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EXERCCIO DE 19 40

Diretotia da Imprensa Nacional, de acõrdo com a legislação em
'vivo'', só registrará assinaturas dos órgãos oficiais, para o exermeio
le 1940, mediante pagamento da importanc..ia correspondente ao pe-
iludo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias riscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Ao: g funcionários públicos teclarás, estaduais e municipais é fa-
cultado pagar o custo da assinatura, complitado já o desconto de 20
k que têm direito, em duas prestações semestrais de 28S0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercieio financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2" semestre do
ano egi. curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem 1110116011C1' os números impressos no' alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereç.es.

ineitiddile e ponirualidade na remessa, n• inscrições de nkNII•
nantes si, serão ,ie À 4 :IN 12a Mio rea I i	 as até O iillinio lima do lOêlN anterior
aquele OS que et:Eileen e assinatura, isto é, n té Si de de.teniliro ou até
de jimbo.

s	 pa ri	 :u•ree:1,1:1 ot ra% niio	 neei r Ped1110% de assinatura=
si ello dell 1 ro deSSIOIL coou:lb:nes, a não Ser pare I unekinftr104.

Preços de assinaturas :,unals do "Diário da Justiça" no de cada Uni%

tins •eet:ilee do i • Dia rio Oficial":

ttepartirára pública. ou assinantes No III ledor .... -
part ie ir Ia reis	 	  No exterior 	 	 110910110

ll'OelViOD (trios	 	  5 Na interior 	 	 50k/00
	No estertor	 	 88$000

Id areei) do ofiencro de boje esta fixado tia última página desta edieft
Si HO:itero a tra,allii eus( a moais 9100a por ano decorrido, anais 9500.

OBSTAI V .14;0E3

dim 4 Ur:Incito uiio fornecerá Wriit n i lamente noa assinai:te viiuieron

strnsw ins. es	 tatios ou anteriores a data da assinatura

- C01111 é iii, por isso, aflue os interessa:los ['caril ri]. 018 elTlal assim:miara:1

fon, O aolecedêncin conx eniente, afito de maio Deterem com as suas enirOent

desla I ia tin a.

— 04 001.eei Wein' o• tia t assinal Uri,* C ./tilada % Por inl e rm éd I O das co-

lei oria% federais, 111YMI	 relellan e a irãiu,Iego$. Li g/dera° ser eneaminn000s
diretamente a 1 Hl	 seva' interferéncla das delegacias lineais.

— I Urina nr, O pagas	 CU dos Primeiras ia d ias do 1 104 ae-
/Iodo %C rli O 1 . 1II V(' tad es e procedida a cobrança do respectivo preço,

Nos ./ int., I d e 2.5 de en	 °têm s('ra publ lenda, ent	 NiledS011 ao
n Mit rine ri;	 os( hUa ". a jurisprudência rio S'npreino Tribunal 'liti g ar e do
'Tribunal de 5 pelacito do Distrito reiterai..

Si da I( — Vara boa O rdelo dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica esto bei Crid I) q ele on pedidos 'In til re I, r011 II eiNtll lie till :14 é ria.

I, :I g" v cri I . lie:111.1. pé In gi i II I e eeSsn d Os n existência de erros 011 outissAes, deveis
ser feitos das 16 iliS 19 bora% e, no máximo,	 .s AS bora% após • saida das1
orghos nt iein is .
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Ministério das Relações Exteriores — Decretos de 20 de abril e 8 de

maio de 1940.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 8 de

maio de 1910.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de

motivos — Expediente da Divisão do Funcionário Público e da
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.
Conselho Federal de Comércio Exterior

SEearrAluAs DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios interiores — Expediente da Dire-
toria da Justiça e do Interior, do Serviço do Pessoal e da Po-
lida do Distrito Federal.

Ministério da Eduçação — Expediente da Divisão de Contabilidade e
do Cone:Alio Nacional de Educação.

Ministério das Relações TY.xteriores — Expediente da Divisão clo
Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Serviço do Pessoal, da Con-
tadoria Geral da República, da Diretoria das 1-tendas internas,
do Coneelho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União. da Recebedoria do Distrito
,Eederal. da Diretoria do Imposto de Renda, do Primeiro e Se-
:emito Conselhos de Contribuintes e da Comissão de Tarifas.
Nlinistério da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo
Admi o is Ira tivo

Ministér:o da Guerra — Expediente do Se. ministro, da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra e da Inspetoria Geral do Ensino.

.Ministerio da Viação e Obras Púbdticas — Expediente da Comissão
de Ericiência. do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Cor-
rei': s e Telégrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
DO Dietrito Federal, da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos 110 Estado do Rio de Janeiro e do Departamento de Aero-
náutica Civil.

Ministério da Agrieultura — Perlarias — Expediente da Divisão de
Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Material, do
Departamento Nacional da Produção Vegetal, do Departamento
Naeo»al cia Produeão Mineral. do Serviça de Informações Agri-
coiae. de Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas e
da Comissão de Abastecimento.

MInistério lo 'Frabdho. Indústria e (lopiércio — Expediente do Ser-
-viço de. C.orramicações, do Serviço rio Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, do Departamento Nacional de imigração, da Delegacia
de Trabalhe Marítimo, do Instituto de Previdência o Assistência,

. dos Servidores do Estado e do instituto Nacional do Mate;
,tárants de contrato — Parte comercial — Rendas públicas — Editais

e avisos ___. Sociedades anônimas — Anúncios.

Ementário da Legislacão Federal
A Direto r ia da Imprensa Nacional, no empenho de facilitar a

c3nsulta das leis promulgadas, acaba de iniciar a publicação do
EMENTARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL.

O EMENTARIO será publicado. trimestralmente, em volume.
Cada volume conterá as ementas dos Decretos-leis e Decretos

publicados no "Diário Oficial" no trimestre, classificadas:
1) pela ordem alfabética dos assuntos;
2) pela ordem de numeração dos Decretos-leis e Decretos.

Cole(tão das I.(As
Achase também à venda, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à

rua Treze de Maio, o volume da COLEÇÃO DAS LEIS referente ao pri-
meiro trimestre de 1940.

DECRETO-LEI N. 2.151 — DE 27 In Atum, DE ltIVY

Cria a administração autónoma dos Serviços de Navegação da Amazinia
e de Administração do Porto do Pará, estabelecendo bases
para a sua organização e dando outras providências.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confe-
re o arlig.o 180 da Constituição e tendo em vista o dispoeto no Doere-

n. 2.157, de 25 de abril de 1910. decreta:
Art. 1.° Os serviços de navegação da "Amazon River Steam

Navegatien" e 0s serviços portuários a cargo da Companhia Port cif

Pará passam a ser dirigidos pelos "Serviços de Navegação da Ama-
zônia e de Administração do Porto do Pará", S. N. A. P. P., entidade
jurídica autônoma, subordinada ao Ministro da Viação e Obras Pu-
blicas, com sede em Belém, Estado do Pará, que fica instituiria por
este decreto-lei.

Art. 2.0 Ficam transferidos à S. N. A. P. P. os bens e direitos in-
corporados ao patrimônio da União pelo Deerelo-lei n. 2.117, de 25
do corrente mês, e a seu cargo a direção e administração da Compa-
nhia Por!, of Pará, cujas instalações o Governo Federal ocupou, do
acordo com o Decreto-lei ti. 2.142, de 17 de abril de 1910-

Art. 3.0 A 8, N. A. P. P. poderá manter agências ou represen-
tacões nos portos nacionais e estrangeiros.

Art. 4.0 A S. N. A.-P. P. será dirigida por um Diretor Geral, do
livre escolha do Presidente da República, assistido por um Conselho
de Administração.

Art. 5." O Conselho de Administração 'será constiluido de re-
presentantes dos interesses comerciais, industriais e agrícolas do Valo
do Amazonas e de outros sectores da economia e da administração
publica.

Art. 6.0 Compete privativamente ao Diretor Geral:
a) a representação da S. N. A. P. P. em juizo e fora dere ., pes-

soalmente ou par intermédio de seus advogados, procuradores e ore-
postos autorizados;

autorizar os' pagamentos regularmente processados:
ej assinar, com audiência do Conselho de Administração, Ioga

que seja este instalado, os contratos de valor não execedente
500:000$0 e aqueles que, excedentes dessa cifra, tiverem a aprovação
prévia do Ministro da Viação e Obras Públicas;

d) nomear, promover, licenciar, punir e dispensar os empre-
gados. de ecordo com as normas legais e regulamentares;

e) autorizar as. aquisições de material e artigos de consumo da
S. N. A. P. P., mediante concorrências;

assina- eauques e saques, movimentar depósitos bancários e
delegar essas atribuições a propostos e agentes.

Art. 7.° Dentro rio prazo . de noventa' dias . a contar da data da
publicação deete decrelo-lei. será r•xpedido 1..egularnento dispondo so-
bre a organização interna da S . N . A. P. P., processos de execução do
serviços a seu :.'argo e sobre D modo de eompoeição e funcionamento
do Conselho de Administração.

Art. 8.0 O Diretor Geral da S. N. A. P. P. perceberá os venci-
mentos de seis caritos do réis mensais, devendo ser fixada no rego-
lamento acima referido a retribuição dos serviços dos membros do
Conselho de Administração.

Art. 9° Compe t e ao CODS1110 tio Administração:

(1) estddar e emitir parecer sobre a proposta orçamentária apre-
sentada anualmente, em cada mês de outubro, pelo Diretor ("eral,
sugerindo as modificações que entender necessárias;

b) Opinar 5.-obre os programas tie trabalhoe que lhe forem en-
caminhados peio Diretor (lerai;

e) opinar sobre os proj etos de modificações nos quadros e ven-
cimentos de peesoiV, a serem submetidoe à aprovação do Ministro
oa Viação o Obras Públicas pelo Direter (leral.

Art. 10. A S. N. A. P. P. se eoroporá. dos seguintes orgãos, (tire-
lamente subordinados ao 'Diretor e-teret;

o) Superintend ê ncia Comercial;
Superintend.'-ncia ri Navegação;

e) Superintendência Portnaria;
Sme eri n te nd é n e ia de Difill r' =, o Oficinas,

Art. Il. Os superintendentes, que serão nomeados pelo Presi-
dente da Republica, por- ipilien50 do Diretor Geral, percelierão os
vencimenbis amiais de sessenta contes de réis e serão deroissiveái
ad nutum,

Parágrafo único. Os soperintemleffles farão parte do Guise! hp
de Admini.straçãe, que será presidido pelo Diretor Geral,

Art. 12. C,--Ml i -t e à Superintendência Comercial:

I — A centralização diária dos resultados da atividade de cada
urna das Superintendências. visando a expansão e melhoria de ren-
dimento rins se nvit'is portuários e de navegação.

II — O controle comercial, estatístico e conlabil dos serviços e
da conservaeãe	 material flutuante e terrestre.

Art. N. Á Superintendência da Navegação caberá:
— Organizar. e dirigir o serviço de transporte de cargas e

pa;sageiros;
II — Arrecadei . as receitas de freies e passagens, com obser-

vam-ia das tarifas que forem aprovadas;
II — Armar e tripular as embarcações, de acordo com os dis-

positivos legais e regulamentares;
IV — Prover com a sua própria renda às despesas de custeio

das embarcações e da administração do serviço.
Art. 11. Competirá. à Superintendència Portuária:

— Organizar e dirigir os serviços do porto de Belém, de acorda
com a legislação em vigor;

II — Arrecadar a receita de todos os serviços portuários, apli-
cando-a no custeio dos mesmos e em melhoramentos do porto.-

N. 106
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Art. 15. C.ompetirá à Superintendência de Diques e Oficinas o
serviço de co»strução naval, docagem e reparação do material flu-
tuante, bem como do material terresIre-

Art. 16. A S. N. A. P. P. manterá escolas de -formação profissio-
nal de tripolantes e artífires.

Art. 17. Os empregados da S. N. A. P. P. escolhidos, de prefe-
rência, dentr.. o pessoal das empresas partienlares referidas neste
averein-lei, não serão considerados funcionários ptiblicos, ficando
submetidos os portuários ao mesmo regime jurídico dos empregados
da Administração do Porto do Rio de Janeiro e os de navegação ao
dos cmpregados, do Lloyd Brasileiro. .

Art. 18. A S. N. A. P. P. fica sujeita a apre sentar balancete.%
mensais de sua gestão ao Ministre da Viação e obras Públicas, alíko
de sulenel e r-se, anualmente, à tornada de contas, na forma da legis-
lação vigente.

.Art. 19. Até a publiração do regulamento municionado no artigo
70 e ern todos os casos não previstos neste decreto-lei, a 	 N 
se regerá, naquilo que lhe for aplicavel, pelo que constar lios regula-
mentos do Lloyd Brasileiro e da Administração do Porto do Rio de
Janei ia.

Art.	 A União entregará à S. N. A. P. P.. indrutionlenlemente
de quaisquer (mus. os terren os de marinha Ou (111'0SC' (41(IS de marinha

os t. ~nos baldios do patrimônio nacional que forem necessários à
exerocão de obras e. instalações.

Ari. 21. A S. N. A. P. P. gozará das segnintes prerrogativas,
ab'eo i las constantes da legislação portuária em vigor.

•z ervidilo das vias publicas da zona do porto, para, sem ore-
juize ito tráfego das 4mesmas, construir instalaes compleimniares
'ias instalaene: portuárias e ijnhas de transmissão, de comunicação
-e th:or5-1 n, nornsárias aos serviços a sou cargo;

• ) isenção dr direitos aduaneiros na forma da legislação co'
x' igor. Pa ra os materiais, combustíveis, maquinismos ou aparelhos de
clivas e provimento do aparelhamento, Item como para eonservaeão
renovação das instalações e serviço de tráfego;

e') isoneão de lodos (15 demais impostos federais, estaduais e mu-
oninn mandatária que é do Governo da União,

Art. 22. As leis portuárias aduaneiras e de policia naval, em
vigor. estenderão à S. N. A. P. P., em tudo aquilo em que lhe fo-
apl ira v 01 .

Art. 22. Revogam-se as ilisPosiÇões
eio de Jdneiro, 27 de abril de 1910, 119° da Inclependèneid

52 iia
ETCLID VAno.va

Joiio de Mendonça Linig

A. de Souza ÕOsIa
Francisco CaMpOg.

DECRETO-LEI N. 2.177 — na 8 DE MAI 0 ria 1910

Transfere it	 1.1	 ele) Distrito Federal o anus da Adi r eãf) Orn e ed

à Fundação Gaffrée e Guiais

O Presidente da Repúblira, usando da atribuição que lhe confere
0 art. 180 da Constituição. decreta:

Artigo nien E' transferido à Prefeitura do Distrito Federal. a
partir de I ' I! janeiro de 1910, o onus da subvenção a ser anualmente
concedida à Fundação Gaffrée e Guinle, na conformidade da Lei
r. 191, de 17 de janeiro de 1936 e do Decreto n. 3.66.1, de 31 de
janeiro de 1939.

Rio de Janeiro, 8 g le maio de 1940, 119° da Independêycia e. 5.41°
da República.

GETULIO VARGAS

Gustavo Capaaeina

DEclIETO-LEI N. 2.178— na 8 DE MAIO DE 1910

Discrimina a nplicacylo do crédito especial destinado ao custeio de
despesa4 do Museu Imperial

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
nrt... 180 da Consliturção, decreta:

Artigo único. As despesas de material do Museu Imperial, que
no corrente exercício, deverão correr, pelo crédito especial aberto
pelo art. G° tio Decreto-lei a. 2.090, de 29 de março de 1910, ficam
assim discriminados:
Para despesas de instalação e de aparelhamento 	 GO:000$0
Para obras . 	

	
20:000$0

Para material do expediente .... 	 6:000$0
Para manutenção do edifício, das co:eções e do parque

do antigo Palácio Imperial . 	
	

11:0000

DECRETO-T.EI N. '2.179 — DE 8 DE MAIO DE 1910

llegula o imposto de consumo sobre os derivados de petróleo produ,.
zidos no Pais

O Presidente da República. usando tias atribuições que lhe coaw
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os derivalos de petróleo produzidos no País. por quais-,
quer refinarias ou distilarias, e enomerados neste decrete-lei, finei
sujeitos aos imposto do cow,uino 1selagem por guia) na seguinte,
base:

Por quilograma ou fração, lu , sti U(111i(10:

__. .0a:so1ina	 . . .. 	 	 $.530
II — Querozene . . . 	 	 +'204)

oleos minerais, combustíveis, para fornos ou caldeiras
de vapor e para motores fie explosão 	

IV — 07eos minerais-, lubrificantes, simples, compostns e
emulsivos	 8210

Art , 2.0 o imposto eriado por (tete decreto-lei no que concerre
à sua arrecadaeão e fiscalizai:foi itecerá às mesmas normas e pres..,
criciks contidas DO vigente Regulamento do Imposto de Consumo.

Art. 3.0 A. Diretoria das Rendas Internas baixará instroções re-
gulando e 'forma da cobrança deste imposto por Ocasião da sabia do
produto das refinarias ou

Art. 1.° Viram revogados o disposto no art. 4 0 § 35 do Deereto-lei
n. 739, de 21 de setembro de 1938, na parte que diz respeito à Mei-.
ciência do imposto sobre os produtos nacionais *mencionados no pre-
sente decreto-lei e mais disposições CM C0111X/5,110

Art. 5.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de' sita pu-
blicação.

Rio de Janeiro,
da República.

DECRETO-LEI N. 2.180 — na 8 DE MA 10 DE 1910

Altera um disposit iro do regulamento para o Ensino .liiliIei . no
Exército

O Presidente da Republica, cai face da Exposição de Motivos apre-
sentada pelo Ministro de Estado da Guerra e no uso das atribuições
que lhe confere" o art. .180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Passa a ser 1.edigida do seguinte modo o art. 56
do regulamento aprovado por Decrsto-lei n. 1.735, de 3 de novem•
Imo de 1939:

"Nas localidades onde houver Centro de Preparação do Oficiais
da Reserva ou Curso de Artilharia Anti-aérea, serão ne:es incorpo-
rados, quando chamados a prestar o serviço militar, os cidadãos que
forem alunos de escolas superiores ou que possuam no mínimo o
curso secundário, ficando vedada sua inclusão nos corpos de tropa,
formações de serviço e escolas de formação de reservistas."

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1940, 1190 da Independência (3 520
da Republica,

GEMA() 'VARGAS

Es pie° G. Dutra

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETO DE 29 DE ABRIL DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

• NOMEAR :

De acordo com o art. 2°, do Decreto-lei n. 986. de ?7 de de-,
zembro de 1938, o bacharel Eirmino Ferreira Paz, para (..Y..7'Peer o
cargo de Procurador Regional da República, nu Estado do Piauí, pa-
drão K. do Quadro 1V, do Ministério da Justiça e Negócios Inter:ores,
vago em virtude de nomeação do respectivo titular Francisco Pires
de Castro para outro cargo.

DECRETOS DE 8 DE MAIO DE 1910

contrario.

soas.

8 de maio dk,.. 1910, 1190 da Indeperulèneia o 590

Ormn.to VARnAt3

A. de Souza Costa

100:000$0 .

ni0 de JaneIro, 8 ao maio ao 1040, 119° da Independência e 520
da República.

GaTin..ro VARoAs
Gustavo Capanema

NOMEAR :

Nos lermos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 ue -dirit de
;930:

A	 Poli ela Parentes, para exercer, em comissão, as te,
de_menibro dó Departamento Administrativo do Estado do Piauí.,
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Serzedelo de Barros Correia, para exercer, em comissão, as fun-
çJie , mi membro do Departamento Administrativo do Estado de Ala-
goas, durante a licenea concedida a José de 'Laetru Azevedo.

Jose) Jacinto de Abe:a-Mbar para exercer. em •comisso, n fun-
(i)es de membro do Departamento Administrativo do Estado do Pará.

' Mário Sarrnanho Martins para ev:ereer, em comissão, as fun-
ções de membro do Departamento Administrativo do Estado do Pará,
°mande a licenea concedida a Etigenio Soares.

De acordo com o art. ti : Nen. TIL. letra 4, combinado com o ar-
tigo 17 do Decrelo-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Maiiric:o Vieira para exercer. interinamente. o cargo de guarda
de nresidio, classe C. do Quadro 1. do Ministério da Justiça e Negacios
Inter:orce, vago em virliele da exonereção do respectivo titular, M-
iei:á:o, Claudio Sarandy Raposo.

Feliciano Vianna da Cunha. pfl NI exercer. interinamente, o cargo
de Se rvente, classe 11, do Quadro I. do Ministario da Justiça e Ne gó-
cais Interiores, vago em virtude de promoção do respectivo
Nicanor 0(1:11 Pereira de Matos.

ritoaroN lar non ANTica.iioaaE:

A vista do disposto no Decreto-lei n. 2.139 de 15 de abri( do
corrente ano, ao posto do Tenente Coronel :laiscal o Major do Corpo
de Bombeiros do Distrito Federal, Alexandre Loiireiro Junior.

coNfifirma fiXoNenara3d:

Tendo em vista o que cons:a do processo n. 5.200:10, cia Se.cra-
. tarda de Estado da Justiça e Negócios interiores a Afonso Augusto
Moreira Pena do cargo que exerce, interinamente, de Escrevente Je-
ramentralo cio Tabelião do 20° Oficio' de Notas da Justiça do Distrito

e da rel .
EXONERAR

EFETIVAR

Te acordo com o art. 226, parágrafo único, cIdDecreto-lei núme-
ro a.035, de 27 de fevereiro de 1910, Niterolino de Castro Lameira,
Ir' cure° de ieerev Chie j-iramentado do escrivão do juizo de Direito
da 5' Vara Civil do DistrP.o Federal.

PESITIR

Tendo em vista o ipie car.sta do processo n. 6.158!40, da Serre-
teria dr, Estado da Justiça e Segocios Inlerioree, de acordo Com o ar-
tigo 98,§ r. do Derreto-lei a. . 1.713, de 28 de 'reduto .° de 1939,
Walter Santiago da ta. S; a. do cargo de aprendiz. de artes gráficas,
classe A, do Quadro lIt do Ministério da Jul.:dica e Negócios interiores.

EXPULSAR :

Na conformidade do dispesto no art. 2", n. 1, letras b e k,
.Derret	 n 479, de 8 de julho de 1933, novamente, do território
nau:onal o lituano Pedro alerkis, a quero se refere o decreto ate 13 de
dezembro de 1937.

CONCEDER IIEFORN A

Atendendo ao que relpereu G cabo ordenança do Corpo de Servi-
os Auxiliares da Policia Militar do Distrito Federal, Ciprino° José

Moreira, Tios termos dos anis. 80, letra et, e 87 do regalar/lento apro-
vado pelo Decreto n. 3.273, de 10 de, novembro de 1938, visto ter
sdc julgado inválido e incapaz para o serviço militar e, contar 19
tinos, 8 meses e 11 dias do mesmo serviço, ou sejam 20 anos.

Atendendo ao que requereu o soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, Luiz Francesce, de Amorim, nos termos do art. 80, letra
1, parágrafo único, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273,
tte 10 de novembro de 1938, visto ler sido ju:gado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 25 anos, 5 meses e 10 dias do mesmo
serviço, ou sejam 20 anos, de acordo COLO O art. 81 do citado regu-
lamento.

Atendendo ao que requereu o 3° sargento eletricista do Corpo de
Serviços Auxiliares da Policia Militar do Distrito Federal, alariam)
Duarte Cordeiro, nos termos dos arte. 80, letra d, parágrafo único, 'e
81 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273, de 10 de no-
vembro de 1038, visto ter sido julgado inválido e incapaz para o ser-
viço militar e contar 27 anos, 9 meses e 2 dias, ou sejam 28 anos do
nr(Ysano serviço.

Atendendo ao que requereu o capitão médico da. Pedida Militar
dci 1.):strito Federal, doutor Luiz Soares de Gouveia, nos termos do
§ 1" do art. 72 do regulamento aprovado pelo Decreto n. 3.273, de
16 de novembro de 1938, visto ter sido julgado inválido e incapaz
para o serviço militar e contar 12 anos, 4 meses e 16 das desse mesmo
serviço.

Lioa-Nca.‘n:

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1033:

Três meses, para tratamento de enode, ao membro alo Departa-
mento Administrativo do Estado de Alagoas, José de Castro Azevedo.

Trinta dias. ao membro do Delwlamento Administrativo do Es-
tado do Rio Grande do Norte, EM Castriciano de Souea.

CoNdarian 1.IdENCA

Atendendo ao que requereu Edward Victor Goddard, cidadão in-
glês, resdelite re Capital do Estado de São Paulo, resolve, na confor-
midade do dieposto no art. 13 do Decreto-lei n. 1.515, de 25 de agosto
de 1.1: 39, para que sua filha Pauline Mary Goddard, brasileira, de 12
anos dê idade, possa viajar Fera a Europa e Estados Unidos e ali per-
manecer, desacompanhado de seus pais, viajando, Porém, em compa-
nhia de sua progenitora.

Atendendo ao que requereu Prudêncio Barreiro Garcia, resolve.
na conformidade do disposto na letra 7,1, do art. 71 da Constituição
da República, emnbinado com o art. 2°, letra b do Decreto-lei nú-
mero 389, de 25 de abril de 1938, alterado pelo Decreto-lei ri. 1.317,
de 2 de junho de 1939, pivat aceitar e exercer o cargo de vice-consul
Cz,. República ela Paraguai, no E& C.1:13 do Amazonas, para o qual foi
nomeado.

Atendendo ao que requereu Nitor Curvei() Junior, resolve na con-
formidade do dierarato na letra ia do art. 7 .1 da Constituição da Re-
pfiblica, combinado com o art. 2 0 , letra b do Decreto-lei n. 389, de 25
de abril de 1938, allerado pelo de n. 1.123, de 1 de julho de 1939.
para aceitar e exercer o cargo remunerado de consultor jurídico
do Consulado do Japão, na cidade de BaurO. Estado de São Paulo.

Dr:sioNart:

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril
de 1939:

O membro do Departamento Administrativo do Estado do Pará,
Alcindo Comia do Amaral Caceio para exercer a presidência do incarno
Departamento.

O membro cio Departamemo Adm i nistrei k.'0 do Estado do Pará,
Homero Lobato. para :s ubstituir o preealente do mesmo Departamento
em suas faltas e impedinienios.

CONCEDER aavriertarazaçXo:

Na. conrortnidade dos §§ 2° e 3° do ar!. MI do Decreto-lei n. 1.202,
de 8 de abril de 1939, conceder a naturalizeção que pediram, afim
de que .possani gozar aos direitos outorgados pela Constituição e leis
do Brasil:.

Celestino Luiz flori°, natural da Itúdia. nascido e 13 de janeiro
de 1873, filho cio João 1; atájf,I Burlo e de Maria Constantino Bold°,
viuvo, re.salente no Estado do Paraná.

Guilherme Joaquim da Costa, natural de Portugal, nascido a 2!
de abril de 1877, -filho de Francisco Joaqui:in da Costa e de SOZafla
Roei( de Milites, viuvo, residente no Estado alo Rio de janeiro.

Isaac James Style Miller, natural da Inglaterra, nascido a 10
de maio de 1875, filho de William Milho- e de Sofia Miller, solteiro, -
residente no Estado do Amazonas.

Joaquim Bento Corrêa, natural de Portugal, nascido a 16 de
outubro de 1881, filho de Bento Corièa e de Maria F. Picóa, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Jaime lloeacio Henrique, natural da Inglaterra, nascido a 28 de
fevereiro de 1871, filho de Robert Barreei() Ilenry e de Francis llenry.
solteiro, residente no Estado do Amazonas.

José "Vicente Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 3 de abril
de 1878, filho de Manoel Vicente Ribeiro e de Maria Carolina, casado,
residente fio Eelado de Sito Paulo.

Joaquim Baptista, natural de Portugal, nascido a 11 de janeiro
de 1881, filho de João alarme: Baptista e de Maria Alves, casado,
residente no Estado de São Paulo.

- Luiz Angelo Bazaglia, mimai da Itália, naecido a 1 de dezembro
de 1876, filho de Luiz liazaglia e de Maria Mestieri, casado, reei-
dente no Estado de São Paulo.

Manoel Gonçalves Lobo, natural de Portugal, nascido a 13 de
abril de 1876, filho de Antonio Gonçalves Lobo e de Emitia Rosa de
Jesus, casado, residente no Estado do Amazonas.

Manoel Antonio, natural de Portugal, nascido a 5 de outubro
de 1877, filho (.1e João Gomes e de Maria d'Aseenção, casado, reei-
dente nesta Capitai.

Manoel Gonçalves, natural da Espanba, nascido a 50 de maio
de 1878, filho de Francis.eo Gonçalves e de Thereza l'er'es, casado,
residente no Estado de São Paulo.

Mandas Duarte, natural de Portugal. nascido a de março de
1873, filho de Mathias Duarte e de Maria da Conceição, viuvo, resi-
dente nesta Capital.

Nos termos do art. 13 do Decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1939. ti pedido. Heitor Casle:o Branco das funções . de membro lio De-

3 parlamento Admiti:sia:ativo cio Estado do Pará.
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Segundo Todesclit. natural da Itália, nascido a 25 de maio do 1873,
rilho de João Todeschi e de Thcresa Todeschi, viuvo, residente no Es-
tado do Paraná.

Henrique iotive, natural da Argentina, de nacionalidade francesa,.
nascido a 17 de outubro de 18713, filho de Emiti° Au! Comia Jouse o .1,3
Felicidade JOUV P,	 N. residente no Estado do prrai.

INDULTAR: -

Usando fias alribuições que lhe confere o artigo 1:), letra r,
da Constituição:	 •
Atendendo a ;pie o sentenciado Antônio ,da ti lIernandez já cum-

priu mais de dois terços da pena de 6 anos de prisão emular . g,:áo
mínimo do ar] igo 214i, § tia coosolidação das Leis Ponais, a que
foi reduzida, pelo Tribunal do Apelação do Estado de São Pauto, a
Pena do g rau submedio do mesmo dispositivo aplicada polo Tribunal
do Juri da Capital daquele Estado, o referido sentenciado do resto
da mencionada pena.

A' vista do parecer favoravel do Conselho Penitenciário tio Es-
lado do Rio Grande do Sul e atendendo a que o sentenciado Aparicio
PorgIteLti, já cumpriu mais da metade da pena de 6 anos de pri4•.1
celular, grau minium do artigo 201, § 20, da Consolidação (las Leis
Penais, a que foi condenado pelas ,Listiças daquele Estado, o refer:do
sentenciado do resto da mencionada pena,.

• A' vista do parecer favorasA do Conselho Penitenciário do Es-
tado de S. Paulo e atendendo a gim o sentenciado Erancis,.0 Perez
já cumpriu mais de 1 ano da pena de 2 anos e A 111 'ses de prisão ce-
lular, grau mininio do artigo 26(1. § 20, combinado com o artigo 273,
n. 2, da Consolidação das Leis Penais, a que foi condonado itelo juizo
410 Direito rl I Vara Criminal da capital daquele Estado, ti referido
sentenciado do rosto da mencionada. pena.

Atendendo a mie o smfenciado Flori P e S do Oliveira já cumpriu
roais da metade da perla de 12 anos de prisão celular, grãum mittimo
artigo 294. § 1"., da Consolidação das Leis Penais, a que foi condenado
Peto Tr i bunal do :tu p i de Porto Feliz, no Estado de São Paulo, o re-
ferido sentenciado da mencionada pena.

A' y hda do parecer favoravel (to Conselho Penitenciário d.o Es-
tada do Pará e atendendo a que o sentenciado Manoel Letlinrio
Costa já cumpria maisii 4 12 anos da pena fie 7 anos de prisão sim-
ples, grau minium do artigo 291, § 2 0,,, da Comsolidação das Leis Penais,
a que fui cond e nado pelo Triblinal do juri da coma rui de Bragança,
naquele &s iado, o referido sentenciado do resto da mencionada pena.

A' vista do Parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
tado do Rio t n rande do Sul e atendendo a que o sentenciado Sebastião
Borges de Oliveira já cumpriu mais da metade da pena do 13 anos do
prisão celular. gráli mínimo do artigo 294, § 2 0.. da Consolidação das
Leis Penais. a que foi condenado pelas Justiças daquele Estado, o
ferido sentenciado do resto da mencionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Valdevino Ricardo da Silva já
cumpriu mais de metade da pena de 6 anos de prisão celular, grau
mínimo do arti g o 294, § 2. da Consolidação das Leis Penais. a que
foi condenado pelo Tribuna; do Jur/ da Comarca de Mu u'e APraliv(4,
Estado de São Paulo, o referido soulonciado do ret.to da referida.
pena.

c:comua:Ari:
Usando das atribuições que lhe confere u art. 75, letra f,

Constituição Federal:
Á vista do parecer favoravel do Conselho Penit enciário do Es-

tado de São Paulo ' e atendendo a que o sentenciado Alberto Gor.ça-
vos já cumpriu mais de 6 anos da pena de 10 anos e 6 meses de
prisão eelit:ar, grau sub-médio do art. 294, § 2.°, da Consolidação
das Leis Penais, a que foi condenado pelo Trihuoal tio Jati de Pre-
sidente Prudente, naquele Estado, a referida pena para d anos de
prisão celular, gráu minimo do citado dispositivo da onnicionada,
Consolidação.

Atendendo a que o s entenciado Manuel Com:Oves VItto já com..
priu tnai de 6 anos da pena do 10 anos e 6 meses de prisão celular,
grau sub-médio do art. 294, § 2.', da Consolidação das Leis Penais,
a que foi condenado veio Tribunal do Jari de President..., Prudente,
no Estado do São Paulo. a referida pena para 6 anos de prisão ce-
lular, grau minium do citado dispositivo da menciona-ta •:onsoEtia-
cão.

Á vista tio parecer favoravel tio Conselho Penitenciário •lo Er-
Lado do Piauí e atendendo a que o sentenciado Manoel Laurindo de
Lima já cumpriu mais do 4 1/2 anos da pena de 9 anos e 4 meses
de prisão simples, grau máximo do nrt. 256, combinado com o ar-
tigo 358, da Consolidação das Leis Penais, a que foi .ontienatio pelas
Justiças daquele. Estado, a referida pena para 5 anis, e 10 meses
de prisão simples, gráu médio dos citados dis positivos da mencionada
Consolidação.

De acordo com o Decreto-lei n. 2,033, de 27 de- fevereiro 1.10.
ourrento ano; •

O Bacharel Romão Córtes de Lacerda para exercer .o carga de
7.* Promotor Público do Ministério Público da Justiça do Distrito

Federal, Padrão N Ouadro VI do Ministério ia Justiça e 'Negócios
Imittritru, Vagl) 111 irludeda nomeação do 1-esportivo titular Bicha,.
rel Eram-isco Belisario Velioto Rebello para o cargo lo 4." Curador
•k Ausentes.

O Bacharel Francisco Tlelisario Venoso Rehello, 7.° Promotor
Público ii Minisi n r:o Publico da Justiça dl) liistrilo Federal, para
exerce i- o cargo de 1. .:urador de .kosentes do Stinistrio Putrlik.,)
ia mesmo Justiça, Paoião P, do Quadro Vl ml MinitC,ri da Jindiça

Negócios Interiores, vago em virtude da transforènela do te-pectiso
;titilar Bacharel Platilo de Sá Carvalho para o cargo de 2.° Curador
de Orlãos.

Nos termos do art, 288; parágrafo Dnereto-lei numoro
2.:35, de 27 tio fovereiro d o 194 0. /Mil, 13 irboza da Silva, para txer-
cor imi ti manumite, como substituto o carro de °final do Justiça dO

(Mei° da 3.* Vara' da Fazenda Páblica tia Jti-iiça do Distrito Fe-
d eral, Padrão E, do Quadro VI do Ministério dl Jostiça o Negócios
Inferiores. ditrinte o impedimento do respecuivo lUnular. Fiam-uso
Aniónio Marnoto. a quem foram concedidos 90 (. l tz“	 li..enea
tratamento de saiiip.

Ta.o.SFEalri:

	

rx pedido, nos teimos lios :tri g . 63	 V e 151 n. f, j ) ltec'tle
1 . 713, de 28 de outubro de 1939, conlinado com o Decreto..

lei ti. 2.0:35, de. 27 de fevei oiro do corrente ano, o Bacharel Piacido
do ská Carvalho do cargo de 4." Curador de Ausentes do Ministe'rio
Páblico da Justlça do Distrito Federal, Padrão P, do Quadro VI, do
Ministério da Justiça e Negócios Interioics, para o cargo de 2.•
Curador do Orlãos tio Ministério Público da mesma justiça, palrE.0
13, dos referidos Quadro e Ministério, vago com a nomeação do ros-
to-et:v(1 titular Bacharel Ade,Imar Tavares para o cargo de ;.•. :scro-
tiargador do r ibunal de Apelação.

Ministério da Educação e Saúde
DECRETO DE 25 DE ABRIL DE 1910

Cl PRESIDENTE DA REPUBLICA RESOLVE;

EXONERAR :

Tendo em vista o que consta do processo n. 12.462 da Sc.'retaria
Estado, de acordo com o Art. 93, § 1. 0 aboca b, do Pecreto-tei
1.713, de 28 fie Outubro de 1939. Edgard da Cunha Pereira Filho,
cargo de Auxiliar •Aeatletnica, Padrão C, do Quadro L do Atlinistrie
Educação e Saúde.

...n••••.11•0

Ministério das Relações Exteriores
DECRETO DE 20 DE ABRIL DE t910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE;

PROMOVER POR ..v.vriotnnxnu:
)o acordo com o art. 413, do Decreto-lei n. 1.713, (I' 28 de °litu..

hro de 1939, combinado com o art. 2.", das Disposições Transitórias,
do Decreto-lei n. 791, de 14 de outubro do 1938, •Murillo Tas.so Fra-
goso, do cargo da classe "K", da carreira de "Diplomata", :1t) Quadro
Permanente do Ministério das Reiações Exteriores, Para 0 c argo da
clas se "L", da mesma carreira e de, mesmo Quadro, vago em virtude
do falecimento do respectivo titular João dc Avellar Magalhães Calva.

— Do acordo com o art. 46, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939;

Margarida Guedes Nogueira, tio cargo da classe "J", tia eirreira
de 'Diplomata", do Quadro Permanente tio Ministério rias ite!açõ,...s
Exteriores, para o cargo da classe "K". tia mesma carreira e (1.).mesmo
Quadro, vago ein virtude da transteracia para outro „Nliuistério do
respectivo titular Myriam Leonardo Perei..a.

•Pno ynne Eli roa Sim RUIM ENTO :

De acordo c Oill	 art. 17, do Deereto-1?1 n. 1.713, de 28 •le 'Juta-
li'() de 1939:

Luis Felipe do Rego Rangel, do cargo da classe "j carreira de
"Dipiumata", do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, para o cargo da classe "K", da mesma carreira e do moam)
Quadro, vago em virtude da promoção do respectiso titular Murillo
Tasso Fragoso.

DECRETOS DE 8 DE MAIO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR :

O Dr. Alberto Cerqueira Lima Delegado do Brasil no Oitávo Con-
gresso Cientifico Americano, a realizar-se em Washington, de 10 á IS
de maio de 1910.

de
n.
tio
da
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Som °nus para o Tesouro Nacional, o Dr. Carlos Delgado de Car-

vallo Delegado do 1:rai1 na Xt (Edticação) do Oitavo Con-
va . s,o Cientifil s o Americano, a realizar-se UTE :Washinglen, COr 10 a 18
de maio de 1940.

O Profrssnr Edgard Pildo D cgadl th. 11ra s il no Oitavo
Ciiiglos s i• Científico .Arnoricario, a realizar-,, e em 1Nrisbingloill, de 10
a 18 de inalo de 1910.

Sern onns- para o '11:' , .s (nirii Nacional, o Dr. Ilrricstiii 1.01 -)C.; da "Fon-
seca Co.4a, Diretor do Instilrito Narit)nal .1,.n 1• 41enologia, do :Ministério
do Trabalho, Indústria e C1io1e1ei:1, Delegado do Brasil na VI Secção
( caencias 1.., 'Is ieris e omiinicas) da Git:ivo Cangr('sso Cboilifico Alue-
ri,.%no, a realizar-,e c io NViishinglon, de 11, a 18 de inalo de 1910.

O 1) 1 , , ElTnilriclo de Atiraodi ,lordão. Delegoolii lo Pra=11 no Oitavo
1iigresso Cientifico Americano, a realizao-sc cru 1Vashin;glon, de 10
a 18 de maio de 1910.

O Professor Josi'_.	"flarro de Azevedo 1). n iegado
l i r Oi tavo Cong re..z o (:ientilieo Americano, a realizar-e 0:11

ii!gr.or, de 10 a 18 de maio de 1910.

Ministério da Fazenda,
DECRETOS hE 8 DE MAIO DE 191a

O PlIES1DE\TE DA 11E1'1:11Ln:A RESOLVE

NOMPAlt;

De acordo com o OP't, 11. item .11 i, 1-10(1 "0"; cond.i,indo rom o
art.	 do D .:creio-1cl a. 1.713, dc ,2t;dc ou/obro
1939:

Jarinto Vasconce'os Moreira de Castro, para exere-r, interina-
mente, como substituto, o cargo de ajudante de tesoureiro. padrão G,
da De'ogaria Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará, do Qua-
dro Pi rmanente, durante a impedimento do respectivo titular, Otiolto
Ilrbeiro da Silva, em Nirlud y de -se achar em licenea.

paomovEn:

tr escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Larnujeiras
(5 e:ass io, no Estado da Paraíba, Gilberto Cavalcanti de A'burinerOtio,

co:eb,r da mesma exuloria. 101 ‘/Ign decorrente de aposentadoria do
respectivo titular, Ignacio Cita\ es

O e s crivão da Coletoria das Rendas Federais em Paraibuna
(5' classe), no 'Estado de São Paulo, José Firmino dc Oliveira. a eo-
!olor das Rendas Federais ein Vila Bela (5" classe), no mesmo Estado,
na vaga decorrente da exoneração de l'eáro Roméro;

O e ,l i• rivilo da Coletoria das Rendas Federais oro Peri-per n (con-
siderada de 5' classe:, ao Estado do Piauí, Laudelino de Agitiar Mein

coodor das Rondas Federais em Castelo (considerada de 5* classe),
no mesmo Estado. na vaga decorrente da aposentadoria do respectivo
titrOar, Manoel Fer:-eira Lona. 	 •

I.Inmovr.r. A mainie
1» . ecordo com o art., 1, item I, do Decreto-lei n. 1.713, de 28

de outubro de 1939, combinado com o art. 1', do Decreto-
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Agostinho joé Barbosa, polícia fiscal. classe E, do Quadro Per-
iminente, do Ministério da Fazenda, da Alfândega de Ido Grande, no
:Estado do Rio Grande do Sul, para a Alfândega de Uruguaiana, no mes-
roo Estado, em claro existente na lotação em virtude de remoção do res-
pectivo titular, Vitor Ruiz;

Antonio Felix Martins, marinheiro, classe C, do Quadro Suplemen-
tar, do Ministério da Fazenda, da Alfândega de São Salvador, rto Es-
tado da llala, para a Alfândega de Santos. no Estado e São Paulo, em
clavo existente na lotação, em virtude de falecimento do respectivo
titular Joaquim Evangelista.

Antonio Sobral do Rosario, marinheiro, classe C. do Quadro Su-
, p'ementar, do Ministério da Fazenda, da Alfândega de São Salvador,

no E , trolo da Baía. para a Alfândega de Santos, no Estado de São Paulo,
elo claro existente na lotação, em virtude de nomeação do rospec:tiv0
titular Jck, é Aragão;

Ciro Garcia, marinheiro, classe B, do Quadro Suplementar, dc n
Ministério da Fazenda, da Alfândega de Uruguaiana, no Estado do Rio
Grande do Sul, para a- Alfândega de -Pelotas, no mesmo Estado, cri
claro existente na lotação, oiti virtude de falecimento do respectivo
titular Prates Rodrigues de Lima;

Francisco Pereira ria Silva, marinhe4'o. classe C, do Quadro Su-
plementar. do Ministério da Fazenda,. da Alfrindega do Rio Grande, no
Estado do Rio Grande cio Sul, para a Alfândega de AracaA, no Estado
de Sergipe, em claro existente na lotação, em virtüde de falecimento
do respectivo titular, Laudelino Gonçalves Freire;

heleno Jus• Lino Pessera, marinheiro, classe A, do Quadro Surde-
rondar, do Ministério da Fazenda, da Mesa de Rendas Alfandegada de
Penedo, no Estado de AIrtgoas, para a Alfândega de Recife, no Estado

de,. Pernambuco, em claro existente na lotação, em *Virtude de remoção
tio respectivo titular' Deusdedit Camara de Baker.

João Santana Junior, Poliria Fiscal, classe 11, do Quadro Porma-
nent.r, do Ministério da Fazenda. do Posto Fiscal de Sambaqui. no Es-
tado de Santa Catarina, para a Mesa de Rendas de Angra dos !leis,
ni Estado do Rio do Janeiro, elo claro r ,xistenbr na lotação, em -vir-
tude de nonicay50 (kl respectivo titular, Oriovaldo da Silva Vala-
dares.

Newtort de Souza. Aguiar, Polícia Fiscal, classe D, do Quadro par.
manente, do Ministé.o, da :Fazenda, da Alfândega di	 Parnaiba,
Fsrado do Piauí, para a dr' 7.11:111:11Vg , fin Estado do Ama-
zonas. em claro existente na lotação, PM NirInde l reinoi;ão do :'es-
lectivo titular, Manoel Pereira nanais Batista.

Nr nNfon de Souza Cere,j0 ClaSze C, (JO Quadro Suple-
mentar, do Mmistério da Fazenda, da Alfandcga de São Salvador, Ti')
lilado da Bala, para a Alfânileit do Itio de Jane i ro. em claro exis-
tinte na lotação, em virtude de apasentadoria de Luiz Ribeiro.

ToriNzur sExi. EFEITO:

— De ocordo c -n m o (Irl. 29,„`; 2, do 1)ccretn-lei n. 1.713,
de 28 de oulabro de 1939:

Tendo em vista o cole consta do pror.o.sso ri. 29.507-50, da Sa-
ereturia da Estado dos Negócios da Fazenda o decreto de 29 th.• „ju-
nho de 1039, que nomeou Carlos Colso Alves da Cunha, para CNOPeet•
o cargo de escrivão da coletoria das rendas fede” ais em Allamira
tc: onsidorada de 5a ('lasK), no Estailo do Pará, vago em virtude do
remoção do respectivo titular Hamilton Souza Oliveira.,

Tendo em \ isla o que corola lii procosso ri. 31.965-10, da So-
erei:iria de Estado dos Negócios da FazPnda, o 1 - leen:q l.) cie 15 do 1,..--
zembro de 1938, que 11010eoll Dirceu Cesario dir Silva para exerci.r c:
lugar de Escrivão da Coletoria das iteudas Fodorais cru Bonsuritsso
(considerada (ie 5 a classe). no Estado •lie Bafa, vago em virtudy de
rentoeão do respectivo titular, Iturineinda Alcides de Abreu.

Tend.-n ent vista o que consta do processo TI. 18.187-1o, da Secr.-,
aria ilo Estai b, dos Negócios da Fazenda, o decreto de 30 de dezem-

bro de 1939, que norecou João Maios pires para exercer o cargo de
Eseritorario. classe D, do Quadro VII = Delegacias Fiscais —
ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas à
Lei ii. 28.1, de 28 de outubro de 19341.

CoNenona nxoNErtio-io:
Tendi em vista o que consta do processe a. 31.631-10, da 5..-

cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, de acordo com o ar-
tigo 93, 1', alinea a, do Decreto-lei a. 1.713, de 28 ch. outubro de
1939, a João Balista Cha ssin Drumond, do cargo de Escrivão da C.
'cloral das ;lendas Federais ent Pirapora (1" c l as s e), n o Estado
Minas Gerais.

EXONERA11:'

viSta. o CPU' et n Osla ii, proef,s ,zo n, 22.900_50, daSoer'.
tona de Estado dos Negócios da 1 , azenda, a pedido. Alfredo Faval, do
cargo de Despacilante Aduaneiro junto à Alfândega do ltio de janeiro,

Tendo cio vista o que constA flo processo a. 9.215-10. da Secre-
taria tIo Estado dos Negócios da Fazenda, Zelutdo Aloura, do cargo ira
Despachante Aduaneiro ,junto à Alfandcga do ílio de Janeiro, vi4o
ter sido nomeado para outro carga.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 8 DE MAIO DE 1910

o PriESI DENTE liA HEPC111,ICA IIESOLVE:

Dos:toou':
//c ococdo com o ortigo Si; do D.:creio-lei o, 1,713, de

28 eic witubro fic 1939:	 -
11c-rberj sehemee de Mendonça. oficial administrativo, classe

do Quad ro únic o do "Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio,
para exercer a funio-iii de diretor lo Serviço do Pessoal do referido
Quadro e Matisterio.

ocordo com o arli fp) (.):"). aliara " n " , fio DeCre10-rei
. 1.743, de 28 de oulabro de 1939:

Ildgard de Mello, oficial administrativo, classe 1 - „ do Quadro
iinico do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, da função de
diretor do Serviço do Pessoal do referido Quadro.

DEvriTrit:

Tendo em vista o que consta do proce s so a. 25.900-929 -, da Se-
cretaria do Estado dos Negócios cio Trabalho, Indústria e Comércio,
a bem do sei's iço público, de acordo com o artigo 239, itens II e VI,
do Decreto-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939, Mario Soares Pinto
Filhó, do cargo de escriturário, classe do Quadro único do Minis-
tério do Tral_iallio, Indústria e Comércio.



Mn Sexta-feira i0
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeçrío 1)
	

"afilio de 101-0

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

EXPOaltailES DE 'MOTIVOS

4M — Em 73 de abril de — Excelentíssimo S.ribor. Pre-
sidente da República — O Senhor Ministro das Relações Exteriores,
Mandando ao dispusto na circular n. 1-10, da Secretaria da Preai-
dancia da República, fez a seguinte distribuição do crédito de sessen-
ta e nove contos. constante da verba 1 3, Pessoal. consignarão 1, aub-
consignação 3 — Pessoal extranumerário a- item 03, do vigente or-
çamento daquele Ministério:
Para admissão de contra.lado a 	 62:400$0
Para admissão de diarial 	 	 6:6000

2, Tendo o Minialério interessado esclarecido as razões que de-,
!arruinaram a dista ibuição supra, este Departamento tem a honra de
opinar favoravalmenie à aproa ação da mesma.

Aprovado a oparlunidade para renovar a Vossa Exrelancia
protestua do meu mais profundo respeito. — Luiz Sintaies Lapas,
Prasidente.

AprOVild0	 Elll 1-5-10. —	 Varwas.

487 — Em 23 de abril de 1910 — Excelentíssima Sanhor Pra-
&Monte Itepfiblica — Submeteu Vossa Excelancia à apreciação
daate Departamento o ine:uso arocesso em que o Senhor Ministro da
'Viação e Obras Publicas solicita retificaeties na relação nominal do
pessoal extranurnerario-mensaliala da Estrada de Ferro Central do
laant.

2. As retificai:ates tipográficas solicitadas por aquele til tilara
já foram feitas por aste Departamento- e publicadas no "Diário Ofi-
cial" de 10 do current,. mas.

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sente processo, age Departamento tem a honra de opinar pelo aeu
aaquivamento.

Aprovado a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
prolasloa do nata mais prolundo re s peito. — Laa-z Simões Lopes,
Proaidenta.

Arquive-se — Em 1-5-10. --	 Vartuaa.

493 — Ern 23.1a abril de 1910 — Excelaidissimo Senhor Presi-
dente mia República — Submeteu Vossa Excelancia ao estudo (Mate
Departamento o matavas° anexo, em que se reclama a elevação de
jota.s e das contribuiçõia da montepio, exigidas pelo Tesouro Nacional
aos Ministros do Supremo Titibunal Federal, visto tarem sido as suas
pensões elevadas, en. ii Inde do Decreto-lei n. 1.155, de 15 de março
de 1039, à quantia nansa' mie 2:000M.

2. O Ministara, da Fazenda, apaeciando a reclamação, &clara
que, à vista do rea .rida Dem-to-loa a Diremria naapt.aa patica.
à qual está afeto o exame do assunto, providenciou saibre a execução
das novas determinações legais, solicitando, para isso. _ao 'Supremo
Tribunal Federal ama ralação doa Ministros que dasejassem aontri-
buir para o aumento do montepio inalituido pelo citado decreto-lei,
e esclarecida a maneira por que preferissem pagar a diferença de
joia, isto é, si cia doze tveatações mensais ou de urna só vez, nos
termos do art. 3°. do Decreto Ti. 5.137. de 5 de janeiro le 1927.

:3. — Atendendo a essa solicitação, ponderou. entretanto. a Pre-
sidam:ia do Suprimia, Tribunal laaderal que ti axigência não tinha am-
Paro legal, pelos motivos que expôs no anexo oficio, de 22 de mato do
ano findo.

4. O Decreta-lei a. 1.155, do 1939, diz, em sou art. 1", que

"fica fixado am dois contoa mie raia meriania o montepio a que
iam direiht o minialros do Suprima) Tribunal Federal".

5. Não ins t ituiu, portauto. uma pensão nova, em favor dos
herdeiros dos refaablos mgf:irados, mas, apenaa. elevou as panaões
montepio, criadas pela Daereto a. 5.137, de 5 de janeiro de 1927, á
quantia mensal mie 2:000M

6. Trata-e, portanto. de montepio civil, regido pelos Decre-
tos ns. 012-A. de 31 de outribro de 1890, e 22.114, de 30 dr janeiro
da 1933. segundo o, quais, havendo aumento de pensão consequente-
manta serão majnradas a jaia e as respectivas contribuições.

7. O Decreto-lei n. 1.155, de 1939, nenhuma referancia faz
a tais majorações e, em seu ar t. 2', declara que ficam revogadas as
oiaposições em contrário.

8. aasse falo, entretanto. não deve ser entendido de modo que.
aumentada, coma foi, g pensão. fiquem os contribuintes desobriga-
dos dna anus a que P$1SO sujeitos todos os demais contribuintes do
riontopio civil. rujas pensões sejam elevadas, porque, segundo o
Decreto n, 5.137, de 1927, que facultou dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal requererem inscrição no montepio :Federal, esta-
beleceu, no tocante às mesmas, em seu art. 1°, § 1 0, que

"A incricilo se fará mediante petição feita, datada e assi-
nada pelo pretendente, que a endereçará ao Ministro da }'a-

zanda declarando desejar contribuir para o gozo das vantagons
ito atonteai° federal, de conformidade com as pi.•CriçõoS
d pSta e preenchendo os exifp!mrcins declorntórins roosto.ites
dos as. I a 10. do art. 27. mio LIecreto n. 012-A, de 31 de ou-
tubro de 1890" (o grifo é -meu).

9. Ora, cal ae as Condições: assenriaia de que trata asaa daaralo
calão compreendidos O pagamento da joia e a amara:mim:ao manaal
de uni dia do ordenado,

10. E. tanto èsse O n critério legal que a lei a. 436. de 23 de
maio de 1937, que elevou o montepio dos funcionarias públirtis,

refaranc;a faz. lambam, ao pagamento da difarenaa de joia:i
a doutrina, portam, firmada a raapeilo polo Tribmial 	 Contas con-
sidera devido asse pagamento ç"Diario Oficial" de 21 de janeiro
1938, pag. 1.29a).

It.	 vista dessas naleraçõaa, asar Dopar t amento Uai a honra
de restituir a Vossa Excelancia o anexo pl'4.)Ctn rfi?.0 e de ,manifes:ar-aa
de pleno avaliai° com o Ministério da Fazenda, isto O, da que
mento das diferenças do joia e de contribuiraaaa, a realmente dorida.
e de opinar pelo seu encaminhamento aquale Ministarin.

Aproveita a oportunidade para ranovar a Voaaa Exca'aneia fia
protestos do mau mais profundo raapeita. — Luiz Sinciies Lopes,
Preaateril

APro N	 — ImTI 3-5-40. — G. Varmas,

r..02 - Fan 25 de abril ae 1940 — Excelentiaalmo S.:. 11110r Pie—
silente mia	 — O senhor Ministro da Fazenda aulanale
coilaideração mie VO.V-la EXCelètle j a, immmr intermadio deate 1)erorir....-
m e ' n t o, a anex a ProPo al a do Pessoal ; baixo relacionado, parta ramo
extranumerario-meaaalista, exercer na Fazenda Nacanial mie Santa
Crua., as funçõea de auxiliar e aarritando VIII e IX. em. vagaa

altas da tabela numarica aprovada para aquela repartição.

2. São os seguintes os candidatos. indicada-a: Milton ,Torga Safar,
para aaaihar t.te escritório IX: Diva Yeda (mimaras da Veiga. laa-
nedita Haat aia de Arruda e Myrian Moreira de Saint Baiaaon Pe-
reir„ para auxiliar de 'escritório VIU.

3. Eaalareaa II Ulular da pasta da Fazenda que a proposta
abedecon á classificação obtida peloa can aidatea, na prova a mia sa
anametaram na-te Dapart:inanto, sendo feita a exclusão daquelea
que deixaram de apresentar os dacum antoa exigidos pelo artigo
18, do Decreto-lai n. 210, da 1 de favereiro de 1938.

4. Assim O que ficaram prejudiealas as primairaa, ¡adie-nana
para as -vagaa exialantea, r de escritório VII, o inani:atas
;merina PS Pefe renlí^sàs aériaa VIII e IX.

5. A prasante proposta, com as exclusões feitas, pela Comissão
d p Efictaatem da Fazen .aa, fica limitada a quatro candidatna, cuja
admissão deve, eni obediancia ao que dispõe o artigo I" do Di..erC:.,)•••
]ej n. 1.909. de 26 de dezembro último, aer feita nas vagas inicia-ia,
da sério de anxiliar do escritório, existentes na tabela, em tramara
alêntico no ri003 propoal os.

6. Nestas emala:ama. ao encaminhar a Vossa Excelanaia o pro-
cesso inaluaa, este Departamento Iam a honra de opinar favoravel-
mente a indicação doa e. ralaaataaa acima citados, para as vagas
inania'. da aseritório VII. da tabela numérica aprovada para a Fa-
zenda afateinnal de Santa Crnz.

Aprovailo a oporlunid:de para renovar a Vossa Excelancia os
prote s tos do meu mata profundo respeito. Luiz Simões Lopes, Pre-
aidanta. Aprovado — Em 5-5-10. — G. Varmas.

507 — Em 79 de abril de 1910 — Excelentisaiino Sanhor Pie-
silente da Rapúbliea — Tendo-se verificado, na tabela nurnariaa
do Pessoal extranumerário deste Deparazinento e na lotação da
Divisão cio Funcionário Pública,. unia vagá na função de Auxiliar.
de Escritório XI, tenho a honra de propor a Vossa Excetaacia.
ronfoamidade do diapoalo no art. 23 do Decreto-lei a. 2-10, de 2 ele
fevereiro de 1038, combinado com o art. 11, a I . do Deeralo-loi
n. 1.909, de -2a, da dezembro de 1939, a promoção, nessa vaga , do
Auxiliar ile Escritório X , Francisco Gentil Baroni Junior, e na
, '.este, a do auxiliar de Escritório VII, Rorna Gioia, ambos da mesma
lotação.

2. Para a vaga inicial reauhante doas promoções, Ii"-tlionito
a alma:a-5o do Nanai Guimarães de Carvalho, recentemente ali:sair-i-
rado em prova da habilitação feita pela Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamento deste Departamento.

Aproveito a 'oportunidade para renovar a Vossa Excelancia as
protestos do mon mais profundo respeito. Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. Aprovado -- Pan 1-5-40. --	 VAMOAS.

508 — Em 30 de abril de 1910 — Excelentiashno Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excetancia à apreaiaçao
deste Dapartamento o processo junto do qual constam mOiS projetos
de Decretos-leis apresentados pelo Ministério da Agricultura, um
que "altera e dá nova redação ao Decreto-lei n. 1.125, de 28 :ia fe-
vereiro de 1939" e outro que "abre, ao Ministério da Agrieffltura,
o craalitn "special de 500:000$0, pua despesas da Comisaão Nado-
nal de Gasogênio", criada pelo decreto-lei citado.

2. O a,ssualo, que vem sendo debatia+) de algum tempo a esta
parte, já unia vez constituiu objeto do apreciação deste Danaria-
mento, conforme se verifica da Exposição de Motivos R. 2.327, di-
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rigida a Vossa Excelancia em 28 de novembro do 19a9. Tacendo
emdoaaeões em tórax, de alguns dispositivos do projalo vida fi-
lla,:dade é alterar o decreto- lei acima vertido. est-e Danarlainento
opilam 'no santido ele que a C. N. G. apras enia 5 - .  1101

atividades e decorrentes resultadas. , rchn de se pelar ,uptilatat
Zia necessidade de ampliação dzas suas aliai:micta:2a na ajunta alei-
Lauda.

a. Apresentado esse relatório, determinou Vossa Excelência
feias' . ouvida sobee o rilesmo e Minktério zenda, que opusera,
tainbCan. ciaivians quanto a algaras dos dispositivo- da projeto, após.
o que, ainda por determinação de Vossa ilaxeolancia, fel O processo
em-mobiliado a este Departamento, pára a J:preciação da parte que
lhe con,pete.

4. Em a aludida Exposição de Motivos n. 2.227, est.,: Doparia-
mento iaz restrições ao paragrafo 'único do ar! . 3" e ao ;ir. 7 oo
pro j eto, o primeiro estabelecendo multa s aos infratorea diaeo-
sicões constantés do mesmo e o segundo instituindo unia gratifi-
carão de 10080 aos membros da Comissão, por sosailo a etee com-
pzu.'ercrerti, até o máximo de 8 por mês.

• Quardo. à primeira parte, a C. N. G. esclarece no relatório
que dirigiu ao Senhor Ministro da Agriculture, que "as militas
previstas são sanções indispensáveis aos dispositivos estilhe:acidas".
Relata a Comissão fatos ocorridos: na ['rança ha anos passados,
quando se deu "como que, ume desnmealização geral do gasogênio",
causada peias atividades: malaficas doa infratoaes, e conclue que,
sem meios de tornar efetivas as determinações legais, "o objetivo
almajado nunca aserá tlingido".

6. Este Departamento, ao opinar sobre o assunto, não preten-
deu. como poaerá parecer, privar a G. N. Cl. da ineilta da tornar
efatik, s as determinações logaia. Si é \anatada que ponderou "(100

a C.	 . G. evitara as infrações mediante uma paoilagaud:, eficiente
azi s ogauio". não O a ;nonos, 'iii rolante, haver pre."onizado, para
ae..saa de raincidancia, aproansão OU cass; caio da licença para

fula ionar, apaa ardei-latina:mio da C. N. Ct. emn os ougas campe-
tenta.-

Essa oriontoção consuitaria aos reais interessa i; da Comis-
s.:ia , . ira incentivação do uso do gasogènio no nosso pais. Uma
vez. patena que a G. N. G. tão veamentemonte se bala pala ado-
ção das mrdielas que preconiza, sam 05 (1 Md, . no seu dizar, • O O bj (.`

zemajada nunca será atitigido", aate _Departamento. desejoso
de tampei'. r. na medida do paasivel, para a consecucao dos fins a
cuia aai se destina, deixa de opor dúvala a que sejam ziaoladas
aoaalas roodidas, em detrimento do ponto de vista em que da inicio
se coaraou.

8. ()minto ao dispositivo cuja finalidade é in s tituir urna prata-
fie çao de 1000 aos mambros da C. N. ti.,. i'0' sessão a que com-
flui N.In. aia o máximo de 8 por mês, ponderou este Daparta-
na ide: "E de notar que, (luzindo à gratifivação que se pretende
Cri 11. haveria uma despasa de 12i:800 5,-50, anunia, que este Depar-
tarnaalo 'não julga acotasolliavel".

9. No seu relatório, a C. N. G. assim se refere ao assunto:

"A objeção obvigaria a Comissão a justificar porque está
paaposla uma graliicaçao para os (pio trabalharem riz-, orga-
nizaeão do programa que Vossa Excelência lhe 'traçou.
-Vossa Excelência decidirá O que	 (enviei a respeito".

/0. Não obstante o Senhor Ministro da :Vgricultura haver ,ailen-
fi;Iii0 snbl'e o caso, este Departamento volta a tratar do mesmo
n a stzt oti o rtuaidade. afim de bem esclarecer tis razões que teve em
Vi.1 a aa emitir aquela .opini5o.

11. Qiu ndo foi chamado a apreviar o ante-projeto (1C' Decreto-
lei que uriginaria a C. N. G.. este Dapartamonto disse, em a Expo-
sição ar Motivos n. 280, de 18 do favereiro de 1939, in-tine: “Con-
ti:alando a examin, r O ante-projaleaverifica-se haver superfluidade
na [om iss ão sugerida polo Minislario da Agricultura, a qual poderia
assim vota:diluir-se: reproaentanlos do Centro Nacional de Pesqui-
aaa Agronóndeas e do Serviço Florestal do aludido Ministério do
Insi notto de Toanologia do Ministério do Trabalho, do Departamento

Es¡r;a1, s da loa zaaern do Ministério da Viação, do -.Ministério da
e lIPPLa o I filis representantes de transportes e de fabaierintea de
gasogénio, sandn a preaidancia atribuida ao Ministro da Agricul-
tora-.

1a. Ess a tibjecão nal impediu, entretanto, a adoção aa fórmal,
mie ar prupunha, iato a de uma comis.são constiluida de 12 mem-
bros, inclusivo o Senhor Ministro da Agricultura, 'seu presidente
(Aat. 6" do Deerato-lei o. 1.125 citai',o).

O Proj c1 0 de alteia cão do Decreto-lei citado amplia, ainda
ii G.. N. G., que passaria a contar com 14 membros, os 27

dois ratiresentantes do Departamento Nacional de
Estradas li Rodagem do alinistaido da Vincam e da Inspetoria Fe-
deral de ()Mala Contra as Secas do mesmo Ministério.
1 ora. coaronle com o seu ponto de vista primitivo, de que lia
auparfluiataa ,. na constituição da C. N. G., é natural que este

1ii;11'1 g Men O julgue dasaconselhavel a despesa que decorreria da
rorat , -.0 das gratificações pleiteadas.

O segundo projeto constante do processo, como ficou do
aaima. lam por finaliilade dotar o Ministério da Agricultura de um
crédito esaecial de 500:000$0, para despesas da C. N. O.

Sogundn iafarina o alinistario da Fazonda. em a Exposição
do aba ivos n, 36 .2. da G de marco últhno, o Decrelo-lei está em
cuudiaões de ser expeciVa.

17.. Essa ia odida deve ficar, entretanto, na dependi:nicht da so-
lução mio Vossa Excelaneia houver por bern dai' ao projeto em
primeiro lugar 'aproa:lado.

18. 1) ,. .stle já CO ti V(. 111	 l'Peer, loiiavi, que no caso do me-
raceeam ;11)am:it . :ao o pronunciamento o Ministério da Fazanda na
Expradcao de •Motivos n. 362 citada e as razae,s s miii presente
axpeaição, 'malar-se-á necassário o encaminhamanto do presente
pratos-c, ao atinislario da Agricultura, para elaborae,ão lo solt s titu-
ti n e ma , davatah ser uhtu"lid ti naainat ova de Vossa..Exaelanaitt.

;HL 850 eaaaa, Senhor Presidente. as considaraçõos que este
Lanai tanionto tem a honra de fazer sobre o caso 110 qua trata, ao
rastitaie a voasa Exa taancia o pracosao junto.

Apeaviato a opoalunidada par, tettovar a vosaa -1,:xcelancia
pr idaslasdi non mui" profundo ra,speilo.Lnia Simaca /Afifa, Pre-
s:h -1(one — Ao Ministério da Vazarala para somenta zdirir O crédito
aelietl,t ,:0 . (11.10 cmPr a an se fará de acordo com a legislaçao vigente.
— Eia	 — 41.\autuas.

ao9	 Ein 30 de abril ele 1910 — Exulo. Sr. Presidente
da Repaild'ea. — Submateu Vossa Excelência 	 aprociação deste De-
parlareonin ii ara axo paojeto	 deere10-lei apresentado pela Prefeitura
do Distri'a Veaaral, o qual teria por finalidado Única transferir, para
o Secretário Garai do Atholnistração, a competência, ora atriauida
secretário “oral de Vinanças, de superantender a Caixa Reguladora
de Emprsatimos, er - ada pelo Docrete-lei n. 751, de 20 de selembra
de 1938.

2. Conforme se verifica da exposição de motivos que acompa-
nha O projato, delermitiou a proposição dessa medida o fato de terem
sido transfeaides, para a Secretaria Geral de Administração. alguns
serviços ata há pouco a cargo da Serro taida Geral de Fulanos, e que
dazem respeito ao preparo cibo pagamento do pessoal e rospectivos des-
contos por consignações em favor da C.R.E.

3. Essa situação prevaleceria até que fosse histalado o Institut(
de Previdência do Distrito Federal, ao qual a CALE. seria incor-
porada.

Este Departamento julga oportuno reportar-s', aqui f, à expo-
sie5o de motivos ri. 1.577, de 29 de agõslo de 1030, a cuja assunto se
prendo o caso em questão.

5. Na aludida exposição, tecendo cnnsiderações varias sobre um
projeto de 'decreto-lei cuja finalidade seria organizar o
proj0lo esse que devia representar o trabalho de uma comissão cons.
Milhar na forma cio disposto no ala. (I.° do Decrelo-lei n. 608, de 10
de agõsto de 1938, que criou o em a ai:infida exposição,
dizia, opinou o DA.S.P. no sentido de que fosse o asaunto novamente
estudado, de modo a ser levada a bom latino a tarefa da coinissão.

G. Ao mesmo tempo, preconiZUU este Departzunent.o, para o
caso, soluçar) diferenta. no seu enlendia• mas adequada: considarar-sa
os serventuários da Prefeitura do Distrito Federal coro contribuinte,
obaigaltivios do I.P.A.S.E.

7. Consubstanciando as medidas então alvitradas, foi submetida
à elevada consideração de Vossa Excelência um olaia :do de decreto-lei,
o qual, bondo a!do encaminhado, ¡atua estudo, à Prefeitura, ain setem-
bro do 1930. ala a presente data ali se encontra, sem que sobre e
assunto lenha 'havido qualquer pronunciamento.

8. Prendendo-se, assina o caso elll a pl'eCO, a assunto mio já foi
objeto de estado e para o qual já fui preconizada unia solução, este
Dapartainanto é de parecer que nenhuma medida isolada, no moinen- •
to, si' rocomanda.

Aproarilo a oportunidade para renovar a Vosaa :Excelência os
protaatos do mon mais prnfundo raapeito. — Laia Simões Lopes.
Presidee - e. — Aprovado. Em 4-5-10 —	 Vartoas

510 — Em 30 de abril de 1910 — Exmo. Sr. Presidente
da Republica. — O Senhor Ministro da Edull'tção e Saúde submete

apaeciação de Vossa Excelência, por iniciai:tia-lio deste Departamento,
a anexa proposta de malharia de salário do extramunerario-Mensa-
lista Geraldo Junqueira Ribeiro, de médico XII para médico XIV. em
vaga exa.d.enie na tabela cio Serviço de Assistência a Psicopatas do
Distrito Vedara'.

2. Tendo sido satisfailas todas as exigências tio Deareto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, e havendo, segundo informa o Mi-
nistério intoressado, necessidade de praenchimanto da aludida vaga.
este Departamento, ao encaminhar a Vassa Excelência o jiroeasso
anexo, tem a honra de opinar favoravelmente à proposta fon-miada.

Ap rovad o a apartunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo rosnado. — Luiz Siou;es Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 1-5-10 — 	 Varai:\ s

511 — Em 30 de abril de 1010 — Exulta. Sr. Presidente
da Reptiblica. — O Senhor Ministro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio suame,:e a aprovação de Vossa Excelência, por intermédio
deste Departamento, o incluso processo ein que o Diretor do Instituto
Nacional de Tecnologia propõe diversas admissões e melhorias
salário na tabela de extranumerários-mensalistas daquela repartição.

2. Da proposta, Nerifica -se que, apenas algumas das Mel -hordas
podem ser aceitas, porquanto, as demais corno as admissões sugeri-
das, colidem com as disposições em vigor.

3. Esclarece este Departamento serem as seguintes as malho-
rias da salário cuja indicação pode ser aceita: Armando Silva Araujo,
Tecnologista Auxiliar XVI para Tecnologista XVII; Maria da Conceição
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Bastos Pais Barreto, Químico XIV para Tecnologista Auxiliar XVI;
Antonieta De Larmo Cantição, Químico XII para Químico XIV; Helena
de Barros Brandão, Químico XIV para Tecnologista Auxiliar XV;
Elvfra Amélia Carneiro Ayrosa, Laboratorista XI, para Tecnologista
Auxiliar XII; Énio Goulart da Andrade, Químico XI para Químico XII;
Lidgia da Cruz Oliveira, Auxiliar de Escritório VIII para Arquivista
XI; João Maggi, Mestre XIII para Mestre XV; Heitor Rodrigues, Mes-
tre XIII para Mestre XIV; Amér:eo Fernandes, Artífice XI para Mes-
tre XIII; Emídio Vieira Vaz, Artífice XI para Mestre XIII; João Lopes
de Sousa, Artífice X para Artífice XI; José Mota, Artífice X para
Artífice XI; e Luís Falipe Lopes, Artífice VIII para Artífice X.

4. Cumpre ressaltar, ainda, que da proposta em estudo consta
n indicação de oxtranumerárins relaconados nas funaaaes constantes
da tabela suplementar, o que por contrariar a disposto no art. 2.°,
§ 2.°, do Decreto-lei n. 1.909, de dezembro último, que determina a
suprassão automática das vagas que se verificarem neaaa tabela, não
(laxe merecer aprovação,

5. Nestas condiçõas, este Departtunanto tem a honra de anca-
minhar a Vossa Exaelência o presente processo, opinando favoravel-
mente à proposta quanto às melhorias citadas e contrar:amenta
quanto às demais malharias e admissões.

aproveito aa oportunidade para renovar a Vossa Excelancia
protestos do mau infaia profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,

— Aprovado. Em 4-5-40 — U. i,T.utoas

512 — Em 30 de abril de 1940 — Esmo. Sr. Presidenta
da República. -- O Sanhor Ministro da Eductuaão e Saúde submete
à consideração da Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
manto, a anexa inalai:da de melhoria de salário do extrantimerário-
anansalista Banedito Angelo da Slva, auxiliar de artifice III, para,
ainda na Mialidade de extranumerário-mensalista. exercer, no Ser-
viço de Asaistência a Psicopatas do Distrito Federal, a função de au-
xiliar de artífice IV, em vaga decorrente da dispensa de Luis Gon-
zaga Lima.

a. Este Departamento, exam:nando a proposta, julga-a em con-
diçÕes de ser aproada, por isso que atende às exigências do Decre-
to-lei n. 240, de 1 dia fevereiro de 1938, e, segundo informa o Mi-
Matéria intereasade. correspenden:e ias reais nocessidades do serviço.

3. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência o pra-
sente processo. Mo lamarlarnanto tem a honra de opilar favoravel-
mente à preposta formulada.

A proveit o a oportunidade para renovar a Vossa Exaelancia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,

— Aprevado. Em 4-5-40 — G. Vaacas

513 — Em 30 de abril de 1940 — Excelenlíasimo Senhor Presi-
dente da ItelA blica — O Senhor Ministro da Agricultura, submeta à
ama viação de Voa aa Excelência, por intermédio desta Departamento,
a anexa provada da melhoria de salário dos extranumerários -men-
salistas Palmins da Paixão Carneiro e Custódio Rodrignes Vieira, da;
inspetores auxilia raa IV para inspetores auxiliaras V, em vagas exis-
tentes na tabela da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Ani-
ma i do Departamanto Nacional da Produção Animal,

2. Tendo sido satisfeitos as exigências do Decreto-lei n. 240, de
4 te fevereiro da 1138, e havendo. segundo informa o Ministério in-
ta r,ae sado, necosaidade das inelhorias em apreço, este Departamento,
ao rnaarninhar a Vwsa Excelência o processe anexo, tem a honra I te

opinar favoravalmente à proposta formulada.

Aproveito a oporlimidade para renovar a Vossa Excelanaia as
a,aotestos do meti mais profundo respeito. — Luiz SinttiCR LOVe$,
Paaaideute.

Aprovado — Elo-1-5-40. — G. VAtte.as .

511 — Em 30 de abril de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro da Agricultura, submeta à
con,ideraeão de Vossa Excelência, por intermédio deste Daparta-
p lanto. a anaxa ;imposta de melhoria de salário do auxiliar de esnri-
ter -o X. Jos é Raposo Rotis de Carvalho, para auxiliar de escritório
a do auxiliar da escritório IX, Maria José Bezerra Chermont, para
anaillar de ascritório X e a do auxiliar de escritório VII, Silas Cota-
tirlio Rocha. para auxiliar de escritório IX. Pprimairo, em vaga cons-
tante da tabela aprovada para Escola Nacional de Agronomia,
Ccntro NOCIOIW de Ensino e Pesquisas Agronómicas, e os demais em
vagas deaorrentes das melhorias citadas.

2. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em coa-
d:ç5as de ser aprOvada, por isso que atende às exigências do Decreto-
lei n. 250. de 1 de fevereiro de 1938, e, bem assim, segundo Informa
o Ministério interessada, corresponde às reais necessidades da ser-
viço.

3.3. Nestas c.ondiçõea, ao encaminhar a Vossa Excelência o pre-
sente processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz SiTMCS Lopes,
Presidente.

Aprovado — Em 4-5-40. — G. VARGAS.

510 — Em 30 de abril de 1940 — Excelentíssimo' Senhor Presi-
dente da República — O Senhor Ministro das Relações Exteriores,
inxbrnete à aprovação de Vossa Excelência. por intermédio deste De-

parlamento, a indicação de José Amaro Lucena de Castro e Manoel
Joaquim Moreira Filho, para, como extranumerários-manaalistas,
exercerem, na Secretaria de Estado, as funções de Servente V, bem
corro a de Pedro Américo 'Nazário, Francisco da Rocha Loureiro e
Aquilino Soares, para, na mesma modalidade, exercerem as funções
de auxiliar de artífice V.

2. Esclarece o titular da pasta do exterior que a prosem oro-,
posta visa atender à situação irregular cru que se encontram os can-
didatos indicados, que já vêm desempenhando aquelas funções. os
primeiros na Portaria e os segundos na D i.visão do Material daquele
Ministério.

3. Ocorrendo a existência de vagas, que permitem seja ragulada
essa situação, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência
o processo incluso, tem a honra de opinar favoravelmente à proposta
for:sulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
preteatos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Prcaidente.

Aprovado — Em 4-5-40. — O. VArto.as .
-

:317 — Em 30 de abril de 1940 — Excelentíssimo Senhor Presl.•
'lente da República — O Senhor Ministro da Educação e Santa, sub-4
mete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
pai lamento, a anexa propoata, de melhoria de salário dos extranume-
rárioa-menaallatas, Anibal Maurício do Nascimento, Cicia Moreira \Tas--
gine:. Engcácia Pares Rive.ra, Francisco Xavier de Albuquerque, He-
lena Rodrigues Gonçalves, Margarida Leitão, May dos Reis Abreu,
Ma' ina Guatimosin, Maria da Glória Barros Cirna e Rosa Oliveira
Gill ,erfoni, de enfermeiros auxiliares IV para enfermeiros auxiliares
V, em vagas existentes na tabela do Serviço de Asaialência. e Psico-
patas do Distrito Federal.

2. Para uma das vagas de enfermeiro-auxiliar IV, decorrente
das indicações acima, propõe aquele titular a melhbria de Flávia
'Maria da Rocha, enfermeiro-auxiliar III.

3. Tendo sido satisfeitas todas as exigências do Decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938. e havendo, segundo informa o
Ministério interessado, necessidade do preenchimento las aludidas
vagas, este Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o
proces s o anexo, tem a honra de opinar favoravehnente à proposta
formularia.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões LoPes.
Presodente.

Aprovado — Em 4-5-40. — O. VARGAS.

N. 518 — Em 36 de abril de 1910 — Excelentíssimo Senhar Pre-
sidente da-República —O Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interio-
res. submete à consideracão de V. Ex., por intermédio dêate Depar-
taifa-alto, a indicação de Alberto de Oliveira para, como extranuntará-
rio-menaalista, exercer, no Instituto Sete de Setembro, a função de
sareviçal III, em vaga constante da tabela aprovada para aquela rapar-
tição.

;2. A habilitação de que, trata o parágrafo 1° do art. 4° do Decreto-
lei n. EM, de raa de dezembro último, pode, em cambar excapcional,
ser suprida pela prova de titulais apresentados, tendo em vi ga a na-
tureza da função e o fato de existir uma única vaga.

3. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em condi-
cões de ser aprovada, de vez (pia atende às exigências do Decreto-lei
n. 250, do 4 de feverei ro da 1938, e segundo informa o Ministério in-
aaaaaaado, corresponde às reais necessidades do serviço.

4. Nestas condições, ao encaminhar a V.Ex. o presente processo
este Departamento tem ti honra de opinar favoravelmente à proposta
formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protesto, tio
meu :irais prafundo respeito. — Luiz Simões t,ep p,e, Prasidantea
Aprovado, Em 8-5-40, — G. VARGAS.

N. 510 — Em 30 de abril do 1940 —Excelentísaimo Senbur Pred
ablente tia Repé blica. — Submete V. Ex. à apreciação déste Depor-
foranto o anexo processo em que o Sr. Ministro do Estado das Rala
çõaa Exteriores propõe a admissão de Jaime Madruga de Souza Freitas,
para, como extranumerário-contratado, exercer, na Secretaria de Es-
talo, as lainc,ões de cirurgião-dentista, mediante o atilado mensal de
900,50.

2. O cüutrato cru apreço já mereceu aprovação de V. Ex., con-,
fcrme se verifica da exposição de motivos n. 281, do corrente ano,,
onde ficou esclarecido que a medida proposta visa atender, exclusi-
vamente, RO pessoal subalterno do referido Ministério, exijas venci-
inentoa não chegam para fazer face às despesas com o tratamento
dentário .

3. Encontra-se junto a respectiva minuta de contrato, cuja das-.
pesa correrá por conta da verba i • — Pessoal, Consignação II — Sub-
consignação 3 — Pessoal extranumerário, item 03, anexo n. 13, do
vigente orçamento da República.

4. Tendo sido atendidas todas as exigências do Decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, ale Departamento, ao encaminhar a V . Ex.
o processo incluso, tem a honra de opinar favoravelmente à admissão
proposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex. os protestos do
meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
Aprovado. Em 4-5-40. — G. VARGAS. ,
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N. 521 — Emn 30 de abril de 1940—Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu 'V. Ex. ao estudo deste Departa-
mento o processo em mie o Ministério da Fazenda propõe a abertura
de IAM crédito especial de 15 !i:292a6. para atender ao pagamento da
gratificação previsória a que têm direito os serventes do Colégio
Pedro It (internato e Externato), nos anos de 1923 a 1926.

2. Declara o Ministério que essa gratificação. que decorre do e, 1°
do art. 150 do Decreto n. 4.555, de 10 de agosto de 1922, não foi paga
aos funcionários de que se trata, porque, àquele tempo, eram renm-
nevados pela Tesouraria do próprio Colégio. à conta da subvenção
votada, anualmente, pelo Congreaso Nacional, para manutenção do re-
ferido estabelecimento de ensino.

3. Esclarece, ainda, que. para a liquidação desses compromiesos,
solicitara o Governo. em 1930, a necessária autorização do. Poder Le-
gislativo, que, entretanto. deixou de ser concedida, em virtude dos
acontecimentos políticos sabrevindos em outubro daquele ano.

1. Dai, a soliciteção do Ministério da Fazenda, TIO sentido de ser
autorizada, por V. Ex. a abertura do crédito icispecial de que se trata,
neveeeário ao pagamento reclamado.

p;,,.'esso anexo consta, efetivamente, haver sido solicitado
pelo lioverne. CIO de junho de 1930. autorização do Poder Legisla-
tivo. eelaiivainentei à abertura do crédito de 151:292$6, que se desti-
nava a atendei ao pagamento da gralificeção "Lira". instituida Pela
lei ri. 1.555. de 10 de agosto de 1922, e considerada devida aos ser-
ventes do referido Colégio.

Em virtude, porem. do movimento político de outubro de 1930,
ficou sostada eructa autorização, cousequentemente, o pagamento
respect ivn.

7. Posterior:11,mile entretanto, foi o assunto apreciado pelo Minis-
terio (1:1 Fazendia que. em Ospaeho de 26 de janeiro de 1931, 'assim se
inani fest on

".1nulada a classitivação de fls., restitua-se o processo,
declarando que o pagamento requisitado deixa de spy autorizado.
porque a gratificação de que trata o § 1". do art. 150, da Lei
n. 1.555, de 10 de a gosto dr. 1022, não pôde ser ah l ibuidn a s e r-
ventuários remunerados à conta de subvem,..ões cuja apliem»-in
S(' procesímmi a critério dos diretõrias dos próprios deporto-
Incutas de ensino, e seio qualquer cont role fiscal" (o grilo
meu).

8. Dessa decisão, recorreram os interesaadcel : ern 30 de outubre
1931, denteei, portanto, rio .prazo quinquenal.

9. Solicitados, em seguida, esclarecimentos. a respeito do assunto,
ao Ministério da Jlisliça e Negósios Inteviores. este declarou que:

"a congregação do Colégio Pedro 11, tendo em 'vista mi
 emitida no art. 151 da Lei ore,amentária da República,

decreto n. 4.032. de G de janeiro de 1923, que determinava que,
o art. 150 e parágrafos, da Lei TI . 4.555, de 10 de agosto de
1922. não atingiram os funcionários mensalistas, diáristas e .jor-
valeiros , ele., mas, Ião somente, es f unciontlrios menstilist,fr.;
chari.s tos e iorneleiros pagos pela verba Pessord das tabelas
orcimmnliirias, o que se mio rerifieartz com os serventes dr, Co-
leaia Pedro 11, cuias 3i .3tificarõeS se achavam, e a7nad
acham, ineluidas na parle ;Ilaterial do Orçamento do instituto"
(O grifo é roce)

Ie. O De reta n. 1.555. de 10 de agosto de 1922, que aprovou o
orçamente di iepesa pidilice, daquele exercício, deelara, em seu ar-
tigo 150 § 1°, que

"As vantagens permanentes dos serventuários público,
que percebem mensalmente até 1000, serão definitivamente
nerescidas de metade da gratificação concedida pela Lei ri . 3.e00,
de 2 do janeiro de 1929, isto é, 25%, as que excederem da-
quele limite até 150$0. inclusive, serão aumentadas de duas
ilididas partes ria mesma gratificação. isto é, de 20 5: e serão
fixadr,s ein 180S0 as que forem inferiores a esta quantia e isn-
perle:res. a 150$0” (o grifo é meu).

11. O ilisvisitivo legal transcrito, como se O, aludindo às ?min-
tr(jea$ pePillanenleS dos serventuários públicos, (o grifo é meu), ipso
fa r io'exeluiti dos seus benefícios os serventes e demais servidores
pagos como os interessados, à conta ele dotação não incluidos na . Verba
'Pessoal" (é meu o grifo).

12. Á vista do exposto, este Departamento lera a bonra de resti--tnie a V. EX. o anexo processo e de opinar contrariamente à aber-
tura do crédito especial solicitado, desde que falta amparo legal à
air, tensão lee recorrentes, não se justificando, portanto, que o fato de
nye, ire- sido, anteriormente, concedida a gratificação reclamada, agora.
[novamente se lhes reconheça direito à mesma, quando não o autoriza
a Lei,

Aproveito a oportunidade para renovar a V. T. os protestos
ineu Mais profundo respeito. — Lvi:.; Simões Lopes, Presidente.Api . ovado. Em 1-e-,0,	 V.knaks.

metia Vasse, e não de 1934, quando. depois de ler sido anulada aquela
promoção, foi, novamente, promovido, Para que poeeit alcançar colo-
cação superior à que lho foi atribuida no segundo quadrimestra de 1939.

2. O requerente justifica o pedido, alegando, entre outras ra-
zões

(1) que, em outubro de 1930, exercia o cargo de Enge-
nheiro de primeira classe daquela Inspetoria, quando, por de-
creto de • 29 do mesmo mês e ano, da Junta Governai:Iva Provi-
.súria, foi declarado sem efeito o decreto cio Governo então de-
posto. que o promovera àquela classe.

b) que, apesae da conceseão de imitia ampla, por crimes
políticos, e da autorização para (' cancelamento de todas as pe-
nalidades disciplinares, aplicadas aos funcionários públicos, o
interessado não gozou ainda desses direitos e

c) que, ein 1931, após ter sido mandado voltar ao exercieio
do cargo de Engenheiro de segunda classe, elo qual havia sido
suspenso preventivamente, foi, novamente, prietiovido ao cargo

e de Engenheiro de primeira clasee.
3. O Ministério referido, aindielo ao parecei' da Comissão de

Eficieucia respectiva, submeteu o caso ii deliberação de Yosea Exce-
lência.

4. Por esse aludido parecer, aquela Comissão. depois de eetinfar
O assunto. conclue que ao peticionado nenhum direito assisti.. ai) que
pleiteia. : ;altitude-eido:entretanto, que, embora a preteesão não p rivou-
tre amparo legal. seria justo tornar-se :aft4 efeito o alo annlatório
da promoção anteriormente feita. evidenciada. como ficou. à 'vista do

--resultado das sinilicàncias então realizadas, a Muna:cedei:eia ia ecitsa-
cão (me lhe fera atribuida.

e„ Como, porém, o intere,ssalo pleiteia, apenas, conter enligui-
dade na classe a papier da data em que fere JIMIRIVidfl pela primeira
vez, a Comissão referida, pelo motivo extioslo, manifeda-se favera-
vela:ente ao atendimento do pedidc.

6.	 Este Departamenlo, examinando o ticim1mt. eri	 llas pe-•
ças do processo:

N. 522 Em 30 de abril de 1910. — Excelentíssimo Senhor Pee-
Weide Ila República. — Submeteu Vossa Excelencia ao exame deste
Departamento o anexo p rocesso em que Adolfo Jose Moreira, Enge-
mbeiro (inspetoria Federal das Estradas e Departamento Nacional deEstradas dl` Itodagein), classe M. do Quadro I do Ministério da Viaçãoe obras omilicas, pede que a sua antiguidade de classe seja contada a
partir de outubro de 1930, quando foi promovido a Engenbeivo de pri-

o) que o p e ticionário, Eneenbeiro de s pgunda classe da
Inspetoria Federal das; 'Estradas. foi, por decreto .de 17 de ou—
timbro de 1930. miando exercia. CM com iSS:10, o cargo de Diretor
da Rede de Viaçeo Smil Mineira, promovido no cargo de Enge-
nheiro de prirneira classe de Quadro Permanente demuda ins-
petoria;

b; que. acusedo de ler, ao desempetiho de alias atribuições
do direter daquela flerte, exercido ac e ntoada aturteão militar,
Ir reeisião (los aconteeimentes que peecialerate o advento da
Itevoluí ., ão de ;930, o requevente, além bav:n . :.;ido exonerado
daquelas funções-, teve consideerda sem efeito a sua promo-
ção, por ato da junftt GOvernatiVa PV(A- L , ária, de 29 de outu-
bro do 111U::1U0 ano, em 110111? ela miei foi, aliada, na mesma date,
suePe nee, por tempo indetereitiendo, do exercício do earge de
Engenheiro de segunda classe, que voltara a oeepar;

(111C, VOri ieada a illliJrCl'eflèneia da acusação, pela Pro-
curadoria da extinta Comissão dr . Correieão Administrativa, que
opinou pelo arquivamento de preeas so respectivo, c, consequen-
temente, anulada a portaria, em virtude da qual Se encontrava
.1181)ellSO prPvenliVallionie, o requerente foi mei:dado reasen-
mie o exercício do 'seu cargo de Engeebeiro de segunda classe;

d) que, por ilei..reto (IP 21 de dezeieliro. ainda de 1931, foi
promovido ao ear,go de Engenheiro 	 primeira	 s-
tad() Ila ã1 da cerrei:e: d e Engenti.eiro, (Inspetoria Fe-
deral das Estradas) do Quadi e 1 lii minid, ; rio ilmi vineão e !Aires
Públicas, pela lei mi. 28i, (.1e 28 de onlabre de 193G, e

e) que, a sua atual celocação, por ordem deunti2dlei,ide,
decorre da classifieneão básica!,

7. Por essa classificação, organizada em cumprimento mies pre-
ceitos do art. 5.° das Disposições Transitórias da lei n. 281, citada, e
de acordo com as normas aprovadas por 'Vossa Excelilmeia e proposta.s
pelo antigo Conselho Federal do Serviço Público Civil, na exposiçriode motivos n. 919, de 29 ele maio de 1937, a entiguidade de lesse de
fedo o funcionalismo civil federal da União pa ssou a ser considerada
a partir de primeiro de janeiro do m esmo a no , da t e eni (Me entrarain
em viger as tabela.s anexas àonela

8. Por essas normas, os funcionários', ocupantes de cargas da
mesma categoria e que passaram n coe-ir-Unir classe identica, tiveram,
mantida a elass-ificaçâo em 31 de dezembro de 1936, apurada na con-
formidade do regi-Ti:um:int° de suas repartições.

9. Conclue-se lii exposto que, na clas(sificação do peticionário,
existente naquela date, co e siderada a sua antiguidade a partir da sua
segunda promee5o. isto é, de dezembro de 1931, não se ,justifica a al-
teração desejada, unia ver. ciar, pesa promoeão não importou em res-
tabeleciniento da :interior. não sendo, assim, pessivel a contagem da
antiguidade de que se Imala a partir de oni vibro de 1030. quando, :loas
ter sido promovido p e la prin,eira vez, teve o interessado anuleda
essa promoção.

10. Por outro lado, !I rirei:list:ir:eia de TICI11111111a POSpOrN;lbill:1,1,71't
lhe ter sido Medi:lida nos fatos de que fora arosado e a alegeeão
não ler, ainda, se favorecido da nnistia referente a crimes pote ices
e da concessilo do cancelamento de penalidades im postirs aos funjo-
Intrios pnldicos ci\ is federais e ()LUTOS', T150 poderei-, prevideeer em
face do disposto na art. 18. das Dieposieões Transitórias da Consl
tuição	

l-
11-).31, que aprovou os atos praticados pelo Governo Provi-
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11. Alem disso, o pedido está incurso no DecrOto-lei n. 1.174, de
27 de março do ano findo, que, no seu artigo 6 0, dispõe:

"O presente derreto-lei entrará em vigor na data do soa
poblicação e se aplicará aos casos ate agora pa gáveis rre-
domação".

12. Nestas condiçõos. osto Dopartamento tem a honra de resti.
tuir a Vosaa Excebancia o anexo proCesso e de opinar contrariamen-
te ao pedido e a sugestão da Comissão de Eficiência. quanto à anuta-
ção 4,10 ato que tornou sem 1 .. foito a promoção, devendo 6 proJesso ser
encaminhado ao Ministeeil) da Viação pura arquivar.

Aprovoito a oportimidado para ronovar a Vossa Exeolência Os
protestos. oo mon mais proftm(10 regpejto. — bui; Simões
Prosidento,

Aprovado.

523 — 10,to :10 de abril ilo 1910 — Excelentíssimo Sooltor Pees1
donte da 11P pÚbliCa

Slib111 0 1Pd VA )Ssa Excel i. 11Cia	 api .ociação deste .Departamelito a
proposta do Ministério da 5 iação o Obras Publicas. no selitido de ser

111 id("1, pf11' fqpiida.tio. Orlando Poreira da Cruz, no cargo de Serviu-
t, classe 11, do Quadri) NX. 1:irobieia Regional dos Correios e 'relê-
grafos do Estado .) do Rio de Janeiro, mit. vem exercendo, em cara:el
interino, dosili . 19 ite fov-Teiro do 1935. sujeilando-se a sua efetiva-
ção à habita:içá() 00 primeiro concurso (pie 541 roalizar para a PkIP--
roira	 Servento.

2. Juslifieando ssa proposta oselareee o Ministério referido (pra
O funcionário de mimo si' trata, lana se" efetivado, rnsinva sujeito, na
conformidade do itcm silo, da oxoosição de motivos n. 1.180, do. 7
de julho ort";,Iii oxlirilei Coo-rolho Federal do Sorviço nidifico
Civil, aprovada nor Vo.rsa Excelência, à habilitação nas provas que,
para i 1 5,;0 rn, ronde i das. dei x andu • le sobines er -se às meamos
por culpa da rooarlição a 'II le eslava siabordiriailti, a qual soment e. en-
caminhou (i soo pedido ilo insericilo às provas reforidas em 	 de
rnarço	 .1o39,	 eia s i -.1 realização,

3. As bisei-baios i'orarit abortas por odital do 12 de mareo
19:48, na sa.to da i piolo Co:o:olho. soaundo andar do Pal0eio 	 Calote,
l ado prazo II te;iitit dias, provi-ou:Mo. suleosaivanionto, aIi t1 do ju-
Mi() do mosiiin ano.

. 1 ) 4 ,	 .41;91.1 t • IIM	 n IS inaerieõos seria-m rojais me-
diante returvoiniento dirigido aii Prol-lento do 111( , :, 111 , ) 4110-,-1110

tregoos polo oandidato	 lirieoleador ao "-..'-oerotário das prova.'.
No ato da i i i.a.rieao	 eandid-0.1 ou o seu proortrador oporiam a soa
a ..-,-;inalnra lei livro 911' hist...leões.

5. llosso modo foram	 inscrieõea dos iiilerinos so-
jodos,as irmo', etb- l as o ii 11' ' 11(ix p rarn de nolo .:	 11))• -

liara In- ,4e 1):1.;, 1 \ii	 d•	 `,", n 	 conforme dolib .. rára, proviamen-
to, r) inesmo	 polo ito o. 1R, de 11 de fevereiro de loas,

6- 11 0111 1 z 0 d 115 aa Prova s É '	 ,1110/91.,01108 I ,S reStlita i ll/S respectivos
por cale iie ta il eam,• i do, roiam oximerados os ifflorioos inabilitados
O os quo não si . iiiserovoram ai não prestarain as prOVil,:.

7. 1 .•-ssa	 ontroliiiiiir, não abrifflgou a tt)1 .1iis Os atintstérios
ara quo	 inioemos lias condieões nionaionadas. por
falta de indicarão nos rolittOrios das Ba liras T.:xaniiitadoras, inclusivo
• .fo Xrj is' f n i , j1) ria Viaeão. mie oram eonstilaiiilas poios Comissões de
-Ene ilOada

8. Àssinl, ii motivo abe:adi, itao ,iiislifiea ti alendimonto iia pro-
posta. do \ 07. tille 11110 Ofiatira 1 .-az -aval 11. oslo • Dopartamento tal
colicossão. mio imo:o ptará 1 . 11) trataloofflo ilo s igual já indicado a ou-
tros funciimarios ifflorfflos, (. 111 enoiliciSoa blantieas,

9. Nostas conitieÕos, tolo oslo Liopaelitniento a florira do Po-O-
b.& t VOSSa	 4) a aeN4 n ill'ovesso e I le Opinar COrl l'ariani! • jj-

it pipo-li tio Minisiério da Viação e Obras Públicas, o por sua de-
volução mi mosino, para (pio prox-iitoncie a CXN	 111101141' ile

1,1	 sf, 1 cata a do belos outros que, 'porventura. yormanoçari
nwsnia sitilooão.

Aproveito a oportitnida-lo para renovar a Vossa Excebsneia
protesiiIS, dl) 11.1411	 [1'.a.PA	 Wo	 PPA1W i lo. —	 Sb!? rIt'S	 Op"..ç

Presidente.
Aprovado. Ern	 —	 ‘ItG

aae Em kie abril lie. 1910 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Ropública — Submoteu Vossa Excelência à aprociação
&sio Departamento o processo em que Ronald Borges da siKa e

ul rdS, (IX Iranumerários-nivnalh- f as da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos em Sergipe, lio Minisiério da Viação e Obras Pú-
blicas, habilitados em voncurso para auxiliar de 3a classe, torje es-
criturário, realizado anteriormonle à Lei n. 281, de 98 de outffloo
de 1936. pedem que lhes seja extensivo o beneficio do Decreto-lei
n. 2.097. de 29 de março de 1910, que revalidou outros concursos
prestados pa pa o mesmo Ministério.

2. De acordo com a legislação efli vigor, os interes .offlos só
podem dirigir-se a Vossa Excelência por intermédio . da offloridade
a que estiverem direta e'imediatamente subordinados.

35 Nestas condições, este Departamento tom a honra de resti-
tuir a Vossa Exrelência o anexo processo e de opinar pelo seu ar-
qu ivnmento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
firotostos do meu mais profundo respeito. — Luiz LOpes,

presi, leni e .
Arquive-so. Em	 — G. VARGAS.

527 — Em 30 de abril de 1010 — Excolentíssimo Senhor Pi e-
sillente da Itopública — Sulino-1) . 0 Vossa .F,xcelOncia ao es,odo deste
laopartinnoido o procosso em que Yllair Forreira, ex-inspar sani-
tariii tio Serviço de Sanei-monto Rural no Nstado de Minas Gorais,
pede mo' s oja decretada a sua disponibilidade nosso cargo

2. O Niiiiistério da Eiluvação e Sondo, apreciando o ; pando. ma-
nifosta-so faxoravelmente ao seu atiofflimento.

3. Eio outubro do ano paasado, C1.0 Dinall't ;111101110, .-.:41 n.1t1111(10
o assunto_ inosleou a conveniência ihr mio aquele ;5Iini5tério pres-
tasse oselarechnofflos sobral a silo:içai) rio interessado, depois da
transferisnria do Sf . VVi(:i1 110 Siinvamonlo Floral para aqii(Oa Esiallo,
jsio é, !..:e iodo permaneceu, 0, no ca..ro afirmai iVO,	 lille

1. Atendida a solicitação, roi anexada ao processo urna certi-
dão oni (UI 811 ar liar-se o reqiioreffle, dosde 4 de maio de
1031, dosempefflointio. como contratado, as flinçõos de medico, ita
Divoloria do Sande Publica do roforido Estado.

5. Consta, ainda, do processo que o interessado foi admitido,
no Sota boi cie Sa 11P:1111 0 1110 Rural Ilatiliolo "Estiolo, ont 1 de aolk,mbro
do 1991, e. em N11'1.11111! 41a sua extinção, disponsudo orn 31 de dezei11-
1.)111 sIC i930.

6. Posteriormonte, vailondo-se de que trrta o pa-
rágrafo 90 do artigo 13 do Derreto ii. 1:1.538, de 9 de abril de 1919,
solivilon 'pie 1110 rosse computado, em dobro, anuvie tempo de ser-
\'i110, P odido 0 = se at oialido pelo Senhor Ministro da Educação. cio
(J.o:pacho do 20 de selombro de 1936.

7. Dessa forma, ao tompo doi-mola dispensa, contaxa o :1-flore:a-
sado mais de 10 anos de sio.viço jrúblieo.

8. O artigo 1 0 do Decreto n. 19.552, do 31 de dozeitibrn
1930, assogurou 1.11,5 1.1.111rinaálli38 O empregados do Nlin:slério da
Agricultora li ilieoito à disponibilidado, desde qiu O, effléall n I') dez OU
mais imos rue sers leo. não fossem aproveitados mi orioinização
roosino	 II iStéría	 eXigi`nelas (10 5OI •Vie:0 não piolossom ss.,r
mantidos nos sons 'sargos..

9. O artigo 50 desse inosino doeroto ostabolocon, ainda. que,

"as ilispsisiçõos do presente (torreio s•rilo apliráxas is, joizo
lo Govoriiii. oo 'ressoai exonorado on disponsado a partit de
25 do outubro ili) corrente ano".

0. i' 1 00	 II. 19.878. de 17 de abril de 1931, fornaram-se
eNtonsiN as 0•1; 1 . 1 Mi' I, alá ills 4 . empregados dos diversos Ministérios,

rittxsP 4111 rd,	 110:111Sire	 ikli	 odidos
e	 as diaposiçõos do Doorolo n. 19.559, do 19:141. (O grifo
Is toou.

II . AP01110( . 0.	 41114', PN i PI O ati	 Son,	 31 de
ilez(a li iiro do jOui)	 l.',11lerente. em 1 de maio de 1931. colora-
ad,) para vxor, • ol	 soas taineões na Dirotoria de Sotifflo Pública

do Estado	 Minas i .„ sonionte um 27 de ,P11111 .) de 1939. decorridos.
porlauto. neds 110 R anos da o xlineão do Sor\io te Ssarpainento
Rural naquele Estado, O (itte posporei/ a doei ...loção de rui

ibil
19. '4) tIa",'i',' tu n. 20.910, de 6 rte janeiro de 1932, Ale regula

a proserição quintoional. derlarit. Clii 5414.1	 10

'As MV	 ,n da União, dos Ealailos e dos 151unf-
af il ias , beto aasijo iodo e goolímer diroito ou. tiçãtl Conlirél
Pozenda fed.yol. esioduot Ou n#.unieipol, seja quol fo .r 14 sUet

pri'svre	 elo nitro li 144.14, COnteiflos do do;.o do ata
lin foto do wird	 ii1#11•11444" ...o grifo é men) .

1 aSondo assim. dosile jalléí rt) :1936, está proscrito o di-
reito do rerpioronte ao 111 . »oliviii que pleiloia; e, ainda (pie isso 0!...io
tiVeSSe artilli Cell h), ji541 li /111 ,ria sor-llie concedida disponibilidade no
cargo do SI 111-11) sanitário daquele Servieo, visto conn a ae(i-
¡A ção Por Pari (1 do i ni. ( 4 .1• SS21 9 1 9.) III cargo público estadual inmortou,
ipso forto, na perda ile todos os direitos, regalias e vantagens de
que gozava affloriormonte, como funcionário, exceto a cootagem •10
tempo de servieo do povo cargo para aposentadoria se, -h amido
com a loi, a ela vier a ter direito.

11. À visla do oximsto, este Departainefflo tem a loon at O() res-
tituir a Vossa Excelanoia o anexo processo e de opinar contraria-
mento 00 p.a:lido, por falta de amnarn legal: Podcudo SI"' O mesmo
encaminhado ao Ministério da Educaçao e Sniffle, para arqui-
vado.

Aprovidlo a oilortimidado para renovar a 'Vossa Exechancia os
protestos do mon mais peofundo rospoitn. — Luis Lopeg,
Presidonte.

A IrrON . :1110 .	 _ i3, ar,ka.o.ko.

599 — Em 30 do abril de 1940 — Excelentíssimo Siorhor Pre-
sidonle da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste De PtIr lam o nto peoeosso oin que o Ministério da Edneação e
Saude Propõe seja alterado tie K para L o padrão de vencimento
do cargo de anPorintondoffle do So rvieo Gladie ') do Onadro r
gueto MinisfOrio. a fim de equ ipará-to ao (ougo ilo superifflondente
do Serviço de Transpori os, do mosmo quadro, enjoa ai ri bpiçõos silo
idênticas. .

.2. Thirialmento: convém assinalar gila a lei veda a nouivalên- -
eia de cargos o carroira, ainda momo "que ocorra analogia ou iden-tidade de atribuições".

3. Por outro lado, afastado	 aeja esse impedimento-de or-dem le koil, já não procede a comparação formulada, em face da nova

VARGAS.
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organização que terão os serviços gráficos federais, ex-vi do De-
creto-lei n. 2.130, de 12 do corrente, que dispõe sobre o assunto.

1. Nessas condições, ao restituira Vossa Excelência o anexo
processo, este Departamento tem a honra de opinar no santido de
ser o mesmo encaminhado ao Ministério da Justiça e Negócios inte-
riores, para que aprecie o assunto, sob o ponto de vista geral, por
ocasião de projetar a 9rganização dos serviços a que se refere o
item precedem( e .

Aproveito a oportunidade para renovar O •Naissa Excelência os
protestos do meu Mais prOfUlai0 respeito. — Luiz Simões. Lopes,
Presidente.

Aprovado. Em 4-5-40. —	 \Tantas.

Divisão do Funcionário PU:,lico

Processo n. 162-10 — Benedito Neves de Abreu e Onésio da Mota
Cor! ez. Escrit ovários. classe G. do Quadro XXIX, do MP da V inço°,
solicitam pagamento de gratificação de função.

I	 :

À .fixação da gratificação de fnnção deverão fireveder n sua cria-
ção e o regimento do serviço, que comprovai á a sua necessidade.

Restituo ao S. P. V.	 .
Em 7-5-40. — Luiz: Simões Lopes. PreSidellte„
ProcesSo fi, 2,005-10 — Oficio n. 1.a53, de 22-1?-39, do Hospital

Psimiiátricoado M. da Educação o Sande, relatiVantelde a critu...ão da
f unção gratificada de adm in st rador daquele Man iconaio

Despacho:

'rendo sido ~Micto o cargo de e:onorno na carreira de Almoxa-
rife, é um funcionário dessa carreira que deve ser lotado na re pa rti

-ção de que se trata, devendo. nesse seelido, o D. A. previdêneiar, não
sendo necessária portanto, a criação de funeilio gralifivada.

Restituo ao Ministério da Educaçao e Sande.
Em	 — Lida Simões Lopes, 'Presidente .

Processo n. 2.243-10 — Escriturários do Q. S.. do M. da Fa-
panda lotados mis Alfandegas de Aracaj:"1 , -Vitória, São Salsavair e
pio do janeiro, solicitam a este Departamento para que a cari eira
de Oficial Administrativo. do Q. S., tenha inicio na classe "9", cola°
acontece no Quadeo Permanente.

Ilespaelte

PP(iitIO Idêni ieo já roi	 p s,lv j k i, prOCESSO ii. 1.009-10. cujo
despacho foi publicado no "Diário Oficial" de 2 do corrente. as fo-
lhas 7.859.

.Ao S. P. F., paia arqUivar.
— Luiz sitnõs Lopi's, Presidente.

Processo n. 2.291-10	 Lnrio Pereira Monteiro, Servente, clas-
se E, teeillro 1, de M. da Educação e Saúde, solicita readaptação.

twspaclio:

A readap tação. na forma dos paragrafos do artigo 70, do Estatuto
dos "Funcionários. não pode ser leito a pedido.

Restituo :10 Ministério da Educação e Sande.
Eni 7-5-10. —	 Simões Lopes, Presidente.
processo a . 2.314-10 _a Valéria Gonçalo Nogueira, Telegrafisla,

classe 1, 1 Quadro 111 cio M. da Viação e Obras Públicas, solicita
raio

lite:pacho:

A readaptação não poderal ser coucedida a pedido, na forma dos
parar, ra los do art igo 70 da Estatuto dos Funcionários.

destituo à D. P. A.
Em 7-5-40. — Luiz Simões Lopds, Presidente.
Processo n. 2.525-50 — Leonardo Sales Moira, Datilógrafo, clas-

se O, do Quadro T. do M. da Guerra, solicita retificação de nome, em
virtude de casamento.

Despacho:

A retificação do nome da interessada somente. poderá ser feita
o seu decreto e

Ofícios:

N. 824 — Ac Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Sande — Solicitando providências sobre as folhas de
pagamento relativas à gratificação por serviços extraordinários, pres-
tados pelos funcionários da Escola Nacional de Engenharia, publicadas
ZIO Diário Oficial de 29 do mês findo.

- N. 833 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Fazenda — Tendo esta Divisão sido cientificada de rine os servi-
ços declarados na folha de diárias relativa a fevereiro corrente, da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, publicada no Dicirio Oficial de 26 de
março illthno, não foram realmente prestados, solicito esclarecimentos
à respeito.

N. 834 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da Educação e Sande — Solicito. com a brevidade possivel, quais os
professores das Escolas de Farmácia e Odontologia, anexas à Facul-
dade de Medicina da Universidade do Brasil, que regem as respectivas
disciplinas não privativas.

N. 835 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores — Solicito providências no sentido
de ser observado, com exatidão, o disposto na letra n do art. 1`a do
Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro do ano findo. nas folhas ele pa-
gamento de gratificações, prestados por funcionários da Imprensa
Naciunal, publicadas no 1). • O. de 2 do corrente.

N. 836 — Ao Senhor Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério
do Traliallio, Indústria e Comércio -- Solicito providências no sentido
de ser observado. com exatidão, o disposto na letra do art. 1° do
Decreto n. 5.(162, de 27 de dezembro do ano findo. nas folhas de pa-
gamento de gratificações, prestado to' funcionários do Departamento
Nacional de lmigracão, publicada no I). O. de 30 do mês findo.

N. 837 — Ao Senhor Diretor da Divisão do Pessoal do Ministério
da .\g:iculI Ora — Solicito providências . ao sentido de ser retificado

foi lia pagamente de diárias coneedicias a funcionários lotados na
Secção de Arquitetura e Engenharia, observada a prescrição constante
eia a li liaa y de Decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de 1939.

•
N. 838 — Ao Senhor Presidente da Comissão de Eficiência do Mi-

nistério da Agricultura — Sobre a nova classificação básica, defini-
tiva, por ou -ti de antiguidade, dus funcionários que integram a clas-
se- G da carreira de Contabilista do Quadro único, desse Ministério.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

ies pac hos :

Processo n. 1.036110 — O Ministério da Guerra encaminhou a
exame deste Departamento o parecer de sua Gomiss.ão cle Eficiência,
relativamente à realização de provas de habilitação para admissão
de extranumerarios-mensalistas, naquele Ministério. na forma do â
1°, do art. 1, do decreto-lei ri. 1.909, de 26 de dezembro último.

Parecer: Conclue o referido parecer pelo estabelecimento das
seguintes normas, qoe passariam a regular a seleção do pessoal ex-
tranumerario-mensati;sla daquele Ministério:

"o) que as provas de habilitação de praticante de escri-
tório e auxiliar de escritório para as vagas dos unidades, re-
partições ("! estabelecimentos, sediados nesta Copilai, sejam rea-
lizadas pelo eróprio 1). A. S. P., corno já esta acontecendo
com o servieo Geográfico e Histórico no Exército;

b) (pie seja exigida a condição de ser reservista de pri-
meira categoria, conto já corista do edital do S. G. II. E.
e, tombem, que o candidato dentellStre ter conhecimentos de
oactilografia, escrevendo rapidamente e com precisão (requi-
sito maior para a classificarão) além dos demais exigidos';

c) que nas repartições, unidades e estabelecimentos lo-
calizados nos Estados as provas de habilitaçãe sejam reali-
zadas na própria sede, com edital publicado e ban(a exami-
nadora nomeada pelo próprio diretor ou comandante;

fl) que as provas de habilitação para mestres, artífices,
e outras funções especializadas, no campo da técnica, sejam
realizadas, quer nesta Capital, COMO ROS Estados, nos próprios
estabelecimentos e unidades, com as formalidades do edital
e bancas eaaminadoras;

e) que se tratandxi de ótimo prufiaional, reconhecida-
men te aceito Pelos of i c i ais técnicos e com as titules que o
ree•Otnelatalti . P O de rá sor acoito o candidato desde logo, so-
mente cora urna prova prática, que deverá constar do pro-
cesse:

•
(P ie Para as funções ele dentista e auxiliar de dentista,

quando mensalistas, seja exigido o concurso de ',Rolos, por
intermedio da Diretoria de S:iiide do Exército, segundo pres-
crições do decreto-lei il. 36. de 10 de dezembro de 1937 e do
decreto n. 3.289, de 22 de tiOVOtnbrO de 1938:

g) que para as louçãs de servente e trabalhador, quando
mensaiistas so seja exigida a condição de saber ler e escrever,
e, como principal, a robustez física."

3. Procedendo ao exame das conclusões apresentadas, a 1). S.
considera, em relação as alíneas a, b, c, f e g, que aa sugestaies af
contidas se harmonizam, de modo geral, com as prov:(1 ,. ne.as pc4as
já em prática para a execução das provas de que sa trata. Apenas,
quanto à exigência de prova de dactilografia para orai icant e de es-
critório e da condição de ser O candidato reSPI'ViSta de palmeira
categoria, diferem as alíneas a e I> das medidas adotadas
tros órgãos, da administração federal,

para ou-

4. Aceita, se m restriçã o. Do caso, a exigência da categoria de
reservista, o mesmo não sucede em relação à prova de dactilografia

no seu asslYntamento, depois de ter sido apostilado
publicada a alteração no órgão oficial.

Restituo ao Ministério da Guerra.
Em 7-5-40. — Luiz Simões Lopes, Presidente.
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para praticante de escritório, o que esta Divisão não julga equitativo,
porque, assim, seria igualar essa função à de auxiliar de escritório,
quando o uivei de remuneração da primeira é inferior ao da outra.

5. Com a prova de dactilografia para ambas, as condições de
habilitação passariam a ser as mesma para funções que as tabelas
anexas ao Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro último, pretende,

• ram distinguir.
6. No que diz respeito ao consignado nas alíneas ti e e, prefere

esta Divisão o mútuo entendimento entre o D.A.S.P e o Ministério
da Guerra, não só para que não se deixe de aí observar a legislação
Prápria, como Para, que se mantenha o mesmo sentido de unidade

, ri a salaaao do pessoal de que se trata, convindo aqui fixar-se a com-
preensão da indispansavel necessidade de ser, qualquer caso do
admissão de mensalista, antecipado da satisfação da prova, como
•etarinina. expressamente, o § j0, do art. 4a do Decreto-lei n. 1.909,

raferklo, anteriormente.
7. Estas as considerações em torno do (pie sugeriu, em seu pa-

aceer, a C..E.G., para soluções futuras, rindo que a indicação do can-
didato à vaga de auxiliar de escritório IX. para a Escola de Intui-
danria do Exército, poderá a mesma Escola fazê-la, com a escolha
(lontra os classificados na prova para auxiliar do escritório do Serviço
Gesgráfico e Histórico, que se ultima, presentemente, de acordo, anila,
com o que já ficou estabelecido entre este Departamento e aquele
Ministario,

a. Com estes esclarecimenlos, poderá o processo ser restituido
à accrataria Garai do Ministério da Guerra — D.S. do D.A.S.P.,
6 de maio de 19.5.0. — Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Aprovado, Em 6-5-40, — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidanta.

Processo n. 2.158-10 — O Ministério da .Agricultura encaminha
à apraciaçãa deale Departamento o incluso processo, originário do
axpedienta em que o Laboratório Central da Produção Mineral propõe
a realização aia um curso de malamatica superior aplicada à Química,
cria funaiunaria inn cardar facultativo, de acordo com o programa
anexo ao referido processo.

Desazado): Justifiaando a iniciativa, o Labaratório salienta a
utilidade min faria semathante curso, considerado do ponto de vista
tio melhor aproveitamento do pessoal técnico do Departamento Na-
cional n le 'Produção Mineral. Entende esta Divisão que o curso pre-
tendido marece a manem aceitação, quer pela finalidade que se pro-
põe, no momento, quer pelo que do prático poderá resultar, em
:aram próxima , da sua inafituição naquele Ministério, dado o lute-
lassa da adminiairaeão no lavantainento do nivel intelectual dos ser-

da União. Apreciada a proposta sob o aspecto que lhe competia
focalizar, esta Divisão encaminha o processo à D.F. para que se
digaa de consider4í-1a em relação ao procedimento legal da designação
Ia psapon nua se incumbiria dn ministrar o cursa e da forma de

ramunaraefio que se indica. — 1-). 5. do D.A.S.P.,52 de maio de 1940.
— m'ilo Bmger. Diretor ile Divisão.

Deapaclics:

Paesesao n. 2.552-40 — Odalek 'Caetano da Silveira, candidato
inscrito nas provas de habilitação para Auxiliar de Escritório da Di-
visão de Caça e Pesca, pede raviaão da parto de Matemática da sua
prova, por julgar ter raspondida corretamente urna questão que o
examinador considerou errada.

Dasnaello: Á vista do parocar do Presidente da Banca Examina-
dora que provou parar cavada a resposta do candidato, mantenha a
anta atribuida. Arquivise. D.S. do D.A.S.P., em 8 de maio de
1940, — 31krilo Braga, Divelor de Divisão.

Processo n. 2.159-10 — Marcos Borenstain, candidato inscrito
nas provas de habilitação para Inapator XIV do D.I.P.O.A., Minis-
tarjo da Agricultora, pede reviallo da prova escrita do relatório da
prova pratico-aral.

Alega em seu favor o "julgamento rigorosíssimo da banca que
inutilizou vária questões do candidato, tendo sido todas as questões
solucionadas de acordo com os clássicos em vigor".

Daatraelio: A Banca Examinadora procedeu à revisão em pre-
sença db candidato, que foi convidado a justificar os "erros e defi-
ciências de suas provas", tendo verificado a exatidão do julgamento.
Mantenho, paia, à Vista do parecer da Banca Examinadora, os graus
1111111111CIOS. Arquive-se. D.S. do D.A.S.P., em 8 de maio de 19-10.
— Narita Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 2,460_40 _ atançalo Meado Vida!, candidato inscrito
na prova de habilitação para Inspetor XIV do D.1.P.O.A., Ministé-
rio da Agricultura, pede revisão da sua prova escrita e do relatório
da prova prático-oral "em virtude do julgamento da banca que inabi-
litou (sie) sua prova por, considerar sua letra ilegível".

Daspacho: A Banca Examinadora declara que "o requerente tara
tuna grafia inintelegível e usa abreviações somente dele conhecidas,
ouo a ninguem é dado adivinhar". Convidado a fazer a leitura da
prova perante a Banca, o "próprio candidato sentiu dificuldade na
leitura, havendo palavras e mesmo trechos que ele próprio não po-
lia ler". Mantenho, pois, à vista do parecer da Banca Examinadora
a graus atribuidos. Arquiva-se. D.S. do D.A.S.P„ em 8 de maio

..e 1910. — Murilo Braga, Diretor do Divisão.

CONSELHO FEDERAL DE COMEM
EXTERIOR

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinási
rios prestados pelo pessoal do Conselho Federal de Comércio Bate-
ror, no período de 1 de abril a 6 do corrente, devidamante auto-
•tizarlos, por Portaria n. 65, de 1-4-910, do senhor dirastor geral,
publicada no "Diário Oficial" de 3 do , mesmo mês:

Nomas — Cargos — Vencimentos — Dias de trabalho — Importância
a pagar

Ângelo Raimundo de Souza, merceologista
auxiliar — XII 	 	 650$0 30	 210$0

Alberto \\telim., merceologista auxiliar —
XII 	 	 650$0 30	 210E)

Ernesto Cs.urgel Valente, merceologista
—, XII 	 	

▪ 	

650$0 30	 210$0
Nelson Souto, auxiliar de escritório — X.,. 	 550$0 30	 180$0
Vatter Mansa Saião, auxiliar de esecritório

— IX 	 	 500$0 30	 1600
Eugênio Pedro de Oliveira Coelho, •auxiliar

de escritório — VII 	 	 400$0 30	 130$0

	

Jesus Soares Pereira, oficial administrativo, J 1:500$0 30 	 500$0
Mário da Fonseca Saraiva, oficiai adminis-

trativo. L 	  	  2•300$0 30	 750$0
Luiz da Frota Matos,- oficial administrati-

vo —	 1:100$0 30	 36010
Otávio Monjardin, centador, padrão 23 	  2:700$0 14	 420$0
lago Luiz Rossi Ferreira, mereeologista

— XV 	 	 900$0 30	 900$0
Olga Acioli Coutinho, auxiliar de escritório

-- X 	  	  •	 550$0 30	 Iss0$0
Luiz Albino de Oliveira Neto,

▪

 auxiliar de es-
critório — VIII 	 	 450$0 30	 150$0

Avertano Noruega, auxiliar de escritório
— VIII 	 	 450$0 30	 150$0

Déia Bontompo, auxiliar de escritório — VIII 	 450$0 30	 150$0
Maria Madalena Silva Araujo, auxiliar de es-

critório — VlIl 	 	 450$0 30	 150$0
Joaquim Gentil Neto, auxiliar de escritório

— XI 	 	 600$() 19	 126$7
Jaime Mandei Krotman, auxiliar dé escritó-

rio — XI 	 	 600$0 30	 20($0
Neisir de Almeida Couto, merceolOgista au-

xiliar — XII 	 	 650$0 30	 210$0
Luiz Gonzaga Leobons, desenhista, classe G	 900$0 30	 300$0
José Poggi de Figueiredo, escriturário do

Banco do Brasil 	  1:400$0 30	 460$0
Jacinto Andrade Sobrinho, engenheiro—clas-

se J 	  1:500$0 30	 5000
Maria de Lourdes Lopes, escriturário suple-

mentar — XIII 	 	 700$0 30	 230$0
Nadir Gonçalves, escriturário F 	 	 700$0 30	 a30$0
Evandro Moreira Pequena, merceologista —

série XVII 	  1:100$0 30	 360$0
Gasta° Nunes dos Santos Brun, mereeologista

auxiliar — XIII 	 	 700$0 30	 !_'30$0

7:050$7

Confere e importa a presente folha em 7:0507 (sete contos
eineoenta e seis mil e setecentos réis), a- Joaquim Broxado, encar-
regado do Pessoal.

Declaro que os funcionários do que trata a presente Niko com-
pareceram, não só durante o expediente normal como durante toda.
a prorrogação, com exceção do senhor Joaquim Gentil Neta, que foi
licenciado por motivo de doença. — Yoga Luiz Rossi Ferrara, au-
xiliar. --I Visto, (Mario Monfordin, chefe da S.A.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção
Por apostila de 25 de abril de 1940 foi declarado que o nome da

progenitora de Carlos Emílio de Mendonea Oliva, a quem se refere a
portaria de titulo declaratório do 29 de fevereiro de 1940, é Maria
Celestina de Frias Oliva e não como consta do mesmo título (proc.
1.479-940).
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- Por portarias de 29 de abril de 1940 e na conformidade do 80.498 -80.513 -81.698--- 81.127 -- 81.129 -- 81.347- 81.396
art. 1%	 5" do Deercto n. 6.918, de 14 de maio de 1908, conil)ilunto 81.444 -- 81.974 -- 82.307 -- $2.446- 82.705 -82.713--- 82.743
com o art.	 25 do Decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram 82.760 -82.836 --- 82.856 -- 82.857 -- 82.897.
declarados cidadãos brasileiros: 32.554 -- 40.200 -- 42.763 - 52.409 -- 53.715- 62.739-71.43V71.13r

Albino	 Ferreira Martins, natural	 de	 PortIngal. nascido	 a	 19	 de
março de 1889, filho de Alarmei Ferreira Marfins e de Maria Goines

72.974 -- 73.285 -- 74.191 -75.629-
-	

--
78.578 -- 78.829 -- 78.905 -- 79.900 --

76.294 -- 76.689 -- 78.527
80,30J -- 80.832 -- 80.919

do Pinho, casado, residente no Estado 	 do	 Rio de	 Janeiro	 (proc. 81.030 -- 81.044 -- 81.059 -- 81.105 -- 81.110 -81.114--- 81.117,
5.399-40. 81.124 -- 81.212 -- 81.231 -- 81.211 -- 81.245 -81.250--- 81.254.

Lemiard	 Edwin	 Rogers, natural	 da Inglaterra, nascido a 1:8 de
janeiro de 1889, filho de AViWarn Edvvin Rogers e de Ilarr ,:et Rogers,

81.255 -81.218--- 81.280 -81.287-
-	

--
81.419 -- 81.430 -$1.442--- 81.175 __

81.305	 81.320 -- 81.323
81.477 -81.509--- 81.513.

casado, residente no Estado do Rio de Janeiro 	 (proc. 283-910).
- Por apostila de 30 de abril de 1940 foi declarado que o nome

81.517 -- 81,518 -- 81.520 -$1.527-
-	

--
81.917 -- 81.720 -- 81.721 -81.735 -

81.543 -- 81.554 -- 81.719
81.738- 81.700- 81.797;

da grnitora de José Alaria do Espírito santo, a quem se refere o de- 81.799 -- 81.802 -81.804 -- 81.805 -- 81.8(18-81.812-81.812-- 81.829
creto de 24 de outubro de 1939, é Alaria Emitia e não corno consta do 81.838 -- 81.848 -- 81.856 -- 81.857 -- 81.867 -- 81.877 -- 81.889
mesmo derreto (proc. 5.900-940). 81.901 -81.903-81.005-81.915- 81.918- 81.924- 81.295

- Por outra da mesma data foi declarado que Antônio Bernardo 81.930 - 81.953 -- 82.007 -- 82.019 -- 82.086 -- 82.108 -- 82.115
Branco, a quem se refere o decreto de 28 de fevereiro do corrente ano,
nasceu no ano de 1886 e não 1876, como consta do mesmo 	 (proc.

82.141 -- 82.183 -82.189-82.290-
83.369 - 83.135 -83.477-83.487-

82.496 -- 83.341 -- 83.367
83.491 -83.523--- 83.525

0.615-910). -83.534	 83.585 -- 83.630	 83.678 -- 83.694 -- 83.763 -- 83.799
- Por outra da mesma data foi declarado que o nome do pro- 83.808 __ 83.911 -84.005 -- 84.015 81.030 -- 81.018 -- 81.055

genitor de Francisco José Ribeiro, naturalizado brasileiro por decreto 84.058	 84.162 -- 81.161 -- 84.300 -- 81.811 -81.312--- 84.362
de 25 de marco do coerente ano, é José Ribeiro não corno consta .do
mesmo decreto	 (proc. 6.461-939).

84.100 -- 84.195

Serviço do Pessoa!

SECO() ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados

Dia 19 de abril de 1910
Braz Aladin; VLna, mestre de oficina da. Imprensa Nacioird,

aposentado. -- Alatdenho o despacho anterior. (Proc. 40/3.460.)

Dia 22
José Gomes Cie Sá. -- Nada ha que deferir. (Proc. 39/7.758.)

Dia 30
Doiniviano Ribeiro. -- (1 pedido n5o encontra apoio em lei.

Nhinteidlo o despacho anterior. (Proc. 40/5.812.)
Alvaro do Alorais Guiei:res, auxiliar de escrita, aposentado, da

Imprensa Nacional. -- Indeferido, á vista dos pareceres. (ProcesJ
40/0.013.)

De •veriio roinparecer à Secção	 11 às 16 horas, os seguin-
tes estrangeiros:.

Cliere: Wralciir Larnoilie

21.0/7 - Aloisin Lota Abralnun.
21.3 99 -- Abada Teitelbatun.
24.541 -- Alarianne Unte! Tichaoer.
24-407 - Ilerhert Iteinrich Lichtenstern
24,786 - ibidolf Von Der Walde.
25.028	 1i rei Iionicki.
26.028	 Nieba Najgehorn.
26.029 -- Esfera lieugeboren.
20.287 -- Alma Iiatop.
26.909 -- Rnj•da Arkad,:x.
27.138 - Jack Iscar! Suessmaini_
27.570 -- Anua tilga Maria GoUsAflik.
27,578 - 1,"sa Goltschalk.
28.751 -- Fr;ederilli Sinotzft..
28.864 -
29.327 -- Charlolte
29.827 -- .41fise Framiska Gerda Gerslen.

Czuteins prontas,
tes e mie poderão
és	 17	 1,2 horas.

Policia Civil do Distrito Federal

enviadas ao G-5, coin as fndias corresponden-
ser procuradas nos -gtifeloAs" respectivos, das	 16

.	 1.1.,.E.1'1.FICA(::••U.1	 DE	 PIIIMEITIAS	 VIAS

18:.	 Alindo	 José	 Santana

•	 Relaij5.o dos eslrangeiros convidados if comparecer a esta
de 16 às 17 horas,	 rim	 stilisfazereni exigências relatisas aos seus
processos:

13.785 -- 18.020 -- 19.232 -- 21.065 -29.315 	 29.873 - 31,172
.29.501 -- 40.515 -- . 42.511 -- •5.119 -- 45.355	 45.668 - 16.675 ND nie 1 .0 __ Numes

48.205 -- 48.331
59.318 -- 59.941
01.961	 -- 65.112
66.603 -- 67.131
71.331 -- 73.548
77.868 -- 78.011

-- 79.756
82.487 -- 82.555
83.018 -- 83.052
83.602 -- 83.611
83.871 -- 83.925
81.128 -- 81.160
81.332 -- 81.263
81.529- 81.536
81.696 --- 81.741
81.9 80 -- 81.988
85.171 -- 85.220
85.400 -- 85.102
5.291 -- 10.144

29.552 -- 30.878
36.020 -- 36.769
43.088 -- 43.091
48 075 -- 19.524

-- 49.611 - 501915 -- 53.964 	 54.450
-- 62.095 -- 62.635 -- 03.380	 63.891
-- 65.020 -- 65.769 -- 65.879	 66.102
-- 67.421 -- 68.517 -- 68.678	 09.437
-- 73,810 -- 71.135 -- 74.992	 75.098
-- 78.009 -- 78.583 -- 78.800 -- 73.033
-- 80.362 -- 80.123 -- 80.145 -- 80.613
-- 82.557 -- 82.834 -- 82.864 -- 82.900
-83.175--- 83.451 -- 83.504 -- 83.510
-83.010--- 83.727	 83.758 -- 83.807
-- 81.003 -- 81.022 -- 84.031 -- 84.012
-- 81.211 -- 81.272 -- 81.320 -- 84.324
-84.370--- 81.389 -- 81.391 -- 81.474
-84.538--- 81.539 -- 81.542 -- 84.550
-81.755 -81.822--- 84.832 -- 81.813
-81.997- 85.020 -- 85.066 -85.11!
-- 85.280 -- 85.292 -- 85.323 -- 85.365
-- 85.511 -- 85.571 -- 85.580 -- 85.1581
-- 19.099 -- 23.2-21 -- 25.283 -29.212
-- 33.033 -- 33.380 -- 33.686 -- 33.793
-- 36.855 -- 37.524 -- 39.681 -- 40.605
-- 45.302 -- 40.857 -- 47.087 -- 48.441
-- 19.580- 50.010 -- 51.855 -- 54.931

- 58.323
61.45

- 66.585
- 70.971
- 75.71?
-- 79.551
- 82.102
- 82919
- 83,551
-- 83.870

81.e09
- 81.329
- 81.514
- 85..618
- 8 1.860
- 85.169
-- 85.306
- 85.595
- 29.258
- 31.299
- 42.361
-- 48.050
- 55.115

613.793 -- Israel Finfz nove.
613.83? -- João Alaria da Eo,1.a.
613.890	 Alaria AffiMia de Jesus
613.925 - Joara Carolina da S. Lola).
643.031 - Ciindido Josi ; Reis Pires.
.643.908 - Luiz Anlônio Soares.
043.991 - Adelaide d'Asstinçíio Azevedo.
611.016 - :BeduimElmajil Saadc.

,641.071 --Amedéa Benedelto da Silva.
611.076 -- Alaria Amália 	 Tennade.
641.120 - Meri António.
611.196 - Cassiano itodrigue 	 4:1ésias.
641.249 - Angusto Ribeiro.
614.207 - Manuel da Cunha,.	 -
641.200 - Inês da :Encarnação.
044.301 - Maria d'Anureinr5o.
011.322 -	 Yanovsky.
611.336	 de tesos Alves.
614.346 - Fortimei Calma.
644.351 - Sura Waintraiiii.
644.383 -	 I;it!sler.
644.410	 Salmo

55.141 -- 55.431 - 55.885 -- 55.992 -- 56.051 , , 57.128 - 5,.002 611.534 - TeLesa Langirri Maddalena.
57.879 -- 57.953 --- 58.469 - 58.703 -- 59.290- 59.188 - 01.314 644.541	 Gdmiski.
63.153 -- 63.314 - 63.621 -- 63.827 -- 02.881 -- 04.002 - 61.166 614.542 - Maria da Silva MiindeQ.
61.700-05.57965.579 -- 65.667 -- 65,764 -- 66.491 -- 65.518 -- CA894 644.622 - Antonio Inácio Alves.
68.070 -- 68.118 -- 68.716 -- 68.717- 69.791. -70.276 - 70.568 044.620 -- João Salvador.
70.630 -- 70.735 -- 70.890 -- 70.914 -- 71.013 -- 71.166 - 71.190 611.627 - Manuel Luiz Afon,4).
71.309- 71.052
72.411 -72.4571

72.353-71.811 -- 71.981 -- 72.099-72.353
-- 72.455 -- 72.522 -- 72.554 -- 72.877

- 72.411
- 78.035

011.772 - Joào Orsa.
611.831 - LOa Cit 10cm.

73.990 -- 74.279 -71.318--- 74.387 -74.140 -- 74.686 - 75.101 614.819 	 Forno Ilde3

75,232 -75.230 -- 75.407 -- 75.609 -- 75.613 -- 75.633 - 75.651 611.880 - Maria da Conceição Carbalde.
'75.701- 75.708 -75.739 -- 75.788 -75.802--- 75.849 - 75.886
75.895 -- 76.001 -- 76.0955 -- 76.104 -- 76.209 -- 76.457 -- 76.170 Devem comparecer a esta seccão. Imra	 satisfazerem	 exiOnelas
70:480 -- 76.483 -- 76.625 -- 76.654 -- 76.921 -- 76.981 - 77.295 em seus processos de registro, entre 15 e rocia. e 17 .1toras, os estran-
77.815 -- 77.998 -- 78.012 -- 78,188 -- 78.2 128 -- 78.417 - 78.769 geiros abaixo relaril)nados:	 •
79.080 -- 79.245 -- 79.408-79.318-- 79.381 -79.105-79.408 -- 79.490 Artur Pinto da Silva. Pereira.
70.537	 79.611 -- 79.811 -- 70.949 -- 80.104 -- 80.172 Undido Jo=é Reis Pires.



70.458 - 76.521 - 76.566 -- 76.596 --.70.517 -76.546 -- 76.552
76.754 -- 76.797 - 76.884 -- 75.923 -- 76.909 -- 76.944 -70.985
77.016 -- 77.094 -- 77.196
77.426 -- 77.696 - 77.771

-- 77.255- 77.290
-- 77.805 - 77.832

-77.330-
-	

-- 77.120
-- 77.851-- 77.910

78.132 -- 78.345 -- 78.366 -- 78.433 -- 78.003 -- 78.532 -- 78.559
78.090- 78.716 - 78.764 -- 78.771 - 78.805 - 78.883 -- 78.952
78.986 -- 79.010 -- 79.113 -731.119 - 79.145 - 70,171 -- 79.202
79.219 -- 79.2.-)3	 79.74 -- 79.280 -79.289 -- 79,311 -10.3-12
:9.251 --	 9.265 -- 79.370 -- 79.379 -- 79.394 -- 79.107 ----79.127
79.528 - 79.157 -- 79.483 -- 79.488 -79.508 -- 79.517 -- 79 531

.79.572 - 79.581 - 79.586 79.589 - 79.591 -- 79.596 ---- 79.505
79.613- 70.618- 79.620 -- 79.552 .-- 79.687 -- 79.590 -- :9.703
79.711 -- 79.720 -- 79.733 -- 70.743 -- 79.785 - 79.701 - 79.807,
79.822 -- 79.851 -- 79.908 -- 70.921 - 79.030 - 79.912 -- 79.953

-- 79.958 __ 19,975 -- 80.553 -- 80.548 -- 80.617 -- 80.899
80.970. - 81.302 -81.722 -- 82.073 -- 82.095 -82.135--- 82.176
82.197 -82.167--- 82.468 -- 82..614 -82.532 82.639 -_ 82.679
82.681 -- 82.738 -- 82.799 -- 82.906 -- 82.942. - 82.948 -- 82.953
82.951 -- 82.957 -- 82.905 82.967 -- 82.971 - 82.976 - 83.606
85.019 -- 82.030 -- 83.043 -- 82.555 -- 82.047 -- 83.060.-- 88.061
82.1:61 -- K.0815 -- 82.066 82.058 -- 83.070 -- 83.072 - 83.074
82.075 -- 82.075 -- 83.077 -- 83.081 -- 83.082 -- 83.0.83 - 83.158
82.161	 -- 81.151 __ 83.165 -- 83.177 -- 83.214 85.222	 83.226

__ 82.237 -- 81.246 -- 83.213 -- 83.245 -- 83.247 - 88.255
82.258 -- 83.262 -- 82.271 83.278 - 83.281 -- 85.287 -- 83.288
8:;.202	 83.298 __ 81..209 83.215 -- 83.337 -- 85.350 - 83.,;61
1.;2.288	 83.204 -- 83.135 -- 83.415 -83.701 - 83.709
83.728 -- 83.795- 82.801 81.812 -- 83.872 -- 83.910 -- 83.022
81.932 -- 85.935 -- 83.981 81.020 -- 84.040 __ 84,051 _ 84.077
84.090 -- 94.129 -I- 84.153 -- 84.240 -- 84.241 - 84.249 - 84.252
84.383 -- 81.528 -- 81.530 -- 84.600 -- 81.502 -- 84.611- 84.615
84.623- 81.958_ 85.0C1 85.014 -- 85.078 - 85.112	 85.174
85.240 -- 85.271 -- 85.277 -85.291 -85.290 -- 85.297 - 85.322
85,332 -- 85.337 -- 85.275 85.393 -- 85.407 85.415 -- 85.428
85.550 -- 85.157 -- 85.468 -- 85.524 -- 0.680 - 85.695 - 85.597
Sõ. 701.

Estão convidados a ecomparecer	 si-tçrto do Sr. Rafael Caldas, das
15,30 5 17.30 horas, lrazendo 3fotografias. as seguintes pessoa::: '.	 _

-32.533 - André dos Santo.
15.169 - José V. de Oliveira.

272.898 - joaquini da S: Castro.
508.821 - José M. da S. Graça.
359:572 - Joaquim Gomes.
371.533 - José Alves Pereira.
408.707 - Anila E. F. Eister.
415.770 - :Mias Bunallum.
145.177 - Sehiindel Feld Rembischevski.
625.115 - Arminda F. L. Metei°.
635.840 - Maria E. I). Peito„
555.052 - ((liberte da Fonseca.
555.018 - Luiz Novelino.
548.255 - Antônio Diniz.
546.310 - Manuel M. Ramos.
515.237 - Agostinho dos S. Ferreira.
545.430
	

O! indo t),. Gilimarães.
656.539 - "'cari Kiev Penn.
515.610 - Sarah Mesterman.
556.520
	

Tereza Sukrs. 
546.027 __ Alice Melo.
646.561 - Felicidade J. da S. Vieira,
515.581 - Lucilia dos A. Andrade.
056.695 - Maria da. Luz.
656.585 - Sônia Resnitzky.
556.708 - Log inda de Barrou,
555.727 - Dalila de J. Costa.
545./65 - Antoinette G. Cabot.

Ministério da. Educação e Saúde

Departamento de Administração

Dilisão de Contabilidade

ExPEDIDNTIS DO SR. DIRETOR. DA DIVISÃO

Dia 3 de maio de 1910

Ao Sr. ministro da Fazenda: _
•

N. 1.179 -- Solicitando provi~cias no sentido de ser dishl-
bifida a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, no Estado de Al:Agoa4,
a importancia de 3:30080, para atender, no corrente ano, as i1(,spe.-as
de material da Sub-Inspetoria de Saude do Porto de Maceió.

N. 1.180 - Solicitando providências no sentido de serem reti-
ficadas, a fls. 5, 7, 14, 15, 17, 18 e 20, as tabelas de distribuição de
'créditos.

Relação dos esIrángeiros
afilv de satisfazer exigénrias

convidados a comparecer a esta sução
em seus processos de registro:
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Secção G.-2 - Guichet n. 7 - Chefe: Manuel Gomes da Silva.

12.787 -- Jo5.é Maria da Fonseca.
19,081 -- Américo Neves.
69.250 -- Jo ,z é António Roque.
71.566 - Oto Ro,t.
71.567 -- Edito Greiffonhagen.
84.231 - Ludwig. Israet Straus
86.251 -- Maria Leonor.
85.238 -- Leollna de Jesus da Silva,
86.215 -- Maria 1) Assunção.
80.358 -- Alzira Ferreira.
80.120 -- (4flis ,pina Cuelz Ferrari.
86.435 -- Maria Eniflia.
85.443 -- Abula .1.tigènia Jorge.
86.188 --Karl Heitnieh i/riein.
86.524 -- AidAnio Jo.,é Correia,
8C.535 - Mantwl Ferr .Mra da Silva.
86.528 -- Manuel Alcaide.
86.551 - Antemie Pimenta
85.589 -- Mantir d Ju8quinl.
86.598 -- José Cardo,o.
85.521 -- :11zu .ia Celste Femuhles.
86.541 .Antero Pereira da Rocha.
88.655 - Antônio Rodrigoi's Costa.-
84.656 -- Augusto Moreira.
85.674 -- Sic.g.fried Wongl'oxvitz.
86.678 -- Maria da C~ção.
86.679 -- João da 8ilva.
87.921 -- Jçanne
86.697 -- Manuel João de Araujo.
86.707 -- Jose Alve=.
86.713 -- Dei fim i'mo,.
85.760 -- Jes . AiWnlio Pereira.
Sd.777	 Arnahio Doiningues.
86.806 - Antônio Lops.,
86.817 -- João F181voides.
86.826 -- José da Silva.
86.841 -- Ana Paula.
85.816 -- Maria do Caruru Costa.
85.924 -- António dos Santos.
80.942 -- José Cardoso.
86.915 -- Alaria da Conceição.
88.947 -- Maria da Címiceição.
87.003 -- Antônio (1onça1ves de Aaevedo.
87.081 -- António Atendes.
87.083 -- José de Sou,a.
87.127 -- Antônio dos Santos.
87.151 -- Manuel 1.ntran Lorenzo.
87.177 --	 Sohov Glover.
87.220 -- Antônio lo Sonsa.
87.270 -- Alansod Rodrignes.
87.278	 Sakmnão Jacoh Bendran.
87.288 -- Manuel Rodriguos.
87,207 -- Joaquim Fernandes.
87.309 -- João Pereira de Andrade.
87.341 -- Walter Roggen.
87.370 -- Rosa Angélica Parisi de Berardoni.
87.371 -- Maria Aida Lozano.
87.413 -- José dos Santos. .
87.470 -- Antônio Pinto.
87.505 - Maria José Bopp? Gomes,
87.518 - José Itml p iguez Alvarez.
86.780 - João Ferreira (11tedes.

- José Fernandes da Costa.
Rio. 7 de maio de 1910. - ..11anoel Gomes da Sirva.
88.016	 Deolinda Moreira Luiz.
P7 .862 - Idalina Gonçalves.
87,831 - Belmiro Luiz Franco Teixeira Ferreira, Costa.
87.867 - João Gonçalvez
87.810 - Antônio Mendes.
87.956 -- Antón:o de Ahlwida.
87.748 - Antônio Augusto Correia.
87.894 - Oto Christoph.
87.791 - Manuel da Silva.
87.73',1 - José Soares.

Ca r eiras prontas enviadas ao 04-5, com as Mias correspon-
dentes, e que poderão ser proruradas nos "guichets" respectivos, das
15 horas e 30 minutos, às 17 horas e 30 minutos:
42.178 -- 43.04 -- 43.524 -- 43.744 -- 43.865 -- 44.013 -- 44.092
41.909 -- 45.609 -- 45.894 - 46.997 - 47.693 -- 47.953 - 47.967
48.159 -- 48.213	 48.262 - 48.627 - 49.098 - 49.452 --, 50.001
50.086 -- 50.091 -- 50.125 -- 50.523 - 50.548 - 50.732 -- 52.498
51.707 -- 51.854- 51.898 -- 52.008 -- 52.472 -- 65.608 - 66.367
70.283 -- 70. .537 -- 71.150 -71.036-72,856 - 74,106- 74.137
74.249 -- 74:283 -74.312 -- 74.832-74.84874.848 - 71.953 -75.038
73.011 -- 75.191 -73.207 -- 75.280 -- 75.241 -- 75.232 - 75.535
75.535 -- 75. :2.83 -- 75.879 - 75.963 -- 75.975 -- 75.005 - 0.082
76.196-- 76.305 -- 76.314 - 75.329 -- 76.343 -- 76.370 -- 76.411
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•
— Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.1 7.0 — Transmitindó para ias fins convenientes os documen-

tos comprotiatórios da aplicação do adiantamento na importância de.
1:a0otar, recebido no Tesouro Nacional, peia Inspetoria de alunos,
c:ajse D do Quadro 1 deste Ministério, Iolanda ele ilrito.

— Ata Sr. diretor da Divisão de Ensino Comercial:
N. 1.151 — Transmitindo relação dos estabelecimentos de en-

sino que realizaram depósitos de taxas e quotas na Tesouraria Geral
deste Ministério.

N. 1.152 — Transmitindo relação (los estabe'erimenlos cio en-
.

fino que realizaram depósitos de taxas e•quotas na rilmnuaria Garai
deste Ministério.

Conselho Nacional de Educação

nrsu:q o PA ATA o. 2 t SESs.:ço DA 1 * REUNIÃO OnDINÁRIA PE 1910, REALP,
zADA Ll Ci DE MAIO, As 11 1101LAS

Presidacia 'do Sr. conselheiro Reinaldo Porchat. lendo corno se-
cretário o Sr. Francisco Leitão, presentes os Srs. conselheiros Ca-
sario de Andrade, Lourenc. o Filho, Parreiras Horta, Jurandir
Samuel Libanio, Luiz Camilo, Amoroso Lima, Ari de Abreu Lima,

Lira„basué d'Afonseea„ Leitão da Cnnlia, Jaulas Serrano e
mais o Sr. Abgar Renault., diretor geral do Departamento Nacional
de El.:ricaça°.

Expediente — Eeil.ora de pareceres.
Ordem do dia -- Foi apresentada, recebeu parecer verbal do se-

thor Samuel Libanio, em virtude de pedido de urgència, e foi una-
nimemente aprOVIDia uma indicação do Sr. conselheiro Leilão da
Cunha' no sentido de, dado o acúmulo de trabalho. ser dispensada a
leitura integral dos p areceres no expediente. sendo apenas lidas a
emenda e as conclusões, sendo no mesmo tempo distribuirias cópias
mimeografadas a todos os conselheiros, para estudo e deliberação na
sessão imediata.

Foram, em seguiria, aprovados unanimemente Os pareceres:
91, da Comissão de Ensino Superior, relator o Sr. Cesario

AnGrado, referente renúncia de membros designados para examina-
rem 110 concurso para provimento da cadeira de Farmácia Galénica
na faculdade de Medicina (1:1 Baía, concluindo pela designação de no-
‘os o x a millado t es o org aniza çã o de novo programa da cadeira pelo
Cens-olho 'Técnico Administrativo. Por proposta do conselheiro Leilão
da Cunha, aceita pelo relatei', foi acrescido à conalusão do parecer o
seguinte; "ficando anulado o iffigiunento dos títulos".

1(1 Comissão de Legislação, relator o Sia, Cesario de Andra-
de, referente ao registro do diploma de Celso Pinheiro Neto, concluin-
do poIti validação.

Devido ao adiantado da hora, o Sr. presidente levantou a sessão
e convocam os Seu. conselheiros para a próxima quarta-feira, dia
vitu, ás quatorze fieiras.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

Expediente assinado pelo Sr. Ministro de Estado:
Por outrZIS '41e 8 do corrente:
Voi exonerado Louis Mantrani das funções de Vice-Consul hono-

rário do DraSil em La Rochelle, França; e
Foi exonerado José Faus Esteves das funções de Vice-Causal ho-

norário do Brasil em Galveston, Estados Unidos da América.
Por outras de 8 do corrente:
Foi dispensado o Consul classe .1, Antônio Cândido da Câmara

Canto, das funções de Presidente da Comissão para exame„julgamen-
to e demais trâmites nas Concorrências abertas, no corrente ano, pela
Secretaria de Estado das Relações Exteriores' e

Foi designado o C.onsul, classe L, Mário Moreira da Silva, Citaria
da Divisão do Material da Secretaria de Estado das Relações Exterio-
res para exercer as funções cio Presidente da Comissão para exame,
julgamento 6 demais trâmites nas COneOrritneiaS abertas, no corren-
te uno, pela mesma Secretaria de Estado, com poderes Lambem para
assinar 08 respectivos contratos.

	01n

Ministério da Fazenda
Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI, DA FAZENDA
NAC.IONAL
Dl:som:nos

Processo a. 17.155-50 — lIamilion Guerra Courinlio, preposto
'do Coletor Federal eia Batina, Fadado de Minas Gerais solicitando
Iingamento de parte fixa de vencimentos.

vista do que, esclarece o S. P., no parecer supra, reconsidero
'tlespaelm de fls. 0, para o fim de negar deferimento à petição anexa,

r,or falta de amparo legal.
D. G. da Fazenda Nacional, em 3-5-10. — Rornéro. Est.el?ita.

Processo n. 17.165-10 — Virginia Canahrava, preposto do Co-
letor Federal em Curvelo, Estado de Minas Gerais, solicitando pa-
gamento de diferença de vencimentos.

— À ista tio que esclarece o parecer supra, do Sr. Diretor do
Serviço do Pessoal, reconsidera o despacho de, fls. 7, para o fim di
negar deferimento ao pedido, por não se tratar das substituições n
que aludem os Decretcw as. 618, do 10 de agosto de 1938, e 1.713,
de 28 do outubro do 1939.

D..0. da Fazenda Nacional, em 3-5-10. — noméro Estellita.
Processo n. 17.107-50 — Maria de ',ornatos de Miranda (ton.

ça1ves, pre-aosto do Coletor Federal em erio, Estado de Minus Ge-
rais, soliciiando pagamento de parte fixa de vencimentos.

— À vista do que esclarece o S. P., no parecer surra, reconsi-
dero e despacho de fls.. 7, para o fira de negar deferimento à pe-
tição anexa, por falta de amparo leg;r1.

1). 'li. da Fazenda Nacional, em 3-5-10. — noméro 1:81ellíta•
Processo n. 17.203-40 — Olavio Silva, preposto do Erivão

Federal em Paraopeba, Estado de Minas Gerais, solicitando paga-
mento de parte fixa de vencimentos.

À vista do que esclarece o S. P., no parecer supra, reconsidero
o despacho de lis. 7,1 ara o fim de negar deferimento à petição anexa.
por falta de ramarei legal.

D. G. da -Fazenda Nacional, era 2-5-10. 	 noméro Estellita.
Processo a. 10,375-40 Walda Coragem, preposto tio Coletor

Federal em Guapé, Estado de Minas Geais, solicitando pagamento
de parte fixa de vencimentos.

— Tratando-se de pagamento de parle fixa, reconsidero o des-
pacho de fls. 7. para o fim de indeferic 	 partido.

D. G. tia Fazenda Nacional, em 4-5-910. —• Roméro Estellita.
Processo n. 28.975-40 — Lísio da Costa Simões, preposto do

coleto:, federal em Ouro Preto. Estado de Minas Gerai, solicitand6
pagamento de arte fixa de vencimentos.

— Indeferido'. à vista do parecer.
P. 0. da Fazenda Nacional. em 3-5-10. — Bornéro Este/tila.
Processo 0.1. 28.083-10 — Jos45 de Andrade, preposto do Coletor

Federal em Andrélandia. Estado de Minas Gerais, solicitando pa ga-
mento da paria fixa de vencimentos.

— IndeIerido, à vista do parecer.
D, G. da Fazenda Nacional, em	 — floraérn'Estellitn•
Processo ri. 28.987-50 — Otavio Silva, preposto do Escrivão

Federal ern Paraopetia. Estado de Minas Gerais, solicitando paga-
mento de parte fiaa de vencimentos.

— indeferido, à vista do tArecer.
1). O. da Fazenda Nacional, em 3-5-10. — nolnéro Este/lua.
Processo n. 29.767-10 — XandiS de Oliveira, preposto do

Escrivão Federal em Poços de Calda, Estado de Minas Gerais, soli-
citando •pagarnento de parte fixa de vencimentos.

— Indeferido à vista do parecer.
D. O. da Fazenda Nacional, em 11-3-10. — Pomíro Estegilo.
Processo a. 21.323-40 — Geraldo Pinheiro Lima, freposlo do

Coletor Federal em Francisco Sá. Estado do Minas Gerais, solicitan-
do pagamento 1:(' parte fixa de vencimentos.

— Indeferido, à vista do par•ecer.
D. G. da Fazenda Nacional, em 3-5-10. — nõritér0 Este/li/a.
Processe um, 32.713--10 --- Maria da Perdia Pitanga Varia, rire-

posto do Coletei' Federal em Santa Izabc1, Estado do Espírito Santo.
, — Tratando-se. lambem, de pagamento de parte fixa, indefiro

solicitando pagamento de parte fixa de. vencimentos.

° pelld>.d°.O. da Fazenda Nacional, em 1-5-10. — Bonlóro Este/li/a.

ovícaus

Dia 8 de Inflo de 1910

Ao Si. Diretor das Rendas Aduaneiras:
N. 293 — Comunicando haver o Sr. Diaelor Geral da _Fazenda

Nacional reso:vido que o prolocolista classe O — Mauricio Ribeiro de
Almeida lenha exercício nessa Diretoria e qae o da classe — Alda
Cavalcanti Moura, ai eni exercício, passe a' servir no Protocolo

— Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 290 — Comunicando haver o Sr. Diretor Geral da Fazenda

Nacional resolvido que o prolocolisla da classe O — Rui da Fon-
toura Ferreira tenha exercício nessa Diretoria.

— Ao Sr. Diretor da Casa da Moeda:
N. 03 — Comunicando que, cri virtude de não se ter apresen-

lado no prazo legal, para 'aer submetido a exame médico na Inspe-
toria de Saude do Porto de Santos, foi mandado arquivar o pracesso,
protocolado neste Serviço, sob o número 21.382/10, relativo ao Con-
ferente, Renato Azevedo Silva. •

— Ao Sr. Diretor Soe:etário do Tribunal de Contas:
N. 160 — Transmitindo segundas vias de empenhos de despesa.
N. 162 — Encaminhando o processo em que o oficial adminis-

trativo da classe II — Francisco de Paula Gomes da Silva, assistente
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da Delegação desse Tribunal no Estado do Rio Grande do gut, peito
o pagamento de ajuda de custo e transporte, por ter sido dignado
para servir no Departamento de Imprensa o Propaganda.

- Ao Sr. Chefe da	 Circensesição de Recrutamento Militara
N. 130 - Comunicaneio que o cidadão Gustavo - Eduardo Cora

Scull, nomeado por decreto de 29 de abril próximo findo, para oxcr-
cer, interinamenta, o cargo da classe E, da carreira de arquivista,
do O.P., deste Ministério, tomos' poe.so do respectivo cargo, neste
Serviço. Lendo satisfeito as exigências de que trata o boletim nú-
mero (32, de 10 (lc novembro de 1933.

- Ao Sr. Chefe da i s Circunscrição de Recrutamento Militar:
N. 131 - Comunicando que o cidadão Hélio Dutra Neves, no-

meado, por decreto de 11 da abril próximo findo, para exercer, oro
comissão, o cargo de Ajlatante de Pagador, Padrão J, ao Q. P. deste
Ministério, tomou posse (to respectivo cargo, neste arreio°, tendo
satisfeito as axigencias de que trata o boletim n. eae, de 10 de no-
vembro de 1933.

- Ao Sr. Delegado Fiscal em São Paulo;
N. 129 - Conninicando que, tendo em vista o que canela do

prOCC3S0 no qual o inspetor especializado Manuel Pedro Magalhães
reclama contra a obrignioriedade da assinatura do ponto - resolveu,
por despacho da 7 do corrente maa, com fundamento no artigo 112
do Estatuto. dos Funcionários Públicos Civis da União, juigar arprn-
cedente a reclamação de que se trata e manter o ato dessa Delsgacut.

SECÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Dia O de maio de 194.0

Laudos - Portarias:
Concedendo quarenta e cinco dias de licença, de acordo com n

art. 156, do Estatuto, ao escriturário 11, da Diretoria do Imposto de
Renda, Divo Duarte (de 6/5 a nyo.

Concedendo sessenta dias de licença (ae 2/5 a 30/6) ao agente
fiscal do Imposto de Consumo, da Daiegaeia F. do T. N. no Esticai
de Alagâas, de acordo colo o art. 172 do Estatuto, José Marques Fana
tes. (Processo n. 37.3255-40).

N. 551 - Concedendo trinta dias de licença, de acordo com
art. 102, letra b, do Estatuto, ao conferente, classe E, da Casa da
Moeda, Arapoan Lobo, "a-officio.

N. 547 - Concedendo uru ano de licença, em prorrogação, da
acordo com o art. 168, do Estatuto, ao escriturário, classe 9, do Im-
posto do Renda, Aleira de Avelar Campos. (Processo 35.082-k0). -

Laudos - Visitas:
N. 361 - Justificando três dias do ausência ao expediente (8,

90 10), ao serventia classe E, da Caixa de Amortização, Alfredo de
(aliviara Coelho Junior.

N. 363 - Justificando três dias de ausência ao expediente (8, O
e 10), ao servente, classe D, da Casa da Moeda, João Mariano de
Castro.

N. 365 - Justificando três dias de ausência ao expediente (8.
9 o 10), ao foguista, classe F, da ,Guarda Mona da Alfandega, Justino
Eduardo Machado.

N. 306 - Justificando três dias de ausência ao expediente (8,
3 e 10), ao mecânico, classe E, da Casa da Moeda, José da Mota Ma-
chado.

N. 367 - Justificando um dia de ausência ao expediente- (8),
aO praticante de escritório, VI, do Imposto de Renda; lleloisa Gomee
de Castro.

N. 368 - Justificando três dias de ausência ao expediente (8,
9 e 10), ao polícia fiscal, classe U, da Guarda-Mona tia Mn:indaga,
Artur José Ferreira.

N. 369 - Justificando três dias de ausência ao expediente (8,
9 e 10), ao praticante de escritório, VI, do Imposto de Renda, Marina
Espirito Santo.

N. 370 - Justificando tias dias de ausência ao expedionte
9 e 10), ao arianae de obras e reparos, 11, da Casa da Moeda, Joaquim
Bezerra de Andrade.

Laudo - Posse:
N. 37 - Considerando apto para o serviço público, o arguis isto,

alasse E, Joaé, Schwartzman.
Editais:

Convidando a comparecer a esta S. S., para inspeção de sande,
aomo determina o processo n. 70.112-38, aos Srs. Manuel Ansberto
Gregório de Oliveira e Valdir Santana.

Convidando a comparecer a esta S. S., ao oficial administra-
tivo, 14, dó Segundo . Conselho do Contribuintes, Lauro Morais Aus-
tregesilo.

Processos;
N. 26.0(35-40 - Em que o Dr. Edgar Valente solicita seja man-

Jado servir na S. 9., na Bafa. Esta S. EL nada tem a opor por $e
tratar de um profissional competente, intelig ente e culto, e aorque
muito lucraria o' serviço médico do Ministério com a sua esclarecida
ooloboração. - Alberto GenUle, médico-cbefe.,

Contadork Geral da República

Expediente do dia 6 de maio de 1010

Ofícios:
Ao Sr. chefe do gabinete no Si'. ministro oa Agricultora:
N. 1.589 - Transmitindo processo protocolado no Teaotro Na,

eional sob o a. 32.298-40, referente à comprovação de adintomento.:
- Ao Sr. diretor geral da Fazenda Nacional:
N. 1.585 - Transmitindo cópia do oficio o. 13.901, de 25 de

abril último, do Tribunal de Contas
'
 relativo ao registro do credito

especas! de 136:800e0, aberto pelo Decreto-lei n. 2.000, da 25 do
março &sie ano, ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comercio.

N. 1.587 - Transmitindo cópia do oficio o, 13.988, de 27 do
abril último, do Tribunal de Contas, relativo ao registro e distri-
buição do crédito especial de 23:400$0, aberto pelo art. 20 tio De-
ereto-lei n. 2.102, de 2 do mesmo mês, ao Ministério da Agricul-
tura.

N. 1.597 - Transmitindo cópia do ofício ro. 13.915, de :25 de
abril último, do ,Tribunal de Contas, relativo ao registro e distri-
buiçâo do crédito especial aberto pelo Decreto-lei n. 2.105, de 4
do mesmo mas, ao Ministério da Agricultura.

- Ao Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 1.584 - Idêntico ao de n. 1.585.
N. 1.585 - hialina() ao de n. 1.587.
N. 1.596 - Idêntico ao de n. 1.597.
Aos Srs. contadores seccionai-is
Na Delegacia Fiscal em Mato Grosso;
N. 1.588 - Remetendo o processo n. 60.267-39, do .Tesouro

Naaional, do qual constam os documentos do D. -Maria Desebamps
Rodrigues.

Nas Delegacias riscai em: Amazonas, Piauí, Paraná, Ceará, Pa-
raíba, Alagoas, Minas Gerais e Santa Catarina:

Ns. 1.590 a 1595, 1.598 e 1.599 - Pedindo providaneias quanto
à remessa dos modelos "Estado dos Serviços" e "Remessa de Do-
cumentos".

Diretoria das Rendas matemos

Dia 8 de março de 1940

Sr, de/egado-fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
Gerais:

.N. 116 - Comunicando, que o Sr. diretor geral, tendo presente o
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 14.929, de Na). 110 qual
Joaquim Rezende Carneiro - escrivão da Coletoria Federal em Ca-
:samba, recorre da decisão desta Diretoria que, aprovando 'o ato dessa
Delegacia, negou ao requerente dispensa de pagamento do imposto do
selo sobre vencimentos, devido em 1936, proferiu, em data de 14 do
março último, o seguinte despacho:

"Pretende o recorrente ser dispensado do pagamento de selo do
nomeação, relativo to exercício de 1930.

Invoca, em auxilio da sua pretenção, o disposto no artigo 275 cita
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis.

Nego provimento ao recurso, a vista do despacho do Sr. Presi-
dente da República exarado na (oposição de motivos n. 229, da Presa.
déncia do DAS?, publicado no "Dolrio Oficial" de Sedo corrente Inês".

- Sr. delegado-fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Paulo:
N. 140 - Comunicando, que, por despacho de 2 do °errante, pro-

ferido no processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 19.299.
1940, resolvi aprovar a seguinte decisão dessa Delegacia, na consulta
formulada pelo Coletor Federal em Paraguasstl, nesse Estado, sobra a
cobrança da taxa do selo penitenciário prevista no art. 3 0, do Decreto-
lei n. 1.726, de 1 do novembro do ano passado:

"Responda-se a coletoria federal em Paraguassú que o imposto
do selo penitenciário, previsto no artigo 3°.. do Decreto-lei n.
riu 1 de novembro de 1939, republicado no "Diário Oficial" de 18 de
dezembro último, só será devido no momento em que os papéis, atos,
contratos, termos livros, ou documentos, de qualquer natureza, su-
jeitos à Taxa de Educação e Saude, tenham de ser submetidos a qual-
quer autoridade judiciária, e saimento nesta circunstancia.

E que, relativamente a punição dos infratores do citado decreto-
lei, deverá ser observado o (pie dispõe no parágrafo único do seu ar-
tigo 24, combinado com os artigos 151 e 152, do Decreto 24.03a, de
26 de março de 1934, onde estão definidas as compete:nelas das ins-
tancias administrativas.

Remeta-se a coletoria federal conaulente, para sua clancia; em
seguida, volte a esta Delegacia Fiscal, para ser submetido o presente
despacho a consideração da Diretoria das Rendas Internas".

- Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Sao
Paulo:

N, 111 - Comunicando que, por despacho de 2 do corrente, pro-
ferido no processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 10.333. do
1040, resolvi aprovar a seguinte decisão dessa Delegacia, na consulta
.feita poio Coletor Federal em Caragualatuba sobre a cobrança da
taxa de 5$0, de selo penitenciário, a que se refere a alínea IX, do ar-
tigo 2°, do Decreto-lei ii. 1.726. de 1 de novembro de 1.939:

"O coletor das rendas federais ene Caraguatatuba vem consultar
se o imposto do selo penitenciário, de 510, previsto no inciso IX, do
art. 2°, do Decreto-lei a. 1.726, do 1 de novembro de 1939, re-publi-
oado no Didrio Oficial de 18 de dezembro do mesmo ano, devido naa
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patentes de registro para o comércio ou fabrico de fumo, bebida,
:doou', cartas de jogar e armas de fogo e suas munições. deverá ser
fixo, isto é, cobrado uma só vez em cada patente, ou proporcional

espécies tributadas e citadas na patente.
O imposto do selo penitenciário será Pu fixo ou proporcional.

corno está definido Do rue. , do citado do docreto-lei e, por tributo
lixo, devera ser entendido aquele mie rói, sobre os papéis, atos, con-
tratos, termos, livros, ou documentos, especificadamente, sem (troco-
(ter do qualquer avaliaç..ão ou cálculo para a sua cobranco, passando
n categoria de tributo proporcional o que fõr devido em razão de ave-
Loção on cálculo.

O inciso IX, do aul . 2, de neereLo-lel n. 1.726, tem a seguinte
rodação

"Art. 2' — iin selo penitenciário sorrio pagos:
IX — "Os emolumentos de cinco mil réis (5.50 -', para firo:

estatisticos e organização do cadastro pendonciário. -sobro as
paiontes de registro concedidas para o comércio ou fale ico de
fumo: bebidas. aleool, corras de jogar o armas de fogo e eine,
munições, na forma do regulamento do imposto de Consulto)

Est , inciso manda incidir o tributo sobre as patentes do registra
e na forma do regulamento do imposto de consumo e, assim, nocessári0
• topou uma remissão 0 0 rogulairiordo anexo ao Decreto-lei n, 739,
do 19es, para r mi contraritos. graves do art. 9", a seguinte definição,
tio que seja uma patente de registro:

'Constituo o registro um certificado, ou patente, expedido
proa repartição arrecadadora local. mediante panmento dos r,s-
peetivos emolumentos, ou graluitamoote (modelo 2) •"

fl definirão morna esclarece que a patente de registra é urn cor-
lificallo do pagamento dos einolumentos de registro, devidos, codi-
ficado esse que obedoco a um modelo apropriado. Assim, a pote/11c
tie regix fra é uni documento autônomo.

Sendo a patenle de registra um certificado do pagamento do
emolumento de registro e mandando o inciso I. do .nrt. 2', do De-
creto-lei o. 1.72e, que o selo penitenciário de 5030 seja cobrado não
(in razão dos emoluniontos d.e registro pagos e citados na mesma pa-

,.

	

	 tente e, silo, sobre o certificado — s obre o papel — claro está que o
tributo ali previsto é tinia taxa fixa.

Assim, respond'-se ii consulta formulada nos seguintes termos:
1" — que o selo penitenciário do nso, previsto no inciso PC, do

nrt. 2", do Docreto-loi n. 1.726, de 1939, é uma taxa fixa e, como
tal, será devido uma só vez nas patentes de reg i stro, para o comércini
coa fabrieo de fumo, bebidas, aleool, cartas de jogar e armas de fogo
e suas municões, mesmo no caso do mesmo certificado ou patente fazer
referências a unia, a mais de uma, ou a todas as espécies citadas;

2" — r aie o selo penitenciário de 5$0 incidirá nas Patentes come
plementari .s, desde que se refiram ao pagamento, por adição, de emo-
lumentos de registro de alguma das espécies já citadas;

o^ _ que c, momento para o pagamento deste selo penitenciária
fixo s em-á o dh exPed i eão da patente respectiva.

Itaixe-so portaria h coletoria federal em Caraguatatuba, dando-
seellie. (meneia do teor deste despacho, e, em seguida, encaminhe-se o
processo e Diretoria das Rendas Internas, na forma do art. 29 do De-
creto-lei n. 1.720, referido."

— Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de São
Paulo:

N. 112 — Comunicando que, por despacho de 2 do corrente,
peoforido no processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 19.327,
cio 19 10, resolvi aprovar a seguinte solução dada por essa delegacia,
a unia consulta formulada pelo Sr, Sebastião Almeida Oliveira, ta-
belião em Tantad, nesse Estado:

"Responda-se ao Sr. Sebastião Almeida Oliveira, tabelião em
Tanalti, por intermédio da Coletoria das Rendas Federais em Tanabi,
tecido em vista os itens da 'sua consulta, O seguinte:

1", que, nos precisos termos do art. 3", do Decreto-lei n. 1.720,
de 1 de novembro de 1939, republicado no Diária Oficial de 18 de
dez 'miro Ultimo, o imposto do selo penitenciário incidirá sobre todos
os "ptipéis", atos, contratos, termos, ivros ou documentos, de qual-
(fuer natureza, sujeitos à taxa de Educação e Saude", somente quando
forom submetidos a qualquer autoridade judiciária;

2, que, por "autoridade judiciária", se deverá considerar todo
o funcionário ou serventuário compreendido na atividade do Podro"
Judiciário, e por intermédio dos' quais as pessoas requerem ao Poder
judiciário ou perante ele litigam na administração da Justiça;

3", q ue, estando os -reconhecimentos de firmas sujeitos ao pa-
gamento da Taxa de Educação o Saucte, será obrigatório o pagamento
do imposto de $1, do Selo Penitenciário, em todos os reconhecimentos
de firmas dos documentos submetidos its autoridades judiciárias,
embora estes já tenham pago tal imposto, por ser o mesmo devido
por papel ou ato."

À Coletoria Federal em Tanabf, para dar conhecimento ao in-
teressado.

Em seguida, submeta-se o processo a apreciação da Diretoria
das _Rendas Internas, nos termos da última parte do art. 29, do Decreto-
1i o. 1.720, citado."	

.

Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a se realizar DO dia 13 {TC maio
de 1940, (is LI 11.2 horas, na Seguntla Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa.

N. 1.725-2,7_11 — Companhia Chargeur Bormis — Limos!) de
farol _ Alfândega de Paranaguá — Itolator, C. Imarle.

N. 4 , 092.o.to;95 _ Alex	 too, o cio. — Infração do art. 311 do.
Nova Consolidnão das Leis das Alfândegas — _Alfândega de Santos•
— It. Sampaio.

N. 4.111-3.799 — Coriliano Correia & 	 — rtelevacãa (te
multa — Alfândega de Paranaguá — Relatei', 0, Araujo.

N. 4.130-3.800 —	 do ltio de Janeiro _ Apreonstlo
de contrabando — Alfândega do Rio — Relator, C. Duarte,

N. 4.181-1.803 — Werner Frantz & Cia. — Leilão do morrado-
ria — Diferençe de direito dovida pelo destinatário — Alfândega do
Rio —	 O. Atoado.

N. 4.190-3.807 — Anglo Moxicon lei moleiro Co. Ltd. —
colo do adicional de 10 To — Alfândega de João Pessoa — Relatou-,
O. Araujo.

N , 4 , 302-3o sa3 __ A . cavohoodi do Alhoquorque 	 Cálculo do
adicional de 10% — Alfandoga do Rio — Relatou, O. Araujo.

N. 3,742-11-3.718 _ companhia Comoreial e Marítima — 	 -
visão de despacho (Lixa Rodoviária': — Alfenclega de Santos —

R. Ortenblad.
N. 3.310-A-3.073 —	 Mosquito & Cia, — :fatura Con-

sular — Alfândega do Natal — Relator, R. Ortonbitid.
N. 3.371-.1-3.ei7 — companhia Paulista de Estrada de . Ferro

— lteduarb de direitos — Alfândoga de Santos 	 Redator, R. ()r-
ico-1)1;1d.

N. 3.415-A-3.088	 Prazilian Hydro Eloctric Co. Ltd. -- Re-
dação de direitos	 Atrai -alega ti, Riu — n p iator, C. iMarto

N. 3.439-A-3.699 — Dahno, Conceição &	 -- Redueão de di-
reitos -- Alfândoga do Rio — Itolator, C, Doai te..

N. 4.116-A-3.705 — ifoolzel S.. Cia. Ltda. — floatição de do.reli°,P
i ifà mu l ega 	porte,Alegre _ Relator. 11, Ortleriblad,

N, 4.810-A-3.4le — Viação Pérroa do Rio tirando do Sul —
Taxa de Providencia Social — Alfandiga do Rio Grande — Maior,
Ti. Sampaio.

N. e.031_A-2.487 — Reparlicão de águas e Esgotos de SOO
Paulo — Isencão de direitos — Alfândega de Santos _ Relata' , G.
Arauto.

N. 5.102-1-3.460 — Viação n i rrea do Rio Cirande do Si! —
Taxa de PreVidencia Social — Alfândega tio Rio Grande — Retalor,

Sarnpaio.
' N. 5.r28-1-3.527 — Viação Ferrea do Rio Grande do Sol —
Taxa de Previdència Social — Alfandega do 11k Grande — Ite,a(or,

Sampaio.
N. 5.257-1-3.5m — Viação Férroo rio Lio Grande do Sio —

Taxa de Previdència Social — Ali -funil:se do Itio Grande — Relator,

SaN,m11li5 ..en.89-1-3.512 — Viação IO. mrron do Rio Orando do Sul --
Taxa de Previdacia Social — Atfandega tio Rio Grande — Relatar,
U. Sanipaio.

N. 3.417-A-2.822	 Standaril Oil Company of 	 — Fa-
turas Consulares — Alfândega do	 11olatmo	 Sampaio.

N. 5.461-1-2.831 — Alianua Comercial do Andinos Ltda. —
Faturas consulares — Alfendega do Revife — Relator, R. Orteriblad.

N. 5-.474-A-3.729 — Compaohie lirasileira de Artefatos (10 Doe-
r:loba — Adicional de 10% — Alfendega do Rio — Relator, 11..0r-
tenblad.

N. 5.176-A-3.731 — Société Anonyme dci Ciaz cio Rio de Ja-
neiro — Isenção de direitos — Alfandoga do Rio — Relatem', C.
Duarte.

N. 5.6(1(1-1-3. 51W, — Viação Férreo do Rio Cirando dri Sul
Taxa de Previdèneitt Social	 Alfândega do Rio Ceando _ Relator.
Ti. Sampaio.

N. 3.527-AR-2.030 — Tho Texas Cmopany (South Amorico)
Ltd, — Faturas consulares _ Alfândega de Santos — Relator,
Sampaio.

Secroteria da - 2a Camara do Conselho Superior de Tarifa, 13 (le
maio de 1910. — Maria Marqws e Silva. secretária.

Realizou-se no dia 25 de abril de 1910, ?is 13 e moia 'horas,
129" sessão ordinária da 2" Cãmara do Conselho Superior de Tarifa.

C4-imparecernm n.s .Srs. Drs. Rodolfo Ortenblad, presidente: Mi-
no Martins de Aranjo, Elisses do Oliveira Sampaio, Remain Coelho
Duarte, membros da Câmara; o Sr. bacharel Oareilaso Velos() Freire,
representante da Fazenda Pablica e D. Maria Marques e Silva, se-
cretário.

A seguir, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, realizada
no dia 22 do corrente, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, ti distribuição dos processos nbaixo enume-
rados. pelos seguintes relatores:

Ao Sr. TI. Ortenblad — ns. 3.970, 3.887, 4.00G, 1.017, 4.038,
4.087, 4.109, 4.100. 4.189, 4.190 e 2.011-A.

Ao Sr. O. de Arailjo — os. 3.948, 3.978, 3.995, 4.010, 4.021,
4.070, 4.092, 4.111, 4.184, 4.190, 3.170-A, 3.859-A, 4.225-A e
5.031-A.

Ao Sr. Ti. Sampaio — ris. 3.003. 3.983, 4.002, 4.016. 4.030,
4.083, 4.101, 4.150, 4.188, 4.105, 3.010 - A, 2 . 0 1 1 - A , 2.071 -A e4
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Ao Sr. C. Duarte — DR 3.900„ 3.982, ' 3.097, 4.011, 4.027, 4.073„
1.0423, 4.130, 1.187, 4.101, 2.530 e 4.311-A.

Passando-se à. urdem tio dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 4,318_1.530 Companhia Telefónica Brasileira — Red. do
direitos — Alfandega de Santos — relator, Ulisses .:a.nipaio. — Re-
solveti-se remeter o proceso à Alfârtdega do Santos, afim de ser
proferida decisão de 1' instância. contra o voto do Maior. iiuo ittl-

.,g01:1 o recurso perompto. Foi designado para redigir o acordão o se,-
111,101` Coelho Duarte (ac. 8.879).

N. 2.971A-1.410 — S. Paulo (Brasilian) Ttailway Co. Ltd —
rtpd. de direitos — Alfândega de Sai sdos — relator, Sr. Gdilio Ara-
újo. — Negou-se provimento ao recurso, eontti •a p• voto do Sr. Coe-
1110 Duarte (ac. 8..880).

N. 4,0211A- ,2.700 Cerillano Correia & Corno. — Fot. Con-
sular — Alfândega de Pai •anagnil — relator Sr. R. f)id e nblad. —
Deu-se provimento ao reeurso, unanimemente (ar. 8.881).

N.	 — Il g idri g n o s & Cdmp. (Jornal do Coinércio) —
Rod.	 dirolins — Alfândega do Rio — relator, Sr. 1:lissos Sam-
paio. — Dou-se provimento ao recura), unanimemente ( ar, 8.882).

N. n.D81-3.115 — Zivi, 1:1mve, Multar & Como. Ltda. — Taxa
de P rovidência — Alfândega 41 0 Porf ú AIrgre — relalor, Sr. Ulisses
saniparti, — Não se conheceu do r .. eurso, por falta de decisão de
1* in s tância. unanimemente iai'. 8.C.831.

N. 2.5190-3.119 — Nedel jamg Hermano & Conip. — Taxa de
previdência.— Alfândega do Porto Alegre — re'ato o .	 Orion-

- Não se conheceu do rerorso, por falta de decisão de 1' ins-
ta'nein. tinanimemente	 8.8g11.

1.9101A-').!s t11 —	 ar _ :no. dii Cai. lr Rio	 .Tanoiro
— dirPi I OS — A) nritiegrt 	 — rel a tor. r. I'liseea
Sa/Twain.	 provimento ao i •ocurso, imaniniamente (acor-
dão 8.885).

. 2.201'A-1.82:1 — Tosê silva & Corno. LIII. — Pai . consular
— Alfândega do Rio __ relatar, $r , 11. Ortonblad. — D r at-ae provi-
mento ao reenrso. contra i voto do Sr, Ulisses Sampaio (ar. 8.8801.

—	 S. Itampshire & -Co, L t d. — Multa
de 105 sobre o valor 410 noyeithoda	 Alfândaga de Santo: — ro-
intor. Sr. It.	 —	 provimento ao recurso, unani-
memente.	8.887).

3.?7.1-A-757 — Erni] & Comp. — Mulla.d e direitos 010 do-
bro — Alfântleglii HisiGrande — relator, Sr. II. rient/tad. _
Negou-se peovimeoto ao reruraa, iinanimemento (ar. 8.888),

3.1:55-A-057 Viar:.To 1- rrea do Rio 0,amile do Sul —
Tseneão de dirritos — Alfândega do Rio Grande — lb-datou,. gr. Mis-
ses p.funnaio. _ Negou-se proviu/rido ao recurso, unanimemente
(ar. a.8.09).

N. 3.403-A-Sdi — Viação Férrea do Rio Grand e do gol —
fsenção de ,direis — Alfândraa do mo Grandn	 relator. Sr. R.
Ortenh i a.t.	 Norgotl-se provimento ao	 recurso, unanimemente
(ar. 8,8110,,

N. 1.198-A- 2̀.91 n9 — P. Thirl/tin & Comp. — Rev. ii de.;/..dt-
oba — Alfândega t.r . relato'. Sr. ()filio i1 Araújo. —
Não-- sP conheceu do rocurso, por perenipto, unanimemente (acue-
dão 8.891),

N. 3.505-A-2.005 — P. Ruckup & Comp. — T1if. o roa*. d.0
despacho — Alfândega de Santos — relatar, Si, (Mino de Araújo.
- Náo se conlieeen do recurso, una:lin/emente, por perto/mio, nna-
nimement	 (ar, 8.892)

N.	 — Standard	 of Brasil — Fot. consular
-- Alfândega de Santos — relator. Sr. Odilio 	 Araiijo. —
se prokimento as4 rocurso. recomendando-se a cobrança da multa.
deexpodionlo. imaninieniento (ar. 8.893).

N. 3.028-A-072 — Viação Férrea do Rin. Grande do gol —
Tsençn ile direitos —.N.Ifânclep.a ilo Rio . Grande retalor, gr, n.
OrIctildad. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemeole
(ar." 8.8911.

N. 1.-01I-A-::.W1 — 'The Lonooldinit Tlailway Co. Í il. — Taxa
do previdência — Alffnutega do ltin — relator, Sr. Uligaes 5 ou-
paio. — Não se conheceu do recurso. por falta de eletdsão do pri-
meira instância. unanimemente (ar,

N. 1.783-A-2.6Z0 — Standard Oh Co. of Brasil -- TIPV.
iliymmulto — Alfândeg a do Rio — relator, Sr. Odilio do Araújo. —
Deu-sr provimento .00 recurso, unanimemente (ar. 8,800).

N. 3.85G-A -3.103 — The Lema/11'1111a Ra i lwa y Co. T,I --,
Taxa de pi • midência — Alfândega do Rio — rlai.or, , Sr. Ulisses
sampaio, _ Negou-se provimento ao recurso, unanimentente
(ac, 8,897).

N. 3.8M-1-2.1741 — Tio Colorir Co. — Fot. ronsitlar — Al-
fândega do Rio — 'adutor. gr. Tlissea Samonin.	 provi-
mento a,) r(a • urso

'
 imanimernorde (ac. 8.898).	 •

N. 3.8:7-A-2. 0 8 1 -- An glo Mexican Petruleum C.o. LIAI. —
Fal, ertu t,'.ar — Alfândega do Rio de Janeiro. — Deu-se provi-
mento ao voo uso, unanimemente (redator, Sr. Odilio de .1raújo)
(ar. 8.8091.

N. a.so:LA-3.107	 Comnanhia Ferro Brasileiro g . A. —
Taxa do preyWnria r ai/. de 10 f:o — Alfândega do RIO — rela-
tor, Sr.	 Orlonblad. — Deu-se provimento ao rocurso, emanto
ao adicional de 10	 e negou-se, quanto li, taxa de previdência,
unan:inellient e Cav, 8.000) .

N. 4.351-A-3.222 — Viação Férrea do Rio Granito do Sul --.
Taxa de previdência — Alfândega do Rio Grande Relator. se-
nhor Ulisses Same/aio. — Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente ', ar. 8.001).

N. 4.309-.1-3.225 — Viação Férrea do Rio Grande do Sol —
Taxa:de previdência — Alfândega.do Rio Grande — relator, senhor
'Plisses Sampaio. — Negou-se provimento ao recurso e não se co-
illtereu do mesmo. quanto à parte concernente ao imposto de coa-
Lutnin, por falta de competência, unanimemente (no.

N. 4.178-A-3.228 — Viação Férrea do Rio Grande t io So/ —
Taxa de previdência — Alfândoga do Rio .Grande	 rehttor, ar.
libor satnnaio. — Negou-so provimento /0 recurso. e O47,1
$e conheceu do mesmo, na parle concernente ao imposto de Jon-
'olmo. unanimemente (:ac, 8.903).

N. 1.500-A-2.020 — Companhia Estrada de Ferro P Minas do
São Jerôninto — Taxa de previdéne ia — Alfândega do Rio Grande
— retal ' ,;. Sr. R. Orrenblatl. — Negou-se provimento 03 rechr.a'4
onannienienle 'ar. 8.0011.

N. 1.857-A-2.712	 The Tr-xas Co. 'South .America1 Ltd, —
Vai. consular — Alfândega -do Rio — r-lator, Sr. 011113 de

— Deu-se p p0 1.1711Cnto no TPCUrSO, unanimenieuil e I a . . 8.105'.
N. 1.920-A-2.748 — Pirelli S. A, (Companhia Naaional

Conduloros Elêtricoat — Fat. consular — Alfândega. de Santos _
/adutor, Si'. Ulissos Sampaio. — Ne g ou-se provimento ao -recues-4
unallinienionto. Ininedido o Sr, presidente ia'. 8,0o0).

N . 5,	 Estrrda s t e Ferro e Minis lie
São derêniino — Is a nção de dirodos — Alfândrga	 Poria Alegro
— relator, Sr. 0,1illo de Arailjo."	 Nerrou-se provimento ao
5-' P51), quanto ao aditdonal de 10 ',ir, contra o voto ,lo
dente. e otianto . à laxa do oreviriência. unanimemonte (as' . 8.9071.

N. 1.910-A-2.750 — Comanbin EJtrada de Ferro e SI iris
são Jeranimo — TaYa de previdência — Alfandega de Parto Ate-
gre — rolalor, $i . , 11.	 Nogoit-se provimento P'1
curso (planto ;AO adicional de 10 ',/,„ contra o voto do Sr. oresident.,,
c, imanto à taxa do previdê no ia. imanimemonte. Foi cl,signa lo para
redig : r o a P ordão a Sr. Odilio ele Arai'io (ar. 8.90a),

N. 5.078- 1.-2.708 — F. Jlions,d)n & Como, — Fo l . consulao --
Alfândera lo Ilio — Maior, Sr. li. Oeten t dad. —	 preN i.
&non!	 ar) rectirso. imanimernente (tie. 8.1E)91.

N. 5.213- 4 -°.888 — Viação Fil ri . ra do Rio Grande do Sul —
Taxo de providência — Alfândega do Rio Grande — ltrIalor,
/dom- It. al(Mblael. — Negou-se provimento ao ty.curso, unanánc-
mento	 8.010).

N. 5.231-A-2.782 _ Time Rio de Janeiro Tramway L'ed an.1
& Corno. Ltd. — Fatura consular — Alfândega do limo

relator. Sr. Ulisses Sarnnaio, — Deu-se provinsento ao ro.dt.'so,
contra ri voto do Sr. relator. O Sr. Coelho Duarte foi d:'signado
P1110 redigir o acordão (ar. 8.911).

N. 5.311-A-2.813 — Companhia goora Cruz — Fat. consular
•— A l fândega do Rio — relatar. Si'. Odilin	 Arat`do. — Do u-so • .

provi/p onto ao recurso, contra o voto da Sr. Ulisses Sampaio
inc.- 8.912'.

N. 5.301-A-2.538 — Alarão Férrei do Rio Grande do Std
L,enção de direitos — Alfândega do Rio Orando — relator, S e

-ohor Odtlio da ArduSio. — Negou-se provimento ao recurso, ona-
violentei/Ir (fr. 8,913),

N. 5.481-A-2.837 — Tha Calorie & Co, — Fat. con,ulat.
Alfandega do Ri,j — Relator. gr. Odihn do Arai1jo. — Deu-se Pra-
• o ao recurso. unanimemente (ao. 8.914),

N. 5.197-A-2.848 — Allanlie Refining Co. of Brasil —
tura consular — Alfândega do Rio — relator, Sr. Odilio de Artiljo..

Deu-se provimento ao recurso. mianirnemonle (cc. 8.1.415).
N. 5.980-A-R-2.016 — Companhia Carbonifera Rio (4ran-

denso — de despacho — Alfndega de Porto Alegre — relator,
Sr. ft. Ortenblad. — Deforiu-se o pedido de reconsideração, con-
tra o voto. do Sr. Ulisses Sampaio	 8.910).

Adiado 4.590A-2.873.
Serrotaria da 2' Câmara do Conselho Sriperinr do Tarifa, 27

de abril de 1910. — Maria Marques e Silvo, sreretário.

acomia° N. 7.088

Recurso n. 130-Ai .81 — Classificação de mercadoria —
rente, Julio Zainhe:etti — Recorrida, Alfândega de Santos.

Sais orgânicos de cálcio granulados, contendo noce por
cento de lactose, classificam-se no art. 1.47i da . taetio, coda°
sois naturais ou ortificiois efervescentes ou não, ajo classifi-
cados sujeitos a direitos de 18$2o0 por quilo.

Júlio Zambeletti despachou na Alfândega de Santo s, pela nota
V 001 de 1935, "sais naturais ou artificiais granulados não classi-
ficados", art. 1.471 da tarifa. Impugnada a classificação foi pedi-
da a audiênc ia da Comissão de Tarifa. Esta mamiou a amostra a
exame do Laboratório Nacional de Análises c, dea rde ao seu laudo,
Cieddit1 classificar a mercadoria no art. 1.409 como "Sarartireto
granulado" sujeito à taxa de 41$600 por quilo. O laudo do Labora
trio foi o seguinte: "A análise revelou nesta amostra a presença
de um sal orgânico de cálcio e lactose, constituindo mu sal arlifi-
rid, granulado, não efervescente". Houve pedido de reeonsiderneãO
rindo a decisão mantida. Recolhidos os direitos e multa, ao próp:ia
despacho, foi apresentado este recurso no prazo da lei.

Neste se alega que o granulado não é o i mportado pr,ra sor ven-
dido apenas fracionado e sim para ser manipulado em comprimidos
e otikes produtos farmacêuticos; que está especificado na art. 1.471;
aut.. hão pude ser clasaificado como sacarureto sú pelo motivo de 50r,
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necessário acrescentar ao sal pequaua (mantida la de itiat(a. ia pró-
pria 'id .:: fazer a granulação; que t5 indispenaave! malieionar xaropu
o:, °tuia substância adequada, et-a propurção de 3 a Ia% para (m-
iar o granula...1o. _Finalmente afirnat-so nu recurso que, sacarureto,s
sjc . produbis resultantes da mistura de açúcar ena alta pereanlagern
ema substancias ativas. dealinados ao . consumo Sob (SS.1 "rfil.na

ELI 1,1111:CIO cio julgaruento esse recuraa. neste Conselho,	 roi
moramo convertido ao, diligancia para que o Laboratório fizesse o
exame quantitativo e qualitmeivo da mercadoria.	 O aesultado• 110
ex 'ailic foi o seguinte: "A aumatra analisada aprosenta it seguinte

(mai O ii	 aíVcio (caft) 	 	 90,721
S;11.1s ta nja edulcora mita	 • .	 0.000
Perdas e não dosados 	 	 9,270

100.003

.11( • ( • I I 150 ti. 2.019-A-561 — Classificaaão de mercadoria —
em real	 S. .A.( .:1az clit itia	 Janairo; recorrida, Alfandoga de

i o do :Fa noivo

O Diesel Oil qiumdo importado para « fabricação d? (Jaz
de iluminação, feita a prova do seu eutprègo pela repartição
competente, classifica-se couto Gaz-Oil, pagando a laxo do
28$5 por tottelad art. 590 da Tarifa.

A Sue iel.é Anonyme da (laz de Rio de Janeiro despachou na At-
ra/Alega do 11 o, pela nota n. 19.308 de 1937, com redução de direitos
`áleo mineral iluminante para fabricação de gaz, à taxa de 28$5 por

tonelada. O processo de, redução foi feito com observância das forma-
lidades legais, constando do mesmo o certificado técnico da Inspeto-
ria de !iluminação. O conferente do despacho, tendo dúvidas pediu
o exame do Laboratório Nacional de Análise que, cm seu laudo decla-
rou tratar-se de óleo de petróleo combustível para motores de ex-
plesão (Diasel Oil) . A interessada pediu fôsse ouvida a Comissão de
!Tataíra que decidiu classificar a mercadoria como Diesel Oil sujeita
á, taxa de 38$220 por tonelada. art. 599 da tarifa. Dessa decisão

recorre a interessada, no prazo legal, tendo assinado têrmo da res-
pcnsabilidada pela diferença exigida e respectiva multa. Neste Canse-
lho, o relafor desigando solicitou ao Laboratório Nacional de Análises
informasse se o óleo em causa pode ler aplicação no fabrico do gaz.
O Laboratório respondeu que tanto pode ser emprega-do como com-
bust aval nos motores Diesel e Semi Diesel, como/ na fabricação de
gaz Piniscit, podando ser classificado como gaz-oil quando pr.ivada
a aplicação na fabr icação do ref,,rido gaz.

Isto posto,
Cansiderando que a recorrente O contratante do fornecimento de

gaz de iluminação no Diatrao Federal;
Considerando que o óleo impei-lado se destinou l i fabricação

gaz, segundo se constata do certifi(aalo técnico fornecido pela Ins-
petoria da iluminação e anexado ao processo;

Considerando que o Laboratórià Nacianal de Análises declara qud
c óleo era questão pode ser chassi ficado como gaz-oil quando desti-
nado à ',fabricação de gaz;

Conshierando o que está resolvido por éste Conselho nos Acordãos
as, 3.927 e 3.928, publicados no Diário Oficial de 1 de setembro
de 1938 e confirmados pelo Sr. ministro da Fazenda, como se vã do
ofício 309 da Sr. chefe do Gabinete, publicado no Diiiria Oficial de
27 de selentliao de 1058;

Acordam os membros (1;1 i a Câmara do Conselho Superior
Tarifa por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarifa,
11 da favareiro de 1910. — llildebrando Nendon de Barcellos, pra-

- Och,«'i0 Lopes S'd eivmpos, relatar.
tal I'T's	 . — Ledo Caçador, re p resonLanto da Fazenda Pú-

blica.
aconaÃo N. 7.081

I p aairso n. 3.369-A-565 — Classificacão de mercadoria — Rociar-
rente,I3 pand	 Companhia; pacerthIa, Alfândaga de Paranaguá.

,4,.u .sMrias de bóriarha para bicicleta, ni'io lendo t«lapt,.fçães
de ferro, et: ssif ica nt -se no art. 1 .785 para pagar a taxi,. de
:118200 por quilo. conto obras 11,7.0 classifiemlas de borew,h.«,

843(1; almofada de borraelk a está devidamente espaeifi-
cada no art. 1.806, sujeita O taxa de 20,8 por quilo: cola pre-
parada à Imre de borraelto classifica-se rio aet, 017 pela
parp-oufi. 68210 por quilo: lfildia•.t de borrarh, ' erínn tecido de
oltuaU7,.. em uma face, elassifica-se no art. 1.800 fomo borrtleha
em tecido. taxa. 18$200 por quilo.

nrand t. Ganmainhia despacharam mi Alfândaga de Paranaguá.,
pela nota n. 1.711 de 1938, "partas o porlenePs de hiciel plaa de
borracha com adaptação de metal. art. 1.782, taxa da 881 por quilo;
bom-racha ema UH -nina e0r1) 01.1 saro tavido interior, de mais de 000
grs. po p m2. 1.8GG, laxa do 7$8; borracha em capachos e tapetas
art. 1.863. taxa da 1380 e colas prepandaa sintalicas ar t. 1.$06,
taxa de 13$0 a colas preparadas sinleticas art. 917, taxa do 4$100
por quilo” e, sondo :impugnada toda a classificação, pediram [Asse
ouvida a Comissão da Tarifa. Esta, decidiu qua os acassórios tia bi-
cicletas sendo eoinanle de borracha classificavam-se no art . 1.785,
incidindo na taxa de 31$2 como borracha era obras não classificadas
art. 1.800 da Tarifa. as amostras daasa mercadoria tarn os as. 1, 5, c,
O 7: que a da amostra n. 2 se classificasse como borracha em lâminas
com lacido interior. art. 1.866 taxa 7$8; a da amostra n. 3 no
mesmo art. aomo borracha em obras almofadadas, laxa de 20$8 por
quilo e finalmante a de n. 4 como gomas. , gomas rezinas e bálsamos
naturais de borracha em goma elástica, art. 282 taxa de de 5$310
quilo.

Não se conformando com essa decisão, os intaresados dela re-
c o rrem no Prazo e na forma da lei. Neste Canselho,- o relatar de-
signado solicitou o exame das amostras pelo Laboratorio Nacional
de Analises, o 'qual declara que as amostras 1, 5. G e 7 são de act.3-
sodas de borracha para biciele; a de n .2, baracha laminada Clii fo-
lha fina tendo eni uma das faces, um tecido çamiada da algodão: a
de n. 2 uma almofada dr borracha a-aumjarla e a de n. 4 mau cola
preparada à base	 borraclia.

O exame das ;unos:Iras coa firma a infarmação	 Lal n oralerie.
Isto posto,
Considarando ala, 	 acessopios de biciele são de borraclia. sem

qualquar adaptação de ferro, devendo assim classificados no ar-
tigo 1.785. e ficando sujeitos à taxa de 31$2, do artigo 1.806, -coma
borracha ara obras não clas.sificados. conforma decidiu a Alfândega
reearrida.	 •

Considerando que a almofada de borracha está devidamante es-
Pacificada no art. 1.866 para pagar a taxa de 20$8 por quilo, lam-
bem con.forme foi • ilecidido, para a amostra n. 3, pela masma Al-
fanclega;

Considarando, porém, que não encontram apoio ria tarifa a
classVficação dada em despacha nem a decidida pela Alfandega para
a amostra n. 2, cuja mercadoria deve . ser classificaria no artigo 1.860
como borracha em tecido, de qualquer manteria textil, menos seda, em
peças, cortes ou peclaçots, sujeita à taxa de 18$2, por quilo;

Considerando, finalmente, que lambem não procedem as classi-
ficações, dos, recorrentes e da Alfandega, para a mn•ercadoria re-
presentada pela amostra n. 4, que é uma cola preparada à base de
borracha e que encontra a sua perfeita classificação no artigo 947,

Trata-se de uma preparação para usos técnicos, constituida por
Mn sal atí ilicial gramdado, não _efervescante, e destinada a confecção
de foi nins farmaceuticas".

_Novamente distribuido o processo, o sou iclator mandou ativo..
o Departamento da Fiscalização do Exercício de Medicina e Farmá.,
Ma afim de informar se o produto - Eatocal Granulado- deve ser
considerado especialidade farnia,:autica eniLtura nãO yenita onpor-
1 mato em vidros ou recipientes destinados a venda imediata. f,•,sse
Departamento informou que o EMucal não pwie . g or importado a
granel e sim nos teci piela es próprios para a sua venda. Esta ati ima
diligência fui feita. porque O:3 importadores juntaram ao processo,
(mutual° na Comissão de Tarifa, a fórmula de preparação do Emocal
granulatio.

Novamente em fulgamanlod Ciiisassão de 20 de outubro de
19:19 foi, ;linda urna vai., convertido o ju ..gamento	 era	 diligência,
afita de ser ouvido o Deoartamento Nacional de Sande Pública.
cção do Fiscalização di Exercício de Medicina e Farmácia, para
informar se a produto contendo 91% de sal artificial e 9% de la-
ctose deve ;-:cr cons•iderudo como Sucarureto e ainda qual o limito
nanitno de açurar contido nos granulados para que seja classifica-

,.	 do como Sacarureto. A resposta foi á seguinte: "Os sacaruretos
preparaç, õcs contendo grande proporção de açucar (quasi sempre
alam	 ao0%) misturada a arrias substâncias medicamantosas.
COilio	 iqle s e mrsmo alguns sais".

Sob o ponto da	 lt f;111 .11fleal coi 	 o produto em questão não
ema SPÇ onsidarado um Encarapelo".

Ve,•ifica-se assim serem pro e edentes as . va gias do recorrente.
Isto posto.

Considerando que o Labaratório Naaional da Análises declaaou
ser uni sal orgânico de cálcio e lactose granulado, constituindo um
sal aaliticial granulado, não efarvescante, conslituido de cerca de
91	 de óxido 4-Ic cálcio (no) e 9% de lactes:::

Considerando que, segundo o Daparlamento Nacianal ili.• San-
er, Pública, Socrali:.n cio Fiscalização do Exercício de Medicina e Far-
mácia tal produto não deve ser considerado sacartirata porque os
saca parelos tão preparaçõos contendo grande proporeã(.• (le ru:tien
(puis i sempre além de 500%;

Considerando() que, assim, o produto encontra a sita justa elas-
„ sificação no art. 1.471 da tarifa, como sais naturais ou artificiais,

•ucuvi s-emitr 011 nao, afio classificados, sujeitos à taxa de 188200
por quilo:

Consideranda que assim foi alassificado pelo recorreu te ao fer-
ia ul ii II 1e5110H10;

ACOrdaill OS membros -da 1 2- alâmara do Conselho Superior de
Tarifa. por Imanimidade de valos, dar provimento ao recurso.

Conselho Superior de 'Carita, 11 de fevereiro de 1940. —
dvbrando Newton de Bareellos, presidente. — Oetavio Lopes. Sd
Campos. rala I or. .

Viti presente. -- Lean Caçador, representante da Fazenda Pá-
/dica.

Acme) o x 7.683

0,3
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item 2, como colas preparadas, não classificadas, para pagar a taxa
de 6$240 por quilo;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do
recurso para manter as claseificações decididas pela Alfandega para
as amostras na. te 3, 5, G e 7, e mandar classificar a amostra n. 2,
no artigo 1.8O6, csamo bei-racha em tecido de algodão, taxa de 18$2
e a de n. 4. no artigo 917, b:umo cola preparada, , não classificada,
taxa de Gt:t240 por quilo.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa-
13-2-940. — flildebrondo Neieron de Bareellos, Presidente. — °ata-
vio. Lapas 84 Campos. Ralator. Fui presente. — Leão Caçador, reo
presentante da Fazenda POblicti.

anona:to N. 7.685

Recurso n. 4.918-A-511 — rdaseificação tio mercadnria Ree
corrente, S. A. Composiçaee Internacional (do Brasil; — Recorri-
da, a Alfandega do Rio de Janairo.

Tambores de chapa corrugado, envoltórios externas (-b!
faixo não estrio sujeitos. a direitos em separado porque a mer-,
eadoria. aderente •-onto é, só pode ser dele retirada j:6?*
meios violentos gile	 Isenisern iam presiareis para outros usos
e sem ././trir)r ti' erro til.

S. A. Comonsieões Inesenacional do Braeil •leepashou na Man-
dega do Rio, pela llf ri a 4e4.:;e5. de 1938, 17 barros eoniendo pise de
carvão mineral. O (sedei:ente entendeu que se tralava de tambo-
res com valor mere »eu eaeouenou o despacho. A interossada pediu
fosse ouvida a Cond.-e:iaii Tarifa e esta dee:diu que os tam-
bores, poderia ser ui ' 1 ioe sem ficarem iautilizadoe, tendo assim va-

lor mercantil Neles:aia sWei l os à taxa de 3$120, por quilo, como
obras não claesifieedas eaii especificadas de ferro batido pinta-
do, artigo Set. da tarifa. É dessa daeieão que se recorre no prazo
e na forma da lei. Ala ga a recorrenle que o pixe adere às paredes
do tamlior e dele se) poda ser retirado rasgando-o ao nado, ou Por
meio de marreta, picareta on alavanca. que do mesmo modo danifi-
caria o tambor, a palio de lhe tirar toda e qualquer utilidade, Ale-
gam ainda que se traia de tamb or de finissima anisa corrugada,
pesando apertas 12 quilos cada um e que não tom valor mercantil
para outro uso. Diz que a tampa apenas facilila a abertura do tam-
bor e retirada do Fixe. não permitindo porem que seja aproveitado
porque apesar dela tem de ser fnutilisado, &vido a adarencia
pise ao ferro.

Efetivamaute a tampa podo ser retirada de tambor sem que
este se inutilize. '11CSInt) já não se dá com a mercadoria, que 4 sie-
lida e aderente, aó podanan ser dele retirada poe meios violentos
que o tornam inees °..N.•(: .; para ' m i nes usos e a . ril valor merrantil.

Isto posto,
Considerandn que Peie pise é mataria solida a aderente e para

ser retirada do taliOsor torna vete impeestavel para outros usos e
sem valor meu anua;

Acordam •e• membros da Primeira Camara do Conaalho Suparinr
de Tarifa, por nnammidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Gamara lo Conselho Superior do Tarifa,
14-2-910. — Hildebrando Newton de Ilareellns. Preiá rlontA. —
vio Lopes &E Co turpus, Relator, Fui presente, _ Leão Caçador, re-
presentante da Fazenda Pública.

aeanoSo N. 7 .(186

Recurso a. 4 o-toa-A/515 — Classificação de Mercadoria 	 R0-
.'ori'ente, Sociediala industrial Prima Ltd., recoarela Alfsaalega
Rio de Janeiro. .

()ovado ao mesmo envoltório tuteriur se Ott.'014/V0 em mer-
cadorias axfulas a peso legal, reunidas a outras tarifados a.
peso real, os direitos de todas serão cobrados ti reSú

repartido proporcionalmente entre o pesa do envoltório co-
mam.

A Sociedade babe-dei:a Prima Ltd.
'
 despachou na Alfaiates% do

rd,,, pela neta	 3e. 7.742, de 1938, gotas medicinais a peso real e
obras não classificadas de vidro n. 1, branco, para outros usos (c oo

-ta-golas), a peso legal. O conferente verificando que ois conta-gotas
vinham dentre da. caixa eib que se continha o frasco de goas
o Peso das caixas, envoltório como das mercadorias, exigindo os di-
reitos de ambas a peso legal. A interessada pediu a audiéncia da
Comissão de Tarifa e esta verificanda o cálculo feito e achando-o certo
decidiu confirmar a exigancia.

Dessa decisão recorre a interessada no prazo legal e tendo re-
colhido a importância exigida. Alega a recorrente que os Conta-gotas
são necessários para dosar o medicamento. Não procedem as visões
da recorrente. Trata-se de mercadoria taxada a Peso legal, acon-
dicionada juntamente com outra taxada a peso real e o caso está
regulado pelo art. 38 das preliminares da Tarifa que determina serem
os direitos de todas cobrados na razão do peso legal, repartido pro-
porcionalmente entre elas o peso do envoltõrio comum. Assim
procedeu o conferente e sobre o cálculo não lia reclamação. Aliás..

este Conselho já decidiu questão absolutamente igual e para o mesmo
importador conforme se verifica do Acordai" n. 4.852.

Isto posto,
Considerando que idéntica questão já foi reeolvida paia a meema

firma, neste Caeselho, conforme se verifica do acorda() 4.852;
Acordam os membros kle Primeira Camara do Conselho Superior

de. Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

14 de fevereiro de 10-10. — Hildebrando Newton de Barcellos, pre-
sidente. — ()etário Lopes Só Campos, relator.

Fui presente — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.

, ACORDÃO N. 7.687

n. 1.956-A/549 — Classificação de Mercadoria; ravor-
reme, C. Fueret & Cia. Ltd.; recorrida Alfândega do Rio de Janeiro.

Os papeis de fantasia se7nelhantes aos graneados, mar-
chetados, ela:tarja ou morroquinados, classif icem-se no arti-
go., 5513, ficando sujeitas à taxa de 3$12t . por quilo, ainda gap
o seu peso seja superior a 180 gros. por melro quadrado.

C. Fuerst & Cia. Ltd. despacharam, pela nota 77. 13.052 de
1938, na An.:adega do Rio, papelão em folhas coberto de papel em
ambos os lados, art. 557 e laxa de 1$820 o mais cartolina branca em
folhas, art. 536, taxa de 1$5130 por quilo, pedindo a audiancia da co-
missão de Tarifa por ter havido impugnação do despacho. Dapaie
ouvido o Teetiluto de Tecnologia e a Imprensa Nacional, R Comiesão
decidiu classificar, ambas as mercadorias, no art. 556 como papel
semelhante ao graneado e marcheado, sujeitas à taxa de 38120 por

•
Não se conformando com a decisão recorrem os intaraeeados

para esto Conselho, no prazo da lei e tendo assinado terma de res-
ponsabilidade para as importancias exigidas.

Pelas amostras se verifica que se trata de papeis iguais a undb-is
outros que já tem sido classificados neste Conselho, sendu uma amos-
tra de papel branco . outra de papel de côr, ambas semelhantes ao
papel granando. É curioso assinalar que os importadores deram
em despacho para a primeira, a classificação de cartão e para a se-
gunda, a de papcblo cubem de papel, embora se trate da roesma
mercadoria, apenas com diferença de eôr. O caso não comporla nott3
discussão Pois. (pie este Conselho já firmou doutrina sobre a classi-
ficação dessa mercadoria como se verifica de numerosos acordãos,
entre eles os de ns. 4.s10, 4.8(13, 6,113, 6.608, 7.021 e 7.525,

fato posto,
Coneiderando que se trata de mercadoria cuja classificarão

está decidida em numerosas, acordos por esto Conselho, estando
assim firmada doutrina;

Acorilarn os membros de Primeira Camara do Conselho Snpoeior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
14 de fevereiro de 1910. — Hildebrando Newton de Bareellas, Pre-sidente. — Oetileio Lopes Sd Campos, relator.

essOrirO N. 7.688

Recureo n. 4.971-A-569 — Classificação de Mercadoria, — Re-
corranta, Standard Electrica S. A. — Recorrida, Alfande ga do Rio deJaneiro.

.1s cópias de plantas feitas em. papel ferro prus,siato clas-
sificam-se no art. 542 da tarifa, como folograf ias não especifi-
ead, taxa de 26$0 por quilo.

Standard Medrica S. A. despachou na Alfandega do Rio, pela
nota 82.4$3 de 1038, cópias de desenho para estudo de artes e ofi-
cios, corrigindo, por nota de diferença em tempo, para fotografias
não especificadas e pedindo fosse ouvida a Comissão da Tarifa. F.sia
decidiu classificar a mercadoria como fotografias não especificadas
art. 542, taxa de 200 por quilo. É dessa decisão que se recorre no
-vazo

Examinada a amostra verifica-se ser a mesma uma cópia de
Pla nta Para construção, feita em papel ferro prussiato.

Trata-se pois de mercadoria idêntica às que este Conselho deci-
diu classificar corno fotografias não especificadas, como se va dos
Acórdãos ns. 4.091, e 5.487 a 5.516.

Isto posto,

Considerando que este Corselho já decidiu em numerosos Acór-
dãos, firmando doutrina, que as cópias de plantas feitas em Pape
ferro prussiato se classificara no art. 542 como fotografias não em-
pacificadas, sujeitas à taxa de 213$0 por quilo;

Acordam os membros da lea Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da •a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, if
de fevereiro de 1940. — Hildebrando Newton de Barcellos, Pre-
sideute,	 Octatio Lopes Si Campos, Relator.

}ui presente. Leão Caçador, Representante da Fazenda Pública.
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ACtna.1)0 N. 7.689

Rocurso Ti. 1.980-1-573 — Classificação de Mercadoria. — Re-
corrente, Standar(1 Electrica S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

As cópias de plantas feitas em papel ferro prussiado, clas-
sificam-se como fotografias mio especificadas, art. 512, laxa
de 2080 por quilo.

res),o resolvido - é, para, nos casos como o de que.se  trata, ser dada à
mercadoria a classificação tarifária com que foi ela despachada;

Acordam - os membros da La Câmara clo Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.2. Camara do Conselho Superior de Tarifa, 14
de fevereiro do 1910. — ltildebrando Newlou de harcellos, Presiden-
te. — nuga Linhares da Veiga, Retal or.

Fui presente, Leão Caçador, Represenlaule da Fazenda Pública.

Standard Electrica S. A. despachou na Alfândega do Rio, pela
nota 78.690 de 1938. cópias da desenhos para estudos de artes e ofí-
cios, corrigindo, por nota da diferença em tempo, para . fotografias	 Recurso 11. 3.914-A-350 — Classificação Ge mercadoria — na--
1CW especificadas e pedindo Pes.,:e ouvida a Comissão de Tarifa. Esta corrente, International Machinery Compatly — :Recorrida, Alffnalega
decidiu classificar como foto:o p ilas não especificadas, art.. 512, taxa do Rio de Janeiro.
de 26:0 por quilo. É dessa decisão que se recorro Po prazo legal.

A amostra ora verificada de uma cópia de planta feita em pa-
pei ferro prussiato. mercadoria que este Conselho mandou classificar
Pelos Acórdãos ris.! .091 e 5.187, a a.5 t6. como fotografias não es-'
pacificadas, art. 5 i. g llieilaS à taxa de 2‘15s o por quilo.

Isto posto,

Consideranao que se trata de mereadoria cuja classificação já
foi docidida neste Conselho, em muitos Acórdãos;

Acordam os mambros da La Camara do Coaselho Superior de
Tarifa. por unanimidade de ,folos, negar provimento ao recurso.

• As peças de máquinas motrizes a gás. gasogaio„ petróleo,
etc., importadas separadamente, ainda que tenham o plicação
ot tratores, classificem-se no arlifj o 1.831, na dirisóo orrcs-

nc,ndeole, devendo pagar as laxas que às Mesmos compelirem,
de acordo com o peso próprio de cada uma, de conformidade
com o que preceitua a nota 321 da Tarife,.

International Machinery C 0. despachou na Alfândega da Rio de
Janeiro, na 2 a adição da nota 51.635 de 1938, utensílios 11'.1-1 classi-
ficados de máquinas, do artigo _1.859 da pauta, taxa do 2$080
o quilo.

Em conferanvia pretendeu deselassificar para parles ,le tra-
tores ou rolos mecânicos, do artigo 1.831, divisão G, e laxa de $370
o quilo, de acordo com o que preceitua a nota 321.

A Comissão de Tarifa foi de parecer que a mercadoria cst[aa
bem despachada e o Sr. inspetor assim decidiu.

É dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal.
Examinada a amostra presente a este Conselho, yeritaca-se tratar--

se de um pequeno cilindro de ferro, rem nidica00 rui máqujigt:3
sistema "tank", ii (111e til ás, 'stt•i derlarat:o peta própria 1—surrai-lie,

Ora, a Tarifa, na divisão O do artigo 1.811. refere-se itatores
não classificados e rolos mecanieus e ((impressores; sommoe, Um
carro sistema "tank" pode deixar de ser tratar, rolo na- salde() ou
compressor, para tornar-se unia máquina motriz da livi5o II.

COOSeqUellIellICJIIV. a 1/Cf:a em litígio deve acompanhar a elas-
sificaçao dessa 11.1;olltilla 111011-ii, pagando a iamo que a mesma corri-
petir, de acordo com o seu peso própria, que, no caso à a Ge 1$610,
por ser o pt.,so 'da peça atf"

Casos ser retirantes ia foram resolvidos 	 aceSrdãos
7.497 e 7.198 em processos da DICSTIVI recorrente.

Isso posto, e
Considerando tratar-se

"tank";
Considerando que esses veículos são máquinas motrizes;
Considerando, no entanto. que neto toda a m á q u i na des ,1 esPhie

é um trator ou uni rolo compressor ou um rolo mecânico;
Considerando que a impOrilUiill CD] separado obriga a a peça

classificada, tomando-se por base o seu .1)0 peópriO, na divisão
B do artigo 1.831;

Considerando que o Conselho já resolveu casos semelhantes em
recursos da mra,ma. recorrente;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Consalho Superior,
de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento 3 0 recurso
para mandar classificar a mercadoria como peça de OlágniLa motriz
da divisão E do artigo 1.831, devendo pagar a taxa cpvo bmicsnia
peça competir, de acordo com o seu peso próprio, segundo livrem [na
a nota 324. .

Secretaria da Primeira Cámara di Conselho simerier da Tarifa,
14 de tavola-iro de 1910. — Ilildebramto Ncerfoa a- lio rce108, pre-
sidente, relator.

Fui psssmi ls,	 Lejo Caçador. representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.691

Secretaria. da 1.a Camara do Conselho . Superior de Tarifa, 11 de
Severo i e° de 1910 —	 Newton de Bareellos, Presidente.
— Dela rio Lopes Sel Com pos, Itelator. -

Fui pres: ol e, Leào Caçoara , Representante da Fazenda Pública.

A(.1,31tDÃO N. 7.090

Recurso n.. 2.616-A-5o4 — Classificação- de Merendaria. —
Recorrente. S. A. Int Gaz de Rio do Janeiro. -- Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro,

O "gás-oil" intia» .tocio para fabricação de gás de ilumina-
• ção, como O de gur.. se trato. segundo os elementos do proces-

so, Pi está resoTrido gike foi bem despachado à laxa de 2885,.
por tonelada.

Da decisão da Alfândega desta Capital, recorreu, para este Con-
selho. a Societé Anonyme Da Gaz de Rio de Janeiro, Por não con-
cordar com a classificação dada, de "óleo mineral para motores cio
explosão (Diesel oil)", da taxa de 38$2,- do art. 599 da Tarifa, à mer-
cadoria que, pela nota de importação n. 3.3 .18, de 13 de j aneiro de
1938, despachou com a denominação de "óleo mineral iluminante
para fabricação e gás (gás oi.;)", da taxa de 2885 por tonelada, da-
tsuelo mesmo art. da Tarifa.

O recurso foi interposto no prazo legal e para sua interposição a
recorrente assinou, lambem TIO prazo da lei, têrmo de respousabili-
dada, usando da faculdade concedida pelo § 1.0 do art. 7.0 do Decreto
n. 21.763 de 11 de julho de ''.954.

O caso do presente processo, é em tudo igual a outros já apre-
ciados neste Conselho, para os quais, já decisões foram proferidas,
ata a última instância e tal corno se viu daquele para o qual re-
sultou o Acórdão n. 3.927, de 28 de julho do ano passado, publica-
do no "Diário Oficial" de 12 de setembro seguinte e mantido, se-
gundo se vá do ofício do Gabinete do Sr. Ministro da Fazenda, n. 310,
publicado em 27 deste referido mês. E, referindo-se à jurisprudên-
cia já firmada, ternos os ofícios do mesmo Gabinete, ias. 226 a 228,
publicados em 11 de outubro 'último e solucionando outros recursos
da mesma recorrente.

Não obstante, o relator que me precedeu, tendo em vista a pro-
vidência tomada em caso idantico, neste Conselho, solicitou do Labo-
ratório Nacional de Análises, que se esclarecesse se o óleo em cansa
podia ter aplicação na fabricação do gás.

E a resposta, afirmativa, está no processo, conforme se lê do lau-
do n. 83, de. 16 de dezembro de 1939.

Nati ha, pois que se julgar propriamente, -no tocante à classifi-
cação da mercadoria, seguida que tem sido, a confirmação do resol-
vido, para os casos que têm vindo se findar nesta instância, allós
decisão superior e o último dos quais foi o solucionado ainda na ses-
são de 22 do dezembro de 939, processo n. 4.153-A e Acórdão
P. 7.531.

Nestas condições,
Considerando que, o processo se acha em termos, cumpridas as

formalidades para seu julgamento;
Considerando, que, ante 7 certificado da Inspetoria Geral de Ilu-

Minação e o informado nos unidos citados, verifica-se o destino a ser
dado ao óleo de que se trata, tendo-se em vista a qualidade da im-
portadora que é sujeita à fiscalização para prova do emprego da mor-
çadoria;

Considerando, finalmente, que, ante o decidido pela autoridade
kle última instância, em processos semelhantes, muitos da mesma ia-
Corrente, ao óleo de que se trata, embora se podendo dar outra de-
Pominação. e outro emprego Diesel-oil, para combustão de moto-

de peças destinadas a carros sistema

41.11ARDÃO N. 7.602

Rei-urso ii. 3.918-1-351 — Classificação de niereadcwri. — RO-
COITCOlv. International alachinery C0. — P acorr.ida, Alfamiega do
Rio de

As peças de máquinas motrizes a f/d8, W I sCILI e l7in, petróleo,
etc.. importadas separadamente, ainda que tenham up/icação
cio tratores, classificam-se no artigo 1.831. im divisão corres-
pondente, devendo pagar as taxas que às Mesmos ca,,,,e,ctirent,
de acordo com ir peso pri;prio de cada nata, de con-ca, idade
com o que preceitua u nata 321 da Tarifa.

International Machinery u despaeliou na Alfândega Rio de
Janeiro, na 2a edição da -nota n. 47.413 de 1938, utensílio; m-to el it s-
sificados de máquinas, do artigo 1.859, laxa de 28080 o 0.!ilo.

Bm conferência quiz desclassificar para partes ele tratore,
roles mecânicos, do artigo 1.831, divisão (1, e fa\a dl' 5:170 r/ (II itu

A Comissão de Ta ir foi.0,	 pa veras WH' ti liwt scadO,!,1 estaxa
bem de.spacliada e o Sr. inspetor assiin deeidi',.

il dessa decisão que recorre, dentro do pra to legal
Examinada a amostra preSCIII.P a CsIC (.1111 n 0111(1.	 k . rificd e li

se de um cilindro de ferro com om ii i,I millo•rilo,

cação cm máquinas sisiema "lanis", o que, alias, esta (metia-p .. 1u i.cuÀ
própria recorrente.
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Ora. a Tarifa, na divisão O do artigo 1-831, refere-se, a tra-
tores não classificados, rolos mecânicos e compressores somente. Um
carro sistema "tank." pode deixar .de ser trator, rolo mecânico ou
compressor, para tornar-se , uma máquina motriz da divisão B.

Consequentemente, a peça em litígio deve acompanhar a elas-
sificação dessa máquina motriz, pagando a taxa que à mesma peça
competir, de acordo com o seu] peso próprio, que no caso é a de ie.610
por ser o peso da peça at.a 10 quilos.

Isso posto, o:
Considerando que tais carros são máquinas motrizes;
Considerando, no entanto, que nem toda máquina desse espécie

é um trator ou um rolo compressor ou um rolo mecânico;
Considerando que o Conselho já resolveu casos semeibanlee

recursos da mesma recorrente;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Suparior,

de Tarifa, por unanimidade de votos, tornar conhecimento do recurso
para mandar classificar a mercadoria como peça de máquina motriz
da divisão 13 do artigo 1.831, devendo pagar a taxa que à mesma
peça competir, de acordo com o seu peso próprio, segundo preceitua
a nota 324.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
14 de fevereiro de 1940. — ilildebrando Newton de Bareclos, pre-
sidente, relatar.

Fui presente. — Leão eneador, representante Is Fazenda Pública.

CORDÃO N. 7.693

Recurso n. 3.5)25- \-3N8, classificação de merca.doria — Recor-
rente, Edmundo Jorge Chame — ftecorrida„Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

helo podem ecr considerados como acionados por mola os
pequenos relógios para crianças, cujos mecanismos não contêm.
mola. Não podem ser considerados molas acionando o meca-
nismo a pulseira do fio de aço destinado unicamente a manter
preso oo pulso o citado relógio, muito embora essa pulseira se
destenda ou se retraia oo ser usado o objeto.

Edmundo Jorge Chame despachou na Alfandega do Rio de Ja-
neiro, na 3a adição da nota n. 56.550, de 1938, brinquadós não elas-
sificadoe, do art. 1.867 4 Ia pauta, taxa de 7$800 o quilo.

Ei 11411`11C1:1 foiosr,U cias:eine:14o impugnada para a de brina
quedos acionados por mola, da taxa de 18$2, para parte da merca-
doria.

Ouvida a Coalissão de Tarifa esta concordou com a impugnação
O o Sr. inspetor aseim decidia.

E' dessa deeisão que recorre, dentro do prazo legal, tendo paga
a quantia exigida pela nota a . 69.652.

Examinada a amostra praeente a este Conselho, verifica-se tra-
tar-se de um relógio nara criança. Esse relógio não é acionado por
mola ou corda. Aramas a pulseira destinada a mantê-lo ao braço 6
feita de fio de aço, que se destende e se contrái, para a adaptação
ao pulso.

Como se vê, o brinquedo, em si, não tem mola. A pulseira não
o aciona mas ti apenas um meio de adaptação.

Isto posto, e:
Considerando que a Tarifa faz referência expressa a brinquedaa

acionados por corda, mulas, volantes e semelhantes;
Considerando que o relógio não tem nenhum ilêssea dispositivos;
Considerando que não é possivel cansiderar a pulseira de fio de

iço como acionadora de brinquedo, servindo apenas, como serve, para
mante-lo ao pulso, função que poderia ser exercida por -uma correia -
de couro ou de tecido;

Acorriam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Ccnselho Superior de Tarifa,
14 de fevereiro de 1010. — Hildebrando Newton de Barcellos, presi-
dente, relator.

Fui presente, — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica,

ACÓRDAD N. 7.694

Recurso n. a.93!-A-346, claesificação de mercadoria — Recor-
rente, Companhia Industrial Pirai — Recorrida, Alfandega do Rio
de Janeiro.

As manqueiras flexíveis, providas de bocais de latão, re-
vestidos externamente de trama de aço, e forradas de espiral
de cobre, destinadas a funcionar em caldeiras cozinhadoras de
nultéria prima na fabricação de papel, afim de darem salda ta
solução cónstica e ao vapor contidos aí, devem ser classificados
como utrn q ilio de máquina.

Mio constituem parte integrante desta porque não estão in-
timamente ligados à mesma e são amoviveis, que é o que ca-
racteriza o utensílio.

A Companhia Industrial Pirai despachou na Alfandega do Rio
de Janeiro, pela nota n. 49.865, de 1938, tubos de aço, flexíveis, do
art. 859 da Tarifa, taxa de 1$040 o quilo.

Em conferência foi essa classificação impugnada para a de obras
OU classificadas e não especificadas de cobre, simples, do art. 791 e
taxa de. 10$100 o quilo.

.. Presente o caso h Comissão da Tarifa, esta, preliminarmente,
opinou pela audiência de um técnico. Declarou este no laudo junto
que "se trata de uma mangueira flexível, de 75 mim de diametro,
provida de bocais de latão, revestida externamente por trama de aço
e internamente por espiral de cobre. A matéria predominante, em
peso, é o cobre, simples. Diz ainda que, conforme ponde verificar.
tais mangueiras são especialmente fabricarias para serem utilizadas
na descarga das caldeiras cozinhadoras de matéria prima, na fabria
cação do papel. As mangueiras são montadas na abertura de das-
carga e por elas se evacuam a solução cáustica e o vapor contido Mis
cozinhadoras."

A Comissão foi do parecer que se classificasse o artefato corno
obra não classificada e nãl) especificada de cobre, simples, de acordo
com a impugnação, e o Sr. inspetor assim decidiu.

E' dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota n. 68.731 de 5 de setembro.

A mercadoria cata representada pela fotografia a fls, que bem
esclarece o assunto, visto como as matérias de que é feita estão des.
critas no laudo tecida°.

Examinado o objeto, vê-se que ele se destina a dar escoamento
às matérias emitidas na caldeira, depois de reduzidas pela soda cá.usa
Uca.

Uma circunstancia, entretanto, não ficou esclarecida no laudo:
se essas caldeiras funcionam sempre fixas ou movimentadas; ao con-
trário, admite as duas hipóteses. Ora, se a caldeira se movimenta,
claro é que ai tubos não podem estar a elas ligados permanentemente;
Ales só são adaptados no momento de se dar saída à massa. Nesse
caso, não constituem parlo integrante, mas sim verdadeiros utensfliee,
visto como são amovíveis, não integrando a função da máquina, por-
quanto eeta. eam esses tubos, exerce a sua finalidade, que é a do
reduzir a -massa, por -meio da soda cáustica, os pedaços do papel ou
pano.

Não valeriam &ales tubos SCP orna obra de cobre, porque estão
revestidos de ferro e seria, então, de aplicar-se a regra da leira b do
arte, 22 das Disposiçaes Preliminares da, Tarifa, se, em vez de uteas
silios, fossem alea uma obra não classificada.

Isto posto, e:
Considerando tratar-se de tubos flexíveis, revestidos de tranue

de ferro e forradas de trama de cobre;
Considerando que sie destinam a dar escoamento à massa em dis-

solução contida na caldeira;
Considerando, porém, que essa caldeira pode preencher a sua

finalidade e realizar o trabalho sem auxilio dèsses tubos;
coneiderando que ales são amovíveis. que é o que caracteriza o

ti tonel io;
Acordam ne membros da Primeira C.amara do Conselho Supeelor

de Tarda, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do re-
carso, para mandar classificar a merçadoria no art. 1.859 da Tarifa,
como utensílio do máquina, taxa de 2$080 o quilo.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior da Tarifa,
II de feNcreiro de 1910. — Hildebrando Newton de Barcellos, pre-
sidente, relatar.

Fui presente. — Leão Coçador, representante da Fazenda Pia.
Mica.

ACÓRDÃO N. 7.695
Recurso a, 3.496-A-378 — Classificação de inereadoria — Re-

correntes, ;folie Silva & Comp. — Recorrida, Atlandega do Rio de
Janeiro.

As malas de tecido de agodão e borracha, tecido esse que
aparece no todo, classificom-se como obra não classificadas de
loknacha, do artigo 1.866, taxa de 31$2. As VICLUIÇ do artigo
546 são as de papelão, que nenhuma semelhança Mut, quanto

matéria, às feitas de tecido de algodão a borracha, com ar-
mação de qualquer espécie.

Jodsé Silva & Comp. despaeharam na Alfandoga do Rio de Janeiro,
na terceira adição da nota 48.828, de 1938, dua$ inalas de papelão
com armação de madeira, medindo cada urna mais de 80 centímetros
na maior ~casão, artigo 546 da pauta, taxa de 97435 por unidade.

Em coaferência foi essa classificação impugnada para a de obras
não (infle:ia-afias de tecido de algodão e borracha, do artigo 1.866,
taxa de 01ela.

A Comiseau da Tarifa concordou com a impugnação e o sanhor
àispetor ty.3 , irn decidiu.

É &roa decisão que recorram, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigala pela-nota n, 66.552.

No seu recurso, alegam os recorrentes, cum razões principais:-
Que, para a classificação de qualquer mala é mister saber-se, em

primeiro lagar, da natureza de sua armação; em segundo lugar, in-
dagar-se de Ana ccbertura; em terceiro liar, o tamanho das malas..
Poetas casas prériliaSaS, concluem os recorrentes

-Que ela tem uma armação, O fato ineonaasto. logo nrces-
sária se torna saber de sua natureza: examinando-se vê-se
ser um mixto de madeira e papelão, fato este que jamais a
Atfandega recorrida contestou, seja na primeira apreciação,
quando classificou-a "corno obras não &assificadas de tecido
de algO'iãO ou seja posteriormente, nuat:do reaonsiderando a
primitiva decisão, classificou-a como obras de tecido de al-
godão e 1.( rracba: A sua cobertuza é efetiaamente de um ter ido
empermeável, de algodão e borracha, restando apenas, indagar



se da maior dimensão, que outra também não é, sinão a &ela.
rad:- io cl espacho, por isr.o que, não foi .nintestada pela Alfaia-
dcga recorrida.

Ora, sob o ponto de vista da armação, trata-se de uma
mala que si considerada fosse tom arma .,ão (.1 ,.t madeira, pa-
pelão, lerro ou outra matéria, pagaria a taxa de 59$5, por
(jade, O oeste caso, é de notar, oão influit ia a natureza da eu-
bertnra

E ten»na pedindo a classificação das malas no arlig-a 516, isto ti,
como se losf(n.: de papelão.

O arrazcado dos recorrentes é de unia confusão que dificiimente
se poderá (lesem rir onde está a higica.

Frj illeiri. ,, querem classifi .:ar a mala pela armação; na pauta
aduaneira ',cubam dispositivo Dá que assim ii1.111:1 .3 proeeder. No
artiâo 307 d . k Tarifa, relativo às matas de madeira flJ 1 inalas rolo
armação do madeira), bá apena s duas divisões:

Matas:
a) de madeira ordinária, simples, pintada ou envernizada.
b) De madeira fina. revestida ou não, ou de madeira. ordi-

nária cor,erta de couro, filia de Flandres, zinco ou qualquer
tendo de algodão ou linho.

Nenhum desses dispositivos se aplica ao raso em lide, porque a
mala de que se trata não é inteiramente de madeira, n..-nn tenda qual-
quer relação com esse artigo 307.

- Na classe do Papel e suas aplicações, encontramos o artigo 5.16:
"Alaras de qualquer formato, com armação de madeira ou

outra matéria e com ou sem cabides .ou gavetas."
Malas de que? de papelão, de cartolina, etc., porque a Classe

corno se acaba de ver, é do Papel e suas aplic,-:..ções.
Como querem os recorrentes que se classifique como de papelão

ou de cartolina ou de papel, a mala toda coirta de tecido de algodão
e borracha, que não é feita de papelão com revestimento de tecido?

Si tivsein atentado melhor para os dizeres da Tarifa, não
teriam usado da argumentação toda ela falha e sem o menor apoio
lega I .

Este Conselho, pelo acórdão 5.381 já resoveu que as malas de•
madeira ordinária, cobertas de laminas de alumínio, fosse classiti-
cadas no artigo 675 da pauta, como obras não classificadas desse
matai. Essa decisão foi proferida também em recurso dos recor-
rentes. E porque foi arz Sit11 resolvido? Porque no artigo 307, somente
as malas de madeira fina não sofrem alteração de t.axa em função
da cobertura, o que não acontece com as malas de madeira ordinária,
cujas c6bertura5 estão todas relacionadas.

13em certa foi a decisão da Alfandega.
Isto posto, e:
Considerando tratar-se

godão e borracha;
,_.'onsicierando que não importa para o caso a armação ílesas

inalas;
Considerando que não é ela feita de panela°, papel ou cartolina,

ril4rii) bastante para não poder ser classificada no artigo 516;
Considerando que não estando classificadas as malas dessa es-

pécie só poderão ser incluidas no artigo tarifário relativo á matéria
de que .-ru, cobertas;

Considerando que essa matéria é um tecido de algodão á bor-
racha, constituindo, portanto. urna abra desse tecido, com classifi-
cação no artigo i.860;

Coris.uoi ando que não podem as malas Sei- cortSiderad ilii merca-
doria omissa porque têm classificação genérica:

Considerando que a doutrina aplicável consta le ,M1gado deste
Conselho, como Se is- è do acórdão 5.381:

Acordam os membros da Primeira Camara do Co'isellio Superior
da '1 árita, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira amara slo Conse:lic -Superior de Tarifa,
14 de fevereiro de 1910. lLilc16rendo Newton de Barcellos, pre-
sidente-reli-Cor.

Fui prEki eiVe. Leão ençador, representante da Faz .mda "Pública.

de nuflas todas coberta,. de tecido de al-
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ACOIMÃO N. 7.696

Recurso n. 3.951-A/382 -- Class. mercadoria. -- Recorrente.
Ingersoll Rand do Brasil 13. A.; recorrida, Alfândega do Rio de
Janeiro.

As pequenas esferas de aço carbono, destinadas a des-
gostar, quer empreoadas ent moinhos frittcradores, quer ent
outras mdqUinas ou aparelhos, classificam-se no artigo 587
da Tarifa, conto semelhantes ao esmeril vanulado, sujeitas
a taxa de 2$600 o quilo, conforme doutrina dos acordãos
2.866, 4.566 em reconsideração e 5.971.

Ingersoll Rand do Brasil S. A. despachou na. Alfândega do Rio
4e Janeiro, pelas notas 542 de 1938. 1. a adição, utensílios não clas-
sificados de máquinas do artigo 1.859 da pauta, taxa de 2$980 o
quilo.

15m conferénela foi essa classificação impugnada para a de es-
Lucra granulado do artigo 587 e taxa de 2$600.

Presente o caso à Comissão de Tarifa, foi ouvido o Laboratório
Nacional de Análises o qual declarou que a amostra era "constituída
por pequenos grânulos de aço çontum ao carbon12, contendo traços,
dc manganes • e Wicie..

Á vista desse laudo, e por tratar-se de mercadoria semelhante
h que deu origem ao acordão 2.866, a Comissão concordou com o
Sr. Conferente e o Sr. Inspetor assim decidiu.

É dessa decisão que, recorre, dentro do prazo Ic ttal, lendo pago
a quantia exigida pela nota 41.919.

Examinada a amostra presente a este- Conselho, verifica-se sor
ela igual às que deram origem aos acordãos 2.866, 4.566 em recon-
sideração e 5.971.

Alega a reCorrente que as pequenas esferas ora em discussão
não se destinam a máquinas de desbastar e polir mármores e outras
pedras, Mas unicamente para serem usadas cio sondas para perfu-
ração do solo. Nessas condições. diz a recorrente, não pode ser a
mercadoria igual á que deu origem ao acordão 2.866, sen,•10, porém,
uni utensílio de máquina.

A doutrina dos acorl'ilos supra citados, é mandar classificar
como semelhantes ao esmeril as esferas . Douro importa (Inc elas
vão ser utilizadas em máquinas ou sonlias. A referência feita a
máquina de polir mármores e outras pedras, e, como esta no acue-
dão 5.971, para o desgaste do ferro, em moinhos trituradores, foi:
porque os processos versavam sobre esferas destinadas àqueles ma-
quinismos. A classificação mandada seguir não foi, porém, porque as
esferas se destinassem a tal ou qual máquina, mas unicamente ein.vir-
tudo de seu uso -ou emprego: tlesgastar.

Consequentemente, no colhe a argumentação apresentada pela
recorrente, de que as bolinhas de aço se destinam a sondas e não a
máquinas de triturar mármore e outros pedras, não devendo, por
isso, ser classificadas Como semelhantes ao esmeril,

O ato da Alfandega está certo.
isto posto, e:
Considerando que o Laboratório Nacional ole Análises declara

tratar-se de pequenos grânulos de aço comum ao carliono, contendo
traços do manganês e silício;

Considerando que o um dessas esferas é produzir o desgaste;
Considerando que é essa a doutrina dos acordãos 2.866, 1.566

indeferindo um pedido de reconsideração do mesmo acordão 2.866
e 5.971;

Considerando que não importa que as esferas sejam empregadas
rias mesmas máquinas de que cuidaram os citados julgados; elas po-
dem ser usadas em quaisímer maquinismos ou aparelhos;

Considerando que a assemelhação ao esmeril foi adotado ir vistri
do fim e da aplicação da mercadoria;

Considerando que está rigorosamente certa a doutrina esposada:,
Acordão os membros da 1. n Cilmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Conselho superior lo Tarifa, Primeira CAinara. 11 de fyvereiro

de 1910. — Ilildebrando :Vendou. de Barcellos, presidente, relator.
Fui presente — Leão nuodor, repreSefflante da Fazenda Pu-

blica.
.Aco1in.7io x. 7.697

..Recurso n. 4.681,-A/306 	 nIsSifienelio de mercadoria,	 Re-
corrente, Iterhert Muellee; recorrida, Alffindega de (Santos.

• Idminos de ~aça cobertos de uai lado .ou dos dois de
tecidos, classificam-se PM)10 cor! ira, ent obras não especif I-
cados, do artigo 331: da Tarifa, Ultima divisão, laxa de 158600

o quilo, conto	 resolvido pelo fieordão 1.583.
Herbert Mueller despachou na Alfandega de Santos, peta imita

n. 8.762 de 1937, cortiça em placa isolantes de rublos, ligados com
outras matérias, do artigo 331, 11h. isão 8.a laxa de 28390 o quilo.

Em conferência foi essa classificação irupugnada para a tle cor-
tiça em Obras não especificadas, do mesmo artigo, taxa de 158600,
divisão 10.n.

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação e o Sr. Ins-
petor assim decidiu.,

É dessa decisão que recorre, dentro do prazo le gal, tendo pago a
quantia exigida na citada • nota 8.762.

Examinando-se a amostra presente a este Conselho, verifica-se
tratar-se de fragmentos cie cortiça, ligados por matéria aglutinante
.v cobertos de tecidos de algodão, constituindo placas.

Alega a recorrente que, estabelecendo a pauta placas de cortiça
constituida de fragmentos ligados com betume ou outras matérias,
aí deve ser incluida a mercadoria, visto que o tecido nada niais é do
que essa outra matéria.

Engana-se o interessado; a matéria a que se refere a Tarifa, á
aquela que une, intimamente. os fragmentos, para ligá-los
por aderência e por compressão. Feito isso, está. pronta aplaca. Se,
depois, sobre ela foi posto qualquer tecido, essa circunstancia cons-
titue uma obra e, portanto, deixou de ser urna placa comum, da na-
tureza das que estão citadas no artigo 331, alínea 8.a.

O caso já está resolvido pelo acordão 1.583, cuja jurisprudência
está certa.

Isto pos, e:
Considerando que a amostra presente a este Conselho é uma

placa constituida de fragmentos de cortiça;
Considerando que sobre essa placa foi colado um tecido de al-

godão;
Considerando qw essa circuestáncia é a bastante para que a

placa se tenha transformado cru obra;
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Considerando que o acordfio 1.583 já resolveu o assunto, man-
dando classificar mercadora dessa natureza corno cortiça em obra
não eapecifieada;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior do
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

seeretavia da Primeira Cannira•do Conselho Superior de Tarifai,
11d e Pverairo de 1910. — Ilitdebrando NrWt072 de Bareellos, pre-
sidente, relator.

Eui presente — Leia: Caçado r. representante da Fazenda Pú-
blica.

ACORDO N. 7.08

fteem , 0 n.o 330(1/A/2622 — Fatura Consular — Recorrente. S. A.
Mobilio Sentiste. — Recorrida, Alfandega de Santos.

— Não constitue infração do Regulamento de Faturas Can-
o falo de haver sido encontrado por ocasião da cinde-

l e ' neio, uma diferença Para 9// en(m de 1.7 ae do total faturado de
trigo em grão, importado a granel, cabendo a cobrança da multa
de expiediente constante n lo art. 490 da Consolidação.

A	 A. Moinho Sanlisla recorre para asle Conselho do ato do
Inapeior Ii. A:fandega de Santos que lhe illljA3 a multa por infraçfie

reantainento de Fatures Consulares. pelo fato de haver sidreenc-ai-
trada unia diference para menos em tuna partida de trigo em grilo,
importada, da ordem de 1.7 %. A recorreolo pagou a multa em grilo
peta Nota de Difereuça nrolorotedri sob o n. o 32.715 de 1938, num total

lts. 1:081aa00.
E a te Censelho já se Um pronunciado, por esta Câmara. vaiara

vezee. no sentido de não F1'e raro de infração do Regulamento de Fas
tiirii tainsulares, o fato lo não coincidir o peso encontrado no ato da
col' 5 1 com o declarado na fatura consular, saanpre oiro essa
divereenum ilecori a do elementos físicos inerentes aos produtos impor-
tados. teia ramo a sensibi:ida tlo, as condiçaes climatéricae.

Isto poeto, e:
Cell:siderando que a diferença encontrada em ato deconfarancia

tia mervadhvia importada a granel é da ordem de 1.7 ato para mimos.
e que lai riiseinstancia não é punível pelo vigente regulamento
Fal i ras consulares;

Considerando que ha coincidancia entre o proposto para despacho
e o intimado:

Aeordain os Membros da ?..a Crunara do Conselho Superior ar
Trilara. (III dar provimento ao recurso, recomendando-se a cobrança
da mul t a 4te expediente rio art. 490 da Consolidação, unanimemente.

Seeretaeia da 2.a Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 15
de fevreaien de 1940. Rodolfo Ortenblad, Presidente Relator. —
Gareita0 l'eloso Freire, Representante da Fazenda Pública.

ACOIMÃO n.0 7.699

Recurao n.0 2507/A/21;23 — Fatura Consular. — Recorrente, S. A.
Moinho Sm t e. — RecorelOo. Alfândega de Santos.

O peso da mercadoria despachada . estava de acôrdo com
o fidarado. o que foi verificado pelo confronto dos documentos
apresentados por ocasião de dar entrada no 'manifesto, não Ce-
beinlo, por isso penalidade por infração do ara 8 letra K, do
pf-ercio n° 22.717, de 16 de maio de 1933. Trata-se no presente
easo, de uni decréscimo verificado pelo conferente de saída, su-
je(to, apenas, a multa de 5 Ça de expediente de que trato o g 20

• cl, , art. 477, combinado com a 1.a parte do art. 490 da Consolida-
(.60 dos Leis dos Alfandegas.

S. A. Moinho Sentiste, recorre para èsle Conselho do alo do Sr.
Inspeter da Alfândega de Santos que lhe impôs a multa de 1 rio por
infracan do Regulamento de Faturas Consulares.

A reroreente despachou naquela Aduana pela l a adieão da nota
de importação n.o 21013 de 1938, setenta e um mil setecentos e oitenta
e einro 7.1.785) sacos de trigo em grão, da tesa de 61$200 por tone-
lada, do art. 239 da Tarifa vigente.

1iistribua-10 o despacho ao conferente de saída apurou o mesmo,
uni tlr'eT t'SPiTTIO de 49.4a0 quilos, originando dal, a multa imposta por
infraefio do art. 80 letra K. do Decreto n.0 22.717, de 16 de maio
tu 19a3.

Isto posto, e:
Conaiderando que. o peso da mercadoria despachada catava de

acórclo com o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos do-
eninenfoe apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não
caliondo, por isso, penalidade por infração do art. 8° letra K, do ci-
tado Decréto;

Considerando que, n art. 1 0 do Decrato-Lei n.° 1.021 de 4 de ja-
neiro do ano p. findo, nas infrações das letras K. L. M. do art. 8.°
do Regulamento de Faturas Consulares, manda tolerar as diferenças
de peso para mais ou para menos, ao excedentes de 4 %, desde que as
mercadorias sejam suacetiveis de variação de peso; em virtude das
condições atmosféricas, ou de cva.poração ou volatilização;

Considerando que, mesmo que tivesse havido infração as leis re-
troagein quando para beneficiar as partes;

Con s iderando que, no caso presente, cabia sómente-a multa de 5 %
de expediente de que trata o a 20 do art. 477, combinado com a ia
parte do art. 490 da ConeplidaÇão das Leis das Alfândegas.

Considerando, finalmente, que assim já tem resolvido esta Câmara
em Casos identicos;

Acordam os membros da 2 a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em der provimento ao recurso, re-
comendando-se a cobrança da multa de expediente.

Secretaria da 2,a Câmara do Coneenio Superior de Tarifa, em 15
de fevereiro de 1910. — Rodolfo Orlenblad, Presidente Retalies —
Gerei/liso Velos° Freire, Representante da Fazenda Pública.

ACÓRfan N. 7.700

!Imenso n. 3.514-A-R — Faturas consulares — Recorrente, A agiu-
Mexican Petroleum Co. Inc. — Recorrida, Alfândega de Santo

A multei a ser imposta nas dicergèncias entre a fatura con-
sular e o conteúdo dos volumes é a do inciso 1" do art. 55 do
Decreto li. 22.717, de 1933. quando ultrapassar os limites ai
Mabclecidos. Uni acréscimo de 0.6 1/4 de mercadoria a granel
não constitue motivo para imposição de multo, por isso defere-
se o pedido de reconsideração.

A Anglo-Mexican Petroleum Co. Inc. pede reconsideração deste
Consedio do acórdão n. 3.6(16. publicado no "Diário Oficial" de 12 de
agosto de 103e, pelo qual foi negado porvimento ao recurso no. 3.732.

A requerente, pela nota de importação n. 54.137, de 1936. sub-
meteu a despacho, na Atfaudega de anlos, óleo combustível peeendo
7.250.715 guiais, e, sendo levada a efeito a arqueação dos tanques
itdernus, consoante o prescrito no art. 8' da Nova Consolidação das
Leis das Alfândeeas e Mesas de Rendas, foi apurada a diesrarga
7.263.810 quilos, isto é, verificado um acréscimo de 13.109 (vileza
equivalentes a 06% do total despachado.

Extreida pelo conferente a nota de diferença, teve a requerente
de recolher aos cofres da Alfândega a inuaa igual aos dirailos devidos
pelo refinado acréscimo, de acordo com o inciso 1", letra A, do art. 55
do Decreto n. 22.717, de 1935.

Por representação feita ao Sr. inspetor da Alfândega pelo Sr. Eu-
rico Figueiredo, resolveu aquele multar a requerente em 1 % SObrC o
total dos direitos de importação para consumo, baseando-se no art. 55,
inciso 6", por infração do art. 8" letras K, L e N, do referido Decreto.

Isto posto. e:
Considerando que o pedido de reconsideração em causa atendeu ás

formalidades de lei;
Considerando que, realmente, não houve infração do vigente Re-

gulamento do Faturas Consulares em seu art. 8°, letras K, L e M, e
sim do art. 55, inciso 1°, letra A:

Considerando que a requerente pagou sem impugnação a muita
imposta de acardo com o dispositivo legal acima citado;

Considerando que havendo coincidència entre os valores declara-
dos na fatura consular e aquele constante da nota de importação:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em deferir o pedido* de reconsideração, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de fevereiro
de 1940. — Rodolpho Otenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garellaso Valos," -Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.701

Recurso n. 3.516-Al2.627 — Fatura consular — Recorrente, Com-
panhia Moinho Central de Ribeirão Preto — Recorrida, Alfândega de
Santos.

Não se conhece de recurso inter posto fora do Prazo legal-
A Companhia Moinho Central de Ribeirão Preto recorre para este

Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos que lhe impôs
a multa de 1 % por infração do Regulamento de Faturas Consulares.

A recorrente foi cientificada do ato daquela Inspetoria em *5 de
outubro de 1937 (fls. 3 verso), depositando a importância da multa
em 16 de novembro, apresentou o seu recurso em 29 do mesmo mês,
portanto, fora do prazo regulamentar.

Isto posto, e:
Considerando que o depósito da quantia exigida fui efetuado fora

do prazo fixado pelo art. 60 do Decreto n. 24.763, de 14 de julho de
1934, perimindo, portanto, o seu direito de recurso, segundo dispõe o
art. 7° do Decreto aludiao:

Acordam os membros ria Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, nor unanimidade de votos. ens ao conhecer do recurso por
perempto.

Rio de Janeiro. 15 de fevereiro de 1940. — Rodolpho Ortenblad,
peeekteree.	 Oditio Martins de Araujo, relator.Fall wasa t a a.	Geeenaao Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

AC(51140 N. 7.702

Recurso n. 3.519-Al2.630 — Faturas consulares — Recorrente,
Moinho Paulista Limitada — Recorrida, Alfândega de Santos.

• Não constitue infração do Regulamento de Faturas Consu-
lares o fato de haver sido encontrada, por ocasião da conferên-
cia, uma diferença para menos de 0,84% do total faturado de
trigo em grão importado a granel, cabendo a cobrança da multa
de expediente constante do art. 490 da Consolirlação.

O Moinho Paulista Ltda. recorre para este Conselho do ato do
inspetor da Alfândega de Santos que lhe impôs a multa por infraçAg'
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do Regulamento de Faturas Consulares, pelo fato de haver sido en- Da decisão da autoridade de i instância, teve a prejudicada eièn-
contrada unia diferença para menos em uma partida de trigo em grão, eia no dia 6 de maio de 1938, tendo interposto recurso, dentro du
importada. da, ordem de 0,84 %. A recorrente pag-ou a multa imposta prazo legal, só tendo, entretanto, efetuado o pagamento da iniportOu-
pe.a nota de diferença protocolada sob o n. 33.5.15, de 1938, num total cio em litígio, no dia 21 de junho seguinte.
de 1: i54?6.	 Isto posto, e:

	

Este Conselho já se tem pronunciado, por esta Câmara, várias 	 Considerando que não foi feito previiimente o depósito da impor-
vezes, no sentido de não ser caso de infração do Regulamento de Fa- tância em litígio, como o exige a lei;
turas Consulares o fato de não coincidir o peso encontrado no ato da	 Considerando que, assim, houve preterição de .forMaliclade essen-
conferência com . o declarado na fatura consular, sempre que essa cial, determiriando a perempção do direito de recurso;
divergência decorra de elementos físicos inerentes aos produtos	 AcÓrdain os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-
portados, tais coluo a sensibilidade às condições climatéricos.	 rifa, por unanimidade de votos, em deixar de conhecer do recurso, pl.ir

posto, e:	 peremplo.
Considerando que o recurso se acha cio ordem;	 Rio de Janeirõ, em 15 de fevereiro de 1910. — /todo/pho	 _
Considerando que a diferença encontrada em ato da conferência tenblad, presidente. — ldvs.ses Sampaio, relator.

da mercadoria importada a granel é da ordem de 0,84 % para menos,	 Fui presente. — Garcilaso Vcilozo	 ;Xe, repeeseolaute ia V .a-
e que tal circunstância não é punível pelo vigente Regulamento de zenda Pública
Faturas Consulares;

acóno 'Ào	 7 •7 05Cowiderando que lia coincidência entre o proposto para despa- N.	 .
cho e o faturado:

Recurso n. 3.523-Al2.634 — Fatura consular — Recorrente,Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior ii
de Tarifa em dar provimento ao recurso, recomendando-se a cobrança Caloric Company; recorrida, Alfândega de Santos.
da multa de expediente do art. 490 da Consolidação. unanimemente.

.4. multa a ser imposta nas divergências entre a Faturo ;Secretoria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, onsularC	 e o contendo dos 1:0 at- tnPS,	 O cto,, Inciso 1", do artigoern 15 de fevere	 910.iro de 1	 — Rodolpho Ortenblad, presidente e re- Dlator.	 55, elo ecreto n. 22.717, de 193O.
Foi DVe g erile. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.	 The. Caloric Company recorre para este Conselho cjo ato da Inspe-
tona da Alfândega de Santos que a multou cru 1 (ii.• sobre o Lotai elos

	

Acciao:io -NT . 7.703	 direitos para consumo do material proposto para •Jespacho pela notei
de importação n. 53.012, de 1938, por supesta infração do art. 8',

Recurso-n. 3.520-Al2.631 — aturas Consulares — Recorrente, letras i. L e M, do Deefeto n. 22.717, kie 19:J3.
Moinho Paulista Ltda.; recorrida, Alfândega de Santos. 	 Trata-se cia. - importação de óleo de petróleo combustível, num to-

tal proposto para despacho de. 8.018.774 quflos, quando em ato deO peso da inc readoria despachada estava de acordo com conferência foi constatado um acréscimo de 23.803 quilos corfespon-o faturado o que foi verificado pelo confronto dos documentos dentes a 0.3 % do total futurado, para mio a i ci no reigou direitosapresentados por ,;casião de dar Tiarafla no manifesto, não ca- em dobro, por exceder os limites previstos no artigo 55, Inciso 1",bunda, por isso, penalidade lior infrarao do aellgo 8', letra lf,„ letra A, do referido decreto.

	

tio Decreto n. 22.717, de 16 de maio de 1033. Trate-sc no pre-	 Este Conselho já tem se prommciado CIO huimeros acórdãos nãoSente caso, ele um decréscimo ree .ifiemlo pelo e .Tmferente de saí- caber aplicação de outra multa puir sup,e,da infração do artigo 8%, ie-
na, .sajeita, a7)en0S, a multa de 5 % dc expediente de que trata, ti q, K L e M, do mesmo decretei, Visto haver coincidência entre o,o § 2 do art. 417, combinado com a 1° parl.( d-?. art. 490, de elementos fornecidos na falimo consular e a nota de importação

	

Consolidai:17.o das Leis das Alfândegas.	 pectiva;
Isto posto, e:

	

Moinho Paulista Lida., recorre para êste Conselho do ato do se- 	 Considerando que o recurso se acha em ordem;nhor inspetor da Alfândega. de Santos que lhe impôs a multa de 1 % Considerando que para o acréscimo Verificado a reeOrrente pagoupor infração do Reguhimento de Faturas Consulares. 	 d	 m	 líd	 essmoitas e dobro reivos ao exco constatado;

	

recorr ente despac	 nahou naquela Adua	 pela 1' adição da nota
Considerando que havendo coincidência entre o Itituraeto e o pro-de importação n. 35.9i2. de 22 de julho cfe 1938, dois milhões duzen- posto para despacho, mio ha infração do artigo 8°, do Regulamento cieLos e sessenta mil seiscentos e otite enta o cinco (2.260.615) quilos, Faturas, Consulires;de trigo em grão, da taxa de 02$1 por tonelada, do artigo 239, da Ta- Considerando que o acischno verificado é de ordem de 0.3 %;

rifa vigente. Acórdam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-Distribuido o despacho ao cenfereate de saída apurou o mesmg, rifa, em dar provimento ao recurso, urnmimemente.uni decre.seinio de 10.697 quilos, orig,inando dai a multa imposta por Sc ei ei nu da r Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 15infração do artigo 8', leira K, do Decreto n. 22.717, de 16 de maio de fevereiro de 1940. — Rodolphe Ortenbland, presidente-Telatov.de 1923.	 Fui presente. — Condias() l'ellozo Freire, representante da El-Isto pc, s1, 0, e:
n	 zend PUJ ica .aConsiderando que, o peso da mercadoria despachada estava de

A(	 N.	 •acordo com o fíituracto, o q	 vque foi cru irado pelo confronto dos do- G iftll :i0	 7.706
cumentos apresentados por ocasião de dar entrada no manifesto, não

. - s	 ,eiúWndo, por isso, perniliciade por infração do art. 8", letra 	 do ci- Recurso n 3.528-.1/2.637 — Faturas Consulare — Recorrente
lao Decreto;	 The Texas Company ,,South America), Ltd. —	 Alfândega

-
	 -

Considerando que, o artigo 1, do Decreto-lei n. 1.028, de 4 de • cie Santos
Janeiro do ano p. findo, nas infrações das letras K, L e M, do artigo 	 Tratando-se de mercadoria sujeita a variaçõo de peso por
8°, do 11,-.! g olamento de Faturas Consulares manda tolerar as diferen-	 ronda 7i de clima e, sendo a diferencei inferior a ,1 %, cabeça.,; de peso para mais ou para menos, não excedentes de 4 	 deole o favor constante do Decreto-lel n. 1.O28, do corrente anO,que a; mercadorias se,jam sucetiveis de variação de peso, em virtude 	 porque, na espécie, a lei reiroage para beneficiar. Dá-se, pordas condições atmosféricas, ou de evaporação ou volatilizaçào; isso, provimento ao recurso.

Considerando que, no caso presente, cabia somente, o muita de
5 % de expediente de que trata e § 2°, do artigo 477, combinado com 	 The Texas Company (South America) Ltd. submeteu a despacho,
ai 1' parte do artigo 490, da Consolidação das Leis das Alfândegas;	 pela nota n. 5:2.452-36, 272.356 quilos de óleo de petróleo, de aeórdo

Considerando. finalmente, que assim	 tem resolvido esta Cà- com o faturado, tendo sido verificado em conferencia uma dife-
loura em casos idênticos: rença a maior de 2.502 quilos.

:1córdani os membros da 2' Câmara do Conselho Superior
Entendendo o confe.ente do despacho que a importadora estavaTarifas, por unanimidade de votos, em (lar provimento ao recurso, ri-

comendando-se a cobrança da multa de expediente do tirt. 490, da Po ssível de Penalidade, por ickfração do ar t. 80, 711 lj lteguh n mento
das .Fituras Consuhires, levou o fato ao cinhmecá ento da InspetorianCosolidação.
da Alfândega de Santos, que aplicou a multa de 1 %, sobre os di-Secretaria da 2' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 15 do peitos da mercadoria despachad:i.

fevereiro de 1940. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Mar-	 Desta decisão recorreu a pre j udie,ala para este Conselho, depoistios de Araujo, relator. de preenchidas todas as formalidades regulamentares.
Fui presente. — Garcilazo Valioso Freire, representante da Fa-

Isto posto, e,tenda Pithlica.
Considerando que se trata de mercadoria sujeita a variação de

	

Ac6an7ee N. 7.704	 peso por condição de clima;
Considerando que a diferença verificada é inferior a	 % e,Recurso TI. 3.5:22-Al2.633 — Fatura Consular — Recorrente,

Santista; recorrida Alfândega de Santos. 	 assim, cabe o favor previsto no Decreto-lei n. 1.028, do correnteS. A. Moinho	 , 
ano, unia vez que, na espócie, a lei reiroage para beneficiar:"Tendo sido paga Pira do prazo a im	 mportância e litígio	 Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Su perior dohouve preterição dc formalidade essencial, que fez perintir o Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

	

direito de recurso".	 Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de Leve-
A 8. A. Moinho Santista foi imposta pelo inspetor da Alfândega reiro de 19-10. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Ulysses Sampaio,

de Santos, a multa de 1 % sobre os direitos de uma partida cie trigo relator.
Fui presente. — Garcillus.o Venoso Freire, representante da Fa-a granel, despachada. pela nota n. 24.780-38, por infração do regula-

	

mento faturas consulares.	 senda Pública.
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A051W.kfl N. 7,70r7

Ttecurge n.3.532-A/7.658 — Faturas Consulares — Rocorrente,
Anglo alexican Petroleum Co. Inc. — Recorrida, Alfândega de
bailios. •

Nos vasos de dirergéncia de peso enfm a Mura consular
e o encontrado em alo de conferêneia,dra multo n RE'r int pOShi
é a do inciso 1 0 do art. 55 do Derreto n. 22.717. de 1U33,
tomado atingidos os valores determinados nesse artigo. Ntaa
constitue infração o fato de ser encontrado em 711.?Tell(b+ril1
portada a granel um decréscimo do peso da ordem tio 0,1
entre o faturado e r verificado, recomenda-se, contudo, a co-
brança da multa de expediente do art. 690 da Consolidação.

Anglo Mexican Petroleuni Co., Inc., recorre para este Conselho
do ato da Inspetoria da Alfandega recorrida, que a multou em 1 1/4
sobre o valor dos direitos de importação para ccusumo para a mer-
cadoria proposta a despacho pela nota de importação o. 51.9112, (e•
1938, pelo falo de não coincidir o valor declarado na fatura consular
com o eticontrado em ato de conferência. num total de 9.515.057
quilos de óleo mineral combustivel, tendo sjdo. apurado um decrés-
cimo do 36.215 qpilo equivalontes a cerca de 0.1 do total aos-
paehado.

Este Conselho já lem se pronunciado PM numeroaos julgados
semelhantes ao caso presente de não caber a imposição do multa por
suposta infração do Regulamento de Feturas Consulares no caso de
decréscimo encontrado no ato de conferência. em relação ao valor
constante da Fatura Consular.

Isto posto, e,

AcónoÃo N, 7.768

Ibieurso n. 3.73a-A/2.050
Companhia Niteitatal de Navogieão Costeira — Rocorrida. :Ufa-adega
cai Rio do Janeiro.

.4 inspetoria do Alfoindego recorrida $id ;eu f	 llo coco_
10 inIttie o recurso de casos entemler iior` os difo-
rcluys em peso que 'não exf..cde lu de 10 % do peNo Migrado,
não estão sujeitos a penalidade.

Ci t ifillatibia Nacional de Navogação faisleira recorre para e_ste
Co n ellto do a lo da ins petoria da Alfandogit de , la Capital, que a
itritltmmti vai 1 Vo 50100 o total dos direitos para consolou do natterial
pcoposto para despacho feia nota do importação n. 77.880-1926, por
simosla iinfracilO do arl. 8 0, letras k, /. e 141. doi tiorrid () ii. 22.717,
do 1933.

'Fruta-se de importação de óleo combust Rol, mon total
Vara despacho de 2.7(59.358 quilos. quainto eia alo de conforeneia
foi constatado um acréscimo de 8.133 quilos, correspondentes a
0.3 do total faturado. para cujo itcrescimo pegou direitos oro
dobro, por exceder os limites peevistos rum aia 55, inciso 1 0. letra o,
tio referido derreto.

Este Conselho já tem se pronunciado 	 não
caber aplicação de outra multa por suposta infraeão do art. 80.
tua	 A'. 1 a 2tt, do mesmo decrolo, _visto haver 01- 011lCido ., 11Cia Plilre

fornecidos na fatura consular o a nolo 'do imporlaeão
restai', lit a.

I.,to posto. e,

Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando _que para o acréscimo verificado a recorrente

pagou direitos em dobro relativos ao oxcesso constatado;
Considerando que havendo coincidência entre o fatorado e o

proposto para despacho, não há infração do ara. 8 0 do Regulamento
Unturas Consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0,3 f/.:
Acordam os membros da 2a Camara do Conselho Superior de

friailat em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Soerelatia da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

114 de fevereiro de 1940. — Rodolfo Ortenblod, presidente e relator.
Ft1 i presonte. — Gareilmsa Venoso Freire, representante da Fa-

aiee.ta Pública.

ACóRDÃO N. 7.709

Reenrao Ti. 3.759-A/2.a53 — Faturas consulares — Recorrettle,
Companhia Nacional de Navogação Costeira — Recorrida. Alfandega

ltio de Janeiro.
Tratando-se de mercadoria sujeito a variação de peso por

condições de clima c. sendo a ilifecen Ca inferior a 4 'A, cube
o furor do Its'erelo-lei ii. 1.028, do torrente ano. porque, 5111
espécie, a foi r-Jtrooye, para beneficiou'. Dtíse, por isso, pro-
rimonlu ao reCtiV$0.

A Companhia Naeional de Navegação Cosleira despacho Feda nota
do imporlaçao n. 36.083, do 1937. 6.500.n00 quilos de ah.o de pe -
tratei:). .tle acordo com o faturado. leudo sido verificado riu:afinfe-
Falida, urna diferença a maior de 79 quilos, cujos diroitos foram
pagos em tompo oportuno, depois do que foi desembaaaçada a mer-
cadoria.

Revendo aquela nota. entendei uni funcionário da Alfantiega
deSla Capital quo, por força 'daquela diferença, estava a imporlattOra
passível de penalidade, por barracão do art. 80, letra ta, do Regula-
mento fie Faturas Consulares, tendo a inspetoria daquela repartição
imposto a multa de 1 ric sobre os direitos da mercadoria despachada.

Deste despacho recorrei] a prejudicada para este. Conselho, na
r.), ,mo da lei. depois de preencher todas as exigências regulamen-
tares.

Considerando que se trata de mercadoria sujeita a variação de
peso. por condições de clima;

Considerando que a diferença verificada é inferior a % e,
tuiirm sendo, cabe o bem-irmo do Derreto-lei n. 1. O2i4, de janeiro
do Cori'clliC ann, UTtla Vez que, na espécie, a lei retroago para fa-
vorecer.

Acordam. unanimemente. 0 ,, membros do Conselho Superior do
Ttreifit em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho SuParior do Tarifa. 15 d e feve-
reiro-do 1910. — Rodolfo Mica/doa, presidente. — (Misses Sampaio,
relator.

Fui	 — Garcillaso Velluso Freire, represonlante da Fa-
zenda Pública

Ataitto.ko N. 7 .7 to

ftre m u . so a . n.7e)0-.V. 43r)5 — Fatura timisular —
..111,111fiC	 Coinotny of Brasil — Ronorrila, Alfandegat do Itio

A 1,171110 ri ser ¡MIA/W(1 ?Ws d	 ène hW C IW 1.e (( Pariria

craisulor O o conteádo fle)s V0111111(.8, é a dij illei$o 1 0. 00 ar-
tigo a:, (14) Ifriq'r 1 n. 22.71r. de 1033.

A Atlanta. Retiniria Co. [4 Buail reeorre para/esto Conallio do
alo da inspetoria da Allandega desta Capital, que a multou em 1 `,./0
sobre n • ft4;,1 do, dill'itt ; - para con,umo matei . iai proposto tia%
do-atai-lio pela nota de importação n. 13.06a, de 1938. por suposta
infração do art. 8e, letras k, 1 e tu. do Derreto n. 22.717. do 103:1.

Trata-so de binai:laçai) çlo querosone a granel combustivol, num
total proposto para ciestiactio de 1.282.150.a quilos, quando em alo
ri en it ferèn...ia foi constatado um acréscimo do 5.a75,1 quilos, cor-
responderdes a 0.1 % do total faturado, para cujo acréscimo pagou
direitos eia dobro, por exceder os limites previstos no ar t. .Ty.t. in-
ciso 1 0 . letra ir. do referido leereto.

Este Consolho já tem se protumeiado eT1-1* inúmeros aeardilos não
caber aplicação de outra multa por suposta infração do arl. 8°.
letras 1,-, 1 e ?a, do locamo decreto, visto 'lavro, coincidacia entre os

fornecidos na fatura consular e a nota de importação res-
pectiva.

Considerando que o recurso se Mut em ordem;
Considerando que para O acréscimo verificado a reeorrenle

Pagou direitos em dobro relativos ao excesso constatado;
Considerando que havendo coincidancia entre o faturado e o

proposto para despacho, não ha infração do art. 8 0 do Rogularnenlo
de Faturas Consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0.1 %;
Acordam os 111CItlbrOS da 2a Câmara do Conselho Snperior de

Tarifa em dar provimento ao Ve2111-0, nnanimemente.
Sei:refaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

15 de fevereiro de 1910. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garai/toso yellom, Freire , repr,-...,,,,Itanie fa-

zenda PUblica.

AiaSlintiú N. 7.7 1.1

Recurso n. 3.76a-A-2.655 Fatura, consulares — Itecovreole,
Standard Oil Co. 01 Brasil — Recorrida, Ai fandega ii, Rio de Ja-
neiro.

O peso da mercadoria d yspaebodo, estar(' de oc4rdo cowt
o faturado, o one foi reri f irado pelo eonf ronlo dm; documen-
tos, por ocasião de dor entreda no lioriiijaslo, rolo ratiendo,
por isso, pmolidade por infraMo do art. 8" leira 31! do De-
creto n. ?2.717, de 10 de moio de 1933.

Standard Oil C. Of Brasil, rero are para êste Conselho, do alo
Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, que lhe iniptas a multa
1% por infração do Regulamento de Faturas ConsUlarea.,

•
Considerando que o rertirso se acha em ordem:
Considerando que não lra divergéncia entre a mercadoria ovo-

pota a despacho e os emolumentos constantes da Fatura Consular
respec iva

Considemndo mie a lei min prevê impu.:irão do multa paru o
Caso de deerésiiimo encontrado em mercadorias importadas a granel,
principalmente tendo em vista os elementos ris:lens qui , oro-uivem a
'verificação do poso do material thiscariiiigt-ido;

Considorando que a diferença ,para menos. é. de ordoin do 0.1 %
do total faturado:

Avordam os menibeos ria 2 a Camara tio Conselho Soperior
Tarifa em dar provimento ao tioatp sc, ree o ni ondando-se a eobrança
da omita de expediente do art. .19d ' ta Ciinsuliclação, onairinarwinte.,

Sogunda Câmara do Consiiitio Superior de Tarifa. 15 de f,ive-
relvo do 1910, — Rodolfo Orteablod, prpsidenle C rchlliW,

preserdo. —G,íejllOdLl V 'll,r.çi, 	 er,1,,niIt ;jlil	 tia Fa-
ZentizI

Faillta con,,uiar — ruleorrouto,

de
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A recorrento, despachou naquelat „aduana, pela nota de impor-
Ecao 11.	 de 8 de agoaielo 1 .9;35, oilocentoa eincoenta e

sete mil, setecentos e cineoenta e sela ()5, .slunos d o óleo mi-
i-ra], lubrificante, simp: es, da taxa de a080 por tonelada, do ar-
tigo 590, da Tarifo vigente.

bistrüfilii:o o ilesa' vim i(-) conferente de saída, a privou o mesmo,
um acréscimo de 10.037 quilos, pelo qual pagou a reaorren te, a
3101lia de direitos em dobro, eonforme, nota do diferença, sob nu -
lucro 58.725, anexa .

Procedida_ posteriormente, a revisão do despacho acima men-
cionado, foi levado ao cOnhecimento daquela inspetoria, pela re-
presou-doai:o pro [ca p tada sob o n. 33.800, tle 15 de agosto de 1034,
a ti iveraancia verificada pelo con-- erente do despaciro, originando,

Ti multa i	 ela por infraçâo do art. 8°, letra M) , 1Ú 1)CW:el.°
717, de 10 de maio (1,2 193.3.

isto posto,
c onaiderando que a recortando já foi multada em direitos .em

clobro, pelo acréscimo verificado pelo c.m ferena e dg despaaho;
Cimaiderande que, a meraadoria desr achada, esluv,a de nalirdo

com ei pi:so Fat orado, o que foi verificado pele confronto dias
e:oaturaait.oa, por erasião de dar entrado no manifesto, não cabendo,
por Isao, penalidade por infração cio ali. 8, 'letra1) do citado
(acareio;

Cffinidaaa lido que, c ar! . 1' III Doerei oslei n . 1.028, de .1 do
janeiro deste aro, nas infrações das letras K, L. Til, manda tolerar as
tiiferenaaste paao piuei mais ou para 10P005. 1010 excedentes do
de-ale que as mercedariaa sejam suscetíveis ile variação de pêso, ern
virtude das cendições a tmoaféricas, ou ue evaporaaão ou vola tili-
zaçOu;

Consi.jerando que, mesmo que tivesse havido infração, as leis
rei coaaem, tarando pot O tomei' fido as pataca;

Cons h-lera:1,1o, finalmente, que assim já leal resolvido esta Cal-
mara em casos idénlicoa;

Atairdain os nwinbros da 2°. Camara 	 Conaelho Soparior do
Tari ta, por iinnIiitliie lie votos. eni dar pia)), ;m(nto ao recurso

- Segunda lifuoara lo 1;00Sellin Superior de Tarifa, 15 do fe-
vereiro 11.) — ltodol,"0 Ortenldad, presidente. .0daio Martins
ve Arou»). velai Or.

pre.sC1111`.	 Gal'ear.480 1C/1080	 repreaentante	 da
Fazenda Pública .

ACÓRD Sio N. 7.712

Reco rso n. 3 .701-A-2 . C57 — Faturas consulares ----- Recorrente,
The Colono Company -- Recorrida, Alfandega do Rio de janeiro.

Tratando-se de mercodoria sujeita a variação de pjaa por
condikjes el I mo , e, sendo a dlferença inferior à 4%, cube
O favor do decreto-lei n. 1.028, do corrente ano, porque, (UI
evée:e, a- lei retroaje pont beneficiar. Da-se, por isso, pro-
vi ment o ao recurso.

The Caloric Company, submeteu a acapacho pela nota de. im-
portação n . 53.938, de 1936, 10.104 .S31 quilos de óleo de petróleo,
de acordo coni o faturado, lendo sido verificado uma diferença a
maioc de ti. 593 quilos, cujos direitos foram agos eni tempo opor-
tuno, depois do que foi desembaraçada a mercadoria.

Procedendo a revisão naquela nota, entendeu um funcionário da
Allà»dega tlo Rio de Jaileiro que, em virtude daquela diferença, es-
lava a importadora passivel de penalidade, por infraçao do art. 8",
Ai, do regulamento das faturas consulares, tendo . Inspetoria da-
quela repartição, imposto a multa de 1% aOhre os direitos da mer-
cador ii desi aichada

Deste despoaho, recorreu a prejudicada, para êste Conselho, de-
pois de preenallidas as exigancias regulamentares.

Ir 10 posto, V:
Considerando que se triV a de mercadoria sujeita a variação de

pèso, r-or influências clima téricoa ;
Considerando que,- a diferença verificada é ir rior a de Ta, e,

assim, caie o favor previsto. no Decreto-lei n . -1.028, do corrente
ano, unia vez, que na espécie a lei retroaje para beneficiar;

AeorJain os membros da 2'. Camara do Conselho Superior
Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda ("Amava do Conselho Superior de Tarifa, 15 de feve-
reiro tie 1910. Rodolfo Ortenblad, presidente. — Glysses Scnt-
paio. reta t o r.

Fui preaente — Garcilaso VeNoso Fr-r-ire, representante da
Fazenda Publica .

acóanÃo N. 7.713

Recurso o . 3.705-A-2.058 — Fatura' consular — Recorrente,
Pana ir do Brasil S. A ., Recorrida, Alfândega do Rio.

malta a ser imposta nas divergéncias entre a fatura
consular e o conteúdo dos volum es, é a do inciso 1', do ar-
tigo .55, do Decreto n. 22.717, de 1033.

Bana ir do Brasil S. _a., recorre para Oslo Conselho, do ato da
Inspetoria da Alfândega desta Capital, que a multou em 1%, sabre
o Mal tios direitos para consumo do material proposto para des-
pacho, pela nela de importação ii. 73.136, de 1930, por suposta in-
fração do art. 8, letras	 L e Ti!, do Decreto n. 22.717, de 1933.

Trata-se de importação de gazolina de aviação, num Mal pro-
posto para despacho de 315.818 quilos, quando em alo de conferên-
cia, foi consta todo um ner&c imo do 800 quilos, correspondente a
0,23%, tio total faturado, para cujo acréscimo pagou direitos em

dobro, por excatier os limites previstos	 arl . 55, inciso 1°, letra A,
di referido (it. arei o.

Este Conselho. já (cm pronunciado em inúmeras acdrdãos, nãe
caber aplicação de outra multa, Por suposta illtrXji.i0 do art. 8",
letras E, L, e M, ilo meamo decreto, visto haver eoincidanaia Clar0
os elementos fornecidos na Fatura Consular e a Nota de Importaçãu
respectiva;

Tato poslo,
Considerando que, O recurso si' acha em ordem;
Considerando que para o ocrescimo Verificado, a recorrente

pagou d iieít os em Iloiro, relativos ao excesso constatado;
Considerando, que havendo coincidéecia entre o f ai orado e o

premi., to para deapachn, não ha infraaão do ml. 8', do Regulamento .
de Faturas Consulares;

Considerando que o acréscimo veri ficado, é da ordem de. 0.23%;
ACurr111111 Os Ifiely,i)rOs da 2". Camara do Conselho Superior de

Tarifa, 1111 dar provimento ao recurso, unanimemente.
Secreta ria dá 2'. CCimara do Conselho Superior de Tarifa, 001

15 de fevereiro de . 1910. ____ flodorpho Ortenblad, parsident e- reliam..
1.resen	 Garcilaso "Venoso Fr e ire, repreaonta i tT	 da

Fazcnna Páld leo ,
AC.ORDÃO,N. 7.711

Ilernro n . 3. 706/.1/2 .050 — Faturas consu 'arca, — itacorren!a,
am,gio .aiitaiean Pelruleum (ao ; recorrida, At fandega do Rio de Ja-
neiro.

peso da mercadoria despachada eslava de aeórda com•
falarmlo, o que foi ver:ficado pélo confronto de tai , do-
ca Mentos, por ICeS (lo de dar ela P(.1 da no Ma itZ.P.! Si O, (aio ca-
beúdo, POv iss o. Pen ol i4lade jii.. infnnaio do nat. 8P, /e/ra
ao Ileereto 11. 22.717, de 10 de maio de 1935.

Anglo afex ice n Pel rolem]] Co. recoare para i ltate Colmei lio do a' o
do Sia inspetor da Altandega deala Capitai, tale a 01011011 C011 1
pOr	 do Regulamento de Friturit,s Consulta rea
,	 A recorrente desPachou naquela Aduana, pela nata (I0	 porta-
caan ii. 105. 250, de 15 de dezembro da 1937, cineo milhões quatro-
centos . noventa O um mil e quarenta (5,191.010) quilos, lo óleo
TI ineral combustível para fornos ou co'dei tais (te vapor (Fuel t) 1),
da taxa 41(3 30$aeal por tonelada, do arl . 599 na Tarifa vigente.

la:stribuida a nota ao conferente de saída, apurou O mesano,
aeréacirno de 10.881 qui l os, pelo qual a reaorrente pagou os direitua
simples, conforme nula de d;lerCliCil anexa.

Preetalida, posteriormente, a 1 . 0V-i.:13O da nota mencionada , fui
levado ao conhecimento daquela Inspetoria pala represei-dia:ao pre-
tocolada sob n. 20.640, de - 20 de maio de 1938, a cl ivergancia
f :cada paio conferente, originando liii a multa dl:: 1 % Per illfraCão
do art . 8", letra E, do Doerei° n. 22.717, de 15 de maio de 1033.

Tifo peai o, e:
• Coa :UI ¡orando que a mrrradoria despachada p.‘d ata de acari 10
com o peso faturado, o que foi criticado pelo confronto de lois tto-
cumentos. por ocaSian de dar entrada -no manifeal o. não cabendo, por
isao, penalidade por . infração do art . 8, letra E, do citado decreto;

Considerando que o ar!: . 1 0 4Io Decrelo-le a. 1. 02:3, 41e 1 de ja-
neiro do ano p findo, manda tolerar, nas infrações das letras K,
L. Ti, elo arta 80 do ItegUl:011Cillo de Faturas Camsulare a as dife-
renças (le 9e.:0 para mais ou para inenoa, não excedentes de 1
de.sde que as mercadorias sejam susceptíveis de varilleão de pe.:o,
em virtude das .condiaaes atmosféricas, ou de eva ()o paca° ou vota-

. tilização:
Considerando que, mesmo que 1 ives 	 havido infraaão, as leis

reíroag em quando para beneficiar as parl es;
Considerando, finalmente, que assim já tem resolvido esta Câ-

mara em casos idénticos
Acordam os iner.ihros da Segunda Câmara' do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade cfe vetos, em dar provimento ao rir 10.:0.
Segunda Camaro do Conselho Superior de Tarifa. 15 de feve-

reiro de 1910. — Rodolfo Ortenblad, presidente, °dato jjaaa;o8
de A cano, redator,

Fui presente ; (711N- ileso Velloso Freire, rriaresen tont e da Fa-
zendo Pública.

acúanZo at. T.715

flectira° o. 3.768 /,‘„(2 .062 — Faturais 	 — Recorrente,
Standard Oil Co. of. Brasil; recerrida, Al filindega do 111) de Janeiro.

Tratando-se de mercadoria sajcito f (I Uri -rim:ri O dc
prn• COTIM!'ãe?.,S de clima e, sendo a ¡ti/ eram», luferjor e t 1 ye,
cabe, Cl mercú do Decreto-lei a. 1.018, do erri'Ve	 (ti o, iiOj

na espécie, r] id 'efrOak	 5!'neficiop. MI-se, por
ISS0, provimento (10 reCtIrSO.

Standard C'd Cl' Brasil lespa clima peio nota de importação
n . 10.117. de 1931, 599 ..759 quilos de óleo mineral oara lubrifica-
ção de má q u inas, de acataia com 1 fatorado, tinido sido ioritina.io
em conferência uma diferença a maior de 1.251 quilos, ro jos direi-
tos foram pagos cru tempo oportuno, depois do que foi tlesembara-
vida a mercadoria.

Procedendo revisão naquela iola, entendeu ' mi funcionário da
Alfândega do Rio de Janeiro, que, eni virtude daquela 11 iferenaa,
estava a importadora passível de penalidade, por infraaão do ar t. 8',
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letra M, do Itegularnenan das Fatiiras Consulares, tendo a Inspeto-
ria daquela repartição imposto a multa de 1 VO sôbre. os direitos
da mercadoria despachada.

Dêste despacho recorrei1 ti prejudicada para Me Conselho, de-
pt-.11 de preencher as exigéncias da lei.

Isto posto, e
Ccmsielerando que so trata de mercadoria sujeita à variação de

peso por influi-mas	 ima ricas:
Considerando que a diferença verificada é inferior a I (4 e,

WIgin-1, cabe o favor to )1i) Decreto-lei n. 1.028, elo corrente
MIO, urna vez que. na espécie, a lei retrnaje para beneficiar:

Acordam os membro.: da Secunda Cãtnara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda C.:miara do Conselho Superior de Tarifa, 15 de feve-
reiro de 19ng.	 nodutfo ortenblíM, rires:ciente. — Unisses Sara-
va i	 relator.

Foi presente: Carcilasõ valioso 1r.-.1r?. repre~laide da F;17
zenda Pública.

	

,	 , 7 1.11
evinso	 consular — Decorreu'''.

.411;t,) Mexit'ari Petroleum Co. Lida. — Recorrida, Mal:alega do Rio.
A vtur'a a ser i>npasta nas diverVocias entre o Fatura

f'artsalar e o c'o oueedo das l •olautes, é' a do inci.:o 1" do art,
do decreto n. 22.717, de 1933.

Anglo Mexican Pot eoloorn Co. Ltda. reco] re Para C• 4i e Consenti-1
" aio tia Im.rteloria da Alfândega desta Capital, que a multou em

sôbre o total elo ,; diroit.os para consumo do material pronos!4-'
para despacha pela Nota de Importação n. 19.378, de 1937, por
supo,da infração do art. s . ', letras h, 1 e • iti do decreto n. 22.717,
ele 19n.

'kr:da-s.:c de iolpo:da‘;:io	 combustível 1-eira motores mi,s-
5 ,, t;. T111111 101.11 propo,do para despacho de 488.71/ quilos, quando
eltl alo 1,11 C011ren'nl • la 	 COM,' a 1:141 WH ileréSC IMO de 5.490 quilos
correspondentes a 1	 total faturado, pata cujo acréscimo pa-
gou direitos em dOltro, por exceder os limites previslos no ar t.. 55

1^, letra	 o referido decreto,
Ls1ecowsedm • tem se pronunciado em inúmeros acórdãos

rão caber apnea,..ro.jin ;mora multa por suposta infração do art. b",
lttru I. 1 e Ta do ine;itto decreto. visto haver coincidencia entre es
elein e ntw, fornecidos tia l'atura Consular e a Nota de Importação
Iespect ira.

Isto posto, e:
oin....,,itl y rando que o recurso se acha cai ordem;
Considerando (too nava o acréscimo verificado a recorrente pagou

direito' em dõttro relativos ao excesso constatado;
Considerando mo , ' baseado coincidência entre n faturado e o

propo...10 para despacho, não há inflação do art. 8" do Regulamento de
Faturas ConStilarer.

Considerando (1110 o acréscimo verificado é da ordem de 1 15-,
Acordam os m e mbros da	 (Amara do Conselho Superior de Ta-

rifa, em dar provimento ao recurso. unanimemente.
1;-.ieerei avia da 2' Cantara do CorSeihr Superior de Tarifa, 47;

de reVereir0 lie 19 n 11 . — 'UH:O:ri/ha ocfrnWod, president c-rela or .

	

1 iresco/1 . . (wevit,/zo "I'Lltozo	 rrpresealanle da Fa-
zenda Pública.

AC:••n ayao N. 7,717

ftecitNo	 — Faturas consulares — llecnrronle,

	

uglo 151 ex ira ri PIt'l h :e11111 COMPUlly	 — Recorrida, Alfândega
dt. itio de Janeiro.

péso 2?1,Creadf».ia despacluula estava de aceirdo com
O faturada. o que foi • verif irado pelo confronto dos documen-
tos por oro.“tio de dar entrada no /aanifesto, não cabendo, por
isso, penalidade por infração do art. 8', leira Xfl do decreto
n. 22.717, i1 IG de maio de 1933.

Anglo MeXiCNI Pr..trolcurn Company Lhnited recorre para èsfe
r?in., n.lbo do ato do SL. insp f, tor da Alfàndega desta Capital que lhe
ioultou em 1	 por infriwilo do Regulamento do Faturas Cousula-

A rP eOrre ntr tir s-paidion naquela Aduana pela nota de importa
eo a. ri7.:;51, de 13 cie setembro de 1931, dois milhões, quinhentos
e rir/roe i/ta e qualtti mil trezentos e quinze (2.554.31'3) quilos ele
:e ' r1 lia a granel, da taxa de /20;3660 por tonelada, do art. 599 da

'I ;ui fa vigente'.
Distribuída a nota ao conferente de salda, apurou o mesmo, -tim

acréscimo de	 quilos, pelo qual pagou a reeo^rente, direitos
erii (1Ôbrd. COldtelne 111. , a de direrelna S01,1 11, Gf.; .05	 de 2 dc outu-
Lr() de 1031.

Procedida, po,feriormente, ã revisão da mencionada nota, fc+1
levado . ao enidieriulenlo da Inspetoria daquela Alfandega, a diver-
gêne i a verificada pelo conferente do despacho, pela represenlaçãt.
'Protocolada sob 1;. 3t1.75-5. do 27 de julho do 1938, originando daí,
O multa dii 1 por infra nAo lo art , 8, letra se do de.:reto n. 22.717,
de 16 de maio de 193J.

Isto Posto, e:
COnsiderando que, 'a reeorronte, já foi multada om direitos em

eln y o. pelo acres ,cimo verificado pelo conferente do despacho;
Considerando que, a mercadoria despachada estava de acórdo

com o 1") ;:yo fatura,:o, o que foi verificado peld confronto das doeu-

mentos por ocasião de dar entrada no manifesto, não cabendo, por isso,
penalidade por infração do art, 8" letra ra) do citado derreto;

Considerando que, o•-art. 1" do Decreto-lei a. 1.0;.'8, de 4 de
Janeiro do ano próximo findo, tolerar, nas infrações das letras k,
e an, do nr1. 8^ do Regulamento do Faturas Consulares. as elifere.i.-
çw,:tio pé,o para mais ou para menos, não excederdes de 4 elt, de.sele
que as m ercadorias sejam suscetíveis de variação dv pé: ;..n. eni virtu-
de elas condb.,ões atmosféricas, ou de evaporação ou N-oiatiiização;

considerando que, rnesffio que tivesse havido infração, as leis
retroagern quando para beneficiai' as partes:

Considerara:o, finalmente., que assim já tem resolvido C :i r..1 Cà-
iaaru em casos idênticos:

Mordam os membros da 2' Câmara do Conselli) Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, Pot dar provimento ao recurso.

Segunda cãmara do Consedul Superior de Tarifa, 15 cb , frvr-
rei:'n de 1910. — Itudo.'pho OrlenUod, preslüenle. — Odilio Martins
de A nrii	 Veia! r

G ar(' ilaS U Vellosc n 	 representante da Fazenda
1' Ci Liii ou

Acono.io N. 7.713

Iteeuro	 — Tal, Commlar — Decorrente, AngIo Me-
.xican notroloom .company Ltda. — Recorrida, Alfandega tio Rio

multo $rr imputa. wns divergências entre (1 Fl71 rol
("07M11.111r e o contendo dos volumes, d o do Inciso 1, 0 do Arli-
iu r'S do De cre iv N. 22.717 de 1933.

Anglo . xican Pctroleum Company Lida, recorre para este Con-
selho do a Ltla Inspetoria da Alfundega desta Capital. que a mul-
tem em 1 1 sobre o total dos direitos para cousrma do material pro-
posto para despacho pela Nota de Importação. n. 105.218 de '1 7.
por suposta infração do art. 8." lei ra K, 1 e 111 do Decieto n. 22.717
de 1033.

Teala-se de importação de óleo mineral combustível para ca1eP.4-
tas, num total de 3.332.275 quilos, (piando em ato de conferência
foi contatado. em acréscimo de 20.125 quilos correspondentes a 0.6 eA,
do total faturado, para rujo acréscimo pagou direitos em dobro, por
exceder os limites previstos no art. 55 Inciso 1, 0 letra A do r ,tferl-
tio diereln.

Este Conselho já tem se pronunciado em inumerns acordos
rrffi cabe r aPlien ciln de outra multa por suposta infração do art. 8.*
letras K, 1, e M do mesmo decreto, visto haver coincidência entre
os elementos fornecidos na Fatura Consular e a Nota de Importação
1 C'l'('rti\ri;

Mo pasto, e:
Considerando que n recurso se acha em ordem;
considerando que para o acréscimo verificado a recorrente pa-

gou direitos em dobro relativos' ao excesso constatado;
Considerando que havendo coineidéncia entre o faturada f? prn-

roq o para despacho, não ha infração do art. 8.° do Regulamenb
Fatura.; Consulares;

Considerando que o acréscimo N-erificada é da ordem de 0,C, %
Acordam os Membros da 2* (:amara do Conselho Superior de

Tarifa, erui dar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria, ela 2.* Camara do Conselho Superior de Tarifl, em

15 de feseroiro do 1910. — Iludi tio Orlenblad, presidente relato,..
IiI preseute, Garcilazo Venoso Freire, representante da Fazenda
Pública,

ACOTID.Su N. 7.710

rWellTW) Ti. 3.011A:200 — Classificação de mercadoria — .11 ecorren-
1e, Ceciliano Corrêa' (1/4. Cia. — Recorrida Alfandega ele Paranaguá

Acessórios de ferro e acessórias de couro, para bicicletas,
importados no mesma ocasião, (olheira que em votamos
frrenles: verificado que se completam, formando Selins para
bicicletas, o que foi constatado pelas qualidades e qualitkuies
corresPondenb:'s, jií cstd decidido q ue . devem ser sujéttos
laxa de 81 por quilo, segundo o art. 1782, aliara 20.a da Ta-
rifa.

Ceciliano Corta & Cio., despacharam na Alfandega dei Paranaguá,
pela nota do importação ri. 2013, de 30 de agosto ele 1937, "acessórios
para bicicleta, de forra pintado, de ferro niquelado e ele couro com
adaptação de ferro", pagando as laxas de 3$620, 4090 e 8$4 por
quilo, respectivamente, das alinea., 18.4 a 20. 4 do art. 1782 a Tarifa.

Com tais classificações não concordou, porém, o Conferente
adtmfieiro, por ler verificado tais acessórios eia numereis de 100,
100 e 200, na ordem em mie estão acima mencionados, e mais que,
os de couro, importados 1(10 em cAr escura o 100 em crir mnarela,
são Justamente destinados á jonção com os de ferro pintado e com
os de forro niquelado, respectivamente. E opinou, asi,iumi. pela clas-
sificação da objétn completo, como de couro, tendo em vista vir a
mercadoria toda incluída numa só fatura e apenas moncionacia se-
paradamente, isto , justamente para fugir á tributação devida.

Os importadores não estiveram de acôrdo com a impugnação
requereram para- ser ouvida a Comissão da Tarifa. Esta, par una-
nimidade de votos, deu procedência á impugnação e o Sr. Tnspetar
assim decidiu.
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Recurso n. 30111A200

Ciéntes do decidido, os importadores pagaram em tempo habil
a diferença de direitos que lhes foi exigida e, lambem no prazo
recorreram para este Censelho..

São do recurso, as alegações de não serem fabricantes de
cleta s , os importadoras, o de que, os acessórios de que se trata, não
são para serem vendi( us Juntos, mas, sim, em separado.

et, com tais argu...emos, se, ',adendo seja reformada a de.eisão
recorrida que lei em verdade já proferida com apoio da doutrina
deste Conselho, constante do Acordão n. 1835, que é citado no pro-
cesso, e que seria bastante se, além de outras decisões, não hotiv.s-
se o pronunciamento recente, para caso igual, corno se vê, do Acue-
dão n. 0871, que resultou da decisão tornada em scssão de 11 de ou-
tubro Ultimo, para solução do recurso o. 2081-A.

o processo veio encaminhado com o oficio n. 421, de 2 de Ju-
nho de 1038, mas, teve de ser devolvido para ser compl e t ada a taxa:
de iYetirso, o que feito, tornou a este Conselho, com O ofício 1.1e6
de 4 ue, dezembro de 1939.

Assim o caso examinado e
considerando que, o recurso rei interposto em termos e o pro-

cesso Se encontra em condições, com ubservancia das exigéencias
regulamentares;

Consitierando que, das provas constantes dos documentos pre-
sentes a exame, ressaltadas com as informações prestadas, a con-
clusão a que se chega é de que bem decidiu para o caso a autorida-
de do	 instancia, não sendo, assim, de se atender ás alegações
pendidas pelos recorrentes;

Considerando, finalmente, que, segundo as referências feitas no
processo e acima confirmadas, já lia mesmo jurisprudencia desta
instância para casos semelhantee e iguais;

Acordam •is membros da La Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.' Cama na do Conselho Superior de Tarifa, 10 de
fevereiro de 1940. — Ilildebrando Netelon de Barcellos, presidente
— Ilttgo Linhares .da Veiga, relator. — Fui presente, Leão Caçador,
represtntante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.720
itecurse ii. 4..041-X111 — Clasificação da mercadoe:e — Recor-

rente, Bresital S ,:A.; recorrida, Alfândega de Santos.
As partes e pertences de teares, importados separadamente,

tendo ctassificação especial na Tarifa, devem ser classificadas
nos r,?8pectru 0s artigos da pauta, MIO seguindo o regime dos
teares, à vista do que preceittia a nota 324.

T3rasital S,A. despachou na Alfândega de Santos, pela nota de
•-tação n, 18.096, de 1938, d a edição, doze máquinas operatrizes

(tea!es) de mais de 1.000 até 5.000 quilos, do artigo 1.831 da pauta
e taxa de t 620 o quilo.

Em conferência foi impugnada e.ssa classificação para parte da
mercadoria, opinando o conferente que as diversas peças e perten-
ces, encontrados em excesso, deveriam ser classificados tios artigos

'próprios, não seguindo o regime das máquinas.
Presente o caso à Comissão da Tarifa, esta solicitou a .audiência

de um técnico, tendo assim resolv:do o Sr. inspetor.
Esse técnico assim declarou:

-Procedi at, exame do material a que se refere a petição
• 18.750, de 23 de abril próximo passado, e nas notas- de em-

balagem respectivas verifiquei conterem os mesmos um tear.
mecânico, montado e onze teares desmontados, os respectivos
Motores e pertences sobresalentes, R saber:

11 quilos de molas de fio de ferro para teares; sete qui-
lo.s de martelinhos de couro para teares; 10 quilos ele" correias
de algodão e borracha para transmissão de movimento dos
motores aos teares; 01ks 200 de lançadeiras de madeira para
teares; Uks 200 gramas de liças de aço para teares; 40 qui-
los fle ferramentas manuais para montagem e manuseio dos
teares; 439 quilos e 600 gramas do 'utensílios sobresalentes,
20.000 lamelas, 576 arruelas de comutação: 48 quadros do
liças, ganchos de sustentação de quadros de liços e outros.

Preciso esclarecer que cheguei a pormenorizer esses per-
tences e utensílios em excesso pelo estudo da nota .de embala-
gem e cemputação da mesma com as notas relativas a uma
outra partida correspondente a 20 teares perfeitamente iguais,
também cru despacho e pesagem dos utensílios e pertences,
cujo excesSo . havia constatado."

A vista desse laudo, a Comissão concordou cana a impugnação,
no sentido de serem cobradas as taxas próprias das parles e perten-
ces com classificação especial, e o Sr. inspetor assim decidiu.

É. dessa decisão que recorre, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 30.916.

No seu recurso, a interessada não contesta que se trate do partes
e pertences importados, separadamente; apenas diz que essas peças
representam partes integrantes dos teares, e que, por isso, devem se-
guir o regime tarifário das máquinas.

Mas a nota 324 contraria a argumentação do recorrente, por-
quanto, tendo as peças classificação na pauta, ai devem ser iqcluidas
para o pagamento das taxas que às 'mesmas competirem.

Ora, o ;atolo técnico é suficientemente claro; afirma que os per-
tences e utensílios são em excesso. Tanto basta para justificar o ato
recorrido, que está conforme a lei e o direito.

Teto po,, to, e:

Co nsiilorando que os teares estão complebe--..;
Considerando mie as detrais peças e pertences cOnstittleni Hill X-

cesso. de acordo com o que afirma o laudo técnico;
Considerando que a nota 321 da Tarifa re ge o caso;
Acordam os membros da t Câmara do Conselho Superior' de rfe-

rifa, por unanimidade de Noto.--; , neg,ar provimento ao recurso.
Secretaria da t a Camara do Conselho Superior de Tarifa, 16 do

fevereiro de 1010. — Ilildcbrando Newton II..írectlos, presidente,
relator.

Fui presente. -- Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica

..Acorio.io N . 7.72 t

Recurso n. á	 — Multa oriunda (te classifica
eorrctites mI arl mi Leonardi & Companhia Limitada — lieeorci.lu, Al-
fândega do Santos.

Quando em um artigo da Tarifa houver as expressões "do
qualquer outra qualidade, quaisquer oufros não classificados",
ou equica'entes, e for o despacho formulado citando esse ar-
tigo e a taxa correspondente, as outras expressões por een-
ventura contidas em a noto, a título de esclarecimento, mio
isentam o importador da multa de direitos ent dobe., caso a
7PCYCCUlOriA V Cr f leadil em conferfincia seja diferenQ O el.5 laxa
mais decatlo. O despacho formulado desse modo poderia acar-
retar prejuízos para a Fazenda Pública se, por acaso, hou-
vesse negligéneia do conferente; c o ato cicia incentivar o em-
prego de subtilezas, no fundo fraudulentas, se se deixasse de
aplicar a multo. Tanto mais que a lei faculta o pagamento da
diferença em tempo, ato que libera o importador de qualquer
penalidade, se por ventura o despacho assim'. corrigido -mio
acusar diferença nora.

Martini Leonardi Companbia Limitada submeteram a despacho,
na Alfândega de santos, pela nota 48.223 de 1935, uma caixa decla-
rando conter cobertores para cama, de tecido de algodão de qual-
quer outra mia : idade, lvrado, branco de mais de cem granias pof
metro quadrado. Classificaram a mercadoria no artigo 447 da pauta
e pagaram a taxa de 15$600 o quilo, correspondente a esse artigo.

Na confereência furam verificadas colehas de tecido de algodão
Draw°, lavrado, de mais • de Cem grui:nas por metro quadrazto.• do
artigo 161, e taxa de 318460.

Depois cio distribuiria a nota à conferência', requereram os im-
portadores que fosse aceita unia nota de diferença tal como a haviaoi
feito, sem multa, visto como - o conferente lhes estava exigindo o vi-
gamento dessa multa. Declararam os interessados que. da nato mão,
id sabia m que estavam sujeitos ao pagamento de diferença.

Informando esse requerimento, diz o conferente:

"— Não é exato o que se alega no presente requerimento,
salvo o que diz respeito à minha recusa em autenticar, para
Laginento, a nota de diferença apresentada. PieJcedendo a
conierência da mercadoria despachada pela nota junta, nú-
mero 48.223, impugnei a classificação que lhe Vira dada, po-.•
não se tratar, como se declara no despacho, de cobertors para
cama de tecido de algodão de qualquer outra qualidade, artigo
447, taxa de 15$600, e sim de colchas para cama, de tecido de
algodão branco, adamascado, de mais de 100 gramas por metro
&punindo, incidindo na taxa de 318460, artigo 161. Essa impu-
gnação foi pessoalmente contestada pelo despachante autori-
zado, ins istindo Pela exatidão e acerto da classificação dada.
Como os seus argumentos não produzissem efeito, apresentou-
mo o mesmo, dias depois, a nota de diferença junta alegandO,
então. não haver calculado a• multa de direitos em dobra por
se tratar de erro de calculo.

Na coluna destinada à indicação do a...1ígo da Taifa
em que tom classificação a mercadoria em despacho, lá esta
escrito 417. A taxa por que foram calculados direitos é a in-
dicada no artigo 417. E tudo isso guarda perfeita harmonia
com a declaração da fatura eonSular, trirSe,:ita à inargoin
do despacho: "Cobertores de algodão". Onde, pois, o erro de
taxa?

Poder-se-ia alegar, e isso insinuam os requerentes, que
esse erro existe na eiretinstancia de, na especificação n.la mer-
cadoria, se ter declarado a qualidade do tecido de que silo fa-
bricados os cobertores, o que não exige a Tarifa. Constituirá,
isso, porém, uma incorreção? O que do mais se disse, era
nada contrariando os dizeres n le. Tarifa, serviria para forta-

lecer a classificação dada, positivando, pela qualidade do te-
cido, não se tralar de cobertores ordinários e sim de -qual-
quer outra qualidade."

• A Inspetoria, à vista da informação, mandou cobrar R diferença
Com multa.

dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota n. 52.983.

Como se vé, o caso versa sobre interpretação do texto tarifário
para se resolver' se é ou não caso do aplicação de multa de diretos
flyt dobro, oriunda da maneira ie clas.sificar.
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O artigo 4 .17 está assim redigido:
"Cobertores eórn ou sem mescla de lã pai% cama:

Ordinários ou grosseieos 	 	 788CO
De qualquer outra qualidade 	 	 I eee00

Ora, a última alínea abrange todos os cobertores, seja qual fór
a sua feitura, contento que sejam fabricados de algodão ou de al-
godão com mescla de lã.

Coneequentemente, as explicações dadas no despacho guardo á
natureza do tecido de que são feitos os cobertores, em nada al-
alteram a sua classificação nessa ultima alínea. Os importadores
explicaram a outra qualquer qualidade do artefato. Não era, por-
tanto, caso do mandar o conferente corrigir a nota, dada a latitude
da alínea 2.a do artigo 447.

Os interessados ai classificaram os cobertores, tendo aplicado
aos mesmos a taxa cio 150.

A Jaura consular declara: 'Cobertores de algodão para cama".
Os recorrentes despacharam a mercadoria de neônio com essa

fatura, apenas aceeseentando, no despacho, a natureza do tecido de
que eram fabricados os cobertores.

entretanto, um fato grave contra os recorrentes: o conhe-
cimento, anterior, de que não se tratava da mercadoria despachada,
mas de outra. E' o que se depreende do seu requerimento de fls. 6:

"Os requerentes esperavam que o despacho fosse distá-
emetdo em 1.4 conferencia e tinham a intenção de questionar,
submetendo a Mercadoria à apreciação da Comissão de Ta-
rifa, mas como distribuida ao cálculo, efetuaram o pagamen-
to dos direitos, sabendo de ante-mão, que deviam pagar a
diferença que já tinham organizado, somente da importância
dos direitos e . adicionais".

ssa pretendida justificativa dos recorrentes mais ainda agrava
a sua situaçeo. Ora, os despachos da natureza do que se trata não
-vão nunca a duas conferencias, salvo quando se tenham tornado sus-
pejeis; logo, não deviam eles esperar que houvesses duas confe-
rencias. E' perianto, a uma derivante a que se -apegam. O fato de
ter sido a nota distribuida ao cálculo em nada os obrigava a ime-
diato pagamento, e lapso bastante teriam para formular uma di-
ferença em tempo, com a classificação ceda, o que es liberaria da
qualquer penalidade, diferença que declaram já haviam organizado,
"entre da conferência", porque não 'a apresentaram a pagamento,
juntamente com o despacho que afirmam, retonleciam como inexato?

Porque, sabendo dessa incorreção, e tendo formulado a diferen-
ça com antecipação, ainda procuraram eorivercer o conferente da
evatidão da classifictrão da mercadoria despachada?

Todos esses indfcios existentes no processo, oriundo da coatradi-
ção dos recorrentes e das infundadas justificações eme apresentam,
juelelicações que, em vez de convencerem, mais ainda oa.comprome-
tern, despertam a convicção de que houve um preconcebido espirito
de despachar uma mercadoria por outra.

E porque não pediram audiência da Comissão da Tarifa? Porque
a nota foi distribuida ao cálculo, como alegam? Mas é um argumento
prierie porque a Comissão da Tarifa se manifesta quando há diver-
gelada entre o conferente o importador; portanto, só com a confe-
rencia preliminar é que cabe essa audiência.

O ato da Alfândega está certo e a pena aplicada ainda foi benéfica.
Isto posto, e:

Considerando que o artigo 447 da Tarifa se refere a cobertores de
aegoeilo ou de algodão com mescla de lã, para carne:

Considerando que a alínea 2.a viesse artigo abrange todos os
cobertores de qualquer outra qualidade;

Considerando, por isso, que não havia motivos para o ronferente
mandar ceirrigir a nota, porquanto, que fosse o cobertor êle estava
nominalmente classificado, visto como a alinea 1. a só faz referência
a cobertores ordinários.;

Considerando que a desculpa de não terem pago a diferença em
tempo proveio de haver sido a nota distribuiria ao cálculo; não sendo

-case fato nem sequer um argumento;
Considerando que os recorrentes tinham a faculdade legal de. paga-

ram essa diferença em tempo, o que os liberaria de qualquer pe-
nalidade, e desse amparo legal não se utilizaram;

Considerando que a fatura consular se refere explicitamente a
cobertores de algodão- para cama;•

Considerando que nem mesmo pediram audiência da Comissão cia
Tarifa, sobre a qualidade da mercadoria, porque concordaram com a
classificação dada pelo conferente;

Considerando que já em conferência pretenderam convereer o
'conferente da exatidão dos dizeres cio despacho, isto é, que se tratava
de cobertores de algodão • de qualquer outra qualidade, conforme se
vú da informação de fls. 6 verso;

Considerando o mais que foi analisado e discutido neste julgado;
'Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho 'Superior de

'Parira, por unanimidade de votos', negar provimento ao recurso. 	 -
Secretaria da 1.a amaria do Conselho Superior de Tarifa, 16 de

fevereiro de 1940.' — Hildcbrando Newlan de Barcellos, presidente,
relator.
-	 Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública,

AGÓRAX0 N. 7.722

Recorra n. 11.922-A-523 — Classificação de rr;ereadorie — Re-
correntes, A. Avelino & Comp. — Recorrida, Alfandega de Santos.

Cartazes 2,intados em folhos de Flondres, cs nfiront-se
como obra de folha de Maneires pintados, do artigo 816, tuia
de 9$560 por quito.

- A. Avelino & Camp a recorreu dentro do p1: se legai, do ato do
inepelorda Ala:Indaga que mandou sujeitar a direitos curou "folhas
}emitires em (Amas estampadas", do artigo 816 e taxa do liee60 por
quilo, a mercadoria verificada a mais, que os recorrentes pleite, mi a
sua classificação como obras • não classificadas, não especificadas
ferro batido, pintado. artigo 861 e taxa de 3$120 par quilo.

Alegifin os recerrentes que as obras de folhas de Flandres do ar-
tigo 81e estão subordinadas ao estipulado na nota 11. 221, eme se
diz que somente as de funileiro: e de lampletas ficam compreendi-
dasn s obras do artigo 846.

Asehn:
Coesidero•do à vista da amostra, tratar-se de obra ele folio' de

Flautins pintada.
Considerando que este Conselho vem assim elas.sificando mer-

ea.'oria igual, em vários acórdãos, inclusive o de n. 3.939., e deci-
sões do Sr. Ministro da Fazenda;

Acordam os membros da Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa negar provimento ao recurso.

Secretarie cln 1* Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 10 de
fevered o de 1940. — Hildbrawdo Newton de Bareellos, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relatar.

Fui presente. — Leão Caçador, represente nte da Fazenda Pó-
Mica

acómeaci :e. 7.723

Recurso n. 4.916-A-539 — Claesificeçeo r'e mercadoria — Recor-
rente, Standard Electric S. A. — Recorrida, Alfandega do Rio de Ja-
neiro.

Plantas fotográficas em papel ferro prussialo, elta$iffeten-
se no cri. 542, laxa de 26$001.) por quilo.

Standard Eieceric S. A., recorrem do ato do inspetor da Alfân-
dega que, rio Cor/UM-to de Tarife, mandou c:aesificar Ninei alentas
e lotegrafias não especificadas, artigo 542 da Tarife e taxa e., 26$0
por quilo, a mercadoria despacha : a pela nota n. 70.211, de 1928,
como "cópias de desenhos para estudos de artes e ofícios", artigo n2,
trxa de MIO por quilo.'

Etaminando-se as amostras verifica-se tratar-se cio plantas foto-
gráficas em papel ferro priteedato.

Trata-se de assunto já resolvido por este Conselho em vários
acórdãos, alguns da preteria recorrente.

O recurso foi interposto de acordo com a lei e no prazo legal.
Assim,
Considerando as de-deões deste Conselho entre as quais a de nú-

mero.
Acordam fV membros da 1* Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa negar provimento ao recureo.
Secretaria da 1 8 Câmara do Conselho Superior da Tarifa, 16 de

fevereiro. de 1940. — Hildebrando !Vendou de Barcellos, presidente.
Antenor Ribeiro de Menezes, relator.

Fui presente. — Leão Caçador, represente nte da Fazenda Pá-
blica.

ACóRDX0 N. 7.724

Recurso n. 5.00-A-584 — Classificação ee mercadoria — Recor-
rentes, Dorningds Forte & Filhos, Lida. — Recorrida„telfilndega
Santos,

Tiras de ferro, em forma de calha, cortadas cm lawnhos
certos. para serem varelas de guarda-chuva, faltando apenas
que sejam perfuracks ou afiladas nas extremidade4„ Md deci-
dido que Paoam a laxa de nom do art. 801 da Tarifo. coroo
"obras não classificadas, não especificadas, de "ferro balido,
simples".

Domingos Forte & Filhos Ltda., despi-citaram na Alfândega de
Santos, pelei nota de importação n. 21.474, ,de 7 de abril de 1938,
trinta e duas caixas contendo "obras não classificadas o não especi-
ficadas de ferra batido simples", taxa de 2$080 por quilo. do erligo
861 da Tarifa, o que. atiá.s, foi feito arórde com os documentos ofi-
ciais e os quais são 'partes cio processo respectivo.

Em conferencia porém, Pretenderam os im portadores. alterne
'aquela classificação, para "barras de ferro, sulcados", do artigo 799,
taxa de $700 . por quilo, com O que não concordou o conferente de
saída.

Foi então requerido que se ouvisse a Corni.seão do Tarifa, tendo
esta opinado, parecer unânime,. que a mercadoria foi b e m et:lesai-
cada em despacho e o que estava de acordo com chvere: s
da Alfândega, para mereateerias iguais e cm harmonia com a decieão
do Minislerio da,Fazenda, conforme o ofício n, 09, publicado no
rio Oficial de 22 de março de 1938. E o Sr. inspetor assim decidiu.

Cientes do' decidido, os interessados recorram, no prazo legal,
para esta instancia, Mar, sem argumento qualquer pan roneeeueão
ee alteração de classificação pretendida e, antes, egelerando te que



el'etivamente "se tratava de varetas de ferro cortadas para guarda- 	 Ha, de fato, que se reconhecer não ter sido, no caso, bem inter-
ch.tva.s" e doebrando-se tamhem inteirados da decisão superior á Prelada pelos recorrentes a hóa aplicarão da ".Parifa vigente.
qual se referiu o parecer acima mencionado. 	 No recurso ha a citarão do Acorda. dêste Conselho, rro 5380 comoNes.las condições. e utilizarei ao caso, mas, lido o mesmo, chega-se à conclusão de que.

Considerartjo que, Ci recurso foi interposto em termos e o pro- não .favorece. a apelação feita com base no referido julgado.
ce.-, so CS1 :1 e in 1.11 . dein, &Vil:Mente in .StrnHO e informado;	 A referência lambem feita pelos recorrentes, a uma decisão . doma: , eon.ziderando que, tal como se, vê do relatório reito, o caso ano de 1931, é igualmente sem utilidade para o caso (mi apreço, já (pie
em apreço já é assunto resolvido em Última instância, se ,..tuntI Q :,-e ó de época anterior à V ig‘; nda da atual 'Farifa„já, porque, mesmo quevê daquele ofício n. GO referente li,onbern ao acórdão n. 2.537, de se a tivesse de atender apenas como de principio doutrinado, verifi-9 de novembro de, 1030, publicado no Rindo Oficial de 22 de abril car-se-ia que nem assim, pois, não se confrontariam produtos iguaisoe 1937:	 O pettido tie novos exames para a mercadoria, não pareceu deCODS idera mio, finalmente, que, uniforme vem 501)' 'o a solução utilidade, viu 1. 1] instância, trio clara se. demonstrou de principio apaea casos iguais, tal como .Se deu com o julgaunento reCe aio. do qual questão com o eXQI)10 e 111101 mil' do Líiboratório Nasciomil de ..1ná-resul l ou em sessão de 29 de rjeZellIbrd flailf10 O ticórtão D. 7 .592, lises, e visto se bailar tão sómente de 'aplicação da nirifa eia seuse com o que se obedece à decisão de úrtima instância; 	 .	 termos claros: e precisos, não de dúvida quanto á definição do prodo!,eAcordam os ia ribl'(.1,3 da 1 CanntrJ do Conselho superior ;:te .f a- em causa tinto que não ho no pro, OSSO COO teS t açãO ád afirmações 16rira, por unanimidade 1 :10, rol 'is, negar provimento ao recurso.	 laudo e informação citados.

	

Secretaria da. 1" Ciimara do Conselho Siiperior • t h 'nirifa. 16 de	 Nessas condições, e.fevereiro de 1010. --. tliblebrando Neadon de Barcellos, presidente.	 Considerando que, o recurso foi interposto em termos p o pro-- flano Linhares da Veiga, relatar. cesso está int 'Ilido e informado devidamente, com observância dasFoi presente. — Leão Uoçador, represenLide da Fazenda Pil-exigências regulamentares:.Pita.
Considerando que, acertada foi a decisão recorrida, pois (Pie e

Ae)lllíDÃo ri.0 7.725	 baseou em laudo e informação da entidade técnica oficial havida e re,
conhecida como bastante para o caso, tal como se tem entendido nesta

Recurso n.° 6.038/A/580 — Classificação cie mercadorias. — Re- instância e até com a melhor interpretação que a poderia dar a este
vorrente, E. C. de \Vitt ‘1.: Cia. Ltda. — Recorrida, a Alfândega do entendimento — tal seja a da nossa mais alta Gide Judiciária;
hio de .laneiro.	 Considerando. finalmente, que, contestação alguma :se apresei] lei,

á análise e à informação daquele Laboratório, o que equivale a s,

	

EJ.11'0103 laCdieinaiS, 1.ígniflOS, de (NOS ("!.))éei e 8, MaS. int- 	 1 ,,.1,tunitir o acêrt;) da sua opini5o, sondo, o mais lia questão a IO an o rnportados misturados para determinado fim, ficam sujeitos a , 
de se entender e de s 4-! ii idicar 'a T ;'.1 1., i 1' a , pelo enunciado dos seus ;ir-loxae

f
Cio indicada pelo art. 22 das Disposições Preliminares da tigos e pelas regras das \suas bisposições Preliminares;taria.

Acordam os membros da 1. e't Câmara do Conselho Superior de Ta.-• .
1-,:. G. De \vai & cin. Ltda . de,..paeharam na Alfândega desta Co- rifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

pilal. pela nota de iiiiportação il.° 31.015, de 25 de Abril de 1W39,
produtos quimicus organicos, não classificados, para uso Medicinar', 	

Secretaria da La Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 1G d
-	

e

do art. 1231 da Tarifa. taxa de 25 ':o "advaiorein'. 	
fevereiro de 1910. — Hildebrando Newton de Barcelos, Presidente. —

Essa classificação foi impugnada em conferência, disto resultanclo 
11110..n Linhares da Veiga. Relatar.

c, pedido de audiência tia Comissão da Tarifa e tendo esta, elo parecer	
Fui presente, Leão Caçador, Representante da Fazenda Publica.

unanime, depois de ouvido o Laboratório Nacional de Análises 	
:•kca'caoÃo N

.,.	
. 7.72G

pela dassificiição da mercadoria 1011)0 "eXtratos m	 Ru	 3edicinais liquido 	 n .	.;--.509/..\ /2_625 _ Fa to 	 cnsraoular —.Re cor rente, S.
não classificados'', do art. 1347, taxa de 318850 por quilo, tendo-se em A. Moinho Santista — Recorrida, Alfan r lega de Santos.
vista o art. 22 das Disposições Preliminart,s da Tarifa. E o Sr. Inspe-
tor as;sin) decidiu.	 .	 reatando-se de ntercudoia 8 131 tia ct VI/ ViaçãO de peS4) »Or

. . . .0 i a ui:jo do Laboratório, sob no 1038, de 27 de Maio (fls. 11 do

	

	
condições de clima e, sendo ¶1 diferença .inferior a . 4 •-„ íe, cabe
O MC01' rd -11181011k' (10 Deere10-lei n. 1.028. du corrente ano,

procosso, declarou:	 porque, me espécie, a lei retrcage pt/PU beneficiar.

Sexia-feira 1.0
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"(1 amostra, representada por um líquido escuro, ú de urna pre-
paraçtio constituída por urna misinra de extrato1s liqu'dos de
plantas medicitads (noa-ursi, totscara sagrada), servindo para o
preparo de fórinas farntoeê n iens•

E . da informarão Prestada ain n la pelo Laboratório, á fl. seguinte
(fls. 12)., consta;

"em aditamento ao laudo it.° 1038, deciara nl o s qu e, nira se 11d9
os princípios ativos das plantas em questão, bent definidos, nãO
existe constituinte dosaccl capaz de determinar a predominan-
cia entre Os citados extratos, que, no entanto. são caracterizadós
por suas reações próprias.

Os i mportadores. eiêntes tia decisão, requereram reconsideração
que não lhes foi deferida, manifestando-se, por esta ocasião, igua l

-mente ato Parecer unanime, aquela Comissão.
Foi, então, interpõsto recurso para esta instância, no prazo da

mediante assinatura de termo de responsabilidade.
Tal como consta do processo, verifica-se que os f..ft •olos medlei-

naiN líquidos, estão incluillos. Untos no art. 1317 da Tarifa, uns nomi-
nalmente, e os demais, genericamente, sob a denominação de não
classificados. Temos, assim. Para o caso da questão as duas classifica--
ções distintas, estando o extrato de "caseara sagrada' taxado, noini-
na:mente, à razão de 78900 e o de "uva ursi", como não Classificado,
li razão do 3188',40. Vindos, entretanto, sob mistura para determinado
fim e não sendo possivel se fazer resallar a predominância, como en-
sina o dispositivo citado das Preliminares da Tarifa, foi resolvido em
primeira instância que se taxasse a mercadoria segundo a sua maioe
tributação e tal como determina ainda o mesmo dispositivo legal..

A pretensão de se manter a classificação feita em despacho não
foi atendida, por q ue, vista a neta 11,0 238 da Tarifa vigente, conclutu-se
tine a mercadoria não podia ser considerada "um produto quimico",
após a informação. referida, do La')oratório.	 •

muito 111e1105, "uma preparação -, do art. 987, como foi preten-
dido postedormente. de vez que o proprio enunciado déste artigo, tal

permite o isto igualmente porque, ante os esclarecimentos lécnions
já - ri íacios. a merca traia tem a sua classificação própria, naquAle
art . -13 1 7, u sado em combinação com as Disposições Preliminares.

lta no processo auformações do que para o preparo do medica-
mento ao qual se destinam os extratos referidos, são necessárias outr.ts
substâneias mie são indicadas nominalmente, mas. que não consta
sejam hm-mig adas tambem misturadas. Assim, por esta fórma, só os
extratos do que se trata. E mais, que, o extrato de "caseara sagrada",
se :fõsse o todo do importado (507 quilos) ou se 'predominasse na mis-
tuia). feita, os direitos a pagar seriam de 4:513,8300, ernquanto que,
\iludo assim, incluido, CO]]) o outro que lhe é superior em taxação -1 ve-
zes maior, e sem possibilidade de. se distinguir predominancia, paga-
ria apenas 2:979$400.

S. .1. Moinho Sanlista submeteu a :t ,spacho. :leias notas 1111-
meros 27.311 e, 27.312, de 1038, 3.050.000 quilos de trigo ein grão.
de acÔrdo com o faturado, lendo sido verif n cada, em conferência, Ill na
diferença para menos de 73.991 quilos.

Entendendo o conferente do despacho que a importadora eslava
sujeita à mmilta. por infração do art. 8', letra nt, do Regulamento das
Faturas Consulares, levou o falo ao conhecimento da Inspetoria, que
impós . a multa de 1	 .sõbre a meredoria despachada.

Deste despacho recorreu a prejudicada para este Conselho, ti,_
pois de preencher as exigências regulamentares.

Isto posto, e:	 . .
Considerando que se trata d.e mercadoria sujeitou variacil(_, de

Peso por 'condições de clima:
Considerando que. a diferença verificada é inferior a 1

da quantidade faturada e, assim, cabe o favor previsto no 1-)CC
lei n. • 1.028. do corrente ano, uma, vez que, na espécie, a lei retroage
para beneficiar:

Considerando .tioe. no caso, a rienalidade a aplicar seria a multa
de q ue trata o art. 477, coMbinado com o art. 490, da Nova Consoli-
dação;

Acordam os 1110111111 . 0S da 2' Câmara do Conselho Superior n le
Tarifa. isor unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso
recomendando a repartirão recorrida a oilservancia dos dispositivos
citados.

Secretaria da 2" . Câmara do Conslho Superior de Tarifa. em .19
cie fevereiro de 1940. — Rodolpho Orlenlilad, presidente. — Ulisses
Sampaio, relator.

FM p resente. — Garcilazó Vei_lozo Fr,-T- ire, representante da Fa-
zenda Pública.

m.órtoitr). .. 7.727

rh..eurso Th 3.518/.1/ 2.629 — Fatura consular — Jlecorrente,
Moinho Paulista Ltda. — Reorrida, Alfândega de Santos.

Tratando-se de mercadoria sujeita a variação de Peso por
condições de clima e, sendo a diferença inferior a 4	 eabe
o favor constante do Decrete-lei n.	 028, do corrente ano,
uma vez que a lei. ?Ia espécie, retrmwe para beneficiar.

Moinho Paulista. Ltd. submeteu a despacho, pela nota de im-
portação n. 30.171/38, na 1' edição, 1.812.335 quilos de trigo em
grão, de acórdo com o faturado, tendo sido verificada, em conferên-
cia, uma diferença a menos de 18.618 quilos,

Entendendo o conferente do despacho estar a importadora passí-
vel de penalidade, por ter havido infração clo art. 8, letra iui, do 11c-
gulamento das Faturas Consular" levou o fato ao conhecimento da
TILVetoria , que aplicou a multa de 1, t,';) sare os direitos da merca-
dona despachada.
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Deste despacho recorreu a prejudicada para este Conselho, dee
pois de preencher todas as exigências regulamentaras.

Isto posto, e:
Considerando qtie se trata de mercadoria sujeita a variação do

peso por condições de clima;
Considerando que a diferença verificada é inferioe a 4 %

.do faturado e, assine cabe o favor previsto no Decreto-lei n. 1.028,
do corrente ano, uma vez que, na eepécie, a lei retroage para bene-
ficiar.

donsiderando que a penalidade a aplicar seria a do art. 477,
combinado com o art. 490, da Nova Consolidação das Leis das Al-
fandegas;

Acordam os membros da 2* Câmara do Conselho' Superior de
Tarifa, por unanimidade 'de votos, em dar provimento ao recurso,
recomendando sejam observados os dispositivos em causa pela re-
partição recorrida.

Secretaria da 2 Câmara do Concelho Superior de Tarifa, em 19
de fevereiro de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses
Santpaio, relator.

Fui preeente. — Gnreilereo Vellozo Freire, representante cia Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.728

Reclino n. n.632-A-2.255 — Revisão de Despacho (1x-of ti-
elo") — Recorrente Alfândega do Rio Grande — Recorrid.a, Viação
Férrea do Rio Grande do Sul.

Não se dd isenção de direitos para tnateriat com samittee,
nacional registrado

A Viação Férrea do Rio Grande do Sul despachou com isenção de
direitos, pela nota de importação n. 140, de 1937, barras de aço re-
dondo.

Em revieão feita posteriormente naquela nota, o funcionário dieso
incumbido representou à Inspetoria que fossem conbrados os direi-
Los do material em cansa uma vez que não podia a isenção ser para
ele concedida dada a existência de similar nacional registrado.

A Inspetoria da Alfândega. apreciando essa revisão, julgou-a im-
procedente e recorreu "ex-officio" para este Conselho.

Antes de se manifestar a respeito esta Camara pediu o parecer
da Comissão de Similares que, em sessão de 1 de setembro de 1939,
concluiu que "o aço em barras descrito nu processo tem similar re-
gistrado e não foi feita a prova da impossibilidade da inchistria na-
cional em atender ao pedido de fornecimento".

Em face disto, e:
Considerando que não podem gozar de favores aduaneiros os ma-

teriais com similar nacional registrado;
Coneiderando que a exceção ifrevista em lei pare tais casos pro-

cede o cumprimento de formalidades das quais não cogitem aquela enl-
utem;

Coneiderntelo que, conforme declara a Comissão de Shrdiares, não
foi feita a prova da impossibilidade da indústiaa nacional em atender
ao pedido de fornecimento;

Acordem os ntembroe da Segunda Camara do Conselho Superior
rl e Tarifa ene tomar conhecimento do recurso "'x-officio", para o fim
tie anular a decisão recorrida, procedendo-se à cobrança dos direitos
deixados pe pagar.

Segueda Calmara tio Coneelho Superior de Tarifa. 19 de fevereiro
rie 19a0. — Rodolfo Ort,:nblod, presidente. — João Bautonque, rela-
tor.

Fui praetedre, — Garcilaso Venoso Fre:re, repreeentante da Fa-
zenda POblica.

Impedbto o Sr. (Maio 'Martins de Araujo.

ACÓRDÃO N. 7.729

Remire) n, 3.1337-A-2.e41 — Faturas Consulares — Recorrente,
Guri/punhal Leras de Sanita.: — Recorrida, Alfiendega de Santos.

Coasidera-se oenér:ca a declaração na fatura consular "lan-
(pc (fr aço para armazenar, com rapacidade para 40 litros, com
aeessórios " — uma vez* que a Tarifa classifica separadamente

as peças componentes do mesmo. Tendo havido, por isso, infra.
cão rew.dantentar, nega-se provimento ao recurso.

A Cempanhia Docas de Santos submeteu a despacho, pela nota de
imenrtaçao n. 961, de 1935, um tanque para depósito de gazolina, ten-
do dado es-se material a seguinte classificação:

'Obra não classa ficade de ferro para construção de grande
ian que. Obras não classificadas e não especificadas de ferro
batam. simples. Escadas e tubos ondulados de ferro. Parafusos
e P orc as do ferro... Rebites do ferro simples... Rebites de
ferro ealvanizado. 	 Obras não classificadas de cobre

..

Além dessas mercadorias, foi verificado pelo conferente do des-
pacho, mais, para completo da 2' edição, "álvulas de ferro, simples;
com partes de cobre, de mais de 15 quilos cada, com o peso de 1.173
quilos".

Entendendo o conferente do despacho que a fatura consular res-
pectiva infringia o dispositivo constante do art. 80 letra J, do regula-
mento anexo ao Decretou. 22.717, de 16 de maio de 1933, por ter

consignado, genericamente, para o material despachado" — um tanque
de aço para armazenar com capacidade para 40 litros. rem
rios" lesoulevou o fato ao conhecimento da Inspetoria, que impo aquela
Companhia a multa tde 2 ale sobre o direitos de material.

Dast° despacho foi interposto recurso regular para tate Com.
colho.

Isto posto, e:
Considerando que embora se trate de um conjunto destinado a ou

determinado fim, a classificaçãe tarifária respectiva depende do ee-
nbechnento CM discriminação das peças componentes do mesmo, len'
que ha pauta distinta para cada uma delas;

Considerando que foi genérica a declaração da fatura consular,
contrariamente ao disposto ne respectivo regulamento:

Considerando que o recurso foi interposto com observância de
todas as preescrições regulamentares;

Acordam os membros da Segunde Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos. ern negar provimento ao re-
curso.

Segunda flâtnara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de fevereico
de 1940, — Rodolfo Ortcnblod, presidente. — Ulusses Sampaio. te-

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACóRDÃO N. 7.730

Recurso n. 3.650/A/2.642 — Fatura consular Recorrente,
Auglo Mexlean Pelroleum Company — Recorrida, .Alfandega de Sai-
tos.

A muita a ser imposta nas 'divergencites entre n Patena
Consular e o conteúdo dos volumes é a do inciso 1° do arNgo
55 do decreto n. 22.717, de 1933.

Anglo Mexican Petroleum Company recorre para este Conselho'
do alo da Inspectoria da Alfandega de Santos que a multou em 1
sôbre o total dos direitos para consumo do material proposto para
despacho pela nota de importação n. 53.841, de 1938, por suposta in-
fração do artigo R:, letras K. L. e M. do decreto n, 22.717, de 1933.

Traia-se de importação de gasolina a granel, num total praposto
para despacho de 5.381.5a1,81 quilos, quando em ato de conferencia
foi constatado um acréscimo de 12.811.19, quilos correspondentes
0.23 % do total faturado, para cujo acréscimo pagou direitos em do.
bro, por exceder os limites previstos no artigo 55 inciso 1 0 letra A,
do referido decreto. 	 •

Este Conselho já tem se pronunciado em inúmeros acordãos nao
caber aplicação de mitra multa por suposta infração do artigo 8°, I r
tras E., L. e M do mesmo decreto, visto haver coineidencia entre es•
elementos fornecidos na fatura consular e a nota de importação re,
peei ive.

Isto poeto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que para n acréscimo aerificado a eeeerrente, peou

direitos em dobro relativos ao excesso constatado;
Considerando que, havendo coincidência entre o faturado e o pro..

poeto para despacho, não há infração do artigo 8° do Regolurocolo de
Faturas Consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0.23 %;
Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior

de Tarifa. em dar provimento ao recurso unanimemente.
Secretaria de Segunda Cantara do Conselho Superior de Tarifa,

em 19 de fevereiro de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. —
Relator.

Fui presente. Garram° Vellozo Freire, representante da Fazen-
da Pública,

ACÓRDÃO N 7.731

Recurso n. 3.059-A-2,643 — Faturas Consulares — Recorrente.
Sociedade Anônima Incide-irias Reunidas F. Matarazzzo — Recorrida.
Alfandega de Santos.

"O pês° da mercadoria submetida a despacho °slava de
acórdo com o faturado, o que foi verificado pelo confronto dos
documentos apresentados por Oca4ião de dar entrada no mani-
festo, não cabendo, portanto, penalidade por infração do artigo
ee letras	 e At., do decreto n. 22.717, de la de viajo de
1933."

Sociedade Anónima Indústrias Reunidas F. Matarazzo, recorre
para e-ele Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfandega de Santos que
lhe impos a multa de 1 % por infração do Regulamento de Faturas
Consulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pelas notas de importa-
çao ns. 41.013 e 41.733, respectivamente, de 18 e 20 de julho de
1938, cinco milhões e tres mil setecentos e quatorze quilos (5.008.714)
de trigo em grão, da taxa de 6231 por tonelada do artigo 239 da Ta-
rifa vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de salda, apurou o mesmo,
um decréscimo de 57.098 quilos, originando dai, a multa imposta por
infração do artigo 8° letras K., L. e M., do decreto n. 22.717, de 16
de maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que, o peso da mercadoria submetida a despacho

estava de neônio com o faturado, o que foi verificado pelo confronto
com documentos apresentados por ocasião de dar entrada no tremi-
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festo, não cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 8°, le-
tras X., L., e M., cio vigente Regulamento de Faturas Consulares;

Considerando que, o artigo 19 do Decreto-lei ni 1.028, de 4 de
janeiro do ano p. findo, manda tolerar, nas infrações do artigo 80,
letras K. L e M., as diferenças de peso para mais ou para menos,
não excedentes de 4 %, desde que as mercadorias sejam suscetíveis de
variação cio pêso, em virtude das condições atmosféricas ou de eva-
poração ou de volatilização;

Considerando que, mesmo que tivesse havido infração as letras
retroagem quando para beneficiar as partes;

Considerando que, no presente caso, cabe, apenas, a multa de 5 %
de expediente, de acórno com a primeira parte do artigo 190 da Con-
sol i dação das Leis das Alfandegas;

Considerando, finalmente, que assim já tem decidida esta Co-
mora em cases idênticos:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso
interposto, recomendando-se a cobrança da multa de expediente.
em 19 de fevereiro de 1010. — Itodolpho Ortenblad, presidente' —

Secretaria de Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa,
Odilio Martins de Araujo, relator.

Fui presente. Garcilaz'o Vellozo Freire, representante da Fazen-
da Pública.

ACÓRDÃO N. 7.732
Recurso n. 3.070-12.645 — Fatura consular — Recorrente, An-

glo-Mexican Petroleurn Co. Ltd. — Recorrida, Alfandega do Rio do
Janeiro..

Tratando-se dc mercadoria sujeita a variação de peso por
condições de clima e sendo a diferença inferior a 4 %, cabe o
favor do Decreto-lei n. 1.028, do corrente ano, porque, na espé-
cie, a lei retroage para beneficiar. Dd-se, assim, provimento ao
recurso.

A Anglo-Mexican Petroleum Co. Ltd. despachou, pela nota de
importação n. 20.245, de 1938, uma partida de gasolina a granel, com
o peso de 102.660 quilos, de acôrdo com o faturado, tendo sido veri-
ficada, em conferência, uma diferença a maior de 220 quilos, cujos
direitos foram pagos oportunamente, depois do que foi desembara-
çada a meeadoria.

Revendo aquela nota, entendeu um funcionário da Alfândega des-
ta Capital que, por força daquela diferença, estava a importadora pas-.
sivel de penalidade, por infração do art. 8° letra M, do Regulamento
de Faturas Consulares, tendo a Inspetoria daquela Repartição imposto
a multa de 1 % sobre os direitos da mercadoria.

Deste despacho recorreu a prejudicada, na forma da lei, para
este Conselho, depois de preencher todas as exigências cie lei.

Isto posto, e:
Considerando que se trata do mercadoria su j eita à variação de

peso por condições de clima;
Considerando que a diferença verificada é inferior a 4%;
Considerando que, nesta conformidade, cabe a aplicação do be-

nefício constante do Decreto-lei n. 1.028, cio 1939, uma vez que, na
espécie, a lei retroage para favorecer:

Acordam; unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de fevereiro
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulisses Sampaio, re-
lator.

Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

Entende esta Inspetoria que as diferenças de peso veri-
ficadas na confeencia de determinada mercadoria só deve-
riam ser passíveis da Multa do que trata o art. 55, 6 0, do
Regulamento expedido com o Decreto n. 22.717, de 16 do
maio de 1933, quando excedesse de 10 % do peso faturado."

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que para o acréscimo verificado a recorrente pa-

gou, cru "to, direitos relativos ao excesso constatado;
Considerando que, havendo coincidaneia entre o faturado e o pro-

posto para despacho, não ha infração do art. 8 0 do Regulamento de
Fatures Consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem do 0,9 %:
Acordam os membros da Segunda Camara, do Conselho Superior

de Tarifa cai dar provimento ao recurso, unsmimemente.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 19 de feve-

reiro de 1910. —•Itodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente.	 Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa-

zenda Pública,
AA;ó2DÃO N. 7.731

Recurso n. 3.075-A-2.617 — Fatura consular — Recorreete,
Companhia Sousa Cruz — Recorrida, Alfandega do R10 de movi' o.

Não se conhece do recurso por peei:ui-Ao.

Companhia Sonsa Cruz, recorre pata este ce:onsellio, do ale da
Sr. inspetor ria Alfandega desta Capital que lhe impôs a multa de
Pá por infração do Regulamento de Faturas Conselares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de impei.-
tacão n. ,19.237, de 25 de julho dei938, sessenta e lima calxns,

pesando bruto 13.972 quilos, contendo papel de sêda branco ele
tiras, próprio para cigarros, com pêso legal de 11.270 quilos, da
taxa de 38120 por quflo, do art. 556113, da tarifa vigente.

D:stribuido o despacho ao conferente de saída, apurou o mes-
mo, um acréscimo de 200 quilo.s, pelo qual pagou a recorrer i a .a

multa de direitos em dóbro, conforme nata de diferença n. 56.120,
de 25 de julho de 10:38.

Isto posto, e:
Considerando que a recorrente depos:tou a quantia r.q11 litígio

em 22 de julho de 1938, apresentando seu recurso, em 10 ilt , agusi O
da mesmo ano;

Considerando que o art. 6° do Decreto n. 21.763, de 14 de
julho de 1931, estabelece o prazo de 20 dias para interposição
recurso para instancia:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tar:fa em não tomar conhecimento do recu rso P o r PeremPlet•

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de feve-
reiro de 1910. — Rodolpho Orlenblad, presidente. — Oditio Mar-
tins de Araujo, relator.

Fui presente — Gareilaso Ve l loso Freire, representante. da Fe-
zein la • Pública.

AC(5RDÃO N. 7.735

ACÓRDÃO N. 7.733
Recurso n. 3.074-Al2.610 — Recorrente, Companhia Sousa Cruz

.— Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
A multa a ser imposta nas divergências entre a fatura con-

sular c o conteúdo dos volumes é a do inciso 1" do art. 55 tio'
Decreto n. 22.717, de 1933.

A Companhia Sousa Cruz recorre para este Conselho do ato da
Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro que a multou em 1 c/e so-
bre o total dos direitos para consumo do material proposta para des-
pacho pela nota de importação D. 69.400. de 1938, por suposta infração
do art. 8", letras K, L e At, do Decreto n. 22.717, de 1933.

Trata-se de importação de fumo, num total proposto para des-
pacho de 0.319 quilos, quando, em alo de conferência, foi constatado
um acréscimo de 58 quilos, correspondentes a 0,9 % do total faturado,
para cujo acréscimo pagou direitos em dôbro, por exceder os limites
previstos no art., 55, inciso 1°, leira A, do referido Decreto.

Este Conselho já tem se pronunciado em inúmeros acórdãos não
caber aplicação de outra multa por suposta infração do art. 8°, le-
tras K, L e itt, do mesmo Decreto, visto haver coincidência entre os
elementos fornecidos na fatura consular e a nota de importação res-
pectiva.

Cumpre salientar o que alega o Sr. inspetor da Alfândega recor-
rida em seu ofício de encaminhamento do processo, a esta instancia,
n. 4.329, de 21 de outubro de 10:38, se expressando nos seguintes
termos:

"A multa foi imposta por esta Inspetoria tão somente
em obediência à doutrina consubstanciai nos acórdãos do
,Cce....élho Superior do Tarifa n. 855, publicado no "Diário
Oficial" de 15 de outubro de 1935; ns. 2.834 e 2.857, publi-
cados no mesmo "Diário Oficial" de 6 de setembro do ano
passado (1937).

Recurso ri. 3.680-A-2.019 — Revisão de despacho
rente, The Pernambuco Tranway And Power Co. Ltd.
rida, Alfandega de Recife,

De recurso perempto não se toma conhecinlento.

Revendo a nota de importação n. 9.878-37, entendeu II In
funcionar:o da Alfandega de Recife, que não tinha sido paga a muita
que fóra imposta à Pernambuco Tramway And Pewer Co. UI.,
pelo despacho da Inspetoria, de fls. 11, tio processo.

Extraídas as guias de pagainenlo. aquela inspetoria, não aba-
tante a improcedência evidente da cobrança, fez intimar a empre....
sa, por meio de ofício que foi entregue em 28 de junho de 1038,
tendo tido , assim , nessa data, 1nício o prazo para interposição de
recurso regulamentar. como se verifica do oficio de fl. 19, da D'-
retoria Regional dos Correios

A interessada, porém, só a 2 do a gosto segu i nte rec orrei ' Paraesta instancia.

Isto posto, e:
-Considerando que

crido Cai lei:

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
da Tatefa, unanimemente', em não tomar conhecimento do re:w ;0,
por perempto.

Segunda Canuda do Conselho Superior de Tarifa, 19 de feve-
reiro cio 1940. — Badolpho Ortenblad, presidente. — Ulysses Sam-paio, relator.

Fui presente — Garcilaso Ve tlosa,Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

R CCO r-
-- ReVOr-

rectIrS0 foi interposto fora do praza mar-
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Minn:ao N. 7.736

Recurso n. 3.757-A-2.651 — Faliras consulares — Recorren-
te, COMpannia NaeiOnal. de Navegação Costeira — Recerrida , At-
fendega do Rio de janeiro.

O pêso do óleo dt. petróleo eu mbu st í eel, submetido a de.s-
pacho ',doca ds ,acordo com o fataimlo„ o que foi reríficado
p ...10 Coe fraa 10 dos denmentos apresentados por oetieeie de doe
entrado no •oanifesto, n11.0 cabeado, portanto, penalidade por
infraçrto do alq.. 8, letra "1," do Dec. 22.717, de 10 de 7011h#

de 1933.

Companhia Nacional de Navegaçãe Cosera„ re«iree para eete.
Conselho do ato de Si . mspetot da Alfauelega 'desta Capital que lhe
impõe a multa de 1ee por infraeão do Regulamento de Faturas
Cns-nlares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota dc imper-
tação a. 80.01. de IS de novembro de 1936. onze milhões qua-
trocentos e seis mil quinhentos e °Rena ie dois quilos (11.406.582i
de Óleo de peteeleo combustível para fornos ,ou caldeiras de viiteir

da taxa de 305, 580 por tonelada, do art. 59(1, tia 'Ta-
rifa vigente,

Distrilatidn o despacho ao conferente de saída, arei im O inee-
inc 0111 aeréscime de 3.252 quilos, pelo qual pagou.os d:reitos sim-
ples pela nota ila • diferfaaja anexa, sob ci. 89.398. de 20 de novem-
bro de 1936.

Proredida, porteriormeme, a revieau da anta meninonacte, foi
levaria o conhecimento daquela inspetoria, pela epresentaeão pro-
tecolada sob a. l'5.810. de 26 de agosto de 1936, a divergência ve-
rificada pelo conferente do despacho, originando dai, a . multa im-
posta por infração do net. 6^, letra 1. do • Decreto n 22.717, de 16
de maio de 1935.

Isto poeto. e:
Ccinsiderando oue. o peso da mercadoria submetida a deepaeho

estava de acorde com o felurado, o que foi apurado pelo confron-
to dos documentos apresentados por ocasião de dar entrada no ri-tu-
r.:festo, não cabendo, portanto, penalidade por :aferição do art. 80,
letra T.	 igr•rd0 Regulamento de Faturas Consulares.

Considerardo que, o art. 1 do Deereto-lei n. 1.028, de 4 de
eeneiro do ano próxinie findo, manda tolerar. nas infrações do ar-
tigo 8, letras K, E c.11, as diferenças do peSo para mais ou para

meleis não ,:ixiierterites de S te. rleede que as mercadorias sejam sue-
edíveis de variae5o do peso, em virtude das cond i ções atmosfe-
ricae. ou de exienitação oti de volatilieação;

Consideratele que, IfieS1111) que tivesse havido infração. as lek
/Menagem quande there. beneficiar as partes;

Coneiderande. fitianneete. ene assere je tem dec r ilido esta Ca-
Mera em e:1Se iderdien:

Acordam 11:+ membros da Soeunde C,amara do Con ,ellici Reperior
de Tarifa. por unielindriade de votos, ola dar PrOVillaCtil 	 tle

reo
e,,eonee Gerara dr, co l ee . p i n Superior . de Tarifa. 10 do teve-

reir,, de telt). —	 ' dito Úrlrubfittl, presidenle. — Odilia Maetins
.1..1'an	 eeletee,
Fui preeeide — Gareilaso Ve l loso Freire, repreeentanle da Fa-

zenda PUblica.	 -
ecónieeo	 7,737

Ibeiiirsa ii. 3.875 2A-2.682 — Fatura consular 	 Recorrente,
Anglo Meeiven Petroleuin C o. Ltda. — Becorrida, Alfendege do Rio.

A multa a ser imposta nas divergências entre a Fatura
~Mar e o conferido dos volumes, é do inciso 1° do art. 55
rio Decreto a. 22.717 de 1933.

Anglo Mexican Petrolenin Company Ltda., recorre orna este
Conselho do alo da Inspetoria da Alfândega desta Capital que a
multou em 1 (.'s sobre o total dos direitos para consumo tio material
proposto para deepachn pela nota de importação n. 3.556 de 1931,
por supoela lefração do art. 80 letras K le e 3,1 do Decreto P. 22.717
de 1933.

Trata-se de importação de óleo minera/ combustivel, num total
proposto para despacho de 2.098.951 quilos, quando em ato de con-
ferência foi constatado uni acréscimo de 6.534 quilos corresuonlantes
a 0,31 % do total faturado, para cujo acréscimo pagou direitos em
dobro, por exceder os limites previstos no art. 55 inciso 1 0 letra "a"
do referido Decreto.

Este Conselho já tem se pronunciado em inúmeros acidrãos
não caber aplicação de outra multa por suposta infração do art. 80
letras K, L e M, do mesmo Decreto, visto haver coincidência entre
os elementos fornecidos na Fatura consular e á nota de importação
respectiva;

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que para o acréscimo verificado a recorrente

pagou direitos em dobro relativos ao excesso constatado;
Considerando que havendo coineldencia entre o faturado e o

proposto para despacho, não há infração do art. 80 do Regulamento
de Faturas Consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0,31 Va;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior-

da Tarifa. em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Serretarie da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

em 19 de fevereiro de 1940. — Rodolpho Orteablad, pre:.-id, , file e
ielator.

Fui presente. — Garcilozo Venoso Freire, represen¡anic ria Fa-
eendit Pública.

Aeórteeo	 7,738

O peso do gasolina, submetida a despacho estam i' acordo
com o faturado. o que foi verificado pelo confronto das do-
eu ni f?nls apresentados por ~sitio de dar entrada 7.0 mani-
festo, não cabendo, portento, penalidade por infeação do
art. 80 letra ia do Decreto n. 22.717, de 16 de nado de 1933.

Paneir do Brasil S/A., recorre para este Conselho do ato do
Sr. inspetor da Alfândega desta Capitel que lhe impõe	 mult s de

% por infração do Regdlamento de Faturas Consularee.
A recarrente despachou naquela Aduana, pela nota de impor-

tação n. 51.172, de 13 de junho de 1931, trezentos e quarenta e sete
mil e cincoeuía quilos, de gasolina de aviação a granel, da taxe de $070
por quilo, do art. 161 da Tarifa de 1900.

Distribuido o despacho ao conferente de saída. apurou aineeeno,
Uni acreecimo de 3.556 quilos. pelo (mal pagou a revioeirote
direitee em dobro, conforme nota de diferença n. 3e .585, anexa.

Procedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi
levado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representa-ao ero-
tocolaria sob a. 32.990, de 10 de agosto de 1938, a divergeneia ve-
rificada pelo conferente do despacho, originando dai, a multa mi-
posta por infração do art. 80 letra "en” do Decreto n. 22.717, de
it de maio de 1933.

isto posto, e:
Considerando que a recnrrente já foi multada era direito- , em

doble, por ocasião do acréscimo verificado em ato de conferencia;
Considerando que, o peso da mercadoria submetida a despacho

estava de acordo com o faturado, o que foi apurado pelo con-
fronto doe documentos apresentados por ocasião de dar enteada no
maeuesto, neto cabendo, portanto, penalidade por infração de ai 1. 8°
letra "m", do vigente Regulamento de Faturas Consuhue-::

Considerando tine, o art. 10 do Decreto-lei n. 1.028, de 1 de
janeiro do ano p. fljuli,. manda tolerar. nas infrações do art. 8 0 :eiras
K, L. N. as diferenças de peso para mais ou para menos não ex-
cedentes de 4 desde mie as mercadorias sejam suseeliveis do
eariação de peso ern virtude das condições atmosféricas, eis de eva-
poração On de vola til ização;

Considerando que inesino ene tivesse havido Meação. as leis
retroagem quando para beneficiar as partes;

feinsiderenrin finalmente, que assim já tem decidido cela (A-
mara em casos idênticos;

• Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Seperior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao :Perde°.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de l'ev.yreiro
de 19-10. — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Odilio Morting
Araujo, relator.

Foi presente. — Gareilaso Velloso Freire, representan:e da Fa-
zenda Pública,

ACAna.0 N 7.73)

Recurso a. 3.879-A-2.685, fatara consular — Recorrente, Com-panhia Siderúrgica Belgo Mineira S. A. — Recorrida, Alfandega do
Rio.

NtiO decIaroada a futura consular referente a uma partida
de turbinas hidráulicas o peso de coda uma, houve infraçao
regulomentor, nina rez que êsse material pana direitos pelo
peso de unidade. Nega-se ossim, provimento cio recurso.

A Companhia Siderúrgica Bel go-Mineira S. A., submeteu a
pacho pulapela nota de importação um. 76.101, de 1938, tres tuebinas hi-
dráulicas, de peso de mais de 10.000 quilos, cada uma.

Não tendo, porém, a fatura consular respectiva, nem a comercial
discriminado o peso de cada uma delas em separado, foi aplicada
pela Inspetoria desta Capital a multa de 11/4 sôbre os direitos da
mercadoria, por infração do regulamento que baixou com o decreto
n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Deste despacho, atendidas as prescrições regulamentares, foi in-
terposto recurso para este Conselho.

Isto posto, e:
Considerando que as turbinas hidráulicas estão sujeitas a

reito pelo peso de unidade;
Considerando (pie a fatura ;emular respectiva englobando o peso

desse material, não'ofereceu os—elementaa indispensáveis h Ma elas-.
ai 	 do mesmo, infringindo, assim dispoSições expressas de lel;

Gonsiderando que carece de fundamento legai a alegação da ron

p.
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corrente, de não poder mencionar o peso de cada uma das turbinas,
por virem elas desmontadas;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
(IP Tarifa, por voto unanime, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa,
(9-1/ 10 de fevereiro de 1910. — R odo!~ Orteableul, presidente. -.--
Clysses Sampaio, Maior.

Fui presente. — aarc ilozo Ve1lo:.;21 Freire, representante da
Fazenda Pública.

AG5RDX0 N. 7,710

Recurso n. :3.895-A-2.698, fatura consular — Itecorrente, Atlan-
tio Hefining Company of Brasil — Recorrida, All'antlega do Rio.

A multa a ser impi,Mta ((OS CHOC PO (.1 11C ;	 ('((t Pe a fatura
emulam. e o conteúdo dos volumes, é a elo inciso 1 0 do art. 55
do decreto 21. 22.717 de 1933.

Attantie Refining C." of Brasil recarre para este Conselho do
ato da Inspetoria da Alfandega desta Capital que a multou em
sobre o total dos direitos para consumo do material proposto para
despacho peia nota de importação n. 40.585 de 1938, por suposilot
infração tio art. 8 0 letras k, 1 e m do decreto ri. 22.717 I e 1933.

Trata-se de importação de gasolina a granel, num total proposto
para despacho de 6.289.306,69 quilos, quando em ato de conferência
foi constatado uni acréscimo de 4.131,31 quilos correspondentes a
0,07% do total faturado, para cujo acrésehno pagou direitos em
dobro, por exceder os limites previstos no art. 55 inciso 1" letra A
tio rett . rido decreto.

Este Conselho já tem se pronunciado em im`utieroS acórdãos pão
caber apheaeão de outra multa por suposta infração do art. 8' letras
k, 1 e vt, do mesmo derreto, visto haver coincidi:Meia entre os 010-
Mentos forneeidos na fatura consular e a nota de importação res-
pectiva;

Isto posto, e:
Considerando que O recurso) se acha o ff, 01*(14.'111;
Considerando que, para o acréscimo verificado a recorrente pagou

direitos em dar.) relativos ao excesso constatado;
Considerando que havendo coineidéneia entre o fatorado e o

proposto para olespacho, não há iistrarão do aut. 8" do IlegulametOo
do Fatoras Consulares;

tlonsiderando qoe o acréscimo verificado é da erdem de 0,07%;
Acordam os membros da sogunda Camara do Cmisellio Superior

de Tarifa, vTri dar provimento ao recorso, ummimotnente.
Secretaria da Segunda Camara tio Conselho Superior de Tario,

em 19 de fevereiro de 1910. — R odolnbo Orleab liol, presidente, re-
lator.

Fui
Fazenda

AeonoÃo N. 7.741

'Recurso a. 3.997-A/2.699 — Fatora consolar. — Recorrente,
Mina lrimintbutova '"..ociedade, limitada; recorrida, iiiAndega de Pa-
ra uagna

iy,j,0 ocorreu lof ração do decreto a. 22.717. de 16 de Maio
1 9 33 , pOlVaini O a fatura declara o fim. pa ra que se desona

e a rerorrente despachou ciauureto de sódio para Outros
USOS, do taxo de 1$060 por quilo, do art. 1.0:35 da Tarifa vi-
gente.

Mina Tinihutuva Soiedade Limitada, recorre para este Consc-
rito do ato do Sr. Inspetor ola Aliandega de . Paranaguá que lhe im-
pós a, muita de 2 % por infração do Regulamento de Fatdras Con-
solares.

A recerrente despachou nacrnela Aduana, pela nota de importa-
ção n. 1.103. de 20 de maio de 1937, tresentas caixas, pesando bruto
18.900 qu:los, contendo cianurcto de sódio para outros usos, com o
peso real de 15.000 quilos, da taxa de 1.060 por quilo, do art. 1.03!)
da Tarifa vigente, consignando a fatura 'insular anexa, sob número
2.512. cianureto de sódio para mineração de ouro, originando dai,
a multa imposta por infração do Decreto n. 22. 17, de 10 de maio
ow 1933.

Isto posto. e:
Considerando que não ocorreu bilrai:fio do decreto n. 22.717. de

10 de maio de 1933, porquanto a fatura declara o fim para que se
destina a mercadoria despachada;

Ce1ide ril lel. 0 nu e, a recorrente despachtm cianoreto de sódio
para imilros lisos, da taxa de 1"060, do art. 1.035 da Tarifa vigente,
O que foi conslaladO pelo conferente do despacbo;	 •

Acordam os membro,: da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade e votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de fevereiro
de 1n10. • -- /todolpho Ortenblad, presidente. — Odilio ..11artins de

eán	 (1 n 1'	 •

PU i	 — Carenas° Velloo Freire, represeMante• da Fa-
zenda Pública.

ACoRDÃO N. 7.742

'Recurso n. 4.2. 47-A/2.242 — Apreensão de ron 1 .•abando. — Re-
corrente, José Schreittmuller; recorrida, Alfandega de Recife.

GIM pele a Inspetoria °ode foi OpPe 11 Na a VICref Oto
b0,,	 O O termo ele apreensão por suposto cootrabando, de-

cidir em La Insteincia, decreto 12. 21 . 030 de março de 1934.
Tendo havido uni só termo de apreensão e dele resultamlo

duos doeis. .es de 1.a Instância. consequen'les de interpreatção
dit..ergente entre diversas secçães do poder fiscal, resolve-se
reunir os dois recursos pO ra concluir a proecemneja on não do
ato de apreensão que originou o processo,

Não constitue contrabando o foto de um passageiro abas-
tado conduzir de boa fé conjuntamente com as jóias de sua
esposa, 3 barrinhas de ouro baixo, pesando 559,5 grs., de vês
que esse ouro conforme esto prorado ao p rocesso foi obtido
de fundição de ouro de joias antigas, devendo portanto serem
considerados Como objetos de estimação e não »O PO Ni, CO-
oterrittl. O laudo oe avaliação da Caixa Econi2mic 0 Federal de
Pernambuco deu para o outro o valor de 12$000 por grama,
donde se conclue não ser ou ro fino, visto o flanco do Brasil
nesta mesma ocasião estar cotando o ouro de lei a razão de

8$00o, beta Sul IP, eSS e TOO1 bom, não constitue contra-
bando, o fedo de ler sido encontrado com o possogeiro 34.296
gramas ele pedr2,2s senli-nreriosets, não trabo i h fOloS, orna /»?:
que essas »cebos só vieram a sujeitas a emissão de UH !O
para c.rporlação com a publicação do Decreto a. 1.193 de li
de 2tovembro de 1936, ipe:fitdo essas pedras semi-preciosas,
ametista, cristal e topazio não lavradas, tinham a sua expor-
tação inteiramente 'leres na ocasião da apreensão, visto não
estarem incluidas no Decreto n. 24.193 de maio de 1 93 4 , que
proibia a exportação de pedras preciosas, tendo o Decreto TIÚ-
mero 1.193 de 11 de novemb ro de 1930, que regulamentou
oq ucle , esclarecido que na expressão "pedras preciosas" com-
preende-se lambem. para os efeitos desse I'Pj iuiu Men! os 1)e:-
tira senti-preciosas e o,r carbonatos.

(manto a perempção aludido do processo, a m esma Mio
0(,o1 o. visto ter O reeorrente recorrido pare assinar termo
de responsabilidade medioote fiador idôneo, deo/2 .o do prazo
legal, apresentando livremente novo fiador assim que ficou Co-
nhecida a situação financeira premiria do primeiro apresen-
tado.

Foi cOn ,.'equacia da , :eni),14-in de fls. 1 dO prove:4S0 transmitida
a Inspetoria la Alfantlega de Recife pelo (gr'. Delegado Fiscal do Te-
souro Nacional em Silo Paulo, por tele g rama n. 8g, junto por Cópia
de fls. 3, em obediéncia ao determinado pela inspetoria Recorrida
foi vistoriado a bordo da vapor aleinão "Monte Paschoal", chegado
no porto de Recife em- 15 de junho de 1930, Ns. 22 horas, a cabine de
passageiros (Ira recorrente. ,=r. Stlirei!Hinuller em •poder do qual
fOrf1111 encontrados Os artigos apreendidos, e que taxem (miei.° do
presente prneesso, como sendo de apreensão de rontrahando.

noto larrodo em Es. 11 ilo processo, é deelarado que dando
busca na bagagem do pre:sgeiro ora recorrente, foi N -Prificado desde
logo a existenria dr Infla lia 'na de 011 Po, perlaens do mesmo metal,
pedras preciosas e algumas joias contidas em maletas. Á vista ,lo PX-
pn ,zfe, •e• verificado O adiantado da hora. (marcavam 22 horas) re-
solveram os funcionários encarregados da diligência, lacrar as baga-
gens do referido passageloo, as quais foram retiradas para O amua-
zero iba bagagem, tendo sido fletido o passageir'o, que foi entregue a
policia' mr.ritima, à disposição da Inspetoria, Em se guida fui lavrado
termo de apreensão constante i.le fls. 15 e 10 do processo, Mie serve
de base para o prosse o i p mento da acusação da qual recorre José
Schereitimulier. julganjo---se isento de penalidade, pelas razões ex-
postas em docinannfos de defesa que fazem objeto de recursos de
fls. 126 e seguintes é 134 e seguintes.

Preliminarmente acha o recorrente que é nulo o provesso, de vêz
qoe as decisões recorridas foram proferidas por autoridades incom-
petentes.

Realmente, a competéneia para proferir as derisões que final-
mente foram proferidas no processo, foi objeto de consulta a vários
departamentos da Fazenda Nacional, Principalmente quanto a apre-
ensão idas pedras semi-prerio.sas. A1'6,, haver o proePSs0 transitado
entre a Delegacia Fiscal de São Paulo e a AlfOndega recorrida e o
Tesouro Nacional, foi cooeloido por f' • ;!(?, ,,, 4'1.• de VOIlliwb‘lleifl do Ins-
petor da Alfandega que to" dou o termo de apreensão, decidir -se sobre
a. apreensão em cansa, tomando por 	 O (pio determina o de-
rreto n. 24.036	 1931, fT, 101.

Ass:m conclue-se que as decisões de fls. 83 e se g uintes e 109
e segointes, foram proferidas por quem de direito.

A 1.8 dessas decisões se reporta a borrinbas de ouro, encontradas
juntamente cem ns joins da esposa do Sr. recorrente, 0. conclue nesta
decisão o senhor inspetor que o recorrente infringiu os dispositivos
legais e portanto decidiu, com fundamento no Der-rolo n. 23.258,
de .19 di? 01111d-iro de 1933, 630, p 3.0 e 031, 1.0 e 651 da Nova Consoli-
dação e 121 da Lei n. 1.924, de 5 de janeiro de 1915. e finalmente na
Ordem n. 22 ,de fls. 81, julgar provedente a apreensãO das 3 borrinhas
de ouro, mencionadas no térino 41c apreensão Ir fls. 15 e condenar a
perda das me.sions P io pagamento da multa de 103:507$5. equiva-
/entes a 10 vezes o valor do referide, metal. seguindo a avaliação de
fls. 71. Aqui cumpre salientar Mie a Inspetoria da Alfàndega reeor-
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rido designou uma eelniSSii0 para avaliar os objetos apreendidos e
em -fls. 69 e 70 consta o laudo de avaliação proferido pelo perito
avaliador do Monte .de Socorro da Caixa Económica Federal de Per-
~boda que avaliou os 559,5 taramos do ouro a razão de 12$ 0 Pôr
gramoaresultando, portanto o valor total de 6:718$0.

A inspetoria recorrida silenciou em todo o processo quanto esta
avaliação, e se reportou para aplicação da penalidade acima citada,
à avaliação, tomada pelo funcionado daquela aduana, de fls. 71 quo
tomou por base a colação de 18$5 por gramo, do Banco do Brasil, para
ouro fino, Ora, não está certo do modo de agir da Alfândega recorrida,
mormente quando esse funcionário teria parte na . penalidade imposta.
caso chegasse à conclusão de que o material apreendido fosse consi-
derado como tentativa de contrabando. A cotação do Banco do Brasil,
para ouro fino. além de mais, não é aquela da data da apreensão da
mercadoria, e sim da (latir CM que o laudo de avaliação foi proferido.

Do processo constam elementos que comprovam a idoneidade
moral do recorrente o (marna° é pessoa cuja profissão seja negociar
em .joias, pois que o mesmo possue unia confeitaria mio Largo de
Sanai Ffigenia em São Paulo, ramo de negócio a que dedicou-se du-
rante a maior porte de sua perruanancia na Capital do Estado de
São Paulo.

Nota-se toro as 'marinhos de ouro encontrarias juntamente com as
joins de sua esposa, foram desde logo encontradas. não lendo havido
soquei' intenção de oculta-las, e sendo as mesmas provenientes do
fundição da , joiris. conforme alegado cai processo e não provado ser
o contrário. pidona tido fica o fato dc não ler o recorrente agido de
iio fa, em fazor acompanhar como se fosse uma pias essas barrinhos
de ouro.aonsideradas de estimação de sua esposa.

Gualdo as pedros semi-preciosas apreendidas, 01~m-se que as
meamos estavam sendo conduzidas para o exterior para o fim de
serem distailiiiidas gratuitamente como lembrança tto pais às pessoas
anwpris riu recorronte. Testromintios nova:toa declaram que o recorren-
te teve o cuidado de indagar se easas pedras estavam sujeitas a oaal-

,f,„•matiaade legal para serem conduzidas ao estrangeiro. Essascui'
irmitqaçães consincerom, peias respostas recebidas de pessoas enten-
dida,: nesac ramo ile comércio. ao  rocorrende. de que o seu comarclo
C o t o o est vai r' 	 era livre, não !tirei-lido formalidade arguiria a cumprir.

Quoixa-se o revorrenle cal seus recurstia acima citados não ter
tida ()pontoada& de ta:amima. O proceaso em sena debalhes, e lam-
bam do ler n avaliação sido feita à yevli do MeStno. De fato o
1 • 00IJITí s ide 10V0 eiéneia das decisões proferidas pela Inspetoria da
Alfandega recorrida, somente por cópia dessas decisões, que estão
jota:ui:o: ao processo, em fls. 116 e seguintes e 119 e seguintes.

No d000rror lio tempo eolre o início deste morresse) o ala a data
pre ,4nte, seguiu paralelamente . o orneias° ponal, resultante da atua-
cose fedo a bordo do vapor "Monte Paschnala.

Daiontraao, no proroaao. fls. 143. e seguinte s. 178 e seguintos,
t.'“21 e soaliinIPa docisões judiciais quo enodoem por despronunciar

reciwcelite, visto não ('siar o mosmo incurso na acusação do que
foi li ima. Assim, resomitiament o relrlado o volumoso peoCe:, ,; o fple

colo-adue o recta:ao eni cansa, o considoraodo se achar o mosom.dentro
das formalidades legais para .9C0 jUlgailo nes111 111^fill1Cia:

considorando mio no processo existom provas exuborantos
taci ser o Sr. Joaa Schreiltmiller pcsatia ligada ao comércio de Mias;

Considerando que o mesmo senipre foi zeloso em i comprovas:sus
dr eithotão. catando em dia com todas as suas obri gaçaes, quer perante
a , leis civis quer as fiscais;

Cor" id "rando qu e da avaliação proferida pela Caixa Económica
do Estado de Pernambuco conclue-se que o mulo apreendido em for-
mato de bar! inbas com menos de 200 acamas de peso cada, não era
de ouro fino.

Considerando „que testemunhas declararam ao bem ila verdade
terem essas barrinhas sido obtidas com a filiolição do ouro de joias
ate propriedode da esposa do Recorrente, ecaultante do desaso do ouro
como joie com a odaplaçao da platina;

Ginsiderando que elo nenhuma das peças do processo se eueon-
tra mailepier-pcova do ter o recorrento agido coro má fé em transpor-
tar euinjuntam('ni p com joias de sua osposa, 9i barrinhas de ouro
cousideradas landoim colmatar, visto seu aator ostimolivo por terem
sido es sas 1)111"1"irilus-n obtidas der ouro de joias ;migas;

Considerando nu0 0D1 telal:ii.o ás pedras aend-proraans na aPoaa
da a f treensão iSelnaS de qualquer foemalidado, cri eolgancao
fiscal para sua oxrd loção na forma em que ar,, IlleSioaS foram en-
contradas;

COUS1 4 1 01'iilido (Dle o Decreto n. 21.19, 110 3 de maio de 1931, não
proibiu a exportaçao rir' pedras semi-preciosas em bruto;

Considerando que sair-rente cum o Decreto n. 1.193 de 11 de no-
vembro de 1936 que rogulamentou o de n. 24.193, deag31, A que as
pedras semi-preciosas foram equiparadas às preciosas para os efei-
tos de limitação de exportação estabelecido, com o Decreto a. 24.123;

Considorando que em virtude de varias ocorrências nas Jinanas
nacionais, foi o Ministério da Fazenda obrigado a emitir circular
recomendando ima inspetores das Alfâodegas que apreendessem mer-
cadorias tais como pedras semi-preciosas, somente nos casos de
cofprovalla nni fé por parte das exportadores;

Considerando que em recente circular o Sr. ministro da razonda,
tem recomendado ao fiaco o maior zelo posisivel na aplicação das Eels
no sentado de (atroam. a compreensão entre os contribuintes e fisco,
evitando que Provocam ncontnado mal estar entre essas
classes;

Considerando que o denúncia de fl. 1 do processo, se reporta a
tuna pretendida exportação de cerca de 5 quilos de ouro, quando na
realidade se trata de quantidade muito inferior;

Considerando as inconveniências e 'vexames a que ficou exposto
o cidadão honrado decorrentes -de uma insignificante quantidade de
ouro possuída entre suas joias e como tais tida por ele recorrente,
em absoluta boa fé;

Considerando que do processo judicial nada ficou demonstradO
no sentido de considerar o decorrente em contraventor das Leis do
Pais, tendo por isso mesmo sido despronunciado;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar provimento aos recursos constando processo re-
lativos à opreemão objeto de fls. 15 e seguintes, e sendo que para
as pedras semi-preciosas, unanimemente e quanto ao ouvo, por maio-
3ia de votos.

Secretaria da Segunda Câmara do C.onselho Superior do Tarifa.
em 19 de fevereiro de 1940. — Rodolpho Orlemblad, prosidonle re-
!ator.

Fui presente — Gexcitazo Vellozo Freire, representante da Fazen-
da Pública.

DECLARAÇÃO DE VOTO

Do processei consta, que o ouro apreendido, ara conduzido. M o
-ralmente, com outras joias, na valise da senhora 110 rerourento eno

companhia da qual viajavam do Brasil para Alemanha.
Segundo exame procedido pela Caixa Econamica Federal c ons

-tante do laudo onexo, [rata-se de 559,5 grs. de ouro do 12 rimados.
Verifica-ao das pecas dos ardosa que o recorrente não a Nane--

danai nem comovedor do joiaa, e sim, estabelecido com fabro% +10
calcos, na Capital de São Paulo, cinde reside ha muitos anos.

Das declama:lies prestadas Pelo casal José Seholltmüllor,
eine-se, tratar-se de partes de joias velhos, transformadas eni P ague -
nos pedaços dl' ouro de baixo quilate, o que é 1110i10 c o nnan em

As joias e baixelas com sinais de uso, encontradas na laia igent
d os Pass a geiras, gosaan de ¡ac ta:alo de d ireitos e demais taxiia se-
gundo o ditioato no art. 80, attnea XI das Preliminares da Tu ir ia
e arta 1 a inciso 11 do Decreto-lei n. 300, do 21 de fevereao
1938. "Adendo assim, equiparar-se o presente caso, dada a insieni ta-
caricia ala quantidade de ouro ordinário conduzido sem ortillaCrin pela
e ,,:p0Sa do recorreu

Diante do exposto, voto pelo provimento do recatai.
Rio de Janeiro, 22 de fevere;ro de 1940. — Odilio Illarlims de

A7W100,,
Vencido, em

ACMIDÃO N. 7.743

Reco rso n, -1 3a8-2 .195 — Multa de Direitos em dobro. — Re-
cortante, 11. Leva & (adm. 	 Rocorrida, Alfandega rte Monans.

Os pedidos de reconsiderarão não tém efeito suspensivo,
conforme disposto no a,.t. 4.0 do Decreta ta 20.818, de 23 de
dezembro de 1931, ttnta-se. portanto, de conhecer do recur-
so por ter sido interposto Ora do prazo de 2h dias, (Lendo peto
art. 6.0 do Decreto n. 21,763, de 11 de julho de 1931.

B. Lovy Comp., recorrem para este. Conselho elo ato do Sr. Ins-
petor da Alfandega de Manaus que lhes impôs a multa de direitos em
dobro, de acordo com o disposto no art. 363 da Consolidação das Leis
das Alfândegas, em virtude de conferearcia do manifesto da lancha
peruana "Tupac-Amarú", entrada no porto daquela Capital, em 28 de
maio de 1936.

A firma recorrente teve citaria da decisão da Inspetoria daquela
Aduana, em 30 de janeiro de 1a37, conforme se verifica à fls. 8 serso,
solicitnndo reconsideração daquele ato, pela petição protocolada soo
n. 1.30a do 17 de fevereiro do mesmo ano.

Indeferido o seu pedido, foi cientificada em 2 de abril de 1937
(fls. 19), interpondo o seu recurso para este Conselho'. em 23 do re-
ferido anis, como consta da peliça° protocolada sob n. 3:272, à fia.
21, originando assim, a lavratura do termo do perempeão de lis 2a.

Isto posta, e:

Considerando que, o recurso foi interposto fora do prazo de 2-0
dias, estabelecido pelo art. 6.0 do Decreto a. 24.763. de 14 de julho
de 1934;

Considerando que, os pedidos de reconsideração não talo efeito
suspensivo (art. 4.0 do Decreto n. 20.818, de 2:4 de dezembro do
1931);

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho auto g iro . do
Tarifa, por unanimidade de votos, em deixar de cainhecer do recurso
por ter sido interposto feira do prazo legal.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 19 de revi-a-o-
ro de 040. — Rodolfo Orlenblad, Presidente. Adiria ,x1oriins rt,>
Araujo, Relator.

Fiei presentr, Garcitelso Velos* PY•eire, Represenlant o da Fazenda
rinnea,

parte, o Sr. Ulisses Sampaio,
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AC: ÓR D.75. O N. 7.71

Recurso n. 4.847-A-2.702- — Fatura Consular, — Recorrente,
Companhia Nacional de Cimento Portland. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

Está perfeitaniente caracterizada a infroça,o do art. 8.0
letra f) do Regulamento de Faturas Consulares., porquanto a
recorrente despachou a mercadoria com unia marca e a fatu-
ra ConS igna na coluna Própria uma outra completamente di-
ferente.

Companhia Nacional de Cimento Porfiam]. reearre para este
Conselho do ato do Si'. Inspetor da Alfândega desta Capital, que lhe
impós a multa. de 1% por infração do Regulamento de Faturas Con-
sulares.

A recorrente despachou naquela Aduana, pela nota de importa-
r') n. 57.131, de 10 de Satembro de 1931. com a marca "San Mar-
tin a •187 sacos, peza.0 c.ri _rato 10.974 kg. contendo eirnanto da Por-
tland, com o peso real 19.818 quilos.

Consigna a fatura consular anexa, sob n. 1.G83, na coluna pró-
pria da marca dos volumes: "Cimento votai:mil "San Martin", ori-
ginando daí, a multa imposta por infração do art. 8.° letra f) do De-
creto n. 22.717, de 16 de maio de 1933.

Isto posto, e:
Considerando que, a marca dos volumes das mercadorias consi-

gnadas na fatura, -deverá ser reproduzida no lugar competente;
Considerando que existe a divergência apontada. de vvz que o

recorrente dospachou a mercadoria com urna marca e a fatura con-
signa na coluna própria outra completamente diferente;

Considerando que, esta perfeitamente caracterizada a infração
do art. 8.0 letra f), cio Regulamento de Faturas Consulares;

Acordam os membros da. 2. a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de vo'os, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conslho Superior de Tarife, 19 de feverei-
ro de 1910. — Rodolfo Ortenblad, Presidente e Relator.

Fui presante, Gare/leso Viloso Freire, Representante da Fazen-
da Pública.

ACORDÃO N. 7.745

Recurso n. 4.818-A-2.703 — Fatura consular — Recorrente,
Tire Texas Company (South América) Ltd; raaorrida, Alfândega do
llio de Janeiro.

O péso do óleo dc petróleo lubrifionle, subm(lido à d?s-
pacho estaca de a,..:Órda com o faturado, o que foi verificado,
pelo confronto dos. documentos apresentados por ocasião de
dar entrada no manifes(o, não cabendo, portanto, penalidade
por infração do art. 80 letra L) do Regulamento de Faturas
Consutwes.

The Texas Company (South América) Limited, recorre para Me
Conselho do ato do Sr. inspetor da Aliaindega desta Capital que lhe
nopós a multa de 1 alo por infraçao do Regulamento de Faturas Con-
subires.

A racorrente rlespachou naquela Aduana, pela nota de importa-
cal) n. 14.50a, de 16 de fevereiro de 11138, tresentos e quarenta mil
e seis quilos do óleo de petróleo lubrificante, simples, da taxa de
20880 por tonelada; do art. 599 aa Tarifa. vigente.

Distribuido o despacho ao conferente de saída, apurou um acrés-
cimo de 928 quilos, pelo qual pagou a recorrente os direitos simples,
conforme nota de d,iferença inclusa.

Procedida, posteriormente, a revisão da nota mencionada, foi le-
vado ao conhecimento daquela Inspetoria, pela representação pro-
tocolada sob n. 30.542, de 2.5 de julho de 1938, a divergência verifi-
cada pelo conferente do despacho, originando daí, a multa imposta
por infração do art. 80 letra 1), de decreto ri. 22.717, de 16 do maio
de 19:33.

Isto posto, e:
Considerando que, o paso da mercadoria submetida a despacho

estava de acórdo com o faturado, o que foi apurado pelo confronto
dos documentos apresentados por ocasião de dar entrada no mani-
festo, não cabendo, portanto, penalidade por infração do art. 8 3 le-
tra 1) do vigente Regulamento de Faturas Consulares;

Considerando que, o art. 1° do Decreto-lei n. 1.028, de 4 de ja-
neiro do ano p. findo, manda tolerar, nas infrações do art. 8° le-
tras k, 1 o m, as diferenças de pêso para mais ou para menos não ex-
cedentes de 4 5,, desde que as mercadorias sejam suscetiveis de Va-
riação de pêso, em virtude das condições atmosféricas, ou de evapora-
ção ou de volatilização;

Considerando que, mesmo que tivesse havido infração, as leis
retroagem quando para beneficiar as partes;

Considerando, finalmente, que assim já tem decidido esta Câmara
em casos idênticos;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 do fevereiro
de 1040. — Adolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de ATOU-

j0, relator.
Fui presente. — Garcilaso . Velloso Freire, representante da Fa-

zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 7.716

Recurso n. A .851/A/2.706 — Fatura consular — recorra-ata,
'fite Texas Co. (SOUth Amei-ira) Limited — Recorrida, .Aitandega do
Rio de Janeiro.

A. multa a ser imposta nas divergacias entre a Fatura
consular e o conteúdo dos volumes, é a do inciso 1' do (frt.
do Decreto n. 22.717 de 1933.

Tire `fixas Co. (South America) Limite(' recorre para êate Con-
selho do ato da Inspetoria da Alfândega desta Capital que a multou
em -1% sõbie o total dos direitos para consumo do material proposto
para despacho pela Nota de importação n. 13.962 de 1931, por
suposta infração do art. 8•0 letras K.L e M do Den''eto ti. 22.717 de
1933.

Trata-se de importação de óleo mineral combustível, num total
proposto para despacho de 1.096.028 quilos, quando NO ato de
conferanria foi constatado um acréscimo de .1.7:31 quilos corras-
pondentes a 0,13% do total falurado, para cujo acréscimo pagou
direitos em dabro, por exceder os limites_ previstos no art. 55 Inciso 1°
letra A do referido decreto.

raste Conselho já tem se pronunciado em inúmeros acórdãos não
caber aplicação de outra multa por suposta infração do art.. 8.°
letras K.la e M do mesmo decreto, visto haver coincidancia entre
o.s elementos fornecidos na Fatura consular o a Nota de importação
respa, c tiva ;

Isto posto, e:
Considerando que o recurso se acha era ordem;
Considerando que para o acrarchno verificalio o recorrente

pagou direitos em di.)bro relativos aa excesso constatado;
Considerando que havendo coincidência entre o faturado e o

proposto para despacho, não há infração do art. 8.° do Regulamento
de Faturas consulares;

Considerando que o acréscimo verificado é da ordem de 0,43%;
Acordam os membros da 2° Câmara do Conselho Superior de

Tarifa. em dar provimento ao recurso, unanimemente.
Secretaria da 2' Câmara do Conselho Superior di?, Tarifa, em 10

de fevereiro de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.
Fui presente. — Garcilazo Vellozo Freire, representante da Fa-

zenda Pública.
ACÓRDÃO N. 7.747

Recurso n. 5.127-A-2,596 — Isenção de direitos (ex-officio)
— Recorrente, .Alfandega de São Luiz — Remrcidos, Abetarda' da
Silva Ribeiro o Alves J. & Comp.

O papel com linhas daqua importado por elnpPCSa ;jorna-
lística, com isenção de direitos, mio rocl ' gue•r("0 Sina°
nos inflares para isso determinados ou a u twados pela Inspe-
toria da Alfandega.

O chefe de Policia do Estado do Maranhão apreendeu nos escri-
tórios particulares das firmas Alves Júnior & Comp. e Abelardo
Silva Ribeiro, 47 fardos de papel de propriedade do ¡wird Dó-trio do
NO7 te, que se edita na capital do Maranhão. Conclue aquela autori-
dade que dito Papel ali se encontrava a pedido do gerente do Diário
do N(.rte, Sr. Maurício Janson Pereira.

A diligência policial realizou-se por entender a autoral ida es-
tadual que o referido papel tinha sido desviiIo do seu fim legal,
donde, portanto, contravenção fiscal, prevista na letra "d" do § 2" do
artigo (17 do Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938.

.1,1xIlicando o motivo da existancia do papel com linhas ingira,
pertencente a seu jornal, em lugar que não o estabelecido pela auto-
ridade aduaneira, o gerente do Didrio do Norte, declarou que não
tendo mais espaço nas suas oficinas para coloair os 47 fardos a;)re-
endiJoa. pedira ao seu parente João Alves Júnior Pereira, aócio
firma Alves Jr..& Comp. para lhe fazer o favor de guardar dito
papel até quando fosse ele necessário à publi2aelin do . jornal. De-
Clarou mais que João Alves Júnior Pereira não dispondo também
de grande espaço em seu escritório, solicitou do amigo. e também co-
merciante, com casa defronte à sua. Sr. Abela:do da Silva Ribeiro,
goardasse os fardos que sobrariam depois da arrumação em seu es-
critario. Esses fardos restantes, mim total de 32. ficaram assim eia
poder e sob a guarda do Sr. Abelardo da Silva Ribeiro.

Como o Sr. João. Alves júnior Pereira é, na opinião do chefe
de Poicia, conhecido na Cidade pelas suas operações de emprestador
de dinheiro a juros, disso se pode concluir qua a antoridade policial
viu nanaria depósito de papel uma operação comercial com ur ga-
rantia da mercadoria.

Depois de, preparado o inquérito policial, foi ele encaminhado
à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional, que o remeteu à Inspatoria
da Alfandega e esta mandou abrir inquérito administrativo a res-
peito, tornando para isso as providências necessárias. Desse inqué-
rito resultou a decisão da mesma inspetoria Alfandegária, na qual,
depois de estudar aquela autoridade aduaneira todo o processado,
concluiu por: 1°) Julgar improcedente a apreensão; 2') Impor a
empresa jornalística Didrio do Norte, limitada, a multa de 1:00(40,
grau submédio do artigo 70 do Decreto-lei n. ' .00, de 24 de fevereiro
de 1938; 3°) "Isentar de qualquer penalidade as firmas Alves 'Jr.
& Comp. e Abelardo da Silva Ribeiro, isto porque entendeu a mesma
Inspetoria nenhuma culpa caber as ditas firmas, pois que agiram de



8171	 Sexia-feira 10
	

DIAIITO 0F :ff:TM', (Seeçiin	
•
	 Maio fie tom

•
boa fé e também por, estarem envolvidas numa denúncia anónima
e vaga.

Do seu ato recorreu a Inspetoria, "ex-offiaio", para este Cone-
lho rei forma do Deerelo-lei n. 607 de 10 de agosto de 1938, \isto o
*valor do apreendido exceder de 2:300$0.

Do exame minucioso do processo chaga-se a conclusão de que
não havia motivo para a interforência da policii own caio que dizia
reaoeito. antes do mais, tt, fiacalização aduanefta.

	

Si, como &Clara o Sr. cbefe de Policia. 	 ele cerlisa de
• contravencão fiscal aduaneira no depósi:a	 papel,. (11 1 podia'
de terceiros:, quando dito papel deveria estar ii;o. oficinas do jornal
/lábio do Norte, era o caso de providenciar a ovoana atitoridade
taduata.junto à autoridade aduaneira para aS necassárias prsquias
e apreensões.

Este Conselho rio entanto. para eaalarecer ainda mais o motivo
do se encontrar o papel depositado em local pertencente a tera. ci-
roa. converteu o jul gamonto em diligtmeia para o fim de informai'
a Aliai:J(141X de São Luiz sobre o seguro do mesmo papel e em que
Companhia estava ele segurado.

Atendendo a essa exigência o Inspetor doaquala Aduana deter-
minou um eximi) . meticuloso em todas as copias de apoliers e1011 idas
no periodo de dezembro de 1938 a março de 1939. liso tendo sido en-
contrada nenhuma nperação sobre o papel de qu,-? trata o procasso,
nas Companhias 'talo-Brasileira, Sognro da Baia. Aliança tia Raia.
Sul Aroarica, lOanitativia Internacional de Seguros. plinenix Ikrnam-
bucaua, Aliança do Para e varias outras que funcionam na capital

Em face disto e:
rousiderando que o papol retirado da Alfândega pelas amura-

sas jorualiaticas, COD1 isenção de direitos, não pode ser deposilade.
em laca] diferonte das próprias oficinas e, no caso do não ser isao
possival, é indisvensavel moa antorizaç rlo da Alfamloga. de acor-
do com o • 2", (10 ho'iso .1". artigo 37, da Decreto-lei n. atai. le 193g:

Considerando (111 ,' pele MaIlle PR/C d:IMO na escrita da empresa
jornalistica, uio fieou provado ter havido tranaaçai) nu cessão de adia.
pot às firmas Abalard. ) da Silva Ril)Pir0 e Alves Junior ik C.omp.;

Conaidarando que não ficou demonstrado que os acusados pela
por,se do papel tmi amasiai, houvessem feito uso dele, pois os far-
(kl O eüllti f IllatIl foram encontrados intactos pela comissão le
funcionárias designada pela inspaturia para examiná-lus:

Considerando, ainda, que o inquorito deixou 'provado que as
firmas ein apraço eram simples guardadoras dos aludidos .fardoa.
(Ma k só ali foram Pa rar Por falia de espaço nas oficinas do jornal
a mia pari-orlam;

considarando, ima houve no raso presente imanas mna negli-
gencia por parto da empresa jornalistica em deixar de avisar a Al-
fahlega quanta ii neaassida le do e scolha de novo deposito para o
papal, dada ri impoasibilidade de guardá-lo em soas oficinas;

Acordam Or membros da Segunda Caunâra do Conselho Superior
do Tarifa ent negar provimanto ao roeurs: o "ax-ofiei-0", para man-
ter o aio da Inapatoria quo multou NO 1:000$0 a empresa jornaiii-
tira "Diária ti() Norte": que julgou improçadente a aoreensão do
papel: e isentrni de qualquer penalidade as firmas Alves Jr. & C010?).
e _Abolardo (la Silva Ribeiro, nnanimaniente.

t;acrataria da Segunda Camara do Conselho . Superior de Tarifa,
em 10 de 1everairo de 19(0. — Rodolfo Ortenblad, Presidente, —
Polo Baldam-toe. itela for. Fui presente. — Gareilato S'ellozo Freire,
Repraaontante mia Yazanda POblica.

Yancido o Sr. Odilio Martins de Araujo.

DEcLanaç Xo DE vinco

Vol o pelo procedencia da apreensão do papel de imprensa, efe-
tuado pela Policia do Estado do Maranhão, quando essa mercadoria,
ardi o pretexto de falta de .espaço no local proprio e; sem autoriza-
ção da Inspetoria da Alfândega, se achava desviada da redação do
jornal "Diário do Norte", que importara com isenção de direitos
aduaneiros .

A ação da Policia, tornava-se indispensavel no caso, pois da
contrario não se poderia precisar, si se tratava de mercadoria pro-
veniente de roubo ou furto. Assim que, o meio legal, era apurar coro
exatidão a soa procedencia, só o podendo fazer por meio de inque-
rito, o que foi procedido pela autoridade policial,

Foi, portanto, legal, o ato daquela ,autoridade, acautelando os
interesses da Fazenda Nacional, por isso, merecedora de elogios pe-
las providencias urgentes e acertadas, tornadas Et respeito. ()orno
requeria o caso, encaminhando logo após . o seu processado às
autoridades fazendarias, para os fins de direito, originando dai,
a organização do processo administrativo o qual serviu te base para
aplicação da penalidade de que óra recorre a interessada para este
Oonsênio.

Diante: do exposto, concordo com o relator, mantendo assim o
ato recorrido.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de Teve-
freira de 19 .10.	 Odilio Martins de Araujo.

DECLAnA0X0 DA VOTO

Não obstante o acatamento que merece o apelo de S. Ex. o Se
albor Interventor do Maranhão a este Conaelho, especialmente par-
tindo de u mfuncionário que tem urna nobre tradição na Fazenda
Nacional, votei pela manutenção do julgado de primeira instanoia,

por enlender que, a decisão foi proferida rigorosamtnte dentro das
prosas rlf), antes.

Em v erdade. o inquarito administrativa, que é minucioso • e
abundante aia diligencias elucidativas, não oferece mathuma prova
concrata que conduza à convicaão de ser verdadeira a &maneja do
lar havida no caso transação de unia partida de papel importado
com isenciln de direitos.	 7.	 Z

O (Me realmente ficou apurado, foi uma simples falta do pra-
oilrhilnimro )(te forma lIdli lo regulam( Mar, por parte do douo do pa-
pe!. fato da não ler se muriti° de competente li onça para noa-
chinca rie b-cal do mesmo papal.

e.ii pentiihodé (1 110 1h e foi aplicada, parece-me ter (. 1)11st-tilado a
finalida(la da lei respectiva.

Quanto) aquotes em poder dos quais foi encontrado o Pali ai. '11—
tendo que não _pra de se aplicar- qualquar panalidade, porque fi-
cou claramente provado que os mesmos foram dPi tosilarioa cycn -leak. agindo por mero favor a terreiro.

E no casa. simples corno ficou pelos TC sultados apurados, a
guarda tão rabniaale daquele papel. Sc ili tradição, Qu prova juridiva
de i,ose, não justificaria o rigor de urna puniaão que. a men '.cr',
exigiria a varificação do animo doloso, porque a denuncia envolvia
unia laipolcse de relevante gravidade.

ACAiinÀo N. 7.718

itaeurso n, .1.01 .1-A-537 — Classificação de mareadoria — Re-
corrent,a Casa 1111pert 5, A. — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-.
nanai.

Papcldo inoweanado éte betume, lendo ti Ma das faces loin,
fada rom tinta a óleo de pigmento mineral, (G,-cido de ferro)
classificado por tu:semelhar:ao no uri, 557, alínea 4 sujeito à
Laxa de :. :35o por quilo,	 •

(Mando os inspetores de Alfándeuas, tm comisse7o de T(:-
rifo, tomenqo conhecimento de pedidos de reconsideração, re-
formar'm tala,'mente a deciátlo anterior para 'dar uma 'toca
classificaçtio à mercadoria, o prato de 20 dirtg l'iere $er contado
da ?defina decisão cisto que a 1' decisão tornou-se ittc.ritdentc,
"Vão eMa peremplo O reeil r$0 int C 7' MIN't linieS de 21) dias con-
tadas da data tia decisão de que se recorre.

Casa Ililport S. A. despachou na Alfândega do nio, pela nota
Votam, de 1938, oitocentos rolos de papelão impregnado de !alume
para coberlora de casas. O coacta:file do despacho verificou .5ã0
rolo: acórdo com o daspaellit(16 e impugnou a classificação de 350
rolos. A tateia-a:sada pediu 'A sse ouvida a comist,ão de Tarifa qua,
ap(o: ouvir (i L811O1'allíPi0 XariOnal d.e Análises e o Insotido de 'far-
m-lira:ia, decidiu rlassifiaar a mercadoria rumo oiniasa, para pagr.r
ciireibt: de 33 % 0d-raiarem. O Laboratório foaneerai oaagoialo
lambo "A amostra é de utu papelão imirregnado de betume, lellttO
uma das faces Pintada com t in ta a óleo do pigmentti tuim' rui (áxidu
de ferro), A amostra em cansa goza de propriodade imperna.mio-
saatas. O Inalitulo de Técnologia assim se manifesion: -A ama.a.a
410 aslndo é constituiria de uma pasta, obtida Pe la Prelloaçaitt
fili aas impregnadas de baliam.. e coberta numa das faces, P01' uma
tiola à base de óleo secativo. A identificação ao microscópio das fi-
lia:Is quo cumpOom esta pasta, revelou a exislêniOa de fibras de a:-
palão, Mn grande parcentagem e fibras de jola. em paqucao nú-
mero: o produto examinado, tanto pela sua composição, com .) orlas
alias ju .opriadades, não pode ser considerado sucedaneo chi "I i lic-
leu lo".

A interessada solicitou, ao Inspetor da Alfândega, reconsidera-
eãoção da decisão, pedindo -Nisso consultado o Instituto de Técnoio-
aia sobre a identiaade e semelhança do produlo em questão com a
denominado "Ruberoide"„ Feita a diligência o Instituto No:poliram

"sob o ponto cie vista da natureza e c omposição, mbhos os
pr

•

 odutos são idênticos, porquanto papelão em folhas, teanianmenie
definido, é uma pasta de fibras com um aglornaraute, fortemente.,
cenprimida".

A comissão de Tarifa, em face das divergên,Oas dos boams, da-
'cidiu pedir ao Laboratório que depois de ouvida uma comissão Ou
técnicos infomasse:

a) si a mercadoria é semelhante ia que deu margem ao laudo
de análise 1 58, de 1936;

b) em caso negativo qual a diferença existente catre ambos.
O Laboratório respondeu que: "ambas ai amustras são iguala

e e.onstituidas Por um Pa pelão de compo.sição espacial, prinripa,-
mente conatituido'de fibras textfs, a saber: algodão, linho, lii e juta,
de mistura com pequena quantidade de eololose de madeira u irado
um ou outro filamento de "raiou" e de pêlo, sarai() a mal iria
dominante o algodão. As fibras se apresentam diversameno . coio-
ririas e as de lã e linho milito gastas, como as provenientes de trapos.
1*.:.s.Se papelão foi impregnado de betume e comprimido, recebendo Cla
urna das faces urna caniada. mais dura e espessa, (10 filáterial imprea-
nante e na outra face, urna camada colorida, pardacarda, ein uma anue,-
tra e avermelhado, na outra, brilhante e pouco elástica. principahneeb:
constituida de substâncias minerais (óxido de ferro, e Óte0 ~ativo".
Declara ainda que a pouca plasticidade de material é imitai() de (we
a mercadoria não foi fabricada para servir ii cobertura de
que a elasticidade ou plasticidade é condição neeeSSárin nas prodoa
tos destinados a tal fim

A seguir, para melhor esclarecer o as sunto. iadica as emimosi-
ções doa produtos denominados "Linoleum", "Lia	 " "Canguleum"

•
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e nul.:n'oid", os dos primeiros tri:s do Dicionário de Química de Villa-
viecchla e a do último da Encielcpcdia de Química do F. 111manu.

Novamente reunida a Com iSSÚ0 de Tarifa. três de seus membros
modificaram o seu paree-er anterior, para considerar á mercadoria b2ra
de. vadiada, como same:laudo ao "Iluberoid" e cinco também reconsi-
deraram o parecar anterior para claasificar no artigo 1.8885, como
"Congolcum" e semelhantes, una ire is36o, por quilo. O Sr. bispa:ter
concordou com estes ultimes, ficando assou reformada a d.cisão an-
te;or.

.1 inb m ressada, não se confernianda, assinou termo de responsahl-
lidada. pela difercnça de direitos e inirda, recorrendo no prazo legal
Pino eafe Conselho. Argumenta a recorrente .com Os laudos. constar:-
It.; (1;1 processo e 'principalmente coro o final da último do Latiam :malá-
ria -Nacional de Analises para demonstrar que ses trata realmente
nicainnham ia diferente do -Congo:eum" e portanto bem despachalii.

Iniciado, neste Conselho, o julalmento do recurso o Sr. Repre-
sentante da Fazenda levanta a paaliminar da perempçã.o. Entendo Sna
Ex. que ocorreu a perempaão imoi m eyae houve pedido . de reconsidera-
ção da primeira deaisão citiAlfilnel ga e o . recurso não foi apresentado
ilentco dos viole dias contados dessa &cisão e sim meses depois, den-
tro nevem dos vinle dias contados Ia segunda decisão, quando o
inspetor tia ..11fândaga decidiu reconsiderar a _primeira, totahnemils:m,
para dar à inoreadorla cuea nova classificação inteiramente diferenre.
o lam bam' doclara guie não oinm onfrCim ii (i'OLliO arguida, porque não

i m ccorre da paimoira decisão, que se tornou inexistente, nas da
gunda, que deu à mercadoria uma nova classificação inteiramenie
oafervide daquela que fora data na primeira decisão da Alfàndego.
3 :: certo rine o inspetor rla Anniieg,a reformou o seut ato muito de-
pois do decorridos os vinte dias. tmain podia ser de outro modo porqac
houve axamos te La:OoraffSrin que COnStliniraM meses, mas é lógico
que só depois de conmliecida a nova classificacão dela se frujecla("2-
e4 riu' e somante desse novo alo se póde contai' o prazo. E certo que
a lei determina .que o pedido Ii recensideração interrompe o prazo
para recurso, dave-se porém enterdar que é o prazo lati% recurso da
decisão profarida, no caso de ser O mesma mantida, sendo porém to-
talmente refertnatia, para dar muna nova classificação à nertmadoria,
tornou-se inexistente e não é possível contar prazo de um ato que
não mais existe.

subiam ida a votos a preliminar de perempção o Conselho, por
maioria de V O los, doentia que não ecorreu a perempção arguida. pas-
sando a julgar a questão no seu mérito. É evidente que a recorrente
tem inleira razão o (pie se verifica pe l o exame dos laudos da Labora-
tório Nacional de Análises e do Instituto de Técnologia.

O primioro laudo do Laboratório declara tratar-se de
impregnado de betume, tendo muna das faces pintadas com
tie p:gmento minerai, (oxido de ferro).

O parecer rio rnsuulu) de Técbc.logia confirma aquele laudo e de-
clara não poder a mercadoria soa considerada sucedâneo do Linoleuri
C seim idetaifica ao "Ruheroid".

Finalmente a comissão do técnicos. do Laboratório Nacional . de
Análisos coafirma tratar-se da P a Pelão 0 11c- ni-1Órost o u rvi r para l'c'-
va m slimento de pisos por não ter a pla,ticidade e e:asticidade rio Coo-
go:enin.

E porém corto que, ombora se trate de uni papelão impregnado
de betumo. buo uma das faces [Untada com tinta a óleo não sendo
assim rigorosamante o papelão eqmeeiricat:o no art. 557. item 1, de-
vendo porém a êle ser asseme/liado, visto que terá o mesmo uso e em-
paego que aquele.

Isto posto:

Proliminarma'nte:

Considorando que quando. TIOS 11Cil ido; de TOMO:Sideral:5N .os
inspetores de Alfândegas, em -Comissão dcm Tarifa, reformarem total-
?Heril f -,` a decisão anterior para dar uma nova .. elassifieacão à rne,12,t-
d orla. o prazo de 20 dias para recurso deve ser contado da última de-
cisão, da qual se recorre, visto que a primeira se tornou inexistente;

Considerando que, assim contado o prazo, não ocorreu a porompaão
porcino o racurso foi interposto antes de decorridos os vinte rl:as
da lei;

De ar erilis:

Considerando qur todos os laudos do Laboratório Nacional de
Amilisos e do institui() de Técnologia afirmam tratar-ar de um pa-
polãO inipregwd,) de betume, tenoo uma das faces pintadas como tinta
a óleo de pigmento 11(1001 ai (oxido de ferro);

Considerando que não é rigorosamente o papelão impregnado da
batunie especificado no art. 557, Rem 1, porcina, ali não Se trata de
papelão pintado em uma das faces;

Considerando, porém, que, pela sua naturesa e qualidade das ma-
térias de que é composta, bem como nu o seu uso ou emprego, a mer-
cadoria, em causa deve ser assemelhada ao tilado papelão, segan.da
a regra do art. -13, das Preliminares da Tarifa;

Acórdam os membros da 1" Câmara do Conselho Superior de
siarifa, por maioria de, votos, declarar que não ocorreu a perempção

e par unanimidade de votos dar provimento ao recurso assemelhan-
do a mercadoria ao papelão impregnado de betume, art. 557, alínea
4, da Tarifa.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Snperior de Tarifa,
21 de fevereiro do 1010. — Ilifilebeapdo Neceipa de neeeeno,s , presi-

Recorri desta decisão, na toama da lei.
qente. — ()cIario Lopes Sá campos, relator.	 •

Recorri desta decisão, na forma da, 	 — Leão Caçador, ratona-
sentanie n Ia Fazenda Pública.

Nota — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação lo
Acórdão acima. 'o processo respectiva, com o recurso lio representante

Fa aanda Publica, permanecerá nasta seemaria , para a vista que,
[elo 1", 110 artigo 21, do Relginiento Interno, é faeuttada :Ws inteaes-
sados. — Leonardo Guimarães, secretário.

.kcrinoX0 N. 7.749

Poecur,o n - 4.171-A1521 — Cla s sificação de mercadoria — Re-
corrente, hasuo Seki; recorrida, .-11fândega de Santos.

fdrrá de zinco (Us caixas de madeira, envoltório ex:er-
no da mercador;a. não se ine,:ve no péco legal cresto, por ldrça
FIO artigo 37, letra b, das Preliminares da Tarifa. O falo da
cuim ser i;:valídt inlernsomeate cm dois co mPaj' Il menins . ten-
da coda win itel...?,; O sen ftirra ule zinco, que se inutiliza ad fa-
zer a eonferdnea, não lhes a:tera a qualidade de [duro.

Kaano Saki despachou lia Alfândet, de Santos, pela nota 50.791,
de 1928 c'nuoenta caixas contendo fio de sa -ala natural, tinte-, excluin-
do do pêso legal o fôrro de zinco das referidas caixas, com 0 que não
concordou o confaronte.

O interessado pediu tisso ouvlda a Coreis:4; o d Taci a, que de-
cidiu incluir. o zinco no pãs0 legal, sob o fundamento de estar o rio
contido em duas latas de zinco, dentro do unia ClIC de madeira, não
constituindo assim fórao de z:nco, E (lassa &cisão que se recorre
no prazo legal e Jepeis da recolhida a importância exigida. Além da
amostra há no proaesso fotografias lia caixas. COM e e,, 0111 a merca-
doria, p el as quais se veriiira serem ás mosnma,s irvididas interna-
mente ( m in ditas u liv m stir ma, vindo cada uma clastas com o seu fórro de
zinco, em Mlioaa dolga-las, ri/u m idamente soldado. E evidente que para
fazer a conferência da mercadoria, leill que ser inutilizado 'esse. fôrro.

Tsto poato:
Consldarando que o .fórro de zinco, ou de outra matéria das cai-

xas de ma leira, anvollório axterna da mercadoria. não =e inclue no
pês° lanai desta, pema fikaa cio disposio no artigo 37, letra A, das Pre-
liminares da Tarifa;

Caan$ideranclo que o fato de ser a caixa dividida intarnamente
compartimento; e tr n zme r cada um delaa, o seu fórro	 zinco, que

se inutiliza ao ser feda a conferência, Li lo, lhes altera a qualidade
fôrro;
Acórdam os membros Ila 1' Câmara do Conselho Som-arfar de Ta-

rifa, por ummnimidade de votos, ('PI.. provimento ao recummu).
Secretaria da i • cànigra do Con s elho Stmerioa de Tarifa. 21 de

fevorairo de 1910. — Ilildebrando Newton de Darrellas, Presidmnite•
— Orlaria Lapas Sá Campos, relator.

Fui presaante. — Latia Caçador, reprea-antaate da Fazenda p ú-
blica.

um papelão
tinta a m.Sleo

AGURDX) N. 7.750

Recurso . n. 4.253-.1/134 — Classificação de mercadoria — Re-•
eoarenba Companhia Swift rio Brasil S. A. — Recorrida, Alfândega
do Rio Grande.

De reearsa perempto não se toam ef,nhernienin,

A Companhia Swift do Brasil S. A. despacliou na Alfândega
do Rio Cirando, pela nota n. 118. ,de 1039, lela cie arame para móveis
e outros fins do art. 813 da pauta e taxa de G$210. É de notar que
o dospach0 está incorreto, vi s te como não declara a matéria de que
r3 feira a tela.	 .„

Em conferência foi essa ela ss ificacão impugnada para a de
obras não especificarias de tela ou pano da mame, do art. 813, taxa
de 128180 o quilo.

Submetido o caso à Comissão da Tarifa, o Se. inapelor decidiu
de ilciirito com a impugnação.

É dessa deeils'iio.
A interessada teve conliocimento do resolvido em data de 27 de

dezembro de 1938. Apresentou o recurso no dia 10 de janeiro de
1039, porérn só pagou a quaalta exigida no dia 17, fora, portanto,
do prazo legal.

Consequentemente:
. Acordam os membros da i a ,r.âniara (10 Conselho Superior do

Tarifa não tomar conhecimento do recurso, por falta do, cumpri-
mento de formalidade legal, unanimementr.

Secretaria da 1a, Câmai m a do Conselho Superior de Tarifa, 21 de
dezembro de 11)10. — Neietan de Bareellos, president,,3
e relatei,.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pú-
blica.
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acórualo N. 7.751

ateeurao n. 4.271-Aila8 — Clasaificação de mercadoria — Ttea
'corrente, The São Pauto Tranrway, Light & Power Co. Ltd — Ite-
corrida, Alffin4ga de Santos,

Os Ianques destinados exclusivamente a comprrssorcR de
importodus separadamente, classificam-se nO net . .$59 t.b

Tarifo, como utensílio de maquina, porque, de (leeiedt) com c)
laudo técnlca, esses 'mames ?mio conssilitron .2,(•;:n$
díveis off fl1lCi01,1011netilli dos compressores, ',nos compteín,,, n

nitírminn. o qu .: corwierizo o tife,rsilio, de oet;rdo
Cota a ne p i,t a21 tiu podo.

'lhe sãn parda latilway, Light nt:. Powar Co. Ltd. Ci-z paehoil na
Alfândega de Santas. pela nota do reonaão n .Ci.168, de 1938, ohm-
altiva rão tlassifiratio, clo máquina (dois tanques para ar eampri-
mirto, de aço. pintat : ,a .a. do art. 1.859 da pauta e taxa de 2-ia/St) o
quilo.

Present a o caso à Ca mi ssfm da Tarifa. esta aolicilou autliaucia
dc um técnico, o (piai declarou:

"Os ri. v,ervat.;vicis ou langor . : para ar comprimido fazrm
parte cla instai:a:ata 1, isto raaliz,trera a funçãu de rammuladoros

praa sã a , pa is o com pre-sor fornece de cada VOZ quantidade
de ar insta ian I e para a realização do trabalho.

Permite o rasen roório p . a, a acumulação de a r compri-
mido a sua d ) riba ição eni ssa e cru (pian lidada uni forme
do forma a gmaiutir o funcionamento constante de unia ma-
quina a ale ligada e con:..eritinnte trabalho

• Vit'la ii i 'l i ,tC. o cumpressor de ar e o reQorvatório
ou lanqUe embora podondo ser ligados ror unia Ilibulagoin
ton alamos castia ealan aa, tern suaa foruales baia determinadas,
as moi ia	 PO 11 ? Pl...-.10;,1 na sun finolidade.

O primairu é o produtor e o aegundo o armazenatbir
presaãoC \aduma , da ticitialo ento as necessidades de aplicai:ala

Tendo em vista, pois, o disposto na nota 321, da Tarifa,
avresernto ma , oa lancinas em queatIo não constituem peatts
imprescindíveis no funcianamen O dos compreaaorea lii ia-ato
pelo contrario. naa lam interferência algumaacom o fonciona-
mento dos meamo s, cornpletam, entretanto, mi ina t a/ação. a fi-
nalidade, pois é o raservalanao, corno já dloanuo s, vima, que
fornece O ar cru valume e em compressão compativeia com as
nacessidades de trabalho e constamo.

Tendo em -vista o onos!to referente à possibMada de mi-
tra aplicação, I e ft I11.1 a informar que oa característicos de cons..
trução &tomba:mi à aplicação exclusiva dos resercOórios
apreço para o arortzenarnanto de ar comprimida. tsaes rara-
cia i-Nue:os s5o o rul uni?. do res.ervatório a natureza :10 mate-
rial de eine é constitnato e a sua espassura a atual écalcu'ada
em funçao da pressão máxima de ar que deve soportar.

Èrtstada nassa laiido, a cale issão fui de parecer que se classifi-
tasca a reereatatiaa como abra não clas s ificada d a ferro Latido, pin-	 ‘‘,1,a7iternas de metal ordindrio com o refletor prateado
tada- da taxa de aataa, arl:go at'd da pauta, tendo o inapaitor assiro	 class.'ficom-se no art. 1871, taxa de 20$a90 por arrijo.
decidido.

É desaa dacisan ama raaarre, den t ro do prazo legai, tendu aasi- (ta racorrentas despacharam pela nota m o 66074 de 1938, "Rieder-
nado termo do re ,qtan-altiiidatle para garantia dos direitos e multa nas da metal ordinario, pintado", art. 1837 da Taxa de 9,a500 por quilo..
exigidoa.	 EM ato fie cemfarência foi impu g nado pelo conferente por tra-

Examinada a foto ra 1‘ ia rap reaon ta I i VII (II) ilvpi.i4 o em rt isca i 55 .:19, tar-sa da lanternas prateadas, sujeitas ao pagamento de direitos do
verifica-ao tratar-se da UTII 11(. 141:ato do ftirma eilindriaa. (o nau cie art. 1873 e taxa de 204;390 por quilo, sendo assim reso:vido pelo Sr.
um tanque no vordad;Oro santido do termo': com tini Oriff.da da en- lospator em ootaissão de Tarifa, depois do ouvir o Laboratório Nacio-
trada e outro d a sa i = l a,	 na! de Alláli gi 'S gele certificou ser o refletor prateado.

O assuniu a daqueles que este Conaelho já firmou doutrina, etr.Ora, o lcorto técalea declaaa qui, Me têm aplianção e,o-du s iva no
armazanamanto de ar en ni plimid p ; que o compressor e o deptisito se vários arordãos.
completam na rua finalidada: que, conquanto não constitua tr a a i n t-	 lato posto;
presrindivel ao fane ia! O:avilto do et-Impressor, e Mio tenha interfe-	 Considerando o laudo do Laboratório Nacional de Análises;
rocia ro ttaionamento dasle, completa, no entanto, na instalação, a	 Con3;(1,,raodn o art. 20 das Preliminares da Tarifa;
pua fialidadro	 Considerando o decidido por esto Conselho, em varlos acordãos,

De acardo com esse laudo, o cago está compreandido na nota ral- entre os quais o de n. o 5.420;
mero 3 :21, da Tarila, e, da canformidade com ais condiçóes aí t,atabele. 	 .Acordarn os rnerntn'os da La Camara do Conselho Superior de Ta-
eidru:, tem o'depiito a s características de utensiliu de maquina.	 aifa, por unanimidade cia votos, negar provimento ao recurso.

É pois, de ver • pi to. ido o recurso.

	

	 , .	 Secretaria da 1. 11 Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 21 de
. 1..:Jvereiro de 19 ,to. — Hildebrando Netelon dc Barcelos, Presidente. —

Isso posto, e:	 Antenor 'abeiro dc Menezes. Relator.
Considerando tratar-ae de tiniu depósito do ar comm itaidto	 Foi praserta — Leão Caçador, Representante da Fazenda Pública.
Considerando que o ar é assiro comprimido pelo etrivprassoa o'na

,acoaraça N. 0 7.751Maquina operatriz;

ACóROÃO N. 7.752

Tt peuf•so n. 4,212-A75ãO	 Classifieaaão	 na-cariduria —
rorrenta, Emprasa Comercial IllIp(Irtadora Natiir Fiaueiredo
latia — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro,

Conforni.. pí esid resolrido prlos n et;edii . is 2.90a, smn,
C. 251 c 7. 30a os guias para elevadores clossif
nine,' 2. a do (Intitlf, Sa1 do Tarifa, sujeitos á taxo (1(.?
o greile.

A Lnatrasa Comercial Importadora Nadir Figuairallo Limitada
da:variam num Alfândeaa tio JIM 	 Jaaviro, pela nota 10?. ."•É de 19:im,
obra s oão clasaificadas	 farpo para C(111S(rUI:illo 	 birreS, do artigo
81/1, alínea 1.a, taxa de $C,50 o caldo.

Foi ri o i'erane ia foi essa etassifiração impugnada para a de
obrais ittio classificadas de ferro que 1.1i-t!I 11)11Si illi'n1 Pr011riallWnk"
e quoIelo di cow:Iração, do mesmo artigo, alima 2.a e taxa de réia
iaatat O quilo.

A Camissao da 'Tarifa concortlitu com a impugnação e o senhor
for ass;un aacitou,

E' dasat t divisão mie recorra, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia aaigida pola nota 4.181.

A rocorranta hão nega tratar-se de guias para alevadores; apertaa
pleiteia a soa classificação na ai una 1.a. como despachara.

Aprestada un a serie de raz:les para justificar o seu ponto da
afflre olltraa e amuo Prilre i Pal, o acórdão 1.9:32; analisa a

deviaão 11,rwtda. na acórdão 2.902, argumentando que ela foi vance-
dota pato tio (;4' (n in 1 idade

EU ri , I ;int	 f,,d e CoWelli n , em marno:: postorioras, os da na-
mo r -ta 5.915 e 0.355 confirmou ramela doutrina. Consoquantemeate,
ja	 duutrina mansa e pacifica. não havendo motivos para que seja

lifivada • e i or haver dois jolgados posterioras. nos quais foi o
assunto doomt ido, vão há neeeshlade de se alongar o Conselho era
refutar Os razões riu presente reeur.,:lo.

1 .;lo po-do: e„
Consideraudo que o caso já. foi resolvido pelos Acórdães 1.902,

a.f151 e
Cou s iderando, assim, que já é doutrina mansa e pacifica deste

Tribuna/ mandar classificar as guias para elevadores na alínea 2. a do
art. 801, sujeitas à laxa de 1$560;

Acordam os membros da 1.a Camara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade . de votos, negar provimento no rcrurso.

Secretaria da 1,a Camara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de
fovareiro de 1910. — Ilildebrando Neadon dc Barcellos, presidente-
relatou'.

Fui prosanle. — Leito Caçador, representante da Fazenda Pública.

acouta° N.° 7.753

Recurso n.o -59(19/.1/5O7 — Classificação de morcadoria, _ Recor-
rente, Acumuladores Varia do Dr aail Ltda. — Recorrida, Alfandega
do Itio de Janeiro.

Consideraado que comal a la a finalidade dessa máquina:
Considerando eme não ti rir outro liam ou aplicação;
Considerar-1o, no endoidai, que a importação foi feita eni ae-

parado;
Considorando qiro, de ramrdo cora a nota 321 da-Tarifa, tem esse

depósito todos os carnetaaaaions de otensilios de máquina;
-	 Considerando que não lera classificação especial na pauta;

nt'i ` 117'Sti n.° 1975/A/371	 Claasificacila de morradoria. — Recora
rerraa J. Papetti 	 Cia. Ltdá. — Recorrida, Alfandega de Santos.

'C'arvrio preparado para eletricidade em blocos ciperódos
vemndo atj ao (valos, classificam-se 710 ora 579, fiara de $780
por quilo.

Acordam os inambras da 1 & Camara do Conselho Superior da Ta- 	 J. Papeai t,54 Cia. Ltda., recorrem no prazo, do ato do Trispetoa
fita, por unanimidade da votos, dar provimento ao recurso.	 • da Alfândega que mandou em Comissão do Tarifa considerar como

Secretaria da 1' Cântara do Consalho Superior de Tarifa, 21 de "carvão em laminas para eletricidade", art. 579, Laxa de 2$080 por
fevereiro de 1940. — ifildcbrakulo Newton de Barcelos, presidente- quilo, a mercadoria assim despachada, em 8 irludo de decisão anterior,
relator,	 tendo pedido Comissão de Tarifa, por tratarse de "carvão preparado

Fui presente. — LeCia Coçadf.n•, representante da. Fazenda p& para eletricidade, em blocos eletródos, pesando até 30 qtr:loa, art. 579..
blica.	 - taxa de $780 por quilo.

I"



SeNfa-reira 10
	

DIÁRIO OFICIAL ,:seeçrto Ty	 Moio de 1010 R177

Ouvido o t. j!enie0 este assim se expressou: "Examinando a amos-
tra em miesião sou de opinião que se tratado carvões preparadea Para
eletricidade em hhices eletródos, pois dado o tamanho da amostra, e e
lato de não ter preparo algum, mostra que dela é que se farão as es-
covas de motores, laminas, contatos, etc..

"O falr) mios blocos não terem todos as mesmas 'dimensões, nos fe2
crer mie para se tirar ás escovas do bioco, este deverá ser escolhida
cio seri tamanho afim de que a escova e serragem da mesma seja um
múltiplo das dimensões sem havei sobras, ou desperdícios dos ex,
Cl' sses".

"E' p&s, na minha o p inião. um bioco de carvão eletródo para fins
elétricos, do qual se farão escovas, tenentes ete.".

Diante da amuslra	 110 claro parecer do técnico, não so póde
negar 'IRA se traia de carvão preparado eletrodo, e este Conselho
ben decidido o assunto teu vários acoruãos:

isto posto.
Considerando o claro parecer do técnico .lesignado;
Considerando diante da aiiostra. tratar-se de carvão preparado

para eletricidade, eletrodo de peso até 30 quilos
considerando o decidido por 0,4e Conselho no arordão n.o 3274;
Acordam os mimibres da 1.“ CaDtal'a do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de vetos, tini' provimento ao 'recurso.
Secretaria da La Camara do Conselho Superior do Tarifa. 21 de

fevereiro de 1940. — llildebrando :V e If '1074 de Barcelos, Presidente. --
.4 r?Pir Ribeiro de Menezes. Relatur.

rui proseute — Leão Caçador, Itepresentante 011 Fazenda Pública.

AUORDÃO N. 7.755

ACORDÃO N 7,757-

flor Urso 11.	 — Claifiencjio ,ie mereadoria — nec41'r,n1,,,
vern..3,Ribueu Tranlways Nr, Power Company •Lida. — Recorrida ., a.

fandega de Recite

, ,e1Égobis de ferro batido revest idos internamenh-, rl3 as-
bestos, ela.ssifieafii-Se	 1(19 Obra S 1010 elussifkadas de ferro
batido, rtlettnizado, art. 861 taxa de 3$19O por quilo.

.1 recorrente despachou pela m4a n. 4516 de 1938, "ebras não
classificadas de ferro batido, galvanizado", art. 861, laxa de 3$120
por quilo.

Em Ido de confcrOéneia. foi impugnado a classificação por tra-
tar-se de "gaelleta de asbestos", artigo 569, taxa de 68550 por (lede.
com cuja classificação não se conformando a recorrente, pediu fos-
se ouvida a Comissão da Tarifa que a considerou mercadoria omis-
sa na 'Parira, por pagar 33 e'e ad-valore.s.

Nas faturas censular e CODIeVeilli, v ia especificado corno "jun-
tas mie cobre para encanamento", tendo sido assim retificado ao for-
mular o despacho por ter sido verificado pelas amostras, em ma-
feréncia interna, para e neito de redução de direitos que o material
era de f,m.ro.

Alea, a recorrente que • se trata de amas de forro ou aço 'et-
viedide internamente de esbofes, p eats estas destinadas aos moto-
r" da usina. e , que o inclui predominante e o ferre, ent quanti-
dade e ..velencia.

Dentro do prazo pagou a diference o recorreu para. este Cua-

Isto posto;
Considerando que, do exame da emostra, se verifica trater-se

de urna obra de terro batido, revestido internamente de aebetes;
Considerando os dizeres do art. 72 das Preliminares da Ta-

rifa;
Acordam os membros da 1.a Ceceare do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votes, dar provimento ao recurso.
Secretaria da J.' Camara do Conselho superior de Tarifa, 21 de

fevereiro lie 1910. — Bildebrando Needen Barcellog, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, realtor. — Fui presente, Leão ca-
çador, representante da Fazenda Pública.

-
ACÓRDÃO N. 7.753

Recurso n. 5.00I-A-11-333 — Classificação de Mercadoria — n'-
corrente, a Eli Prètia Comercial	 hopoitadoca Nadir Figueiredo Ltda,

ltecorrida, a Alfândega do Rio de Janeiro.
litflefere-se o pedido. As portas para elevador,.'s não podem

$(.1* consideradas portas para construção, a que se refere a ati-
ne° l • do art. 368 da Tarifa. Um elevador 1111/1Cit poderá ser cha-
mado "construção -. Constitue um tnactuaismo definido, que o

Tarifa denomina de "elevadores elétricos" sujeitos às taxas /me
às portes do mesmo C O TN petirela.

A Emplêsa Comercial o Importadora Nadir Figueiredo Limitada
pede reconsideração do acórdão 0.191 que negou provimento ao seu
recurso, do ato da Alfândega do Ma de Janeiro, que mandou classifi-
car como abras não . ciassificadee mle madeira fina, cem preparo dit
metal ordinário, mio art. 368 da pauta o sobre taxa de 30 % de que
trata a nota 87, ou sejam 371f440 mais 30 5.

Na pediam) lo reconSiderae,ão repisa a requerente os mesmos ar-
gumentos apresentados por ocasião do recurso e que este Conselho
não aceitou por incabíveis, e aduz outros.

O ponta principal de sua argumentação reside em que essas portas
não podem ser classificadas na alínea em que foram, porquanto os
objetos aí descritos nenhuma semelhança têm COM as perues em ques-
tão, e que, além disso, o artefato não é, um objeto mas uma peça.

Assim, para argumentar, diz a interessada, as portas deveriam
ser consideradas, de preferancia, mereadoria omissa,

Diz ainda que o julgado contraria o artigo 43 das Dienosições
Preliminares da Tarifa, porque a classificação, T11.1 fundo, foi feita por
asseinelhação.

Enganou-se a reverente no afirmar que não poderia a porta ser
classificada no artigo 368, alinea 9, por não haver analogia entre mla
e es ohjet.oe enemerados, aí . Teria razão o argumento se essa alínea
torminaese em "objetos semelhantes"; mas é neressario ler até o fiM:
bem como quaisquer outros rã', classificados". Aí está, portanto, a

classificação genérica; não houve, pois, assernelhação, reuno afirme no
seu requerimento, nem pode ser a mercadoria considerada omieea.	 ,
porque ha classificação genérica.

A distinção que a requerente procura fazer entre objeto e peça
é bastante solai!, conduzindo à conclusão •Ir) que não haveria meie
obra não classificada de madeira, mas eim mercadoria omissa, sempre
que tais obras não fossem da natureza das descritas na alínea O', 41e.
truindo-se, portanto, toda a jurisprudência de ha muito existente;
quer nas Alfândegas, quer no Conselho

Per esses motivos e pelos ia esplanedos no acórdão 0.124;
Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior

de Tarifa, por tuienimidade de votos, indeferir.' e ' pedido de recom:ide,
ração.

Secretaria da Primeira Câmara do Coneelho Superior de Tarife-,
21 de fevereiro de 1910. — Hildcbrundo Netetou de Ilikarcellos, Vreei-
doaai .te-relator.

Fui presente. —	 Caçador, representante da Fazenda Pó-

Itecurso n. 5.051-A-591 — tlnssificaar ie mercadoria —
;.orrente, Sehule v Comp. Ltda. — ltecerrida„alfandei.,a. dcsamose

"Tapete de lã, aveludado, ele pêlo corto, macia, apresen-
tando pe(o lir C $-.n'1)	 cid íle tecido de lã com p(fri ftPr4 . .1 Is li 0 .4> a -

4101141 de fios de algodão, classifica-se PO t,rl. 133, taxa de
31k89 por quilo".

St-Anile Comp. tida., recorrem no prazo, do alo do inspetoe
da Alfândega que em Comissão de Tm:ira mandou classificar ,a_uno
"tapetes de 15, juta ou cânhamo", art. 139, taxa de 31,9 per quilo,
a mercadoria •lespachada pela nota n. 62.811 de 1938, como "tapetes
de lã, ascludades, de pêlo curto, macio, apresentande pe.) avesso,
¡Orle) do tecido grosso de canhamo", art. 139, taxa . de 90$9 por quilo.

Os recorrentes cientes desta decisão, pediram reconsideraaao,•

	

	 argumentando com o acórdão n. 179. deste Conselho, para caso que
lhes parecia semelhante, tendo sido confirmado a Ice são anterior.

De acordo cem a amostra presente a este Consolho, o tapete,
embora o seu avesso não seja aveludado, é conetituido em todas as
gores, em sua maior parte de lã.

Isto posto:
Considerando it vista da amostra, teatar-se de tapete com avesso

constituido em sua maior parle de lã em cor" com poucos fios
de a lgod5o;

Considerando que este Conselho em vários acórdãos assim tem
decidido

Acordam Os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de vetos, negar provimento no recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
21 de fevereiro de 1040. — Hildebrando Newton de Barc4los, pre-
sidente. — Antenor Ribeiro de Menezes, relatetc.

Fui presente. — Leão Caçador, representante da Fazenda

ACÓRDÃO N. 7.750

llecurso n. 5.051-A-595 — classilicinso de InervailOria — B.42-
corrviitr, Sarkis João & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.

chapéus de nt08;:d 413 papel, enfeitados, classificam-se :to
art. 511, taxa de' 23$4 por qui.10.

Saldeis João & Comp., recorrem no prazo, do alo do insp-4er
Alfandega que em reunião da Comissão de Tarda mandou elaseiti•ac
como "chapéus fabricados de papel enfeitados" art. 541, ia N a de
23$4 per gmilo, a mercadoria despachada pela noa it. 46.168 de
1937, conto "chapéus fabricados de fitas de papel eimples [ara
homens", do mesmo artigo e taxa de 7$8 por quilo.

Alegam os recorrentes fretar-se de chapéus feitos de fitas en-
roladas de papel trazendo entre a rapa e a fila, unia pequena pena
de ave, sem todavia se achar colado ao mesmo, .e que, não estando
rolado, deverão pagar direitos em separado, como penae de aN
para enfeite, art. 19, taxa de 59$0 por quilo.

Isto poste:
Considerando à vista da amostra tratar-se de elianên fabricado

de papel trazendo entre a copa e a fita uma pena de ave;
chnsiderando que esta simples pena de av ti e' também de COV

diferente da do chapéu, constituindo sem dúvida, um enfeite;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, per unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior 	 Tarifa,
Hildebrando Newton de Bureellos, presidente. — Antenor Ri-

beiro de Menezes, relatei'.
Fo i 2,r-sente. — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública.
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Direlpria da Desposa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DRISTOR

Despachos do mês de maio

Procea czo n. 87.991/39 Jo:t1 Alves Correia- tutor das menores
Odete, Lidia e laitia), pediado revisão de iliontepio. -- Satisfaça a
exigência do parecer.

Processo n. a0.35a/33 —Deomar Ro g irk e outraa, pediado re-
visão de pensão. — Satisfaçam as exigências do parecer.

Processo n. 13.495/40 — Revisão do montepio de Georgina Car-
doso Sotano. — Satisfaça a exigancia do • parecer.

Processo n. 22.487/40 — .1nlieta V/17. "Marques Pinto, pedindo
apostila em seu titulo de pensão. — Satisfaça a exigência do pa-
recer.

Processo n. 99.398/39 — Jtlia Freire Henrique de Almeida,
pedindo melhoria de pensão. — De acordo com o parecer, nada lia
que deferir. Restitua-se o titulo.

Processo n. 66.04C/39 — Habilitação em reversão de Terêsa
Filiza da Itoelia e outros. — Satiataca a exigência do parecer.

Processo n. 63,229/39 — Zulmira Severo Maisonete, pedindo
seja cancelada a nota de de,awrito de um terao de sua pensão em
folha de pagamento. — Satisfaça a exigência do parecer.

Processo n. 19.056/40 — Teresa Rangel Pinheiro e outra. --
Não assista direito aaaurri às requerentes, porquanto os aobrinlios
não estão incluidos entre os beneficiários do montepio constantes
do Decréto ii. 22.414. de ao de janeiro de 1033.

Proceaso n. 75.059/3a — Margarida Ran gel Mala, pedindo me-
lhoria de pensão. — Requeira, querendo, os favores do Decreto-lei
n. 1.487. de	 agosto de 1939.

Processo u. 20.259/39 — <Imita Monte Marques, tutora da
menor há. pedindo apostila do, seu litiCo de pensionista. — Satis-
laça a exigência.

Processo a. 20.635/39- — Habilitação em reversão de Paulina
Nepomuceno da Silva. — Satisfaça a exigência da informação e do
parecer..

Procesao o. 102.008/38 	 Ariana leite Teixeira, resnansavel
peta menor Nafta Teixeira Leite. — Satisfaça a exigéncia do pa-
recer.

Processo a. 31.670/40 — Eduarda Avelina Dulira da Casta. ; e-
diluto revisão de montepio. — Apresente seu titulo de mant.epia.

Processo n. 31.7a2/40 — Irlete do Nascimento, pedindo apos-
tila em arai tilado de penaão. — Satisfaça a exigência do aareeer.

Proceaso a. 95.080/39 — Habilitação ao abono proviadrio
Rosalina de Soma Cruz, — Satisfaça a exigência do parecer.

Processo n. 41.23/39	 Cenfra cie Oliveira Belo Serra e outra,
pedindo revisão do montepio. — Satisfaçam as exigências do parecer.

Processo ri. 01.463/38 — Habilitação cru re ., • ersan do Maria ;tosa
Pinto de Andrade. — Satisfaça as exigências da primeira parte da
informação.Procesao n. 65.815/39 — Habilitação de penaão de Maria dos
Santos Passos. — Satisfaça as exigências do parecer.

Pracesao ri. 31.720/40 — laria Isabel Yeloso T.essa C-Odaira,
sobre venciinento deixedos aor inaaido. Diriaa_ae ao Se!'-
viça do Pessoal do 'Ministério da Viação e Obras Públicas, do acor-
do com o parecer.	 •

Processo 71. 23.787/40 — Rate do Assis. pedindo 1-estilai ã'ri
de imposto da sala. — Dirija-se. querendo, à repartição em que eram
Organizadas- as felbas de [abaioneta°.

Diretoria do Domínio da União

SERVI(,O-1)E CONTABILIDADE

Apostilas:
No decreto de 7 de janeiro de 1938, que nomeou Nestor Augusto

de Melo e Albuquerque, auxiliar de escrda da classe 11 — do Qua-
dro I — Miars'erio da Fazenda, foi feita a seguinte apostila: "De
acordo comas tabelas filleXII'S ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 do dezem-
b •o de 1939, o funcionário a quem se refere o presente (lacrei° passa
a exercer o cargo da classe — 18 — da carreira de auxiliar de escrita
a- do Quadro Suplementar da Ministério da Fazenda".

No decreto de 9 de junho de 1038, que promove Dolores tichaa
de Campos para o cargo da classe II da carreira de 'auxiliar de es-
crita — do Quadro I — Ministro ala Fazenda, foi feita a seguinte
apostila: "De aeardo com as tabelas anexas ao Decreto-lei n. 1.817,
de 7 de dezembro de 1930, o funcionário a quem se refere o presenle
decreto passa a exercer o cargo da classe — 18 — da carreira de
auxiliar de. escrita — do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda".

No decreto de 17 de março de 1933, que nomeou Noknia de- Melo
Lins, auxil:ar de escrita da classe G — do Quadro I — Ministério da
Fazenda, foi feita a seguinte apostila: "De acordo com as tabelas ane-
xas ao Decreto-lei n. de 7 de dezembro de 1939, o funcionário
a quem se refere o presente decreto passa a exercer o cargo da classe
— 13 — da carreira de auxiliar de escrita — do Quadro Suplementar

- do Ministério da Fazenda".

No decreto de O de abril ht 1939, doe promove Janie de Carvalho
para o cargo da classe (4 da rnii'c'r de Arquivista — do Qiiadro 1 —
do Ministério da Fazenda, foi feda a seguinte apostila: "De acordo
cora as ¡abe:as anexas ao Decreto-lei Il. 1.847, de 7 de dezembro da
1939, o .func:anario a quem se refere o presente decreto passa a exer-
cer o cargo da classe 12 — da carreira de Arquivista — do Quadia
Suplementar do Mnistério da Fazenda".

No decre o de 17 de março de 10a3, que nomeou Antônio I a ;guai-
lado Reis, Continuo da alasse — do Quadro 1 — Ministério da Fa-
zenda, foi feila a seguinte apostila: "De aeordo com as tabelas anexas
tio Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, o funcionárm
quem se refere o presente derreto pusa a exercer o cargo da clasae
— 11 — da carreira cle Contínuo — do Quadro Suplementar do Mi-
ai:ata:rio da Fazenda".

No decreto do 17 de março de t933, que nomeou anão Dal is'a
' Santana. Centínuo da classe C — (I n Quadro I — Ministério da Fa-
zenda. foi feita a seguinte apostila: "De acordo com as tabelas anexas
ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, o funcionara) a
quem se refere o presente decrato passa a exercer o cargo da classe —
11 — da carreira de Continuo — do Quadro Suplementar do Alada-
teria da Fazenda".

No decren de 10 de abril de 1935, que nomeou Sebast . ão tio Nas-
cimento, Contínuo da classe — do Quadro I — do Ministério da
Fazenda, lei fada a seguinte apostila: "De rcordo com as tabelas
anexas ao Decreto-lei a. 1.847, de 7 de dezembro de 1030. o funcio-
nário a quem ac refere o presente decreto passa a exercer o cargo da
classe — 10 — da carreira de Continuo — do Quadro Suplementar
do Min:,stério da Fazenda".

No decreto de 12 de junho de 1939, que nomeou Silvio Dias
Santana, Continuo da classe F — do Quadro I — Ministério da
zenda, foi feita a seguinte apostila: "De acordo com as tabelas anexas
ao Decreto-lei a. 1.817, de 7 de dezembro de 1939, o funcionário a
quem se refere o presente deere o passa a exercer d cargo da classe
- F — da earraira de Contínuo — do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Fazenda".

No decreo de 26 de dezembro de 1934, que nomeou João Joaé
Gonçalves, Servente da classe E — do Quadro 1 — alnistério da Fa-
zenda, foi feila a seaminte apostila: "De acordo com as tabelas anexas.
ao Decreto-lei a. 1.817, de 7 de dezembro de 1039, o funcienário a
quem se refere o presen'e decreto la ssa a eaercer o cargo da cIrs a e —
— E — da carreira de Servente — do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda".

No decreto de 17 de marro de 1933, que nomeou Marcos Francisco
Correia, Servan e da classe rI — do Quadro I — Minis1.ério da Fazei:-
da, foi feda a seguinte apostila: "De acordo com as tabelas anexas
ao Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, o funeionárie a
quem se refere o presente decreto passa a exercer o cargo da claaae
- D — da carre:ra de Servente — do Quadro Permanente do Mama:-
tériu da Fazenda".

EXPEDIENTE DO Slj. DIRETOR

Dia 30 de abril de 1910

Ns. 291 e 393-D.A. — Ao Sr. Diretor da Imprensa NacEenal. —
Solicita relif cação de publicação.

N. 513 — Ao Sr. intenden e dos Palácios Presidenciais. — Res-
titue devidamente apostilado o decreto de nomeação do intendente da
classe — 26 — tio Q. 8. dea:e Ministério — Sr. Lourival Teles de
1114:92eZeS.

Da 3
Oficies:

N. 298-D.A. — Ao Sr. Diretor do Lloyd Brasileiro. — Apre-
senta o escriturário da classe — — do QaP. cot Ministério da Fa-
zenda, com exercício no Serviço Regional desta Direioria no Paraná
— Sr. Luís Medrado,

N. 515 — Ao Sr. Diretor do Serv:ço do Pessoal do Ministér : o da
Fazenda. — Solicita seja inapecioanda de saúde a auxiliar de escrita
série — 13 — do Q.S. do Ministério da , Fazenda — d. Ivone Carvalho
Bressane — da acordo com o art. 131 do Decreto-lei n. 1.713, de a8
de outubro de 1939.

N. 520 — Ao Sr. Diretor da D'retoria de Tomaria de Contas do
Tribunal de Contas. — Remete a tomada de con'as do almoxar:fe
classe — 18 — do Q.S. do Minisléria da Fazenda — Sr. Odorico Cor-
reia de Far'a — correspondente ao periodo . de 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1933.

N. 521 — Ao Sr. Chefe do Se-'viço Regional do Domini° da União
no Estado do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. — Transmite documen-
tos, afim de serem entre gues. nied:ante recibo, aos Srs. Demingos
Florenc:o Lei Grande e Mario Silveira.

Dia

Processo despachado:

N. 21.485-40 — Requerimento em que o Lleyd Brasileiro pede
pagamento de lis. 258$800 — proveniente de transporee de material
efetuado no corrente exercício. — Encaminhe-se à Diretoria da Des-
pesa PúbLca.
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Recebedoria tio Distrito Federal

Precatórios:

N. 21.175-1910 — jifizo da 13a Vara Criminal, esdroga di 300$0
(trozoidos mil réis) a favor de Ernaui Correia. — Cumpra-se.

N. 21.177-1910 — Juizo da 8a 17 retoria Criminal, eotroga de
30~ i, troZentos mil reis) 71. 1 i\ui li :Evo:mi COrVOia. — blom.

N, 21.1;6-1939	 joizo da t a Pretoria Criminal, entrega de
30080 (trezentos mil 7:i'fis) a fallor de 111 .. Álvaro da Costa Moreira.

tdoto.

Autos.:

N. 827-1936 ci José Paz e j. Paz. — Julgado procedente O
auto de fls. 3 e im p osta à firma José Paziou J Paz a multa de

;o3i )80, dobro do máximo do artigo 78, combinado com o art. 221
do Decreto 17.161, já citado.

Intime-se fiara e pagamento da multa no prazo de 30 dias,
'Sob Pe na de cobranea executiva, salvo rectas() dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei 607, de 1.0 de agosto de 1938.

N. 2.528-1939 CL Anunciano Moreira. — Julgado proifedente o
auto de fls. 3.0 e imposta à firma Anunciano Moreira a multa de
1:0007,,o), »tinimo do arti go 32, parágrafo único, do Decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 1938.

Intime-se para o pagamento da multa no prazo de 30 dias,
sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 :dias,
taimpridas as exig. êta.7 ias do Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

983-1910, contra A. Lamelas & Irmão. — julgado procedente
o 'auto de fls. 5 e imposta aos,autuado.s A. Lamelas x innao a mul-
ta de 21589, cum a obrigação, tombem, do pagamento do inqa.Kto
8183, ex-vi dos artigos.35 e 38 do Decreto-lei n. 22.061, de13 de no-
vemoro de 1932.

lidime-se: para o pagamento das quantias devidas, no prazo de
30 dias, sob pena de cobrança executiva, sa lvo recurso dentr o de 20
dias, cumpridos as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

A 'fereeira $ub-Diroloria Proceda
contravenção ro 77 111akmntiir relativa à
alesivo -110s recirfos existentes no livro
Lenha feito.

N. 487-1910, contra Ramos & oOmes. — Julgado Pr o c ed ente o
auto de fls. e Uni-ai:da	 Ramo.s & Gomes a multa de ;2388, devendo

ainda pap.ar o imposto devido de 361$9, ax-vi dos artigos 32 e 38 do
Decreto n. 2.2.061, de 9 ele novembro cie 193:.

prazo de 30Inlime-se pata. O pagalnenlo da quantia devido no
dias. seh pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re-
curso dentro de 20 dias, observadas as eXigUeias do Decreto-lei mi-
m e ro 607, de 10 cle agosto de 1938.

N. 821-1910. conlra Abilin de Oliveira. — ,Tulgado procedente
o auto de fls. e imposta a Abilio de Oliveira a inulta de cem mil réis
(1. 00$0';, de conformidade rem o disposto nu art. 32 do Decreto ati-
mero 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida rio prazo de 30
dias, sob faina de cobrança eXeCtiliVa pelOS' IfielOS legais, salvo o re-
curso dentro de 20 (lias, observadas as exigências do Decreto-lei nu-
meio 607, de 10 de agosto de 1938.

• 755-190, contra Manuel Bossa, em transferência para Lau-
delina Nonos 1-era:m(1es. — Julgado procerienle o. ardo de fls. o im-
posta a Liaidolina Nunes Vernandes a multa do 10389, de coraormi-
dado com o .11,pilsto no arliga.32 Ir Decrofo n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 19:7o.

lnlime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob polia iii cobrança executiva pelos legais, salvo o r'-
curo ilontro de 20 dias, observadas as • xi gêncios do Decreto-lei nü.-
mero 007, do 10 de agosto de 1938.

753-1910, contra J. Cascais. — Julgado procedente o auto
de fls. e imposta a firma autuada .1. Casoais a multa de 1:15282,
de conformidade com o disposto no art. 32 do Decreto n. 22,061,
de 9 do novombro

inlinic-so pai.7a O pagamento quantia devida no prazo de 30
dias. sob pena de -n-il.n . ;inça executiva, pelos meios legais, salvo o re-
curso rii , flfro ! j e 20 dias, observadas as exigências do Decreto-lei nú-
mero 00;. do .10 de agosto de 1938.

N. ;52-j0w. contra Luiz Januzzi, — Julgado procedentc., o auto
de fls. e impo s la a Luiz Jamizzi a multa (li.? 18982, de conformidade
com o disposto no rir 1. 32 'do Decreto fl. 22.061, de 9 de novembro
de 19:79.

klime-so para O jil:p.allie1110 da quantia devida no prazo de 30
..n1) pena de,eoltranca executiva pelos moias legais, salvo o re-

eurso dentro do 90 lias. liorvadas as exigências do Decreto-lei na-
mero 607, ilo 10 de agosto do 1938.

N. 86:3,1910 contra Damon Coulinbo — Julgado procedente o
nulo de fls, e imposta mi Dai -1[011 1:0111i11110 mi Italita de 89186, devendo
ainda, pagar o imposto (.1criclo de -11783, r. P -ei dos arts. 32 e 38 do
loecreto n. 22.061, do 9 ile novembro de 1932.

Intimo-s paro o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena ite •cobrança executivo poios moios legais, salvo o re-
ettN 0 dentro de 20 dias, observadas as exi g.éncias do Decreto-lei
n. 007, de 10 de agosto de '1938.

• 83f:1910 contra Manuel ml i,' Olivoira.— Julgado procedente o
auto de fls, c imposta a Manuol do Otivi-dca a milla de 30080, dei
conformidade com o art. 29, § 2, letra 0, da • Lei n. 187. de 15 de
janeiro de 1930.

intimo-se para o poganiento da cpoodia dovida no prazo de 30
dias, sob pena cobrança executiva poios mofos log,als, salvo o re-
011is0 délliTO de 20 dias, observairas as coi.bências do Decreto-lei
n. 007, cie 10 de agosto de 1938.

N, 835,191,0 conlra Oliveira Morais Ltda. — Julgado proce-
dente o ioito (te fls. e imposta u Oliveira S: Morais "fida. a multa do
30080. de uniformidade como o art. 29. § 2 0, letra b, da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936.
. Intime-se para o pagamento da quiudi p devida .no prazo de nO
dias, sob pena do cobrança eXoeutiva pelos moios legais, salvo o PO-
enNo doutro de 20 i.lias, observadas as i7xi g êncios do Decrobj-lá
ri. 607, de 10 de agosto de 1938.:

N. 8531910 contra José T. P. Mota — Julgado procedente O
auto de fls. e imposta a José T. P. Mofo a 711111(a de 12080, (levendo,
ainda. pagar n imposho devido do G15. arts. 32 e 38 do
Denoto a. 22.001, de 9 de ruo : ombro : de 1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pona fie cobrança executiva pelos meios lifgais, salvo o re-
curso dentro de 20 dias, observadas as exigências do Decreto-lei
n, 007. (te to de agosto do 1938.

• 858!1910 contra .1111.01110 Ribeiro do Pinho — Julgado proce-
de:do O' nulo de fls.. e imposta a AntAnio Ribeiro de Pinho a multa
de cem mil réis (10080), mínimo do art. 32 clo regulamento anexo
ao Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re-
curso dentro de 20 dias, observadas as exigências do Decreto-lei
n. 607, de lu de agosto cie 1938.

N. 803(1910 contra Manuel. Pinto de Souza — Julgado procedente
o auto de lis e imposta a Manuel Pinto de Souza a multa de cern
mi! ris minin-H3 (.10 art. 32 do Decreto n.. 2 9 .001, de 9 de
novembro de 1932,

lniime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30dias, sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re-
curso dentro de 20 dias, observadas as exigências do Decreto-lei
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 85711910 contra Irmãos . Ferrar() — Julgado procedente o auto
de fls, e imposta a Irmãos Foi-raro a multa de tresentos mil réis
30080), grau mínimo do art. 29, § 2°, letra!), da Lei a. 187, de 15

de janeiro de 1036. -	 •

ExnurnENTE Dti SR. DIRETOR

r.Dia 8 de r» aio de ...1..910

Requerimentos:

13.5 41-1910 — Luiz de Andrade Figuoirodo. — De acor-
do com a informação e e pa rc-cer, enti. 7ogue-se a quantia de 21 0O

N. 12.90-1910 — Alvaro 11.pos Moura. — Altere-se a classi-
ficação da indústria de rue Lata para "confeitaria empresário", a
partir de abril último, cobranoo-se, em consequência a diferença do
imposto.'

N. 16.915-19M — Afonso Gomos Magioli. 	 Entrogue-se ao
requerendo de acordo coto a informação e o parecer, a quantia de
5080.

N. 21.521-1910 — Wi l holm Marx.- — Cole-soa revalidação de
três vozes O valor da dile:roliça do selo devido na forma dO al'[. 63
g 20 do rogulamento zutex...; ao Decreto 1.137 de 7-10-1936.

N. • 37.080-1939	 E7:ter	 — Reconheço a dívida de 2130.
Encaminhe-se à, Diretoria das Rondas Internas.

N. 18..109-1010 — joão Vieira Ia Luz. — Erifroglio-se ao re-
quoroute de acordo com a informação e o Parecer a quantia de
21981.

. 4.870-1910 — Fernando de Figueiredo; — , Roduza-se o va-
In locativo da indústria ent questão para 2:76580 a partir de 1010.

N. -11.378-'1910 — 1:arlos Pacheco de Sá. — De acordo com a
informação e o parecor, mantenho o despacIM anterior.

.N. 13.131-19-10	 Ilyington & 'Cia. — Entrogue-se a quantia
de 5:00W:s0.

N. 6.115-1910 — II. M. Sboat. — De acordo com a informa-
o o parocor, roslitua-s.. a quantia do 200.80.

12.190-1910 — Osvaldo Franca de Almeida. — Proceda-se
de neordo com a informacão e O parecer.

N. 17.039-1910 — Sotiedade	 leilirina o Cirurgia do nio I e

— Procoda-se di- 7 acordo 1777m a informação e o parocer. •
N. 12.836-1910 —	 _garito dos 1Santos. — .obre-se a.

revalidação (I e três vezes	 valro da diferença do selo devido na for-- mo do art. 63 § 20 do jegu_rdnento anoxo ao Decreto 1.1:37 de 7
de outubro de-1936.	 •

N. 9.692-1910 — Adolfo 	 — Deferido nos termos do p-a
'roco77 . Intime-se a 17 ot-1. 71 , o:ente para TIO prazo de (dto dias . vir reco-
lher as quantias devioas. A 3 a subdireloria providencie no sentido

▪ do ser estabelecido constante vigiláncia sobro o oslabolocutionto
qooSlão, afim de que nunca mais se verifique falta de pagadnento
co; 	 imposto, som o nocessOrio corretivo fiscal.

N. 16.157-1 :930 — M. Silva. —
N. 7.173-19W. — Pedro Cardoso da Costa filho. — Idem:

contra os autuados quanto a
falta de pagamento do selo
em apenso, como já -se o não



N. 16.252-40
eriçam nos termos
a multa de 10080,

N. 15.960-10
IN. 14.958-40
N. 15.788-40
N. 15.616-40
N. 15.02.2-40
N.. 15.021-10
Ns 14.952-40
N. 11.778-40
N. 14.666-e0
N. 14.667-40

- José Francisco de Menezes. - Proceda-se a ias-
do parecer. Imponho a José Francisco de Menezes
'mínimo da lei.
- O. M. Teixeira. - Idem.
- F. Seabra. - Idem.

- Jacob Bergain. - Idem.
- Antônio Pelegrino da Costa. - lneine
- Emilio Velo 'eivara. - Idem.
- Emílio'Velo Rivera. -
- A. S. Lane. - Idem,
- Volf Vipmans. - Idem.
- Bruno Casar (itero. - Idem.
- Olivera Suilivan Oakie y . - Idem.
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Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re-
curso dentro de 20 dias, observadas as exigências' do Decreto-lei
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 485j1940 contra C. J. Rebelo - Julgado procedente o auto
de fls. e imposta a C. J. Rebelo a multa de tresentos mil réis (300$0),
mínimo do art. 29, § 2°, letra b, da Lei n. 187, de 15 de janeiro dis
1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re-
curso dentro de 20 dias, olesarvadas as exigancias do Decreto-lei
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 80611940 contra Nunes & Teixeira - Julgado procedente O
auto de fls. e imposta a Nunes & Teixeira a multa de 231162, devendo,
ainda, pagar o imposto devido de 1E46, ex-vi dos uris. 32 e 38 do
Derreto n. 22.061, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re.
cúrso dentro de 20 dias, obeervaefas as exigências do Decreto-tel
n. 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 81211(.110 contra Amadora Soares Rarnalbo - Julgado proce-
dente o auto de fls. e imposta a Amadora Soares Rainalho a multa
de 253$2. do acordo com o dispnato no art. 32 do Decreto n. 22.061,
de 9 de novembro de 1.932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salvo o re-
curso dantro de 20 dias, observadas as exigências do Decreto-lei
n. 007, de 10 .le agosto dê 1938

N. 82a-1940, contra M. F. da Silva Lourenço - Julgade proce-
dente o auto de fls, e imposta a M. F. da Silva Lourenço a multa de
830e0. devendo, ainda pagar o imposto - devido de 41550, sx-vi dos.	 .
arts. 32 e 38 do Decreto n. 22.001, de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de no

dia s , sob pena de cobrança executiva pelos meios legais. salvo o red
cufso dentro do 20 dias, observadas as exigências do Decreto-de: nil-
meio 607. da 10 de agosto de 1938.

N. 821-1940. contra Abílio de Jesus Monteiro, sucessor de An-
tenio José Branco - Julgado procedente o auto de fls. e imao s ta a
Meio de Jaens Monteiro a multa de 655$4. devendo, ainda, pagar o
imeosto &vido de 32787, ex-vi dos arls. 32 e 38 do Decreto mima-
va) 22.061, de 9-11-1932.

Intima-se para o pagamento da quantia devida na prazo de 36
dat e , eoh pena de cobrança executiva Pelos meios legais, salvo o re-
eme:o. dentro de 20 dias. observadas as exigênciaa do Decreto-lei na-
mero 607. de 10 de agosto de 1938.

N. 802-1010. contra Adelino Teixeira Dias - Julgado procedente
o atito de fie. e imposta a Adelino Teixeira Dias a multa de e'ezanbse
mi; raie (30~). grau 'mínimo do art. 29, § 2, da Lei n. 187, de 15
de janeiro de 1930.

Intimr-ee para o pagamento da quantia devida no prazo cie 30
sob pena de cobrança executiva pelos meios legais, salva o re-

en:eo dentro de 20 dias, observadas as exigências do Decreto-1'i
mero 607. de 10 de agosto de 1938.

N. 803-1950. contra Irmiloa Lauro Ltda. - Julgado proce•lente
o nulo do fls. e imposta	 Irmãos Lauro Limitada u muita ,ie tre-
ze-dos mil rais CSOnene gr:ui a l faiam do art. 29. § 2°, ila [Cl. 	 il. 187,
de 15 de janeiro de 1936.

Intime-se para o !mal:manto da quantia devida no prazo de 30
dia s . sob P e na de cobrança executiva pelos meios legais. ealva o rc-
cueen detidas da 20 dias, oleservadas as exigências do Decreto-lei riú-
meio 007. de 10 de agosto de 1938.

EiPEDIENTE co SR. ASSISTENTE

Dia 8 de maio de 19-10

Requorimentos:

N. 5.581-10 - Viiiva enato Desideratl. - Tranefira- se. Ti-a-
panho a firma Viuva João Desiderati o multa de 5050, mínimo da
Iei.

N. 5.288-10 - Ferraiolo & Silveiras Ltd.- Transfira-se. Im-
ponho a Ferraiolo & Silveira Ltd. a malta de 50E1, minimo i lei, e a
de 30 ee sobre os emolumentos de registro.

N. 5,279-10 - Benjamin Alves, - Dê-se a baixa a partia de
seve de eeordo com o parecer. Imponho a Benjamin Alves. a multa
de 50e0, mínimo da lei.

N. 5.000-S0 - António Atchan. - Proceda-se a in ecaição na
forma proposta ressalvados os direitos da Fazenda Nacional caso
venha a SCr futuramente provado que houve sucessão. Dê-se a baixa
"ex-officio" a partir de 1940, no lançamento em nome de Jaão Ba-
tista Ferreira a quem imponho a multa de 12550, médio da lei.

N. 4.637-40 - W,. Dubois & Cia. - Transfira-se. Ling/anho a
W. Dobois & Cia. a multa de 5050, minimo da lei.

N. 15.543-40 - Lourenço & Itodrigues. - Dê-se a haixi para
o 2' semestre de 1910. de acordo com o parecer.

N. 6.015-37 - F. Martins. - Cumpra-se a última parte da
despacho de 10-3-939 exarado as fls. 19.

N. 14.5 to-4o - Osman Rodrigues da Silva. - Averbe-se a rem-
dansa. Imponho a °man Rodrigues da Silva a multa de a050, mi-
mimo da lei.

N. 20.404-40 - Abel Rodrigues. - Dê-se a baixa ex-officio" à
partir de 1911. Imponho a Abel Rodrigues a multa de 1250. médio
da lei.

N. 12,132-40 - Júlio da Costa Nogueira. - Cobre-se antes, o
selo devido.

N. 15.868-40 - Osvaldo Augusto do Amaral. - Proceda-se a
Inscrição na forma proposta, eessalvados os direitos da Fazenda Na-
cional caso venha a ser futuramente provado que houve SileeS3rw.
Dós se a baixa "ex-officio", a 'vadie de 1941, no lançamento am nome
de Antônio dos Santos a quem imponho a multa de 125a0, médio da
lei.

N. 20.402-40 - Joao Parente. - Transfira-se "ex-officio".
'Imponho o Joe° Parente a multa de 125$0, médio da lei.

N. 14.387-40 - Adolfo Cardoso Aires. - Dê-se a baixa para
1941. de acordo com o parecer.

N. 14.436-40 - M. J. Viveiros. - Idem.
N. 14.758-10 - António Acristo de Oliveira. - Idem.
N. 14.610-40 - Armando Borges Pires. - Idem.
N. 15.596-40 - Jalão Maria Vaz & Comp. - Idem.
N. 14.435-40 - José Fernandes. - Proceda-se a inserido na‘

termos do parecer. Imponho a José Fernandes a muita de 1000, m í
-nimo da lei.

N. 14.278-40 - General Motors do Brasil S/A. - Moine
N. 14.179-50 - Max Johan Hubst Ramais. - Idem.
N. 13,354-50 - Francisco Drago. - Idem.
N. 13.249-40 - Daniel O. Cardoso. - Idem.'
N. 13.007-10 - 'a leixeira da SiIv. - Idem.
N. 12.283-50 - Cooperativa de Consumo H.B. doe F. C. ria Via.

çao Naval. - Idem.
N, 11.146-40 - Sociedade Comissária e Industrial Montaria Ltele.

-- Idem.
N. 9.765-10 - Carvalho Marinbo LI da. - Idem.
N. 9.653-10 - Edmundo D. Leonardo. - Proceda-se a ineerição

na forma Propos t a, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional, cavei
venha a Ser . futuramente provado que houve succseão. Dê-se a baixa
"ex-nff:ein" a partir de 1940 no lançamento em mama de Amadeu Tei

-xeira de Carvalho, a quem imponho a multa de 125$0, médio da lei.
Imponho lambem a Edmundo D. Leonardo a multa de 100e0, minium
da lei.

N. 8.902-40 - Manuel F. Nalario. - Dê-se baixa a partir do 2°
semaalre do 1940 de acanalo COM O parecer.

N. 8.182-40 - Tihercin Slumovits. - Cancele-se a inscrição feita
em virei& da coleta de fls. 2, a vista do que foi apurado pela 21.
subdiretoria.

N. 7.189-10 - Manuel Simees. - Transfira-se. Imponho a
Manuel Simões a multa de 5080. mínimo da lei.

N. 0.302-10 - Prza Marzager. - DA-sa a baixa a Pa rtir de 1940,
de acordo com o parecer. Imponho à Peza alarzager a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. 15.612-40 - Areies Blakn T.andon. 	 Taa-ee a baixa a partir
de 1910. de acordo cani o parecer. Imponho a Archa Blaka Landen
multa do 5fle0. min'ino da lei.

N. 48.515-39 - Teresa de Oliveira Mendes, - Remata-3e à
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, para que se sirva inscrever
a divida.

N. 4.160-40 - Pinho Silber, - Idem.
N. 1.676-10 - Rosalin riQueiroz. - Proceda-se roi: ternme

propostos, lintemlio a Samuel Queiroz a multa de 12550, médio da
lei.
. N. 15:293-40 - Isaura Cardoso de Oliveira. - Dê-se a baile-a

para 1951. de acordo com o parecer.
N. 15.650-40 - Charalambos Panage Michaelidea, - Trana-

1ira-a. Imponho a' Charalambos Patine & Michaelides a multa
de 50e0, mínimo da lei.

N. 45.1a3-40 - Otávio Guedes. - Proceda-se a inscrieão na.
forma proposta ressalvados Os direitos da Fazenda Nacional 0050
venha a sai' futuramente provado que houve RUeez.são. DA-se a baixa
"ex-officio" a partir de 1941, no lançamento existente em nome de
Jri.é Cardoso a quem imponha a multa de 12550. médio da lei.

N. 15.309-40 - M. Porfirio. - Averbe-se a mudança. Suba a
processo a cense-ia/eira ° do Sr. diretor para que sirva decidir quanto
a alterna() da classificaçao.

N. 15.826-40 - Orázio Pagleiro. - Proceda-se a inserieão noa
termos do parecer. Imponho a Odeio Pagliaro a multa de 100$0, mí-
nimo da lei.

N. 20.145-50 - Eugênio Fernandes. - Idem.
N. 20.403-40 - Manuel Felix de Oliveira. - Idem.
N. 14.982-40 - Julieta Conde de Sousa. - Dê-se a baixa para

1941. Imponho à Julieta Conde de Sousa a multa de 5080, minimo da
lei.
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N. 11.573-10 - Casa Bancária . Schmidt. Burlamaqui Ltda. -
Idem.

N. 11.259-10 - D. Davidson. - Proceda-se a inscrição na forma
pronosta, ressatvados os lireitos iIa Fazern . ia N'a2ional caso venha O
ser futuramtanle provado que houve sucessão. Dê-se a baixa "x-('t-
fino', a partir de 1910, no lançamento existente era nome de; Rio
Sou Ltda, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 39.199-38 - Enclides Machatib. - Encaminhe-se à Procura-
doria (lera! da Fazenda Pública, para que se sirva inserev,?r a divida.

N. 25.787-39 - J. Pacheco' do Amaral Cia. 	 Transfira-se.
Impenda) a J. Pacheco do Amaral & Cia., a intilla de 5080, muni aio
da lei e mais a	 301/4 sobre os emolumentos de registro.

N. :32.986-39 - Francisco Pereira Abelheira. - Transfira-se.
Im	 F cponho a ranisco Pereira Abelheira a multa da 5080, mínimo da.

N. 10.901-39 - W. Keller S. Cia. - Não ha penalidade a impilo.,
por isso que o pedido de fls../ foi apresentado no prazo. Ari:oliva-se

Not ficacaes
N. 1.0'47.18 - A. Martins. avenida Rio Branco, 180. - En-

f!arninlie-se o processo à Procuradoria Geral da Fazenda Publica,
para que se digne de promover a cobrança 12. N.CCIDit'll.	 -

N. 15.555118 - Morais • Monteiro, praça da Fregnezia n. 13,
ilha do Governardor. - Á vista do mie consta deste p rocesso e de
acordo com a informação do notificante. e parecer su pra. recon-
sidero o despacho de fls. 3, Lara. reformando-o, in-mor a multa do
5080, por infração do art. 28 do Decreto ri. 739, de 21 de setembro
de 1938. Inlime-se para o recolhimento 'no prazo le n 30 dias, sob
pena de cobrança P.XeCilliVa. sa l vo recurso para o Conselho de Coo.-
tribuinies dentro de 20 dias, e mediante o prévio depósito daquela
quanl ia.

N. 3.23039 - Antônio Ecoseca & Cia., Senador Euzébio, nú-
mero 202. - Á vista do que consta deste processo, e de acordo com
o resultado da diligência e o parecer supra. mantenho o despacho
de fls. 3. pelos seus fundamentos. Intime-se para o recolliimenb)
no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança eNeculiva, salvo recurso
para. o Conselho de Contribuinfes, dentro de 20 dias; e mediante o
prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 3.107t39 - C. Silva & Oliveira, praia de Botafogo, 191. -
▪ Em face do que consta deste processo, e de acordo com a diligência

procedida no estabelecimento comercial do notifieado e o parecer
supra. reconsidero, oro parte, c, despacho de fls. 3, para reduzir a.
4080 os emolumentos devid-m, mantendo a multa de 15080. hiti-
Me-se para O ree01DiDiellt0 íli prazo de 30 dias, sob pena de Co-
brança executiva, salvo recurst para o Conselho de Contribuintes,
dentro de 20 dias, e mediante o prévio depósito daquelas imPor-.

N. 305539 - Metro Transformadores Ltda. - Alfândega Si.
- A vista do que consta deste processo, e de acordo com o exame
procedido pela Comissão designada e o parecer supra, mantenho
o despacho de fls. 3, pêlos seus fundamentos. Intime-se para o
recolhimento dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, sal--
•vo recurso para o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e Dle-
eiante O prévio depósito das quantias exigidas.

N. 2.950139 - Garage Minas Gerais Lida., fraca da Ba»-
doira, 205. - Deixo de tomai.. conhecimento do pedido de reconsi-
deração por perempto. . •

N. 2.391138 - Manuel Antônio Carvalho. João Henrique nú-
mero 35. - Encaminhe-se o 1,ro3esso à Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública, para que so , digne providenciar a cobrança exe-
cutiva.

Certidões:
N. 16.720;10 - Braziltrad L i mitada S.A. - Certifique-se o

Trio constar.
SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUDDlEET011

N. 17.273-10 - Vital Moussatch•, rua 7 de Setembro, id. 33. •
- Pague novo selo, no prazo de 20 dias.

N. 16.979-10 - II. Conde Ribas, rua Leandro Martins, mime-
ro.s 51/53. - Retifique-se.

N. 14.317-10 - João Antônio Ferreira de Malas, rua Américo
Brasiliense, 11. 28. - Transfira-se e remela-se à 3.' Subdiretória.

N. 16.614-10 - Cravo irmão & Comp. LEcha. rua Sousa Barros,
numero 166. - Idem.

N. 18.196-40	 An`b)nio Monteiro de Magalhães, rua Garcia
D'Avila, n. 117. -- Idem.

N. 18.198-10 - Lourenço & Rodrigues, rua dos Inválidos, nú-
mero 134. - Idem.

N. 18.680-40 - Amadeu Antunes, rua Ledpoldino de Oliv,nra,
1Mo-taro 199. - Idem. •

N. 19.023-10 - Madalena Gomes de Sousa, rua da Carioca, nú-
mero 57, Le . - Idem.	 •

N. 13.153-10 - Pascale Giovanni rua S. -Salvador, n. 77
fundos. - Transfira-se e depois arquive-se.

N. 16.821-40 - Arnud Ciro de Oliveira, rua do Santíssimo, nú-
mero 12. - Mein.

N. 18.533-40 - Fonseca & Encarnação AV. Mem de Sá, nú-
mero 262. -lidem.

N. 8.073-40 - Arnaldo de Castra, rua 1." de Março, n. 95 - 1 .•
- Averbo-se a mudança.

N. 9.218-10 - Ernesto Dias ílti Fonseca, Av. Automovel Club,
numero 2355. - Idem.

N. 1111.420-a) - Ernani Lomba Ferraz, Praça 15 de Novembro.
numero 38-A-4.". - Idem.

N. 10.123-10 - Henrique_ Lacerda Ferraz, Praça 15 de NON'
1.010, ri . 38-A-	 - Idem

N. 10.12 .1-10 - Paulo Lenda' Ferraz, liaça 15 de, Novembro,
Idem.

- Casa Bancária Maná, Praça 15 d-3 Ncvembro,

.1‘j 1 .1enle. Fenseca ç,
.	

-01111P, rua da Quitanda, tal-
- Hem

Nanes & Barbosa, rua Senadar 1)ai:Ea•,,, numero

- Djahna Pinto Pessoa, rua teófitO i.roni. nú-
mero

.N. 47.197 .-S9 - Bartolo Scarrone. rua Baltazar Lisboa,
- Averbe-se a inudanen o romefa-se à 3." Sobdiret•fria.

N. 12.750-10 - Viabern-dtt & Comp. Lida., rua s. Pedro,. m i-
mero 112-2.. - biem

N. 16.01.18-10 - Evaristo Gomes da Costa Sampaio, ..na. Soro-
caba. ti. 810, - Ident.

N . 1(3 . 580-w	 fama Abralutin, roa' Visconde •1,' [' inaj á. nú -
mero 100. - blem.

•N. 17 . 280 .40
Idem.

N. 18.320-10 - ‘nlamio Azevedo 	 Filho Ltda., rota Camziga
Duque, n.	 - idem.

N. 7.816-50 -- Adolfo Schafer. roa Júlhi Olor!, n. 	 -
Averbe-se a mudança	 depois arquive-se.
'	 N. 10.783-10	 :Nlanuel Ferreira Fontes, lata Wh), n. 187, --
Blicro.

N. 17.288-10	 Soba-liS F. Lopes. rua Lino Teixeira, número
331. -

TERCEIRA

DESPACHOS DD SR. SUGDMETOR

processo n. 18.011-38 - Manuel Joaquim da Rocha e Váller
MOraiS 13aS I D . - •HD H e a patente de registro da 1939.

Processi-i n. 23.103-38 - Osvaldo José da Silva. - Junte a pa-
tente de registro de 1939.

Processo II. 48.067-38 - Ocalim Andrade de Araujo. - Junte
patente cie registro file 1938.
• Processo n. 18.809-38 - Laboratório Raul Leite S. A. - Junto

a patente de registro paga para 1939.
Processo n. 19.059-38 - José Antônio . . - Sele o documento

de fls. 1 e 5.
Processo n. 29.820-30 - Basil Nabal, 	 Irmãos. - Declar.en

os requerentes: : o leni onde se acham estabal-ocidos.
Processo ri. 47.857-39 - Esteves & Lima. - Juntem a pal(nde

de registro e ó contrato social.
Processo n. 4.633-40 - Aguiar. Esmeriz & Comp. - Decline

a firma, precisamente. o numero do processo. de vez que no ProH-
colo Geral. no exercício li 1928, não foi ;dingida a numeração eitada.

Processo n. 1.788-40 - janne, Pereira Martins & Santo.: 1,hia„
- Tabela anexa de preços de produtos farmacêuticos.

Processo o. 1.01C-40 -- Almeida Cardoso & Comp. - puas
tabelas anexas ' de bases legais para cobrança do imposto cie consumo
sobre especialidades farmacCatlicas.

Processo n. 1.215-10 - Perfumaria Opala Ltda. - Tabela
anexa de pesos, de 'produtos de perfumaria.

Tabela de : preços dos produtos 'fabricados pela firma Jaime Pe-.
reira Martins & Santos Ltda., cslabelecida à Avenida Marechal Mo.
'nano ri. 55, nesta cidade.

Produtos - Classe - Capacidade - Selo - Preço de dúzia
Gliceratol. V, 200 cc.. $1, 660„
Peitoral Creosotado, V. 120 cc.. $080, 1880.
pró Lues, IV.- 20 papéis de 0,5, $1, 8180.
Rio de janeiro, 31 de dezembro de 1939. - JOU	 Pereiea

Surdos  Lhla

'Tabela das bases legais para cobrança do imposto de consumb
sobre as perftimarias de fabricação de Almeida Cardoso &- Comp.
LI cia.. estabelecidos à Avenida Marechal Floriano n. .11, nes:ta
Capital.

NOIlle ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Peso da
unidade - Imposto - Preço - Observações

Albingia, XVII, 80 . grms., $1. 3$0.
Pastide»te, XVII, 50 giros.. $2, 2$0.
Sabonete Calêndula, XV, 100 giros., 8060. 280,
Sabonete Calendulina, XV, 100 paus., $060. 280,
Sabonete llamanelis, XV, 100 grms.. 8060, 2$0.
Sanafácies, XIII. 60 grms. 1$2. 10$0.
Talcoc,alêndula. 	 60 grins.. $060. 380.
Rio (le Janeiro, 29 de janeiro tio 1910. - Almeida Capdoso

C. omp. LAda.

numero 38-A-5..
10.125-1O

número 38-A-4.". -
N. 10.990-10 -

mero 163-1."-s/101.
N. 13.127-10 -

117-1'. - Idem.
N. 15.119-10

J. N. Porra], roa Lobo ,Inokr, mi. 341, ____
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Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação de Almeida Car-
doso & Comp. Ltda., estabelecidos à Avenida Marechal Floriano
o. 11, nesta capital.

Nome ou marca dos produtos — Classificação fiscal 	 Caracte-
rísticos — Imposto — Preços — Observações

Água de Eufrásia, V, 120 cc., $080. 4$0.
Aliiunt Salivam, VI, 15 cc., $1, 1$0.
Alliani Salivam, II, 12 grs., $080, 2$5.
Annan Sativarn, II, 10 grs., $060, 3$0.
Almeidina. VI, 15 cc., $1, 3$0.
Anti-febril, VI, 15 cc., $1, 2$5.
Anti-febril. H, 12 grs., $080, 2$5.
Asenobenzolicurn, VI, 15 co., $1, 3$0.
Arsenobenzo:icum, II, 10 grs., $000, 310.
Ararobina, VI, 30 cc., $2, 5$0.
Avelacão, XI, 250 cc.. $080, 4$0.
Bálsamo de arnica, V, 30 cc.. $060, 3$0.
Bocalina, V. 250 cc., $2, 5/0.
Borocalêrodula, X, 75 CC., $2, 210.
Calendulina, V, 60 cc., $060, 3,0.
Capivarolouni, II, 10 grs., $060, 310.
Cardionorinal, II, 10 grs., $060, 310.
Cardiotônico, II, 10 grs.. $060, 3$0.
Cardosina, VI, 15 cc., $1, c$5.
Cardus Cardo, VI, 15 cc., $1, 2$5.
enrica Americana, VI, 15 cc., $1, 5.
Cerotos (diversos.), IX, 30 cc.. $1. 3$0.
Chenopodium Antli., IV, 12 pp., 1150, 5$0.
Consolarina, VI, 15 cc., $1, 2$5.
Cundurango, VI,. 20 cc., $1, 2$5.
Depuraionico, VI, 30 cc., $2, 510.
Dioscorea Palra, VI, 15 cc., I. 2$5.
Dioscoréa Pelra, tf, 12 grs., $080, 2$5.
Dolorífora, VI, 15 cc., $1, 5$0.
Duartina, VI, 15 cc., $1, 3$0.
Dysenteriuni, VI, 15 cc., $1, 215.
Esc,rofulina, VI, 15 cc., $1, 2$5.
Essência Beneditina, VI, 10 cc., $080, 2$5.
Glicerocalêndula, V. 60 cc., $060, 3$0.
Gypsuru Brasiliense, VI, 15 cc., $1. 215.
Gypsum Brasiliense, II, 12 grs., 1080, 215.
Hemorragina. VI, 30 cc., $2, 3$0.
Hemorroidina, Vi. 15 cc., $1. 215.
Rernofluidina. VI, 30 cc.. $2. 510.
Todalina, VI, 10 cc., $080, 3$0.
Ealmiacartliat .a, Ti, 10 grs., $060, 3$0.
Maruim:ima. VI, 15 cc.. $1, 2$5.
Novarsonobenzolicum, VI, 15 cc., $1, 3$0.
Novarsenollenzolicum, TI, 10 grs., $060, 3$0.
0:eo de Arnica. V, 3(1 cc.. $060, 3$0.
Oleo de Fig.tilo de Bacalhau. VI. 20 cc., $1, 180.
Oleo de Figa& de Bacalhau. II, 12 grs., $080, 215.
Olco do Fígado	 Bacalhau, H, 10 grs., $060. 3,0.
Opbtalmilia. VI, 15 cc., $1, 2$5.
OfIclico tirasilionse, VI. 15 cc., $1. 2$5.
Opodelgoes ,diNer sos), IX, GO cc., $2, 210.
Osseotemico, II, 10 grs., socai, 3$0.
Pluméria, VI, 20 cc., $2, 310.
Pomito Heitiorroidal, IX, 30 cc., $1, 3$0.
Prostatina. VI. 15 cc., $1, 310.
Rádio Medicação (diversos). II, 12 grs., $080, 810.
Rosalina, VI, 15 cc.; $1. 2$5.
Sanabilis, Vi, 15 ce., $1. 2$5.
Sanabõrio, VI, 10 cc.., 1080, 5$0.
Sanacalos, VI, 10 cc., $080, 310.
Sanacancro n. 1, TI. 10 grs., $060, 215.
Sanacancro a. 2, V, 60 cc., $000, 215.
SanaciSlicas, VI, 15 cc., $1, 2$5.
Sanacorisa. VI, 15 cc., $1, 2$5.
Sana-Diabetos, II, 10 grs., $060, 510.
Sanaferidas, IX, 30 cc., $1, 3$0.
Sanaflores, VI, 20 cc.. $1. 2$5.
Sanagripe, VI, 8 cc., 1080, 1$5.
Sanainfluonsa, VI, 15 cc., $1. 2$5.
Sanangina, VI, 15 cc.. $1, 2$5.
Sanainsônia, VI, 15 ré.. $1, 215.
Santiopil, II. 10 grs., $060, 310.
Sana-Rbouni a , VI, 15 grs., $1. 2$5.
SanaRhino, IX, 15 cc., $1, 3$0.
Sanastlima, VI. 15 cc., $1, 215.
Sana-Sífilis, VI. 20 co., $1, 310.
Sana-Tónico. VI, 30 cc., $2, 510.
Sanatosso, VI, 15 co., $1, 2$5.
Sezorina, VI. 15 cc., $1. 2$5.
Supurina, VI, 15 cc.. $1: 2$5.
Tablolaxo, I, 12 dráágeaas, $060, 210.
Table-Medicação (diversos), II, 10 grs., $060, 3$0.
Table	

'
-Verm es II, 10 grs., $060, 510.

Vitalinum. VI, 20 cc.. $1, 510. .
Rio do Janeiro, 29 de jaueiro de 1940. — Aimeida Cardoso s&

Ltda.

Tabela de pesos e selos dos produtos da "Perfumaria Opala
Ltda.", estabelecida à rua Desembargador Izidro n. 8, nesta capital.
Nome ou marra do produto ._.... 12assificaç5o fiscal -- Característicos

Imposto
Extraio Opala, alínea I, 25 gramas, ;55.
Extralo Flores' Sortidas, it:inea 1„ 25 gramas, $5.
Ag ua tle Colónia Opala, pequono, alínea II, 300 gramas. 1$2.
Água de colón:a Opala, grande. alloea II, 600 granias, 2$1.
Água de cotooia Comparsila, poono oo, alínea II, 300 gramas, I.
Água de Colônia Comparsita, médio. alínea H. 600 gramas, 281.
Água de Colónia Comparsita. grande. alínea II, 1.050 grs., 4$2.
Loção Opala. alínea II. 300 granias, i$2.
Loção de .Fhires Sortiolas, alínea Il. 300 gramas, 1$2.
'nalgo Opala. alínea X. 20 gramas. $6.
Brilhantina Opala, a:inea XI, 80 gramas, $6.
Brilhantina de Flores Sortidas, aliara XI, 80 gramas. M6.
01oo (ninho. alinoa XII, 100 grs.. $3.
Oleo de Flores Sortidas, alínea XII, 100 grs., $3.

íti. do Janeiro. 31 de janeiro de 1910. — Pela Perfumaria
Op a l a Ltda., .4/frodo

Diretoria do Imposto de Renda

kIxt.EinENTE ou SR. lonrrOn

OriciOs expedidOs ciii (.) de maio de 1940:
N. 848 — 4" Vara de Orfãos e Sucessões — Prostando informa-

ções sobre 11 ezpolio de Odete Clomes Teixeira.
N. 840 — 2 Vara de Orrãos — Prostando informações sobre o

espólio' de Freolerido Veloso de l'.orvallio.
N. 850 — 2" Vara 0e Orfãos	 Prestztralo informações sobre o

espólio de Macário Itijo de Morais.
N. 851 — 4" Vara klt, °Mios e Sucessões — Prestando informação

sobre o espólio dc Valdendro dos Santos.
N. 352 — 2" Vara oje Orfãos — Prestando informação sollre o

espolio do Alaria	 croxnuo; Bulcão.
N. 853	 2" Vara de Orfãcis e Suce:rsõrs — Prestando informação

sobro o ospor) de Eulália Maria (te Sou-a Lopes.
N. 851 — 2' Vara de Or15os	 Prestando informacão sobre o

espdlio do Armando Medias de Magalhães.
N. 855 • ---3` Vara de Orfãos O SI ICO ..Mr)(!S — Pre .4ando informação

sobre (hte t.. ,ot SilVa Valera', e e-obólio do Tomázia Pogado tkliwalves
Lago.

N. 370 — Sr. Dr. sigo rui prOcnrador f .pgional dt Ro-
pablioa — I1 it niudo ci procosso de executivo fiscal de n. 6,387,
serie I — omeeminhado coai o ofic'o des.t, :t PrOcuradocia, ri. 29-1.222.

N. 371 — Fjmo. Sr. Dropiarto procurador regional da
— Fazondo comanicacão quanic a João Marao.

N. 372 — Exalo. Sr. Dr. quinto procurador regional da P,o-
pco,orn moro/ando quanto e Contponliiii Sul Mineira de 'Motrici-
dade..

N. 311 — Ilmo. Se. Dr. iwocurador geral da Fazenda Pública —
Fazendo eolooniearild outoild a António Gonçalves de Almeida.

N. 312 — Sr. diretor do Servico do Poszscod — Ministério de Fa-
zenda — Coo.unicando, para os doridos fins. que pola portaria, n. 182,
dosla data, esta Diretoria resolveu por convenióncia do serviço, re-
movo,. desta r o nirtição pare a Delegacia do Imposto de Ronda em
Santos, o contador padrão 28 — Q.S. — dosle Ministério, Sr. José
de Magalltilos Bravo, arbitrando nos 'teemos do art. 138 do Decreto-

n. 1.713, de 28 do outubro do 1039, a ajuda de custo correspon-
dont(' a dois nooses de vencimento p,olrão do referido funcionário.

N. n43 — Sr. diretor do Serviço do Pessoel — MinisWrio da
Fazenda — Connonicantln, para os doridos fins, que pela portaria
n. 184, desta data. resolvou remover. por conveniênCia do serviço,
da Delegaria (10 ImPosto de Rendo no Estado do Moinamos. para esta
Diretoria, o escriturário Cándido Evangolista dos SIntos Junior, ar-
bitrando nos termos do art. 138 do Decrolo-loi n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939. a ajuda do custo correspondente a doi ,: meses do
velocimonlo padrão do referido funcionário.

N. 130 — Sr. elmirante diretor cio Lloyd Brasileiro —
providOnci- no sentido do serem fornecidas as pes$ageos ne-

co çsárins ao ~Hinário Cfindido Evangel:sla dos Santos. 	 -
N. 851 — Sr, delêgado do Imoosto do Renda — Santos _

zondo corouniraoão quanto e Josr il Mag g lhães Bravo.
'N. 855 — Sr. lasnotor da Alfandegn cru S:mtos — Fazendo co-

munioaciio quanto a Josi s 	Slagaliilie Bravo.
N. 856 — Sr. &doudo do Tinnoodo de Ronda -- Marlátis — Fa-

zendo comunicarão (mento a COndiolc• Evan golista dos S:mtos Junior.
N . 057	 Sr. delegado fiscal — Manáus; — Fazendo comuniração

quanto a Cándifin Evan gelista dos Sardas JuiVor.
N .	Sr. dirolor cmi Itorel p edoria ria Ws trito Foderal —

rendo comunicr Pão sobre a firo:, Sleinborg Irmãos,
N . 10	 Si'. inspetor da A,IfArnioga do Rio de Janeiro — Fazenda

'coa-moio:não sobro a firma Sh . hiberg Irmãos.
Telegramas expedidos:

N. ned — Si', delegado do Imposto do Renda — Santos — Fa-
zendo c(nounicação sobro o ronlador Jost ç Mrgalhães Bravo.

N. 362 —	 J11:fl.-for	 snotos — Fazendo coninnieaeão
sobre o contador José Mitgalli5“s Itrallo.
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N. 363 - Sr. delegado Imposto de Renda - Manáus - Fa-
zendo comunicação -sobre Cândido Evangelista Santos junior„

N. 36S - Sr. delegado fiscal - Manaus - Fazendo comu-
nicação sobre Cândido Evangelista Santos Junior e autoriza requi-
sição de passagens ao referido funeioriário.

N. 305 - Sr. delegado Imposto Renda - Manaus - Respon-
dendo lel egrarna

N. 3eti - Sr, delegado fiscal - Aracajn - Respondendo tele-
grama.

N. 367 - Sr. delegado imposto Renda - Belém - Respon-
dendo telegrama.

N. 308 - Sr. delegado Imposto Renda - porto Alegre - Res-
pondendo leleg,ramo.

N. 369 -	 Arf Palmeira delegado Impo--1 0 Renda - Guri-
- Respondendo telegrama.

Portarias:

N. 18? - O diretor do Imposto de Renda, 'usando de sons atri-
'mit:1-re; legais. resolve remover*, por cenveniência do serviço, o con-
tador padrão 28 - Q.S. - Ministério 01a FaZeD(la, Sr. J00 de W-
galhães Bravo, deete Diretoria para a Delegacia do 'Imposto de 'Renda
anexo à :Aliai-elege de Santos. Outrossim, resolve de acordo com o
art. 118 do Deereto-lei n. 1.137. de 28 de outubro de P:)'39, arbitrar
a ajuda de custo desse fonelonário em dois (2) meses de venci-
mentos da seu padrão. Dê-se ciência, comunique-se e cumpra-se.

N. 183 _ (-) (1 n Vid.fr' do Imposto de Renda, usando das atribui-
ees que lhe são ronforidas em lei. resolve dispensar a pedido, das
funções do delegado •li Imposto rir Renda do Estado tio Amazonas,
e escriturário Cândido Evangelista dos Santos Junior, Dê-se ciência,
comunique-se o cumpra-se.

N. 181 - O 'flertam.* do Imposto de Renda, usando de sues atri-
buições, resnlvo remover por conveniência do serviço o escriturário
Cendido Ev:tegelislit dos Santos Junior, da Delegacia do Imposto de
Ronda no Estiolo do Amazonas. para esta- Diretoria. Oittrossim, re-
solve de acordo com o art. 138 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro do 1039, arbitrar a ajuda oie vasto desse • .ftmcionário em deis
(2) meses de VelleillleO10; do seu padrão. Dê-se ciência, publique-se,
comunique-se e cumpro-se.

Pri meiro Conselho fie Conlrinoinles

Ilealizen-se no dia 7 de maio, à 1 horas, a 180 a sessão ordi-
nária do :1 0 C'onselho fiO Ctmtribuintes. Compareceram os Srs. .1nsé
Luiz -Batista, presidente„laiine Périeles. vice-presideme, 	 a V-

us de Almeida, Carlos Freire Nisto Vieira Filho e Aprigio
Fontes Braga, o ;Sr. 'fito Resende. representante da Fazendo Pehli-
ca o o secretário Sr. Aetônio Pereira ila Cosia.

Aberta a sessão foi +ida e aprovada a ala tia
realizada no dia 30 ile aeril	 findo.

itEeettSoS

(Szessiiii Pública)

N. 9.'115 - Tavares de Sousa & Cia. Ltda. - V. more. -
Level). Dist. Federal - "1;x-1fficio" - Rel. Sr. Martins de

1)1' IXO11-Se	 C011beeeP II° recurso -ex-offivio", per inea-
'Ave! na esp,'•cie, MIRO ilnellIellt0

SeCIP ta)

- António !-.lainalito Júnior - ronda - Recens,
do ar. 8.807 - Rec. 8.188 - n.3ee. Itup. Relata em São Paulo -
Rel. -Sr. Martins ile Almeida. - lndeferin-se o pedido de r,/an-
sideração, unanimemente.

N. p . 075 _ fti. predial 13ier & Ullmann S. A. - hp. remia
_ ser. [mi). needa no R. 1.1. do Sil - Rel. Sr. Nisto Vieira Fi-
lho. - Negou-se 1,rovimerdo ao recurso, unanimemente.

N. 9.195 - Soda & Boffoni - trop. renda - Diret. Imp.
Renda - Rel. Aprígio Braga. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

.N. 9. 1199 - Anteni , Monteiro Alartinez - tino. renda - Soc.
Trop. Renda no R. 3.3. do Sul - "Ex-offieio" - Rel. Sr. Martins
de Almeida. - Negou-se provimento ao recurso -ex-officio", para
confirmor-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 9.505 - Casa Solaté S. A. - Imp. renda - Diret. Imp.
Rem.te, - Rel. Sr. Martins de Almeida. - Tomou-se conhecimen-
to do rerurso para que a auloridade competente se pronuncie so-
bre f/S raZISCS; apresentadas pela recorrente, unanimemente.

N. 9.313 - Pedro Remi Tannure - Imo. renda - Diret. Imp.
Renda - Rel. : Sr. José Luiz Balista. - Deu-se, em parte, provi-
mento ao recurso para, mantida a multa aplicada, mandar-se can-
celar' o lançainentó, unanimemente.

N. 9.319 - (bislavo Adolfo Saloia Júnior - 	 renda
Iiitp. Ronda DO Est. do Rio de Janeiro - Rel. Sr. .José Luiz

Batista. - 'Nisou-se Provimento ao recurso, unanimernent.e.
N. 9.531 - Tina São Paulo Tramtxay, Light and Power Coto-

pa»y Ltd. -7- Imp. renda - • Diret. linp. Renda - Rel. Sr. José
Luiz Batista. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 9.555 - Joaquim Teles Ferraz - Iinp. renda - Diret flop.
Renda - "Es-off tio 	 Rel. Sr. Carlos Zenha. - Deixen-se

tomar conhecimento do recurso "ex-officio", Por incabivel na es1.11-
cie, unanimemente.

N. 9.577 - De Ris, Glacomet & Cia. - Trop. renda - Ser.
Imp. Renda no It. it. do fg ul -	 Sr. Martins de .Altueida.
- Deixou-se " li' conhecer do reenrso por ter perimido na la
tancia O direito dos recorrerdes, unanimemente.

N. 9.000 -	 11:ándido Ferrtira Filho - flop. renda
Ditei . linp. Renda - 	 Sr. Carlos Zenba. - N egou -se Provi -
mento :10 recurso, ti tina inlelttl'iii e.

N. 9.010 - Cia. Adriático de Seguros - lmp. renda - Diret.
hop. Renda - Si'. Jose Luiz Batista. - Deixou-se de conhe-
cer do recurso por tel.-. perimido na ia instância o direito da re-
corrente, unanimemente.

Diligencia: 9.5:19 - Soc. An. itorlume Carioca - V. mer-
cantis.

Vista: 9.N235 - Antímio Gomos Café - V. mercantis -
Sr. Nisto Vieira Filho.

Primeiro Conselho de Comriimintes, em 8 de maio de 19-10,'
Peeeiro do rosto, sectelário.

Segundo Conselho de Conleihuinles

rust . mo th sessÃo oeruNAre. ,t, REALIZADA NO DIA 3-5- .19 10, Ás
it ORAS

t'ammorecernm os senhores 'Vicente ile Paulo (lalliez, presiden-
te; Jusé Francisco de Matos, vice-presidente; Cornélio Mareondes
Luz, Nero ule, Macedo e 'fobias Cândido Rios Filho, membros do coo_
sellto; Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fazenda im-
brica e o secretário do Comelho, Frederico Diniz Martins*.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ala da sessão anterior,
realizada no dia :30 de ithrit próximo rindo.

Passando-se à . ordem do dia, foram JnIgados os seguintes re-
cursos:

R
:
Ac. 8.705 - Recurso ti. 10.262 - J. Kurszansky - Imposh•

de (mesmo° (consulta) - deevbelloria Federal em São Paulo, "ex-
officio" - Relator senhor 'fobias Rios Filho. - Nega-se provimen-
to ao recurso "ev-officio", itounimemente.

Ausento O senhor Brandão Cavalem-ID.
Ao. 8.700 - Recurso e. 191-11 -	 ole Andrade -

Decreto li. '3 3.00t, de 19399 e Decreto-lei ri. 739, de 19;38
de reconsideração do acorda 1 n. 8.132 - Delegacia Fiscal em sã,
Paulo - Urdidor seoltnr Telibe* Rios 	 - Indefere-se o pedid
tic recensidei ação, unanimemente.

Ausente o senhor Brandee
Ac. 8.707 - Recurso ti. 7.891 - Tecelagem Hetvétrica

mitado	 imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federa
em São Paulo, "ex-officio" - Itelator senhor 'fobias Rios Filho. -
Nega-se provimento an recuem. ' "x-officio", unanimemente.

Ausente o seu 110C 1311,111dirtO
Ac. 8.708 - Ilecureo te 8.710 - José Cesário Neto - De-

creto ri , 23.0es,	 e33	 Delegacia Fiscal em Santa Catarina.
“ex-officio" - Rei:111w setihor 'fobias Rios 	 - Nega-se p ro-
vimento ao recurso -ex-officio", unanimemente.

_xusenie O senhor Btandão Cavalcanti
Ac. 8.709 - Recurso o. 9.322 - ElO Correia ia Silva. -

Imposto de consumo - Rtieeleeloria do Distrito Federal - Relido;
senhot- 'fobias Rios Filho. - Nega-se provimento ao recurso, una-
nimemente.

Ausente o senhor Brandão Caveira:Ui.
Ar, 8,710 _ neenrso n. 9.329 - Adão Gomes da Cruz e Agos-

tinho Rodrigues da Cunha - Imposto siu consomo _ Delegaria Fis-
cal em Minas Gerais - Relator senhoe 'fobias Rios Filho. - Nega-
se provimento ao recurso, e.annimemente.

Comparece O sinalem liraraiiio Cavaleanti.
Ac. 8 -711 - Recurso n. 9.702 - Ribeiro & Cia. - Imposto

CO/ISUrnü CM:N[111a) - Delegaria Fiscal em Minas Gerais, "ex-er-
fido" - flot il ha . senhor vieente de P';111)0 (-;fdlit`Z, - Nega-se pro-
vimento ao recu rso "ex-offiteio". nitiritimernenre,

Ar. 8.712 -- Recurso 9 9-t e - Antonio	 _ Imposto de
consiono (consulta) - RPC .,!beilovia Federal em São Paulo, "ext-oli-
fido" - Retaliar senhor Vieeale do Ponto	 - Nega-se pro-
vimento no reCIIISO "'x-officie", unanimemente.

Ao. 8.713 - Recurso 10.025 - Firristone,Tire & Ruhber Ex-
port Co. - Imposto tle consumo t('onsnlía) - Recebedoria Federal
em São Paulo, "ex-officia". Relatei* senhor Vicente de Paulo Gol-
neg. - Nega-se provimento ao rtenirso "ex-officio", unanime-
mente.

AO. 8.711 - Recurso ii. 10.030 - José Moriseo - Imposto
de consinno (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "cx-
officio", - Relator senhor Vreente de Paulo Galliez. - Nega-se pro-
vimento ao recurso, "ex-offieio" unanimemente.

Ac. 8.715 - Recurso n. ;0.170 - Costa Ferreira & Cia. e
outros - imposto ole consmno (consulta) - Recebedoria Federal
em São Pauto, "ex-officin"	 Relator sen.hor Vicente de Paulo

..¡essão
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— Nega-se provimento ao recurso "ex-officio", unanimes
Mente.

Ac. 8.716 — Recurso n. 8.096 — Silvano Pettirossí & Cia.
Ltda. e Instituto Galeno — Decreto n. 22.123, de 1933 — Recebe-
doria Federal em São Paulo — Relator senhor Vicente de Paulo

provimento a ambos os recursso. contra o -voto
do- senhor Jose; Frant'isco de Matos.

Ar. 8.177 — Recurso P. 8.-83• — Consórcio Paulista S.A. —
Indástrias e Profissões — Recebedoria do Distrito Federal — Re-
leitor senhor Vicente de 'Pauis) Galliez. — Dá-se provimento , ao re-
curso para que o rerorrente seja classifi:ado, para o pagamento
taxa de 10(":;, da tabela I), ca. anexa ao Decreto n. 5.112, de 27 de
fevereiro de 1901, corno g Pseeros alimentícios( de 2 a classe, unani-
memente.

Ar. 8.718 — Recurso ii. 10.110 — Aniónla F. de Sousa Quei-
roz — Imposto de consumo (consulta) — Recebedoria Federal elo
São Paute. "ex-offieio" — Relator senhor' José Francisco de Matos.
— Nega-se provimento no recurso "ex-officio". unanimemente.

A. 8.719 — Reenrso o. 10.258 — Irmãos Lenuni. — imposto
de conswro (c(nsulta) — Recebedoria Federal em São Paulo, "ex-
eficio" — ticialo nhor .Tos Francisco de Matos. — Nega-se pro-

torcido ao recurso "e-officio". unanimemente,
A o . 8.72(3 — Recues° e. 8.081 — V. batatal Cia. Ltda. —

imposto de curo:eme) t.consulta) — Recebedoria Federal em São
Paulo, "ex-ofticio -. — Relat.or sentim' José Francisco do Matos. —
INk , aa-se provimento ao recai-se "ex-officio", unanimmeente.

Ae, R.721 -- Iteurse n. 10.261 — Atlantis (Brasil) Limited
— troposto tie consume (consulta) — Recebedoria Federal em São
4)attio — Retalie- senho] N. ,ra de Mando. — Não se toma conlie-
Cirwmto do reettr ,so.. por pereinpto, unanimemente.

Ar. 8.7'22 — ltertirso	 ___ Aurélio Noce — Imposto de
consumo — iterebialorin dii 1,,u.1 sito Federai	 malor Sr. Ne"
er . macado.	 provimento, em parte, ao recurso, para exigir
s. imposto -não pneu e moita do ignal importáncia. unanimemente.

Ar. 8.123 — Recurso n. 9.290 — Heitor do Prado Queiroz e
Inda,sto de consumo — Delegacia _Ciscai

ia São Poete — 'Maior senhor Nero de Macedo. — Da-se provi-
mente ne reeurse. unanimerneel(.

Ne. 8.721 --- liertirso a. 	 .312 — The Rio de Janeiro Floor
Alitt s and Granaries. Limited — ..Moinho Inglês) — Imposto de con-
sena)	 ltpreltettoria Ou Iii.erite Federal — Relato], senhor Nero

YIneetio. — Nega-se provtmento ao recurso, unanimemente.
Ar. 8.725 — Recurso o 9.321 — J. Marques — Imposto de

eunsumu __. Dl-q l .:meia Fiscal ria Alagoas, "ex-officio" — Relator
senhor Nevo .‘laretio. — rka-se provimento ao recurso, "ex-offi-
cio". para, tvtountando a decisão recorrida, impor ao recorrente a
mull a do `200 !-.4 0. onanimem•nte.

- - Recurso ii. e..28 — Wilson Bodarte — Imposto
de consumo __ D-leancia risre.1 em Minas Gerais — Relator senhor
Nen, do Nturecio. -- Nega-s . provimento ao recurso. unanime-
mente.
Ar. P. 8.903 — Aliti51110 Carvalho — Im-

posto ri(' roa,umo — belegaci., Fiscal no Espírito Santo — Relator
sfoilwp Maroundo,g da Luz. — Nega-se provimento aAJ recurso, unn-
niononente.

Ac. 8.;e8	 Recues,p n. 9.021 -- Expresso Paulista Limitada
— lb.weett, e. 23.tn00, — Recebedoria Federal em São
Nulo. -ex-officio", — Relato , sudior Marcondes da Luz, — Nega-se
pro‘imento ao recurso -ex-offieio". unanimemente.

Ar. 8g	 neenr,es ri 9.181 — Olaviano Teixeira de Car-
valho — Imposte de vonsunr, — Delegacia Fiscal em Minas Gerais
— Relatei. senhor Nlarcondes di Luz. — Nega-se provimento ao re-
curso. unnnimemente.

Ao. 8.730 — Reclinei o, 9.190 — Alvaro de Castro Carvalho
— Imposto de consumo — Recebedoria do Distrito Federal — Re-
lator senhor Mareendes da Luz. — Nega-se provimento ao recurso
truanimemente o eneaniinha-se o processo ao senhor ministro, pra-

11011

	

	pondo-il o ri dispon=a da multa, por equidade, contra o voto do
senleir Jose Francisco de MOI 'is,

Ar. 8.731 — aCellISO n. 8.330 — Argemiro Tavares, António
Joaquim Gonealves e Ovídio Cecilio de Barros — Imposto de coa-
autuo — bebe:riria Fiscal em Minas Gerais — Relator senhor Bran-
dão Cuvalca iii i. — N •ga-se .r» .ovirnento ao recurso de Argemiro Ta-
vares e dá-se provimento. em parte, aos de Ardiam Joa quim Gon-
çalves e Ovídio Cecilio de Barros, para reduzir a multa a 200$0,
onanimementa.

......n••n•••n•n•.~.••••n

Ministério da Marinha
Tribunal Marli iam Administrativo

622` SESSÃO ottiniskinA 'EM 8 DE -mato DE 1940'
Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante

Dano Pais Leme de Castro, presidente, capitães de mar e guerra
Américo de Araújo Pimentel o Raul Romeu Antunes Bra ga. capitão
de longo curso Francisco José da Rocha e Drs. Carlos de Miranda
e João Stoll Gonçalves.

Procurador junto ao T.M.A.. Dr. Carlos Américo Braah,
Secretário, Gilberto de Alencar Sabola.
Ala: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e ass i nada a

ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente o eex„)
diente em mesa.

Publicação — foram peblicades em sessão os aeordãoa nos pro-
cessos ris. 406 e 253 julgados cai 17 e 19 de abril de 1940.

Processo ri. 112 Relator, Juiz Américo Pimentel. Com re-
presentação da Procuradoria contra o mestre de pequena cabotagem
Carlo-s Augusto dos Santos como responsavel pelo abal eoamante e
naufrágio da barcaça "Alcione II" em de novembro de 1939 no
litoral pernambucano. Recebida a representação pelo T.M.A. par*
que se prossiga na forma da lei.

Proe(sso n. 418 — Relatar, Juiz Américo Pimentel. Com  lepre-
sentação contra o capitão João Sabino da Silva como respeesavel
pelo acideute sofrido, nesta capital, pelo navio alemão "Bafa IOanca"
em 20 de setembro de 3939. Recebida a representação pelo T.M.A.
para que se prossiga na forma da lei.

Processo n. 119	 Relator o Juiz Romeu Braga. Conv s etidn a
decisão cru

Processo a. 386.— Relator o Juiz Romeu Braga. Referente ao
abatroatnenot do barco de :naco "Cruzeiro do Sul" e lancha "ViOria"
em 13 de junho de 1939 nesta capita: — Decisão unânime: A) minu-
to à natureza e extensão do acidente: colisão, resultando no barco
"Cruzeiro do Sul" as avaria ,: constantes cio laudo pericial; 111 quanto

cansa determinante: a ressaca e *marcações folgadas do barco
"Cruzeiro do Sul"; C) responsabilizar pelo acidente o vigia Francis-
co Penticiro e considerá-lo incurso ria letra "f" do art. 61 cti regu-
lamento do T.M.A. impondo-lhe por isso a pena de 25080 de multa
e cristas dri processo. Variaram, quunto à •ena, de juizes stoo Gon-
çalves. Carlos de Miranda e Francisco Rocha.

Processo n. 116 — Referente ao navio "Jangadeiro". O itelator,
Juiz Francisco Rocha, consulton ao Tribunal sobre a situaeão do
mestre rio rebocador desse navio na oeasiiin do acidente e o L'it4.1-
cal adiou a solução da dúvida para a próxima sessão.

Levantada a sessão às 16 heras e 10 minutos. —	 de
Alencar •aboya, secretário do T.M,A,

Processe n. 106 Aaordee Enca'Aie seno avarias. Exonera,-
cão de responsabilidade. do oficial de quarto. Circunstancia:: espe-
ciais !aditando a favor do repre.senlado. Absolvição. Parte Deeisó-
rua: — Acordam os juizes do T.M.A.. em votação unânime, fixar
o acidente ocorrido ,com o va por "Liça", natureza, extensã e eausta
determinante, como encalhe sem avarias e consequente a erro de
navegação, conforme foi Jul gado no processo número VI:: conse-
oneetemente. isentam de culpa o representa& capitão de leme curso
Mário ilipolito de VascotL;clos. em face das. .ccsnelusões aejma.
C.R. Tribunal Marítimo Adminiseativo, Sala dm Sessões, rtío
Janeiro, em 17 de abril de 1910. — Dario Paes Leme de Cdt4ro. vire-
almirante, presidente. — Francisco José da Rocha, relator.	 t:arlas
Lafafjelte Bezerra de Miranda. — .12neeieo	 Artot jo plynenp-1.
Raul nome() Antunes Braga.	 j(nin 011 GMleOirrS.	 Fui pre-
sente. Carlos Americo Brasa, procurialor em exercício.

Pawesso n. 253 Aeordão — Abalroação. Considere-se _sento
de culpa o capitão que pratica as manobras inclicadns: nas eirenns-
tfincias, mas vê o seu navio por nusas não apuradas. ae: :mpelidn
sobre o cais. Arquivamento. Parte decisória: — Acordam os
do Tribunal Marítimo Administrativo por unanimidede de s-otor con-
siderar que o acidente acima descrito. ocorrido rin s circunstancies
e extensão mencionadas. I eVP ramo fator determinante manter O
navio, em virtude de causa não apurada. o seguimento fino !rmin

ao se aproximar do cais. Pelo que consideram isento de cu l pa o
representado e ordenam o arquivamento do processo. P	 11 s7 ;.1 a

das 5,-lessots=5 do T.M.A. em dezenove de abril de mil rioeecenles
quarenta. — Daria Paes Leme de . Castro. vice-altnirante. pre‘.iderite
— João Sloll Gonçalves, relator. — America de Aronjo
Carlos Lafanelle Bezerra de Miranda. — Francisco 	 P.-oelorr.
— Mut nomeo Antnnes Braga. Fui presente. Carlos Amerwo
procurador em exercício.

'Adiado:

Recurso n. 9.913.

Diligãnc ias:

Recursos as. 9.196 e 135-It.

Segundo Conselho de contribuintes — Secretaria, 5 de
de 1940. — Frederico Diniz Martins, secretário.,

Ministério da Guerra
MaPian ENTE rio Sfl. NI I ".N1,.',111to

Dia 8 de maio de 1910
-	 Avisos;
Ao Sr. Ministre da Justice e Negócios lotei lOrCR:
N. 1.738 — 111. Jus. 26 — Tendo o Sr. Ministro da Jusit.:!a

insio participado que providenciou junto ao Sr. Presidente do Tribunal
de Apelação do Distrito Federal para que a Circunscrição de Reera-
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tomento na Capital Federal passasse a ter conhecimento dos regis-
tros de nascimento de cidadãos maiores de 18 anos e menores de

anos de idade, solicita-se que essa providência seja extensiva a
redes os eartórios de Registro civil, de sorte que as Circunscrições
de Recrutamento nos Estados faulhei» tenham conhecimento dos re-
lereios reg M.rus, nas respi . ctivas jurisdições.

N. 1.739 — M. Jus. 27 — Tendo chegado ao conhecimento do
mnust ee . io da Guerra que escrivões de cartórios de Registro Civil,
principalmente os do interior do Paia, cobram determinada impor-
lanc i a de lodos os cidadãos maiores de 19 anos e 8 meses e menores
de 45, que se aiireeentain para cumprir as exigências do art. 233 do
Deerelo-lei n. 1.187, de 4 de abril de 1939. O que vem dificultando
o alistamento militar dos mesmos cidadãos, solicitam-se ordens para
que fique terminantemente proibida a cobrança de tais emolumen-
ios fazendo-se constar das certidões a seguinte declaração: "Gratie.
Para fins militares."

N. 1.737 — N. 3 — Atendendo à crise por que passa a laranja,
em virtude da falta de embarque para os mercados consumidores
éelri,ngeiros e ao apreeiavel teor de vitaminas que essa fruta possue,

t;orpos, de Tropa ficam autorizados a adquirir. extra-tabela de
ração, para distribuição às praças arranchadas ou não, desde que
os eecursos do rancho permitam essa despesa. Em acordo com as
informações da Cemiesão Executiva da Campanha da Laranja de
São Paulo, o preço da laranja posta em quartéis que tenham desvios
t•rroviárillos e de 8030 por unidade. e em quartéis sem desvios. por
meio de caminhão. é de 8038. nas guarnições cie São Paulo e Distrito
Federal.

N. 1.733 — S. G. M. G. 28 — Ao Sr. Secretárilizlo Geral do
Nlinist.ério da Guerra — Tendo em vista que as datas de concessão'
Ias lieeneas iniciais para tratamento de saude a funcionáraios civis

itv. ste Ministério. são fixadas de modo irregular. pelos respectivos
chefes, porque o Estatuto dos Funcionáráios Públicos Civis da União
criado pelo Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro ite 1939, Min
cogita desta particularidade, fica resolvido o seguinte:

a) quando o funcionário requerer licença ou esta for soli-
citada "ex-offieio'' e o seu comparecimento .ao serviço for im pes-
sha'l . devido ao seu estado de sande, a licença será concedida desde
ti dia em que começou a faltar à repartirão, por motivo de doença
ou elo mie houver baixado no Hospital Militar, Casas de Saude. etc.;

h) quando o funciouáráião. a requerimento próprio ou "ex-offi-
cie". for obrigado a lieenciar-se por motivo de moléstia, e perma-
necer no exeretrio das funções, o seu afastamento se dará, obriga-
tóriamente, na data do recebimento do laudo da junta médica ou na
data, Ha que apresentar o atestado médico, desde que o caso não se
inieutidre na alínea a

:Ministério da Guerra. — Rio de Janeiro. 8 de maio de 1940.
N. 1.7 .18 — Puni. 1 — Consulta o comandante do 1150 R. A. D. C.

a. a existaaria lo fiscal de efia ern uma Unidade. permite que sejam
presos ou delidos oficiais no quartel. em face do que estabelecem.

9 1 e 25 do Il. D. E.: no raso ne gativo como conciliar as
n iisoosições do art. 9 05 g 1 0 no R. I. g . G.. corri os arts. 211 21
letra a. ii. 1 e 25 letra a. os. 1 e 2, do R. T). E.

Em solução declaro-vos, pára publicação em Boletim do Exér-
cite. que quando acontecer seja uni oficial detido ou preso em corou
de tropa onde haja riscai de Dia ; seja este obrigado a pernoitar no
(„btart e l. •Iuranta o espaco de tempo da punição sofrida pelo oficial,
—General Earicr,	 Dutra.

Dia 8 de maio de 1940
Despachos:
transferido o capitão Floriano Peixoto de Sousa França,

sio Quadro Suplementar Privativo para a Quadro Ordináraião., sendo
classificado no 1/50 Regimento de Artilharia da Divisão cio Cava-
laria (Aqui:lamina).

— Foi desi gnado o 20 tenente da reserva Manuel Pereira Mala,
pal'a servir na Diretoria d? Fundos do Exército.

Dia 8 de maio de 1940

"N. 248 — Ao Sr. 'Secretário Geral do Ministério da Guerra —
O musico de 2 classe, João Henrique do Carvalho, deve ser rein-
cluido no 1° R.egirnento de Cavalaria Divieionáric, para efeito de
sna reforma.

N. 249 — Ao Sr. Diretor de Aeronáutica — Fica a Diretoria de
.Aeronáutica autorizada a fazer transportar nos aviões do Correio
Aéreo Militar. volumes cujo peso não ultrapasse de dez quilos, pro-
*adentes do Ministéeio da Marinha e destinados a estabelecimentos
ou navios situados no Norte da República.

Requerimentos:

António Hamilton Mourão, 1° tenente, pedindo certidão. — Cor-
lifique-se o que constar e na forma da lei.

António Satiro Lobo, exe3 1 sargento, pedindo reconsidreação do
nYespacho exarado era requerimento anteror no qual solicitara me-
inclusão nas fileiras do Exército. — Mantenho o despacho anterior
que indeferiu. Durante os sele anos de serviço o peticionário sofreu
vinte punições.

Cesário Correia de Arruda, tenente-coronel médico, pedindo gra-
tuidade para seu filho Usado Correia de Arruda Filho, no Colégio

— Indeferido.
Carlos Honorato Lopes, capitão, pedindo seja mantida para o

ano de 1941 a inscrição de seu filho Carlos Augusto Gonçalves Lopes,

feita no corrente ano para matricula no Curso PreparatAi io da Es-•
cola Militar. — Indeferido, por falia de amparo legal,

Fenelon Borailcar tia Cunha, coronel da reserva de 1' riasse,
(lindo averbação de tempo de serviço. — Deferido, riça ternio:s do
item III, da informação, anexa. da S. O. M. O. (n. 	 S;1. do
1811\7 40). — Itero a que se refere o despacho acima: 111 —A viela
do exnosto, opino pelo deferimento do pedido, nava que s,jain coa-
tados ao requerente os 4 (qualre) anos do etit.,o, fq	 corr 09104
aeitamento no período de 1897 a 1900.

José EeijO da Rosa, 2° sargento da 2° Circunscrição de Retini-,
lamento, pedindo reconsideração do clespaeho exarado em requeri4
mento anterior no qual solicitara baixa do serviço ativo do Exér-
cito. — Deferido.	 ..

Leonardo Leão ue Oliveira, ex-aluno do Cok . gio Militar, pedindo
ser submetido à. segunda prova prática para obten.-;ão do cerWicado
de reservista, -- Deferid,, Lit e. ',amos da inIc.raiLit;à(

Manuel Luiz Emídio de Albuquerque. capitão intendente refor..1
modo, pedindo seja pelo Ministério da Guerra, requisitado ao Tri-
bunal de Contas, o desentranhamento dos dcaiumentos de am pro-
aceso de Tornada de Contas a que o requerente foi sWeito. -- Re-
qbeira ao Tribunal de Contas.

Miguel Silvas, pedinr:o eciaidão,
face das informações.

ramricAçõss ns NoTA

Foi designado o capitão Oton Dutra Fra g osa para execer as
funções de instrutor do Curso de Engenharia da Escola das Armas,
ficando assim retificaria a nota n. 73, cie 20 de fevereiro de 1940,
dirigida ao Sr. Inspetor Geral do Ensino do Exército, pnblieada no
"Didn'o Oficial" de 22 de fevereiro, e a retificação da Mesma nota.
pnblieada no "Diário » de 25 de abril, tudo de 19.1).

.DE REQUERIMaaaro

António de Simas Eaéas Júnior, coronel, pedindo e;mlagt:In das
tempo de serviço, — Deferido nos termos do Rein II da riforma00,
anexa, do C. M. R. J. (n. 152, de 16131940). — liem a que se re-
fere o despacho acima: II — .Nessas condições:, deverá ser deferida
a petição apenas para a contagem de um ano, isto é. o relativo ao
período letivo de 1907. (E não corno publicou o - Diário Óricial"de 8 de maio corrente, a página 8.297, 2' coluna),

Searelaria Gerai do Ministiwio da Guerra

f.:MuL.NR

1. Solicito aos Si'S. chefes: de repartições, estabelecimentos
militares e comandantes de corpos, situados fora desta Capital, aos
quais pelo 11. ‘Ht. do artigo 153 ao Estatuto dos Iluneionarios Mili-
cos Civis da União, crendo pelo Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-9,
são facultadas atribuições para e011eeSSãO de licenças mies funcioná-
rios civis, que ao fazerem tais concessões, procurem empinará-Ias aos
competentes artigos de referido deereto-lei, citando-os nas comuni-
cações que fizerem a esta Secretaria.

os artigos em que se enquadram as diversas modalidades (li?cençae são os seguintes:

152 — aos interinos para tratamento da própria sandia;
151 — para tratamento de saude (caso geral);
-150 — prorroga ções em geral;
102 — a) a requerimento,

'ex-offieio"

165 — parte referente a vencimentos;
166 — acidentes ou doença profissional:
168 — tuberculose ativa e outras moléstias;
171 — licença à. funcionaria gestante;
172 — licença por motivo de doença em pessoa da-famflia;
173 — licença para prestar serviço militar;
17 ,1 — licença a funcionário para ser admitido como oficial da

reserva;•
175 — licença para tratar de interesses particulares;
180 — licença à funcionaria casada com funcionário ou militar.
Os extranumerarios (ine;isalistas e contratados) só poderão obta.r

licença para tratamento da própria saude, conforme publicou o 13o-
leiam do Pessoal Civil ri , 5, de 154_940.

O pessoal diarista não tem direito a licenças (boletim n. 5 acima
referido).

2. A presente solicitação é feita porque constantemente che-
gam a esta repartição pedidos de publicações de licenças esclarecendo
apenas as suas concessões de acordo com o n. VIII do artigo 153 do
mencionado Decreto-lei n. 1.713. ou. quando muito, citam apenas o
artigo 165 do mesmo decreto, que cogita de vencimentos ou remune-
ração do licenciado, o que obriga a devolução dos documentos para
esclarecimentos dos arti gos em que foi lavrada a concessão.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1910. — V. Renicio da Sulca, Gen.
Dda. Secretário Geral.

Nac:a LIT.:, que deferir, ern
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Inspetoria Ckald do Ensino

Requerimentos despachados por esta Inspetoria

Dia 24 de abril de 1910

José de Sousa Ribeiro e Wellington Falcão de Moura VascOnce-
los, 30"s. sargentos; Salvador Neamio Sanfilipo e Adalberto Costa
Campos, 1 0s• cabos, do 2° Btl. Fronteiras (9 a.R. M.); Ériee de Araujo
Campos, 3° sargento do Q.G. da 9a. It. M. e Jorge Assis, de Brum,
1° cabo do 40 R.C.T. (3 R.M.). todos pedindo inscrição nas provas
de seleção . para matrícula no Curo "C" do Centro de Instrução de
Defesa Anta-Aérea. — Concedo a inscrição para as provas de seleção.

Dia 25

Gil de Azevedo. pedindo restituição de clreunsientos. — Dofcricto,
mediante redil°. Fio !!:.' de março de 1910.

Dia 27

Valdemar Mulseliaeweske. pedindo restituição de documentos.
Deferido, mediante recibo. Em 27 de abri/ de 1010.

Dia 30

Teimo Cavalcanli Springer e 'Migar Bitencourt. pedindo restitui-
ção de documentos. — Deferido, mediante recibo. .

Dia 30

José Araujo Partilha. Roberto Pinto de Oliveira e Trajou(' Costa
Menezes. pedindo VPVIS:(0 da prova de Português do exame de ad-
imissão Escola — Indeferido. por contrariar o artigo 4° • das
Instruções para matrícula.

Dia 2 de maio de 1910

Edésio Calvet Borges de Carvalho, Roosenwelt Augusto Coval-
emiti de Carvalho e Exulo Ferreira Fignet • de Lima, pedindo restitui-
ção de documentos. — Deferido, mediante recibo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Eficiência

PROMOVSES

PHINI E1110 QU.11)TWNIINTHE

1910

Lista apresentada ao Sr. Ministro em 9 de moio, em substituição
a que foi publicada no Diário Oficiat de 9 de abril último:

QUADRO II

carreira	 Condaior de irem,

Classe

3 vagas

int/toai:do por aalioaidade

3 vagas
1. João Soares.
2. Rubem da Silva Amaral,
3. Francisco Thomaz Guião.

mo de janeiro, g de mai,, de 1010. — A Comissão, J. Broxado
— Froneisee Mendes. — Raul lie A:eredo.

Direttatia da Contabilidade

!aos 1)0 541. miNiSTito

Eirliedienté da dia 7 de maio de 1910
Avisos:

N. 1.333 — À E. F. central do Brasil — Declarando Cine afir0.
va o fornecimento, pOr i`S'Il E-I rada, de urna passagem, em objeto de
serviço da Snperintendancia tia E. F. São Paulo-Rio Grande, em fa-
vor do Major Cirilo Aquilo) k Campos. (12.185140).

N. 1.33F— Ao Ministério da Agricultura — Comunicando que
O D. N. P. N. já tomou as providOi.rim occessárias afim de atender

solicitação constante do aviso ii. 308, de 30111130. desse MiniJaeio,
(l1.020M).

Ç. 1.333 _ Ao Ministério da Fazenda — Solicitando seja dis-
tribuida à Delegacia }lacei do Tesouro Nacional no E. de Santa Ca-
tarina a impariam:ia d 500:090g0 per couta da subconsig,nação mi-
mero 213, letra c, Consignação I, da Verba 5 do orçamento vigente
deste Miuistério, afim de ser entregue de uma só vez, como adeanta-
mento, ao Tenente-Coronel Abacílio FulgOncio dos leis _ Comandan-
te do 2" Batalhão Rodoviário, para atender, no segundo trimestre do
11110 às despesas indicadas na aludida rubrica . (10.8I0,110) .

N. 1.330 — Á Delegacia dc, Tesouro Nacional no Estado de Santa
Catarina — Autorizando a entrega de 500:00(M. distribuidos a essa
Delegacia Fictd por conta da sulteonsigra..ão a. 215, tetra c, .--:
Consignação L.da -Verba. 5 do orçamento vigente deste Ministério —
ao — Te»ente-Coronel Abacilin Eidgéncia dos Reis — Comandante do
r Batalhão Rodoviário, para atender, nos meses de nbril. maio o ju-
nho de 1910, às despesas previstas na rubrica acima

(")•8:1()̂ i.1%N. 1 C. — Ao Ministério das Relações Exteriores — Comuni-
cando que submeteu à aprovarão do Sr. Presidente da República, o
orçamento apresentado pela Comi ssão Mixta Ferroviária Brasiloiro-
Boliviana, para a construção da E. F. Corumbá-Santa Cruz., na iro-
porlAncia *J0.000:000$0, e que. opertnnamente, será dado conheci-
mento a essa Secretaria do Estado do teõr do despacho ..presidencial
snpra indicado. (11.167.10).

E.rpedienie do dia 8 de maio de 1910

N. 1.351 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando pagarnereo
no Tesouro Nacicnal de 71:507, aos Irmãos Breves. proveniente da
serviços prestados em proveito da D. S. B. F. (13.042110).

N. 1.353 — Ao mesmo — Idem, idem, de 94:857$6. (13.041140).
N. 1.363 — Ao mesmo — Idem, idem, de 19 :599$6. (13 .013: 	 .
N. 1.361 — Ao mesmo — Idem, idem, de 12 :007”... (13.0 S1101.
N. 1.305 — Ao mesmo — Idem, idem, de 67 :250$1 (13 . 045 40) .
N. 1.366 — Ao mesmo — Idem, piem, de 47 :155417: (13.016,40:
N. 1 .367 — Ao mesmo — Meio, idem. de 14 :41 W4.. (13 .047 -10 .i .
N. 1.35C, — Ao mesmo — Solicitando providéocias no sentido de

que sejam transferidos, para a Tesouraria da V. E. Federal Leste
Brasileiro os créditos da rubrica abaixo indicadas, constantes das
Verbas 2. 3 e 5 do orçamento vigente deste Ministério, já distribui-
dos á Delegaria Fiscal do Tesouro Narioaal lio Estado da Bafo, cuja
aplicarão será Ider,damente conti :olaila pela contadoria Seccional (ria-
da em virliale do Decreto-lei n. 1.890, de I5112930.

Verba 2 "Material" — Consignação I: slee as. J. letrn -13),
217), 3:17). •111;- e 5118; Consignação II: s' i ce as. 6117), 7117). 8,14),
9:09'1 e 10 10: ; Consignação III: s;ec ris. 11115), 121 .10). 13112), 11I09),
15j10). 1W15:.. 18'10), 19,11) e 20116',.

-Verba 3 "Serviços e Encargos" — Consignação T: s1cc ns. 1;08),
3112). letras o o é, 5102), 0109), 10107, letra a, e 121021.

Verba 5 "Obras	 Desapropriações e Aquisições de' ImUcis"
Consignação I: s'ec ns. 1110) e 2'15'd letras a, é, e, d, e. f e 0 : con-
signação II: sub-consiginteão n. 4;07), letra a e é. (.10.7(SV10).

N. 1.357 — A Inspetoria Fedural de Obras contra as Sêctis —
Declarando que aprova os orçamentos nas importfincias totais de reis
19 :toitigoi50, 19 :8114905, 20 :588*910. 20 :1728185. 20 :817$200,
22:4818350. t- :7'295O e 21:317 P 1.O. para o almrolhamen:o pelo
giniemi do cooperaçãe. tios poços "CabiIço cIo Ni..co". Gen&.
sio, baixio. 1 - iiiburana. Meio, Caça e Talto:eiro da Cavalão, requeridos
pelo Goxerno do .Eslado do Rio Grande 110 Norte. (12.218140).

—	 inr, :ona	 Declarando voo aprovo o erçanlonio
i mPor t a licia total de 8:1O$54,15. pára a perfuração d e I: m POÇO ti--
bolar. pelo regirnea , de cooperric, no município de Limoeiro, Estado
de Pornainlitiri : . .12.

po tp l ernno i dos dowaclindos

Coupaniiia Metropolitana 5. A„ solicitando certidão, em imas
do eoidraio celebravlo cai 23 de outubro (IP 1800, pf/Ite o

'1:ioNerno Fed ai o Aiorlo Eiorita, para É-indução de 20 burgo:
agrícola.: o loral i zncão de 20 mil famílias de imigrantes e do :moi
é Cei.-t011iárin a p o ticionaria. — Deferido na forma do rdirooer
Si'. diretor de contabilidade. Em 8-3-1o10. :ti povoem, é o segunte:
Não .5- 0,1Q inc, /M . el/ ¡PUIS' no ('ferimento do pedido, desde que dl. rr)r.-
-tid50 conste a declararão. de mie o referido contrato foi resclolido
por tornio 4. 1e 17-12-0(1 I.)	 (11.001-40)

Brasileira Fielod e Schwartz-Ilindinonl, S. A.. — s.ellot-
tando sejani favor yc is colo a encomenda das Pontes Mio á I loas
refervido ã	 rczilizada ern 10-2-10, na C. c. c.
1. oc1.006-:s. — Não é possivel atender em face da inrol ' Ida C r, " daGcnIral	 — 8-v- IO.	 1I.56;-!ite .

Expediente do dia 8 de maio de 1910

1.ns7— Ai Ministério da Fazenda. — Solicilando pagan-wnto
no Te'- oni o Nacional de 10982, ao guarda-chaves de 2a
aposenlialo. da E. F. C. It. — Ralo Antiorin da Silva, proNoolente
de grd[Iiik . a tA" adicional a que fez jiis no ano de	 (11.158,
de 19io..

N. 1.318 — Ao mesmo. — Idem, idem, de 109$8, no timo
1932.

N..1.319 — Ao mema. 	 Idem, idem, de 109$5, rio anwde
4933.



lieliodo:o To:visco.. 	

Total 	

• • • 2 anos, a par-
tir de 5-4-40

Chefe do Serviço de Rádio 	 5-4-4023-3-402:003$0
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N. 1.350 — Ao mesmo. — Idem, idem, de 10985, em 10314,,
.351 — Ao mesmo. — 1dm, ide i o , de towi, l'un 1035.

N. 1.3ã2 — Ao mesmo. — lacm, idem, flo 10085, em 10,,P3.
N. 1.353 — Ao mesmo. — Id un, idem, de 958. 7, em 1037.

(11.158-10).
Exyaliente do dia 2 de maio de 1910

()freios:

Serviço do Pessoal

ATOS Do sirt ai INISTE0

Reguei:In -len [Os despachinlos

Nelson aos Sanios Matarazzo — escriturário G, li Quadro MV
deste Ministério, pedindo -,lomeaeão rara a classe icini da carreira
de oficial administrativo do mesin) quadra. — Não ha a que de-
ferir. O requerente já foi nomeado. — Em 8 de maio de•410.
(1,911/40).

ATOS o ,) cri . n 41; rrort

Expediente ito dia t l de maio de 1310

Portaria:
N. 20s — concedendo, do acorlo com o artigo 102 do Dcroto-

lei 0 , 1 - 71 3, de 28 de Oultil!ro de 1 4.)9. a P-nrique Pair:iatho 1rna:1
Cavalcanti. engenheiro (IFE-11NEF1. classe N n to Quadro 1 destO Mi-
nistério (lotação da Inspeloria Fir k..ral das Estradas), ?vos meses
do licença, para tratamento de sande,. com o N .1.'r1C1.11 - 1 0 111n, ;1. e 01.11i1
d o.1 13 de inalo do corrente ano. (13..:151/10).

Requerimento despochado

Marina Amaral o nutras, — fiIla . soltiorrs loey-folegraiista
da classe I da 1).11. do Paraná — Carlos Gomes do Amarai, — so-
licitando habilitação a porcepcão rio InOn opio ciVil. — lin t0,11 ver-
(filão do casamento de Guioniar, e inçam rocuntlecer ris firmas — a)
do signatário da certidão rio fls. 3; e b) lo o!árie de Curitiha
reconheceu. a fls. 5, a do oficial do 11' ..gistro civil daquela cidade. —
8 de abril de 1910. (12.925/10).

Apostila:
Por aposti:a de 7 do corrento, feita no 'torreio (Ti! 22 do abril

de IP39, que promoveu. por antiguidade. Schastiao de Moura Santos,
do cargo da classe II da carreira do oficiai administrativo do Quadro
XIV deste Ministério, para o car go da classe f, da mesma carreira
e do mesmo quadro, foi dec'arado que a va g a em que fez a pvutnoeão
do que trata o decreto decorreu da promorlo de Silvio Justo da Silva.
(P.371/10).

ArusENTAboniA D1S Ex.rn.sNi.m1;:liÁltiois--MENSAJ.1STAs

Pelas respectivas Caixas de, npns p utudorias epensiies:

Nome — F unçilo	 lielIari leão — Despacho: data o processo

Alvaro Cordoval Ribeiro. mixiliar de artífice III, V.E.E. Leste
Brasileiro, 1G/1/10. 13.01(2 '10.

Serviço do Pessoal — Secção Administrativo, em (.) de rua ic de
1010.

FALECIMENTO DE ENTZIAN L.C.:f 	 I 0.9- NI ENs.N.LisTÀi

%Nome — Função — Repartição — Despaclio: data e processo

Raimundo Ferreira TA !Ti a. guarda VI. &legacia da diroto r ia geral
do D.C.1*. em P.V., 2-1-10, 11.131/10.

„pião Faria Loho, auxiliar ie	 VIII, direlnria geral do
D.C.T., 30-3-10, 12.370/10.

Eludidos Vieira de Melo, guiaria	 D.R. do DiStrilo Federal,
12-3-40, 12,809/10.

José Assis flolla. guarda vr, ;dom. 21-2-30. 11.170 'i0.
• Laudelmo Cluimar laes Carrilho, servi nte	 idelt, 0-1-40, m1-
mero 12.870/10.

Francisco Afonso do Miranda, agente auxiliar 11. DAI. de Juiz
ne nirn, 1G-2-10, 11-51G/10.

Ana Lago Borla, praticante do trilfego V, DAI. do Minas Cernis,
5-3-10, 12.871/10.

Alonso Amaral, mensaciro TV, 1). 11 nle Pernambuco, 28-2-10,
12.873/10.

Dulce Alta da Silveira, agente auxiliar IL idem, 12-11-39, mi-
nero 13.259/10.

Elisa Teixeira, praticante do tráfego VI, D.R. de Sergipe, 15 de
março de, 1910, 12.872/10.

Miguel Arcanjo Fernandes, auxiliar do artífice V, E.E. de Bra-
gança,	 12.908/10.

Tiago Anastácio Dirt ,', maquinista iiinxiliar Ilf,	 F. Leste
Brasileiro, 30-1-10, 12.775,"10.

Joilo Norberlo dos Santos, servente IF. iarm. 13-1-10. r: .537/10,

Joxlno A lv es dos Rei s, guarda III. id(`!11. 1-1-13, 13. 5:13/.10.
Serviço do Pesswil — Secção Administrativa, em 3 de maio de

1940.

• N. — A Delegacia Fiscal do T. Nacional no E. Pa-
radia. — Solicitando seja esclarecido o nume adotado por Coei.
isoigusta de 1: igne1redo 1.111:Val110, M1.6:3o CaSalnelliO ruiu O Sr. Dento
Italm o o. — (P. 7.1:37-,10)

N. T).801 — A E. F. Note do Bras:l. — Solidando seja
esle Serv;e0 lo .1SSOn1 ii .l.formundo qual O debito do nom.,12 p i-
nheiro Machado em 20 de fevereiro 111tinio. 	 P.

N. 2.805 — A Secção de Inscrições do Pecúlio lo IPASE. —
Idem, idem.

N. ').800 — Ao mesmo, Hem. qual o documenlo mensal, obriga-
tório, a que esta sujeito Jilaqii:m PeAro.	 (P. ).327-10).

N. 2. $07 — A Insto. Foi 1. das Estradas. — Como nicando ter o
Sr. Presidindo da República autorizado ficasse O' disposiçáo da
Superitendacia da E. E. S. Paulo — Hio Grande. e Empresas
anexas o Eng., " juiz Filipe Camargo de Almeida. (P. 11.1:30,
de 1910).

N. 2.808 — A E. F. São Paulo — Rio '(:lraride e Errçazas
Anexas. — Mein, idem.

N. 2.809 — Ao Dept. dos Correios e Telégrafos. — Idem, que
f icl u c á I lisPostção do DRCT, — ,le S. Paulo, Juvenal Maciel Mon-
teiro. -- (P.

N. 2.810 — Á Carteira do Consi gnação da Caixa Ecoli:.,mica
Federal da Baía. Ia trinando dos descontos do extrammierário-
mensalisla do DAC — GaIdino Mendes Filho. — (P. 11.118-.10).

N. 2.810 — Circular — Ao Dopt. dos Correios o Telégrafos,
e ás seguintes reparliçõos: IFOCS, DAC, IFE, DNER, EFCB o DCT.
— Para evitar o relardainenio de marcha dos processos contendo
proposta de admissão (1 ,3 extranumerários-contridados será sempre-
cOnvenient , cite os seri iço ou secções de pessoal das reparliçãos
tercssce proradam (la s eguinte forma:

1 — 1ando a despesa não tenha de correr por dotação c.,111.ro..
Lul a Pe l a	 de Controle deste Serviço •do PIsoal (SPV).

a) a inrormraA0 exata da verba que atenderá á despesa;
01 a (!erii;l'a n;:ãO le 1:11.Je- füi an(21a110 por conta da dotação ira1pria

O emnprwicurn ',J'a importância relativa á proposta encaminhada.
4 11 — quanto aos n locum:intos ex:gidos pelo Dmrelo-lei

de 1 de fevereiro de 1938;
a) a juntada de todos os documentos indis-,ensávois ao exame

da Comissão de Eficiènc:a e 410 DASP• senpr c:no se tratar de nova
admissão 011 lo mudança de função;

0) em se tratando do recondução para a mesma função. a decla-
ração da que lodos documentos exigidos já se acham registrados no
Serviço ou na Secção ae Pessoal dik reParliÇão;

III — lar-se-á o empenho da Despesa depois de aprovada a
proposta pelo Sr. Presidente da República e por ocâsitlu da lavratura
do contrato. (P. 130.052-40).

Publicação que se faz cm cumprimento ao detet minado na letra a, art. II, do Decreto-l i il. 1.909, de 23 de dezembro de. 1939.

Centrato

1340

Assinatura 1	 Rzgisto

Nome
	

Natureza da função
	

Salatio mensal
Prazo

do contrato

20:003$0

23:000$0

Secção do Controle, em 9 de ma:o d.e 1940.
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ln frii,-1 de 1940 

Publicação que se Fiz em cumprimento ao § 2. do art. 103, do D:cre:o-lei n. 1.713, de 23 de ontubz: N de 1333, letra g, art. 1', do Decreto o. 4.r.l03,
de 9 de Dezen:bro de 193)

C.nf •

ear.os Can.inha S.inin.lio.
nhei.o cl. 1.1.

Atr Listo ParanLo
idem, ela L.

Flumberto 11,1U:1ilo I unior,
id ui.

lea,tion Leite de Oli n I,
idem.

Mario de I a	 (..o
dein, tis N,

Hem ior ila balFo 1V:os Ca va'.-
canil.	 Ai'.

Auglys:0 par ana, I
1(1.311, eis.

Linco'n P.iry de Almeida, id _tu,

Fluvrb:rto Milano Ii.inir,	 dent.
idem,

.11at Lin(' S. rui vt da da Cunha
idem, iI.m.

An:onio uriee 5araiva„ idem,

rarne'f Co Nckou Ch .,Át ts, idem,
1.

.011111.11Lrles Loag Jun it,r, idem,

ique Parballie	 Cz;-
cts

Mat.:nes	 1'ianliá 	 ide 111,
eis. L

:cão Ferreira de Si e Itt ii.t ides,
idem, (Is. M,

aeliscrico Moniz Freire. id.ir ,
els. L.

Lincolit Pery de AlineiJa, idem,
idem,

Cleero Coelho de Faria, idem,
idem.

Local para onde
se arar lua

tta :o de S. Patee

Estado de S. Pau!o,

Es tudo do Espiri:e
Sz.nto.

Estalo de 5. Paulo.

Fs:a to de Minas
Ch-rd s.

Esta lo de S. Pauto.

tado de Minrs
•lacrais.

E:tado do Rio de
PILO O.

Estadc s do Rio de
Janei o c Mit,a:

. lacrais.

Estado do Rio d,
jaa_no.

Estado de Mi.ias
Gerais,

E:talo do Rio de
J. neiro.

h tal() de Miiir.s

Estalo do R. Grande
Ou

Estado do Rio d.:
lameiro.

Estalo do Rio de

•
EstaJo de S. Paul...

Eslalo de Minas

Estado do Rio de
ja.teiro.

'Natureza do vrviço

Experientia-clas ea , t1 i as das locomo-
tivas os. 1 r7 e 1 . i7. ri is (+emas de
Imbetiba. Dias 22 e 23.

Via9.ein a serviço da •Comissão de Es-
ti' los e ttxpertencias do Carvão N..-
ciunal . . Dias 2i a 31.

Insp ção aos ramais de Pirapetinga,
Atirai c João Pinheiro. Dia:. O e 10.

Inspeção á linha de V Lót,a a liabira.
Dias 4 a 10,

Viagem á São Paii1J, a q ui d.e repre-
s niar o Sr. i..speter no a o da inau-
guração dos noves trens • Di 621 Ele-
vices-, da Sai.) Paulo haimay. DL s
23 a 27.

Inspeção á filia d. Sapue4 e ramais
Di.ts 3 a 10.

Viagem a serviço tia •C• rriss n o de Es-
10 tt.s e Lm) .11 nelas d Cr.rb à, Na-
ci mal., Dias 1 e 2.

Viagem à .B..lo ilor Iz _nie , cni onj_to
s.rviço da r.sidênc . a	 Cruzeiro.
Dias 11 a 17.

Viag . nt á Pinto Nt vo. aiim de assistir
as expLti.m. ias (1-.: keotro ivas In-
OratiOns cia •Leopoldiaa Railway•.
Dias 1.1 e

Insp.:ção ao4 tr.clos PA . opolis a Ubá-
Loa a Catagtiaz e Juiz de hora,
cie. Dias 15 a 11 e 2i.

Serviço ci.. assistnicia ás pr,.vas hidrau-
licae., das iocomotivas de as. 2 2, 213
c 224, cl	 •Leu¡Itliitia Ratlway..
Pias 21 a 23.

Serviço de inspeção ao t.-echo cl e Ubá
a Ponte Nova e A_Lacéacias. Dias 4
e 9.

Serviço de e xperiencia de caldeiras d_
ji etonoávas nas o iC1113$ ao Alio da
S„rra e Bicas. t_c2oi !tento do desvio
e no! to t .1:gra Lo do Km. 93 373.
Dias 2. 12, 15 a 11 .2.

De,igar do pela portaria ni,nistrlai
ii - ;581,. de 27 11 3) para, elo eonii2—
são, proe.der a revisio as glosas
Luas quando da avaliação dos s.r-
3çus cr.o-lin:ação da 0.st.: de Minas.

Serviço de inspeção paia eltitos de
toinoamento da saada cLe Ferro ju-
cui. Dias 8 a 20.

S,rriços de expe-i:!ncias hidráulica; das
locomotivas os. 171, 1 Al c 3,4. nas
r. 'ceias d.: Cacnoelia e Frloargo. Dias
23 a 2-3.

Viaein para recebimento de ob-as exe-
cutadas por conta da taéa adicional
de 10 %, nas ilidias do Ca.alao, Iga-
rapava-Uberaba e Rio ttrande,
Cia. Mogiana, Dias 2d a 30.

Viag m de inspeção na Ré.te Mineira de
Viação. ent companhia do sr.

Viagem à Belo llomonte acum-
Ninando os s,rviços da Comissão
da revisao d.e Contas eFunlo de M.-
ihoramentos b da Ide Mineira de'
Viação. Dias 8 a 14 e 26 a 23.

Viagem de insp ç o à linha Cirangola
A Mumidit. Dias 8 a 11.

Més
du ala ta:tient°

da sede

Janeiro/Ç340.,.

o,
'V

,	 1:4

•=1 7.5
C4

E

23;41 SOU)

Jan:iroj940.... 6 223,50

Ja cerol 2 6 $0

Janeiro/940.... 30$5 .21-$5

Fevet cito/940 5 50:ZO 2V$0

Fevereiro 940. 8

Feve.ei.o.'943. 2 3$(1

8 33;50 280U1

1: etre( iro/ 940 . 2 2)30 58;.1

Fever.iio, 040. 6 3050 1 80.7.0

Fev.reiro:940,

v	 ir o, 940.

3

6 23.:0

87:0

1 3.1O

Fever.ir o/940. 8 20,t0 li•O$0

Jauicir O,04{1,.,. 8 4:3;.0

13 350 435,0

Janeiro. 940.... 3 33:0 .	 1180

jancir 11 33$0 335,;0

7 3 Si 239,13
Janeiro/ 940,... 35,30 105$0

Janeiro/940.— 4 250 1000

1 t.idenelle.



Natureza do S .217 r iço

Viagem à C ruz iro, para clitcs de
Ira ,sferê.;cra das locomotivis os. 80
e II	 dl Rede Mhi: n ra ti : Viação
para a E. F. P.tioliaa - 1-creziaa.
L ias G a Ide .0 a 2L

Viagem para experiè elas 11,dráulica2
nas loco i o'Ávas os. 33, 218 e 23 ,
nas o-icinas de Bicas da * The Leo,)ol-
diria Raiway Ca.., Dias 22 a 25.

Viagem a esta Capital e estalia, afim
de subido:14r assuntos r-f. rent s aos
serviços t;it e estão afetos a 2' ['isca-
lização, iachisive os compreendidos
no plano de obras a mi:Mar por
conta do cretito d:stiaado ao pro-
longamento dl Alagôa da Baixo a
FlOres, Dias .3 a 2

Viagem à Impetiba a mviço atinente a
trilhos receWdos para a e. F. Itre-
za-Cristma. Viagem d: inspeção ao
ramal Lati o Mult_r etc. Dias 1 a 3,
1 9 e 2).

Viagem de inspeção nas linhas de Cai-
tagalo, No6101, Portela e ritmai de
Mactico dc. D:as 1 a 3, 23, 2, 23
e 2).

Viag:111 30 E:la,lo do Paraná, em obje-
to de serviço da Comissão de Estudos
e Experienc as do Crrvão Nweioaal.
Dias 26 a 2.).

Viagem de inso:ção ao tr.,f.:go, loco-
moção e Imita tio trecho de Vitoria a
itatma, da Cia. E, E, Ni irO,-ia a Mi-
lus. Dias 11 a 21.

Viagem à Pelo dorizinte, em objeto de
serviço do Resid'eneia t.1.3 Cruzeiro.
Dia 29.

Viagem à Belo Horizonte, afim de pres-
tar serviços á '<C:omissa() de revisão
da Conta Fundo de AI:lho-amemos
da Rtie M'ireira de ia.;Ao, Dias 20
a 24, 23 e 2).

Serviço de inspeção ao frecho Ubt
R,creio e ramais de 1..zo2oldina e
Mirai. Dias 4 c ti.

Viagem à Belo Hoiizonte., affin de pres-
tar s:rviços à Comisão de Revisão da
Conta de fundos de Melhoramencos,

• da Rède Mineira de Viação. Dias
1 a 3.

Viagem à Bello iforizont-, em objeto de
serviço da Resinai:ia de Cruzeiro.
Dias 1 a 5.

Viagem ao Est-.do do Paraná, cm obje-
to de serviço da Comissão de Estu-
dos c Experiencias do Carvão Nacio-
nal. Dias 1 a 3.

Viagem de Inspeção ao trafego com-
preendlio catre Campos e Miracema.
Das 5 a 8.

Mès
do afastainen.o

da	 s.:de

jan:.iro	 g

C

M m

,M
ri

ja.i.iro:94).... 2:'$) 813)

4531

F.: y en:iro/0 10. 5 3i3) 1733)

Fev	 te 1 i/9 10. 7 33;.) 2100

pever,,ipat040. 4 2830 152;0

Fevereiro/ 910. 8 31 k) 2 .8:a)

FeverciioP40. 1 38$3 333)

Feroroiro;010. 7 3830 2 33,;.)

Fevereiro/910. 3 30p 9,33j

Março;941 3 383(3 Ii	 1;i)

Marçoi940„,, 5 3830 1.1')A

Alarçor'910... 3 38 3 3 11130

Marco :010.... 4 2430 0330

7:0100

,r1

NOM.: --- Ca g0
Local para 0032

se afastoa

S'extn-feiria DIÁRIO OPI(IAL (See(;;i) 1) Maio t.k. 1 0 ,10" 8189

o

D.,diado F.-:rr; ira Lii i, enge-
nue.ru class.:•K.

Joh Charles Lo )g ju	 idem,
eis.

	

0:tav'o	 de Castro,

	

co,id, 	 eis, M.

Eriati Vias:o:ie.:los de Qaei oz,
iicip , cts. M.

leão Ferreira de SÁ e I3211,:V iies
eis. át.

Augus:o Pa anhos Fonteuelle,
ela. L.

Joaquim Ute de 'Oliva, idem
L.

Liacolin Perry_ dc Mine ida, idem,
els.

Vieente de Critto P.r.:ira Filho,
id.2m, els. L.

Carlos Leal. 13urlainaqui, 112111,
L.

Vicente de Britto Perita Filho,
idem, cls. L.

Liac,oln Perry d.: Almeida, idem,
Icem, els. L.

Augusto Paranhos Fontenelle,
idem, cis. 1.

l'rancisco Ne:son Chav :s. idem,
els. J.

• Estado dz S. Paulo.

Esta 10 do Rio de
janeilia„

Distrito rei eci I ,

Estalo de Sinta Ca-
tariaa,

Es'alo d.) Rio de
janeiro.

EstaJo do Paraná,.

ESUIll0 do Espiri3O
Salto.

Estcdo de Minas
Cierais.

Estado de Minas
Gerais.

Estado de M i 11 a s
Gerais.

Estalo de Minas
riera's.

Estado de Minas
Gerais.

Estalo do paraná..

Estalo do Rio de
janeiro.

1:111:.'$)

2:70eN

2 7,wo

2:3)0$0

2:30039

2:3".01$3

2: ',OOP)

2:3203)

2:300;0

2:360$0

2;30030

1:500$3

Observações:— O d:slocarnento dos funcionários constantes da presente publicação, no constituiu exigència permanonta de seus cargos. As
diarlas foram atbitradas tendo em vista a , indenização a ser feita e o local do afastamento.

Sècçlo de Contrõle, em 6 de Ma!o de 1940. — Rubens Gerakig Pamplow MachaCO3 auxiliar de eSC:itõrio VIII. 	 Visto. Ari Milistério, polo eme
da Seção de Contto1'2.
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Maio de 19&0

Departamento dos . Correios e Telégrafos

1.:x.p nwr:v1E on SR. DIRETOR TÉCNICZn DE CORREIOS

Dia 9 de maio . de 1910	 •

Tirslab e lecendo	 alf'Aricia postal de Freitas. :, em 4' classe. subor-
dinada ü Diretoria Itigional de Campanha. (1).rt.

Ev . rhi .“-ru re sa. CIIEVE DO si-tu-2

Requerimento despachado

Amer. dr,,Jii 	T i 	tarefoira, com exe:Áddo no S U P - ?, PNIii1111`
af term . o seu 113tiIi pz,ra Alice n10:4'fiiiiiira, ViStcl kr coal raido núpcias.
- Retifique-se a pa , la de assentamento. (Proc. 10_233-10.)

-Verba	 - Sei . iens e orwarg(R. - Consignação T - Subconsigna-
ção n. 9 - Servh;os Jjinicos e de liospila1iza00 _ item 10,

vonws	 Ciii-gos	 Liquido

Dr. A. C. Simry.,. 	  .11b4lico	 850$0
Juvenal Francisco de Sousa	   Guarda VI	 31080

1:10090

Oliservaelip	 no trabalho que . sofren o guarda Juvenal
Francisco dt: Sou,a, n 1). 11. de Alagôas. Proc. a, 2.919-10,, -

n.

jinporia a presente folia em um conto cento e noventa inil réis.
Visto - nelocio doSOU:a 'infl i jo,	 Controle. - C. S. Per-

DIRETORIA REGIONAL 1)0 DIS"fltITO 1iEl rERAL.

1' • m It tP ricia	 i n c"ual	 opei ário de aras	 referente ao r0s, 11,,3
abril	 de	 1910.

Nomes	 Dias

A q trogildo	 Pedro	 25	 25(IÍ)
Antonio	 de	 ?kleto	 Ne',	 	 	 250;zo	  I • •
Allanuru	 Soaros	 N.k:•imenio	 	
Alfredo	 (tonealv, , s	 uli.i	 SiIVM	 	 25 2W.,0
Allp10	 Clhu.	 	  25 250-»1
Ali:roH119	 i:z11,'IrldO•	 	 25 25091)
ARIOni0	 V,?:11,3	 •	 25 2501.1
Arlifidu	 1al'110t, i1	 ri	 (liix,,1111	 	 23 231190
13f:tinir&	 1"leriari0	 dr	 eal*Vallio	 	 25
Carlos Pedro da 250S0
Claudionor	 Ft , ureira	 TH 'Idade	 	 250m)
Davi Novais de Can alho 	 21090
Dionisio josé	 iia	 Sd.a	 	  	 25 2510
Esmeraldino	 unes	 Sa iii ana 25 250:fso
Estevão Alves dos 25 250'30
Eduardo	 :N;ava rro 25 25350
Flavio	 de	 Aleaniara 15 15090
Elorival	 da	 Silva	 h"cit.+,a	 	 22 220s,a)
Francisco Gomes do N,ischuent.)	 	 10 10(M0
Francisco	 Allb-11110 25 25090
Franch-co António	 Pr-''s	 	   20 20090
Geraldo balista	 do Carmo	 	 25 25090
Godofredo do	 Nasci' oeu 23 23090
Gilberto	 Carneiro 24 21090
Hildo Rodrigues	 .	 	 25 250;a)
João Balista de Almeida	 	 25 . 25030
Joaquim Firmino 25 250,t0
Jorge Harlio:-a	 de	 Oliveira	 	 22 22.0
João Marinho 18 18090
João Lopes dos	 9,'anto;	 	 18 180A)
Joaquim	 Rezende	 	 ... 25 2502.40
Jacinto	 Moragas	 .	 	 25050
João Batista Medeiros	 	 25 25090
Lauro Gomes Medeiros	 	   25 25090
Luiz Felix da	 Silva	 	  	 25
Manuel Moia 25 25090
Mário Rocha de Almeida	 	 25 25090
Maurício Ardendo dos	 ..--:•.antos	 	 25 2500
Manuel cie Almeida	 .	 	 21 •	 24090
Norival Pedro da Silva	 	 25 25090
Nelson Rosas dá Silva	 	  	 25 '	 25090
Osvaldo de Almeida	 	  25 .	 25090
Oscar Eróis tio Azevedo 	 25 25090
Osmar Sim5es . 25 25050
()rian,10 Geraldo	 beck Lagden 	 25 S• 25090
Otavio nAti,in	 de	 Soosa	 	 25 25C0
Osvaldo da Sihn 25 25090
Prilmério Leonardo Silva Araujo	 (digo)	 de Afluiu° 8 6090
Rubem	 C.)ma•a nqn‘-- 22090
Paul	 Ferreira	 ci o;	 S: , I•	 	  .. . 2509(3
Silvar	 Si ru5-,..	 	  	 25 250)

Fomes Dias

Tibtircio	 Toldas	 de	 Aguiar	 	 21 210,(1
N, treine	 l'inbelino	 de	 Sousa	 	 ,..	 25 25.1$0
Vatter	 liirapoui	 ..	 .	 	 25 2507,t)
Vatter	 Ponentel	 .	 	   25 25090
Vaidein:Ir	 Luiz	 Surda	 .	 	 25 2iaf:i)
N'ilor	 de	 Soika	 ' 24 - 2'1090
Valdoviim	 dos	 santos ..	 .	 	 nr..,.) :n11.11
Allallii p i)	 tli , s	 Saldos 10 i 60i3t)
Arendilio	 1.11.1S	 f-',antos 18 18;1..?,q
Fedor	 1`.1urais	 de	 Almeida	 	 25 25089

Total 	 1 :25090

NOTA - O operário PaInvç rio Leonardo Silva de Aquino foi dis-
pensado b?ndo sido admitido, em seu lugar, Alta.miro dos Santos.

Con1ore. - Sw!vio de Mallo3 Corri, Prat. Escrit. VI. Confor-
me , - Maria do Carmo Silva, Esert. classe F. Visto. - Amadeu Se-
reco, Inspetor de linhas classe 1.

nivelaria Regional dos Correios e Telarafos do Distrito
Federal

EXPEDIE:NTE DO 511. DIRETOR nnoroN.m.,

Dia 8 cio maio de 1950

Requerimento despachado

22.G01-10. em que Ilipólito Plech 4e Areias, capitão de rnar
O guerra da Reserva de la classe, pede lhe seja devolvida a impor-
t5m:1a de rem itil réis, remetida como registrado com valor a Artur
Lopes Areias, Bagé, Rio Grande do Sid, e que não foi rec ebida Pelu
destinatário. - indeferido, 5 vista do informado pela ti a SPecão.
(27.032-39, )

DIRETORIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

*aviação dos frincioná r ios do Correio Ambulante que viajaram,
durante o roès de abril próximo pw-sado que fizeram jús a diárias do
ral d.1110 I V do Decrelo-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e De-
creto n, 4.993, de O do dezembro de 1939.

1:Orla
Ntinu. ro 	 Nomcm - Cargos 	 Vencim._	 eslipulad;t Diárias Litin id0

1. Marina dos Anjos Esposei,
admini,lritivo .1.	 1:50090

2. Otavio Pedro Tavares, ofi-
cial administrativo J... 1:50090

3. Cl'iStI)VãO l'il1113110 da Silva
Pires, oficial adm. I... 1:30090

4. Maurício Magniu, oficial
administrativo I 	

	
1:36090

5. Cícero Afonso Ponte, ofi-
cial administrativo 1... 1:30090

6. José AMaro Bittencourt
Barbosa, oficial adm. 1 1:30090

7. Luiz de Almeida Freitas,
oficial administrat'VO

	
1:30090

8. Manuel da Silva Gaspar
agente I 	  1:30090

9, Basilio 'Washington Fer-
reira França, oficial
administrativo II 	  1:10090	 1690	 25	 40090

10, Silvio Freitas Podrigues de
Vasconcelos, oficial ad-
ministrativo H 	  1:10090

41, Osório Melo de Castro, ofi-
cial administrativo II 	

	
1:10090

12. Armando Leyraud, oficial
administrativo H. 	

	
1:10090

13. Francisco Gomes do Lima
Filho, oficial administra-
tivo H 	  1:10090

11. João da Silveira Carvalho,
oficial administrativo 11.	 1:10090

15. Egfdio Josué Gitirana, ofi-
cial administrativo H 	  1:10090

10. João Ferreira de Andrade
oficial administrativo H. 1:10090

1.7. Renato Machado, oficial ad-
ministrativo H 	  1:10090

IS. Silvio José de Azevedo, ofi-
cial adininistrativo H 	

	
:10090

19. Manuel Fernandes, oficial
administrativo H 	  1:10090

AniCiain Vieira Agarez, es-
criturário G. 	

	
pooRt

2090

2090

1890

1890

1890

1890

1890

1890

C.200

20	 4000

21	 37893

20	 36094- -

21	 378n

20	 36090

20	 35090

7	 12690

1590

1690

1090

21	 33690

23	 30890

3290

1690

1690

1090

1090

4590

1690

1090

.1590

21	 38.190

13	 20890

4.2	 19290

20	 32090

22	 35290

20 . 32090

21	 33690

20	 30e()



NU mero	 Nomes - .Cargos	 Veneim . estipulada Diárias Liquido NCImero	 Nomes - Cargos

	

9 1. Ceoso Mtdo, escriturário G	 00050	 1550
Cantidiano da Silva Trin-

dade, escriturário G 	 	 90050	 1550
23. Alberto Daniel Baronto, es-

criturário C1 	 	 90050	 1550
21. Francisco Xavier da Rocha,

escriturário (3- 	 	 00050	 15$0
25. Carlos Estevam Correio, es-

criturário G 	 	 900$0	 15$0
20. Jos(,, de Figueiredo Matos,

escriturário O. 	 	 900$0	 1550
27. Pedro Gallianone de Olivei-

ra, escriturário 41- 	 	 900$0	 1580
28. Adalberto de 'Magalhães, es-

criturário G 	 	 90080	 1580
29. Samuel Ferreira Durão. es-

cri1insário G 	 	 00050	 1580
30. Anh)nio de Lemos Marinho,

escriturário (3 	 	 000150	 1.550
31. Sílvio Pinto Coelho de Vas-

concelo s , escrilorário O 	 	 90050	 1550
32. Artur itarreto Lins, .eseri-

lurário G 	 	 00050	 1550
33. Flávio Honório de Moura,

escriturário G 	 	 00080	 15510
31. Brasil Alvi,s Filho, escri-

turário (1 	 	 90050	 1550
25. Estanislau Dias de Siquei-

ra, escril virado (1 	 	 000130	 1580
30. Eugènio Vairão, escrito-

lorário O 	 	 90050	 1550
37. flormindo Tiago Nogueira,

escrilmvário G 	 	 9008(0	 1580
38. João Carlos de Aquino Fon-

seca, escriturário O 	 	 00080	 1550
.	 30. Nistor Tavares Werneek,

escriturário G 	 	 90050	 1550
1f). Sadock Paulo . de Oliveira

Couto, escriturário G 	 	 90050	 1550

	

41. _1ugusto :Sidônio firess, es-	
1580criturário O 	 	 90080

42, Domingos Soares da Silva,	
ir)$oescriturário 4-1 	 	 901)50

43, Milton Mourão dos Santos, 	
15$0escriturário G 	 	 t)0050

	

44. rloriano Pereira 11a Silva, 	
1550escritm-ário (11 	 	 90080

	

.15. D;wio Torreão Mendes Ta- 	
1550n aros, eseriturário 0 	 	 00050

	

40. N i e a o dr Bittencourt de	
1580.	 Souza, escrilorário G._	 00080

	

17. Edil:indo Domingos Barlio- 	
1250)sa Junior, escriturário E	 711050

	

(.18. Alfredo Marcello da Fon-	
1250seca, escriturári o h 	 	 70050

49. Francisco Poluiu, escriturá-	
1250rio V 	 	 70050

50. Otávio Vicente de Souza, 	
-1150escriturário E 	 	 70050

51. joão Manuel ile Souza, es-	
1280criturário V 	 	 71(080

52. Silvid, Pinto db• Vasconcelos,	
1250PSCriturário h' 	 	 •	 70050

53. Alfredo Pessoa da Silva, es-
cri( Ill'ill'il) E 	 	 70080	 1250

Si. Gostá') Machado de Lima,
:(seriltirário I ,' 	 	 70050	 1250

55. JosIS Antônio Colônia, es-
criturário 'E 	 	 70050	 1250

56. Jos41 Gomes Carregai, escri-
turário E 	 	 70050	 1280

.57. Jos(5 de. :Medeiros Chaves.
escriturário 1(' 	 	 70050	 1250

58. Juvenal 11) u g n e, Estrada
Gutterez, escriturário E. 	 7005'0.	 1280

59. Otávio Antônio de Castro,
escriturário E 	 	 70050	 1250

GO. Valdemar C It a Y es 'Viana,
d(scri I urácie E 	 	 70050	 1250

61. .1.(drogildo de Oliveira, os-
critoráipio V 	 	 70080	 1280

02. Edmundo Deistliy. dscrilu-
vário E 	 	 700'50	 1250

03, ()liou Barcellos de Maga-
lhães, escriturário E 	 	 70050	 1250

01. João Ferreira (la Silva, es-
criturário E ...., 	 	 70080	 1280

	

20	 30050

	

20	 300$0

	

21	 315$0

	

21	 31550

	

19	 18550

	

8	 12050

	

05	 37580

	

92
	 3305'0

30080

30080

	

O
	 9050

37550

	

21	 31580

33050

	

21
	 3155d)

	

01	 3605.0

	

20	 30050

	

23	 3.1580

	

18	 27050

	

8	 12080

11
	 31550

13580

20
	 30080

22
	 32050

33050

21
	 30080

24
	 28880

25
	 311081)

19
	

21850

20
	

1.1050

.)5	 30050

14
	

288$0

05	 :10050

18	 21680

22	 20180

15	 30080

21	 28880

9 1	 28850

21	 2.8850

1G	 19280

30050

11	 25250

30050

25
	 30080

65. Oscar Egito Rosas de Car-
valho, escriturário E....

00. Milton Voltei . Ferreira, es-
criturário E 	

67. Dáigenes Fogos, escriturá-
rio F 	

68. Reinaldo Oert h, escritur11-

09. Wtiino F
luráçio
I diek II aci Ultra, .escri-

70. Alvaro	 Cunha, escriturá-
rio E 	

71. Alvaro Drumund, escritu-
rário E 	

72. Lindolfo Niemeyer, _escri-
turário E 	 •

73. Antônio Francisco dia Costa,
escriturário .E 	

71. 1)unal Magalhães da Cruz,
escriturário E 	

75. Otávio	 Malta	 (31iiniar5o:1,
escriturário E 	

70. Delcides Teixeira Seixos,
escriturário E 	

77. Oscar COndlido Teixeira. es-
crilurário E 	

78. Ricardo rppre ira
Pseri 1	 E

79. _&R aro Vieira, escriturá-
rio E 	

811. Cícero Horário lia rdinseca,
escriturário E 	

81. Gerson Miranda de sOoza,
escriturário E 	

8 9 . :Horário Correia de ()H yd-
ro, escriturário E 	

83. J«ques de Melo, escriturá-
rio E 	

81. ..foão da Mala Machado, es-
11.r5iri(l E

85. .1" f ião ;Feliz. escriturário I.
86. ()tocaio Marlins Paz, escri-

turário E 	
87. Jooqu iii CnPoleirt) do

•
1-

nisis la, escriiurário E., 	
88. Er:me :Asco Pereira, auxiliar

Iraf.
89. Caetano Passos de 1:zzedtt,

auxiliar trai. VIII 	
90, Timóteo r k rdi)fli0 TOL“

Neto, aux. Irai. VII „ . •
91. Adelino de Albuquerque

Maronhão, prot. Irai'. VI
Autidio 1' a it lino Sobral,

)(roi :\ Irai. VI 	

	

03. Franck Álvaro Saião, prot 	
trai. 'VI 	

SM. Joaquim Angusf o ]tamis,

	

traf. VI 	
95. ;biso:. Ottimarães,

trai. VI 	
Aniônio de Oliveira lon-

leiro. prot. Irar. VI 	
97. Edmundo Muni ', (dial', prot.

trai Vi 	
08. Ifaroldo 1(''roncisco

dado, prol. Irar. VI
Francisco 1 0. Assis Caval-99.

cante. prol. tro;'.
100. Edmundo (;),Ines Pereira,

prot. traf .
101 . Anlônio dos fieis Carvalho),

prot. trai. VI 	
-102. Manoel de Queiroz Sam-

paio. 1)1511 .	 ru . VI 	
103, Vatild(mar Moreira (4oinia-

rãe, pra 1.	 1 V:1 f 	

101. Rodovaldo de MOIO 4 1,i iii-
111141.. Pra ) 	 r	 VI 	

105. Valdemar Dutra (laspar,
prot.! irar. VI 	

100. Batista Nogueira de Car-
valho, prol. traf.

107. Francisco Pacheco, prol.
Irai. VI 	

OS. -João Daniel Baronto Neto,
prot. trai. VI 	

Bafisia,

• ..1, 0x1a-feirr.i. 10
	

•
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Diária	 'Dlá ria
Veaeim , estipulada Diárias Liquida!

70080 1250 25 1 30050

70050 1250 20 24050

70080 1250 7 8450

70050 1280 23 27650

70050 1250 19 22850

60050 1050 25 25050

(1005)) 1050 19 19050

(10080 1050 4 4050

60080 1050 25 25050

00050 1050 23 23080

00080 1050 25 25050

00050 1080 16 16050

60050 1050 21 21050

00080 1050 19 10050

60080 1050 21 21050

110(.380 1050 23 23080

00(15o 1050 21 21050

00080 1080 22080

00080 25 15080

00050 1050 20 20050
(100$0 1050 20 20050

60080 1050 22 22050

00080 1050 23 23080

15050 850 22 17650

45080 850. 21 10880

.10050 880 21 16850

35080 850 1,8 14150

35050 850 25 20080

25080 850 23 18180

:;5050 850 22 171150

1500 850 7 5650

35o$o $80 23 18159

35080 850 23 18180

35(150 880 8 _6150

:15080 850 5650

25050 880 18 1118()

35080 880 17 13(180

15080 880 5 4050

151180 880 17650

35050 850 25 20050

25050 850 25 20050

35050 880 17 13650

35050 850 17 13650

35050 850 7 5650



22	 17080

20	 16080
Is.1)

111
17680
15',$(1

22

20

t76,.'7f,0

1:28:

'íons()

168 $0

21

20

21

gr,
15

160$0
-120:30

90

8192	 Se \!u- feira. 10	 mmun ormAT. Tset,,110 TV 	 Maio de 12;1)
•

1,1!kria

NC11:1,rft	 -- C.111,1,8	 Verebn.	 estipulada Ditf rias I.Squid.)	 N 11 1 ..ro	 Nwues -	 rgeer	 VerCi111.	 estipulada	 11iárizts

10 0 . Jtii Akes 	 "irai .
liar. V( 	
	

351 IC4i	 1$1l
	

12 	 0680
110, Jos.", l'auto,	 . ttal. VI

	
t3till
	

23	 18180
111. i'Vtiwion	 Oliveira,

	

.	 8$0
112. Olavo de 11iiri • os Rego, prot.

trai'. VI 	 	 35080	 880
113. N'alter CalirririoLi-

1. Irar	 V 	 	 :10080	 880
114. NVilsein	 .NCVeS.

. Irar	 N . 	 	 300$0	 )-i$0
115. Volto ,	liodrigues,

tirai. 1ra r. V.	 30080	 880
111;.	 ( JI1Vvq-

Un, 11C;11	 111,1., IV 	 	 250::.z14	 8$0
117.	 it4!

	

25080	 880
	

•-)

118. Agnik	 peai iointe trá-
f •go IV 	 	 8$0

110, Ivan lieis 'I 	 pl':111-
tI' 1ráreg	 1V 	 	 2508i)	 880

1?0. NVil- iti 	 Ilarbosil,
priitioalite I rilri--4) IV	 251181)	 880

121.	 ain:•eii!pai ita
ta, praiicanie
rio VIII	 .;5080	 880

V22.
serli .	 . 	 	 5011814	 89n

123. Ascoodipo	 1.:s1011-•
dolã,	 501)$0	 8$0	 6

121,	 ()ia\	 costa,
.siii-vente I) 	 	 50O0	 "0

12:5. Fralicisco 1:0111:1/ PerPin.
SerNellit' 1:1	 .....	 	 	 ;".1110.S0	 8$0	 25

Tei.Hlinoo
sPrventl, 11 	 	 500$0	 8$11

127. Arlindo	 1)	 50080	 8$0
128. ,Npol i nário Oriica de La-

cerda.	 I 	 	 500$()	 8$0
120. Manuel

ser\ 'uh 11 	 	 50080	 8$0
130. :Manuel Pais I',1'1''1,

I)	 	 	 500$0	 88)
1 .31. (":e.itr Oscar

SeIX • P1110 II	 880
João	 1.3a Vilosa	 Teixeira,

:servi-ide I)	 88t1
133. (navio de

	

500$41	 8$ti
131. João	 llentii	 Vieira,	 ser-

vente Ii 	 	 :40080	 8$0
135. jiisit Cardo:-.1.1 1: :'coraii, ser-

vente I) 

	

	 	 500$0	 880
ile Lima,

,:ervent..n 11
	

5n080	 880
137. Calil .11ve-, sei:vont° u. 	 40080	 880
138. Cindano	 iliis

	

servente 1	 	 	 Ontio	 8Sa.;
130. Antônio

S('I'\'PPH•17,	 	 	 8$11
14I n . João

I	 1:	 	 	 i)	 8$: O
111. Jose .1lN os de lia

	

(W*0	 8$ e
4 1 . Jo s e	 isco V .a-Or.., i.:-

\ ente	 .....	 8-SC-
143.,Ta si Pinheiro, se• n 	 .	 SSC
144. (atavio	 d,,	 Min i	casir•-•

15:3. João

•

	 Paillitto . „
	 8$0

156. .111.. ,s h.11	 ,erveri-
ti, C
	

8811
157. 1t1114ink

SerV(.11(1'
	

100SC	 886
1 ,18. Nlainiel Angusto rI

	

S,et'V,,Df,,	 4005q,
119. .N menor Josi": 	 ser-

verde	 ....	 40ti$0	 8$0

IfÀt. 1sl1laio	 li'erreira	 rtiti kin
servente	 /1008;0

151. .r34'nedifo T.itnit. sio-verde (3 	 400S0
152. Francisco 1 :todrigileii da S.d.-

x-eira,	 r;.. 	 	 10080
153. João Eustágnio

;.f...1"-n eli/e. C 	 	 4001;0
154. Jos , ' Antônio da Si1\ á, scir-

1, iode, C 	 	 111.10$0

155. :Nieto/ti:tile-1	 11 a t ist a	 de
Soii/a. sor\ dont' 11. , 	 „	 3011.k 0	 8:7511	 16	 128sil

156. 111:iiiiiii1 ,.\I as ilti 11(*(`11a, ,et•-
\	 11 	

	 :i00$0	 880	 2	 tiH)
1'57.	 oli

soi"..e)01,	 30080	 8:si)	 14	 11 --_si i
aseoal i rio SimiscitIclii,
ser\ ente 11 	

	
30080	 880	 21	 I68:;-.a

150.	 Itraz. dos Sa1d01, ser-
SPIII#'
	 :150..,0	 8$0	 17	 131',:.,0

1611,	 sil\ a, ser-
vente N'l
	

:130	 880	 4	 3280
'161. Joãii	 Vertia nite,

servento V
	

311080	 SP,0	 70	 160.sd
162. do Ateoiclo 'I'iirres,

rondulor . 	
	

3008o	 880	 25	 214i184)
163. Vernandes

condutor	 370$ 11	Si;.,;()	 21	 1 n 1880
161. Edgar,' J'aii . \ alho de :kin/cid-ia,

ailx. Irar. V 	 	 .5000	 880	 21	 10,'Jsai
1(i5. Roi-p odido Kit rico l'into

"4410$1)	 1380	 17i	 22580
4-le 111i\ eira -Vas-

concelos. escriturário
	 70448p	 12$0	 11	 168So

11,;,	 .1rat1jci,
liira rio 1:'
	

'i440o.41	 12$0	 1	 1:..0"s4)

Os funHimarlos conslantes da presente relação viajaram
Fonte	 mus rh• 11)1 . .i I próximo piksailo para os Estados de S. paieo,
.iNlinas (lerais, Espirito santo o Estado do Rio de Jimeiro, tendo
ausentado da sede por mais de do/e tinas. Confere. - 31anoal 1)11-

e ze, F. - 1)91,e Pires, escriturário E.

Vkio. -	 31, (1(' Oliveira. chefe do sru)- IS.

Departamento de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE 1)0 SR. Ditturoir

Dia 27 de abri/ de 19árl

111111 'TI

trata o art. A°,,:,to1de 4.:,,utiutic . , requerendo	 auxílio de que
letra o, do Oecreto u. 678, de 12-0-38. - Indeferido nos termo,
do parecer. Ref. 6.788-39.

Furídice Soares Pinto, solicitando O auxílio de que (rata o
art. 4°, letra a, do Decreto a. 67S. de 12-9-38. - Indeferido, nos
termos do parecer.	 6.807-30.

Cristiano do Vale p inientel, solicitando o auxilio de que Inata
o art.. 4 0, leira o, do D e creto a. 678, de 12-0-38. - Indeferido, no,
termos do parecer. Ref. 3-40.

Fran('is:o Antonio de Oliveira Júnior, solicitando o auxilio de
rifl e ir3l a 0 a li • --10, leira a. do 1)2crel.o Ii. (178. - Indeferido nos
lermos do parocer. Ret. 6-10.

si/nen:atid o o auxilio de que traia o
art. á°, letra 1)ecreto n. 678, de 12-9-38. - IndPferid0 ate;
termos: do parecer. Rel. 257-10.

Nelly Heitor Cantergiani,	 o auxilio de que trata o
ata	 1 0, ietra 0 , do 1-4-orel.o ri. 678. - Indeferido à vista do pa-
recer. Ref. 6.057-31).

João Santana, requi-.1-ende, 	 pres-kta ielo art. 4 0 , le-
i_ra a, do	 n. 1)78. -	 vkla ili infortni-,ç50., Ref.
G.058-:10.

Alfredo Amaral flarcelik, soliriiondo o A uxu;,, d,, que traia o
art. 40, leira 0, do Deoriito Ti. 678, de 12-9-38. - Indeferido à vista
da informação. net . G.005-30.

Jorge Hans	 solicilando o auxilio de que trata O art. flO.
0.	 Deevele ii, 678. - Inibi:foi ido à visfa da informação.

Ref. 6.100-30.
Wal1er	 Bretz Júnior, solicilarato o auxilio de imo trata o

art. 4 0, letra fr. d. -)	 678.	 Endefarjdo ;:" vista da infor-
mação. Ref . 6.125-3').

Almerindo Rebelai, solicitando o auxilio ile que (rata o art. 40.
jetra ti, do Deetelo ti. 678. de 12-0-38. - Indelerido à vista da in-
formação. Rol. 6.126-30

Américe Correia dii Silva, requerendo o auxilio de que trata o
art. A o, lefra a. ri, f) 'ti'''0 n, 678. - Indeferido à vista da infor-
mação. Ref. 6.127-39.

A.fons,i Va ,secoiclos .Unaim, solicitando o auxilio de que trata o
art. 4°, letra o, do Decietn n. 678. rio 12-9-38. - indeferido à vista
da informação. liet. 61.120-30.

Joio Figueiredo, solicitando o auxilio 1,1e ipie trata o art. á°,
letra a. do Decreto a. 678, de 12-9-38. - Indeferido à vista da in-
formação. Ref. 6.130-:10.

Oswaldo Cal : faro, s. olicitarido o auxilio de que trata o art. A°,
leira	 Der:-•ito o, 678. - Indeferido à -vista da informação.
nor.	 .	 t

1288,,

21	 1".)28o

218si

ti	 á8s0

li588i:

17G:'u-‘

1'80

23

100!..'“

8$0 9.)

16	 128$0

14	 112$0

1611

19	 13280

171380

1F4	 1155,0

18	 111*(1

14	 112'1%0

20	 T60$0

10	 80$0
9 1	 10880
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DIÁR10 OFICIAL (Secção 1) 	 Mitio de 1940 Sl95

Ao D. N. P. M.:
N. 5.257 - Corwanica terem sido eximidos, os empenhos por

ti nativa. relacionados, destinados a atender, no corrente exerci:-
cio, ao pagamento das desp e sas Com PaS sagehs e Ura lt s Por te de pes-
coal e suas bagagens, deaise Departamedato.

249,
250,
251,
252,
253,

22-1-10,
22-1-40,
22-1-10,
22-4-40,
22-4-10,

- Data - Companbia - importância

Lloyd	 Brasileiro	 	
Comp.	 de Nitvegação Baiana 	
INavegar,ão	 Mineira	 do	 S.	 Francisco	 	
Comp.	 de Navegação do rio Amazonas
Empresa	 de	 Navegação	 Fluvial	 do	 Sapiteaí

12:600$0
a00$0
500$0

2:00080
100$0

254,
2515,

22-1-10,	 Comp .	 Paulista	 de	 Estradas	 de	 Fim-ri.
22-4-40, Comp. Mogiana de Estradas de Ferro 	

1:00080
1:00086

256, 22-1-10, Comp.	 Ferroviária	 S.	 Paulo-Paraná 	 50080
.257, 22-4-40, Viaçao _Baiana	 0, -). S.	 Francisco	 	 60080
258, 22-4-40, Estrada	 do	 Ferro	 Sorocanana.	 	 5:000$0
«50, 22-1-10, Estrada de Ferro D.	 Tereza Cristina 	 100$0
260, 22-1-10. Estrada	 de Ferro S.	 "Multa-Goiás	 	 100$0
261, 22-1-40, Estrada de ferro Nazaré	 	 6000
2352, 22-1-10, Estrada de	 Ferro Elieus	 Conquista 	 100$0
263, 22-1-40, Estrada de Ferro	 Vitória a	 Minas	 	 80h$0
261, 22-1-40, Rede	 Mineira	 de	 V laça°	 	 5:00080
2(35, 22-1-10, Viação Férrea do	 Rio t3rande do Sul 	 90080
266, 22-1-10, Comp .	 Industrial	 e	 V iação	 Pirapora 	 1~0
267, 22-4-40, júlio	 Mourão	 atonoaraes	 	 10080
268, 22-4-40, The Leupoldina Railway Co. 	 Ltd.	 	 8:000$0
260,

271,

22-1-10,
22-1-40,
22-1-10,

The	 Great	 VVealern	 ui Brasil	 Railway	 Co,
'The	 São	 Pauto	 flailway	 Co.	 Ltd.	 	
Estrada de Ferro Douradense	 	

300$0
1:000a0

200$h
2, 22-4-40, Comi) .	 de	 Navegação	 Tocantins-Araguaia 100$0

273, 22-1-10, Estrada de Ferro tinia a Minas	 	 300.:=t0

(D. G. M. 2.990-10).
Estrada. de Ferro Baía a Minas:

N. 5.258 - Comunica lar sido astraido, em 1 ai a de 22 de abril
(to corrente anu, o empenho por esltmátiva 'Minero 273, no valor mi
tptinhentos mil reis (50140), a favor dessa Estrada, para atond.a.
corrente exercício, ao pagamento das despesas de passagens, trans- n
1)0Vie::: de pessoal 4' snos Ditga,gonS, 1 108 ,erveutatários que tem exec-
cicio no D. N. p.

Aprovado 01 ansiai() para solicitar aC11ar O reeehilliWatO da n ...1-
Incha via do aludido empenho, a qual segue cai aneNo. kl). C.
:1.096-40).

Galli). de Navegação Toicantins-Araguaia:
- Comi:loira ler sido extraio°, em dala de 22 de abril

410 corrante ano, O auipanlio por estimativa número 272, no valoi. oe
cem mil reis (10080), a favor di'SSa Companhia. para atender no
corrente exercício, ao pagamento das despesas lie passagens, trans-
portes de pessoal e :SUaS bagagons, dos sa.a .mallarias (l oa lan i paca_
v i c i o no D. N.

Aproveito u ensejo para solicitar aciasar o rovehimen(o 1,1a ari-
liteira 'Via dtl aludido empenho, a qual scaue em anexo. 	 C, M,
2.996-10).

À Estrada de Ferro Liouradense:
aa 5,260 - Comunica ler sido extraido, data de 22 do •diril

410 corrante ano, o ClliplY11110 11)1 lSliiiiuLia IIRIOCru 271, no valor do
+duzentos mil reis 1200$0), a favor dessa Estiada, rara atender no
Çorre n te exercido , ao pa gamento das deapesas de passagens, trans-
portes de pessoal e soas 'bagagens, n tos serventuários que tent exia:-
cicio no D. N. P. M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da
wimeira via do aludido empenho, a qual aegue em anexo. 	 e•

906-40).

À The Silo Paulo Railway Co. Eld.;

N. 5.261 - Comunica ter sido exiraido, eia lida de 22 de abril
corrente ano, O emiti...abo por estimativa número 270, no vator

a conto de reis ,1:01)080), a favor nessa Companhia, para atender
corrente ano, ao pagamento das de s pasas de pa s sagens, tran ,aa.r-
de pessoal e suas bagagans, dos serventnarn)s que têm exerc./-
no D. N. P. M,
Aproveilo O 'nSt'i) para solicitar ile acusar o -recebimento da

',eira	 Llo aludido ampennu. a ¡mal sagui' 	 anexo. ;1). e. M.

À 'nue Great, Weskrn of Ltrasil Railway Co.:

N. 5.262 - Comunica ter sido extraalo cai data de 22 de ala•il
oTeine ano, o empenho por ,_,siiinativa número 260, ao valor de

los. mil reis • 300$0), a favor ile9Sa COMpallilia, para atender
-rente exrrcício, ao pagamento * Ias lespesas de passagens, trans-

de ressa(l e suas bagagen ds, os serventuários	 »rios que lê	 e rxa-
o 1). N. P. M.
, rtAeito o ensejo pura solicitar de iicusar o recohimmilo oia
.Lt via do aludido empenho, a qual segue em anaxo. (D. C. at.
1(3).

Taamoldina Railwav Co. Ltd.:
5.263 - Comunica ter sido extraido, em data de 22 de abril
ote ano, o empenho por estimativa numero 268, no valor de
'os de réis (8:000$0',I, a favor dessa Companhia, para atendei'
de exercício, ao pagamento das despesas de passagens, trans-

portes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que têm exer-
cício no D. N. P. M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento ,la
primeira via do aludido empenho, a qual sugue em anexo. (D. C. M.
2.996-40).

Sr. Júlio MOI.RãO Guimarães:
N. 5.261 - Comunica ter sido a xtraido, em data de 22 de abyll

do corrente ano
'
 o emaenho por estimativa número 267, no valor de

rem mil reis (100$0), a favor dessa firma, para atender no cortando
exercício, ao pagamento das despesas de passagens, transportes da
pessul e soas bagagans, dos serventuários que têm exercício no O.
N. P. M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da
primeira via do aludido empanho, a qual sugue em anexo. (D. ta 4),
«.906-1W.

À Companhia Indust rizd e Viação Pirapora:
N. 5.265 - Comunica ter sido extraído, em data de 22 ed tibril

do corrente ano, o empunho por estimativa n. 266, no valor de cem
mil Féis i100$0), a favor dessa Companhia, para atender, no corrente
exercício, ao pagamento das despesas de passagens, transporte de res-
sial e suas bagagens, dos serventuários que tém exercido no D.N.P.M'.

Aproveito o e i wejo para solicitar de acusar o inmelomento ;ta
primeira via do tiftnlido empenho, a qual segui. um anexo. 1,1)C5l 2.9(36,
de 1910.)

- À Viação Ferrea 1 - 10 Rio Co.'ande do Sul:
N. 5.266 -- Comunica 1CI' Sido eximido, em data do 22 de abril

tio corrante ano, 0) alimenta) por estimativa n. 265. no valer de no\ a-
centos mil réis r9(30 .1..,'0), a favor dessa Viação, para atender, no ror-
rialte exercício, zto pagiuramto das despasas	 taissagans, transportes
de pessaal e suas bagagens, dos	 (FOC ti)111 CX.CreíriO no
3).N.P.m.

àproveito o ansajo para solivilar ii :mi gar i Un ."( 41 t I) da
primeira via do aludido ~nimbo, a qual segue em anexo, (DGm 2,0•6,
de 1910.)

- À Rede Mineira de Viação:

N. 5.267 - Comuniva ter sido extraido, em data de 22 de abri/
do corrente ano, o empenho por estimativa n, 261, no valor de eme°
contos de réis (5:000a0), a favor des:!..a Mac, para atendor. no cur-
rent exercíc io, ao pagamento rias daspesas (10 passagens, transp or-
tas ele pessoal e suas bagagens, dos SCI'VC11/110riOS que têm ONPri''it`i0

no D.N.P.m.
Aproveito o ensejo para solicitar de acusar O .. eeeli mento la

primeira via do aludido empenho, a qual sagna arn anexo, (J)CM 2.99(3,
de 1910.)

_ À Est tanta de Ferro Vitória a M Mas:
N. 5.268 - Comunira ter sido extraído, em !bifa tia 22 de abri

corrente ano, o dm-mentiu por astimativa a. 263, RO valor de oito-
centos mil reis (. 800$0), a favor I les:g a Estrada, para atender, no cor-
remo axereicio, ao pagamento ' Ias ilespesns de passagens., transpor-
tes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que têm exercivio

D.N.P.M.
Aproveito o ensejo para solicitar de acusar O rocobimento

primeira via do aludido mutambo, a qual sagite am anexo. (DCM. 2.9)6,
de (910.)

- À - Estrada de Ferro Itheus a Conquista:
N. 5.269 - Comunica ter sido extraído, em data de 22 de abril

do corrente ;ino, o empenho por estimativa n. 262, no valor de cem
mil réis (100$0), a favor dessa Estrada, para atender, no corrente
exercício, no pagamento bis daspesas de passagens, transportas ibo pesa
soal e suas ba gagens, dos sarvantuários que têm exercício no D.N.P.M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o rarabimonto
primeira via do aludido empenho, a qual sigilo' em anexo. (1) n :M
de 1010.)

- À -Estrada de Ferro Nazaré:
N. 5.270 - Comunica ter sido exl rabio, em data de 22 de abri/

do corrente. W40, o i'M)told n O por estimativa n , 261, no valor de seis-
centos mil reis t60080), a favax ' lassa Estrada, para atender, no cor-
rente exercício, ao pagamento das despesas de passagens, transpor-
tes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que tirn exercício
n. D.N.P.M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recabixento da
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DIAI
ele 1910.)

- À Estrada de Ferro S. Paulo-Goiás:

N. 5.271 - Comunica ter sido extraído, em data de 22 de abri/
do corrente ano, o empenho por estimativa n. 260, no valor de cem
mil reis (. 100$01, a favor (tussa Estrada, para atender, no corrente
axarcícjo, ao pagamento das despesas de passagens, transportes de
pessoal e suas bagagens, dos serventuários que tèm exercício no

Aprovaito o ensejo para solicitai. de acusar o -ei, eh'mento da
primrira via do altulido empenho, a qual segue em anexo. ,"IICM 2.006,

-1910.)

- À Estrada de Feri") 1), Teresa Cristina:

• N. 5.272 - Comunica ter sido extraído, em data de 22 de abril
do corrente ano, o empenho por estimativa n. 259, no valor de cem
mil rï:is , -, 100$0), a favor dessa Estrada, para atender, no eorr:mte
exercício, ao pagamento das despesas de passagens, transportes de

*dl
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pessoal e suas bagagens, dos serventuários que têm exercício no
D.N.P.M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o aecebaniefito
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DCM 2.9%,
de i940.)

— À Estrada de Ferro Sorecaibana:
N. 5.273 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de abril

do corrente ano, o empenho Doa estimativa n. 258, no valor de cinco
contos de réis (5:0000), a /avor dessa Estrada, para atender, DO cor-
rente exercício, ao pagamento das despesas de passagens, transportes'
de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que tém exercício no
D.N.P.M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DC.al 2.996,
de 1910.)

— À Viação Baiana do Silo Francisco:
N. 5.274 — Comunica ter sido extraído. em data de 22 de abril

do corrente ano, o empenho por estimativa n, 257, no Valor de seis-
centos mil réis (6000) .1) favor dessa Campanhia, para atender. no
corrante exercício, ao pagamento das despesas da passagena, transpor-
tes de pessoal suas bagagens, dos !serventuários que têm exercício
do D.N.P.M.

Aprovaao o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DCM 2.996,
de 1910e)

À Cia. Ferroviária a. Paulo-Paraná:
/a. 5.275 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de Abril

do corrente ano, o empenho por estiinativa, namoro 256, no valor de
quiuhentos mil réis (Ra. 500a0), a favor dessa Companhia, para ate n

-dei, no decorrente exeacicio, ao pagamento das deepesas passageas,
transtioalea de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que tala
exercício no D. N. P.

Aproveito o enaeju Para solicitar de acusar ri recebimento da
primaira via do aludido empenho, a qual eegue em anexo. (DCM 2.990,
de 19a0.)

A Companhia Megiaaa ile Pad:vada t: de Ferro:
5.276 — Cammunica ler sido extraído, em data de 22 de Abril

do torrante ano, o empenho 'afr . estimativa, número 255. no valor do
uni couto de réis (lis. 1 aititiatp, a favor deaaa Companhia, para aten-
der na corrente exercício. ao pagainefito d as daslwaas de passagens,
transportes de pessoal e sua ,: bagagana, dos serventuários que têm
exercício no D. N. P M.

Aproveito o ensaja para solicitar de acusar o recebimento da
primeira via do aludido empenho, a qual ségue em anexo. (1)CM 2.99C,
de 1940.)

À Companhia Paulista de Eelraflas de Ferro:
N. 5.277 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de Abril

do corrente ano, o empanho por estimativa n. 251, no vaiar de um
conto de raia (Rs. 1:000$0), a Uivar de ssa Companhia, para atender
no corrente exercício ao pagamento das flespeeas de passagens, trans-
portes de pessoal e atlas bagagens, dos sarventuários que tain exarai-
cio no D. N. P. M.

Aproveito o ensejo para . solicillr de aco gar o recehimanta
primeira via do aludido emponta), a qual segue em anexo. (DCM 2.99e,
de 1940.)

À Empre ga ale Navegação Fluvial do Santa:aí:
N. 5.278 — Comunica ter sido extraído, elo data de 22 de Abril

do carrente ano, o empanho por estimativa n. 253, no vaiar de cem
mil raia (Ra. 1000), a fava] . ileaea Eropraaa, para atender no cor-
rente exercido ao pagamento daa deapeaas de passagens, transportes
de pessoal ,e suas bagagens, dos aerventuarios que têm exercício no
D. N. P. M.

Aproveito e ensejo para solicitar de acusar o racebimanto da
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DCM 2 .996,
de 191e.)

À Companhia de Navegação do ilkt Amazonas:
N. 5.279 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de Abril

do cortante ano, o empenho por estimativa n. 95?, no valor de dois
contos de réis (lis. 2:0000. a favor dessa Companhia, para atender
nu corrente exercício ao pagamento das d eaacaa a de PM.rsugeds,
transportes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que iam
exercício no D. N. P. M.

Aproveito o ensejo para solicitar do acusar o recahiman(o cia
primeiva via do aludido empenho, a qual segue em anexo. DC1 2.996,
de 1940.)

Á Navegação Mineira do São Francisco:
N. 5.280 — comunica ter sido extraído, em data de 2? de Abril

do corrente ano, o empenho por estimativa n. 251, no valor de qui-
nhentos mil réis (Rs. 5000), a favor dessa Companhia, para atender
no corrente exercício ao pagamento das despesas de passagens, trans-
portes de pessoal e suas bagagens, aos serventuários que larn exercí-
cio no D. N. P. M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebinianta da
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (1)CM 2.996,
de 1940.)	 •

À Companhia de Navegaeão Baiana:
N. 5.281 a.- Comunica ter sido extraído, em data de 22 de Abril

do corrente ano, o empenho por estimativa n. 250, no valor de qui-
nhentos mil réis (Rs. 500$0), a favor dessa Companhia, para aten-
der no corrente exercício ao pagamento das despesas de paissageas,

tra'nsportes de pessoal e suas bagagens, dos serveatuarios que têm
exercício no D. N. 1'. M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimettai da,
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DCM 2.996,
de 1940.)

Ao Lloyd Brasileiro:
N. 5.282 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de. Abril

do corrente ano, o empenho por eatimativa, número 249, no valor
de 12:0000 (doze contas de réis, a favor dessa Companhia, para
atender no corrente exeacicio, ao pagamento das despesas de Paesa-
gana, transportes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que
têm exercício no D. 'N. P. M.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento dia
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DCM 2.990,
de 1940.)

À Companhia Mogiana de Estradas de Ferro:
N. 5.283 — Comunica ter sido .extraido, em data de 22 de Abril

do corrente ano, o empenho por estila:0án número 310, ao vaiar de
quatro contos de réis (Ra. 4:0000) a favor dessa Companhia. para
atender no corrente exercício, ao pagamento das despfasas de passa-
gens, transportes de Pessoal e suas bagagens, das sarventua • ios que
têm exercício no Centro Nacional de Ensino e Peasuisas Agronamicas•

Aproveita . o ensejo para solicitar de acusae o recebirnen4o
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. Locm 1.949,
de 1940.)

Á Viação Baiana do São Francisco:
N. 5.281 — Comunica ter sido eximida. era data de 22 de Abril

do corrente ano, a empenho por estimativa número 318, no valor de
oitocentos mil raia (Re. e00$0). a favor dessa Viação, para atender,
no corrente exarcício, ao pagamento das despesas de passagens, trans-
portes de pessoal e soas bagagens, doe serventuários que tara exer-
cício no Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agroneemicas,

Aproveita o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da
primaira via do aludido empenha, a qual segue em anexo. lCM 1.1a19,
de 1910.)

— Á Navegação Mineira do taão Francisco:
N. 5.285 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de abril

do corrente ano, o empenho por estimativa número a17, no valor
de oitocentos mil Tais (800a), a * favor dessa Nave gação, Para atender
no corrente exercício ao pagamento das despesa de passagelas, trans-
portes da pessoal e suas bagagens, dos serventuários que têm exer-
cício no Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronamicas.

Aproveite o ensejo para solicitar de acusar o re('abimente
primeira via do aludido empenho, a qual segue cai anexo. (D.C.M.
1.939-10).

— Á Viação Aérea São Paulo S. A.
N. 5.286 — Comunica ter sido extraída, em data de 22 r1

 corrente ano, o empenho por et4.1 imativa número 316, no valor
de dez contos de réis (10:000$0), a favor dessa Vinaão, para atender
no corrante exercício ao pagamento das despesas de passagens,
poaias de pessoal e suas bagagens, dos senentuarins que têm exer-
cício no Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas.

Aproveito o ensejo . para solicitar de acusar o recebimento da
primeira via do aludido empenho, a qual regue em anexo. (D.C.M.
1.949-40).

— Á Panair do Brasil, S. A.:
N. 5.287 — Comunica ter sido extraído. riu data de 22 de abril

do corrente alio, o empenho por estimativa número 315, no 'valor de
vinte cc,nto de réis (20:0000), a favor dessa Companhia, Paru
atender no corrente exercício a • pagamento das despesas de paasa-
gens, triuraportes de pessoal e suas ',agi gena, dos a- --atuários que
têm exercício no Centro Nacional de Ensino e 17 Agi'

Aproa-Mo o ensejo pata solicitar de acusar o recebimento da •
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (D.C.M.
1.919-10) .

— Ao Lloyd Brasileiro•
N. 5.288 — Comunica ter sido extraído, em data de 22 de abri,

do corrente anta o empenho por estimativa 'limiar° 314, no valo
de vinte cantos ao réis (20:0000), a .favor deaaa Companhia, par
atender no corrente exercício ao pagamento das despesas de pias::
gana, transpOrtes de pessoal e suas bagagena, dos serventuários fp
têm exercício no Centro Nacional de _Ensino e Pesquisas Agram'
miens.

Aproveita o ensela para 1:alienar de acusar o recebimento
primeira -via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (D.C.
1.949-40).

___ Á Estrada de Ferro Vitória a Minas:
N. 5.289 — Comunica ter sido eximido, em data de 22 de a

de corrente ano, a empenho por estimativa número 313, no valo:
doia contos de réis (20000), a favor dessa Estrada,
atendeu' no corrente exercício ao pagamento das despesas de p:
gena, trarsportes dc pesaeal e suas bagagens, dos serventuários
têm exercício fio Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Ag!
micas.

Aproveito o ensejo para solicitar fie acusar o recebimea
primeira via do aludido ampenbo, a qual segue em anexo. (1)
1.919-10) .

— Á The Leopoldina Railway C. Ltd.:
N. 5.290 — Comanica ter sido extraído, em data de

abril do corrente ano, o empenho por estimativa número
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-	 José Auroliano ole Oliveira' Bastos, requerendo concessão do be- para a manutenção do registro geneabigico de cães de caça, pastores
refi,i0 de que trata o art. 4 0, leira a, do Decreto n. 678. — Inda- e outros, conforme a folha anexa, e de acordo com o contrato firrnado
ferido à vista (la informarão. Rel. 6.159-39. 	 com este 1,1lnistécio. (D. C. M	 11.705_40).

	

Walter I1M1Sen, solicitando o auxilio de que trata o art. 1°, 	 Ni. 5.111 — Remete as instruções referent es à aplicação do
ca o, do Decreto n . 678. — 1 ndeforido ii vist a da informaçãe 	 adiantamento de /O :000,0, recebido na Tesouraria deste l ia ist édu

Ref. 0.102-39.	 pelo agroowno, classe K, /Ia Divi.são cio Fomento da Produção Vege-
Wilson Joaquim Pereira, Luiz Correia, Jean de P,elhencourt, tal, William Wilson Coelho de Sonsa. do acordo eorn a portaria mi.

Emílio .Montenegro 1 mlii, Jou Ihirbosii. da Silva. Derinev; •il ile Oli-	 mero 106, cie 28 de, fevereiro de 1939, do Sr. ministro.
N'ej 1%1 Nvves, Arl ordido Soraptia. Aristotelino Bibeiro, VirgIlio dl 	 cumpro, outrossim. informar que as fazendas "Camboatá" e
Col. José	 MorileiEn, Antonio Atalina da Silva e Dize de Mo- "São lionló", .;:icain situadas 00 Estado do Rio de Jar.dro, t In:o.'gc-in
rais Papo, solicitando o auxilio de que trata o art. 1 0, letra a, do	 da estrtila ii, rtylagçia	 f.D. C. M. 8.197-101. 	 -
Do.n.eio ii 078, do 1?-0-58. _ indeferidos nos termos do parecer. 	 N..5.112 — Elleaminha o processo relativo ao adiallhEnelli0
Itef.	 três contos e duzentos mil réts 	 :200$0), a ser entrega() ao veteri-

lego de Assis e SrMa. SOlielt:Ith10	 110 10 horas de vôo a navio. c;:t sse C, AntAnin Mies Filho, de Mie Drestarii couRis no p1 1-'l)
100 ç.	 pa cone hp,ão fp eu No de pjlotagem . 	 Indeferido nos ter- de 90 dias, na' forma do art. 298 do Il. G. C. P., para atender lie
mos da informação. Ilef. 5.878-39.	 aCOPeln com a letra "a" do ar t. 267 do citado Regulamento, nos 'meses

de março, abril e maio do corrente ano, ao pagamento de despesas
Dia 29	 com à, aquisição je 5 vaeas leiteiras, com cria, laxa forneeiniOnLo

matéria primo para ser titilizado cio trabalhos experimentais. cot
.1rispiteles Ferreira t1t	 Eg 1ga rd CannaZO, Carlos GioneS Gii0E- 	 proveito do instituto de li:ologia Animal do D. N. P. A. (D. ('. 'NI

riu. Valter Lima Brandão, .Franrisco Pitito„loão Macelo. 	 9,713_40).
ehado da Silva, José Francisco Barreto Gonçalves, Vz'ildemar Novais,	 "N. 5.172 — Eimuninlia o processo relativo ai pagamento da
Napoloão CifYlIC iro Brasil. jomareenio Correia Eigneir;t1 Coelho, so- 	 porttincia II OilOrontos o quarenta e quatro mil e oitocentos réis
britando o auxiiio de que tu da o uri.. .1°, letra a, do Decret0 núMer0	 (M48', , . de que. i Credora a Companhia do Carris. Laz e 1 Ea.:,1 Ii
678. — Indeferido nos lermos da informação. Rof. G.594-39.	 Rio de 11411 ruo Limitado, proveniente de fortiecimento de 0 114 gia

	

M:intiel Dias ltibeiro. 1 . 1avio Correia de Sonsa. :Nínnamito (olo-	 elétrica a Divisão fie Fomento da Produção Vegetal liii mii o	 ii-

	

dello, Nelson. de Almeida. Iburberto Mauro Vieira, Alberto Vieira 	 rente ane. (I). C. M. 11.185-10).

	

de Barros Leite, Ad:dberte Sokro da Silva, Fernando Didier do Mo- 	 N. 5.173 — 'Encaminha o proCesso relativo ao pagamento da
ruis. :loa :tuim Barbosa do Melo, jurandir Kirbosa da Silva. 	 noun- in-meng ãneia de um conto e o: I ncei-0os mil reis (1 8o;180), Ii mic.
'la i le Oliveira Coimbra e Antonio Queiroz César, solidlandos o auxílio credor. "tu Jornal", no correcta ox•rricio, proveniente de assina-

	

do que trata o art . 1°, do Docrdo mi. 678, de 12-9-38. — Indeferidos	 lura de recori.os de jornais em p;oveito rlo Serviço .Elorestal (1). C. kl.
11.318-1W.

N . 5 . 47i ____ _Encaminha o proresso relativo ao .lagarnoido da
importância, de nfitis contos de réis	 :0000), lo que	 erp:1-o-i
A Industrial Paulista, proveniente de fornecimento de 2.000 sacos de
pano Vitária em proveito da Soerão /lo Sementes e Adubos la Divisão
de .Fornerda da Produção Vegeta:, no corrente ano. (1). C, g. 12.183
de 1910).

N. 5.173 — Encaminha o proce .z so relativo ao pagamento 11;1 n m-
portfincia de duzentos e élois mil o trez.-ntos réis, (20as3': . ;pie 45

credora a Companhia Telefónica Bra,dleirs, proveniente de assina-
turas rio lelei'one do Srvviço de Prolerão aos índios, do rau'' 1 inar.:0
do corrente ano. (D. C. M. 10.901_40).

N. :5.176 — Encaminha o nroee=m pelalivo ao pagamento da im-
portfi nda de cineoenta e sete 11111 rids (5701, de que 1 1. crrylora a
Companhia Telefónica proveniente •Ie assinatura do tele-
fone (nu proveito do Servico ule Proleoão ao; lodifm. , clwante o mês.
de fevereiro do coerente ano. (D. C. M. 10.963-10).'

N. 5.177 — Encamiálta o processo relativo ao pazamento da im-
portância do oincoonta e selo miiii réis . 570), do que i1 credora a
Companhia Telefônica Brasileira, proveniente de assinatura ili
lefone em proveito do Serviço de Proteção aos índios, durante a aiés
de janeiro do corrente ano. (D. C. M. 10.962-40).

N. 5.178 — Encaminha o processo relativo ao pagamento da im-
portância de quinhentos mil réis (500$0). de que é credor Pedro Fon-
tana, proveniente de ;litiguei do més de março do corrente ano do pr(!-
ruo ocupado pelo Posto de Fiscalização, beneficiamento e embalagem
de frutas cítricas, do I). N. P. V. (1). C. M. 11.608-40).

N. 5.479 — Encaminha o processo relativo ao pagamento da im-
portância de quinhentos uni! réis (500$6), de que é credor Pedro
Fontana. proveniente de aluguel do mês de fevereiro do corrente ano;
do prédio ocupado pelo Posto de Fiscalização de Colheita, Beneficio-

Por portaria n. 81, de 2 de maio de 1910, foram designados mento e Embalagem de frotas cítricas, do D. N. P.P V. (D. C. )Í.
os funcionários, eng. Adroa/do Tourinho Junqueira Aires, chefe dl 10.1Q1-10).
.1)., Ap.; eng. César da Silveira Grilo, chefe da D. O., respondendo
pelo expediente da D. A..; eng. Eloi Pontes Teixiira, chefe da Á).
'I'.; Bacharel Antonio Paulo Moura, chefe da S. G. e of. adm. João
de Almeida Brandão, chefe do S. Ax. para, sem prejuizo das suas
funções e constitaidos em comissão, colherem e organizarei/ os ele-
mentos ne,...essários à proposta de orçamento da despesa para o
oxercício do 1911 atinente a este Departamento, OS CID:lis deverão ser.
apresentados at(... 31 do corrente, ao diretor,

nos P•11n0 ; a informação. Ref. 0;708-59.
Antonio de Carvalho Branco. solicitando o auxílio de que trata

o art . 0, letra a do Decreto D. 078. de 12-9-38. — Indeferido nos
termos n la informação. Ref. 0.767-39.

ja i cien Raoul Arinengaud. solicitando autorização para concluir
n curso de	 — indeferido nos termos do ',a p orto . . Ref. ná-
moro 2.279-1o.	 .

. Dia 3n
Manuel Vara O .‘IIt 44 I1i , , Si1VII, solidiando Iransb-rencia de pro-

priedade ia avião PP-TANI. — Deferido nos t ormos d os Pareccros•
-'.136-10.

It1. A, P. ,ie Vasconrolos, capiião de fragata, solicitando o for-
neeilliento de cópia dO inflnél."110 reforente a um avião da Companhia
V.,\S;P. acidentado em :11olo Horizonte. — Indeferido. Ref. 1.980,
de 1910.

Silvio de Nieineyer Barreira Cravo, solicitando concessão de ca-
derneta do vôo e que nesse documento sejam anotadas as horas de
." 5 0 realizadas e,nno	 Deferido à vista da infrmação. Ref.
1.698-50.

.:N.lanuol Vara o .‘ntonio Sitya, requerendo transferència lo pio-
Ir talo do avião PP-TFP. — Deferido de acordo com os pareceres.

Manuel A. P. de Vasconcelos, solicitando o fornecimento de
cópia . to inquérito referente ao acidente ocorrido em São Paulo com
o avião 311.52 PP-SP]), da. VASP. — indiferido. 	 2.281-10.

Despacho de 11-1-10 — Processo n. 390-10 — Relativo à apre-
ensão de uma. máquina fotográfica pelas autoridades deste DAC. em
poder do Dr. Antrmio Leia! Garcia. — Ante os termos do parecer do
S. 'P. E. A., multo em 1.00$0 (quatrocentos mil réis), o engenheiro
Antmno Leite Garcia.

EXPEInENTE; DO Sn. DIRETOR,

Dia 8 de maio de 1940

A Divisão do Pessoal:

N. 5.171 — Transmite o recurso dirigido ao P resid e nte da TI'-
pública pelo escriturário, classe G, Silvio de Altriquer.pier
com exercido nesta Divisão.

Ministério da Agricultura
Por portaria it. 101. de 9 do corrente, foi designado o oficial

administrativo, classe, "II", interino, do Quadro Unia() deste M
tério, Claudina de Oliveira Pirajá, para servir, até ulterior delibe-
ração, ha Comissão de Abastecimento.

Divisão de Contabilidade

ExpEnTENTE DO Sn. Diftwron GEnNr.

Dia Ft de maio lo 1910
Ofícios:

Ao Tribunal de Contas junto a este Ministério:

N. 5.101 -- Encaminha o processo relativo ao pagamento da
naportã ne ia de ilez contos de róis (10:000$0)„ tle que O eredOE o
)3rasil 1eime1 Çlub, proveniente de auxílio, DO corrente exercicia,

Dil isão ao 15(,•zsoat

EXPEDIENTE Do Sn. InEKrn1 ,VnNr,

oticios expoinitOs

Dia 7 do Maio do 1910

Ao Tribunal de Contas junto a i•sto
N. 5.3.01 — Encaminho o processo de pag:11 .1)0111.1) n la imluirtjtn-

'eia de trinta e 1.1 . ès Mil o quintiontos réis ili' que é credora a
Estrada de Ferro Soroeahana, por lornevinionto do transporte ao
l)epartamenfo Nacional da Produção Animal (1)iviAD ilis 1111)oção 010
Produtos do Origem Animal — Diretoria'L conforme os documentos
comprobab'nfos anexos ao pré.ento. 1)„	 m. 10.807/40),

5.3(12 — Encaminho o processo do pagamento da i mPorl â n
-eia ti rinia e 'lois mil e oitocentos réis (328 .8). ile mio é credora a

Estrada de Ferro Soroeabana, por fornecimento de transporte à Dila-
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são do Foinonto da Peodução Animal, do D. N. P. A. (D. C. M.
n. • 10 .677/40.

N. 5.325 — Encaminho o proceseo de ptigamento de diárias, '°n-
cedidas e arbitradas pelo Sr. diretor do do - Servi-e() de EC011Onli p, titi-
lai e homologada, pelo Sr. ministro em tlespac 'ho de 18-1-910, no
Desde 8.702/10, na importância de um emito quinhentos e vinte e
cinco mil reis ',11r. 1:525$ 0 ), de que são credores Aulenio de Arruda
Ceinara, Agrónomo Ensáno Agenesia, entese I. e outro . do Sei veo-, (jf1
Economia novel, pnr serviços prestadoe fora da sede, dormite o ioès
do fevereiro último. (D. C.1 M. 8.702/40).

XXPEDIENTE DO se. omine

Por portaria n. 215, de 30 de Abril de 1940 foram concodidas a
.,7o1) Correia Barbosa. extranninerás io inensalisN auxiliar de maqui-
nista VIII, da Divisão de :Fomento da Produção Vegetal, noveide dias
de licença para trammento do stu'ele, a partir de 1.* fIC Abril de cor ren

-te ano, nos ti'm. It, Mi. 162, letra o, do Decreto-lei a. 1.713, do
28/10/39, combinado com o Art. 54 da Lei 210, de 4/2/38.

— Por Portaria 11. 21O. de 30 de Abril de 1910 firam concedidas
a Olga Acta Sêeo, extranunierário monsalista. escriturário XLV, do
Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas, trinta dia' de li-
cença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de 6 de
Abril de cosrente ano, nos termos dos artigos 162. letra b e 157 do
Derreio-lei n. 1.713, de 28-10-39, combinados com o Art. 5s da
Lei 210. de 1-2-38.

— Por Portaria n. 217. de 2 do corrente foram com:edictos a
Leon Davidovieb, extranunteiário ntensalista, desenhist a XV, do
Serviço de Economia Rural, cento e vinte (lies de licença para trata-
mento de saúde, ein prorrogação, a partir de g de Abril do corrente
ano. nos têrmos dos artigos 162, lelre e e 157, ambos do Derreto-lei
n. 1.713, de 28-10-e9, comboiado com o artigo 51 da Li 210. de
4-2-38.

— Por Portaria n. 248. de 3 do corrente, foram concedidae
As-10a Lesse \\*aldeei: l'edros‘, e Silva, afilai administrativo, elesse

do Quadro Único deste Ministério, com exercício nesta Dieisão,
noventa dias do licença para 111118mento de saúde em pessoa da f“._
mina, em proleogação, a partir de 3 de Abril do corrente ano. noR
termos do Art. 172, combinado com o Art. 157, ambos do Doccto-let
u. 1.713, de 28-10-39.

___ por Portaria 249. de 2 do corrente, foram conc eduuia o Ile-
Lena Maria Leelere Seiiinutit, calculista, classe "F", do Quadro Único
deste Ministréjo, com exercício na Divisão de Aguas, trinta e dois
dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogeção, a partir
de 13 de Março passado, nos termos do Art. 162, letra a, combinado
com o Art. 157. ambosdi Derreto-lei n. 1.713, de 244-10-39. .

e_ por Portaria n. 250, de 2 do corrente, foram concedidas a
O! iinuio Ai'. es de Sim ea, exlianunierãcio mensalista, servente V, da
Diretoria Geral do Departameiito Nacional da Produção Animal,
trinta dias de licença, pare internem° de saúde, em proveigarão, a
partir de 19 de Abril do corrente ano, nos lermos dos. artigos. 162,
le t ra a, e 157 do Deerele-lei n. 1.713, de 28-10-39, combinados com
o Art. 54 da Lei 210, do 1-2-38.

___ por portaria ii. 251. de 2 do corronle, formo concedidos a
Olga liarmoes, daelitOei ato. classe le do Quadro (mien deste Miiiisté-
rbi, com exorcício nesta Divisão, blefa dias de licença para trata:
mento de saOde, a partis do 2 de maio f • orren te, nos termos do Art.
n. 162, letra a, do Dom	 1-713. de 28-10-39.

- Por portaria I I , 2e s, do 2 do correi e, fOrWITI concodidos a Jale
in P Guimarães Fie nandes, agieNnorno, claese 1, do ()onde° redro dOsle
MinistOrio, emo 11. 5, si., trinta dias de licença,
para tratamento de sande, 0111 prorrogação, a partir de 28 de Abril

„do core-eido ano. nos lOrmos do Ari. 102, letra o. combinado com O
Art. 167, ambos do lieerehi-loi n. 1.713 de 28-10-39,

___ por portaria n. 25e, de 3 do eorronle. foram concodidos a Na ir
menti de Lacerda, extraimmoeario mensalista, auxiliar de eseritório
IX. da Divisão do GO111(11ii'al:fo c, ,: . SeSSell rt diae de licença para -trata-
ne.nto de eaúdo, em orisrrrigarão, nos lermos dos artigos 162, leira a,
e 157, ambos do Decreto-lei ri. 1.113, de 28-10-39, combinados com
o Art. 54 da Ler 210 de 4-2-38.

Ofícios expedidos

Dia 7 de maio de 1910

Sr. Lauro Ferreira Chaves — Oficial Administrativo, Messe L
— Divisão de Gonlabiliklade do Ministério da Agricultura:

N. 5.216 — Restituindo o processo de inquérito instaurado no
extinto Serviço Técnico do Café. CM São Paulo, solicita providên-
cias no sentido cl.' ser cumprida a exigência do art. 253, do Decreto-
lei n. 1.713, de 2ts de outubro de 1939.

Dr. Miguel Lima Mendes — Zooiecuista, classe K, da Inspe-
toria Regional da Divisão de Fomento da Produção Vegetal em pi-
niteiro. Estado do Rio:

N. 5.247 — Solicita o vosso compareeiniento a esta Divisão,
afim de receberdes os autos do inquérito administrativo a que pre-
sidistes em Belo Horizonte, para cumprimento do disposto no art.. 253,
do Decreto-lei 1.713. de 28-10-39.

— Ao Tribunal de Contas:
N. 5.248 — Comunica que, nesta data, foi anulado, na escri-

turação desta Divisão, a importância de quatrocentos e cinquenta
mil reis, (4500), correspond o nte ao empenhei por es,timativa, nú-
mero 128, de 12 de mano, p. passado, a favor de Carlos Mcriezos

Rocha, meteorologista. classe "II", do Serviço de Meleorolligia, e ;10S..
Libado iso pagamento de diárias, anulação esta motivada pela melo-
são do abolido funcionário CM 0111V0 111.11reSSO dil 1110 ,4110 Ser% frO,
toriliAn110 portanto eem apiiraeão	 referido empeotio,

Peço, outrossim, a iievollesào da 2 R ia do entoei voado tome..
nho, encaminhada a esse Dolegação por prolovolo em 1e-1-50. '1).,
C. M. 5.763-40).

seeeional:	 -
N. 5.219 — comunica qu.s neSia (Mn. foi anulado, na e scrito-

racão desta Divisão, a importausis do quatrocentoe e cinqueida rue
reis, ( mis° . coreeepoodenio empenho ia.' eetimativa. ii. 128,
de 12 do março o, passado, a raso,. de Carlos Menozes Rocha. me-
teorologiela. (lasso "Ir. do Sorviele 1 e(jaill 1g ia, e destinado ao
lagamoulo oe diáries, anulação esta motivada pela inclusão do elu-
dido funcionário ern out ro provesso do mesmo serviço. tornando por-
tanto eeni aplicação o referido empenho.

Peço, outrossim, a devolução da 3a via do supra citado Clepe n
11110, erte'lltlinhada Zt essa Contadoria por probieolo
(D. C. M. 5.763-40).

Á Disisão de Contabilidade:
N. 5.250 — Comunica que, nesta data, foi anulado, mi eeeri-

torioseo desta Divieão, a importância de quatrocentos e cinquenta
mil reis. (150$0). correspondento ao empenho por estimativa.ii. 128„
de 12 de março p. passado, a favor de Carlos Menezes Rocha, me-
teorologista. classe -II", do Serviço de Meteorologia, e destinado ao
pagamento de diárias, anulação esta motivada pela inclusão do alu-
dido funcionário em outro processo do mesmo Serviço, tornando por-
tanto som aplicação o referido empenho.

Peço, outrossim. a devolução da A a via do supra citado empenho,
encaniinbada a essa Divisão por protocolo em 15-3-40. (D. C. M.
5.763-40).

— Ao Tribunal de Coutas junto a este Ministério;
N. 5.251 — Encaminha o processo de pagamento da importan-

do de um conto, seiscentos mil e duzentos reis (1:600$2), de que
são credores ,Aideno Afonso e outros, extrantunerários-tarefeiros da
Divisão de Terras e Colonização, servindo na Fazenda de Nossa Se.
nhora das Dores, do D.N.P.V., por salários a que fizeram jus no
mês de abril do corrente ano.

— Ao contador Seccional:
N. 5.252 -- Comunica que, nesta data, foi anulada na escritura-

ração desta Divisão, a importância de quatrocentos e noventa e dois
mil e duzentos réis, (4924;2), relativa ao empenho n. 103, de 29-3-10.
a favor de Cessio Jeitos, mestre XV, da Divisão de Águas do D. N.
P. AL, anulação esta, motivada pelo pedido do diretor geral' tio
mesmo Departamento, exarado no ofício n. 707, de 8-4-40.

Peço. outrossim, a devolução da 3a via cio supra citado empenho,
enetuninha,la a essa Contadoria. por protocolo em 2-1-40. (D. G ,. M.
9.011.-10).

— Ao Trilmoal de Contas:
5.25:1 — Comunica. que, nesta data, foi anulada na escri-

turação iiesia Divisão, a importfincia de quatrocentos e noventa e
dois mil e (ItIZelliOS reis, (492412). relativa ao empenho a. 163, de
29-3-10, a favor de Cássio Jeitos, mestre XV, da Divisão de Águas do
D.N.P.M.. anulação esta, motivada pelo pedido do diretor geral do
mesmo Departamento, exarado no oficio n. 707, de 8-4-40.

Peço, onteoesini, a devolução da 2a via, do supra citado empenho,
encaminhada a , ,ssa Delegação, por protocolo em 2-4-40. (D. C. M.
9.011-40.

— Á Dl'. ¡são de Contabilidade:
__ comunica mie, nesta data, foi anulada na escrituração

desta Disisão, a importencia de quatrocentos e noventa e dois mil
e duzentos reis. (4922). relativa ao empenho n. 163, de 29-3-40, a
favor clis Cássio Jalles. mestre XV. da Divisão de Águas, do Deporta-
roeria) Nacional da Produção Mineral,. anulação esta, motivada pelo'
pedido do diretor geral do mesmo Departamento, exarado no oficio
n. 707. de 8-4-50.

Peço, oulroseine a devolução da 4a via do supra citado empe-
abo, encaminhada a essa Divisão, ror protocolo em .2-4-40. (D. C. M.
9.011-10).

— Á The São Paulo Railway Co. Ltd:
N. 5.255 — Comunica ter sido extraído, era data de 20 de abril

corrente, o empenho por estimativa n. 247, no valor de quinhentos
mil reis ([Is. 500$0, a favor dessa Companhia, para atender no cor-
rente exorcício, ao pagamento das despesas de passagens, transpor-
tes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que têm exercido
nesta Divisão.

Aproveito o anseio para solicitar se digne acusar o recebimento
da primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (D. C.
M. 4.171-.4).

À Companhia Modelle de Estradas de Ferro:
N. 5.256 — Comunica ter sido e/st:raleio, em data de 20 de abrit

corrente, o empenho por estimativa número 246, no valor de qui-
nhentos cciii reis (500$0). a favor dessa Companhia, para atender no
corrente exercício, ao pagamento das despesas de passagens, trans-
porte de pessoal, e suas bagagens, dos serventuários que têm exer-
cício nesta Divisão.

Aproveito a ensejo para solicitar acusar o recebimento da pri-
meira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (D. C. M.
4.471-10s .
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'alor de aeis contos de edis tanhia6:000$0), a favor dessa Companhia, para
\atender  no corrente exercício ao pagamento das despesas de passa-
gens, transportes de pessoal e sus bagagens, dos serventuários que
tal exercício no confro Nacional de Ensino ta Pesquisas Agronõ-

Aproveito o enein pa ,:tt solicitar de acusar o recebimento lia
primeira via do aludido empenho, a qual segue ain anexo. "(D.0
1.949-10).	 •

— Á Rêtle Mineira de Viação:
N. 5.291 — Comunica ter sido extraído, em data. de 22 da abril

do corrente ano, o empenho por estimativa número 311, no valor
de très contos de rdis • (,3:000$0), a fallor (lassa .Fiêde, para
atender no corrente exercício ao pagamento das desposas de passa-
ganis, transportea de pessoal e suas bagagens, dos serventuarios que
tam exercício no Caatro :`'acional de Ensino e Pesquisas Agronô-
micas.

Aproveito o p osai() pa ra solicitar de acusar o recebimento da
arimeiaa via do abalido empantio, a qual sue em anexo. (D.C.M.
1.919-10).

— A Companhia Paulista de Estradas de Ferro:
N. 5.292 — Comunica ter sido extraído, em minta de 22 de abril

do corrente ano, o empenho por osilmativa número 309, no valor de
finatro contos de réis (1:000$0), a favor dessa Companhia, para
Mandar no corrente exercício ao pagamento das despesas de passa-
gens, tranispoutes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários ima
Xam exercício no Centro Nacional dea Ensino e laisquisas Aga
micaa.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da
primeira via do :iludido empenho, a qual segue em anexo. (D.C.M.
1.949-40).

— Á Viação Em i rraa do Rio Grande do Sul:,
N. 5.292 — Comun i ca ler sido extraído, em data de 22 do abril

ric corrente ano. o empenhe Doa estimativa mimar° 308, no valor de
dois contos do adis (2:000$0). a favor dessa Viação, para
atandor no corrente exercício ao pagamento das &anosas de passa-
gons, transportes da rir, N0111 e snw. lagligens.. dos serventuários
fii exercício no Caniro Nacional de Ensino e Pesquisas Agrar:ai-

a	 rnica,z.
Aproveito o ansajo para solicitar rio acusar o racabitnento

primeira via do aludido ampanbo, a qual . segue em anexo. (D.E.M.
1.959-40).

— Á Tho São Paulo Itralway Co. Ltd.:
N. 5.291 — Comunica -for sido extraído, em data da 2? de abril

do corrente ano, o empenho por e Sl iraativa número 307, no valor
de dois contos da rads 12 00080). a favor dessa Companhia, para
riten lei no corranta fixei-vício ao pagamento das despaaas de po.rsa-
cr ina 1' rnns-nolli's de Pessoal e suas bagagens. dos servenaniriOR 'que
tAni axorcíaio no Centro Nacional lir Ensino e Pesonisas Agiana-
micas.

Aorovaita o anseio para solicitar ria acusar n ratiabim e nto da
primaira via do aludido ampanha, a qual 50CI .V. em anoso. D. C.M.
1.919-1M.

— A Estrada da Ferro São Pardo-Goiaz

N. 5.295 — Comunica, ter sido extraido, cru data de 2 9 de
abril lio corrente ano, o empenho por estimativa numero 306, no
valor de quinhentos mil edis (500$0), a favor dessa Estrada, para
tilando". no corrente exercício, ao pagamento das despesas de passa-
gens. transportes de pessoal e suas bagagens, (los serventuários que
tal exercício no Caintro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronó-
micas.

Aproveito o ensaio para solicitar de acusar o recebanento da
primeira via do aludido empenho, a qual segue em anexo. (DCM.
1.049-10).

— A Estrada de Ferro São Paulo-Paraná.'
N. 5.290 — Comunica, ter sido eXtraido, e 	 data de 2rám 

abril do corrente ano, , o empenho por estimativa, número 305. no
valor de dois contos de raiai (2:000530). a favor dessa Estrada, para
atender no corrente exercício. ao pagamento das despesas de passa-
gens, transportes de pessoal e suas bagagens, dos serventuários que
tam exercício no Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronô-
micas.

Aproveito o ensejo para solicitar' de acusar o racebimonlo da
primeira via do aludido empenho, a qual segue riu anaxo. (DCM.
1.919-40).

— Á Estrada de Ferro São Paulo-Minas: -
N. 5.297 — Comunica ter sido extrairia em data de 22 de abril

tio corrente ano, o empenho por estimativa, número 304 , no Valor de
uni conto de edis (1:000$0), a favor dessa Estrada para atender
no corrente exercício, ao pagamento das despesas de passagona,
transportes de pessoal e soas bagagens, dos serventuários que têm
exercício no Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas.

Aproveito o ensejo para solicitar de acusar n recebimento da
primeira via do. aludida empenho. a qual segue mon anexo. (Dal.
1 .959-40) .	 •

— Á Estrada de Ferro Sorocabana:
N. 5. 9 9-8 — Comunica ter sido extraiu). em data de 22' de abril

do corrente ano, o empenho por estimativa, número 303. no valor
da três contos de edis (3:00080), a favor dessa Estrada, para aten-
der no corrente exercício, ao pagamento das despesas de passagens,

transportes do pessoal e suas bagagens, dos Serventuários que taro
exercício no Centro Nacional do Ensino e Pesquisas Agronómicas,

Apaovaito o ensejo para Solicitar de acusar o recebimento ria
primeira via do aludido ~minha a qual amigue em anaxo.
1.919-40).

— A Companhia Cantareira de Viação Fluminanse:
N. 5 . 299 _ Comunica ter sido extraido data de 22 de abril

do corrente ano, o empenho por estimativa número 202, no valor
de uni conto de reis (1:000$0), a favor dessa companhia, para •aten-
der no corrente exercício, ao pagamento das despesas de passagans,
transportes de pessoal e suas bagagans, dos serventuários raie ti' !O

exercício no Centro Nacional de ensino e Pesquisas Agronandeaa.
Aproveito o ensejo para solicitar de acusar o recebimento da

primeira via do aludido artmenlin, a qual segue em anexo. (1)CM.
1.910-10).

— Ao Centro Nacional mie Ensino e Pascinisas Agronamicas:
N. 5.:0.10 — Comunica talam) sido axila:tidos. os empenho,-; por

estimativa, abaixo relacionados, destinados a atendaia no corrente
exercício, ao pagamanto das desposas a fim Pasaagen s e 1 rairl.501 ' 10 41e
pessoal e suas bagagens, desse Centro.

Número — Data
	 Conipanbia	 ti ri ruo ri Anela

302. 22-4-10 Comp. Cantareira de Viação Florninense.. 	 1 :000$0
303. 22-1-40 Estrada de Ferro Sorocabana . 	 	 3:000$0
304. 22-1-10 Estrada de Ferro S. Paulo-Minas 	 	 1 :00080
305. 22-4-10 Estrada de Ferro S. Paolo-Paraná 	 	 2:000a0
300. 22-4-10 Estrada de Ferro S. Panio-Goiaa 	 	 50080
307. 22-4-10 The São Paulo ilailway Co. Ltd. 	 	 9 : (10WA

308. 22-4-40 Viação Farra mlo Rio Grande do Sul 	 	 ":00080
309. 22-1-10 Comp. Paulista do Estradas de Ferro 	 4:000$0
310. 22-1-10 Comp. „Mogiana ole Estrada de 1.•'erro 	 	 1:000$0
311. 22-1-10 Rede Mineira ela Viação 	 	 3:000$0
312. 22-4-10 The Leopoldina Railwa y Co. til.	 (5:000a50
313, 22-1-40 Estrada de Ferro Vitória-Minas 	 	 ":00080
314. 22-1-10 Lloyd Brasileiro 	 	  90 :60080
:115. 22-4-10 Panair do Brasil. S.A	 	  911 :0000
310. 22-1-10 Viação Aarea São Paulo 5 - A 	  10:00080
317. 22-4-40 Navegação MinaLa do São Francisco	 	

•	

• 80080
318. 22-1-10 Viacão Baiana min San Franaisen 	 	 800$0

(D.C.M. 1.919-11).

— A Divisão de C.onniniraçaes:
N. 5.320 — Transmite a portaria n. 253. mim 3 de maio de 1910,

que concede sessenta dias mie licança. ao auxiliar do escritório LX,

Na ir Am'iüli ie Lacerda . (	 . 12.495-10)
— Ao Contado:. Setaiional:
N . 5 . 327 _ He/rabi. em duas vias, para os alavidos fina, a

guia de aradit° 7-10 axpedida pala 5-cçan de Controle desta Divisão,
a favor da D. Amalia Elorantina de \ !inania. referente ao mês de

abril próximo findo.
— A Divisão de Dat'esa Sanitária Vagatal:
N. 5.328 — Rernato orna cartnião do t empo de serviço mio agro-

nom° fito-sanitarisla Joao Vieira de Olivairci, paca que lhe seja
devolvida.	 12.153-10).

— .Ao Serviço de Economia Rural arn são Paulo:
5 , aag	 ran rafaranvia ruo telograma de 13 de março

timo, comunica mia O exped	 solicil adc.. surmnntur DodCrá ser
PrOMOVidO, após a publicação da Ir tição 	 1 1. 1 CM. 8.(308-10).

A Divisão de Fomento la Produção Animal em Ponta Grossa.
N. 5.330 — Em rehirancia ao ofício n. 381 de G :Je março cio

cru irente ano. cumpre informar que o funcionário Manoel rio Nas-
cimento Fartado foi c•posentado por decreto de 31-1-910, nos :apoios
do act. 190. Rem I, no cargo da classe C, da carreira de servante do
Quadro Cnico deste :Ministério. devendo o iniarea.s allo reqoarer O

abono provisorio e a exne¡Cil0 J lo seu título de inativa:1,11a, dentro
do pr.: zo de 90 dias. conforme dalatimina a lei D. G. M. 7.818-40,,

Á Divisão de Fomento da inindução.
N. 3.331 — Em rafacanci., ao afeio n, ata , da 10 de março

último, comunico que o Sr. Robertinn Figueiredo Panmplona a Pra-
tico Rural, classa E, e foi latado na Inapeloria Ragional da Diviaão
de Defesa Sanitária Animal em Balam, EStne10 cio Plrá. para onde
foi feita a dislribuição de aradlio. D. 17:, M. S.S1?-40,

Ao D. N. P. V.
N.5.333 — Em raferaacia ao ofício n. 721-V, c'e 22 de ;b1.ii1

dli uru. comunica gire, nesta data, foi providenciadn o expadianta de
diatribuiçãe de erddito n15 Dalagamiiaa Fiscais do Teanotio Na(' lana]

Eatadoa da São Paulo. Paroambnco a Rio Grande do Sn], das
importâncias de 6:866$5, 1:003$3 e 1:133a1, rnaoactivamarua, fruir
de atender ao pagamento da aratificaçõea por serviços extraordiná-
rios pessoal dos Postos de Defesa Sanitária Vagatal, nos Faiados.
, Comunico outrossim. que aro 213-5-111 foi empanhada a quantia
de 6:53as1, para o Posto de Defesa Sanitária Vegetal no Porto do
Rio de Janeiro, colo idêntica finalidade.. D.	 ala 12.197_4o.

Á Divisão do Matairiai:
N. 5.331 — Conmniao que, lendo sido aubmcdido a :ixarna. o

eacritucario XV. Custodio Martins Sal‘. n-in, com exercício naata Re-
partição. frui constatada a impossibilidade de sai) comparecimento
ao servico. nos dias 23. 24 e 25 ,aa abril p. findo. D. C. M. 1.320-10.

Á Divi s ão de Caça ePesca:
N. 5.335 — Comunico que, tendo sido ,subinalido a exame,

o servente V, Sirena Rego Barros, com 'exercício nisso Reptiallaalo,
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foi conetatda a impoeeibilidade de seu comparecimento ao serviço,
no dia 26 de • abril p. p. D. C. M. 13.265-0.

Ao superintendente do Ensino Agrícola:
N. 5.336 -- Comunica que. tendo sielo submetido a exame, o au-

xiliar de escritório IX. Natália dos Santos Neves, com exercício nessa
repartição, foi constatada a impoesibilidnde de eeu compareehnento
ao serviço, nos dias 23, 24 e 25 de abril próximo findo. (D.C.M.
13.262-40) .

A Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal em São
Paulo, Estado de Saí) Paulo:

N. 5.337 — Tendo presente o ofício n. 861, de 17 de abri! pró-
xiew findo, devolve a 2' via da folha de pagamento de diárias ven-
eicete pelos fncionárioe desee Inepelorie, durante os meses u janeiro
f(vercaro e março Últ i mos. afim de que se digne m, retificá-la
obe e'vando as e/Delalas feitas com tinia vermelha. (D.C.M. 9.625
de 1910).

IIET1nexcXo

D.O. de '7-5-91() — Pág. 8.212 — Reine() nominal de peesold
extrenumerário-tarefeiro etc.

Onde se lê:
Bido Donatini Dias da Cruz.

loa se:
O	 Eide Donatini Ditie lia Cruze

Cópia autentica: Departamento Nacional chi Produçãn Vegetal
— Divisão de Fomento da Produção Vegetal -- Ofício u. 571, de 1
de treno de 1910 — Sr. diretor da Diviso do Pessoal — Solieitando
vossas providências quanto ao empenho da deeposa, junto vos remeto,
por cópia a portaria n. 17, de 7 do corrente, em que prorrogo, por
trte. horas e durante sessenta dias consecutivoe, o expediente do ser-
vente, classe C, com exercício nesta Diretoria, João Pinheiro júnior.
— Saudações. — Gostão de Ferio, diretor. De acordo — Rio, 19 de
aleil de 1940. — Carlos de Souza Duarle, diretor do D.N.P.V..
Portaria 11. 17. de 7 de março de 1940, do diretor da Dieisãe de Fo-
mento da Produção Vegetal, atendendo necessidade de serviço, resol-
we que, a partir desta data o durunte sessenta dias cons.eculivos,
fique prorrogado por três horas, o expediente do Servente, classe C;
com exercício na Diretoria desta Divisão, João Pinheiro Júniule de-
vendo a gratificação correspondente ser paga de .conferinidade atine• ;..; 2° do art. 122 do Deereto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Gashio de Poria. DC.M. 7.537-40. Confere', assinatura
datilógrafa F.

Visto. — Onealdo li. Jambeiro, OFAMell.

n,n.n•nn••

I)it Isio de Material

EXPEDIENTE Do ;,:+ 11. DII1ETtilt

Dia 8 de maio de 1910
Of ias:

Secção de Enna-mai Ageirola em Recife — Pernambuco:
N. 5.159 — Paes ' , às voeeee mãos, para os desative 'fins, diversos

catálogos de máquinae,
— A Divisão do Peesoal
N. 5.460 — Comunica ciee, eia cumprimento da Portaria n. 118,

de 17-4-910, o Almoeerife. claese e', Pedro de Barros Macedo, com
exercício nesta Divisão, seguiu para Pirassununga, São Paulo, a 29
de mês findo, tendo deixado de assinar (e-ponto a 30 do mesmo.

N. 5.461 — Conuniiea que, em cumprimento ie Portaria n. 115,
de 11 de abril último, (1(1 Sr. ministro, o Oficial Administrativo, clas-
se Luiz Madeira Poppe, com exercício nesta Divisão, seguiu para
Jeboticabal, Estado de Sim anulo , no dia 1 do Mês em curso,

_ Á Secção de Fomento em Recife, Medo de Pernambuco:
N. 5.501 — Confirmo meu telegrama n. 191, - de 7 do corrente,

concebido nos segnintee Lermos:
'Prazer c.ninunieau vos senhor ministro por despacho hoje auto-

rizou aquisição cate:pitar e tirado quatro dieeos referidos vosso 356."

Departamento Nacional da Produção Vegetal
EXPEDIENTE DO eu. DIDEToR exaure

Da 8 cie maio de 1910,
Ordem ele serviço n. 18, de 27 de abril de 1910:

Ao agrônomo Otávio Rodrigues da Cunha:
Determina a sua ida a Rio Claro, Estado de São Paulo, afim de

Inspecionar a fábrica de gazogeneos de propriedade do Dr. Vail
Chaves.

Portario:
N. 12 V — Concede uma ajuda de custo correspondente a um

mês de vencimentos a-. agrónomo fitosanitarista, classe "K", Carlos
Fernando Correia de Barros, por ter eido designado para dirigia'.
Posto de Defesa Sanitária em Barbacena.

Ofícios:
Ao diretor peesidente da Comp. de Navegação Lloyd Brasileiro:
N. 748 V — Solicita a entrega da lança que deixou de acompa-

nhar a eeifadeira, embarcadas no Porto de Recife no vapor Pedro II
e destinadas a este Ministério.

— Ao diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetai:
N. 749 V — Comunica que resolveu arbitrar em um me g ele

vencimentos a ajuda de custo ao agrônomo filosauitarista, eiaese
"K", Carlos Fernandos Correia (le Barros.

— Ao dircdor da Divise() do Pessoal: •
N . 750 V — Comem ira ceie arbi 1 vou cio um inee de vencimen-

toe a ajuda cie custo ao agrônomo filosaniterista, elaese "K", Caídos
Fernando Correia de- Barros, por ter eido designado pare dirigir o
Posto ele Defesa Sanitária Vegetal, em Barbacena. Estado de Mina.
Geaais.

— Ao diretor de Divisão de Contabilidade:
N. 751 V _ solicita delegação de competencie para requisitar

pagamentos e adiantamentos ao AGFA-J. João Batis t a Zoline subs-
tituto eventual cio chefe da Secção de Fomento Agrícala no Estalo
de Minas Geraíe.

— Ao direto]. da Divisão do Pessoal:
N. 752 V — Remete a relação dos endereços doa funcionários

que tem exercida na :eeceilo de Fomento Agrícola em Belo Horizonte
e na Sul-Seeção do Café em Juiz de Fora.

-- Ao diretor da Estrada do Ferro São Luiz Terezina:
N. 753 V ___ Solicita as prove:teúdas necessária: no sonido de

serem aceitas pelos agentes da dita Estiada as requisições de trans-
porte /IP pessoal e material feitas pelos seguintes extrenumerários
mensaiistas com exercício na Secção cie Fomento da Produção Ve-
getal no Estado do Maranhão:

Mário Vilela Teixeira	 541113-assistente 12CDiC0 de 4a classe.
Pedro Menezes Coli — Sub-assistente técnico de 3' classe.
Demostenes Silvestre Fermindes — Sub-assietante técnica de

l5." classe.
Jeferson Ferreira de Carvalho — Ajudante técnico le 5." elaese.
Avistou Ribeiro de Seuea — Ajudante técnico de 5.` classe.
Alfredo Pádua Fortuna — Ajudante técnico de 5." classe.
José Matos Sertão — Ajudante técnico de 5." classe.
Bonório de Miranda Gedeon.
"'" Ao diretor da Estrada de Ferro Centrai do Piauí:
N. 754 V — Idem, ide.mn para os mesmo funcionários.
— Ao diretor da Comp. Fluvial Piauiense:
N. 755 V — Idem. ideai, para os mesmo funcionário:g.
— Ao diretor da Divisão de Terras e Colonização:
N. 757 V — Comunica que a Divisão do Meteria/ do Deperla-

mento de Administração aprovou os onze termos de inerte de ani-
mais. pertencentes ao Núcleo Colonial Santa Cruz, transmitidos com
o ofício n. 233, de 4 de atual de 1010.

—.Ao diretor da Divisão de Contabilidade:
N. 738 V — Transmite, afim de ser paga pela Tesouraria do

alinisterio a conta na importancia de 892$7, de que é credora a
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

— Ao direler da Divisão de Terras e Colonização:
N. 759 V — comunica que já foram tomadas por esta Diretoria

Geral as proeidencias no sentido de ser regularizada a remessa ao
Núcleo Colonial Santa Cruz. do "Diário Oficial" e 'Diário da Justice".

— Ao diretor da Divisão de. Contabilidade:
N. 760 V — Pede providências no sentido de eer regularizada n

remessa ao Neide( ' Colonial de Santa Cruz, do "heiá ric( °lidar e
"Diário ia Justiça".

— Ao diretor da Divieão de Caça e Pesca:
N. 7a2 — Acusa e. agradece a comunicação da trensferência

da sede da citada Divisão, para o 4.0 andar do edifício do Entreposto
Federal de Pesca. ne Praça 15 de Novembro.

— Ao diretor geral do Departamento de Admieistraçao:
1N,. 763 V — Transmite o termo de ruorte de. um muar denomi-

nado "Melindroso", pertencente ao Núcleo Colonial Santa Cruz.
— Ao diretor da Divisão de Terras e Colonização:
N. 7(11 V — Comunica que esta Diretoria Geral já tomou junto

à Divisão cie Contabilidade as providências necessárias, no sentido
de ser remetido um exemplar do "Diário Oficial" ao Núcleo Colonial
"São Benta", em Caxias, e remete juntamente cópia do Decreto
número 2.009, de 9 de fevereiro de 1910.

— Ao Sr. Pais Barreto — Goiatube. Estado de Goiáz:
N. 765 V — Informa que o Ministério não pode ainda fornecer

geradores a gazogène.o, por não dispor de recursos para tal fim.

SECÇÃO DE FOMENTO AGR1COLA EM SANTA CATARINA

Relação de diárias do pessoal — Mês de fevereiro de 1940:

Nome — Cargo — Vencimentos — Número de diárias — Importtincla
da diária

Frederico M. Sehmidt, agrónomo H . 	  4:1-00$0 22 180

Data e namero da ordem interna do serviço que deu origem ria
diárias — 8-2-940 à 29-2-940.

Sede do serventuário e natureza do serviço — Floriartópolie ee-
&min para o Rio ele Janeiro em objeto de serviço.
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e lwalidades on.le foram re . estados os servi;os — 8-2-010 à
29-2-	 flooi '-'0I'V:ed	 f.)

1:ilp!:sur .11.); .eu. daMil(1grafo, classe F. Visto. —
111? '';1 "	 elqe da	 L'omento.

de diár:as do p	 -:\rês de aliH1 de 19;0

— (arr,o	 Vcrw:inento.: —	 do	 — Importancia
da diária

Faus'n 1, rror:'a Ila Luz, aa,-...)ii.,uoo	 ea.'eicul-
ler 1 n. .

p:da e nomero da ordem interna do serviço que dou (eig,em às
f oorot .;	 21-1-o10 era viagem ao Nirmieipio de Lagos,
ola	 Monicipio 112 'Filharão e no n lin 25 no Muni do

S3de do serventuár:o p natureza do serviço — Florianópolis. Em
ving .on a	 Municipios de Lages, Tubarão e Itajai.

Dm: e localida•ies onde foram pre s tados c,,s serviços — 23-5-910
a 21-1-950 em n s'o. viço em Lages.. 27-1-910, em Tubarão e 28-1.-010
em tiajai.

Coidere. — João L'opCsio t Foco. dactilógrafo, casso F. 'Visto. —
Fan,, to Luz, chefe da Se:afão do Fomento.

_ Cargo — Vencimentos. — Ni-onero-do diárias — Importãneia
da diária

.Apolônio T. Dourei, inspetor XX . 	 1:100e0	 7 .13$099

Data e número da ordem interna do serviço que deu origem as
tEarias — 20 à 2o, r	 ;x 20-1-mo.

Sede do serventuário e natureza do serviço — Florianópolis. Em
viagem ao Município de Blumenau, ern objeto de serviço.

Dias e localidades onde foram prestados os serviços — 20-1-910
a 26-1-910 em serviço em Blumenau.

confere. _ João lloptistu Abreu, dartilógrafo, classe E. Visto,
FauNto Luz, chefe da Secção cio Fomento.

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE EXPEDIENTE, E CONTABILIDADE

EsorniENTL no sa. ' MINISTRO

Dia 5 de niaio de 1940

com p . nrasiloira ( 1.e CimeiVo Portland. — Submete à lprOvacan
1;ovprno, planwz, o. 	 etc. referentes a importaçã) de 150

Ifietre.s n le correia transportadoras destinadas a substituir as .
— Aprovado. DGP-m. 1.'721-40.

Joaquim Gabriel de Sousa — Pedido de registro de jazidas. —
De acordo, O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer da DG.
opinando pelo imieferimento. DGPM. 1.330-10.

Alfredo Speers — Pedido de registro de manifesto de mina de
ouro e jazida do manganês. — Deferido do acordo com o parecer.
O parecer em que se baseou o Sr. ministro para despachar o pro-
cesso C., de autoria do Sr. 'diretor geral opinando para que seja feito
fl registro cru nome do espólio de Alfredo Speers, por equidade.
DGPM. 2.533-35.

Ribeiro, Metidos & Comp. — Pedido de registro de jazida de
calcáreo. — De acordo. O .lespacho do Sr. ministro refere-se a pa-
re..er da DO. opinando pelo indeferimento do pedido. DGPM. 1.263
de 1910.

AnténTio Viana dr Figneiredo — Apresentação de relatório de
pesmvisa. — ..§owovado. DGPM. 1.312-10.

joào Marinho de Miranda — Apresentação de relatório de pes-
qotsa. -- Aprovado. 1.)G1>m. 1.313_40.

ooriella S. Comp. Lida. — Pedido de prosseguimento
rte rroressn de manifesto do jazida. — De acordo. O despac:m do
Sr. ministro 1' te:'. 	 a parecer da DG. opinando pelo indeferi-
mento	 pedido. 14GoM. 5.210-39.

Comp., Brasileira I le LiMindoPonilanil — Sulnu o le à apreciacão
do Concrio,. pianos. orecmenlos etc. referentes à importação de 400
rolos ii Ibpim preto marra "Bofors". — Aprovado. DGPM. 1.245
de 1910.

.1w.ouim Pereira de Macedo Filho — Manifesto de jazida de ga-
lena argenlifera. — 1).e acordo. O despacho do Sr. Ministro refere-se

;wreeer da DO. op:nando peto registro da jazida. DGPM. 2.796
de 1930.

Comp. SiderOrgica
Cnv o no, projeto para construção- de altos fornos. — Aprovado.
www. 1,230-ln„

Eduardo Alberto ote Odivellas — Pedido de autorização para pes-
ouiza. De acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a parecer
da 1u1. opinando polo indeferimento do pedido. DGPM. 1.021-10.

Sociedade Éle CatV50 Bra g ilPIPO Ltda. — Apresentação de zela-
tórin fie pesquiza. — acordo. O despacho do Sr. ministro. reta-.
re-,,e a parecer da DEM. que assim conclue: 1°, aprovar o relatório
anrcsordado para os efeitos do que dispõe o art. 28 do Código de
Meus: 20, aprovar n relatório apresentado obrigando porem a . So-
ciedade de canil() Brasileiro Ltda.,. a requerer lavra quando ao final
das pesquizas na área objeto do Decreto n. 4.718 de 29-9-939; 3°,

mandar que o presente relatório aguardo a apresentação do relató:flo
final da S pesquizas feitas na área do Decreto Ti. 4.718, de 20-0-32,
para que sejam estudados conjuntamente. Di_WM. 487-40•

E"NPEDIENTE DO SR . DIRETOR GERM.

Dia ti de maio de 1910
Eiras. Mota Ltda. — Pedido dr averbação. — Prov,.? que ,Tozó

Pio da Mota, possue direitos como mani fest aol e da jaz (1 . 1 São osirs,
Socai= e Pedra da Sabr.o e mie esses direitos foram transferidos
O icquerente. DGPM. 1.268-10.

•	 Dia 7

T,aurent hm D. Rosado Main	 Pedido
— Satisfaça o depósito legal. DGPM.

Ofícios expedidos

Da 7 de maio de 10!

N. 935 — Sr. diretor da Dirotion General de Minas y Geologia
— Apresenta o geólogo Silvio Frois de Abreu.

N. 930 — Sr. diretor Geral do Departamento de Administrrção
— Solicita extração de empenhos em favor da E. E. A.,•araquarl
Rede de Vineão do Paraná, nas importãncias, respectiva.nente, de
10060 e 4:50050.

N. 037 — Idem. idem Sol:cita autorização para transferUcia
de verba.

N. 933 — Idem. idem — Comunica que o diretor da Dr:1m rm-
ba ,cou para a América do Norte, representando o Ministério do Tra-
balho no VIII Congresso Cientifico Pan Americano, e que foi 412si-
muda para substitui-lo o engenheiro classe -L, Gerson de Faria

N. 930 — Tdem. idem — Remete conta da E. F. Vitória a Minas,
na importância de 14550.

N. 910 — Idem, idem — Idem, Mona, 353541.
2$.a.N4'.. 911 — Idear, idem — Mero, idem, Viacã 	 éo Frrea Tlo ll , a•
do Sul, 4951.

N. 942 — idem, idem — Idem, idem, 51857.
N.. 913 — Idem, filem — Idem, idem, 1:15757.
N. 911 — Idem. hien) — Idem, idem, Rede Mineira de ViaÇr.

N. 9 . 15 — Idem, idem
N. 940 — Idem, idem
N. 917 — Idem, idem
N. 958 — Idem. idem

Serviço de Inrormação Agricola

onsoAcuo no $e,. MINISTRO

Dia G de maio de losn

Processo n. 1.022-10, do S 1. A .
Requerimento i,b2 Luiz Mendonça e Silva, diretor proprietário

da revista "Orcliidea", solicitando o auxilio representado por 5440
-.assinaturas anuais, ao preço de 3050 cada rima. — Queira aguardar
oportunidade.

EXPEDIENTE DO sn. nuirTort

Dia G de maio de 1940

Por portaria n. fI. foi designado Paulo Luiz Leitão, estatístico,
classe "K" para exercer a função de chefe da Secção de informa-
ções e Reclamaçães.

— Por portaria n. I?, foi designado o en genheiro agrónomo
Raimundo Fernandes e Silva, estatístico, classe "L", para, exercer a
função de chefe da Senão de Documentação.

— Por portaria n. 13, foi designado Armando de Guimarães
Cravo, classificador de produtos vegetais. classe "G", interino, para
exercer a função de chefe da Secção de Cadastro.

— Por portaria n. 14, foi designado Renato Castro Filho, Pg..
latis-tico. classe "4", para exercer a função de chefe da Turma de
Redação.

1 :96.CC...,)	 • 	 32$0

Brigo Mineira — Submete à aprovação de

autorização para
3.037 39.

— Idem, idem. 123,5?..
_ Hem, idem, 7555G.
— Idem. idem, E. E. Sorocabana, 0550,
— Idem, idem. 1(3759.

N. 949 — idem. idem — Idem. idem. 37050.
N. 950 — Sr. diretor fias Rendas Internas — Sol i cita re lifi-

ração de 4:14050 para 2:105P8 ria laxa por rorovoitamento de-queda
(lagoa realizada Pela Comp. Cachoeira de Macacos.

N. 951 — Mein. idem — Solicita cancelamento (Ias taxas flor
aproveitamonlo do quedas láguas realizados pela Empresa de Ele-
tricidade de Pedra de Oliveira e herdeiros de Evaristo Martins
Fraga, Empresa Industrial Santanense.

N. 952 — Sr. diretor do IGG de S. Paulo — Solicita dovolurão
"do processo DGPM 5.601-39, do interesse do Armando Arruda Pe-
reira.

N. 953 — Sr. diretor da Soe. Limitada Petróleos de Mw . a .1 —
Comunica a aprovação quanto ao empréstimo da sonda I. Ti.. 13. C.
F. da DFPM.

N. 954 — Sr. Aquiles DectSrelo — Transmite parecer da DI:71,)11
DGPM 1.357-10.
N. 955 — Sr. diretor geral do Denartamen'tn rio Administa,ão

— Remete relação das lu-lidados administrativas deste Dopariam.
nesta Capital é nos Estados.
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— Por portaria n. foi dosignado Lafayette Fernando:: da
Cunfia, einematografiata contratado, para exercer a função de chefe
do Gabinete de Cinematografia.

— por portaria a, ja, foi designado Heitor Jorge SimAes, es-
criturário, clasao "F". piu'a exercer a função de seu auxiliar.

Centro Naeionql de Ensino e Pesquisas ADeonóndeas
ExoEmENTE DO Sa..DIRWrOrt

de maio de 1919
OÇiiio

diretor, d, Estarão Geral de Expernnenir.,:ão de .ete 1,11_

N. 595 — jicnrn nii a '3" sia das relaçõe.s numérica e nominal
do pesawil extraitunierário recominzielo para o torrente
ano para os traballios de Cslarão„ de aturdo com a por:.rria n 88,
de 29 de março último, do Sr, ministro da Agricultura, tendo em
sista ts erordo celebrado cul,.e II Governo da União e o do list ado de

Gei.‘is, publicado no bit 'r :o Oficial de 8 de nitri! do corrente
..no e registrado pelo Triloinal de Coitas em sessão de 23-5-10.

— Sr_ chefe	 Delegarão ilo Tribunal de Contas -- Estado de
:II 'runs Gomei.

N.33tr6	 rocamint.a a	 via da mesma relação.
— Sr. delegolo fiscal	 Te,aniro Nariatial no Estado de Minas:
T'S". 397 — Encaminha a 1" v".r. da mosina -caiação.
— Sr. diretor ilo 1.r.bei..;';ário Central de Erni/0,0,4a:
N. — elln• o reunerim anlo tiri An_'. do esc ritó-

rio VII, Lueilia do Castro Novais, foi remetido à laivisao do ees=
senil ruir o ofício a. '272. de ::0-3-10.

— Sr. diretor da 1 )'s. ,a-10 de C.ontabilidade:
N. 391 1 — Eneatilinl'a a 3' via das. reltteões ninnérica e nominal

do pe .,aoal extranoinerário onaisalista. reconduzido para o corrente
'tino para os traballina /ia Estação Geral de Experimentação de Sete
Lagurs. no Estado do Minas Gerais. de acordo com a portaria n. 88,
dr 29 de março do Sr. ministro da AgileulLut .a, tendo em
vista o acordo celebrado en t ro o Governei da Unirn, e o do Estado
de Mina:. Gerais, poblict.' t o ro Diário Oficial de abril do cor..
Tento ano e registrado pclii Trilmilial tio COn '..:,sema seio de 23 de
vinil de 1050.

— Srs. FesIrs	 l'eare!ra•
N. 401 -- Solieita o romparerimonto a ela IM •rtoria Ger.17,

P ara nn o seia Provideuri ,eio o devido dopósito da nitatiLa de 300$0.
ele :Acor d o com a eetico,si'ai realizada em abril

N.- 402 — Idem.
S v .	 Roi!:	 Cosla:

N. lin — icin,
- Sr	 seervI:51-:,(1 c".1 Con110 -, Sim p rior (li' Tarira!	 •
N. 401 — Sal F ioito lil pedido desse t:otiseam eunalanta

oficio il. Jata. de 20 1 - iever f• ii o	 Pnuf•minha o prOreseo r--
lat i VO DO rentes", mi. 89S-1,, da S..1.. lnulns t rn Kitair, devieltanctitt:
iaforinado 'pai'. In:adulo de Química Agrícola.

INSTEll"TO TiE EXPERIlsIENT.W.ÃO AGIlICGTA

rsTao ExmairarNa.vt. r• E CNN +. DE ACUAR DE CAMPoS - ESTADO
Do ato DE JANEIRO

111'/?enü	 kii, pe.-saia] titilado, referente no niès de abril
1940,

No1110 — Cargo — Otra e. s açõas — Ven- • mon( os — Número
--- importam'',

..Alextualre Gr:inana', agrónomo do
Ventrudo Agrirota, e'as,r, E, e as-
sistaata chefe	 (ificio n. 510,
do. 30-4-50,	 T.	 A. — Sede:
Campos. Estado 110 110 de JE.I1P:ra,
Tratando de Mb—vasas diasta Es-
tição,iinto 11 Diretoria do 1 -ardi-
luto de Exia , rinion!a .,:ão Agrícola

De 21 a 21-1-10 	

Secretaria da F.:4 tieao Experimentai de Cana de Aceirar	 Cam-
r,,, F..;:teido do R i o	 Jatteiro, ero 7-5-10. — Roberto Firurtru. es-
critor:irá. el.	 .	 Granuicr, assisteule chefe.

lo,iiissão de Abastecimento

x PP-ALENTE no Sit. SUPERINDENDENTIC

Dia 12 de abril de 1910

requerimentos despachados:

Camilo Batista. inventariante do espólio de Joaquim Batista, pro-
Tildaria dos imóveis sacis à rua Clara de Barros n. 34-A, casas I,
II, III e IV. e prédio a. 38, solicitando permissão para elevar o alu-
guel dos mesmos. — Deferidos. Fica autorizado o aluguel mensal
tio 300$0 (trezentos mi/ r(iis), inclusive taxas para as casas I, II. III
C IV e o do 400(i Vpiatrocentos mil réis), tambem inclusive taxas
para o prédio n, 38. .(CA 909-40).

Dia 22

Gladiar de Piaba Ttaslos. — Eu-beiça
no talão de imposto predial, sobre os as. 35 e 33-A. (CA 1.137,
de 1910.i.

Dia 3 de maio dr 1910
Frimeisra il.. Sales Guerra, por seus proruradore•A Eduardo Palma

• Cia. Ltda.. prnpuetária	 préxiio a Ala Ita;umndo Correia n.
--Fi.ea prova do alteração do valor inativo para 1:20Ntt (tim

e duzentos mil reis:', inclusive taxas. (CA 1 . ?:47-

Dia
Itaauflo Goaralse"; 	 c°, ricercieliiciu	 f n rédio sito à Ira-

Nes sa Alvaro n. n. solicitando permissão paili elevar o aluguel oo
utivsiiiit, -- 1 )P reri l k. FiVa alliOrilado	 atuguel mensal de 2..t‘t)
nulos e cincoenta ia it réis,. , e tv_ças municipais. (CO 1.193- S(1 , .

Dia t3
- Claodiro Alvf s Lk. Cia. — Nada lia que deferir. (c ,‘ 993-101.

Eliza Kallais dos Sanlos. — Faça prova tia alteração do salor
locativo. (C.4 1.3t;2-10).

Joequitii de :Sousa Leão. — Faça prova da alteração do valor
locativo.	 820-111) .

Alexandre Batina — Nada ba quo deferir. (C4' 1.303-!,o;
mi ns wendi,, peoprietãrjo iii, ,rimio sito á rua Marquês de Va-

lença a. 1 . — Faça preva da alteração do valor locativo para
T'000 ( q uinhentos mil reis) mensais, InClusive taxas. (CA 1.381.,
ele 1910..

Marie Engalano, proprittária da rasa IT, sita à rua Luiz de Bar-
bua U. 118. — Esclareça quanto t natureza e montante das ooraa,,
(GA 1.380-1n).

Alvini Moer. — Água ide a rcoblicio2 ão. que será frita no Diário
Oficial, da primeira tabela do grupo D. (GA 1.3;1-101.

Adalberto	 — Faça prova da alteração tio valor loca-
tiro. (CA 1.'!75-10).

Raimundo Rodrigues Martinez. — Derlara si a easa está des-
ocupada. (CA 1.15:)-40!.

Zahle Balista da Silva Machado. — raça prosa da alteração do.
valor locativo. (CA 1.77-10).

Venerável Ordem Terceira do: DEnimos Francisco de
Paula. — Informo si o prédio está em parte ocupado para fim rosia.
deliciai. (CA 1.379-19;

Cesnrio Co. lho Duarte. — 1'W:á rroVa da alteração do valer la-
r...divo. (CA 1 ,::03-10).

Manuel Fonseca. — Beeoldieça a firma de 'Louis Bertrand 1.101t.
y igues junte : .(.pia do contraio assinado com O M PS TO ri , Para ai ali-.
dalii(91b n ii i piacI j i a rua Umes Quintas n. 39. (CA 1.391-10),

heinatilo Martines coelho de Aragão. — Faça prova de alteração
do valor lorativo. (CA 1.1i7-10 , .

Lueréeia Gonçalves Ribeiro. — Faça prova da alteração do valor
Iocativo. ;CA 1.131-1W .

Joaquim	 rnardino de ()Useira. — Faça prova da altera2ã9
do Valor Joe:Aliso. (CA 1,367-4(i).

Carla»:	 Fernandes. — Faça prova de alteração do valor
cativo para .35n$0 (seiscentos e cinroenta mil réis', iniluivc takas
e faça prova da anuéacia do inquilino. (C.A 508-10).

Artur Carileiri, Guimarães. proprietário do prédio à rua Santa
Clara a. 190. — Prove o que alega relativamente às ui.r.ts e junt.j
certidão do iti.posto predial. (C 	 1.391-W)•

Companhia Imobiliaria Flumiaense S. A. — Faça prova	 al-
teração do valor loeotivo. (CA 1.390-1‘.1).

José Leonardo Gaspar dc Morais. — Faa prova da altera.,:ão
do valor n 'aativo. (CA 1.213-10!.,

Benjamin César Magallião: Sitio. — raça prova da alteraçãc,.
do valor loetitivo. (CA 1.30S-10 i .

Felipe Caldeira, proprietário do Tirai° silo à rua Teixeirt
A yovello ti. 39. — Faça prova da alteração do valor locativo,
1.399-10 .

João de Sousa Dias. — Faça prova de alteração do yalor
iVO. (CA. 1.295-40).

Cosario dos Santos de Andrade. — Informe em quanto estima
aR taxas e reennheça a firma do doe. de fls. 2. (CA 200-10).

Latiria Teixeira da Mota. — Prove a execução da; obra; do
prédio da rua Tibagi n. 17, (CA 1.308-19).

Itianen Zorgno. Faça prova da alteração do \adiu. loca-
tivo para 10080 (quatriacentos jimil réis) Mensais, inclusive taxas.
(CA 1.100-10j.

Crisóstomo José da 111ottla. — Faça prova da alteração do valor
locativo. (CA 1.398-10).

Dia

Manuel Solo Poaias Càniara, proprietário do sobrado do prato
.Acre n. 19, solieitaado permissão para elevar o seu aluguel.

— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do 909$0 (novecentos
mil réis) inclusive taxas. (Cl. 1.187-50).

Moscou'. Castro Cx. Cia. Ltda., procuradores de D. ' Abre Boa,
vista Ferreira, proprietária da casa 2, sita á rua Sampaio Viana
n, 08, solicitando .permissão 'pra elevar o seu aluguel. — Deferido.
Meu autorizado o aluguel mensal de 30(40 (trezentos mil réis), e
taxas municipais, (CA. 1.347-40).

de diárita-:

1:f'00,”
	

A	 32$0

a elivergÓnaiti
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Dia 7
molra Alon,,asfro C:tina:11 . 5as, peopActário e rilirreo rua

Alasandee Pereira a. 17, solicitando, perinissao para elevar o ela-
guel do amua:unida I. -- Daferiolo. Flea auturizado O doei:uai a l iai-
eat do 4003)	 jitlOCViltO mil reis:, inAlisive	 naneera
1.08U-4n).

Dia 8
Cláudia Josa ole (aneiroz, proprietário da casa V111 à rna Sidanio

Pais n. a7, uItjitano parmisaao paea aio.= o aluguel da mesma.
— Dela p ido. Fa-et aatorizado o alugaiel	 iaa$0 çaent.0 e noventa -
mil reis) inchisive taxas. (a:A. 1.217-40).

Vítare Steequita Santos. proprietário da peédio sito à rua !pitam-
ga n. 28, solicitando 1 ermiesào paiet olevar	 siai aluguel. — Defe-
rido. Vira ziutorizaao o	 m aalti"

'
al nansal de 900e0 1,novecenlis ititi

reis) iaclusive as taxa. ( 0'.A. 1.ltM-10)-
.1branclias Cintia°, 	 proprietário da prédio sito à rua

ilonjamin Constata n. 146,	 ,litjtaiidtj permissão paaa elevar o
alugual do inasmo. — Daferida. Fica autorizado o abignol mansal
de 670a0 1, SeizzeelltOSe Setenta mil	 e taxas municipais. (CA.
1.092-501.

Amelia Batista etnnealves latietos. paoprietária da casa à rua
Maria Antoni a 21n, solici tand o pariniseao para elevar o aluguel
da mesma, _ ti:ofendo. Fira autorizad.-) o aluguel mansal do aa0au
aduzan(os	 cincoanta mil ri) inclu s ive taxas. (c.x. 1.225-10).

Eaciono dos santos Paula. proprietário 	 pradio sito à rua
Conselheiro Junoineira n. 01. Estacão de Realango. solicitando per-
missão para olevar o :dogue! 110 aludido predio. Daferiolo. Fica
autorizado o iiluguel mensal de :oueg ',duzentos mil Féis) itaausive
taxas. (CA. 1.3{16-40).

Elvira Pojoala /3astos. propriotária li pradio sito à rua Paraguai
ri. 173, salicitando partnissão para alevar o alugual olo mesmo. —
Deferido. Fiea. autorizado o alliaalal I CD	 -2.:.30u) ,Ill.rierttOS
dl -W(10111 It 111	 I r=	 incliisive taxas.	 „ 8a3-50).

alarma ciraie de Dtivaira, paapriataria do pradio sito à rua da
Taipa n. 88, tareco, solicitando permiss;o para (lavar o alou:atol da
masono,	 Dafarida. Fiar, aatarizacto O arugnot mensal ola ria0a,0
aquinhoados e cincoenta lutil réis) e ta x as nitniiciPai!'..	 IA. antw'ro
1.202-40).

Jura Muniz de Sousa. propriataria do prédia sita à rfia .ïoeaa
Rodai) a. 41, casa te, solicirando permissan para e:evar o alugual
da ea,ema .	Daferido. Flea autorizado o aluguel monsal de ;Ateei)
(trezentos mil vais) e taxas municipais.	 1.31a-40).

Manuel (tomes Pinto, proprietário do prédio sito à rua joanino,
Règo II. 13, solicilanda rmissão para alevai o aluguel do mosono.
— Deferido. Fica autorizado o alugual monsal naiximo da aalataa
, (oluzentos e vinte mil tais) incluivo taxas.. (CA 1.107-40),

.Toaquim Alves Martins Correia, procurador do invantariante do
espano do José Alves Correia, proprietário do prédio sito à rua
Barão (te aluatonta n. 4a0, solivitando permissão para elevar o alu-
guel olo mesmo. _ Dolorido. Eiva autorizado o aluguel mensal de
52080 (quinhentos e vinte mil reis), inclusive taxas. (CA. numero
plo-“)).

JOrge Jotio (...balOUPe Sobrinho. proprietário da casa 2, da rua
Gregório das Neves n. 41, solicitando permissão para elevar o ala-
guel la mosma. — [aferido. Fica autorizado o aluguel mensal de
250$0 (duzentos e eineoenla mil rais), inclusive. taxas. ((A. 1.322,
do 1940).

Joaquim de Morais Bastos, proprietário da casa V, da avenida
' sita à rua Cap. salomão n. 49, solicitando permissão para elevar o
aluguel da mesma. — Diaferido. Fica autorizado o aluguel mensal
de 290:30 (duzentos e noventa mil réis) inclusive taxas. (CA. número
.1.303-10) .

Antonio Caetano Ribeiro, proprietário do prédio sito à rua São
Draz mi, 161, solicitando permissão para elevar o aluguel do mesmo.
— Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de 3004'0 (trezentos
mil réis) inclusive taxas. (CA. 1.218-40).

Noêmia Itodriguea Fragoso, proprietária.. do prédio sito à rua
Frei Caneca n. 472, solicitando permissão para elevar o aluguel do
mesmo. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal de •00$0
;(quatrocentos mil reis) inclusive taxas. (CA. 1.243-40).

Convento da Ajuda, por seu procurador Dr. Peixoto Fortuna,
proprietário do prédio da rua Barão de Cotegipe n. 18, solicitando
pedi-desfio para elevar o aluguel do mesmo. — Deferido. Fica au-
torizado o aluguel mensal de 350$0 (trezentos e cincoenta mil réis)

taxas municipais. (CA. 1.281-40).
Ilermínia dos Anjos Pereira Barros, inventariante do espó:io

'seu marido Manuel Ferreira Barros, proprietária do prédio sito à
, rua Torres Homem n. 298, casa VI, solicitando permissão para ele-
var sela aluguel. — Deferido. Fica autorizado o aluguel mensal do
250$0 (duzentos e cincoenta mil réis) inclusive taxas municipais.
,(CA. 1.105-40).

Noêmia Lebeis de Morais Branco, proprietária do prédio sito à
.rua Maia Lacerda n. 17, solicitando permissão para elevar o aluguel

:do apartamento dos fundos. — Deferido. Fica autorizado o aluguel
mensal de 325$0 (trezentos o vinte o cinco mil reis) inclusive taxas.

• :(CA. 955-40).
José Bentos Monteiro. — Apresente prova de anuência do pre-

tendente, tendo em vista a alegação constante do requerimento de
fls. 2. (CA. 1.431-40).

Maria Amélia Ladeira. •— Prove o que alega. (CA. 1.383-40).
Flora Arnaud de Saldanha da Gama. — Faça prova da altera-

010.,d0 Vaior lOcativo.. 1CA, 1.116-40'

Antônio Cardoso da Couvaa. — Comprove sua qualidada ij
ra P,P owzIvel Peia avenida sita à rua Frei Canaca e. 8a. (CA. 1.4aa

dc. 
10

(.1) (S)I . Poosa n li Sava.	 Aprneente prova da anue• ncia do pre.
tendente. 1..CA.

Banco Andrade Animal procurador	 Argoadinho Concalvoai.
IWON a I1( I 	I I I at[:',u (10	 I/	 atitu)ueia das

nos. n CA . . 1.267-10).
Almorindo tosa Itodrigaea.	 l-ata prova da alteração ,_/,)

tor loaativo. !a -A. 1.121-10; .
"ara) atornas, ostaheleaido à rua Engenha 	 f)mirro n. 37, :0-

licitando caneelama nto de multa. -- halte • arido (CA. 1 afla-10). -
ola.„„e„ t a,./pa marques aaitão), propri p tário do prédio silo à Tra-

vessa Folhai n. 7. piava de altar:leal.) do vaiou) toe:oliva,
para 1a0e0 (cento e eincoanla nr1 réis) inclusive taxas municipais.
)CA. 1.123-10).

Anaolo Manzoillo, propaiefário do tiradio silo à rua Danial Car-
neiro 1:12,a casa 8 fim iu. — Faça mona da alteraeão do valor loaa-
livo Para 110$0 (cento e tpraeenta mil ris) inclusive taxas muni-
cipais.	 1.109-10').

Francisco Teixaira Ll	 -	 Faça provi ota alteraçao ta)
'aluir 111:':111VI) Para :120;13 ;, I 	 1r	 mil vais) ineluaave faixas.

CJ‘.Folii.ine:1-11.1:°1o ).ti , . por infraeão o Se, Velieinno Minden.° Caiedea, ea-
labalecido à rua !Ia Et ii n. 78, 	 00$0 (rem mil pais', do
aaordo ram u art. 7° do neV	 11 1.007, do la de si-acuda-o do
1930..1CA. 1.291-10).

alarma (atimarães.	 nif:a prOV;I ¡IV aliara-tio 110 valor I.)aa-
tiro para roaKal apiadtantoa o vinte milréis) inclusiaa taxas.

1.2a0-10).

Ministério do Trabalho, Indústria
c Comércio

,:ervieei	 Conflui :cações

Prime ira ti:-.:ão

EN PEIA ENTE ai sn.	 INISTRO

Procassos i las puelualos
Dia 8 de maio i te 1910 (adittuneata

Instituto do Aposentadoria e Pensões dos ltanciiHoei, soaanetan-
do a arai:ido:a-ação o caso da Ouvida suscitada :ware] da filiava ° do,s
empregados da Coopa.atna Listara° do Algodão a cre'd:to Á.;riecda
do ceará. (M .11e. 20.774-939). -- Como parara :1. Cotins-ao. it)
parecer a que se rafara este despacho é do boi"li mui

Luto de Aposentadoria a Pensões dos Bancários ,aili-ineaei ao .Exmo.
senhor ministro a consulta sobre a filiação oli coaperativ Instituto do
Algodão e cre(lito Ai:ricota do Ceará, sugerida pelo diret.oa li ti,
o Dr. José de Carvalho Lima, : juntando os estatetos respectivos.
Satisfazendo) as ditiganciaa solicitadas pela Comissão Especial, a
Cooperativa juntou, por cópia, a Lei Estadual n. a li, de 19 de de-
zembro o.le 1930. referida noa Estatutos, informado que; "fe g n iii Os-.
saneia, urna sociedade cooperativa. cuja finalidade pracipua o era-
(dia bancário, agrícola e pecuário" e Imo, "das várias finalidadea o
Secções autorizadas pelos estatutos", tem em funcionamento a -de
et-édito agrícola e a de estatística e propaganda, esta subsidiária da
primeira, que comprocinde„ quatro cartoneis: hipatecária, agrícola,
financiamento e geral". Tem a primeira a empragados e a segunda
um, ,mas trabalham e se substituam indistintamente; não tenda con-
dutores de veículos. A vista das informações, a C4 st/1 n 61710 Fspeeial
é de parecer que os empregados das secções existentes na Coaperati-
va são, de acordo com o Decreto-lei n. 027, de 18 de agosto de 1938,
artigo 3.°, letra a, filiados ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Bancários.

Instituto de Aposentadoria e Pensões fios Comerciaraos, autome-
tendo à consideração o caso da dúvida acerca :ia filiação dos em-
pregados da Mútua Catarinense. de Seguros de Fogo de 'Transpor-
tes : Terrestres e Marítimos. (MTIC. 3.319-910). — Como pareci
Comissão. .(0 parecer a que se refere este despacho a do teor se-
guinte: "1) Vem o presente processo a esta Comissão Espeeial, afiai
de ser devidamente esclarecida a situação da amoras:a Mutua Calas
rinense, em face do Decreto-lei n. 027, de 18 de agosto de 1938. 2)
Segundo os elementos constantes do processo, a empresa em refe-
rência dedica-se exclusivamente ao ramo de seguros. 3) Easa ativi-
dade está compreendida no regime do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, "ex-vi" do disposto n. li, alínea ft do ar-
tigo) 4.°, do Decreto-lei n. 027, de 18 de agosto de 1038. 1) Patim
motivos expostos, a Comissão Especial é de parecer que são asso-
ciados obrigatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-

merciários, todos os empregados dos escritórios • da empresa Mútua
Catarinense").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciarioa, Fome-

tendo à consideração a consulta formulada por Vito Maneini Ir-
mãos acerca da filiação dos seus empregados às instituições de pre-
vidência social. (MTIC. 25.596-939). — Como parece à Comissão.
O pareaer a que. se refere este despacho é do teor seguinte: "1) A
firma acima referida é estableeida rui Bolo 'Horizonte aura Q COIIVT-•
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cio e fabricação de móveis. r.,:clareceu que a loja vende, toda a proe
clução de fabrica e mais vinda arttgus de °litros fabricantes. ") O
próprio Instituto de Aposentadoria e Periafies dos Industriários roca-
iiheeen que . a alisidade preponderante -da empreáa é o comércio de
móveis. 3) A Comissão tte parea que são associados obrigatórios
do instituto de Aposenlederia e Pensões dos Comerciários todos os
empregades da empresa acume referida").

Instituto de Aposentadoria e, Pensões dos lalustatirlwz. Pub-
rne lendo à consiidereeãe o ea k o da dúvida euscit ricia, acerca da filia
(.,o doe emp regados da firma Virgílio Pimenta. (NI1'ICa41.160-939).—
Como parece à Cointedies (.0 parecer a que se refere este despacho
é. do teor seguinte: "s) Viegilio Pimenta é estabelecido na cidade de
peiem, Estado (In Pare. tem livraria e tipografia. 2) As duas men-,
cionadas atividades são exeecibulas através de secções distintas.
3) A tipografia trabelles lambem, para terceiros e a livraria vende,
tambein, artigos adquirides de Ioreciros, selido que os ~regados
de uma seeção não prestam serviços à outra, com exceção do de
nome Joea Ribamar Cabral. encadernador, que, excepcionalmente,
presta serviços à livrari e . Tudo quanto está acima dito ficou ia-
formado pelo próprio eaa,regador. A) Pelos motivos expostos, e

▪ consoante tem decidido eia (lisos idanticos, a Comissão é de pare-
cer que são aseociadesebrigatórios do Instituto do Aposentadoria
e Perieõe	 ms doe Coerei‘árioe os empregados que. prestam serviço
exclusivamente (' livraria e do Instituto de Aposentadoria e pot,-
sões dos Industriários os que o ruem somente à tipografia. 'Quanto
ao encadernador, José Ribamar Cabral, que. por vezes, presta ser-
viço à livraria, dose siu • filiado ao Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriardes.")

Instituto- de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, sub-
inelendo à consideração a dúvida acarca da filiação dos empecea-
aos da Compauldir Diae Cardoso (MTIC 22.453-939) .	 Come
ore à Comissão. (O parecer a que se refere este despacho é do

tear seguinte: "1) O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários submete à ennsideraçâo do Sr. ministro a dúvida sus-
citada guindo à classifieaçãe, perante os Decretos-leis T IS. 627, de
18 de agosto do 1938, e 1.067, de 21 de janeiro cio 1939, dos em-
pregados da Companhia Dias Cardoso. 2) Foi ouvido o Instituto
(le Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. 3) Das informações
constantes do proeceso, verifica-se: a) que a Companhia Dias Car-
doem é estabelecida em Juiz de Fora. Estado de Minas Gerais, man-
tendo filial em Mordes Claros, no mesmo Estado; 5) que a Com-
panhia exeenta duple atividade: comércio de livraria e papelaria,
lerragens, tiniu, vernizes, cutelaria, bijouteria, etc., com vendas
por aturado e a viirejo. na matriz, e de drogas, armarinho. tecidos,
louças, bebidas, ele., na filial: e somente na matri-z, indústria grá-
fea, compreendendo 1 aiografia, oficina mecanica; confecção do
lavres pautação e ene:Meninão. A) A Companhia mantém 24 em-
pregados na secção comercial da matriz e ne filial, comprem:ali-indo
gerentes, represeniante. pessoal do ("so pitaria. balcão e expedirão;

Orca de 73 operários na secção industrial. e) Diante do exposto,
• Comissào é do parecer que, na conformidade da decisão profe-
rida pelo Sr. ministro. rro processo ri. rIT1C 10.0a5-939 (Dirijo
Of aqui de 15-9-1e39). &s em ser filiados obrigatoriainente no Ine-
1 unto de• Aposentadoria e Pensões dos Comerciários os emprega-
do= da secção comercial da Companhia Dias Cardoso, acima espe-
cificados, e ao Itadituln de Aposentadoria e Pensões cios Industrie-
rios de secção industrial, observando que os condutores de veículos,-
si /louvei :, silo esseeiados obrigatórios do Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Empregados em TeansP ortes c Cargas , et-vi da
que especialmente dispõe o Decreto-lei n. 1.142, de 9 de março
de 1939.)

Tairenzo Candi:dna Indástrias Brasileiras de Ferragens, con-
sultando sobre si filiação 110$ Seus empregados às instituições de
providencia social M.TIC 23.0GG-939). — Corno . parece à . Comis-
eão. (O parecer a que se refere este despacho é dó teôr seguinte:
"1) Cogita o presente precesso da situação, perante o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Industriários e o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões Aos Comerciados, dos empregados do Lorenzo
(andrina — Indústrias Brasileiras de Ferragens, estabelecido em
São Paulo, na rua Dois, ns. 108 a 128 (Vila Zelina). 2) Foram
ouvielee r Uni/regador e os Institutos Interessados. 3) -Das infor-
maçava prestadas se apura: 1) que a atividade principal do em-
pregador é a indústria cio fabricação de ferragens; II) que n es-
tabelecimento comporta três secções distintas, saber: a) a fábriea
propriamente dita, com 450 empregados; b) o escritório central,
rem 15 empregados: c) as lojas de vendas, por atacado e a vareje,
cio São Paulo, cem 15 empregados; em Santos, com 2 empregados,
lestes essas em que, além da produção do estabelecimento, são ven-
didas ferragens de produção alheia (parafusos, dobradiças e pre-
gos), em reduzida escala, porém, 3) Pelo exposto, a Comissão a
de parecer que, em face do disposto nos nrts. 9", alínea, ineises
1II e XVIII, e 11, do Decreto-lei n. 1.067, de 21 de janeiro do
1939, a atividade preponderante do empregador é a industrial
(indústria cio fabricação . de ferragens), sendo meramente ares-
earia a sua pequena atividade comercial, consistente na revenda
de ferragens de febricaçao alheia. Assim sendo, são associados obri-
gatórios do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Incinstriáries
todos os empregadea do estabelecimento supra citado, com exreção
( e condutores de 'veia ulos, oe quais, si houver, são associade.s abriga-
Jóia° do Iniaiiuto de Aposentadoria e PonrA' dos E inpregedea ern

nusporle e Cale:ideei...r eei do que especialmente dispõe o Dtete-.
lei n. 1.14a, de O de laeço de 1939.),,

Aristides a:. Moreira, pedindo, por motivos (pie alega, seja recon•
siderado o despacho que fatiou ao Instituto de Apesentadoria O Peri.
sfies dos Empregados em Traikeportes e cargae mo Seri empregado
que, eventualineute, dirige uma camionele iii . 11•ropricelade da firma
(Nine 23,113-939 Nego provimento ao podich 1.14 , recansideraeno,
a vista de parecer da Comissão. (O parecer a que se refere c:le cies-
pacho é do. teor eegninte:	 •

"1) A firma :teime referida elegou que um emproaria ) sem, da
nome Antonio Lops, dirige "eventualmente, na quaiidade ci. melo-
mista profissional, ronforme títido n. 47.262. a eandenete licenciada
na Prefeitura do Distrito Federal com o ii,S37, e de preeriedade da
firma", e consultou qual a instituição de previdéneht a que dev(riani
ser recollridaa as contribuições relativas ao mencionado empregaGo.

2) A antiga La Comissão opinou que o citado irmanaste era asso-
ciado obrigatório do Instituto do Apoeentadria e Paneas ds Empre-
gados em Transportes e Cargas, pelos motivos constantes do Pareca'aceito pelo Sr. Ministro,

3) A consulente agora volta a insistir na consulta. repelindo que
o seu empregado só eventualmente dirige si caminhão da firma e
acrescentando, como matéria nova, que dito empregado 'tem a c on

-dição excepcional de parente de uni dos acios", é serralheiro e gosa
da "circunstancia privilegiada r;e Ser O ri . rent(, da. (Ificinos".

A) As circunstâncias de ser o empregado serralheiro e P Ó even.
tualrnente dirigir o caminhão da firma niie lhe refiram a qu:dillade de
associado obrigatório do Instituto de Aposentadoria e pensóes de3
Empregados em Transportes e Cargas, Confnune se se': cio art. 3." da
portaria Sem-158, de 6 de outubro de 1939,

5) A "condição excepcional de parente de um rios s(L' i n g da fir-
ma" e a "circunstância, privilegiada de ser o geronte ila oficina" não
afetam a questão, eis que não tiram ao trabalhador a qualidade da
empregado.

G) A Comissão não tem, pois, motivo P a ra mnlifiear o Percam'
de fls. 3-4, o que vale dizer que reitera o seu anterior opinamen1.4,
no sentido de ser associado obrigatório do Instituto de Apo sentada-
ria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas o moterista
Profissional a que se refere a consulta.")

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, subrnetena
do h consideração a consulta formulada pelo Delegado do mesmo Ins-
tituto em Recife, acerca da filiação das trabalhadores que auxiliam 03
serviços de amarração e desamarração de navios (MTIC 17.670-301.
— Como parece à Comissão, (O parecer a que se refere este desilaell's0
é do teor seguinte:

"I) Os remadorea avulsos, moços, marinheiros e arrais, que auxi-
liam os servil:me de amarração e desama/ ração des navios, coma
auxiliares da Pratieagem da Barra e do Porto, pertencentes ao -5111-
dicatn de operários e iseepregedns nos Serviços do Posta Ite.ride,
por interitu",dio da Delegacia de Recife do Instituto de Aposenradarra
e Peneões dos Marnel-os, solicitaram f iliação ao me s mo Instituto.

2) (ie trahnthedorea Meto da presente consulta, conforme se
verificou pela diligência solicitada pela Comissão Especial e deter-
mihada peie Exrno, Sr, Ministro, ao que afirma a Associação da
Praticagern da Barra e Porto de Recife, não llies são empregados,
tendo os serviços remunerados pelas Agncias, Corne tral.salharP)res
avulsos, mediante contas extraídas pelo patrão cle cada guarnição, as
quais, depois de conferidas pelo respectivo Sindicato, são visadas pelo
prático a quem estiveram subordinados durante a execução dos•serviços.

3) O Rindiento propõe-se a descontar da diária dos traballindoreS
as contribuições Legais, recebendo das empresas a que lhe dizem res-
peito e a (peita de Estado, afim de as iteolber ao Instituto.

4). Sendo o pensamento do Governo a ampliação sempre que nes-
aivel da providencia social, à Comissão Especial parece que deve ser
deferida, nestas condições e nas decorrentes das tejs do Instituto, ri fi-
litição que é objeto da consulta, aseurnindo o Sindicato as obrigaeõea
relativas ao descenlo da conlCibuiçasi e cobrança das contribuições
das empresas e do Estado para o recolhimento ao Instituto"

Instituir) de Apereentadoria e Pensõea.. da Estiva, pedindo aulori•
zação para faier a arrecadação das contrihuiçõee dos carvoeiros da
porto de Beeife (MTIC 14.50019391. — Corno parece à Comissaia
(O parecer a que se refere (este despacho é do teor seguinte: "1)
Neste processo, o Instituto de Apueentadoria e Pensões da Estiva pre-
tende que, em face do art. 2", letra e, do decreto-lei n, 1.355, com.
binado com o § 3° do art. 1° e letra, a do art. 2° do derreto-lei

1.371, Os trabalhadores em carvão e minerais, filiados ao Símil,
cato dos Operários ele Transportes de. Carvão do Porto de Recite, cão
seus associados obrigutórios. 2) Carece do fundamento legal a pre-
tensão. O Sr.' Ministro do Trabalho jil por duas vezes resolveu que os
referidos trabalhadores são associados obrigatórios do Instituto do
Aposentadoria e Pensões cios Empregados em Transportes e Cargas,
conforme deeisaes prorePidaS nos proces, sos MTIC (L06-01939 e MT/C
8.210030, que se acham publicados no "Diário Oficial" de 29 de'
abril de 1939, à pág , 9.897, e do 25 de setembro de 1939, à Pág.
22.835, 3; Não -tileis comportando dúvida e assunto, a Cumissão opia
na pelo arquivamento do proceseo").

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos submíAendo
consideraçilo o caso da dúvida suecitada acerca da filiaeão dos

einpregailoa rui Yacht Club da Bata (MTIC 7.750;1110), ermo pa-
rece à Comi seres. (O parecer a que se refere eSle de.-..pacho é do teor

`1.)	 Club da. Baía, em 2 de agosto de 1e38. es! uva ilesa
une ao Tillauto de Aposentadoria e Pensões do •-: Comerciários dess,lo

- qintrA) o Instituto de Apaisentadoeia o Pensões dos ataeitimes,
p im d n	 tTii	 ta._ o antin.on a regnlarieae nu 	 ideaçãe "de .ileune

'dee sells empreendes, que trabalham	 eeciee er:• taleil ',O: e r aja
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profissão exige matrícula de Capitania". O Yacht Club recolheu, em
-junho, ao Instituto de Aposentadoria e-Pensões doa Mentimos 379$6,
sendo 306p de contribuição e 73)134 de prêmio de segui o. correspon-
dente a dez empregados que 0 . Instituto de Aposentadoria e .Pensaids -
dos Marítímo.a considerava marítintos, e tendo pedido ao inatituto de

oápdsenladoria e 'Pensões doa Comerciários, a transferência. Diante
das considerações do Instituto de Aposentadoria e Pensões - dos 'Co-
merdiários pediu a restituição e consequente Cancelamento de ins-
crição.

. Em anexo, consta o processo n. 6.5731940, em que o Yacht
Club, em julho de 1938, comunica o ocorrido ,ao Instituto de Aposen-
tadoria: e Pensões doe Comerciários. Finalmente, o processo 7.7E0-
940 contem o-levantamento mandado proceder pelo Instituto de Apu-
contadoria e Pensões dos Marítimos das contribuições doa dez em-
pregados do Yacht, que considera seus associados, correspondente
ao período de junho de 1938 a agosto de 1939, e na importfincia de
3:3.08a2.. Constam do processo os Estatutoajdo Yacht Clube entre -as
suas finalidades, encontra-se o § 1° do art. 1°, determinando que
poderá o Club estimular e promover a construção de embarcações
destilo/dás a corridas e excursões., A fls. 10 informa o fiscal do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos: a) que o Club está
isento da "(meta de previdência"; 1)) os sóelos pagam uma mensali-
dade de 128 a'. 25$ mensais para guarda e' conservaçãe das embar-
carões; e) as embarcações feitas nos estaleiros do Chtb, o stdcio Paga
Ião somente as despeeas feitas. A fls. 25, d. 3' consultor do Instituto
de AO0sellifidOria I? Penes tios Marítiinoa . considawa o Club coroo
moa sociedade civil que- explora estaleiro : de construcão naval, ou
melhor., "pouco importa a •natureza específica da empresa... -A en-
cirdade civil, recreativa e esportiva explora uma atividade diatinta
das fremis enumeradas no Cap. 1 de seus Estatutos." Quer pelo
art. 2°, letra d, do 'decreto n. 24.273, de 22 ile maio de 1034. quer pelo
Ort. 4°, letra o, n. N., in fine. do decreto-lei n. 627, quer finalmente,
pelo art. oa D. XIII„ do decreto-lei o. 2.122, de 9 dl.), abril de 1910,
e seu respectivo regutamedo. não existe qualquer _diferenciação ou
restricão h qual ; dede das seriedade esportivas. Uma sociedade. CID-
LOPE1 DIStialiCia COM .1 Oestinação de promover e incrementar o es-
porte de barco a aela, a motor e a remo, de hidro-avião, tiro ao
VOO. caea O peSen, neteção o quai-tquer outros . esportes náulicoa, ou
terrestres. não é inhibidat de ler me estaleiro para concerto. reparo

- oo mesmo construerto de learcos. deatinaies, exclusivrmeole -ata fins
recreativos e c:apoiais-os' dos seus aasociados.

O decreto-lei n. 627, no art. 20, letra - e, considera: associados
.obrigatórios do Instituto de :OPotsentauleria e peoeões dos Marítimos os
empregados de "estaleiros, diques, carreiras, oficinas de " construção
naval, garages, ancoradouros de reparos ou guaada de embarcações".
Xssea empregados são, erelivamente, n 10 instituto de Aposentadoria e
Pensões dos alaritimos. Em face do exposto, a Comissão Especial é
de parecer que o.s euipaegados- da sociedade esportiva Yacht Club da
,Baía são associados obrigatórios do Instituto de . Aposentadoria e
Peusões dos Comdrcidrios, com exceção- dos que, matriculados na Ca-

. pilguia, exercitam atribuições de natureza marítima. O Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Cemerciários deve transferir as contei-
buições recebidas. e cancelar a • inscrição dosaniespeos") . .. .	 -
' Companhia São Patrício. 5. A., censultaodo -si serão' obrigados a

contribuir para o Inattlmo de Aposentadoria e'Pensões dos Indo-Rd -á-
rios os agricultores que se ocuparem po beneficiamento de palha de
linho para fins industriais-. (MTIC. 7.74C-949). — Como parece it-
Comiesão. "1) A Companhia São Patrício Sa A. escrece que se adia
em vias de financiar a formação de uma sociedade de beneficiamento'
de palha de linho, com a finalidade de incrementar a cultura da-
quele produto no Paraná, onde o mesmo é cultivado por colonos, pro-
prietários de pequenos lotes de terreno, que -hão dispõem de recursos

s

‘tpara realizarem, eles propeios, o referido beneficiamento. Põr tal
motivo, esclarece, ainda, a ronsulente, o ser, ieo de beneficiamento
não será 'feito por operário profissionais, nas pelos próprios: agri-
cultores e suas famílias, duraude esse trabalii:o no máximo de 45 a 00
dias por ano, voltando ns agricultores, findo esse preze, .as suas' ocupa-
ções agrícolas habituais.- Além - desses -trabalhadores, a sociedade
°ninará empregados tais como zeladores, técnicos, .etc. Isto posto,
consulta si os trabalhadores em questão estão sujeitos a confribuir
paea o Instituto de Apoaentadoria e Pensões dos , Industriários„

2) Bem examinada a hipótea?e, à luz doa esclarecimentos forne-
cidos pela consulente, a alomissão é de parecer que os serviços pres-
tados pelos agricultores já referidos, constituindo um prolongamento
esmaltai de sua atividade, não os caracteriza como associados do
Instittilo de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, ao qual; en-
tretanto, deverão Ser obrigatoriamente filiados os ernpregádoa da
sociedade em formação"),.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários, 'submetendo
à consideração o pedido fie inscrição na carteira predial do mesmo
Instituto, foanmlado por José Carlos Rodrigues, ex-associado do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Contereiários. (MTre. 23.433,
de 1939). — Como parece 'à Comissão.

3
(O parecere a que . se refere este despacho, é do teor seguinte:,

José Carlos Rodrigues, transferido do Instituto de Aposen-
tadoria o Pensões dos Comerciários, onde se 'achava inscrito na car-
teira predial, por força das disposieões do Decreto-lei n. 627, de 18
de agosto de 1038, letra a, para o Instituto do Aposentadoria e Pen-
sões dos Bancários, pretendeu ser inscrito na carteira predial _desse_

Instituto,- o que lhe fOi indeferido por estar encerrada a inscrição, e
por- julgar a respectiva -Procuradoria . e Administração -que o asso-
ciado, conforme a decisão preferida no processo 111TIC. 10.066-39,
pelo Exmo. Se. -Ministro do Trabalho, tinha direita adquirido à ins-
crição nc, Instituto de Aposentadoria e Pensões dosa Comerciários.

2) Em audiência, na'diligèneia deterininada pelo Exmo.
nistro, o instituto -de- Aposentadoria e Pensões dos Comerciários .sus-
tente haver cancelado a inscrição, porque, tendo o associada sido
transferido antes. de lhe • ser .concedido o beneficio. "não poderia
mais merecê-lo ante os dispositivos expressos -do regulamento anexo
ao Decreto n. 183, de 26 de dezembro do 1936, tirt. 40, e parágrafos
e letras, não alterado nessa parte pelo Decreto-lei n. 462, de 2 de
maiô de 1938, não tendo mais o principal requisito de ser associado".
Trata-se,- além disso, de ex-associado que se tinha inscrito, e tinha
o n. -2.384 e não '54, como asseverou, orle tendo sido contemplado
por sorteio, e dependendo de largo tempo para unia distribuição por
antiguidade. Não se trata, pois, de caso análogo -ao' da decisão -mi-
nisterial -citada DO processo n. -10.056-39, que se referia a associa-
do com a.beneficio já concedido,-"inscrito na carteira predial e con-
templado no sorteio".

3) Assim, à Comissão Especial pare .ce tratar-se cio hipótese
distinta da julgada pelo Exmo. Sr. Ministro,' cabendo a concessão do
beneficio .ao Instituto a que veio legalmente filiar-se o associado,
na forma:da legislação e possibilidade").

Segunda Secção

EXPE .CIENTE DO SR. auxisTito

Dia 4 de maio de -1940

Processos despachados

Isac dos Santos & Com o recorrendo de multa que lhe foi im-
posta por infração do disposto ne aart. 16, letra c do Decreto mime-
ro 93.766, de 18 de janeiro de 1931 (MTIC 9.349-938). — Dou pro-
vimento do recurso de fls. 9, à vista das informações, para o efeito
de relevar a multa imposta à recorrente e determinar o arquivamento
do preeente processo.

Sind:Cato dos Alfaiatea, com sede na cidade 'de Cataguages, no-
Estado de; Mines, pedindo aprovação dc seu estatutos e consequente
reconhecimento oficial (MTIC 629-5-933). — Arquive-se, à vista
doa informações. (AS informações a . que se refere este despacho
opinam pelo arquivamento, \'isto ter o pedido perd ido a oportunidade)..

Associação-dos Feirantes, apresentando um convite para a posse
da nova Diretoria orric 10.0124)40) — Arquive-se, à vista das
informações. (As informações a que altide este -despacho declaram
não ser o referido Sindicato reconhecido por este Ministério).

Francisco Madurêra, solicitando ao Sr. ministro conseguir-lhe
uma co - ocação de carpinteiro. -a Lordo de um rttis vr oade do Tdov3
Brasileiro,a-para qual possue todos Os' documentos necessárioa (MTIC
25.550-9r,O).. Traaemila-ae ao interessado a informação de fls. 10.
(A informação a que se refere este despacho - declara eme, conforma
regulamento .baixado com o Decreto ri. -1.9139, de 4 de dezembeo
1939, os empregadoe	 serem admitidos ao serviço • da referida Em-
presa devem Ser maiores de 18 anos e menores de 45 anos).

Anoninio, apresentando-uma denúncia contra a Fábrica de' Per-
fumes Dirce, sob a alegiição -tie que não vem a "2"- • Io)"-eiea c o rn-
prindo com as leis trabelhistas (MTIC 22.501-939). — Arquive-se,
à 'vista chiá inforniações. (As informações a que alude este despacho
opinam pelo arquivamento do presente, em virtude de , ne	 /laser de
irregular oa firma denunciada).

Amoriiin & Teixeira, recorrendo da multa que lhes foi imposta
por infração do disposto no art. 5°, § 2° do Decreto n. 21.137. de 10
de julho de 1934 (M-Illt 2.967-940 • —	 dtdxo
conhecer do recurso de fls. 12 por ter sidn interposto desacompa-
nhado da prove de depósito prdvio do valer da multa.

Dia 7

.Departamento Nacional do Trabalho, propondo o eanceIninento
da er eta de reconhecimento do Sindicato )hos Criadores da Município
de Ribeiriid, Estado de Pernamlniao (MTIC 15.680-937). — Cancele-
se a carta 'sindical, à vista das informnções. (As informações a que
se refere este despacho Aceleram não existir naquela localidade o
suprecilade Sindicato).

Departamento Nacional do Trabalho, propondo o cancelamento
da carta de reconhecimento do Sindiento lo Peciu'ein cio Eor e /a com
sede em Engenho Muss& Município de Escada, Estado de Pernam-
bneo (MTIC 15.588-937). — Cancele-se a certa Sindical, à vista das
informaçõea. (As informações a que. se refere este despacho decla-
ram não existir naquela localidade o supraeitado Sindicato).

Departamento Nacional do Trabalho, propondo o cancelamento
da carta de' reconhecimento do Sindicato dos Agricultwes de Ribei-
rão, com sede em Engenho Comia, Município de Ribeirão. Estado de
Pernambuco (MTIC 15.678-937). — Cancele-se a carta sindical, à
viela das informações, (As' informações a que aludo etib3 despacho
declaram no existir naquela localidade o supracitado Sindicato).
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Folha de pagaitionto organizada de acordo com o artigo 141 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, que se faz publicar
em cumprimento ao determinado no parágrafo r do artigo 103 do
referido decreto-le i , concernente a ajuda de custo arbitrada nos ter'

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 8 de maio de 1940
PECCOSSOS 11(21.3dt:111os:

Ernesto pinto vioira, escriturário, clas ee E, solicitando equipa-
',,or50 de SUS de custo (pWOCESSO n. 12.928-10; - Como pa-
rece ao S.

Flávio Borges de Aguiar. oficial administrativo, classe J, solici-
tando contagem do torno° de. serviço (processo n. 27.411-10). -
Gomo por:1'e ao S. P. Sim, em termos.

Exposição de Motivos

1-SP-24-A - Sr. Presidente da República - Tenho a honra de
submotor à elevada apreciação de V. Ex. o pedido formulado &to
Si'. Prefeito do Distrito Federal no sentido de ser posto à disposição
daquela Prefeitura o médico clinico, classe O, do Quadro único deste
Ministério, Milton Foro:iodos Perra, afim de prestar services
técnic gis do fisio-torápia no Ceidro Medico Pedagógico, da Socretaria
Geral de Eduo.ação e llullora. Ouvido sobre o assunto, o Serviço do
Pessoal, em cuja Secção de Assistência Social está servindo o refe-
rido funcionário, manifesteu-se favoravolmente o pedidh, desde, po-
rém, que o afastamento não ultrapasse o prazo de três meses. De-
sejando este Ministério atender ao pedido de que se trata, solicito
a V. Ex. que 5e digne autorizar, de acordo com o art. 35 110
Docreto-lei n. .1.713. de 28 de outubro de 1939, seja o citado fun-
cionário P cQ.1" ic di std-icão da Prefeitura do Distrito Federal, pelo
poazo citado. 11 ; o oe Janeiro. 26 de abril de 1940. - "Wold,emar
I'mleão. "Autorizado. Fin 29-4-10". - Goorroo Vanriog

mos do artigo 138 do citado decreto-lei (1.713), por portaria de 22
de fevereiro ultimo, publicada no "Diário Oficial" de 24 do mesmo
mês, pelo diretor do Instituto Nacional de Tecnologia, em favor do
quiinico XIV, eXtranumerário-men$alis-ta deste Min:stério, Ari Aragão,
por ter sido designado, por portaria do diretor do aludido Instituto,
de 22 de fevereiro próximo passado, publicada no "Diário Oficial" jo
24 do mesmo mês. para visitar o Instituto de Pesquisas Tecnológicos
e a Prefeitura da cidade de São Paulo, afim de estudar as suas orga-
nizações, motrológicas, num período de trinta e CPICO (35) dias, cor-
rendo a despesa, engonhada sob o n. 3/111. de 6 de maio corrente,
it emita da Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizne5es -
Subconsignaeão n. O o- Ajuda de custo - 15 - Instituto Nacional
de Tecnologia - Processo n. MTIC-3.040-10.
Nome - Categoria - Valor da ajuda de custo - Despesa - Liquido

a pagar
Ari Amigão, 011íM:Co XIV - 800e.0	 830$0	 8000	 800$0

Conferi , o importo a presente folha de pagamento em 8000 (oito-
centos mil réis).

S?cÇão Finan ceiro , 9 do maio de 1050, - Roberto de P. Fonseca
SooreR, praticante do oscritório VI.

Visto. - Js C. de Paira, chefe da Secção Financeira

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE Do SR. INSPETLIE CIIEEE

Multa imposta por infração do Decreto 24.696, de 12-7-31:
DNT 30.037-9 - União dos Ernprogados em Hotels, Restauran-

tes e Congéneros - 100$0 (cem mil réis). Em 21-5-40.
DNT 1.291-10 - Klabin Irmãos S: Comp. - Defiro o , pedido de

fls..2 em vista das infermaeôes. Ein 	 -
DNT 9.227-40 - S.A. Institutos Terapêuticos Reunido s -- Lo-

bufarmo". - Cumpra-si* a Lei do Seio, Em 3-5-40.
Processos arquivados:

DNT 7.531-10 - António Marques da Silva.
DNT 7.537-10 - S. A. Marvin,
DNT 7.722-40 - Metro Goldwyn Mayer.
DNT 7.298-40 - The National City
DNT 8.604-40 - General Electric S. A.
DNT 8.641-40 - Banco da Proviucia do Rio Grande do Sul.
DNT 6.725-10 - Corno. Nacional de Tecidos "Nova América".
D.NT 7.110-10 - Banco da Província do Rio Grande do Sul.
DNT 7.321-40 - Bank of London & South America Lirnited.
DNT 7.398-40 - Mas.sas Alimentícias Avrnoré Ltda.
DNT 7.4t)1-l0 - Gilette Safety Razor C. of Brazil.
DNT 7.488-40 - Banco de Nova Sorti.
DIXT 7.505-10 - Banco Comercial do Estado de São Paulo.
DNT 5.793-10 - Banco Francês e Italiano.
DNT 5.807-40 - Matos Rocha & Comp.
DNT 6.216-40 - Banco Germánico da América do Sul.
DNT 6.720-40 - Banco, Real do Canadá.
DNT	 a08-4o - Conselho Regional de Engenh. e Arquitetura-.
DNT 4.511-10 - Bernardino Gomes & Comp.
DNT 5.439-40 - Banco Boa Vista.
DNT 8.479-40 - Banco de Nova York.
DNT 8.514-40 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
DNT 8.586-40 - Banco de Nova York.
DNT 8.797-10 - Banco Francês e Italiano.
DNT 8.454-39 - U. dos Emp. em Hotéis, Rest. e Congèneres.
DNT 7.125-39 - Empresa Jardim Chapadão.
DNT 7.937-39 - A, Saraiva g.% Comp.
DiNT 8.051-10 - Massas Alimentícias Aymoré.
DNT 8.187-40 - The National City Bank.
.DNT 8,117-10 - Davi & Comp.
DNT 6,307-39 - Alfredo Altermann & Comp.
DNT 6.16S-39 - Indústrias Químicas Brasileiras Duperial.
DNT 6.658-39 - Aristides & Moreira.
DM,' 6.602-39 - C. Correia & Comp.
DNI 6.682-39 - E, Benet SZ Irmão,
DNT 6.317-39 - Botões e Artefatos de Metal.
D.NT 0.900-39 - Gonçalves Pereira & Costa.
DNT 28.074-39 - Ti, dos Empreg. no Com. do Rio de Janeiro.
DNT 29.246-39 - Francisco de Almeida Ventura.
DNT 20.116-39 - Sindicato dos Manipnladores e Auxiliares em

Laboratórios Farmacêuticos, Industriais e Drogarias.
DNT 5.555-38 - Juizo de Direito Privativo de Acidentes do

Trabalho.
DNT 5.830-39 - Antônio Cerqueira.
DNT 5.948-39 - Sentira	 Comp. Ltda.
DNT 6.085-39 - Sindicato dos Operários na Fab. de Bebidas.
DNT 21.5%-39 - Sindicato dos Emp. em Padarias.
DNT 28.072-30 - União dos Emp. do Com. do Rio de Janeiro.

SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL
EXPEDIENTE DO SE. INTENDENTE

Dia 4 de rnaio de 1940
Processos arquivados:

SIP. 36.144-39 - Joaquim de Oliveira.
SIP. 27.142-39 - António Salvino da Silva.
SIP. 29.964-39 - Carlos Ferreira Coelho.
SIP. 43.132-39 - Henrique de O. Monteiro de Barros.
SIP. 42.803-39 - Raimundo Ramos de Oliveira.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 8 de maio de 1940

Por pootaola de 9 de Mulo de 1940, o diretor do Serviço do
Pessoal, considerando a necessidade de ser elaborada, urgentemente.
a proposta do orçamonto para a ano de 1041 relativa ao mesmo Ser-
viço. resolveu dosignor o oficial administrativo, classe 11, Aracy
Camphell de Barros e o oficial administrativo, classe H, interino,
Luiz Costa Araujo, o primeiro com exercício na Secção Administrati-
va e o segundo na Socção de Controlo, pára execução do refecido
serviço.

Procossos dospachados:
Luiz Risos da Costa Filho, inspetor regional, aposentado, reque-

rendo que os proventos de sua rionsontadoria sejam incluídos em
folha, dosde a data do decreto que o aposentou, de acordo com o
Decroto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 (processo numero
12.618-40.).

Dia 8 de maio de 1940
Ofic.ios:

Ao Ministro-Piosidente do Tribunal de Contas:
N. 3-SP-1.152 - Solicitando pagamento no Tesouro Nacional

da folha de salário ,: a que fizeram jus, no mês de abril último, Sebas-
tião 'Carvalho dos Santos e outro. num total de 25 nomes.

N. 3-SP-1.153 - Solicitando pagamento no Tesouro Nacional
da folha concornonto aos salários por tarefa, a que fizeram jus. no
mês de abril findo, Hormogenes Brorbado Smith e outros, num total
de . 55 nomes.

- Ao Ministro da Fazenda:
N. 3-SP-1.151 - Solicitando pagamento no Tesouro Nacional

da folha de gra t ificações a que fizeram jus Frant. isco Barbosa de
Rezende e outros, ui Hl I total de 18 nomes.

- Ministro-Presidente do Tribunal de Contas:
N. 3-SP-1,155 - Solicitando pagamento no Tesouro Nacional da

folha concernente aos salários por tarefa, a que fizeram jus, no mês
de abril último, Baroldo Soixas e outros, num total de 69 nmnes.

- Ao diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacional: -
N. 2-SP-1.1541 - Comunicando que o auxiliar do escritório Xf,

Dialina Vieira Ma-iol, ausente desta Capital, em objeto de serviço,
não poderá receber possonlmente seus salários referentes ao mês de
abril último.

N. 2-SP-1.157 - Comunicando go 1) servente VII, Deu.sdedith de
Sonsa está fora destn Capital em objeto de serviço, não podendo re-
cebei' seus salário, relerentes ao mês de abril último.

- Ministro da Fazenda:
N. 25P-1.158 - Solicitondo pagamento no Tesouro Nacional ao

Sindicato Condor Limitaria a conta proveniente de passageno forne-
cidas	 requisição disto Ministér:v.

N. 2-SP-1,151) - Solicitando pa gamento no Tesouro Nacional ao
Sindiri t o Condor Limitada, da conta proveniente de passagens for-
nocidos à requisição deste Ministério.

- Ao ores:donle da Comissão instiluida pelo artigo 3 0 do Decre-
to n. Cá. 55, de 10 de agosto de 1938:

N. 1-SP-1.160 - Comunicando que, por portaria do 30 de abril
g ultimo, o Sr. Ministro designou para, como representante deste Mi-
nistério, fazer parto da Comissão incumbida de estudar as , bases de
lotação das repartições públicas, o oficial administrativo, classe H,
Araoi Campbell de Barros.

N. 2-SP-1.191 - Solicitando pagamento no Tesouro Nacional
RD Sindicato Condor Limitada, ri conta proveniente de passagens for-
uecidas à requisição deste Ministério.
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5! P. 11.590-39 - Apreensão de carteira inutilizada.
SIE) . zt í , 707-39 - Carlos Vasconcelos da Silva.

Dia 6
Ordem de Serviço n. 302 - O intendente do Serviço de Menti-

ficaeão Profissiona ! , usando (las atribuições que lhe são conferidas
j.elo disposto na alínea "3" do artigo 28 do Regulamento baixado pelp
Decreto n. 756, de 20 de abril de 1936, determina que a La Divisão
sOmenle faca a itientificaçã,-i de menores dosde que O:3 mesmos apre-
sentem a ficha constante do modelo anexo, devidrdnente preenchida
pelo Serviço Ilo Fiscalização do 'rraballio de ,11 . 1.11beres e Menores,
da luspoloria do Trabalho,

Dia 6

Oedido do registro do livros indeferido:
SJP. 12.288-•0 - Carlos V. da Silva & Cia.

Pedido do entrega de documentos deferido:
SI l'.	 COo da efunara da Cesta Alemão.

Pedido do ontroga do carteira .iiol'orida:
• 15.115-39 - .Nnt -4n in da Costa.

Podidos de desacquivamonto de processo doloridas:
SIO. 3.117-10 - Joaquim Teixeira Gomos.
SIP. 20.201-39 - Clube de llegatn .s Flaincllgo•
SIP. 23.-506-39 -- :tosei 14-rtic1ik.
511'. 3: 115-10 - Atonso Froire olo Mm-ida

N.dido do rOgiSI Po 1' jornalista indeferido:
SI! > . 21 .:328-39 - 1 ., (1'1' Joaquim da Silva.

Podi ,l o de rogis!ro do professor feito por Eduardo Correia
I ia silva:

SI! > . 14.071-1h -- Clunnra-so 	 ilo solo.
Podido (le registro do (mímico licenciado fleforido:\

S11 . 228-10 - André Erançois
-Proces:o arqui‘ado:

S1P. 1.012-10 - Mário Alves da Rocha.
Dia 7

ococessos arquivados:
Rip. 1 5,::;03_4o __ companhia Uriniswick.
SIP. 11.136-10 -- 18 a InspeKaia Rogional

.209-40 - Sattm . on	 Cia. Lida.
SI

•

 E'. 11.300-40 - Sanwen 4: Cia. Lida .
S1P. 11.301-10 - Companhia 'Electrolux S.
• 4.302-10 - Crasbley
SIO. :12.132-39 - J s 3 Alvarenga Filho.
S1P. 30.121-30 - a le ties Gomos Teixeira
SIO. 11.012-10 - 1.0a Inspeloria Regional.

_ 2,a Inspetwia Regional.

Dia 6 de maio de '1910

Pedidos do indonl Mearão doferidos:
José .:.ugusto Correia Varela.
Manoel Fonseca Vila Nova.
José Batista Sampaio.
Miguel Alves.
José da Costa Carvalho.
Manuel dos Saurus Bicho.
Vitor Longa.
Manuel António Martins.
Agostinho Pinto Silva.
Antônio Pinto Rissa.
2ancler Rodrigues.
Heinriclx Wilhelm Schimitte.
Anibal Dias Quinta.
FraiieiSco Ferreira.
Antódo Ribeiro.
Salvador Vieira.
José Figueiredo Teixeira.
Américo Cabaleiro Martins.

- Adolfo Cerqueira.
Manuel Gomes Abade.
Valentim Pereira de Almeida.
Manuel de Almeida.
José Pires.
Francisco Cascard0.
Antônio dos Santos.
Manuel Lopes do Vale.
Deoliuda Conceição d'Almeida.
Manuel de Oliveira.
Manuel do Carmo Botelho.
José Augusto "Imeida.

Pedidos de registro de químico licenciado deferidos:
SI!' - 10.195-39 - Joaquim Albuquerque e Castro.
SI P - 40.061-39 - Alberto Ferreira.

Podii.lo de dosarquivamento de processo deferido.
SIP - 17.217-28 - Agostinho Rodrigues.

Rodrigues 4.54; l‘togina solicitando registro de livros:
SIP - 13.992-10 - Preliminarmente esclareça o nome da firma

O - 12.688-10 - Roslilna-se o documento solicitado, Mediante

Processos arquivados:

SIP - 7.770-10 - 9a Tnsp. Tiog.
511' - -10.218-38 - Humberto Napoleão Fazolin.
SI! 	 2.600-40 - D.E. do Trabl. de S. Paulo.
SIIT - 13.290-10 - Juizo Privativo de Acidentes no Trabalho.
510 - 11.130-10 - Diretoria Geral de Investigações.
51P - 12.891-10 - Afonso Germano Kurnik.

Dia 7
Pedidos de registro, transferència e subStituição deferidos:
511 ,	10.2501.50 - Manuel dos Santos.
stp _ 11.350140 - Empusa Pasi:-oal 'Segrel° S. A.
SIO - 10.169110 -- Joaquim MeAdes Vasconcelos.
SIO-- 12.639110 - Foster-Meeleilan Co.
511.' - 11.2111.50	 Grossi	 Amaral.
SI)'	 11.267140 - Slcpahn Stromer.
SIO - 11.271110 -- Paulo Benodotti,
SIE> - 11.266110 - Fernando Balsolls .5L Gonçalves, Ltda.
SI P - 11.309140 - Castanheira & Silva .
SI O -11.293110 - C. Figueiredo.

- 14.292110 - Maduroira Atlético
SIP - 11.209110 - Leo]] Tfinidock.
SP) - 14.2761.10 - João Monteiro Filho.
SlP -1/.282110 -Joaquim M. Mn-eu.
SIO - 14.281140 - Empresa Bars, Diversões Sbarra, Lida.
SI]? - 11.202110 - Ant ônio Poço Filho.
SIP - 14.33(5140 - Antônio Pinto de Oliveira.
Si]? -1/.2800 - Adega dos Pampas, Ltda,
Si P- 14.283110 - Larnartino Pinto de Oliveira.
SIP - 11.199140 - Avicultura Brasileira Industrial, Lida,
SI]? - 11.100110 - Mignol Bria

- 11.077110 --- Maria Lglésias,
SIP - 11.091110 - Edésio de Castro 8,; com))
SIP - 1-1,052140 - João da Silva e Carlos Simões.
SI 1 > 	12,1 t 0110	 Madre Superiora do Colégio 'los

Anjos.
Rádio Sodedade Anônima Mayrink Veiga (P. R. A. 9),

solicitando re g istro, em _COfflinnau.10:
SIO - 13.797110 - )'rov idende-so e ‘)mo proposto,

Arrecadação efetnada pela Tesouraria, ein 20 do 	 abril de
1910, a saber:

Doc. n. 22.035, de 29110110:32 (Carteiras profissionais):
Aol 	 "'"	 (155;.0

Ar1 9" 	 	 0580
Art. O°, parágrafo nni  -o 	 90$o

Dec. n. o ').189, de 221211.033 (Ilegislro lo Livros):
Ar!  1'	 ..	 1954'0

Doc. n. 23.581, de 1311211933:
Art. 20 	 	 10080

Total 	 ....	 :111:-•
Dia 27

Dee. n. 22.035, de 2011011032 (Carteiras Profissionais):
Art. 5° 	 	 55080
Art  9°	 780
Art. 9 0, parágrafo (mico 	 	 10080.

605,-10

Art. 4° 	 	 4.411 	 25,0
Dec. n. 23.581, de 1311211933:

Art. 2° 	   58$0

Total	 ....	 .	 7180
Dia 29

Dec. a. 22.035, de 2911011932 (Carteiras Profissionais)
Art. 5°. 	 	 530$0

Dec. n. 22.489, de 2212;1933 (Registro de Livros):
Art. 40 	 •	 210$0

Dec. n. 23.581, de 13112;1933:
Art. 2°.	 ...	 70W'

Total. 	 o 	 	 810$9

Cordepe, - Alfredo Limo Gomes. - Visto. - Antônio Belito,
Intendente, em comissão,

Departamento Nacional de Indástria e Comércio
EXP R:DIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 7 de maio de 1910
Requerimentos despachados:.

De Sociedado Cooperativa Mixla de Fruticultores Pomona, re-
metendo 1,octimentes	 consliluição n le .•50viodioE, para «feito de tis-

- Aèqnive-se.

SIP -- 23.316-39 --
SIP	 26.100-39 --
5J j)	 -1.294-10 -
Si]?	 13.461-10 --
SI!.'	 13.595-10 --
SIP -- 11.795-10 --
SIP 8.260-40 -
S1P -- 13.235-40 --
SIP -- 13.363-40 --
SI]? -- 13.371-40 --
SI]?	 13.372-10 --
SI]? -- 13.035-40 --
SIP	 13.021-40 -
SIP	 13.04U-40 --
SI]? -- 12.988-40 --
SI]? -- 12.756-40 --
SI]? -- 12.724-40 --
SI? -- 12.576-40 --
SI]? -- 12.402-40
SIP . -- 12.616-40 -
Sn' -- 10.391-40 --
SIP -- 13.415-10 --
SI]? -- 13.561,10 --
SIP -- 13.596-10 --
511' -- 13.287-40 --
S1P -- 11.922-10 -
510 11.r.,11-10 --
SI]? -- 11.101-40 --
SIP - . 11.296-40 --
S1P -- 12.005-10 --

ant

j'ec i

Santas

810$0

Dec. n. 22.489, de 221211933 (Registro do Livros):
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Do S. A. Empreaa de Força e LUZ Ito s ro-Americana, }atonteio-
dora Comercial S. A. (Banco). OeisY do Brasil S. A., alia: Loião
lininalriai, Cordoaria Brasileira S. A., Cia. Aga do larasit S. A.,
Brasooldo S. A., Laboratórios Moinai 'Bra s il S. A., ;.aa. de Anun-
cio: Ionoinoscas S. A., Casa Bancária Bondeirante S. A., Caaas Bra-
sileiro de Tecido S. A., Cia. Comercial ao llio de Jaheiro, Sigoorlo
• Bialail S. A., Imobiliária S. Franviaco Xavier S. A., Cia. de
Seguroa União Panificadora, Sociedado Braadoira de Eapjoaivoa.
piando S. A.. Lavanderia lamperraliva de Reapousaleitclaue
Sadedifile: Anônima Produto:: Textia Sapo, 1:ia. baila S. 	 pedalar)
arquivamento de documentos. — Arquiveni-so.

C000erativa da Aasoriação dos Profisaional s .1a Iniareliet cie
6. Paulo, romelendo doctimooloa de ,aociodatle cooporaliva mira elei-
to de fisca'azaçao.

Diploinas:
De João Batisfo Ortigão de Sampaio. Orlando Soaaoa do Araujo.

Deicídio Hollz Zamilli, J( influi Frederirk Brookoo Ilaltio Allademo
l'orres, José Fortes de Itualamante Sá. Jolina Carvalho do Nas0i-
/0mm, Paulo Gooaaivea do Albuquerque. Osvaldo aloraira Looes, Ari
A o guato Nogueira. Orlando Coelho, Moacir S. Gorlinito. Júlio Grau-
zab s z (albor°. Itatilino Claticlionor Cosia N. aa, podindo le-
aiatroa ile diplomas. — Itegistrom-ae.

De Afonao L. da Coata. porlinclo cancelamento de firma. — De-
ferido.

De Antônio ti' Paula Munam podittdo amoito:to ,ta :iiitoodao
.Arolo-se.

fa. Helena Gomos De Tic,,a, JktIl,iiia Luizat MMr 1tI, peditoto au-
torizaçao para comorcitirain. —

Coo t tatus:

De Freitas & Copa. proibido arquivamento de se i , Cunhado a li
-cia!, -.podo a firma conipoata dos sócios António Pereira	 oitos

e Manuel Martins Cepa Júnior, Para o comércio de carpintaria, com
o caidial Ili' 12: ,00080. prazo indeterminado. — Deferido.

Do Metalúrgica Diana Ltda.. pedindo arquivamento de seu voo-
troto sotaid. sendo a firma compoola dos sócios Valler Frolimoder,
Fobia alirova e João Sk iiIk. pora o comércio de artigos metalatr-
giro,. com o capital cie 10-0:000a0. prazo indeterminado. Dofe-
rido,

De Hotel Paimavera Lida_ pedindo arquivamonio t l e aeu con-
trato sooial, :sondo a firma composta dos sócina Sabino Uomos Car-
doara .1e-a Pereira Ventora e Maria Comina Sativ( tino, oura o co-
mareio do hotel, prazo indeterminado, com o capital da 110:00N. —
poro ri.

Do A. Figueiredo & Gomos Ltda., pedindo arquivamento de seu
contrato aorial, sendo a firma composta dos aitaios Anhanio J guei-
redo ateia e Adriano Aloirada Coroca', para o roiltéicio de reatouoante,
Curti o capital de 20:000a0. prazo indobsrmioado. —

r. cruz Fino Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato areia]. sendo a firma composta dos sócios Antônio Fornandos
ala Cruz e Antonio a :ema-mies da Cruz Janior, para o comércio de

(mni o copilai de. 10:000$0, prazo indoloriohoolo. — Dofe-
rido.

Do J. Itomoge & ab s intos, pedindo arquivamento de aett oontrato
alada]. a p odo a firma compro-ao dos sócios Manuel Mendes Monteiro
e .Toaqiiiio Poroira Hanotge. para o comércio de carvoaria, com o Kl-
pilei do a ei00$0. prazo indetorminatio. — Deferido.

T.aboratari o:3 de Biologia e Quimioterapia Iro Brasil Ltda.,
anediai() arquivamento de seu contrato social, sendo a firma tom-
pi '-ia dos sovina Franeisen aos Santos Pereira Ferrão de Soixas Pai-
3ia, Lombar de Sousa Santos e Oscar Tavares Gomos. para o comér-
cio do pirando. farina ponticosa com o capital de 60:000a0, prazo in-
determinioto. — Deforido,

Martmos SO A Cia. Lida„ pedindo arquivamont o de aeu con-
trato socad, sondo a finou compro:ia dos sócios Arroiudo abalamos,
AolOnio Sti Filtro Edgara Joaa Soares, para o comércio de joitas,
COM o capital de 110:0000, prazo de 75 meses. — Deferido.

Do Costa & Siroaoa Segondo, pedindo arquivamento do seu con-
trato social, sondo a firma romposta dos sócina José Francieco Si-

e Jsé da Gosta Janior. para o comércio de liquidoa e comes-
ti‘ois, com o capital do 15:00(aa(1, prazo indeterminado. '-a Metido.

De	 ITenricanes & Cia., pedindo arquivamento cle seu contrato
afeia], sendo a • firma emacio -a to doa sócios José dos Santos Bond-

e José llenriquos Domingos Junior, para o comerelo de par'a-
ria, com o eap itui de 20:0a0$0. prazo indeterminado. — Deferido.

Abilio M, Santos & Cia., pedindo arquivamento do aeu con-
traio social, senchi a firma coropoata doe sonos Abido Maria dos
Santos e Manoel Salomão Arante.s, para o comercio de botequim,
Coni o capital de 100:000$0, prazo imieterminado. — Deferido,

De Viciar Pirando & ?mão, arquivamento ale seu contrato êo-
ciai, sendo á firma composta doa socios Virtor Pirando, para o co-
uma+) do oficina de bombeiro hidráulico, com o capital de
40 :000$0, prazo indeterminado. — Deferido.

De C. Martins & Cia. Ltda., pedindo arquivamento de seu con-
trato social, sendo a firma composta dos SOCIOS Custodio Martins
Eslevas, Helvecio Coelho lanaas ine.a e Mário Martins, para o eomer-
cio de carvão e lenha, ront o capital de 30:000$0, praia indolermi-
moio. — Deferido.

De Teixeira & Setubal, pedindo arquivamento de seu contrato
sedai, -cujo a firmo composta dos socks José Teixoira Cilho e
Arnor Augusto Setubal, para o comercio de alfaiataria, coto o ca-
pital ae 5:00 4.01, prazo hateterminadto — Deferido.'

De C, dodrigues & Cia., pedile ,a armiivioneolo	 avo contrato
acicata atonto compoata che socioa Itodoigoca Lopoo e lionairpio
Peroira de Souza. pura o comercio tli raleado:a rio o i 'ilal de
751a:data prazo indeterminado. — Di,uvriao.

Do Amorico J. de Pildo. & trinai,. podiolo itatinivatoonlo de oen
aontrato social, sondo a firma ceitimeta dos sitio- Anuoloo a i eo de
Pinho e Maneei Jo.sO de Pinho. iii o comercio d o hW-tolho. uniu
o capita: de 10.000a0. prazia indeterminado. — lioraaido.

lo s Oliveira Almeida & Cia. Lida„ proibido alapti‘atooato
Seul rontrato acidai. sendo a firma ecimpoolit doa amem, Joae Atealialo
d'Oliveira. Antonio d'Almoila eyorisoo e Horacio lt1"'Va AI--
meu'. par; o rir Ii de coimo a e venda do lur'' ,i elorrottos„
coai (i capital de 25:000a0. prazo hilota) 	 — [adotado.

la• Foireiet ta: Eairella, pedindo alaptivamouto 	 -:'ui o/nitrato
social. amido a firma compoata dos om i tia João Fo rao tra	 atioza
e joao Si 	 'p1it. tetra o commeas do gonocos	 limaniirboa
com n capital rie 30:00140. prazo indelerniioado. —

De D. Mi•nezv!. 	CRI., mantido arquivamento cio atol (unhado
social. semi° ri Til loa compo,ta aos soviw, Diopene,.: do afonozos e
José Lopoo Ji roira. para O	 de perfumaria e aoloi-aõea
emita maioria, colo o capital de 20:000a0, prazo indeterotiortdo, —
De fel lo.

De Caiais & Machado Ltdri.. trodindo arquivamento C aau con-
trato SOCi81. 5,?1!d0 a firma composta dos sociais João eaamoareao
Caiais e Joaqtdan de Paula Machado, para o coou-rolo 	 voar...soe-.
loções:, rotoba-ia-as. e conta propria, com o capital do 10;000a0,
zo inaoierinintolo. 	 Deferido.

De Ernani Canolito & Cia. Ltala—pediodo arquivninottlo
seu contlfilo ...orlai. sondo a firma composta dos soe ias Ernani
Souza Carvalho. Saloio da Silva Goneakes e Antonio Vieira do Cai -
valho, para o comovei() de ia macia, com o capital de ara:COO:M.a
prazo . indeterminado. — Deferii.o.

De José Lemos	 Siiva, pedindo arquivamento do Selk
• sendo a firma composta dos socios Manoel da Silva e Joao cia
Foo.aoei Leitura, para o comercio de botequim, com o N . pifai de
200:000a0, prazo indeterminado. — Doteri,

De J. C. crOliveira Filho & irmo, pedindo arquivai-1mill° de seu
rontrato social, sondo a firmo compoala rios soeios Joea Coaan
vir' ira Filho e Manoel Corrêa de Olivei n sa. para o comercio de p: daria,
com o capitai do -50:000$0, prazo indeterminado. — Deferido.

De Costa Lopes & Cia. Ltda., pedindo arquivamonte de arsn
contrato social, aonoo a firma composta dos SOCiOS AllgW, 10 'Apeie
Ezalch . (ta Cesta \Variara e Beailaz Moldam para o comercio do sal,
com o capital cie rs, 100:000e0, prazo de 2 anos. — Deferido.

De Sociedacle Distriboidora de Madeiras Ltda., pedindo ara
mi-Ivan:eido de seu contrato aoriaa sendo a firma comprada dos soo
rios J, Wolff	 Irmão, firma e ssa composta dos aocios Joatitiim
NVolffe. Joaé Wolft e M: vai Lourdes Andriani Santana, para o
comercio de madeiraa em geral, com o capital de 200:000a0, prazo
inleterioinarlo. — Deferido.

De 1.4 . nona éc'Cionçaives. pedindo arquivamento de .(01(
trato social, amido a firma composta doa socioa Luiz da Rocha e
Alice Maria Nogueira Gonçalves, para o comercio de botequim, colo
o capital de 1a:000$0, prazo indelorminado. — Deferido.

De Papelaria Ma 4coto Lida., pedindo arquivamento de seu mona
trato social, sondo a firma composto doa sócios José Carvalho. An-
gusto Vilela Teixeira Azerodo, Alheai° Brim° e Alberto Augusto da
Silveira, para o comércio de papelaria e oficinas gráficas, com o ia-
pitai de 3f30:000a0, prazo indetorminado. — Deferido.

Alteração de contrato:
De Moreno Castro & Comp., pedindo arquivamento de altera-

cal) no semi contrato .social, em -virtude de aumento de capital para
2.00:000s0 e outras alterações. — Deferido.

De 'otorrinos Porto & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de al-
toraçao no Sell ronlrato social, ,em virlude da retirada de doia só.
cios, admissão cio outro, reintegração de capital e outras alterações.
— Deferido.

De F, L. Barbosa & Lida., pedindo arquivamento de alteração
no seu contrato social, em -virtude da modificação da data cio reata.
zação dos balanços-sociais e da percentagem atribuída aos sócios
nos lucros e prejuisos. — Deferido.

Do Dolabola Portela & Comp. Lida. — Transferéncia de anotas.
— Deferido.

De Godingo & Comp., pedindo arquivamento de alteração no seu
contraio social para efeito de retirada de sócio, transformação da
sociedade, admissão de dois novos quotistas, aumento de capital e
modificação da razão social. — Deferido.

- De A. Vilela & Comp., pedindo arquivamento de alteração no
seu contrato social, oro virtude de retirada cie sócio, e redução do
capital para lis. 55140. — Deferido.

Discralos:
De Leite & Loureiro, pedindo arquivamento de seu distrato so-

cial. Dissolve-se a sociedade, dando-se os aócios entre si, plena e
geral quitação. — Deferido.

De Aapro & Lachmonn Ltda., pedindo arquivamento de seu dis-
trato social. Ambos os sócios, de comum acordo dissolvem a so-
ciedade. — Deferido.

De M. Silber & Filhos, pedindo arquivamento de seu distrato
Social. Apuração do haveres do sócio proomorto Melei s Silber. —
Deferido.
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Contrato:
De Matos & Martins Ltda., pedindo arquivamento de seu ,:ton-

irado social, sendo a firma composta dos sécios Cristiano de Matos e
Artur Correio alart ias, para o comércio de farmácia, com o capital

211:000a0, prazo indetcrminade. - Deferido.
Firmas:

.\lberlo n la Costa & :Lopes lada.„1". F. Vieira & Comp., Ma-
chado Sousa. J. Figueiredo ,a Costa. Santos, & Marins, Empraza .te
Te :tia, Pinto Tida., (iolle:Ii\ os n‘: Loprs, pedindo registro do formas.
- Regist rein-se •

De José de Andrade Liii ia. pedindo registro de firma, para o
. (atina ia) io de revista. colo o capital de 10 :00080. - Deferido.

De Francisco Fernandes Terceiro, pedindo registro de firma.
para o comércio de olaria, com o capiLd de 10 :000a0. 	 Deferia°.

De José Jorge Segundo. pedindo registro de firma, para o comér-
cio de fazenda e armarinho, comi o capital de 50:00080. - Deferido.

De Moisés Manssur, pedindo registro de firma, para o contarei°
de armarinho, com o capital de 40:00080. - Deferido.'

1 te Antônio do Almeida Quarto, pedindo registro de firma, para o
comércio de quitanda. com o capital de 3:00080. - Deferido. -

De Antônio P. do Carvalho. pedindo registro de firma, P ara o
comércio de géneros alimentícios, com o capital de 5:00080. - De-

De Boaventima Moreira de Sousa, pedindo registro de firma.
para o comércio de roaleratis para construção, com o capital de

- Deferido.
De manual Francisco firegaço, pedindo regisl ro de firma, para

O comercio de chacota ria e leiteria, COM o ...apitai. de 12 :000i0. -
Deferido.

De Menti Barreto, pedindo rgistro de firma, para o comércio de
venda do frutas, com o capital de 1:00080. - Deferido.

lie (Oleando. Dogs (Casa Itox), pedindo registro complemen-
tai-. -- De ferido,

De Augusto da Fonseca, pedindo registro de firma, para o comér-
cio de alugador de bicicletas. com o capital de 5:00080. - Deferido,

De Miguel Dias Correia, pedindo registro de firma, Para o co-
méreio de ehartitária. com o capital de 1:00080. - Deferido.

De Alberto Gonçalves Tavares, pedindo registro de firma, para 0
orné ru'io de camisaria e grava tarja, com o capital de 5 :00080

j)eferido.
De João Lima Medeiroa, pedindo registro de firma, para o co-

mérvio de quitanda, com o capita! de o :000$0 .	Deferido.
De Jactou° Chiachio, pedindo registro de firma, para o comércio

de oficina de concertador de calçados, com o capital de 4:000$0. -
Ingerido.

De Floreolino Joé de )\,Viiltin„ pedindo registro de firma, para Ci

em) deliquidos e comeativeis, cori . o capital de 5 :00080. - De-
ferido.

De halmiro Guio Vila, pedindo registro de firma, para o comércio
de escovas de dentes, com o capital de 50:00080. - Deferido.

Americo Igreja, pedindo registro de firma, para o comaeeio
di' ,. (Inistruçóes em geral, cum o capital de 10:00080. - Deferido.

. I !e Antonio Pedro, pedindo registro de firma, para o comércio de
concertadoss de moveis, com o capital de 3:00080. - Deferido.

De Antonio Macieira de Aguiar, pedindo registro de firma, para o
comércio de representações e conta própria, com o capital de 50:00o$0,

peferidit,
.L. Março!, pedindo registro de firma, para o comarcio tio pa-

daria e confeitaria, com o capital de 25:000a0. -- Deferido.
fie Jayme alorgeroderem, pedindo registro de firma, para o co-

Mérrio iR moveis e tecidos. com ;.n capital de 10:00080. - Deferido.
lie Renato Picosse, pedindo registro de firma, para o comércio de

pastelaria, voo] o capital de 4:00080. - Deferido.
De Domingos Correia, pedindo registro de firma, para o comércio

at mi gue, com o capital de 10:00080. - Deferido.
José Maria Abilio de Almeida, pedindo registro de firma, para

Ch comercio de botequim, com o capital de 5:000$0. - Deferido.
1 te Wu Yu. Chen, pedindo registro de firma, para o comércio de

tinturaria, com o capital de 5:00080. - Deferido.
De J. Rodrigues da Silva, pedindo registro de firma, para o co-

nterei° de aviamentos e chapéos para senhoras com o capital de ...
50:00080. - Deferido.

De Veridiana Barros Melo, pedindo registro de firma, para o ao-
ayi éreiti de bebidas, balas, ile_iees, com n capital de 50:00080. - De-
ferido.

De Israel dos Santos Cardoso, pedindo regi.stroe da firma, para o
eomOreio de flores naturais, com o capital de 2:00080. - Deferido.

farederico Rodrigues, pedindo registro de firma, para o co-
p-tOreii.n de calçados, com o capital de 10:00080. - Deferido.

lie João Lourenço, pedindo raaistro de firma, para o comércio de
?açougue, com o capital de 3:00080. - Deferido.

De Antonio Dias de Oliveira, pedindo registro de firma, para o
Comarcio de liquidos e c,omeativeis, cmn o capital de 15 :00080 -
Deferido.

De Pedro da Silva, pedindo registro de firma, para o Comércio
klc despachante, com o capital de 1:00080. - Deferido.

De Affonso Feniano, pedindo registro de firma, para o eomarcio
;de oficina de costura, com o capital de 4:000$0. - Deferido.

• De S. Alves, pedindo registro de firma, para o comercio de de-
pdsito e fabricação de bebidas, com o capital .de 50 :000$0.
;ferido.

Departamento NaciOnal de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIREToR

Dia 2 de maio de 1940
Processos despachados

Elisabeth Sulineider (3.338-10). - Certifique-se o que coostar.
Dia 3

João Rodrigues Laranjeiras (2.919-10). - Cerlifique-se o que
constar,

atarion Zivi (398-10). - Satisfaça as exigências da portaria
ri. 2.676.

José da Fonseca (6.612-39,1. - Certifique-se o que constar,
Dia

Frediano Dinucci (1.729-10. - Certifique-se.
Dia O

Moore-Mreormack (navegação) S. A. (2.983-10). - Defiro á
petição de fls. 4, convidando-se a interessada a requerer o seu re-
gistro no corrente exercício nes termos e forma da lei.

Alex. S. ctrieg & Comp. (3.309-10).	 Satisfeitas as exigências
do parecei' . de fls.. pi'or'ada-se au r eg istro na forma da lei.

Itoyal Nau Lines, Limited (3.006-10). - Defiro a petição, con-
vidando-se a iliteressada a renovar o seu registre DO corrente exer-
cício na forma ia lei.

Tia' Pacific Si rum Navigation Company (3.007-40). --a ,Defiro
petição rp , 	roovitlawlo-se a interessada a renovar seu registro no
corrente exercício nos termos e forma da lei.

Fajga Zaufnuin (1.617-10). - Convide-se o interessado a com-
parecer para novos esclarecimentos.

Theodor Wide & Comp. Ltd. (2.836-10). - Encaminhe-se ao
G. 1. C. fiava solução ti unI, nos krOlos do parecer da secção.

Arinanonhi Arsen joulzevitch (3.126-10)., - CerUfigne-se o
(I D C constar.

Mehmed Bedi Akine (3.127-10.	 Cottifique-se o que constar.

Delegacia do 'Trabalho 11arilimo (I() Kirlo do !tio de janeiro

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO
DESCAI() DA AUDIll:NciA Do DIA 29 DE ABRIL o p.. 1940

Presidente, eapitito de mar e g Herrn Luiz de Barros Falcão -- VOffl'IÀ
dos empregadores, Dr, Armando Bedig dc Campos - Vogal dos
empregados, A 7l10111i Dnque Estrada - Seereldrio, Jabcrio Pires
Bandeira de ;Ielo.

Processo: D.T.M. 18-10.
Reclamante: Castor Gomes dos Santos.
Reclamada: Calbeiros & Caridade.
Decisão: -Tendo sido observadas as formalidades legais e coo-

siderando que o aeeiamante baseia o seu pedido fio direito de esta-
bilidade, em virtude de contar mais de dez anos de serviços , demoli
a Junta dr, cloneilinção e Julgamvillo, por unanimidade e à revelia de
Castor Gomes dos Santos, julgar-se incoroptIteDIO para apreciar a
reclatnaçao. O reelantado fez-se repre:ZPntar por seu bastante por-
curador, senhor Alexandre lwlayli Neto, que exibiu o instrumento
de mandato, passado no Cartório 'loquete. no livro .276, fls. 113. Paia.
o efeito da laxa de 2 <; dá à cansa o valor de 40080 (qoatr,a)entua
mil réis)."

RESUMO DA AuDIENCIA DO 1 , 14 6 DE AlAlo	 IP í!"
Presidente,	 der 'Mar r Oltvrra Leu i de Barros raleão	 Vo,prz

dos enupregwlores. Dr. .- -19'1/11111d0 Bedig de Pampos _- Vogai do ç
empregados, AnittUri	 (..1	 /):,, trodo - Seerulfirin, labrrlo Pires
Bandeira de Neto,

Processo : D. T. 	 11-40.
Reclamante: ArrIOM0 Desoillart.
Reclamada: Companhia de Navegação Brasileira f,Ida.
Decisão; "Tendo sido observadas as formalidades legais e con-

siderando que o reclamante prestei' servicos à reclamada de 27 de
agosto de 1938 a 30 de junho de 1O39, isto é, durante dez me ses e tu-és
dias; considerando que nos lermos do art. 60 do Deoceto ri. 2.0a8,
de 13 de outubro de 11)37, o direito às férias é adquirido anualmente
depois de doze meses de trabalho para o InesmO armador; conside-
rando que não ocorre na espécie a hipótese prevista no § 2°, do
art. 7", do citado decreto, visto que, o reclamante, apezar de contar
mais de duzentos dias de serviço foi desembarcado pela causa r,
desembarque este que não é por conveniência do armador; con-
eiderando que o preceito do art. 11 não prescinde da regra gerat
estabelecida no art. 6°, à qual expressamente subordina a concessão
de férias ern caso de desembarque por commo acordo; decidiu a Janda
de COnciliacão e Julgamento, por unanimidade, à revelia dos mote.
ressados, julgar improcedente a rectal:nação. Para o efeito da taxa
de 2 (/a, dá à causa o valor de 30080 (trezentos mil réis)."

maan.acuos no 511. ort.gcano
Processo:	 170-10.
Procedam ia : "Italmar".
Assuuto: Serviços de estiva. - Arquive-se.
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DIÁRIO OFCl.L i Sveção 1)
	

Ni a	 ele 19

Institui° de Previ(ènein e Assistèneia dos Servilores
do Estado

	

T. P. .1.	 • E.

1:1-1.!•:e0 4., n•AtAi,	 :;1.) 13) , 0Ezmoníto nE 1939

i i n '()

Vila 3 de Oulubro 	  ....	 0.70 n :,21.371-1(i
Vila, Operária Previt riMlcia 	 	 4.5:33:2108900
Edil (eio .1a Sede 	 	 6.502:5:398600
Cosas /11(sidencia is - Sede 	  93.780 :8478400
I:asa. 11,sideneiais, - Agi'.:11( ias. 	 	 :1.480 :8008(100
TinTenos 	 	 2-667:953$100 47.801:50W00

-----

Olwas niVer-
82s :

Obras YOVas:

Vila 3 de Outu-
bro - (J/I)i•15-
pria . 	
	

(.20::•086.800
Cosas Regiderwiais

- P/financia-
menf 0, 	
	

2.708:9100

Obra, de Rcotinti:50:

Dee/t.: de :Ferreiros --
95 :9147r,0

Alinoxaritlado 	

Mi1velig e Ule,11Siljos 	

Idioicea 	

Vej,m10.; 	

Fa.1 corro, In/correu:e 	 	 0:12:788P300

;10 1;;meo n 14)	 - h
- Fio/ fe	 5.,308:700900

Iffc(c., idem - Agéncias 	 	 3.171 :1i01)

idem -- Reprem,!daçeg.....	 908 :0318500

Ili . 1	 :-. 4 . 111:10:3e5 110S Elados 	 * 	
hro,,,leres Diver.sos 	

li'odarai -	 -_ jwcrelo

2.801:8568200

2U:11848;00
1.125:7098800

28:683900
25 ;91.3200

9.92&:277$700

71 :82980O
7.200:6288500
7.461 :219$200

11,':-'n e -1 7'

	

15 \ 	 	 101,00:3008(106

	

114•:'.1•V"	 :0	 0/1::); 9=591)0

	

'li	 lil/llflill' 'II'I	 85;:3G18500

	

si . m,	 1,;(0..re -I itms	 mu	 Sus-
pec so 	 	 8041 (11)1•,4)01-1

lte,(•r\

	

1- .1.111•1.4	 1...(ifiryio	 .1a
COO'. 	

i102-1.•,g	 ve01

	

11110	 li.	 :1]
Liquidar.

	

Viola-alio!: a Pagar 	
1';) /11	 i	 e C3-1111.1:	 1(a..i0( 	
1)eci .diits	 Pa((ai 	

1 .	 III) coula	 -10r -
onto

950:508000
Lin);111,1,-.	 21. :9 i.$wo

r,i. ir 
	

30? :91313801)

13:7.1000
283:9938000

1.515

1.110 :123$1;0f1

1,000 :00418000
300 -.004,51.100

6.61111:01 - !0$;.00
--'.1 00:0008000 13.911:71000A

Dei-a ...silo,:li	 kihuytizacão:

Sect:50 Predial 	 	 5.221 :5118900
evedotes Diversos 	 	 821 :78087(10

Contas:. de Regularização:

Cobrailça
	 ela gg ificar - C/D.

Federal
Cobran.:a a Cla,sific(Jje _ C/no-

p-re.sentaies 	
Cobrone.a a elaiticar - Conta

Agèiirias

CO lulas de Comja(n--ayillo:

Vieorest

C0n:signa-
eõe::

t;4 • Ilre-
-,1111,5w,

:\rig
	 73 :

13:099$000

97:535000

219 :1808800	 359 :822$30))

145.537 :38,1$700

90 :510100

063:363:g800
101 :8948000

32.15'2:4828000
35.435:7668900

2.287:3638900
8.705:0878200

1 :921:8600
933 :8908700 79.688:3228200

67.055:211$500

58:000000

S:	 908 :3008600
d,	 5 :90?$200
	  18.300 : 55 ?SIO°

1;,11,1: n

n

re.n., nn :!1;7..:ii,,.. 	 a
	 S'52t.',±1soil

:1U13	 li!

:o9-291»)

Vril)11 5) :, 	»3`	 .	 rx	 / n _

i'?21P00

ri ; \	 n 11...
	 5208:j(10

Respoitg abillifade	 Fianea,
Responsabilliiade	 pnt , Financia-

menl og 	
	Títulos em caução e Cl)) Lanidsito 	

liittrootios Hipotecámos 	
li:Clitratos e/Rescrva do Domínio 	
R c linc4-s a de Folhas de Cobrança 	
Juros de Contratos 	 ...
Segurados g/Valor de Resgate ....
Empr03hilo.5 2 Pagar 	

225.225:7N8900

.	 Pio .1cl:oleiro, 2 de inai de 1010. - Lino T,. Sd Pere iro, PreSi-
d.,)11 . • -	 /1. 7:acorri, diretor do I),	 A. - P. Ponlo 'Ir' lin-

11,11/aelo1.
8-5-10 -- 81080),



Pr6mtos cl
Pecúlio:

O brigatórios ....
Facultai ivos

17.921 :3798300
3.280:4018300
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DE.MONTItATIVO DA CONTA - RECEITA E DESEMBOLSO", EM :30 DE
DEZEMBRO DE 193(.>

Débito
geraiS

Ser , iças diversos 	
3 urus passivos 	
Despesas de const-n. vação de imóveis
Pecúlios liquidados 	
Lort 	
Resgate de prètnios li

 de prémins de pecúlio.
Itiá l Jinas e ferramentas (Liqui-

dação) 	
Obras em execução (Ite,gularização)
leri•-nizaeão e férias a operários

dispensados 	
Venimentos atrasados 	
.Serviço Rollerith — C/Depart. de

Seguros 	

Saneamento do ali\ o — Extra-
Orçamentário:

Alinoxarifado.
Dc. svalorização n/conta

Empréstimos desertos:
Saidc. d/cont.	

Móveis e Utensílios:
Desvalorização n/cotita 	

VCÍCUIOS:

DO.S% lOrIZTD:.ilo n/conta. 	

Reservas e fundos:•
Reserva cie contingènelit 	 	 212:0178800
Reservas técnicas 	  1.04.632 :5008000
ltc.e v. especial 	 	 1.351:33381100

126 711 :208$900

CrMito
A Valine8t!:;:

S: eceã o Hifi() 1. c-
earia . 	
	

2:1208000
Secção	 2:9108000

AlugnOis 	
r_Itscontos e porcentagens 	
Emolumentos

Juros ativos:
Jtitos de Bancos.
3u.os ri e Eia-.

 CO/nUne,
Juros Prediais 	
Jutos	 ip o t e-

eários 	
Juros Diversos 	

Prémios de seguro de renda 	
Prémios de seguro c/fogo 	
PI-mios de seguro temporário 	
Rendas gerais 	

Taxa de -fts-
ralizacão:

Secção Iiipn-
tecária 	 	 18:6618000

Serão Predial 	 	 36:0088100

Depósitos de materiais di cons-
trução 	

Reversão de reservas:

Fundo p. Pecúlios a pagar 	
	

1.400:0008000
Penilios de menores 	

	
1.902:6798200

Reservas Técnicas	 01.210:0708000 91.542.7198200

126.71'1:2088900

Rio de Janeiro, 2 cie maio de 1910. — Uno Percfea, pre-
slclinte. — F. B. Taoora, diretor do D. S. G. A. — P. Paulo, da
Rocha, contador.

Instituto Nacional do Mate

RESOLUÇÃO N. 53
O Instituto Nacional do Mate, usando . das atribuições que 111 ,- são

conrevidas por lei. e

Considerando que a Resolução n. 23. de 20 de outubro de 1939,
determinou que a distribuição de quotas de venda de mate de pro-
dução dos Estados do Paraná e de Santa Catarina fosse revista CID
abril de cada ano, para vigorar a contar de -1 de julho seguinte;

Considerando que as estatistieas de exportação do exercício .fin-
Jante, rigorosamente, levantadas, o Instituto a fazer a re-
visão das quotas de vrinta do mate produzido nos Estados do Pararia
e de Sarda Catarina ein harmonia com as possibilidades dos mercados
de CODSUITIO;

Considerando que o aumento real da exportação para o Chile
possibilita razoavel majoração nas quotas de venda cie inale pa ra Os
mercados ilesse país;

Considerando que o volume da exportação efetiva para a :Argen-
tina permite uma distribuição de quotas- aviltai da que a estatística
apurou nesse exercíciei, pois que, em face tio acordo celebrado com
dito pais, a exporlaeão lo IWOND110 ano será seguramente 100101,
resolve:

Art. 1.° Ficam adotadas. para a exportaeão do mate de produção
dos Estados do Paraná e de Santa Catarina. lo período de 1 de jullel
de 1910 a 30 de junho de 1911, as seguintes quotas de venda, atri-
buidas aos industriais e comerciantes registranos no -INit e distri-
buidas pelos me rcados; consumidores nela •fortria a srgnir indicam

1 — Pom o 1..."rognoi:
Toneladas'

Leão Junior & Cia. Lida 	 	 0.800
Davi Carneiro	 Cia 	 	 9.1300
Vinva G. Molli & Cia 	 	 1.800
Fábricas Fontana Lida 	 	 1.700
José Lacerda 	 	 1.31,0
Ascanio Mirri	 1.300
13. R de Szexedo & Ciu 	 	 1.000
Nicolau Mi i der & Cia 	 	 9911
J. Procopiak & Irmão 	 	 900
Guimarães tS:l et a	 	 750
Adalberto Araujo & Cia. Lida 	 	 000
11 Douat & Cia 	 	 500
11. Jordan & Cia 	 500
Jordão Minier & Cia 	 	 500
Correia & Cia 	 	 500
Alfredo de Almeida & Cia 	 	 1(30
Emílio voa Linsingen & Cia 	 	 500
Soe Cooperativa de Prol. de Mate di Marre 	 	 31)4;
Meireles, Sousa &	 150

I — Poro o Arocorioa:

Meireles, Sonsa & Cia 	 	 2.550
13:..:rnardo Stamin 	 2.
Empresa Riograndense de Mate tilda 	 	 2.550
J. NVolft & Irmão 	 	 2.350

Abrão Seleme 	 	 1.150
J. Procopitik -& Irmão 	 1.150
Viuva (1. Medi	 Cia 	 	 1.100
Francisco Machado 	 	 850

lionat & Cia 	 	 850
Ind. 11, I'. Maturazzo 	 	 -150

Leão Júnior & ela. LIAI 	 450
11. .Onaltin & P ia 	 	 100
António A. Ramo s	  	 40(1
Nicolan Mader	 eia 	 	 350
,Tordão Mader & eia 	 	 35,1
_Artur Pereira 	 	 3110
B. 1-1 de Azevedo & 	 	 100
Adalberto Araujo & Cia. Lida 	 	 1.00

111-	 hrre.f. f Ch ile

Jordan & eia 	 	 1.150
Leão Júnior & Cia 	 	 -1.100
Fábricas Fontana Lida 	 	 850
Nicolau Mader & Cia 	 	 710
Bernardo	 ta uru 	 .• 	

Procopink & Irmão 	 	 580
Adalberto Araujo & Cia. Lida 	 	 510
11. Douat & Cia 	 	 520
J. \Volif	 Irmão 	 	 590
Asai-Lio Miró & eia 	 120
Davi Carneiro &	 420
Guimarães &.Cia 	 	 -1"0
Ti. R de Azevedo & Cia 	
:lontra) :Under & Cia 	 	 150
Meireles, Sonsa & Ci i 	  	 100

IV — Poro o Eslodo	 Rir) Grandr do

II. Jordan & Cio 	 740
Município de Chapecó (a distribuir) 	 	 450
Adalberto Araujo & Cia. Lida 	 	 280

617:8208000
6.559:1308700

97:6018100
254:5598400

10.710:0718000
954:1878J;00

19:1218900
159:0358600

11 :2838100
17:1378100

75:8008800
•-71 :298820.0

	

117,1318500	 19.725 :1908100

20 :8158300

559:03!8300

209:373;8000

	

8 :6178800
	

797:8078100

106.193:8518400

5:0308000

111:592,700
27:5758900

142:8628000

119 :8878000

5.300 :8128300
2.619:3888.100

1.716 :8178500
37 :8178760
	

9.840:813$500

21.201:7838500

106:3508500
16:6108800
11:1098800
11:e5088100

54:6698100

11:1238100 32.174:1598700
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7. Procopiak & Irmão 	 240
Guimarães & Cia  • 120
Artur Pereira	 	 100
Leão Júnior & eia: Lida 	   100
Nicolau Mader & eia 	 70
H. Douat & Cia 	 50
Daví Carneiro & eia 	 35
B. R. de Azevedo & eia 	 30
Jordão Mader & eia 	 2:".n
Emílio vou Linsinger & eia 	 20
J. Wolff & Irmão 	 20
Fábricas Fontana Ltda 	 10

V — Paro o Estado de Moto Grosso: .

Leão Júnior & Cia. Lida 	   151
Guimarães & Cia	 ' ..	 o
J. Procopiak & Irmão 	

	 AO
Nicolan Mudar &
	 40

Art. 2. 0 A presente Resolução entrará em vigor um 1 de julho
de 1940, revogadas as disposiçÕes em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1940. — Dinis Junior, presidente.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AISTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Eserbória de Obras

Termo de contrato entre o Escrilt.S,'M de Obras do "lNlinisti"irio da Jus-
t • ca e Ncgócios Interiores o a firma Dourado SAIA, para 'e' fio
de rebocos internos r n ,Xt orllOs do adifft io ria Imprensa Na.!ional.

Aos 3 dia do mês de maio du :9 10, neste :Escritório do O i nai-

chefe Dr. Luiz Ilildebrando da ta, liada harbosa, autorizado pelo
Ministério da justiça I . NPg(S:'illS Interiores. perante o onaardwiro_

de:vaci l o axarado no nrocasso n. 3.962 de 1940, no qual O Sr. Minis-
tro da 'Justiça e Negócios luterior-s aprova a concorrência realir.,; . 1a-, e
de acordo CM11 .0 despacho exarado no aludido prueaaso, no „mai coo-
cole ulorizar5o para as respectivas obra, compareceu a firula Dl/a-
rado HA:, representada deka: Srs. Nóleio Dourado e Alberto Dourado,

estabelecida a ror, AlloiranIr Barroso n-. 90, 1. andar, e declarou
Para Pxcell ção 'd e reboe is, internos e xternos do edifício da 1m-

7arensa Nacional, assina o presento contrato, resultante de uma con-
norrencia pública, aberta (IP r011 for inidade com o edital de concorrãn-
f,ia publicado no "Diário Ofirial ." n. 50 de 8 de marco de 1910. pá-
ginas: 4.113 e 114, aviso no dia 12 de março de 1940 e em dias sub-
sequentes. concorrAncia esta cuja ata -da sessão pública de julgamento
(1 ,: . idoneidades e propostas apresentadas

'
 bem como o quadro compa-

rativo de preços oferecidos, foi publicada no --Diário Oficial" n. 70
de 28 de março de 1940, págs.: 5.278, 279 e 280, obriaapdo-se os coo-

.,:ratantes a cumprir, ¡te modo rigoroso, todas a.s especificações e esti-
pulações completadas pelas respectivas plantas, cortes a delallies cons-
truí .o. •

De Incmu acordo, as duas partes contratantes, doravante deno-
:afundas B.:amaria de obras e Construtor, resolvam aceitar as se-
gu irdes cláusulas contratuais:

I. cláusula — Os contratantes declaram eleger o fúro desta capia
Cd, l . 01110 O il o ou domicilio legal,

2.a cláusula — Os termos elo edital do concorrènein pub l icado no
"Diário Oficial" n. 6 h, s do-março págs.: 4.113 e 114, ficam la-
z«.aato parte integrante dusi e contrato independentemoutc de. trans-
crição.

3.a cláusula — O construtor manterá no recinto da obra uma
pessoa de sua inteira confiança para receber todas as ¡ontens, inst ru-
Oeiz, ou reeliuunõRs ,oher	 li lime 	 ,zerviço.

.° cláusula — Ficará re servado ao ESCPli Seio de Obrasenowili,i,greitirtiao4
de exigir ao construtor a dispensa ou retirada de qualquer
ou irf . P11110 que embaraçar a fisc.dização on o regular prosseguinemlo

dos trabalhos, ou ainda, que pelo seu comportamento, seja income-
niente mantê-lo no local.

5.a cláusula — O construtor efetuará 110 edifício da	 Na-
cior.al, ora 011) ronstrução a Av. Rodrignes Alves, as obras especifica-
do,: ias t ro itens e respectivos números consignados no edital —
de concorrência acima. citado, obras essas que serão medidas pela
forma indicada no aludido edital e pagas na base dos seguinte .; preços
Unitários:

N.' da ordem — Dekscriminneão — Quantidade — PrPCM r/
— Preço global

1. Reboco tipo 1 de . paraales in-
terna e forros 	 	 70. (10%12

2. Behoco tipo 2 de paredes in-
ternas . 	 	 n.0001112	 -1$5	 61:0000)

3. Reboco tipo 3 11/fachadas ia-.
ternas, e

4. Reboco tipo 4 p/fachadas ex-
ternas . 	 	 15 . 800m 2	1780	 268:6009.0
6." cláusula — As obras medidas e pagas na base dos preços uni-

tários constante da proposta de construtor e transcrito na cláusula

anterior, deste contrato, correrão, até a importância de 570:60080, por
conta da parcela de 10.000:00080, destacado do item 7.° art. 2.° do
crédito especial aberto pelo Decreto-lei n. 2.012 de 10 de revereiro
de 1940.

7." cláusula — O prazo para torminação integral dos trabalhos Ser
de 2t10 dias consecutivos, a contar da data da as:dilatara do contrato.

cláusula.— O construtor na fórma da cláusula 16." do edital de
concorrência, ji¡po -isiton conforme recibo existente neste Escritório de
Obras. a importância de 28:83080, correspondente a 5 % do valor deste
contrato, quantia que responderá pelo integral acabamento dc todas
as obras.
, 9.0 cláusula — A caução de que -trata a cláusula anterior, .será

ermAatuala de duas parcelas solidárias CUM de dez contos correspon-
dente a quantia depositada na Caixa Econômica sob o n..ail.st I --.
26-5-40. e a mitra de 18:83080, imiaesentada pelo talão n. 21.2.51.
Os talões acima referidos ficam em depósito neste Escritório do Obras
a as quantias que eles representam serão rostitnidas assim que as
.:otolicóos da cláusula 16.a do edital que faz parte integrante deste
contrato sejar» inteiramente satisfeitas.

10." cláusula — Na hipótese das multas aplicadas atinirem
00,),:,;0 devera a ',noção raferiJa -na cláusula ;ulterior ser ..'efurçada.

tlasla Quantia . dentro lo prazo de' 48 horas. Não pror,,dendo o cons-
trittor ao aludido reforço poderá ,) contrato ser recindido na fórum ¡ta
Cianst la 25." do edital.

41,t;	— 'rutilas a .: itrilinis, instrw:ri e s ou reclainaci-ies sobro
.delaihe do ,u'rriço	 11'v o eia colniirn-chefe e O construtor serão sem-
pre liansinitidas por usei ito e :ai por P.Strn 	 produzirão efeitos.

1. clánzu la - Todr,s as muitas serão impostas e aplicadas, pelo
cabeirt, recurso dentro do prazo de t	 dia;s Para

o

• 

S ‘t. Ministro da Justiça.
E por estarem a ssini acordes lavrou-se o presente conirato que

vai -assitiam.i • polo engertheiro-chei'e. pelos contrai:mies e pelas teste-
iy,o~ abaixo firmadas..

Sobr.> estampilhas federais 114) lalrl lie 1:8188200.

Escritório	 Obras do Ministó, •io da Justiça e Negócios. "[Minto-
res Iii 3 de maio de 1910. — Luis Bildebrondo de B. Hortn Borbod.

,vs.qrj„,) Dou-mio LopEs. — Alberto floarodo Lopes.

T0Steffi MI h a s ; — José Rasos	 — .4 mi 	 'tf:. Lira.« _Voce.

Escritório de Obras

Termo de contraio celebrado entre o Escritório de Obras do Minis-

Leal, para execução das, instalações 1-iviráulicas, esgotos secou,-
darias e aparelhos sanitários do novo edifício tia Fropronsa Na-

da Justiça e Negócios lidadores e a firma A. J. Ferreira

cio»al.

Aos seis flias do Ines de maio de 1940, Leste EscrilArio de Obras
do- :Slinistério da Juotien e Negócios Interiores, perante o eagenbeiro-
ebera, Dr. Luiz Hildebrando de B. Horta Ba rbosa, autorizado pelo
despacho exarado no processo n. 3.962, de 1940, no qual o .Sr. Mi-
nistro aprova a concorrência realizada e de acordo com o despacho
do Sr. Presidente da República autorizando a exeam:ão das ri fe-
ridas obras. compareceu a firma A. J. Ferreira Leal, rept .: :imitada
noto Sr. Afonso Lobo Leal, e estabelecida à lua S. Pedro n. 212,
e declarou que, p .ara oxecução das, instalações hidráulicas, esgotos
secundários e aparell yos sanitários do 'novo edil .kio da 'Imprensa Na-
cional, tassina o presente contrato rekultanto de uma «mcorrèneía
pública aborta de conformidade Mn o edital de concorrência publi-
cado no "Diário Oficial" n. 513, de t n março 	 1910, a pags.
4 115116, e avise no do dia 12 dr março a pags. 4.352 e em aias
subsequentes, concorrência esta rija ata da sesdio pública
gamenlo das idoneidades e das proposta.: apresentadas e a quadro
comparativo dos pinos ofereridos foi publicada no "Jalário Oficial"
n. 71, de 29 de marco de 1940, pags. a761377, obrigando-se es con-
tratantes a cumprir de modo rigoroso todas as especificações e es-
tipulações compleladas polas respectivas Mantas, corlos e deli-Ales
construi ivos.

De mútuo acordo as duas partes contratantes, dera avante de-
nominadas Escritório de Obras e Construtor, resolvem aceitar as
seguintes cláusulas contratuais:

l' Cláusula — Os contratantes declaram alegar o fôr() Justa Ca-
pital. como do seu .tomicilio legal.

2" Cláusula — Os termos ito edital de concorrOncia publicado
no "Diário Oficial" o. 56, fIC. 8 de marco 1 1910. às págs. 4.115l116,
firam fazondo parlo integrante desta emundo, independentemante
de transcrição.

3' Cláusula — O Construtor manterá no _a,cioto da obra tuna
pessoa de sua inteira confiança, para rerobor todas as ordena, ir a-
truçõos ou reclamações sobre detalhes do serviço.

40 Cláusula — Ficará reservado ao Escritório de Clivas o di-
reito de exigir do Construtor a dispensa ou retirada do serviço de
qualquer empregado ou operário quo embararar a fiscalização ou
o regular prosseguimento dos trabalhos ou pelo seu comportamento
seja inconveniente mantê-lo no ideal,

5' Cláusula — O Construtor efotuará no edifício da Imprensa
Nacional, ora em construção à avenida Rodrigues Alves, as (.1arias
especificadas no odit,a1 do concorrência d seus apendicus, obras essas

215:000$0
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que serão medidas polo forma indicada nas especificaer. n es e pagas
na base dos preços unitários estabelecidos nos . 141 itens da proposta
apresentada na concorrência pôblica pela firma . cont_ratiudt.i c cujo
contendo ficará fazolato parto integrante deste edital. •

cláusula — obrns weilidas,e pagas ria base dos preço:, uni-
Pirios constantes. da • ptoposta iii ÍI)!L-I 1)11(11 p tracisrritos iis !I 1 31CrIS
.a d1iPdn proposis ceITI'Vãt n ali a iniportáncia rio 4O0:1638, por

conta da parcela d. , 10.000 :000$0, destacada .do iteM A 7' do ar-
tigo 2 , do crédito ospocial aberto polo Decreto-lei n. 2.012, de • 10
de feveroiro

cláusula — O prazo para torminação dos trabarios será do
120 dias consecolivcs a conlar da data da assinatura tio controlo.

8' (lúilsiila — O Constrintor. na forma 16 do cintai, depositou,
conforme recibo exis;onto obsto Escritoriii de Obra:, a importáncia
tio 2:3:01i8$2. correspondento a 51° sobre O valor do pro posta acoita,

11111 	 esta que respoiabirá pelo integral cumprimento de todas
as cláusulas conlral • iais.	 •

9" Cláusula — A canção d e q110 trata ri cláusula anterior com-
Por - se -á ' ( IP fruas Parecias solidárias: uma do 20:0000. e
( 1 0:11	 1 quantia dopositada •na Caixa Econômica sol-, o 11. 5.729. de.
2G do março t . te, 010,	 ontra do :t:0082, representada pelo talão

. 5.792, de O de maio do 1910. Os talões acima - rt feridos ficam em
depósito nosiii -Escritório do Obras o ii quantia que files iepresentam
stiri4 resiitinda assim quo as condições da cláusula 16 do edital

inleiramente satisfeitas.
10' Cláusula — Na hipótese da 3 multas aolicadas atirgirom a

C0:CO0*0, doveril a c,iução referida na clútisula 8' ser .'eforçaãi dísta
(inantia, dentro de 48 horas. Não procedendo o Construtor ',o alu-
dido roforço,- poderá este contrato ser rescindido na forma .,J3" do
eciital do concorrência.

ClállS1 1 a — TO(1 n11S' â'z ordens, instruções; eu reclarrnicries so-
lírio iietalhos	 setiviço entre o ongenheiroschofe P
e, , t61.) sempre transmitidas por escrito e só por esto forma proibi-
zitão efeito.

12' Cláusula — Toda; as multas serão itimo s tas e aplicadas pelo
engonlicitioichofe cio EscritOrio do Obras, cabendo recurso dentro do
prazo de ires dias para o Si. N411811'0.

E por estarem asilo acordos. lavrou-se o prese rd- ror:trato (Tile
vai assinado polo engenboíro-, , befe pelos construtores e pelas
te/nimbas abaixo fio/notas.

Sobro estempil;ms federais PO V tal de 1:

	

'Escritório de &mios li	 tinisterio da Jos-tico e Ni..igórios Tolo-
rioros, cm O de março- de 1:) ,0).-	 Luiz jilt(Iebnd;) de II. HOlia
L(100,5'0, —	 I.	.i..01)0

Testemunhas; ,Teiso Rosas Filho e Aurelio do Puna Nono.

MINISTÉRIO DA 'VIAÇÃO E OBRAS PCIILICV;

Departamento Nacional de Portos e Navenac5o

'Terem de relificaçíío-da cláusula quinta do aditivo ao termo elo ajus-
to, celebrado entre o Governo Federal e a ComPanhia de Minera-

e Metalinigia Brasil —7 "CobrasiP' . ern dez de abril do cor-
rente ano, para a execução das obras de melhoramentos do por-
to de Laguna, Estado tie Santa , Catarina.

Aos doi; dias do mês de maio der mil novecentos e quarenta, pire-
:remos, na sede do Dopartamonto Nacional do Portos e Navegaçãet
praça Mau: número diz. o diretor do IlleSMO Departamento, engo-
nlioiro Frederico tiozar Burlarnaqui, C ci diretor da Companhia de
ltlineiLiçãO e Metalurgia 	 — "CobraSil", engenheiro_ domou de
Sá Freire, polo primeiro foi dito toado C111 . ViAll a decisão do
`Tribunal de -Coutas, proferida em sois-são de vinte e três de abril pró-
:ximo passado, a cláusula V do aludido termo aditivo de dez de abril

fica redigida pela forroa seguinte: "Cláusula V — A,s des-
posas decorrentes deste termo serão atendidas:, em parte, pela stibcon-

ignação 2-01) o, ela \'erha 5", do artigo 3", Anexo 1, do Derreto-
lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, empenho global n. 7, de
11 de março do corrente ano, da Fiscalização dos Portos de santa
Catarina, no valor dc quinhentos contos de réisi (500 :000$0) ,e de outros.
eivarientários ou especiais, que, para esse fim, forem concedidos."
rl'ondo o engenheiro Romeu. de Sá 'Freire declarado que concorda-
va com essa redação, mandou o senhor diretor do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação que fosse lavrado o presente termo adi-
Alvo de retificação. que vai assinado pelo mesmo engenheiro Erecto-
rim Cour Burlamaoni, polo engenheiro Ito,meu de Sá Freire, divo-

- 1 ir da Companhia de Mineração e Metalurgia Brasil — "CobrasiV,
.oelas testemunhas engenheiro José Domin,gues Belfort -Vieira. enge-
nheiro classe N. Antônio Pimentel Brandão, oficial administrativo
cla:ssti Zulcida Cczar Burlatnaqui, oficial administrativo classe I, e
ror mim, Manuel Tapajós Gomos, oficial administrativo classe E,
nue o escrevi no dia dois de maio do mil novocentos e quarenta. So-
Pro doz mil réis de csta'amillia s leder:',is e duzentos réis do Educa-
ção e Sacudo, achava-se a data: Ti ' )i de JafICil'i), dois do maio de 1910,
;„,er_miialci-se as assinaturas: —	 rie0 CeZar Mtr1a7nrhitii
r, ;:• i, de Sá Fr.d.rÁ2.•—	 1h4nia!pies B•ulfo,l. Vieira.	 Au(oain

PranoWo.•	 --- Monne( TUpf-f »;8,

— Conteve —	 Crrdo“), of. allinn. el. I.

NOTICIAM
ivt¡nst l:cio ii Agricultura. — D.:ipartamcido Nacional 	 Pro-

doção Mineral — rivisão
inundações.

Iria 7 de maio, de 19l0 • •

Estado Tendência do nivel dos rios

Bacia Amazônica (dia 6):
Ent ascensão em Cruz2iro do Sul. Tefé, Mantins, Numailá,

rintins, Obidos e Taperinha, estacionário em Porto Velho o em
decl:nio efli Santarám, e Porto Nacional.

Bacia ltapicurú (Maranhão dia 5):
Estacionária em Picos.

Bacia Paraná Paraguai •([ia 6):
Eia ascensão em Jutriá, 5. .Mateus, Poria União, Cormilil ••o

Porto Mui-! humo, estacionário eia Tibagi e em declínio em prosident,Q
Eritácio, Tomazina, Jataí, L):0 -Negro, S. Luiz, de Ctircres e Cuibá.

Bacia S. Francisco (dia 7): •	 •
Continuará em - ascensão •entre • Carinhanha e Remanso e erni

declinio no resto do curso.
Bacia Itapicurá (dia C — Baía):

' Em doclinio oro -Cruz das Almas	 Ilapicortl, estacionário çp-.4
Ci pó e em ascensão em Pindobassú.

Bacia do ílio Doce (dia C):
Em declinii, em Presidente VatigaN.

Bacia ,Biquitintionlia e Pardo (dia 7)
Ficará mais ou menos estarionárirr em todo curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 7):
Continuará mais ou menos estacionário em lodo o curso:

Bacia Ilajai-Assú (dia '7):
Continuará em ascensão entre Indaial e Ilhota e em thiclinio no

no resto do eurso.
Dia 8 de niaio de 1910

Estado e Tendência cio niv cl dos pios

Lacia Amazônica (dia 7):
rm 'ascensão cio Ccuriiro do Sul, iMitnátts. Porto

toi n e Porto Nacional, estacionúrio em S. Felipe e
dorlinio em Humilda e Allamira.

Bacia Itapieurii (Maranhão — dia G);
Em declinio em Picos,

n Bacia Paraná Paraguai (dia 7):
Em declinio em Juyiiá, Presidente Ep itácio, Tílicugi, 9 lo Negró.

'Porto União, S. Luiz de Cáceres e Cintará, estacionário em Tomazina
e Guaíra!, em ascensão em Jataí, Porto Mendes, S. Mateus, Corumbá
O Porto Mindinho.

Bacia S. Francisco (dia 8) :	 •
Continuará em lento declinio em todo o curso.

Bacia nau:covil ([laia	 dia 7):
Estacionário em Pindobassá, Cruz das Almas e Cipó e Orli

ascensão em Itapicurú.
Bacia do Rio Doce(dia 7):

• Em declinio cm Presidente Vargar..
Bacia Jequitinhonha e Parido (dia 8)

Continuará mais ou menos estacionário em todo o cursa.;
Bacia Itajaí-Assá (dia 8):

Continuará em lento tf	 CM totic o ClirSO.

Estado e Tendência do nivel tios Rios

Bacia Amazônica (dia 9):
Em ascensão em Cruzeiro do Sul, Tefé, Parintins, Obido; r S Tis

larhri, estacionário em São Felipe. Porto 'Velho, Porto ;Nacional e
Tocontinia e em declinio em Lábroa e numaitá.

Bacia Ittipicurú (Maranhão — dia 7):
Em declinio em Picos.

Bacia Paraná Paraguai (dia 8):
Em deelinio em Juipiá, Pi'esidvnteEiitáCia, Tomazina,

fio Negro, Porto União e Cnibá, estacionário em Jatai. Guaíra o Sào
Luz de Cáceres e em ascensão em Porto Mondes, São Mateus, Co-
rumbá e Porto Murtinho.

Bacia S. Francisen (dia 9):
Continuará em lento declínio eiti

Bacia do Rio Doce (dia . 8):
Em declinio em Presidente Vargas..

Bacia llapicurú (Bafa — dia 9) •
Em declínio roi Pindóbassô, Queimadas o Cipi e Eatricir-il

em asoonsão ercr Cruz das Almas.
Jequitinlioului e Pardo (dia 9):

Continuará mais ou menos estacionário em todo
Bacia Por- ilha do Sul (dia O):

Cordimitt..á mei,. ou menos estacionário
1'ai.:;-.1ssi)	 (dia 9):

C.Cn H 1111:a:A g- H.1 IH,10 . deplio:O . cM, todo o corso,

1t4iias — S:;:í.ição de Pluvioinetrizi e

Velho. 5anfri-
01.i:dos e em

lodo o curso.

O curso,

em todo o curso,



Entrada .: 	 	 liume,
•Existência

itlercado firme.
Preços por saco coro "GO quito.:

Urn oro el ;siai 	 	 	  •	 A .rsinal
Demora ia	 . 50$o
.N1ae:i 0110 . 	 	 Não há
Masca.‘,,s . 	  ...	 • • 	  • 370 a

.4 lu odo
Fartlus

Enf ra	 , 	 W•ão
Saldas
Existrotch	 ..	 5.1911

Mercado estavel,
Preços por 10 quilos condições,: do Mercado

Vibra longa tipo Sorid.5:
TipoI	 	 	 40:1	 1;1':5

4:40
.liIta 11(.'41

."••nn '111.WS

Tipo :1 .	 .	 s'",*.d .1 45:2n
Pl15 	 	 40$0	 41.51)

Tipo 3 , • 	
T'po 5 	 	 39$0 a 5!),,,,i)

Fibra em 57,
)1atit-‘:

'ripo 3 •	 . 	 	 	  .	 Nou,irt-:1
Tipo 5 . 	 	 „Noininal

Patilkta:

--
08079
—
$6110

:;85.29
43

0730
19$V. :t

48550
4$057

!'8200
38700

381015
$808

38800
4050
—

21$0,17
815,501)
4$V33

500

—J

(..$5St)

Orici:•1

55$'27-2	 03%15
$380

14.'0410

:58561
*JK;9
$986

Mercados
T.ivro

M y r,:	 et,peciál.

S12 %ext ft- f eira In
	

MAMO OFICIAL (Socção 1)	 Maio de 19i)

PARTE COMERCIAL
Camara Sindical dos Corretores de Fundos PúLlic.os do Itio de Ja-

neiro

r.):Mini	 ,.otw:Õ,,s ,to oknbio	 8 .le maio de 1051

P:.acas

ii
Frant:1
rtária. 	
Alemanha:

Re.iclitunc ric. •
noisonlark. . 	
Verreelinntirmark.
Volerstuetztingsmark... 	 • .....

Portugal 	
Bélgica (1.5c1go.s„) 	
Suica
ts-luecia	 	
Nova-bwk. 	
Crugn9i.
A.rgent i na	 	
Japão. . . 	

COtilein'si ofici:js de títulos Vill 9 .1,-. maio ..le 1'.? :o

A P O:iee s. o obrigaçÕe.,:
1Tnifortnizr, , ::, s de 1:000C,, 5 5, 	 	 81 71(10')
Dive,rsas entisões de 1:0008, 5 '..5 . , 110f It ..	 8138000
Diversas em"s z ões de 1:000'$, 5 '.`,,, port 	 	 8918000
Diversas eme.s do 1:0008, 5':5,, port. (cautelas)

8Reajustamento ErÔnomico de 5008̀. 5 f.'0. port 	 	 8.1;21510000000
Reajustamento Keónomico do 1:000$, 5 %, por) 	 	

352	 0

ErnpréAmoi	 lnlunicipal de 1904, por! 	 	 5058000
Empr,stimo Municipal de 190e, port . . 	  .	 161$500
Empri l stimo Mun:cipal de 1915, po v t 	 .	 1018500
Emprêst imo Municipal de 1917. port 	 	 161$500
Empri"rtiom Municipal de 1990, pnrt 	 	 1 n1•28500
r.mpréAimo Mtmicipal de 7 ,.:,,, port. k Decreto n; 1.5351,	 190*.000
Emprésilmo Municipal de 7 uá . port . (Decreto II. 2.339) .	 189800e;
Eniprét:run Municipal de 1931. po yt 	 	 108$5nu
Prefei1ura do Porto Alegre tio 50$, 3 1/2 %. port 	 	 29$500
Estado do Minas Gorais de 1:0008, 7 Vo, port 	  .	 R30$000
Estado de Minas nel • PiS de 200$. port. (1934). 1 ser , ...	 14000
Estado do Mitv.s, Gerais 2008, 8 °,",,, port. (19341, 9° ferio..	 170'4100
Estado de Mina Gorais 200$, 7 r/n, por). (1934), 3° serie.. 	 159:R000,

Es/ado do Rio de Janeiro. de 5008. 8 %. por) 	

	

.	
RIMO()Estado do Pernambuco de 100. 5 (5'.2. por) 	 •

Estado 11;) São Paulo de 2008, 5 %. port 	 	
485R000
1938000

Uniform:zailas do . Estado do Sito Pui o de 1:0008, 8
.	 port 	  1 :016$000

AC5 de bancos::
runcionárius Públicos, 	  •	 558000

Ações de companhias:
1r,xpreso ro.Alorp l. ordinárias	   . •
Estrada do F. e M. S. JerUnin-ra 	
Cervejaria Bralima. 	
Docas de Santoo.

Speretari.i da Cknara Sindical do Rio de Janeiro,
de	 javend de Queiroz Vieiro, presidente.

...Ironia de Corretores de Mercadorias do Distrito Federa!
N. 98 — IlIo de Janeiro, 8 de . maio de 1940

MERC.ADo MSPoNivgb

Movimento do dia 7
card

Sacas
ntradas • 	 ... 	 	 5.511

Saidas 	
Consumo loPa/ 	 	

4.1/2

Existêiwi/	 ................	 :S12.991
Café doado . 	 e	 1F+111

Mercado estavel.	 •
', recos por

it
Tipo 3 	 	

U!
•

Tipo 4 	 •
34$0Tipo 5 	 .

, Tipó

	

i.Tipo 7 	 . 	 13$0.
yipo	 .,)?$5

T:po	 „
!."),
sindico, /lento /lias Pereini.

	N. 09 -	 de Janeiro, 9 de maio de 1950

LitC.100 D1SPON

Co14.

Entradas , 	
Saidas . . 	
Consumo local . 	
Existência . 	
café doado . 	

Mercado estável 	

Preços por::

Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 03 	
Tipo 7 	
:ripo 8 	   

Açúcar,
Sacag

Entradas . • • 	
Saldas . 	
Existência • . . 	

Mercado firmo:

Preço por saco com GO quilos

Branco cristal 	 	 t-TrYirri	 Nomin-al '
Demorara • 	 	  SOO a 54E
Maseavinho 	 	 Mo ba
Mascavas , 	 J_	 -	 5.kt	 37$0 a 39N.

Algodtlo	
'ardoà

.j

DEntrada4 . • . • 	 ers~ e . e- rri-r 11 ...	 85d
Saldas • 	 r	 470'
Existência • • • • 	 .._ 	 At-tigs*t~+--	 "4 n;O;
:_ Mercado estavel,

O*000
1 d nino()
R70$000
2'38R000

em O de maio

•

NPI11111:•1

Sacai

5,501
2N0
500

517.813

i'.;!ízO
/485
14$1)
1381
43*.ô
1245_

ilm000k&J,

• 20.57f
3.250

it2.081



A i •rpyadi.,,I it de I a 28 „3„ abril
Em 29 de abril de 1910 	

de 1910 	 	 35.135:01981
1.523:88384

fa-feira 10
	

01 ,1CIAL '( 4 ee0io fl	 sÍaTo do 1940	 8512
1111n•••

Preços por 10 goito condn?,es do mercado;

Fibra longa:

Tipo

Tipo 't	 4O;i:"; a 17r,
,11	 45P ti Ç$0

Fibra média:

Sertões:

Ceará:

'ripe
ipo	 a 10,0

Fibra

Malas:

Iio N. eu' n*,',
	ipu	   

Niirni na 1
3:14- , 5 	 	 .Nulawai

O síndico, Dento hio$ Verei".

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do 11in de Janeira

livevcrA AnECAPAPA

--------------

Recebedoria Federal em São Paulo
LIOLETiM N. 25

Aion:EADAc.Ut GERAL
A rri ,ea do da de 1. a ?8 de abril de 1:110 	 	 .9l",.110:367$7
Ein '9 de abril de 1910.  	  ...	 1.56l:4093

Total	 37.001 :867110
Em igual período da it y;u 	 27.667 :727$2

Diferença para mais elo 1910 	 	 9.317:139$8

Arrecadada de 1 de jaue . ro a 29 de abril de 1910 " 	132.623:23880
igual período de 1930 	 	 112.795:33986

1Cerene1 para mais eol 1910 	 	 23.830:166$;

COmPAttAi:i0 1- n . n 	 Exi:i.L•SivE DEPÓSITOS

Tola]	 	  .	 36.638:902$5
Fui igual per iodo Ge long 	  . •	 27.196:228$1

Diferillen para laais viu J910 	 	 9.162:67184

etebe4oria Federal em São Paulo
101- .ITY01 N. 5

C0MPAllAC.'90 PA AlVtKCADAx.:ÃO GERAL

4.600:121$9.AITyrad;nia d p 1 a O de maio	 1010
1.877:11588Em 7 de Iludo de 1910 . 	

Tolid	 6.573:23787
Em igual iwriodo de 19l 9	7.142 :52381

li;ferença para lucilo,: em 19i0 	 .•	 569:28584

Arrecadada de 1 ar jato , '11, a 7 de maio de 1910....	 117.958:94481
Em igual pilliodo de 193') 

•	

119.937:91287

ilc'tis-o a 15;4)
1080 a 1180

Lecella do dia:
liori,odancias

19 rel'ellCil para mais em 1910 	 	 28.021:03184

nodo de 1910 	 	 3.189:083$0
dt' aiiiuj de 1939 	 	 1.386:14186

Receita mensal:

de Inalo a 8 de ifutio de 1910 	 	 10.693:80081
tle maio a 8 tle Inale	 1trN

	
13 ."7,)6: 037 $6

liirerne:a da receila arrecadada para immlos em
1910	 .",L CG? :237$2

Iteceila

Ti	 de janeiro a 8 (le 111 n 110 do 1910 	 	 191.015:555$7
/e 2 de janeiro a 8 de maio de 1939 	 	 178.091:86581

	

1 drerenca da receiRt arrecadada pára mais em 1910 	 12.920:68886

Lletelledotia	 Di.41rilc Federal

A rfee:ulada	 de 2	 ti	 7	 de	 maio

COY,Vp do ren4a

Geral
ExclusiN e

depósHos

1910	 •	 	 . 169 :815$6 9.166:5388G

1:m 8 de maio de 1950 	 1.797 :80789 1.779:29188

Total 11.267:05385 -10.915:9301

no igual período de-1910 s- 7.113:91983 7.170:00587
ldbirença para nnds Chi 1910 	 3.853 :7l)'2 3.775:92487

Arrecadada , de	 2	 de janeiro	 a	 8
-	 de maio de	 1910 	 	 41,0 216.103:5201 206.121:867W

Em igual período de 1939 	 183.041:09989 179.487:8302

Diferença para mais em	 1910 	 33.062:425$2 26.634:029$7

cOm pARACÂO PS EUNOs ExcLUSivE mitpósrros
1' rroradada de 1 a G tio Maio de 1910 	  ...	 4.673 :01885
Em 7 de inalo de 1910 	

▪ 	

1.858:0402

Total	 6.531:06787
Em igual período ti.' 	 7.096:18084

- 	
liiferenra para menos cio 1910 	 	 505:11287

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

Uivisão de Seleção e Aperfeiçoamento

~NA DE liMUTATAÇÃO PARS ADMISsÃo DE EXTRANU:SIERinIO-ISIENSALISTA
SUISENTE	 Pus miNtsaf.nios OA "MARINHA L GUEnRA

Faço pliblico achar-se aberta na sede do Departamento Admi-
illstrativo do Serviço Público, no do Palacio do Trabalho,
a iw, cric:to it prova de habilitação t qu'a admissão de extranurnerário-
mensalista: Servente, dos illinisterios da Marinha e Guerra.

.2. A s ituação dos candidatos habilitados e admitidos será re-
gulada pelo Iwerelo-lei n. 210, de 1 de fovereiro de 1938, combinado
com o Decreto-lei o. 1.909, de 26 de dezenibro de 1939,

2. As inscrições ficarão aberfas durante dez dias seguidos, r:
partir do próximo dia 10, e se encerrarão às 17 horas do dia 2.0 do
corrente.

4. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de
V.rmula iinpressa, fornecida pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa.
mento, e assinada pelo candidato ou seu procurador legalmente cous•
titnide com poderes expressos para tal fim.

.5. No ato de inscrição o candidato deverá fazer prova de nacio-
nalidade brasileira, pela qual se verifique, lambem, não contar idade
inferior a 18 anos nem superior a SO . A apuração da idade será feita

a data do encerramento da inscrição.
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O candidato deverá, igurementefazer prova de identidade, pela
apresentação do caderneta ciliciai do identidade, carteira profiseional
ou caderneta de reservista, juntandp, Lambem, ao reqnerimento, 6
cópias da fotografia tirada de frente e sem chapéu.

6. Só será permitida inscrição aos reservistas de primeira cale-
poria e aos militares da ativa, ficando estes dispensados do limee
má.xiniu de idade, conforme resolução do Presidente do Departamenta
Administrativo do Serviço Público..

7. Ge candidatos habilitados na prova só serão propo-stes para
tidiniseão ilapois de aprovados, nos exames de sanidade e. de capacidade
física, feitos no Serviço de Dimnetria Médica do

8. O aproveitamento dos candidatos será feito de aeocdo com
as necessite -ates do serviço.

9. A Banca Examinadora, mediante Proposta lio Diretor da re-
visão de Si.deção, fixará o tempo de duração dr cada parte da prin a,
bem como a bora e leal de realização.

10. A prova será realizada de acordo com a norma fixa.la no
anexo.

11. Não haverá segunda chamada, importando a auzeeleia do can-
didato, em sua desistencia.

12. Qualquer reclarnaean, sobre os trabalhos da prova, devera
Ser apresentada ao Diretor da Divisão, no prazo inneorrogaval
trile dias , a contar da data da Publicação do resultado pela liatica
Exminadora.

13. Dos candidatos classificados serão.exigidoe ainda os segninli:s
documentos:

1) Prova do quitação com o Serviço Militar;
2) Folha corrida;
3) Atestado de vacinação ou revaeinação anti-variólica.
A falta do eumprimeuto da exigência contida neste item ire-

tiortará em perda dos direitos de aproveitamento.
14. Quais quer outras informações poderão ser obtidas no lacei

do inserieão, em hora de expediente.
15. Os casos omissos serão resolvidos peta Divisão de Seleção

e Aperfeiçoamento.
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do , Departamenfo Admi-

nistrativa do Serviço Público, 8 de maio de 1910. - Murilo ilrogo,
Diretor de Divisão. •

Alee.'XO
Assunto da prova:

Parte T - prova de prática de serviço, rine eempreandará:
prática de limpeza, de eneeeamento e de transmissão de recados:

Parte It - leitura silenciosa e questões de aritmética sobre ai
quatro operações.

Mínimo para habilitação: GO pontos.,

;DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVWG
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE IIAInrATAC.-(o PARA ADMISSX0 DE EXTRANUMERÁRIO-NIENSA- n
LisTA, MOTORISTA Do MINISTÉRIO DA GUERRA

Faço público. achar-se aberta, na sede do Departamento Admi-
nistrativo do serviço Público, no "hall" do Palácio do Trabalho, a
inscrição b. prova de habilitação para admissão de extranumerierio-
inensalista, Motorista ilo Ministério da Guerra.

2. A situação dos candidatos habilitados e admitidos será regu-
lada pelo Derreto-lei ii. 210, de 4 de fevereiro de 1938, combinado
com o Decreto-lei n. 1.909, de 26 do dezembro de 1939.

3. As inscrições ficarão abertas durante 10 dias seguidos, a
partir do dia 11 do corrente, e se encerrarão es 17 horas dó dia 20.

4. A inscrição deverá ser feita mediante preenchimento de
ftSrmula impressa, fornecida pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento e assinada peio candidato Ou seu procurador legalmente cens-
tiluido com poderes expressos Para tal fim.

5. No ato de inscrição o candidato deverá apresentar prova de
nacionalidade brasileira, pela qual se verifique, lambem, não contar
idade inferior a 18 anos nem superior a 30. A apuração da ida te
seeá feita ate a data do encerramento da 'inscrição.

6. O candidato deverá, igualmente, fazer prova de que é Mo-
torista, pela apresentação do carteira de motorista expedida pela
le G. P., devidamente legalizada e prova de identidade pela apre-
sentação de caderneta oficial de identidade, carteira profissional 0,2
caderneta de reservista, juntando, lambem, ao requerimento seis (6)
cópias de fotografia tirada de frente e sem chapéu.

7. Só será permitida inscrição aos reservistas de l a categoria 8
aos militares da ativa, ficando estes dispensados do limite máximo
do idade, conforme resolução do presidente do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público.

8. Os ,.candidatos habilitados nas provas, só serão propostos
para admissão depois de 'aprovados nos exames de sanidade e do ca-
pacidade física feitos no Serviço de Biometria Médica do "N.R.P.,

9. .4. Banca examinadora, feia será teeeeerela p e ei preeidente
do Dapartamanto, mediante prept e la	 die'or	 ph ieee ite
çãe, fixará o tempo de daritieei de cada perta da planai, b , 01 eanie a
hora e loeal de real:zação.

10. A prova será realizada 41e a ...'ortle	 R no: • Ma 17:a . la no
Anexo.

11. Não 'haverá seereela chamada, importenda a aneeueia
candidato em sua desisteneia.

12. Qinlipiar reelameção sabre as tateei-aos da. prova ,leVe-el.
1 .1' apresentada ao diretor da Divises) de e , le„eei. 1111 praz.) ite e rerra-

envie da Ires dias. a contar da eata da publicação do reetelielo pala
temeu Examinadora.

endidatos claas ifieedua s e rei' exigidos
les docurnenIos:

1) Prova de quitação com o S'rvi:o ',leder;
2) folha enviada;
3) atestado do n zieinateio
A falia do ellIrpP:nWil f,1 li a\iaanc i a eantela neste ite

perlará em perda 1.1,1S	 aproVviftliltM110.

li. Oriaituer nutras informações podereo ser obtidas na total
de inscrição, em hora	 ieepedienlo.

15. Os l'Aso.cyri)issus selee reeolvides pela Diveào tle ealeçeo
e Aperfeiçoamento.

dO Dee .S.P., em 8 de maio de 1950. -	 Dreaea
Diretor de Divise°.

ANEXO

A ssunto do Prova

Parte I - Prática de direção - Coneccimento da Regulamento
do Trafego	 cifiliWeill1P1,} de ruas.

Parte II - Redação de uma parte,

Grucluto:áo

Parte T. af	 tiO panfoe
Pari e 11, a te 	 	 10 pontoe
elinimo para habilitação 	 	 GO peneis

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
púnico

Divisão de Sefeção e Aperfeiçoamento

vrmov, ia liaraereaceo Pana AI) MISS.i o na exenaeu raiem o-a I ENS
LISTA 1-1 ,9 lesem:To NACIONAL De, TEEN0Locht, - QUÍMICO 3.1V

nelifiimção

No "Diário Oficial" do e da corrente, pg. 8. lee. 15a linha, e
querda, onde ec 10: "a pesquie valo AO pontoe, a desagern ío pootose;
-leia-se: "a pesquisa Valo -50 pontoe, a dosagem 40 pontos..."

D.S. do D.A.S.P., em 9-5-/O. - Murilo Boaga, Diretor de
Divisão.

AIINISTÉ1110 DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS :INTERIORES

Escritório de Obras.

coNeormr,NelA PÚBLICA N. 13. PARA DIvEF.SAS onR.NS DE acanaerreero
No EDIFÍCIO DA ImPRENsA NACIONAL

Pelo presente, chama-se a atenção dos iffl p Fessatios paca o PditRI
de eaueorrencia ~era acima citado, o qual saiu publicado no (liceu,'
Oficial, n. 90, de 27 de abril. de 1910, as páginas 7.039 e 640:

Escritório de Obras n lo Ministério da Justiça e Negócios Talo-
rioree, 2 de maio de 19 i0. - Ler: Ilildebrando de D. Horta Bertas-.:%
engenheiro-chefe.

nn11nn••••

Escritório de Obras

EoNEDERÉNCRA PCIILIEA, N. 11, PARA A iesear.neo na ver mexerem NA)
EDIPICIO DA ANTIGA CAIXA EeONÔMICA, 011.k liEf: TÉ:ZADO À JUST:f:A DO
DISTIIITo FEDERAL.

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edital
de concorrência pública acima citado, o qual saiu publicado no
Wicial,n. 99, de 2 de maio de 1910. às paginas 7.007 e 008.

Escritório de Obras do :Ministério da Justiça e Negócios lutaria-
res, em 3 de maio de e949. - Ilildebrando de B. floria Barbosa,
pngenheiro-chele.

os seau i a-
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Polícia CAIU do Distrito Federal

INSlIaOlUA DO TRAFEGO DO rnsmuTo FEDERAL

Matrícula indistinta, ar( igo 360

Auto ônibus:

Mário Bianchi, os. 527 e 581 - Art. 218 T,.
Sociedade Cooperativa dos ellaUfeurs, ns. 370 e 888 - Art.

218 L.
Francisco Conte, n. 15 -- A ri . 258 1..
José Correia Lopes Comp., ir. 190 - Art. 257.
Comp. Carris Luz e Força do Rio de Janeiro, n. 293 - Artigo

248 L.
Roberto J. S:rionidt. o. 320 - Arts. 81 o 82.
Cruz Filho Como. Ltd., n. 923- Art. 218 L.

-Viação Continental 1,1(1.. n. 946 -- Art. 248 L.
Ftnpresa rilleresiadlial de ()Miais de 1,tiNo. n. 918 - Art. 2 iS L.
Auto \loção Cruzeiro (I() Sul -Ltd., o, 961 -- Art. 248 L.

Autos de carga:

Aldeado José :Pereira. Ti. 11.2W; - Ad. 92.
Domingos Alves, n. 3.572 -- Ari . 218 L.
Adriano Anime:s. ti'. 0.147 -	 248 L.
Any Ferreira Silva, n. 9.125 - Art. 218 E.
?Viário Santos, n. 9.200 - Arts. 85 e 248 J.
Joaquim Pires, n..10.3/0 - Art. 218 L.

Auto de passeio:
Ilenedito Mola Conceieão, o. 136 - Art. si
Manuel Antônio Carmo Paiva. o. 5.480 - Art. 257.
Carlos Cooteville. n. 5.611 - Art. 102.
João Fermugles Caseira. n. 6.961 -- Art. 100.
Paulo Britteneoort, n. 7.127 - AM. 102 e 257.
Rafael, de Sousa Aguiar, u. 7.177 - Art. 102.
Joaquim Pinheiro Filho, o. 7.539 - Art. 218 L.
Moisés Moreis de Almeida, n. 7.791 - Ari. 102.
Paulo Ferraz (Merino, p . 8.189 - Art. 257.
Antônio Raimundo, n. 8.213 _ Art. Ie.
]feitor Alves Andrade, It. 8.341 - Art. 102.
Armando Augusto de Almeida. n. 8.492 - Art. 218
Berminio da Silva Loureiro. p . 9.336 -- Arts. 102 e 257.
Jose (ia [tocha Voz, n. 5.998 - Ais. 98 e 100.
Joaquim Monteiro, n. 10.112 -- Art. 218 T,.
Anilve elo Oliveira P.a-viroso, n. 11.11$ - Art. 257.
Alvaro da. Silva, p . 13.011 - Ari. 257.
•71)se dos santos da Silva .Eira. nu. 13.721 - Art. 102.
;tose Antônio Feijó Prol, n. 1.970 - Art. 248 L.
Ib rp rique Vilela, n. 15.218 - Art. 102.
Jose Jorge dos S(into r‘: Lima. ri. 10.210 - Art. 218 L.
Manuel Carlos Alberto, o. 16.210 - Art. 86.
Itula r ns António da Silva. n. 16.317	 Aias. 102 e 257.
Carlos Serrador, rir. 10.399 - Art., 80.
José de Carvalho. o. 17,86.1 _ Ar! , 2:18
Antilôifiur Carvalho. o. 17.993 - Ar!. 2 ,58 .L.
Alberto Marinho soares, n. 18.507 -	 85.
Benedito Alves Bezerra. n. 21.581 - .Arts. 107 e 207.
Eitvie“ Carvalliki Olis • eira. D. 22.363 - Art, 218 I,.
Demetrio Ribeiro, n. 22.521 - Art. 248 L.
Oscar Joaquim Ferreira. n. 73.406 - Art. 218 L.

-Arnaldo Luiz Bailesti. n. 21.353 - Art. 102.
}áleas Figueira da Silva, n. 21.703 - Art. 248 L.
;tesos Candido de Almeida. n. 24.009 - Art. 83.
Armando Duncan, n. 25.211 - Art. 102.
Eduardo Duarte da Cruz, n. 25.229 - Art. 102.
José de Aznrem Furtado. n. 26.805 - Art. 102.
Martins F. Pueno de Andrade, n. 27.871 - Art. 102.
Rub e ns Gomes de Almeida. n. 27.934 - Art.. 102.
Paulo Magalhães. n. 28.105 - Arts. 102 e 257.
Edgar Loureiro Lima, n. 28.520 - Art. 79.
Jaime Muniz Barreto Aragão, n. 29.536 - Art. 102.
João Silva. n. 29.601 - Art. 248 L.
Mauro Renaut Leite, n. 20.702- Mis. 102 e 25,7.
'Pedro Paulo P. Carvalho, n. 29.872 - Art. 218 L.
Américo Ferreira Pinto, p . 20.802- Art. 102.
Manuel Nunes Sousa, n. 30.047 - Art.. 102.
Alexandre Ribeiro Pinto Cardoos. n. 30.195 - Art. 102.

Nota A falta de pagamento das moitas, importa na apreensão
fitos documentos do veiculo ou de sou condutor, de acordo com o pre-

Nisto no . artigo n. 382, do regulamento em vigor.
RIO de Janeiro, 9 de Maio de 1910. - O litspetof.

Polícia Civil do Distrito Federal

11TITADO DOS EXAMEs EPETUADos No NA 9 no connENTE:

Aprovados:

Preno de Sousa Alvos. rrancisro Xavier Cardoso, Abel Ribeiro
• Chieralla Abrabão, Moisei Chlimper, Carlos Amaral de Vas-
concelos, Anilo Gonçalves, Osono da Silva Borges, Alvaro Martins
Real, Durval Ramos, José Parente Sobrinho, josé Iterrero Ramos,
Luiz Dexholmer. Ernani Gomes, Antônio de Assunção, Nelson de
Paula Freitas Coelho, Manuel do Patrocinio

Reprovados,
Observação - A falta "ir chamada na

s.rfiei (prática e regulamentar)	 importará no pagamento de nova
inscrição (art. 291 lo It. T.)

Inspetoria do Tráfego, em 9 de maio de 1910. - O insp,:•Lor,
Edgeoal Pinto Estreita,

AIINISTÉ1110 EA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Universidade do Ilrasil

ESCOLA NACIONAL DE ()UM-CA

comaritso pAnA intoVimENTo DA CADEIRA DE Física

De ordem do Sr. diretor da Escola Nacional de Químico. pro-
fessor Luiz da Costa Parto Carreiro Neto, doa conhecimento ao
candidato inscrito no concurso destinado ao proviinent0 da cadeira
de Física que a comissão julgadora deste concurso ficou assim cons-
ti tui ria: professor Dulcidio A. Pereira (da Escola Nacional de En-
genharia), professor Eugenio Rime (da Escola Nacional de Belas
Arles). professor Adalberto Menezes de Oliveira (da Escola Naval)
e professores. desta Escola Jose Carneiro Felipe e José Ferreira de
Andrade Júnior.

Outr ossim. faço público que foi fixado o dia 20 de junho pró-
'imo para a instalação dos trabalhos da comissão julgadora.

Secretaria da Escola Nacional de Química da 11niversidade do
Prasil. em 8 de maio de 1950. - Alhos da Silveira. Ramos, secre-
tário-bilá ioteeá rio.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Direlória do Doininio da Uniíio
sul v CO 11D;10NA,A. :rs_:0 •No. 17)-1 .S, TIIITO FEDERAL

De ordem do Sr. chefe do Serviço, chamo a atenção dos intei r es-
,aios para ce pedido de aforarei:9d° feito pelo Sr. Antônio Ferreira

Agostinho, do lerrr: r no Ia ael'esHds nos .r.undoS do imovel 16 da rua
Carlos Seidl e distante 06n),00 da Iniba de testada da rua, na fre-
guesia de São Cristovão. com a área de 1.000m2,60 e publicado no
Diario Oficial do dia 11 do ,,ir orrente ; í.1 página 0 r313.

Seceão de Cadastro (-) Registro no Distrito Federal, em 8 de abril
Ou.. 1910. - .-1r . ten l'edna Firme, ,! .iu njliar de escritório X.

(C. í .852-25-1 -11l-562r:A.)

Diretoria do Domínio da tio;Ilo
SCItVlet) REGIONAL NO 1ISTII1TO FEDERAL

r:oviis5.X.0 DE (roNrariatikr.xciAs

	

p0 li! 	 para alienação ela weicrència 00 aforamrnto
• elo dordireio útil dos lotes de trrreaos acrescidos de marinha tiái-

anados pelos nus. 100 a 1G1. da goodr .o. 15 do Cais do pópto, de
2»-opriedade eltr 1 Pitin Pede

rliama-se a alciiçãO (bis ini e reulu.S para 1 uvIdal n. G, de 2 de r
maio de 1940, publicado a página ir. 8.095 do "Diário Ofici•ii" de 4
• nê ena cansa, relativo ao a:-simin acui,a mencionado. (Processo
P. 6.857-10).

Serviço Regional no Distrito Federal ení 6 de maio de 1910. -
fionvro Duarte, no inmedimento . dc chefe ,-10 serviço.

Diretoria do Imposto de Renda
De ordem do Sc. diretor do Imposto de Renda. convido os contri-

buintes abaixo mencionados, I te acordo com o disposto no urt..
do regulamento em vigor, a prestarem. dentro do prazo de dez dias.
rendados 30 dias da publicação deste, esclarecimentos que se tornam
necessários para regularidade de sua situação junto a esta diretoria.
devendo para esse fim, dirigirem-se ir secretaria:

Processos:
N. 4.287-40 - Alcides Paiva - exercícios de 1035 a 1938.
N. 4.292-40 - Luiz Faria Bordão - exercícios de 1936 a 1938.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio de Janeiro,

	

9 de maio de 1940.	 Waldemar Pinto, secretário

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta ...
bispe/ orla dentro (lo prazo de 18. horas. para responder por infrações
do Regulamento do Trfi,isiti. os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

turma efetiva e concltr-



8516 ' sexta-feira 10
	 MAMO °FUMAI, (SecOlo 1) - 	Maio de MO

Diretoria do Imposta de Renda
De ordem do S2. diretor do Imposto de Renda, torno yalblico nos

termos do art. 155 do regulamento, que os contribuintes abaixo ao-
lacionados se acham em débito do imposto relativo ao "exercício
de 1934", decorrente de lançamento, efetuado nesta diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção de lança-
mento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra ias respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Itio de Janeiro,
9 de maio de 19.10. — Waldentar Pinto, secretário

Nunan Irmãos Roseniburao	 Comp
Oliveira — Abelardo Ca/mon d'
Oliveira	 Edgar da Rocha
Oliveira — Jnão Bastos de
Oliveira — Quintino Jaguaribe le
Padula — Basíiio
Paiva — Galha dc
Paiva — Horacio Ai/gostei' de ;!sue. Margarida André. de Sousa)
Pequei — Renato
Parreira — Manuel Luiz
Passos — José Portela
Paz — earmPrn Montero
Pessoa — Nelson Falcão
Pestana — João Eduardo
Pinha ___ (atavio Palhares rio

Pinto — Adindo Alvaro Teixeira	 •
Pinto — Augu slo Feliciano Pereira
Pimentel	 Elzio
Protheree — Roderick Nornion Loyd
Rabelo	 Valdernar de Almeida
Ramos — Augusto
Ramos — .inaquim Pereira
Rangel — Antenor Careargo
Rangel Júnior — Pedro de Araujo
Rebelo — Lauro da Costa
Rega	 foliz .Flores	 Moreis
Ribeiro — Jaime
nojo°	Josa Dias

Alfândega do Rio de Janeiro

COM PRAZO DE do DIAS

De ordimi do Sr. inspetor e sob pena n le cobranca executiva. fica
intimado VOrate.ato Agrasa, camandaate do valor nacioaaa
e pocono", a i cei l e r aos eofres (lesta Alfandega, no prazo de en dias,
contados da o:Miro/ca.] deste, a ireprodancia de 1031, conf.-To e mi
r, solvido lei proeesso a. 14.144 .-40.	 -

Alfaio: ora do Rio, em R de maio rle 10 li. — OliPSino fuI, e,cri-
turaim cla ss e 10 Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

FDITN.L COM O PRAZO DE 00 DIAS

rue (3r, l em do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva, Siva
intimado e Sr. Furtunato Agrosa. comandante do vapor nacional
"Poc,me'', a recolher aos cofres desta Alfandega, na prazo de GO dlias,
euntados da publicação steste, a impoctaucia de 108ars, conforme foi
Ter,01A ido Trf Dre?0co a , 1 445_1940.

Alfandega do [tio, cio 8 do maio de IMO. — Ottesino Urna, encri-
turatio chis-e 10 Q. S.

Diretoria do Imposto de Renda
NoTIFIcAÇÃO DE Cor:RANÇA AMI6AVEL.

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno o-Milico que
5e vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva de débito de imposto de renda, re-
lativo ao exercício de 1936 em nome de Valdrmar Pessoa da Costa.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo I le 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, o interessado acinia meneio-
nado fica convidado a comparecer à Secção de Arrecadação desta Di-
retoria, para recolher o imposto, nu à Dívida .ktive para prestar os
o..selarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Riu, 9 de maio de
1940. — O seeretario. WahiPmar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA 425110AVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
ee vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para uns de cobrança executiva de débito de imposto de renda, re-
lativo ao exercício de 1934, em nome de Dr. Ernesto Boncinelli.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da imblicação do presente edital, o interessado acima meneio-

nado fica convidado a comparecer à S.ecção 	 Arrecadacão desta
reloria, para recolher o imposto. ou à DR ida tiva para poeslar os
ese l ar ,anmentos que julgar conven:eutes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 9 do maio de
1940. — O secretario, Woldrmor Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda

NoTD1CAÇÃo DE CoBRANÇA ANnuAvEL

De ordem lo Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Públiea,
para fins de cobrança executiva de débito de imposto de renda, re-
lativo ao exercício de 1931, em nome de Valdemar Pessoa da Costa.

Doutro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, e.,a-
brios da publicação do presente edital, o interessado acima meneio-
liada convidado a comparecer à Secção de Arrecadação desta Di-
retoria, para recolher n imposto, ou h Divida Ativa para prestar oa
esclarecimentos que julgar convenientea.

secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio, 9 de maio de
1910. — O secretario. Weltlenior Pinto.

Diretoria do Imposto de ['tenda

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AM loAvEL,

De ordem do Sr. Diretor mci Imposto de Renda, torno pUbli..0
(pie Sc vai fazer conionicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pu-
blica, para fins de cobrança executiva de débito de imposto de renda,
relativo ao exercido de 1930, em nome de Carlos Schmidt.

Dentro de 10 ,,dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente Edital, e interessado acima meu:to-
nado, fica evrividado a comparecer à Secção e Arrecadação desta Di-
retoria, para recolher o impo.sto ou à Divida Ativa para prestzu
e,churecimentos que julgar conveniente,

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda
ílio, 8 te maio (te 1940. — O Secretário, Wolitenwr Pinto.

Direldria do Imposto de iterida

açor/rio:toa° ou comuna AMIGAVEL

no ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno
ow . s	 ai fazer cOultulica0.0 à Procuradoria Geral da Fatencla
Mica, para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de
renda relativos a vontribuintes do exercício de 1932.

Dentro de 10 'afez) dias, da terminação do prazo dr 30 dias, con-
tados da publicação do presente Edital, os interessados ahnixo rela-
cionados, ficam convidados a comparecer à Secçáo de A.rrecadaçaa
,.lesta Diretoria, para recolher o imposto ou à D'vida Ati\ a para
prest ar os esclarecimentos que fo:garein convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda.
Rio, 8 de maio de 1940. — O Secretário, Waldenair
Ultimas oolificações do 141xercicio de 1932:
Naine, dos interessados:
Almeida — Ailton de Souza
Atahle — Henrique
Corréa — Carlos
costa — João Augusto da
Costa •unior — Bernardo Praz da
Dias — Vinício Rabelo
Garcia — Albino Dias Fontes
Godinho — Germain
Lima Junior — António Augusto de
Lis-hón	 Ernani
Machado — Salomão Neves
Maranhão — Albino
Matos — Antônio Saraiva
Morais — Joaquim Canuto Figueiredo,
Pimentel —.Manuel Celestine
Plávido — Fernando
Repsold — Pedro Wolfgang
Ribeiro — J.ião Maria (pg)ólio)
Salgado — Clovis d'Illiers Faria
Samarão — Jesuino Rodrigues
Santos — Carlos Simunord dos
Santos — Odete Martins dos
Silva — Heitor Cabral Mendes
Silva — José Alves da
Te	 — Jau/
Zuni — João da Cruz
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do !tio
de janeiro

De ordem do Sr. capitão de corveta, encarregado do inquérito
gue se procedeu nesta Capitania, relativamente a diferença de sol-
dadas reclamadas pelo pescador Vivaldino de Oliveira Borges, do
barco de pesca "São José H", taco ciente aos interessados, que nesta
Capitania se acham com vista na forma e prazo da lei, os arilos
do citado inquérito.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado do Rio .1i? Ja-
neiro, etn 30 de abril de 1940. — Léo "uru. escriturário classe
auxiliai', escrivão.

Diretoria Regional dos Correios e 'Telégrafos do Distrito
Federal

ValUres caídos em refugo definitivo no quarto ( 4 0 ) trimestre
de 19'39.

Chama-se a atenção dos interessados mira o edital publicado no
Diário Oficia/ de 9 do corrente, à página G.128,

E ,,trada de Ferro Maricá

CONColIssi.•:Nt:IA pAnA coNSTRUO,0 lis Po -NTB nE 120 METDOS SOBRE o mo

sAo ,roÃo, No 02c[LomET110 :32 Do PneLoNDAMENTO IJE CADo Enio A Mo
DOUnAI n 0

— .Faço público que no dia dez (lü) de junho primo futuro,
'as 15 horas, nesta Supelintendência, à rua Doutor Oliveira :Botelho.
número	 cin Neves, São Gonçalo, Estado do Rio, serão abertas

, na presença dos bi- ..cressados. as propostas para construção da ponte
acima reterida

— Sómende poderão concorrer os que demonstrarem ter ha-
bilitarão legal mi forma do Decreto número 23.509, de 11 de do-
7embi.:0 de 19 .,33-, que regula o exercício da profissão de Engenheiro
e os que estejam satisfazendo as dl isposicões legais sobre impostos
federais,

3 — Na classificacão serão preteridos, dentro das condições de'
idoneidade financeira, quando não haja grande desigualdade de pre-
ços. es concorrentes que possuirem grande conhecimento das C0.113-
1ruõe dc Conerek) armado com longa prática nestas e nas constru-
ções de grandes pontes de concreto.

— A Superintendência fornecerá aos interessados tun desenho
da seccão do rio com os elementos necessários ao projeto.

— A porde será obrigatoriamente cio concreto armado. e ha
ampla liberdade cle escolha do lir o„ mirro:J .o do vãos, etc., desde que
o projeto satislaca às condições (.10 item anterior e às outras deste

O — O pagarounio será feito em dinheiro, pela verba ,já distri-
buida à estrada. em quatro ('() f treAa ções d e 1 /4 (11111 quarto) do
valor da proposta, (luzindo esli yecern eonelnidos respectivamente.,
mais de 1/1 (um quarto), 1/2 (um meio) e 3/1 (três quartos). e a
última, depois de concitada totalmente a ponte, feita à prova de car-
ga e lavrado o termo	 recebimento provisório.

7 — As propostas serão apresentadas em envelopes fecliad3s,
devidamente selados, colo as firmas reconhecidas e sem rasuras nem

Fábrica do Realengo	 emendas O deverão ('onter:
a) Men:miai descritivo da Obra e Indie;o:fio• do processo de tons-

De ordem do senhor coronel - 	desta Fábrica, chamo a trução e decimbramen'o.
atenção das firmas inscritas neste sktbelecimento para o itero XVI	 b) Plantas e secções nas escalas convenientes, coei detalhes das
do Edital de Concorrência, publica:to no Dia), to Oficial de 8 de janeiro parles importatitaiS.
de 1910.	 e) Prazo de início, conclusão -e eonservacão da obra, no periodo

As propostas de ifin(iiricao cie preços devem dar entrada neste de recebimento provisório.
Almoxarifado até às 15 horas do dia 17 do corrente, realizando-se a 	 d) Preço.
sua abertura no dia seguinte, às 9 horas da manhã.	 e) Discriminação dos preços pelas partes principais do orca-

Os interessados deverão c,bedecer às exigências do já citado
edital.	

mento.
f) Cálculos estéticos e elasticos das partes principais da ponte,

As alteracões acima referem-se aos Grupos:11 —	 — VI — indicar do i 1,..m.sée.s. a que as mesmas estão sujeitas. , mis diversas lo-
VII e Xl.	 póteses de carga, incluindo cargas permanentes, cargas inó,;eis,

Almoxarifado da Fábrica do Realengo. 	 gas acidentais, influência da temperatura e cla contração do concreto.
iteaiengo, G de maio de 1910. — Aalonio Fonseca Teixeira, 1' te-	 c!) Atestados de idoneidade profissional, técnica e financeirui.

nente almoxarife.	 h) Declaração de que o proponente assume inteira responsabi-
lidade dos cálculos. da execueãó da obra e de sua conservação até ,
recebimento defiftitive e que se sujeita às outras obrigações deste
edital e ao dispostoliclo Código Civil.

8 — Os desenhos o cálculos referidcs no ileio anterior servirIi
para justificar a disposição, dimensão e trii:milio das estruturas nas
diversas partos da obra e serão exatos e suficientemente completos
paia permitir seu desenvolvimento na elaboração do projeto defini-

Do ordem do Sr. coronel diretor desta Fábrica. convido a tra- tivo, o qual será feito pelo concorrente escolhido e aprovado por esla
balhintora 11, niensalista, Ctorkinia Pessoa da Rosa, mie se encontra Superintendência. O rrztzo para apresentação deste, projeto será de
faltando no serviço ha mais de 30 dias, sem motivo oficialmente jus- trinta (30) dias, a Confia' da data da escolha.
Mirado, a comparecer a este Estabelecimento, dentro do prazo de 	 9 — Para o dimensionamento das diversas partes la obra de-
8 diis. contados da data cla publicação do presente edital, Sob pena verá ser obedecido o regniiimento alemão, norinas PIN 1.075, do
de ser (.xcluida, por abandono de emprego, de acordo com o Ti. 1. do 1933, de acordo com a tradução brasileira publicada no boletim da
aviso n. 373. de 11 dc abril, publicado no Didrio Oficial do .18 de maio, Diretoria de Obras Públicas do E. de São Paulo, de outubro de 1930.
tudo de 1938.	 página noventa e quatro (91) e seguintes, salvo as restrições refe-

Ileidengo. 7 cie maio de 1910. --:1/nreWo la Torres,.o fu ii mdiii,, ridas no item 10. Qualquer noliiçãO empregada nos cillculos mie
pelo secretário.	 corresponda lis da referida tradução, deve ser claramente indicada.

RI _ As cargas a serem adotadas, s.ão as constantes do de-
senho referido no item quatro (1) deste edital (Trem tipo da Ins-
petoria 'Federal das Estradas) e mais as seguintes:

b) Em repuxo do terra nos encontros. Para este cálculo a car-
ga movei será introduzida sem impacto e assimilada ao peso de urna
altura de terra de 1m.50 acima do topo dos trilhos.

e) Esforço longitudinal. O maior entre e,stes 2, aplicado ljnÁ,,o
sobre (i topo dos trilhos:

1 0 ) 15 fio da carga movei Se-Lis impacto on 100 toneladas para
Faço saber aos interessados que o prazo para recebimento das todo o vão de 120 metros. podendo, de acordo com o tipo de estru-

pronestas relativas à concorrência acima mencionada foi prorrógal.) Lura escolbido. ser tal esforço distribuido por mais de 1 apóio.
por determinação do senhor ministro, até 30 de maio Próximo vin- 	 2n)25 Vc rio peso das rodas motrizes (40 toneladas) sem im-
douro, pacto.

Rio de Janeiro. 20 de abril de 1910. — Elesbão C. Voloso, dire- d) "Impacto Lateral" ,,,,— 8,5 toneladas horizontais, normal ao
tor técnico de Telégrafos,	 eixo da linha, no toro do trilho, como carga movei concentrada.

MINISTÉRIO DA GL'EltltA

Fábrica de Ronsucesso
SECRETARIA

Edital de chamada

A pai-tir da data da publicarão do presente edital e pelo prazo
de 8 (oito) dias, fica intimado a comparecer ao serviço, sob pena de
demissão por abandono de emprego, o Servente padrão VI. extranu-
Merário-mensalista desta fábrica, Darei Littencourt da Rocha.

Capital Federal,	 de maio de 1940. — Celso Vieira Borues, 2"
tenente secretário.

Fábrica de Consncesso

SECRETARIA

EDITAL DE CifAMADA

A partir da data da publicação do presente Edital, fica obriga to
'a comp arecer ao serviço, sob pena do demissão do cargo que ocupa.
ateste Estabelecimento, por abandono de emprego, o Servente Padrão V,
,Sandoval Pcdro cia Silva, extrantunerário-mensalisla desta Fábrica.

Capital Federal, 9 de maio de 1910. — Celso 'Vieira Borges, 2" tn-
nen te, secretário.

Fábrica do Itealeallo

EinTm, 'DE cOm pAltEel.5iEN1 1)E. E.M pilE,GADA QUE sE AMTA cALTANDo
Ao SER VIÇA

MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OltRAS PÉRLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA TÉCNICA DE TELÉGRAFOS
CoNconal;:NciA PARA o ESTABELECIMENTO rd: ESTAçõES RADIollIELYSOHAS DF,

ONDAS curiTAs	 vAnuks clom/E8 Do BRASIL
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e) "Vento" — A ponte deve ser calculada para o caso que dó
maiores esforços entre estes dois:

1°) ponte descarregada com vento de 250 kgs/m2.
2 0 ) ponte carregada com vento de 150 kgs/m2.
O vento é suposto horizontal e deve ser aplicado ao total da

'área de projeção vertical não superposta dos elementos da ponte e
dos veículos na poaiello •m que esta área seja máxima. ' Os velculns
têm o cumprimento de 12 (doze) metros, a altura de 3,11120 e o es-
paçamento de 0.14180. O coeficiente de aeguranea contra o derruba-
mento deve ser ao menos de 1,5.

f) "Atritos dos apoios" — Os atritos de desli gamento e de ro-
lamento dos apoios devem ser ttdmitidos iguais a 0,2 e 0,03 da reação
devida ao pra° próprio e à carga movei sem impacto.

a) O impacto será de acordo com as normas DIN 1.075.
11 — Todos os enaaios de material que se tornarem necessárias

serão feitos pilo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo ou
pelo Instituto Nacional de Tecnologia, a juizo 'lesta Saperintandência
e pagos polo cuntratante,

___ o eiloonto, ferro, areia o pedra devarão obedecer às aspe-
cifieacões flo Deereto-lei ti. 278, de 16 tif! fevereiro de 1938 e às nor-
mas E. B.-3 e E. 13.- ,1 da 20 Reunião dos Laboratórios Nacinnais
Ensáio de Maioria is. A fixaeãu dos traços será feita de acordo com
O dum 11. No ra so do projeto adotar as taxas máximas de trabalho
rasullantes da do-agem racional e da verificação de resistência me-
dida em corpos da pras a, além tio que é prescrito no § 14 das normss
DIN 1.075, serão dadas instruções especiais para a dosagem do teõr
'lagoa e para o vilastm onlo do concreto. Esto último será feito em
entabular casa.

13 — Atualmente o rio niia tom caudais apreciáveis, visto não
estes indicado. lar potica dealividade e estar em parle ragularizadu
Pala Ingóa da Juturnaiba, sendo a de scarga. na baixa mar, durante as
enehantes da 25O n43. por sagundo. O projeto das fundações deve le-
▪ a em conta a pa- , ivol erosiin resultanta de caudais bem maior''s,
as geais dapandarali do proj e to de endicatnento e de sua exoeueiio
no lado bifari a s /Ia lagan.

11 — Nus eneantros. alas e p i la res. a fundaçrio deverá deseJr
al,:ti'a ia suam ( saasela	 tanat meu fiearada na sondagem ,dase-
mim 414) itom psra vil rir solapamantos. Tais fundações, sejam es-
tasas s Eraneki", eaisaas, tu/aliava. silos on radiar. devam sar proje-
tadas ceio o masbna ri gor, ni nanonte nos rasos de arcos ou de outras
e...:h • li f 	 haissitistinal int com ar iin de pandulo nos pilares.
dosando bens 4 , 01 uniu. para as diversos hipóteses de carga, traias
as rasgas e agfnreos verticais. langitudinais e transversais e a resis-
saneia real 410 tareiem e lp findai:Ao resultante tia aondagem,

_ A Supeeintandancia aa reserva o direito da anular eazzla cum-
coerénent, nus ea-als de prazos ou preços desfavoráveis, no caso sle
falta da id ~tilada tarniea ou financeira suficiente por parlo de te-
• t prrq iiiifll i' iii da oficiara-ias em Iodos os projetos apresen-
tadas.

vasas, saa • saaralo, 7 de maio do 1910. — Beitcr Teixeira /Irma-
44/Sa, Siiperintenstanle.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Depariainenlo Narional da Produção Vegetal
1).-:Is.,ko DE TERIIAS E COLONIZAÇÃO

sset:Ão as Tramas
san curonsimanto às dotai minaçõea' do Dacreto n. 3.010, de 20

de agasto 4te 1938, ;pie ragulamenlou o Decreto-lei n. 406, de 4 de
nado do mesmo ano, relativamente à entrada de estrangeiros em
tarritório 1184 . 14,1ml, ficam convidatloa, pelo presente edital, todas as
seciedades. emprasas ou airliculares possuidores ou não de terras
calnnizávais a etanparticars na Sacção de Terras da D. T. C., à praça
Marechal Àneora. Ministério sia Agrieullura, 3 0 andar, afim de satis-
fizeram as assiganvias da gansa cilada lei, dentro dos prazos abaixo
fixai:14)s, seis pena das saneõea que lhes serão impostas pela autori-
dade campai ente.

Prazos:

Distrito Feitorai e Estado do Rio — 30 dias.
São Paulo, Minas, Paraná e Espirito Santo — 60 dias.
Baia, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Sergipe, Alagoas e Par-

tambuco — 01) dias.
E os demais Estados — 120 dias.
Rio de Janeiro, 19 de abril de 1940. — Francisco Fernondes

Leite, chefe da secção.

Aprovado. — José do Oliveira Marques, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
coNconiatNCIA ADMINIsTRATIvA PAIIA FORNECIMENTO, Dt:RANTE 	 con-.

BENTE asai DE ARTIGOS DE ASSEIO, HIGIENE, LIMPESA E DESINFE-
4 .....X0, aursessÁnios Às DivERSAs DEpENDÈNCIAS DO Moera° iam:Ao-
/vai. DE ENSING E PESQUISAS AGRONÓMICAS

Chama-se a atenção dos senhores interessados para o edital de
concorrência publicado no "Diário Oficial" de 29 de abril do cor-
rente ano, a páginas 7.710.

Divisão de Urras e Colonização
iNsTwsõEs	 DisTaaançÃo DE LOTES NOS NÚCLEOS Cor.oNIAHI

"SÃO BENTO" E "SANTA CRUZ"

• ___. Requerimento do interessado, declarando o número	 oes-
sim-. mia familia aptas para o serviço da lavoura, à Divisão de Tersa
e Colonização, solicitando um lote, rural ou urbano.

2.° — os requerimentos serão relacionados em ordem erouobSgica.
que ,erá rigorosamente obedecida para a chamada de distribuição:

3." — a chamada será feita por edital publicado no "Diára Ofi-
cal" e divulgado pelos jornais da Capital*,

1.0 — a declaração dó requerente do lote, de que não é funcionário
público; quer se dedicar à lavoura, e não possue terras nas proximi-
(jade% do núcleo;

— aos isstrapgeiros, além do que prescreve o número anterior,
fazia' prosa por ductimento habil de que é agricultor;

— terão preferência na distribuição de lotes, os candidatas
~st:tinidos em familia, devidameeto comprovada esta circunstância
e observada, quando for u caso, a legislação de entrada e fixação de
estrasgeiros no país;

7." — a conceasão de lotes será feita individualmente ao chaf

8." — Os candidatos já inscritos até esta data, deverão remeter nu
tipisaantar, dentro do prazo de 60 dias, à Secção de Colonização, de-
claração, escrita , que satisfaça as exigências destas instruções e a qual
será anexada ao requerimento já feito e que se encontra naquala
Sneceão.

R io de Ja ne iro, 23 de abril de 1940. — P. Villoboim, engerilleiro
rias!, idasse r,.. i .here ti secerio.

Aprovo. — J. Oliveira Marques, diramr.

MINISTÉRIO 1)0 TRABALHO, INDúSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

PROCISADORIA

Fia ratificada a notificação feita por edital, no "Diário Oficial"
de 2 de maio de 1940- (págs. 7.912 e 7.913), e no "Diário Oficia"
de 4 de maio corrente (pag 8.099), para que compareçam a audiên-
cia do Procurador Adjunto Dr. Mileiades Gonçalves", na Procuradoria
do Trabalho, 1 0 andar, Palácio do Trabalho, às treze (13) horas Lio
dia quinze i.15) tio corrente mês, as seguintes pessoas;

1. Ridanao Jornas ratdkin (P. 10.914-39).
2. A. Caldas & Comp. (D.N.T. 9.135-33).
3. Angolo Passarelli P. 1.810-10).
4. Alfredo Mendes de Sousa (Alfaiataria) (1'. 5.537-39).
5. José Salier Peixoto (P. 9.657-39).
6, Reina 'duo Teixeira (9.657 .-39) •
7. Robert Jantes Botkin (P. 11.036-39).
8. Antônio Pires dos Santos (P. 356-40).
9. Valantim Cebidanes Lomba (D.N.T. 9.(318-33).
,.Zio de Janeiro, 8 de Md° de 1910. — Deodato Moia, procurador

geral.

Departamento Nacional do Trabalho

EDITAL

Si'. Bell e di 10 Ciai!' de Camargo:

Fira V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
Quarta (1.°) Junta de Conciliação c Julgamento, Edificio do Ministério
do Trabalho, sito à Esplanada do Castelet, 5.° andar, às quatorze c quin-
ze (11,15) horas do dia vinte e sete, (27) do mês de maio de 1910, ittim
ds assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra af
soa Cia.Cia. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda., alagando lb:-
pensa sem justa causa e aviso Prévio.

Convi(lando-o a levar à audiência as provas que julgar necassá-
ria4, comunico-lhe qàe o não comparecimento Lerá cumo consequência.
o julgamento à revalia. P. 10.382-39).

Em 9 tia maio de 1910. — D,?odoto Moia, proeurador gerai.

Departamento Nacional do Trabalho

EDIT.47,

Sr. Julio Fraga, sucessor de Fraga & Lopes:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer peranta 2
()nana (e) Junta de Conciliação e Julgamento, Edifieio do Mini,terio
do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, às quatorze e quin-
ze :. 14.15) horas do dia vinte e sete (27) do mês de maio de 1910, arim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra V. S.
Luiz da Silva 'alotado, alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar n seassá-
rias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conseimancia
o julgamento à revelia. (P. 11.080-38).

Em 9 de inalo de !94Q. — Deocedo Maio, procurador geral.

(C, 5.350 — 9-5-910 — 173S1'
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Deparlanicfflo Nacional do Trabalho

Ei)i•rm,

.Torw 4iÇ As s i s Barrem:

j'ica v. g . notificada. neto	 (til 4. 1 einiipare"..er perant.,
()mula ;1.",. Junta de Conciliação	 Julgann-nto, Eiliticio do
do Trabalho, silo à Esplanada ilo Castelo. 5.andar. às quatorze O (min-

1,i5: horas do tini \lide o	 PI	 27 , 11,1	 rijai() '11 , 11)ie,
41 ;; ,, i8liP 4114 jaig1l1lW1110	 l'eriaalacriô ipe apresentou 0011101 a fil.-.
roa N i'. (- )onçalNes .5 Castro. aleganno dd s pensa sem justa ratisa. aviso

e pagamento das férias de 1 período.
Convidando-o a levar li andieneia as (Paiva ,- que j ulgar neces sá-

ria s .	 que o mio y ompareeimoido terá como roaseqii.'imeia
O Mi:gamem.° 44 revelia.	 P. 10.8(11-29).

9 de maio de 1911). - 	 f00111171111)1' gOrn I ,

1)enarlanwillo Nacional do Trabalho

illocvn‘i)ontA

Gonzalez ,5 .51ineida . Ciifé e Restaurante):

Ii icain VV. SS, notificadas, pelo presente, a comparecerem pe-
rante a Quarta (1') junta de Conciliação e julgamento. Edifício do
Mini s tério clo Trabalho, silo Esplanada do C:a:deli), 5" andar. às
qualerze e quinze (11.l5) lioras do dia vinte e sete (27) do mês de
maio de 1940, afiro de assistirem ao julgamento da reclamação que
apresentou contra 5"V. SS. Vrancis-co Carvalho, alegando pagamen-
to de 25 dias de siciários c das térias.

Ciakidando-o a levar à audiência as provas que julgarem nece s

-sárias. comuniro-lbes que O não romparecincento lerá como conse-
quetcda o julgamento à levelia. (P. 5. 1".)21-29) •

Em 9 de maio de 1910. - heorlolo	 PPOrdradOl:

Depariamenlo Nacional do Trabalho

l'lloCI	 I )01I IA	 .

SI'. Cregório dos Santos ri'entsfrucõesN:

Fica -V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
Q ua d.11 ( 4') J unta d e Culleilia C ão e julg amento, Edifício do 5Iinis-
tério do Trabalho, silo ic ' Esplaniala do Castelo, 5" andar, ás qualor-
Ze ( 1.4,15) horas (10 dia vinte e sele (27) do mês cle maio
de 19-10, afim de assistir 110 julgamento da reclamação que apresen-
tou contra	 S. Nelson.	 Si!' a. alegando	 dispensa 90441	 aviso
prévio.

Convidando-o a levar à au d iência as provas que julgar 1141 . CPSSÚ-
r1115, e0n1lu11ico-1110 rine o	 lO4IIIMPN14110111.0 terá corno coti., 0(ith"1i-
Cifl O jillgamento it revelia.	 .

Fm' 9 , de innio de 1910. - DeofOtio 3/eía, Procuraib(r

Dcparlanienlo Nacional do rrraliallio
PilOCURAD011iA

Sra. Clary	 Melo Pinto:

Vira -v. S. Holifir i ,da. 9e10 presente, a comparecer peranle a
Quarta t í a ) Jimfa	 Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis--
h:l io	 Traballio.	 ii 1 ,Hd1In4nt14 do Castelo, 5.° andar, as quá.
torze 114i horas do dia \iole e sele (27) do mês de inicio de 194U,
atiro de assistir ao jidtgwoi .. ii	 (11I	 eme apresentou. contra
ii nvnin vídit . ivz:/ [lora, ide:c:iodo pagantenb, dos salários do 	 do
4 . : illidw4> de 19149.

Convidando-o a levar i! andii'mcia as provas que julgar, neces-
sárias. vorminice-the (pie O não comparecimento ierá corno corisé-
quência e ,iiilfgainenh,	 revelia. (p. 2.1:15.1o).

nio de Ja.m..iro, 14 de 111/110 110 1941 - Produlo 	 procur.ado:-.
gP ral.

1)eparliinenln Nacional do "I'vahallto

[A.

Si'. proorivi	 -.Fábrica Flora":

Fira V. S. cmliticadn. pelo presente, ic comparecer perautp a
Quarta ( 4 a ) Junta de Coneiliação e Julgamento. Edifício do Minis-
tério do Tranalito, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, rie.14
toem . (14) bora s do dia viole e sete (27) do mès 110 11(1110 dr 1040,
afim de 1359151ir ao julgamento da reclamação (1114 • pl'PS 4. 111011 contra
-V. S. (:l	 II' .151elo Pinta alegando pagamente dos salários do 111..'9
CIO Outubro de

Convidatato-o .-a levar audiência as provirs clue julgar -neces-
sárias, contunico-Ilie une o kik) comparecimento lerá Nano Noise-
ci êla . ia o jolganceolo à r('vdia. "P. 2.136-10).

11in (14 , j;-: 4)0i 00, II do o w io dl' 11110. - 1)(q •0, 1olo 3loio, prO0tIV:t(101'
gorai.

i)einirliiiiunto Nacional do Ti'aballix.i

1'tit014Tn.\14(01tA

Sr. 5Iamiel C:01111'5", fia 1,HZ:

1 . 1(. .11	 5. HW lodo, 11'1(1 IW P SCili f'. a ellin , larIT0r poranlo
(o l aria	 i1 Jol g ainetilo, lid i lu. it. do Minis-
tério do Tralialtio, 5i1,i	 Esplainela do Castelo, 5. 0 andar, I14''

 (11) botas	 t1i:1	 ¡Hl O e sete (27) do rnês de ncrtio de 19 irl,
afim de assisto ao j4)l21 4 n1011111 411 110111!IlaC511 (11)( . 11l$1 . 1`,1 , /111111 Ct.elt 1'4
"Si	 5. JOW I ti 111	 i I I I 11 da Fousecii, alegando dispensa senc aNiso pre-
viu ou justa pausa.

Conv -1,1 11 , 1 11(1- 0 11 li N ‘ai . it audiência as prova, (1)41, julgar ocres-
t • MI:tioit'o-lit y go,' II i14 1,11 rompareritooeio ¡orá como conse-

tid ène:i;1 f n p12a111011111	 01 la..	 (P. 297-141,.
Mio de Janeiro, ti tio n);) io Lio 19 '111 . - N . /WH e p	 proeurador

1)epa1 . 1011icn1o Nacional do Trabalho

PlIfiCrli.51)0111A

Sr.	 Erci	 rei] de Sousa:

-

1)ewIclann . nlo	 Nacional	 do 'trabalho
iiiwcri n 111 n 1:1. n

Sr.	 jormilini	 Pinto	 ;Ia	 Fonseca:

Fiea	 V.	 S.	 nol dic. do.	 pelo.	 proSOI 11	 volof ):11'Pel.I'	 j ' P ra lif C'	 a

Eira	 V.	 S.	 notificado,	 pelo	 presente,	 a	 fammarcrer	 perante	 a Quarta	 ,	 Junta	 O .	 Conciliaçãi.	 e	 Julgamento,	 Ed¡riem	 do

Quarta	 (.11 . )	 Junta	 do	 Conciliacão	 e	 Julgamento,	 Edificio	 do	 M
terio do Trabalho. sito à Esplanada do Castelo, i3" andar, às quator-

tério	 do	 Trabalho,	 sito	 a	 Eso l anada	 do	 Castelo.	 5 0	 anilar,	 às	 tf 11(1-
1017.0	 1 1 1	 lioras	 do	 dia	 viole	 e	 SOI .	1 27 )	4 li)	 1114S	 do	 Inalo	 1 11 10.

ze	 (11)	 horas do dia vinte e s e le	 (27)	 do mOs de maio de	 10 'dl, afim 111101	 111 , 	11554 , 1	 itilgameHo	 da	 reelanrição	 (1)14' pet'5(111011 1d011

de	 assistir	 ao	 julganiento	 da	 reclamação	 que	 apresentou	 contra	 a
firma	 Alberto	 Rottlieiro,	 alegando	 dispensa	 :=: P41(	 aviso	 prévio.

à firma	 Nlamiel	 Gemes	 da	 1.tiz.	 alegando	 11 ispOl

011	 causa.
9.'111	 ;111SO pl'è n1131

Convidando-O a levar à audiência as provas
sáriaS. comunico-lhe (pie o não comparecimento Lerá rima, conse-
quência o jolgamento à revelia. 19. 2.2V3-10';.

Em g de maio de	 Dec,doto Jiairl, Procurador Geral.

I)eparlaincino Nacional do ll'caballio

pnocultADORIA

Sr. Jovelino Carlos:

Fica V. S. notificado, relu presente, a comparecer perante a
Quarta (e) junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Minis-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5" andar, às quator-
te (14) horas do dia vinte e sete (27) do mês cio maio de 1940, afim
de assistir ao julgamento da reclamação que apresentou contra a
rima Freyhoffer 4. Almeida, alegando dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar h audiência as provas que julgar neces-
Orlas, comunico-lhe que o Mio compareciniento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (P. 2.294-40).

• Em 9 de maio de 1940. - Deodato Moia, Procurador Geral.

Convidamio-o a i e Nar	 tiriaiis que julgar neces-
sárias. corminicii-Itte, que o não compixeciniento lera corno conse-
quência Cl inly.:iio y !!11)	 l'o \ Olii!	 (1., 297-31).

Rio	 Jativirii, 9 de runio de 1910. - frio/o/(1 .1Iflio_ procurador
geral.

ILPIntrianienlo Nacional do Trabalho
914 ( o	1 AlrOli

Sr. Emitiu do Patrocínio:

l'ica V. S. notificado. falir presentP, II onflIpa r000p permoe a
Quarta (.1 a ) Junta de Conviliação Jidgamenlo. Edifivio do Minis.-
tério do Trabalho, sito à Esplanada do Castelo, 5.° andar, às qua-
torze (11) horas do dia vinte e sete (27) do mès de maio de 1940,
afim do assislir ao ,julgamento da rechnacibi que apresentou coutrzt
à firma Domingos Silva &	 alegando pagamento de férias.

Convidando-o a levar it audiência as P rovais qu e julga r neCe5-
F.sarias, comunico-lhe eine o Tlila comparecimento terá como conca.-
quênria o julgamento à revelia. (fiNT.

Rio de Jaiwiro, 9 de maio de 1910. - Deod«lo Nolo. procurador
geral.

que julgar 'leres-
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Departamento Nacional de Indústria e Comércio

CERTI DX O

Em cumprimento ao despadra exarado no requerimento de r.em-
panbia Parque da Várzea do Carmo, S. A., em 27 de abril de 1940,
pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição, sob o número 15.09a os seguie-
tas documentos: a) ata da asigembléia geral ordinária. realizada em
28 de março de 1940 que aprovou contas, balanço, relatório '1a. di-
retoria e parecer do conaelho Ciscar, relativos ao exercício de 19:39.
bem c(mo elegeu Os membros do coliselho fiscal e seu,3 supleutes Para
o ano de 1940; 1)) folhas do Diário Oficial (.1e 26 de marco de EM,
com a publicação do relatório, balanço e-Parecer adma mencionados,.
Departamento Naciooíd da Indastria e Comércio. Primeira Seceã•.
Eu, Lia Baena Machado Situa escritarário da classe E, passei a are-
sente certidão.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1940. .— Lia 13;:ona Mar/iodo
esc. E. (Assinado ,sobre selos federais no valor de 2080 e $2 de Edla-
caça° SaudiO. Visto. — Celso Esteres, diretor da Seroa°.

• (C — 5.249 — 9-5-1910 -- 26$3.)

Departamento Nacional de Indústria e Comércio

merina°

Em emulo:amuei° ao despacho exaratie no requeaimentn j Con-
doroil & Paint S. A.. em 30 de abril de 1940, pelo Sr. diraior deste
Departamento, certifico que se acham devidamente 'arquivados nesta
Repartição, aoi, n. 15.110. os segaintes- documentos: a) ala eia as-
sembleia geral ordinária, realizada em 9 de março de 1940. que apro-
vou contas, a criarão de filiais e elegen cu membros do conselho fis-
cal e suplentes; 1)) pública loraia comprobatória de quitaçao cem o
imposto de india“rias e profissões. Departamento Nacional da Indús-
tria e Comaerio. Primeira Seccãe. Eu, Lia Baena Machado Siha, es-
criturario da classe E, passei a presente ceraajão.

Jilu	 Janeiro, 8 de maio de 1940. — Lia Baena .11,14:tdo
__ Ceago Esteeea. diretor da Secção. — Ao lado via-se o earimba

do Departamenlid Neeranal tia 1 ala:3141a e Corno;rcio.
— 5.372 — 9-5-1910 — 2485.)

nn•••••n

Departamettt o Nacional de Indústria e Comércio

CIATIOÃO

Em cumprimento ao deapaclio exarado no requecimento ile Por-
fumaria Lota , : Sociedade Anônima, em 27 de abril de 1910. pelo
Sr. diretor deste Depactamenio. certifico que se acham devidamente
arquhados neala Repartição, sob o n. 15.094, os seguintes do-
cumentos: a) ata da assembill ia gorai ordinária, rralizada cio 27 de
fevereiro de 194a, que aprovou contas, balanço, relatório da direto-
ria e parecer dr) eonse:ho fis.cal referentes ao ano de 1939, liem como
elegeu oa membros do coa:a:lho riscai e seus suplentes para O exer-
cido de 1940; b) pública forma ~probatória de quitaçâo com o im-
posto de renda: folha do Diário Oficial de 24 de fevereiro de 1910,
com a publicação (las contas, Balanços, relatório e parecer adunai ci-
tados. Departamento Nadonal da Indústria e CoMreio. Primeira
Secção. Eu. Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E. pas-
sei a presente certidão. Sobre duas eatampilhas . de dez mil réis e nin
selo de Educação e Samba Rio de Janeiro, 8 de maio de 1940. — Lio
Bana Mu:liado Sjfra, ese. E. Visto — Celso Esteces, diretor de
Serção.	

(C -- 5.374 -- 9-5-1910 -- 30A(L)

Departamento Nacional de Indústria e Comércio•
Ganam:to

Em cumprimento ao despacho exarado nu requerimento de Cons-
trutora Brandão S. A. (Combrasal, em 30 de abril de 1910, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição, sob o n. 15.109, os seguintes do-
cumentos: a) ata da aaaembléia gerai ordinária, realizada em 13 de
março de 1910, que aprovou contas, balanço, parecer do conselho fis-
cal, referentes ao 'estalado de 1939, bem como elegeu os membros da
diretoria do conselho fiara] e seus sup}ooles; b) folha do Diário Ofi-
cial rio tt di março de lu te), cu in a publicação ao balai/Ta relat4rin e
parec er sul rui citados. Departamento Nacional da Indústria e Conas e-
eio. Prunciva rg-ecão. Eu, Lia Beena Machado Silva, escritorario da
elass. E. pa, , i a presente cedistao.

Rio de Janeiro. 8 de maio de 1910. — Lin Re no .11w .lemel " Silva,
r•zo E Visto .- Celso Esferem, dirolorilaSe,.,:fo.

'C - 5.35J -- 9-3-10 -- a5a5a

Hospital dos Servidores do Estado
•

Chama-a , a atenção 1103	 leira o e,lital	 rorb-or-
Onela t idi ii ira Iod.~1do no Difh'i Cl/ icial de 27 de Wall Ca'alne.
as paginas 7 . I.V10.

Hospital dos Servidores do Estado
(omina-sea tenefia dos interessados para o edital de coei-ir-

ranvia. publicado no Didrio Oficial de 29 de abril último. tis pá-
giras 7.711/12.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lodostriários

_51:TO4 DE Talaltalal0

acoaeaos.

N. 13.316, em 27-3-10. Autuado: Doadogos Glovantlia de .zão
Paulo, São Paulo. Multa: 1000. Daito: 37396. Juros: 22a0, de-
Ve ndo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias:, soh pana
de cobrança judicial. N. 14.111, em 29-5-104 Autuado: lanuineea
(liovan...na do SNO Paulo Sao Paulo, akintidas as sanções apite:nina
no acordara anterior ,n. 12.346).

Autuado: Silvio Assuncão Teixeira, de Boni Despaebo, Uioas
Gorais. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso Il do art. 172 tio RP-.
gulamento do LaPI. Decisão da Presidancia t m 25-1-10_

N. 11.414, em 29-4-40. Autuados: Irmãos Lenias & Cia.. desta
Capital. Multa: 318$0.

N. 11.421. ern 29-1-40. Autuado: C. Gerinano Faalad, desta Ca-
pitai. Nlubu: 217$2, Débito : 9980. Juros: 107$2, davendo tal reco-
lhimento ser ef"tnado no prazo de 10 dias, aola lema de cobranea
judicie!.

N. 11 .408, em 29-4-50. Autuados: Joaquiim da Silva & adraa,
desta Capital. Multa: 2:6a7a0. Débito: 12:80M. Juros: 1:2e0aa.
devendo tal recelhinuado ser efetuado no prazo de lo dias. sob pana
de vobrança judicial.

N. 14.407, em 29-1-40. Autuado: João Valério da Silva, de Itera
Minas Gerais. Moita; “.548, Débihd: 2:55688. Juros: ?eIM7,

devendo tal recolhimento ser efetuado no Prazo de 10 dias, sob 'nela
ale cobrança judicial.

N. 11.432, em 29-1-10. Anatado: Jair Moreira de AndraOv. de
P('-rdõe, Ni 'mas Gerais. Multa: 10080, Débito: 369$G, Juros: 57:2.
aevendo fel recollumeuto Sel: efetuado no prazo de 10 dias. sob pena
de cobrdnça judicial.

N. 15.120, em 29-1-40. Autuados: Sentias Nogueira & Cia., de
Governador "Mada res. Minas Gretais. alulta: 181).tat, aaa)ito: ssisaa.
Juros: 96$1, devendo tal recolhimento ser efehiado no prazo de 10
aias. sob pAna de cobram:o judicial.

N. 14.410, em 29-5-50. Autuados: Slandoh ka Irmão, de laoo
Horizonte, Minas Girais. Multa: a98a900, 3:5854i00, Juroa:
501a900, devendo tal recadhiniento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena Cie 'cobrança judicial.

N. 14./21, em 29-4-40. Autuados: Paithea & Pettres Ltda., de
alaeca, Santa Catarina. Multa: 150$500, Débito: 3:771a300, Juroaa
4894[00, devendo Nd repolhiniento ser efetuado no prazo de 10 dia4
sob pena de cobrança judicial.

N. 11.4a8, em 29-4-40. Autuado: J. A. Dessons Geres, de Ele-
léna Pará. Multa: 2004000, Débito: 4:010$100, Juros: 317$400, de-
\endo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.

N. 14.430, em 29-4-10. Autuado: Adrnardo Batista Ara°, de
Campos, Rio de Janeiro. aluda: 200$000, Débito 104$200, Juros:
0300, devendo tal recolhimento eer efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 14.418, em 29-4-40. Autuado: Francisco A. Romeiro. de
São Paulo, São Paulo. Multa: 480$900, Débito: 3:3884600; Juros:
1964700, devendo tal- recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 14.417, em 29-1-40. Autuada: Sociedade Marte Ltda., de
São Paulo, São Paulo. Multa: 2324900, Débito: 1:311$600, Juros
67$700, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 14,409, em 29-4-10. Autuado: Francisco Maselba de São
Paulo. São Paulo. Multo: 2:2054600, Débito: 12:4194600, Juros:
M62$900, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 14.425, em 29-1-40. Autuado: Herris K. Grimm,n de São
Paulo, São Paulo. Multa: 171$?00, Débito: 1:0244000, Juros:. 7G$500,
oevendo tal recolhimento ser efetvado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 11.423, em 29-4-10. Autuado: Nicolinn ladeggi, de São Cai..
bea São Paulo. /141,11a: 100$000. Débito: 434200, Juros: 3$300; de.
*.enfin tal recolhimento ser efetnado no prazo de 10 dias, sob pema

vield'anea

. N. 11.632, em 6-5- '$ O . Autuados: A. Pescinno & Cia., rh São
Paulo. São Paulo. Mutile: 100 13000, Débito: 1 iri$000, ~os: 7$500,
devendo tat, reeolhim pota see efetuai:a.) no praao de 10 dias, sob pena
de enbrança

N. I I .11(t. invi 29- 1 - 1G. autuado: A. Pasaarvia. de São Paulo,
São Paulo, Multa: 119$10a, Débito: 1:195$200, Juros: 59a100, de-
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vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 11.422, em 29-1-49. Autuada: Empresa Radium Ltda., de
São Paulo, São Paulo. Multa: 1008500, Débito: 5978200, Juros:
468500, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
tob pena de cobrança judicial.

N. 14.419, em 29-1-40. Autuados: Irmãos Benazzi Ltda., de São
Paulo, São Paulo. Multa: 1488000.

N. ií .415, em 29-4-40. Autuados Kevork & Garabed Pandjar-
jian, de São Paulo, São Paulo. Multa: 1008000.

(C. 5.352 — 9-5-40 —.1125200).

insiilino de Aposentadoria e Pensões dos b101iSiriáriO3

São convidados a comparecer à sécio do Instituto de Aposentado-
ra e Pensões dos Industriados (Avenida Rio Branco, 128-A, I•.° an-
dar), no prazo de cinco dias a contar da publicação deste Edital, sob
pena de perderem os direitos decorrentes de classificação em concurso,
os seguintes candidatos:

Geraldo Tavares de Melo,
Paulo de Andrade Carqueja.
Maria Amália Mourato.
Jaime Rodrigues Campos.
.Aloisio Chaves de Moura. •
Marina Saviro Grilo.
:Mo Campos de Oliveira.
Oto Sacramento de Almeida.
Jorge de Lima Castaguino.
'Alia de Castilho Freire.
Maria Camarinha da Silva.
Fernando França de Campos.
Mário Clark Bacelar.
Eduardo Sauerbronn de Souza.
Brasilina Bastos.
Rubem Bergmann.
Benedito Alberto de Lima.
Roberto Fonseca Moreira.
Antônio Augusta de Almeida.
Francisco Monteiro Pires da Silva.
Maria Eugênia Castelões de Freitas.
Manuel Conde ,Sangenis.
Arnaldo de Lura.
Nabõr Costa.
Pedro de Freitas Lomeli no.
Etvira Simões Bento.
MaxinVano Resnik.
Belisá rio Rarnos da Costa.
Ilermogenio Rangel.
Maria Natividade Couto.
Carlos da Rocha.
Iberê Bodrigues de Carvalho.
Enchia Garcia Chaves.
Ernesto Guimarães da Silva.
Rio de Janeiro, 8 de maio de 1940. — Luiz

Diretor do Departamento de Serviços Gerais. 	 •
(C. 5.351 — 9-5-940 — 568100)

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE INFRAÇÃO N. 554

Joaquim Gomes 2.°, estabelecido à rua juiz de Rira ri. 173, na
cidade do Rio the Janeiro, tendo infringido as disposições dos arti-
gos 5.° e S.' do Decreto n. 23.569 de 11 de dezembro de 1933, con:
forme foi verificado pela fiscalização deste Conselho ter se respon
sabilizado pelos serviços de demolição que o Sr. Luiz Koatz está
executando no predio da Avenida Rio Branco ns. 118-120, sem se
achar registrado neste C.R.E.A. conforme preceitua o citado arti-
go 8., do Decreto ri. 23.3d9, fica intimado a, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar da . publicação do presente auto nó "Diário
Oficial" a fazer o registro de que trata o art. 8.° sob pena de reinci-
dência e, bem assim, a apresentar a defesa que tiver sob pena de
revelia bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido,
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Tra-
balho. Indústria e Comércio, 3.° andar, sala 342, à Avenida Aparicio
Borges n. 10, das 12 à 15 horas e aos sabados das 12 às 13,30 horas,
o pagamento da multa de Its. 50080 (quinhentos mil réis), de con-
formidade com o uri:, 38.° letras a e I) do decreto acima referido e
em virtude do - fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo, ser
enviado o competente auto de multa, independentemente de nova in-
timação, à autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 8 de maio de -1940. — Helio Lemgrubei• :Vett°
Machado, Encarregado do Expediente. — i . a testemunha: Olga The-
berae Tolentino Carvalho; 2.* testemunha: João BarWsta de Melle,

Conselho Regional de Engenharia e Arqiiiletura
da Quinta Regi5o

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE IN FRAÇ.ÃO N. 555

Luiz radz, estabelecido à rua Eduardo Ramos n. 36, na cidade
do Rio de Janeiro, tendo infrin gido as disposições o art. 8." do De-
creto TI . 23.569 de 11 de dezembro de 1933, conforme foi verificado
pela fiscalização deste Conselho, estar executando a demolição do
preclio sito à Avenida Rio Branco ns. 118-119, com a responsabilidade
do arquiteto-construtorlicenciado Joaquim Gomes 2.°, sem se achar
legalmente registrado neste C. R. E. A. conforme o exige expres-
samente o citado art. 8.", do Decreto n. 23.569 fica intimado a, den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente auto
no "Diário Oficial" .a fazer o regstro de que trata o referido arti-
go 8.° sob pena de reineidéncia- e, bem assim; a apresentar a defesa.
que tiver sob pena de revelia bem corno a efetuar, dentro do mesmo
prazo acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifteio
do MiWstério do Trabalho, Indústria e Comércio. 3.° andar, sala 312.
à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sabados
das 12 às 13,30 horas, o pagamento da multa de lis. 50080 (quinhentos
mii réis), de conformidade com o art. 38.° letra b do decreto acima
referido e em virtude do fato supra mencionado, sob pena de, não o
fazendo, ser enviado o competente auto do multa, independentemente
de nova intimação, à autoridade judiciária.

Rio cio janeiro, 8 de maio de 1910. — Helio Lemaraber Nmo
Machado, Encarregado do Expediente. --- I.* testemunha: Olgo The"
berae Tolentino Ca p rollta; 2.' testemunha: Ie("io Haplisfa do Mella•

SOCIEDADES ANONIMAS

COMPANHIA FIAÇÃO DO RIO DE JANEIRO, S. A.

amATólvio DA oinwroni.s. A SER APRESENTADO À ASSEM PUJA GERAI,
ORDINÁRIA A REALIZAR-Sr EM 28 lir mmo DE 1040

Em obediencia à lei que rege as Sociedades Anônimas, vimos apre-
3entar-vos o nosso relatório do ano findo em 31 de d ezembro de 1939.

Nada de extraordinário há a relatar, e tendo corrido normalmente
todos os negócios da Companhia, estamos ao vosso inteiro itipô t. para
quaisquer esclarecimentos que vos possam interessar.

DATA NÇO EM 30 DE DEZEMIIPLI DE 1939

ATIVO

Terrenos, Edifícios e Maquinismos 	 	 017 :1218300
Móveis. Utensílios e Automóveis 	 	 44.9358?00
Stocks 	 	 1.575 :8098000
Caixa . . . 	 	 191 :0.168600
Títulos Diverso: 	 	 257:090:„o0e0
Mercadorias em Trânsito 	 	 71 :11381o0
Seguros . 	 	 1:4! 95500
Obrigações a Receber 	 	 3,163 :9498200
Títulos Caucionados 	 	 20:000$00o
Contratos	 606:8505000
Diversas Contas 	 	 11:9518700

8.831 :195g,100

PASSIVO
Capital . 	 	 5.000 :008000
Obrigações a Pagar 	 	 998 :1328700
Diversos Credores 	 	 787:2005~
Caução da Diretoria 	 	 20:1010fl00
Obrigações Contratuais 	 	 -606:8505000
Lucros e Perdas 	 	 ?.191:080,39e;)

Saldo existente 	  ..	 1.832:0675000
Menos: Dividendo de 1938 .. 	 095:0005000
Mais: Lucro deste ano 	 	 911 :0195900

8.834:1958600

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1939. — O. T. Caanhwhalp,
diretor-gerente. —J. M. de Freitas, contador.

PARECER DO CON S EL III' FISCAL

Os infra assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia
Fiação do Rio de Janeiro, S/A., tendo examinado o balanço e re-,pe.
clivas anexos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1930,
e encontrando tudo em perfeita ordem, são de opinião que ri?vern ser
aprovadas pelos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1040. — A. A. (ieeri.	 I).
Woodford. — Adolpho França Lins.

(C-5.355-9-5-1910-988900) •

J. da Cesto Leite,
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CASA BANCÁRIA JÚLIO REGO
Carta Patente n. 1.693
Rua S. Pedro n. 22, 1°

Aio de Janeiro'
BALANCETE DE 30 DE ABRIL DE 1.910 •

Ativo
Títulos descontados 	
Caixa: em Nitra e no Banco do Brasil 	
Móveis e utensilios 	
Depósitos
Diversas contas . 	   

290:325A900

Passiv.
Capital . 	

Contas correntes:
Prazo fixo 	

	 208:200000

Movimento . 	
aviso prévio 	 	

19:71-I$903	 235 :70;4900
7 :794000

4:619$000Diversas contas 	

290:3258900

Rio ao Jantaria 30 de abril de 1940. — Julio Rego. — Apuleho
Prestes de Muros, contador. .	

(C. 5.378 --- 9-5-1940 -- 7716500)

COMPANHIA ITATIG	 •

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA ITATIG, DEA-
LizADA AOS NOVE DIAS DO MÊS DE NiAnço DE MO

Aos nove dias do mês de março de 1940, nesta calada do
Rio de Janeiro, à rua da Quitanda 111, 3" andar, seda social
às 11 horas, em virtude da convocação feita nos termos do aviso pu-
blicado pelo "Diário Oficial" da União de 13, 14 e 15 de fevereiro
e "Jornal cio Coméreid", reuniram-se em assembléia geral extraor-
dinária os acionistas e subscritores da Companhia Itatig, abaixe assi-
nados, constituindo o "quorum" de lei para o fuucionamenta da as-
semaléia, isto é, mais de dois terços do capital social, conforme foi
verificado. Aberta a Sessão pelo Sr. Salvador Priolli Júnior, aaesi-
dente da Companhia, por ele foram convocados para formar á mesa
os Srs. Drs. P. Piaani Perrone, para primeiro secretario e a Or.
Pedro Fraga como segundo secretário; e uma vês declarada e insta-
lada a mesa, disse o Sr, Salvador Priolli Júnior, que encontrando•se
presente à assembléia o acionista Dr. José Maria Mac-Nasal! da
Costa, pedia à casa para passar a presidência ao ilustre jurisconsulto,
pedido este que foi aceito pala unanimidade e sob aplausos da assem-
bléia. Passada assim a presidência da assembléia, passou senhor
presidente a expor os fins da reunião que eram os de verificar
requisitos estabelecidos palo artigo 96 do Decreto n. 434 da julho de
1891, lei de sociedades anônimas, requisitos estes referente:: ao au-
mento de capital autorizado pelo artigo 8 0 dos Estatutos em vigor,
dea u damente aprovados pelo Governo Federal, e ratificado ainda tal
aumento pela assembléia geral de constituição. Que assim sendo,
pedia o senhor presidente ao senhor primeiro secretário para ler a
lista de subscritores, presentes à assembléia e que era a seguinte:
Paulo Bispo de Aquino. solteiro, do comércio, brasileiro, 2 ações.
(duas); Horacio Teixeira e Sonsa, desquitado, capitalista, brasileiro,
cincoenta ações; Manuel do Carmo Andrade, casado, militar, brasi-
leiro. vinte e sete ações, Ricardo Mayr Gomes, casado, comerciante,
brasileiro, conto e vinte ações •, Luiz Silveira da Rosa, solteiro, ban-
cário. brasileiro, cinco ações; Paulo José Barbosa, casado, F. público,
brasilairo, oito ações; Luiz S. do Amarante Cruz, solteiro, proprie-
tário, brasileiro, setecentas ações; André Marques Pereira, solteiro,
f. municipal, duas ações; Severino Florêncio de Barros, canudo, es-
tivador, brasileiro, duas ações; Jorge Maron, solteiro, comércio, lira-
ailfero, cem males; Guilherme Arnaldo Pastor de Lima, :solteiro, ban-
cara), brasileiro,. cinco ações; João Soares de Oliveira, viiavo. eati-
vadat., brasileiro, cinco ações; José Menezes, solteiro, aarainteiro,
brasileiro, duas ações; Luiz Sisto, casado, comércio, brasilairo,
tuanta ncaes; por meu filho menor Orlando Nunes dos Santo,
(a) Francisco Nunes dos Santos, menor, brasileiro, cinco ações;
Joaquim Matos Dias, casado, comércio, brasileiro, duas ações; José
Alves Moreira, solteiro, militar, brasileiro, setenta ações; por meus
filhos in p nores Júlio de Sousa Ribeiro e Ivo de Sonsa Ribeiro, me-
nores, brasileiros, (a) Bento Martins Ribeiro por vinte e cinco ações
cada menor: Roberto M. Costa Lima Filho, solteiro, f. público, bra-
sibilai, imas ações; Armando Costa da -Fonseca, solteiro, comércio,
brasileiro, doze açõas-

'
 Nilton Pereira de Castro. solteiro, militar, bra-

sileira, ciricoenla ações: cônego Osório Maria Tavares, solteiro, aa-
cantata, brasileiro, dez ações: por minhas filhas menores Márcia An-
dra, menor, brasileira, dez ações e Dalva André, menor, brasileira,
cinco ações, (a) Francisco André; Lúcia Casar de Vasconceloa, sol-
teira, comércio, brasileira, uma ação; Manuel Antanio de Oliveira
Melo Janior, casado, militar, bras i leiro. cem ações; Renato José Gon-
çalves de Andrade, solteiro, dentista, brasileiro, dez ações; por meu

•
filho menor Miguel Ribeiro, menor, brasileiro, uma ação, (a) Maa
miei Ribeiro; Carmine Carnaval, solteiro, sapateiro, brasileiro, três
ações; Luzia da Silveira Miranda, casada, doraastica, brasileira, dez
ácões; por meus filhos menores Alaria Elisa da Silveira Miranda, me-
nor, brasileira, cinco aaaes, Antônio Carlos de Miranda, inerma bruta
saturo, cinco ações, José Luiz da Silveira Miranda, menor, brasilei-
ro, .cinco ações, (a) J. O. Miranda; Antonieta M. de Proft, casada,
doméstica, brasilaira, onze ações.; par minha filha menor Diree Mon-
tana:i de Araua6, menor, estudante, brasileira, setenta o cinco ações,
(a) Fernando Ramos de Araujo; Yelmo Ribeiro dos Santos, solteiro,
advogado, brasileiro, cinco ações; Carlos José Maria Lorenzi, casado,
corretor, brasileiro, sessenta ações; Pedro Romeu de Barros Angela
casado, corretor, brasileiro, sessenta ações; por minhas filhas namo-
res Judite Politzer, menor, brasileira, dez ações. e Gertrudes Politzer,
dez ações, menor, brasileira, (a) Oto Polilzer; José Floriam) Barbosa,
solteiro, comércio, brasileiro, quatro ações; Amadeu Aulicino, - sol-
teiro, comerciante, luras-Zaire), dez ações; Francisco Loschiavo, casa-
do, comerciante, brasileiro, duas ações; Raul Cardoso de Negreiros,
salteara, capitalista, brasileiro, quinze ações; Pauline) Salvatori, sol-
teiro, industrial, brasileiro, cinco ações; Luiz Atalaio°, viuvo, inclusa
trial, brasileiro, vinte ações; Marta Negreiros, solteira, proprietária,
brasileira, quatro ações; Teolinda Negreiros, solteira, proprietária,
brasileira, sele ações; Raul Cardoso de Negreiros, solteiro, capita-
lista, brasil e iro , dez ações; Francisco Barana, solteiro, industrial, twa.
sitiam, trinta ações; Aaistides Arantes Marques, casado, bancário,
brasileiro, dez ações; Delfo Beta casado, comerciante, braSilCiro,
quarenta e cinco ações; Nilton Mendes Gonçalves, solteiro, indus-
triado, brasileiro, cinco ates; Dr. Luiz Monteiro de Araripe
Sucupira, solteiro, f. péblico. brasliCirn, vinte; ações: José dos
Santos Pereira Júnior, solteiro, comérciário. brasileiro, seis;
ações; Catarina Adolfina Maria Mezzotero, solteira, farinacau-
tica, brasileira, duas ações; Gilberto Midaglia, de Prata, solteiro, ff,r.
rovnirio, brasileiro, uma ação; Aquiles Boscheiti, solteiro,. auarda-a.
%roa brasileiro, duas ações; pôr minha filha menor, Lídia Lei:oor do
C. F. Lopes, menor, brasileira, duas ações (a) Probo Falcia) Lopos;
Salvador Priolli Júnior, solteiro, do comércio, brasileiro. setenta e
oito mil cento e cinquenta e cinco ações, ou sejam sete mil oilocantaa
e quinze contos e quinhentos mil réis. Estas ações são nominativas
e realizadas de acordo com as chamadas estipuladas pelos astatia as.
Subscrição em bens, causas e direitos, efetuada pelos ex-incarnara-
dores da Companhia para cobertura da diferença consignada na ata
da assembléia geral de constitauição e à qual se obrigaram os mea-
mos ex-incorporadares, a saber: Salvador Priolli Júnior e Orlando
Latira.° Prioli, maiores, solteiros, brasileiros, por vinte mil alcõos.
Total da. subscrição cem mil ações. Finalizada a leitura da lista de
subscrição,. o Sr. Presidente passou a explicar que, conforme (laia
se verificava haviam sido subscritas pelos Srs, Salvador Priolli Jú-
nior e Dr. Orlando Laurito Prioli, na qualidade de incorporadoraa
mie haviam sido da Companbia, , a quantia de dois mil contos de raia,
em bens, causas e direitos e, em virtude da diferença que se veri-
ficara por ocasião da avaliação e consoante tudo ficara conalidado
e aprovado pela assembléia geral de constituição. Ta: oife.renca
ficava assim plenamente coberta com a atual subscrição, desempe-
nhando-se assim os ex-incorporadores, cabalmante, da v,brigação as-
sumida de haverem aquela diferença tão somente ons ações da Com-
panhia. Em computo final verificava-se, pois, constituir-se o capital
atual da Companhia de dez mil contos de réis subscritos -em dinheira
e 'dez mil contos de réis subscritos em bens, causas e diaeilos, 4.113
acordo com a aludida avaliação. Disse mais a Sr. Presidente „pio
ainda pela mesma lista, observava-se ter sido integTalment.e , n-
bserito o capital em aumento e portanto encerrada a subacrição.
Pedindo a -palavra pela ordem, disse o Sr. Salvador Priolli Janior
que se verificava ter feito ele uma subscrição de selanta e oito
mil cento e cinquenta e cinco ações, correspondente a acta irai
oitocentos e quinze contos e quinhentos • mil réis: devia adiani ar
de maneira oficial à assembléia, pois que oficiosamente já ara da
conhecimento de todos os Srs. Arionislaa, que efaluara a zsa subs-
crição,- afim de facilitar a organização administrativa da Compa-
nhia e. mormente o sou Departamento Legal, isto diante dos :Uniu) is
dispositivos das leis de mineração. Realmante, para que se
dera.sse perfeita e legal a subscrição das ações. aulisiar se fazia
a apresentação, por parte de todos os sanhores acionistas
nores de recibos inlegralizados ou certificados provisórios 	 dos
documentos da nacionalidade, exigência esta, cujo aurn man-lento, vim-
forme ficou verificado, nem todos os acionistas p0411,1.iani
fazer com a rapidez desejada, d'e molde a não acarrata e pi'v,roizo
à Companhia. Além disso grand p nfimero le iomadores de 2nd,,rneta-:-
contratos, encontrasa-se ainda em fase de pagamento das quotas e
relativamente aos vaia, ele, Salvador Priolli Junior, devia entregar
as ações compromisssadas, nos termos das cláusulas contratam is
constantes das mesmas cadernetas, e. ainda com q que já expuzera e
Para aprovado pela assembléia geral de constituição. Assim sendo,
deliberara subscrever aquela parcela de capital, no infando de faci-
litar aos senhores acionistas a apresentaçãi: da prova de sua nacio-
nalidade brasileira sem maiores atropelos. como Lambem para que se
Processassem na devida ordem os pagamentos das quótas dentro de
tempo contratual, comprometendo-se, expressamente,. ele, Salvador
Priolli Juntar, na qualidade de incorporador que foi da Companhia,
Por si, seus sucessores Ou herdeiros, a entregar, em qualquer tempo,
independentemente, de qualquer ônus ou pagamento, as cautelas de-
finitivas das ações subsaritas, obrigandoase a assinar os termos das
transferências respectivas, mediante tão somente à apresentação,

218:962a000
53:179$300
4:31W00
1:8724000

11:996200

50 :000000
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por parte dos acionistas, dos certificados provisórios Ou das cader-
netas-contratos devidamente quitadas, além da indispensavel pro-
vir de nacienalidaste brasileira .e enrnpaimerno" das fOrmalidades de.
lei, E. constituinde, el'E, Salvador . Priolli Junior, aportunamente, pro-
curadores para maior . facilidade,- do serviço da .transferências. 10-
dia, pois, ao Sr. presidente, consultasse à casa afim de que permi-
tiseo ficar consignada em ala esta sua dealaração para, assim do-
cumentada, produzir' os- .eteito:s de direito e ressalvar os direitos
cos PorLadores de recibos integralizados, ce.rtiticados, e cadernetas-
contratos. Pasta em discussão e votaead a exposiçáo, pelo Senhor
Presidente: foi aceita e inteiramente pela unanimidade da casa, -a
qual lambem por unanimidade concordou em que a mesma ficasse
tranacrita em 'ata.. Em seguida mandou o Sr. presidente fosse lido
o' recibo da depósito' da, décima parte do capital subscrito em di-
nheiro, presente à assembléia, depósito esto feito no Banco do Brasil
e do seguinte leôr: Banco do Brasil 800:00000; Recebemos da Com-
panhia Itatia' h importância • de oitocentos. contos de sais, importan-
ela correspondente ao. depósito legal de dez por .feento 'Sobre o capital'
subscrito em dinheiro em aumento, que dizem ser de 8.000:000a0000.
Firmamos • o presente em duas vias para tuas só efeito. Selado
com 20200. Rio de janeiro, 8 de março cio 1940: Pelo Banco
do Brasil, .Paulo Rafael de Azevedo, Mário Ijarreto Pinto. Leu
:linda o 'Sr. primeiro secretário o seguinte parecer, iambem presen-
te; à assembléia: os membros do Conselho Fiscal da Companhia lta-
tig, tomando conhecimento de todos os atos praticados pela Direto-
ria relativamente ao aumento de capital.autorizado pelo •artigo oita-
vo dos Estatutos, autorização esta ratificada expressamente pela as-
sembléia de constituição de 19 de Janeiro de 1939, onde se encontra
exposição Justificativa da Diretoria eleita,' e ainda das aprovações
governamentais, opinam pela aprovação de tais atos e para que em
assembléia serificad.ora• do' cumprimento das formalidades legais
atinentes ao nÁsrno acumino de capital se dê como aprovado dito
aumento, para q ue se conaldere o capital social elevado para vinte
mil contos de réis. (20.000:00010)s na forma autorizada pelos mesmas
e tatutos, disposições aprovadas, pela assembléia geral do constitui-
çlia e referidas aprovações governamentais. Rio de Janeiro, 8 de
março de 1940, • -.— João Soares de' Oliveira. —.Luiz S. de Arnarante
Cruz.	 Maimel _Alves Correia, membros da Conselho Fiscal. Após
a leitura dos documentos Supra, inclusive listaá	 subscrição, pô-los
o Sr. presidente, em discussão .e, como ninguém pedisse a 'palavra
submeteu à votação aeparadamente ditos documentos e mais os atos
da Diretoria e Parecer acima transcrito, que foram aprovados .por
unanimidade pela assembléia, tendo-se abstido ,de votar os membros
da. Diretoria e do Conselha Fiscal. Assim, à 'vista desta delibera-
ções, o presidente da assembléia doelarou dito atiment'ó de capital
definitivamente incorporado ao capital social,. passando este a ser do
vinte mil, contos de réis, produzindo todos os efeitos de direito após

.pbblicação e arquivamento dela alas na conformidade dos artigos
setenta e nove, oitenta e noventa e seis do decreto P. 434 já acteridp,
e' que em consequência estando' cumpridas ós disPosições' estatutárias
determinadas pelo artigo oitavo-dos:estatutos' Sociais se fizessem
oporttniarrienta as modificações nba'niesnaot - estatutos' caiu relação ao
capital . da Companhia. A seguir, pediram a palavra pela ordem os
'Srs. Acionistas Eduardo Prato Teixeira,Luiz Sido e Hbracio Teixeira
e 'Sousa, os quais pediram se consignasse em a4 um voto da congra-
tulação e louvor pela atuação da Diretoria que tão' auspiciosamente
levava a-frente os 'destinos , da Companhia. pasto em discussão pelo
Sr. presidente, foi esse voto aprovado por tinanimidade pela casa
que jubilasamente a ele se associava.. Ninguem, mais pedindo a pala-
vra, mandou o Sr. presidente que fosse a sessão suspensa durante o

• tempo necessário à lavatura -da presente. ata, ' o due por mim, pri-
meiro secretário foi feito, após o que foi a seSsão reaberta pelo Sr.
pr•oaidente que ordenou a sua -leitura, e depois . de ter sido posta em
discussão 'e aprevada' por unanimidade foi por mim, P. Pisani Perro-
ne, primeiro secretários que a subscrevo, devidamente encerrada.

Mo de Janeiro, O de março de 1940. — P. Pisani Perrone. —
José Maria Mac-Dowell da Costa. — Salvador Priolli ir.— P. p. de
Orlando Danilo Priulim, Salvador Priolli Jr. — Luiz Sisto.	 lloracio

- :Teixeira e Souza. — Jorge -Maron. — João Soares de Oliveira.— Luiz
de Anittrante Cruz. — Por meus filhos menores Maria Elisa, Antônio
CatiOE é José Luiz da Silveira Miranda, J. G. Miranda. — Manoel do
Carmo &doado. — Paulo José Barbosa. — Nilton Pereira de Cas-
tro. — Ricardo Main, Gomes. Eduardo Pinto Teixeira. Pedra
Vraga. — Manoel Alves Corrêa Nunes. — João Baptista de Góes.

Nota: — Declaro constituir a presente cópia autêntica da Ata da
Assembléia Geral Extraordinária_ realizada -aos novo dias do mês da
112al'co de 1940. — P-, Pisani Perrone, secretário	 •

Reconheço •a firma retro,. P. Pisani Perrone,
Rio de Janeiro, 8 dó Abril de 1910. Em testemunho (eslava o

sinal público) da verdade. — Antonio Ferreira Leite.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA. INDÚSTRLA E COMÉRCIO

Certidão — Em cumprimento ao despacho' exarado no requeri-
mento de Companhia Itatig, em 7 do Maio de 1940, pelo Sr. diretor
deste Departamento, Certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartieão.'sob -o niaméro 15.131, os seguintes documentos: —
a) ata 'da assembléia geral extraordinária, realizada em 9 de Março
de 1940, que aprovou aumento do capital social; b) lista dos subs.Lcri-,
teres do aumento do ca p ital: c) recibo do deliósito da décima parte

do capital; d) recibo do pagamento do 800 proporcional; o uma
procti ação: f) "Diário . Oficial" de 19 de dezembro de 1939, com a
publiração da deliberação do &molho Nacional do ' Petróleo, sobre a
constituição da sociedade; g) "Diário Oficial" de 2 de janeiro de 1940,
com a publicação do decreto -que concedeu autorização à sociedade
para funcionar Mn os - estatutos primitivos de sua constituição. --a
Departamento Nacional da Indastria e Comórcio. Primeira Secção —
Eu. Lia Buena Machado 'Silva. Escriturário da clarasc E, passei a Pre-
sente certidão, Sobre estampilhas federais no valor cio 1002, os se-
guintes dizeres: Rio de J211eITO, ti de maio de 1940.— Lia Baena
Machado Silva, Esc. E. Visto. — Celso Est	 ,•ves diretor da' Secção..

ATA DA ASSEÚBLÉIA aEIIAL onnrsiÁnis Dos ACIONISTAS DA COMPANHIA;
ITATIC, REALIZADA AOS TRINTA DIAS Do MU DE MARÇO na 1910

Aos trinta dias do Mês de março de 1940, nesta Cidade do Rio de
Janeiro, Sede ,Social da Companhia, ir rua da Candelária, 9 — Palácio
do Comércio =s- 13° andar, às 19 112 horas, em virtude da convocação
feita nos terá-ias dos avisos publicadas no Diário Offeial,da
"Jornal do Comércio" e outros, rennirano,se em Assembléia Geral Or-
dinária os aoienistas da Campanhia Itatig, abaixo assinados, consti-
tuindo o número legal para o funcionamento da assembléia, isto é,
acionistas representando mais de um quarto do capital social, confor-
me verificação feita. Aberta a Sessão pelo Sr. Salvador Mon Jua
nior, Diretor-Presidente, foram por ele explicados os fins da reunião
que' eram os constantes dos avisos de convocação e, a seguir, pedal
à assembléia que lhe fosse permitido passar a presidência da sessão
ao acionista Sr. José :Maria Mac Dowell,da Costa, o qual a seguir
convidou para formarem a mesa os •Srs: Dr. P. Pisani Perro-no, para,'
1 0 secretário e o Sr. Luiz S. do Amarante Cruz, para. 20 secretário,
além dos senhores Morada Teixeira e Souza e Jacinto Ferreira. De-
clarada assim instalada a mesa; disse o senhor Presidente que em
obediência à ordem do dia, devia proceder-se à leitura, discussão
'votação do relatório, atos praticados pela Diretoria, balanço geral do
exercício passado e parecer do Conselho Fiscal. Pela assembléia foi
então dispensada a leitura desses documentos, com exceção do pa-
recer do Cons.e:ho Fiscal, que foi lido pelo 1° Secretário, visto terem.
sido todos publicados com multa antecedência e deles terem tomado
Conhecimento( todõ8 os éentiores acionistas e postos em discussão e,
votação pelo .Sr. Presidente, far'am o relatório, atos e contas cIa Di-'
retoria, ba:anço geral e parecer do Conselho Fiscal, aprovados por
unanimidade 'pçla assembléia, havendo-se abstido de votar a Direto-
ria e demais impedidos. A seguir, disse o Senhor Presidente que fas
aia-se necessário eleger, da acordo com os Estatutos Sociais, os mem-
bros do Conselho Téertico e Consultivo e Membros do Conselho Fiscal,
para o exercício de 1940-1941. Procedendo-se à eleição, apurou-ao
terem sido eleitos por aclamação os seguintes senhores; — Para
membros do Conselho Técnico e Consultivo': Presidente, o Dr. José
Maria MacsDawell da Casta; membros, Dr. Pedro Caio Moacir, doutor
Elislário Tavera Filho (reeleitos), Luiz Sergio do Amaaante Cruz o
Dr. Albino Regalo do Sousa. Para membros -do Conselho • Fiscal,
.Membros efetivos, os : senhores doutor Manuel Alves Cori.e-:a
Nunes (reeleito), Ilarácio . Teixeira,. e Sousa e João Soares do
Oliveira (reeleito'); Suplentes: Tte. Manuel Antônio de Melo já-
Dior, lar. Paulo Tomás de. Carvalho e Ricarda alayr Gomes. . Conhe-
cido o resultado, o senhor' presidente deu os eleitos por empossados.
A seguir foi -pedida a palavra pelo Sio Dr. Oriando Laurito
que procedeu a minuciosa e longa exposição dos trabalhos executados
nela Diretoria e orie rdação a ser seguida nos trabalhos fatures.
Nessa exposição demorou-se, igualmente, o Dr. Orlando ',audio
Prioli, em cansideração sobre a conveniência de ser adquiaida pela
Companhia, um bom aparelho, equipo para a sondagem pelo sis-
tuba "Rolar", para- isso comportava a situação • técnica e econôs
mica da Companhia. Essa aquisição já havia sido devidamente es-
tudada pela !Diretoria é esta era de. opinião que fosse feita, não
obstante ser uma compra que, nas condições estudadas,' importasse
em mais ou menos dois mil contos de rdis. Terminada a exposição
e posta em deliberação da assembléia, foi ela acolhida sob aplausos
pela Mesma assembléia que a aprovou por unanimidade. A seguir foi
Pedida a palavra pelo Sr. Luiz Sista), que submeteu à apreciação
da assembléia e pedia aprovação por unanimidade um voto de. louvor
à Diretoria, pela maneira firme e segura com que conduzia os ne-
gócios da Companhia. Pediram ainda a palavra os senhores José
Luiz dos Santos, Jorge Morou e outros acionistas, quê, cai palavras
repassadas de entusiasmo, relembraram as vicissitudes vencidas

. pela Companhia, pelo esforço e trabalho intenso desrinvoldido pela
Diretoria. Congratulavain-se, portanto, não só com os Diretores, ~st
lambem com- todos os funcionários da Companhia que tão bem sea-
beram elevar, o nome da itattg, consignando-se assim nesta ata um
voto de !ativer. Ninguem pedindo mais a palavra e como nada mais
havia a se tratar; pelo Senhor Presidente, foi dito qué se suspenden-
dessem os trabalhos, afim de que fosse lavrada a presente ata e
reaberta após a Sessão foi 'esta ata lida, submetida à discussão e
unanimemente aprovada, sendo assinada por mito P. Pisani Perrone,
lf Secretário, corsjuntamente com todos os acionista a presentes.

• Rio de janeiro, 30 de mareei de 1940. — Pisan,m. Perrone. —

&dna. dor Prialli Júnior. — Orlando Laurito Priolli. — José Maria
Mac Dolvell da Costa.	 João Soares de Oliveira.	 Paulo José
Barbosa. — TIoracio feizeira e Souza. Lucia Cezar 'de' Vaseon-
ecilos. — America de Brita Gentes. — Antonio Dantas de Araújo.
—.Rasa Mendes Machado. — Armando Costa da .Fonseca. — Pedro,
Pereira da Silva Junior. — Yolanda Irinett da Silva. — Luiz Sixto.
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— Guilherme .4 frodilo Pastor de Lins. — Brnn nt) Ma0 Saibel. —
Manoel Antonio de Oliveira Mello Junior, IP tenente, da Exareilo.

Concal res. — Elizett, Francisco dos Santos. — Liti;
da A M r e tA'	 — In. é Luiz dos 8(0110$ — Luzia dv stlr
jurando. — Nitton Pereira de Castro. — Pedro Fraga. — Luiz Cruz
mencjros. llenrique de A ranjo. — Jorge :Varou. -- Guiai-
t;x0fr_... Eiloarda pinto rearei •a.— Ricardo Mityr Gomes.— Por meus
filhos impuras Maria Faiza da Silveira Miranda. Antonio Cartas da
SilVe1Ell NUE:110kt	 Jos("t Luiz da Silveira Mirando, J. G. Miranda,

Doelaro constituir a presente cópia antanlica iia ta
da Assembléia	 tIa1 ordlialaia dos Acionistas da cia. Italig, rea-
lizada aos trinta dias do Illès (.1!! 11/11tEex) de 1910. —	 Pisoai Perron,',
see vai ara).

Roesailifeai a farrna ao P P iaz) 1 Perroni.
R io, S da abri l do 1910. Em reatemumbo	 pabiica) ,la vor-

daile.	 .t ti aio Ferreira Leite.

M1N1STailto DO 'FR 1 .131.1.110, INDeSTRIA E COMÉRalo
DEPARTAMENTO NACIONAL DA LNDFSTRIA E COMÉRCIO

1eill(150 — Em cumpeimento a de:paeho exarado EIO reqnçri-
m anto da companhia italig, em 23 de nbril do 1940, pelo sanhor di-
retor dasta Depaelamanto, certifico que se acha drvidamente argui-
\ ada na,la iloperticaa, eob O naunoro ta .071-5, a ala da assemblaia garat
0111m1via, realizada, aia 30 de março de 194o, (p ia aprovou ratató.
rio, atos praticadas pela diretoria, balança geral e parecer do ednea-
Hm fie-cal refervida ao eXere'L'Io de 11139, liam como eleacei os mem-.
bri b.4 d.) conselho naval. do conselho lécraeo O consultiva para o tater-
cicio de 1010-1911. Departamento Nacional da Indústria e Cornar-

praaaira Soco.). Eu. Lia Itaana Maohado Silva, •seri(inairm da
el .a-sa Epaaeci	 prasento vertida.). aobre estampilhas fodarala íl
aoaauo, t eguaites diaeras: ltio de Janairo, 30 de abril de. 1910.
(m) Lia Baena lachado S, Is a, ase. E. N'isto do Sr. Celso Estevaa,
d;relor da Sa'ead.

tRÈDITO COMERCIAL, S. A.
oERAL EM 30 DE ADRIA.. DE. 10;11

Ativo
Titulos a recalia a 	 	 .a1
lklóveis a iiIeiilii	 13 :091a700
caixa 0111 Baitaca 	 	 6 :019$700
Caixa 	 	 107a900
Aeões ata caliça-, 	 	 3:000$000
Ia\ erea, contas	 299 :9a3a800

313:813$100

Passiva

Capital 	 	 300:000$000
Depósito da Diretoria 	 	 3:000$01.)0
Reset-til:4 geral.: 	 	 .1 :011$700
Daieraaa conta 	 	 25:771$400

313:813$100

r:radiaa (amareial, S.'. 'S. — J/. V. Golo, guarda-livros. — Carlos
aaiacio Coelho, gerente,

a . 5 .371-9-5-40— 47$9)

COMPANHIA INDUSTRIAL COMERCIAL E AGIUCOLA
C. L C. A.

REI-1TO1U0 DA DIRETORIA Ria-ATIVO AO ANO DE 1939

Senhores acionistas:
Em comprimeato ao quo dispae os nossos estatutos a diretoria

da Companhia industrial Comercial e Agrieola vem apresentar-lhea
o relatórira halauça veral e demais contas de sua gestão durante o
uno de 1939. Coma previamos no nosso último relatório as condições
do mercado de Tung raelhorarani sensivelmeute a partir de, maio a
conseguimos vender o nosso estoque de óleo de oiticica por preço

compensador. A mudam:ia entretanto não aconselhava especu:ar e,
logo iane apareren interesse no único mercado comprador os Estados
iin1110S fomos vendendo por parcelas de 100 toneladas, tendo con-e-
gaido recuperar parte dos prejnizos do ano de 1937. A safra de oi-
ticica do ano da 1938/39, oi a mais fraca registrada desde que ini-

' riamos o iraballio na Paralba e apesar do trato das árvores e do com-
bate as pragas só eonsegnimos adquirir -467.882 quilos de sementes.

A paliar de agosto itticiamos novamente o trabalho com sementes
de algodao tendo melhorado 'comeideravelmente nossa produção não
só na qualidade do •teo como no readimento das máquinas. A pro-
paganda iniciada era 1937 para o consumo do farelo ou torta de algo-
dão Exara o gado lambem surtiu seus efeitos tendo a Com panhia ven-
dido a totalidade da prOdução no próprio Estado. Cbamamos a ateu-
do - doa senhores acionistas sobre este ponto que conside-ramos do
gamar: impertileain para a Companhia como tombem para a indas-

tii pa-aovil do interior do Felado da Paraíba: os fazendeiros aetavaai
acostumados a dai' o varoço ao gado, (anil a 'masa propaganda. cona.i.
çaram a cumpreendar as .vantagens da torta ou farelo que, não cor-
rendo coara liam lintel. proporcionam uma melhoria õemsívei aos seas
rebaaltoa.

O nosso milhado com o Governa foi cumprido integralmente n'a)
haaamio entrolauto o itovermi do Estado reconhecido oa noaeos es-
1ola:0 ,a; os diversos partidos feitos para roduzir OS imposto: de trin-
ado de sementes de oiticica mitra os Municípios náo foram ata:atida-a
a defesa los industriais :ocais lambem não surtiu efeito, tendo un.a
parta 11 n 1 safra de oiticica sido exportada para o Ceara.

Ai tendes senhores acionistas o rotatório 11,u nossa gestão ara
de 1939 estando à vossa disposição para qualquer esclarecimento mai
desajnialea. A fábrica de Patos continua com a geraneia ilo Sr. itaat
Alves Harroira -e desde de abril a direção haat:ca está a cargo do
Sr. Itaman Pintais. O escritório central continua a cargo do ganhar
Eduardo Ferreira. A listes funeamarios e dentais empregados e opa-
árias n is noasos agradecimentos pelos seus esforços, compeli:ateia o

dedicação que tarn ib.1.1101)glvado.
A s i .a.a da situacão do balanço resolvemoa dapnis de wraido

Coneerbo 1"i-cal distr.buir no decorria . do mês do maio um dividendo
de 58000 por ação que é a primeira remuneração do capital desdo
qua iniciaria-ia nossos trabalhos,

lua‘10 Janoirn, 7 da maio de 1910. -- It. O. dc Castro Maga.
Cesar 1 3klto e Cunha,

-1.4;3:1570$2a0

PIM O

rui . . . . 	 	 4.000:000$000
Canção da diratoria 	 	 40:0008C01)
Diversas contas 	 	 433:0708201

4.43 :6708200

S. E. O.
Rio de Jaiwiro, 30 de dazembro de 1939. — R. O. de Castro

Cesto. de Mello e Cunha, diretores. — Eduardo Ferreiro,
cont ador

PARECER DO CONSELII0 FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia Industrial Comercial e Agrícola,
ntb .) P Xall i nadO o relatório e contas da diretor:a relativos ao ano

de 1939. e verificado pelos documentos que lhe foram aprèsentalos
a exatidão de todas as verbas do respectivo balanço, t de parecer que
sejam aprovadas as ditas contas e todos os atos da diretoria prata-
iradas no decurso daquele ano.

Rio de Janeiro, 7 de, maio de 1910. — Olavo P. da Fonseca Gui-
mordes. — Raul Rocha 	 T. C. Tinam. •

(C-43.3(36 -- 9-5-910 — 161$2):

BANCO AUTOCASTRO

11MANÇO ENt 30 DE AIMIL DR 1940

tiVO

Letras descontadas 	 	 2. 063:8228400
Letras o efeitos a receber 	 	 1 .792:6838301)
Empréstimos em couta corrente 	 	 429:8271206
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 	 15:0008000
Hipotecas 	 	 100:00080011
Valores depositados 	 	 1.091:30(4000
Valores caucionados. 	 	 20:0008009
Despesas de instalação 	 	 14 :9458400

Caixa:
Em moeda corrente, no Banco do Brasil e em ou-

outros bancos 	 	 152:41 MOO
Divereaa cOntas 	  	 •	 78:932$500

a.758:921$900
	~ND

11.11.1N40 aatt.u. Em 31	 DE DEZEMBRO	 FE
Ativo

1930

Acões	 a:melou:idas	 	 lo:000a0a 1•
Almoxarifado	 .	 	   252:9298200
caixa 2:a078201
tontas correntes	 	 . 4577:7288901
Diversas	 contas	 	 964:680$81.1
Pazanda	 Riacho	 '.'co	 	 45 : 13911 1,1
'movais e instalações •m Patos .	 	 1.810:348$401
Linter .	 	 . 5 : 091 atab)
Matar:as	 primas	 	 . 98:161$001
Móveis	 e	 tilviadlios	 	 49 :5688500
obrigações a receber 	 200 :280*. 9d0
oloo de	 algodão	 	 • ,:..!17 :310a710
Oam do	 oil bica	 	 • 2 :SOMOU
Segurral ... 11:2198700
aemovantos •	 	 15 :7005(100
Torta	 • te	 Pig0,150	 	 80 074.0a3()

.-



Capital 	
2,Undo de reserva 	

Depósitos em conta corrente:
Movimente 	  295:803$20{t
l'razo fixo 	 	 712:655$100
Letras a pagar • , 	  ,	 211:000000	 1.222:150300

Valores ltipotecários 	 	 100:000000
Dopósites em conta de robrança 	 •	 1.792 :080100
Depositantes •cle titolos e -valores 	 	 1.091:30(4000
Dr.positantes de valores em garantia 	 	 20 :00C$009
Diversas contas 	 	 177:150500
Dividendos a pagar 	 i	 1,- 0:820$000
Efeitos a pagar . 	 	 291 :509$.700

Passivo
•	 1.000:000$000

00 :000000

xiti-reira 10
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5.758:921$900

Rio
sident e.
Felizola

(C:. 5.301 -9-5-040 - 82$(1.)

THE NATIONAL CITY BANK OF NEW, YORK

• Matriz - ro Watt Street, i\exv York City
DALANGETE ENCBRIIAD0 EIN1 30 DE ABRIL DE 1910

Compretviendo as Filiais- do Rio de Janeiro, São P ualo, llee:re
e Agência de lz-antos

Ativo
Letras (h scontadaz 	
1,:inpréstinios eni conta coerente 	
3,etras a receber por c/ p rópria (exterior) 	
3,etras a reeelter por c/propria (interior) 	  tLetras a receber de c/allbia e em cobrana (exte-
•. ‘rior) . 	 	 127.900 :2508(!0
Letras a receber de c/alheia e em cobranea unte- i• rior) . 	 	 168 . 865 :693830Q
Valores em liquidaçáo 	 	 1.60 :814100
'Valores caucionados 	 	 09.077 :630100.
'Valores depositados 	 	 • 626:200$(.0)
Agêurias e Filiais (c xteciot) 	 	 371 :9-17$;.100
Agáncias e Pitiais (internir) 	  ,	 10.087:5058300
Correspondentes (exterior)- 	  I ..	 211 :89,.4700
Correstpondent es (interior)	 11 . 151' :0519900
Titules e propriedade do Banco 	 	 4.500:5601o0
Caixa em moeda coerente 	 	 53.133 :034000
Caixa em MO( da estrangeira 	 	 . 160:559$7u0
Caixa em outras espécitm 	 	 202:27"5009
Caixa ' em depósito no Banco do Bra • i1.... .....	 N 53.850:12mne.t
Caixa em depósito em outros Banco ,: 	 , 	 	 6.707:602e0
Diversas contas 	 	 5.091 :210500

Total rhi ativ.)

Pass ivo
enp iG1 1
Depiráto	 eme JUN..; 	
Itepos itos eln c 1C Útil] tall't
beP4.', z4 it t •S seio juro.
Depósitos de Poderes Públicos 	

p nn n OS' • baiirários 	
Depósitos judiciais 	
DePósit os em c/eobrança ;exterior) 	

himi.:11m; em e/cobrança (interior) 	
`fiados ern ram,ão e em depósitos 	
Agências c Filiais (ext('rior) 	
Âgèncias e Filiais (interior) 	
Conrespondentes	 sterio r 	
Crdre,,pondentes (interier) 	
Letras a pagar 	
Caixa Mal riz 	
Le tras redescontadas (exterior) 	
Diversas contas 	

Total do passivo

S. E. eu O. - The National Cily Bank et' New York. - R.
irvaalie gerente. - Curt Leibinger, remador.	 '

5;303 - 9-5-50	 2.1+?)4
COMPANHIA ESTRADA DE FERRO E MINAS DE SÃO JERÓNIMO

Achando-se coM incorreções o originai anterier_que foi publicado
no 'Diário Oficial", de /O de novembro de 1939, às páginas números
26.353 e 26.354, publica-se novamente.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAORDINAMA DA GOWANUIA ESTRADA LE

' rEhno • 'E MINAS- DE' S.:í0 JERÔN1310, fl AI.IZAu.t ItM 11 fiE -ouTunrio
; •bz 1939.

408 onze dias do mês de outubro de mil noi-ecento1 e trinta e
?uive,	 sti'-	 sesães da Companhia Estrada do Ferra e Minas de

São Jeróoinio, à Praça Getúlio. Vargas, número dois, décimo primeiro
andar, saia mil cento e um, nesta Capital, lis quatorze horas e trinta
minutos, o Dr. Luiz Belho Pais Leme, diretor da Companhia, declara
que decorreram trinta minutos depois da hora fixada no anúncio de
convocação e que se acham presentes vinte e nove acionistas, con-
forme conta do livio di presenca, possuidores do cc :nto e sessenta e
quatro mil e quinhentos (16.1.500) ações, das quais cento e sessenta
o quatro mil trezentas .e .onze (161.311) ao portador e cento e oitenta
e nove (189) nominativas. Acrescento o Dr. Luiz netim Pais Leme
que muito embora não se achem representados dos ler;:os do capital

e mi o esta a terceira e última convocaçáo o assembléia po-
deria funcionar com oualquor número, conforme reli declarado DO
respectivo anúncio e nas carias expressas dirigidos aos acionistas, de
acordo cem a let'e com os Estatutos. Dá. Por isso. corno instalada u
Presente Assembléia (7;Tal Extraordinária e indica o Se. Stanley E.
Mine para presidir os trabalhos. Aceita unanimernente mi indicação,
o Sr. Stauley E) Rime assume a presidência e, depois de agradecer
a prova de confiança, convida para primeiro e segurnIn secretários,
respectivunente, os senhores lvo de Magaiiães e Dr. Coutando Por-
tela,. procurador 'do Baile° Roavista. constituindo-se, assim, a mesa.
Lia seguida, o presidente declara aberta a sessão e manda que o
primeiro secretário proceda à leitura do anúncio de convocação da
presente assemb -Ola..Finda essa leitura, comunica :pie deixa de
preceder à leitura da ata da última assembléia, realizada em quatro
Ce agosto de mit nove:entos e trinta e nove. ih)r toe sidd a mesma
lida. aprovada, assinada por todos os prewntes e publicada no Dieirfn
0/ivial e "Jornal do Comércio". Entretanto, se algum dos mosentep
o desejasse mandaria lê-la. Ninguem se manifestando a respeito.
considera essa leitura dispensada. A seguir, o presidente declara que
féndo s i do a Presente assembléia especialmente convocada para de-
liberar sobre o aumento do capital da Companhia e a forma de fazê-lo,
dava a palavra a inn dos dir , tores da Campanha para que prestasse
à -Assembléia os necessários esclarecimentos. Levanta-se,
Dr. Luiz Beijo) Pais Leme e procede à leitura da seguinte proposta
da.- Diretoria da Companhia: "Proposta e exposicão justificativa de
aumente do capital da Companhia Estrada de Ferro Minas de São
Jerónimo. - O aumento da produção de carvão exigido pela situação
da guerra na Europa cria para a Companhia, a necessidade de re-
cursos financeiros. Por outro lado, a procura de suas ações, demons-
trada pela alta das cotações em 'Bolsa, faz crer que um aumento re:a-
tivamente pequeno do seu capital seja facilmente subscrito. Essa
alta das cotações, na verdade, exprime menos a situacão atual da
Cornpanhia. rio que a esperança, que lêni os compradores num grande
surto das vendas. de carvão durante, o período da guerra, que poderá,
ser longo. Esta esperaiça, toda\ ia, só se poderá converter em rea-
lidade, se fizer a Companhia o aumento de sua produção, que depen-'
dera; por seu liu-no, da aquisieão -de grande quantidade de material
rodante, e flutuan!e e da construção de casas operárias, providên-
cias essas que exigem-despesas. vara as quais não temos recursos em
munerario. Durante vinte a circo anos de administração. nunca foi
pedido suplemento de capital aos senhores acionistas. Foram feitos
vinte e cinco mil contos de obras 140V115, decuplicou :-se a produção,
utilizando para isso apenas Irma frat;Tio dos birros. Mas. no
InCrIt O atual. quando a Corupenbia acaba justamente de fazer uni'
grande esforço financeiro. com a construção do poço ininiero cinco
e de unia grande instalarão cie lavaeem, devemos ou deixar estacio-
nária a Produ ção ou pedir aovos recursos de capital. Seria, talvez,
urna posição mais cômoda e IPCTIO$_ti rriSeafin conservar a Combnabia
a sua produção atual e procm ar vendè-1a R melhores preços.
retorta, portem prefere propor um programa de maior desenvolvi-
mento, se bem que, em semelhante ocasião, sem que se possuam pro-
gnósticos seguros sobre a dui açáo da guerra, comporte ele eviden-
temente algum risco. É de csperar, entretanto, que a Companhia
assuma corajosamente, prestando um serviço ao País, e se o fizer
sem pleitear aumento excess-v) de preços, por certo, todos, inclusive o
Coverno. saberão recompensá -Ia, assegurando para o futuro à indústria
do carvão maiores garantias de mercados, do que a que lhe tem sido
até hoje concedida. A confiança que o Poder Público tem dell sitiado
no esforço dos industriais de carvão, obriga-os a não regatear sacri-
ricios para atender às necessidades da Nação. Têm, além disso, fé no
Brasil e, especialmente, no Estado do Bio Grande do Sul, rujas in-
dústrias se tem desenvolvido num ritmo favorável. A -Viação Férrea
do Rio Grande 'do Sul, que há cinco anos comprava à Companhia
dezoito 11111 co oitocentas (18.800) toneladas mensais de carvão, pede
hoje trinta milr (30.000). E as Usinas Elétricas, de. Pôrto Migre,
passaram em pequeno prazo, a consumar dez mil (10.000) toneladas.
em vez'de três mil (3.000). Não parece, pois, haver temeridade eia
aparelhar-se a Companhia para atender melhor às necessidades fe-
derais, mesmo por um período de guerra que pode ser curto. Pelos-
Moti vos expostos, propõe a Diretoria, justificadamente, seja, com o
parecer favoráVel dos senhores Membros do Conselho Fiscal e- con-
sequente aprovação da -Assembléia Geral, aumentado o capital da
Companhia para trinta e seis mil contos de réis (36.000:000$0). Para
facilitar a colocação dos noves títulos, e. ao mesmo tempo, permitir
que, os senhores' acionistas escolham livreinente, cio acórdo com- as
atas preferências,- entre os títulos mais garantidos e de reencr renda.
e outros de menor garantia e dc maior renda, a Diretoria sugere seja •
feito o aumento de capital sob a forma de ações preferenciais, de
ficórdo coma lei em.vigor. -Há proposta de banqueirosidóneos para
a subscriefio integral do novo capital, desde que seja ele-representado
por ações preferenciais, tom o direito à prioridade sare o dividendo

de Janeiro. 30 do abril de 1910. -- Attila Chstro, direior-pre-
- José Felizola Zueuriao, diretor-secretário. -- Amadeu
Zuearim4 copiador.

53.995:900300
257.950:758$2O0

53.167:104)41300
930:820100

889.905 :092; 00

0.000:000000
257.129:824$:-1O

17.815:38e$-20n
47.295:220000

•105:194$900
6.7('11:936W0

2'2:520909
127.000:25n860
168.805:69M3o0
70.30:1:836$100
15.054 :0t(•0
21.351:3685'000

7.957:33511:200
11.551:240600
11.721:257$'300
65.252:920200
21.239:9638900
27.508:619$700

889.905:992$100
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de nove por cento (9 %), não cumulativo. Essas ações, teriam di-
reito a um suplemento de dividendos depois que as ações ordinárias
recebessem um dia alando de doze por cento (12 rio). O excedente do
lucros, após a remuneração de nove por cento (9 %) daa prefereceiais
e d e doze Por cento (t2 %) das ordinárias, seria dividido por Iodas
as ações sem distinção de categoria,. As açaes preferenciais poderão
ser resgatadas segundo a conveniência da Companhia, par compra em
Bolsa. Evidentemante, qualquar subscrição de tarceiros, sópialará
aer acídia sem preenizo dos direitos do acionista, à areferancia para
a sübscrição do novo capital na proporção das ações que possuir,
ficando os under righters apenas com um, saldo do que não tiver sido
subscrito pelos acionistas. A Diretoria, prirain, atendendo às obaerva-
ções feitas por divarsoe acionistas que utio dispõem de recurso para
subscrever as novas açaws, propõe que os atilais acionistas fiquam
ainda com o direito de transformar, nos ta anias do artigo quinto
(5°)• da lei número21.536 de quinze de junho de mil novecentos e
tviiuta e Gols, 't e por cento (20 ça) de suas ações ordinárias em
ações praferrnriaia, de modo que, si a totalidade dos acionistas exer-
cer asse direito, o valor máximo do capital preferencial será de (laza
mil contos da vais (12.000:0000). O direito de subscrição das novas
ações pelos atuais acionistas será proporcional ao número te ações de
cada um e deverá si' exercido dentro de um prazo curto, mas ra-
zoável. O direito de iransformação das ações ordinárias em preferèn-
ciais, só poderá ser exercido depois de subscritos os, primeiros seis
mil contos de ruis ((3.000:000a0) do novo capital. E os acionistas
deverão ter também Um prazo razoável para o exercício das.se di-
reito, após o qual a sua quota parte poderá passar a outros acionis-
tas. que (les-ajam tomá-la, na ordem da inscriaão dos pedidos, na
SecaeLaria da Companhia: Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1939.
— Luiz Retim Paes Leme. — Adhemar de Faria. — Eugênio Honotd.
— ()Navio Reis". Finda essa leitura, o Dr. Luiz Balira Paes Lema
explica mia a proposta que a Diretoria da Companhia acaba y a de
apresentar fúra aprovada pelo Conselho Fiscal, em reunião realizada
em vinte e um de setembro de mil novecentos e trinta e nove, coa-
forme consta da ata lavrada à página quarenta e quatro verso da
Livro próprio. Como, nessa oraalão, o Conselho Mac	 la. aonvessa
emitido parecer a respeito, o qual se achava sobre a Mesa, o Dr.
Luiz Batina Pais Leme solicita do presidente que o mande ler.
presidente convida erliii0 o .senhor Egidio Guichard Júnior; mem-
bro do Conselho Fiscal, a ler o aludido parecer, • tendo esses se-
nhores procedido à seguinte leitura: "Parecei' do Conselho Fis-
cal. — Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal lia Com-
panhia Estrada de Ferro e Minas de São acrónimo, conheceram
e discutiram a proposta de alimento do capital da Companhia para
20.000:0000 (trinta n seis mil contos de ralay, e soa exposição jus,
tificativa, era reunião conjunta com a Diretoria, realizada nesta
data, conforme ata devidamente lavrada e assinada no livro própria,
Paios motivos constantes da sopra referiria proposta, qua adotara.
rio de parecer quica ela deva ser aceita pelas Srs. acionistas e, em
consequência, elevado o capital da sociedade para 30.0a0:000$000
(trinta e seis mil centos de rais), destinado, o aumento, ao acréseima
do prodnção exigido pelas necessidades do consumo na boca pre-
sente, embora com maior risco e itabalho, e menor lucro, certos do
one o publico e o Governo, saaarao fazer justiça aos que se dedicam,
sob qualquer forma, h indústria do combuativel nacional. Itio de
Janeiro, 21 de setembro de 1929. — (a.a.) Oullhernie
Egydio fluichard Jr. — Rodrigo ()atavio Filho. — "Finda essa lei-
tura, o Presidente declara que se acha tambern sobre a Mesa uma
proposta assinada por alguns acionistas e, a seu pedido, o Primeiro
Secretário procede à laitura doesa proposta, mie é do teor seauinle;
— -Proposta — Os abaixo assinadna, acionistas da Companhia Es-
trada de Ferro e Minas de São Joranimo, propõem seja o capital da

ompanbia, aumentado Gn aonfoamidade com as disposições abaixo
que, urna vez alarmadas peia aaaamblata, farão pente integrante flOS
estatutos seriais: Art. 4. 0 -- O capital é de 36.ii00:000000. (lua
poderá ser dividir!) em 120..301 açaes preferenands de uma só (lasca,
no máximo, e 210.000 açars ordinárias, no mínimo. Todas as aeaas
sita do valor nominal de 100,000 cada urna. — a 1. 0 — A prefarancia
consiste em a pia nadada, na distribuição de nan dividmdo da 9%
ao ano. mio eurnulal i vo, som prejuízo, todavia, de um sup!ementa
da 41ividendo, depoia que as ações drilinárias recebam um dividendo
de 12%. O excedante da inania, aprSa a remuneração de 9% das ações
preferenciais e de das ordinárias, será dividido por todas as
aeõesa S em diatinaan da categoria. — 2a — As ações preferenciais
gosarão de todos os direitos reconhecidos às ações comuns, salvo
o direito de voto. — 3.° — Fica a Diretoria autorizada, quinai°
iaso far convenienta alai interesses sociais, a proceder, somente ror
eompra em Bolsa, ao resgate nu amortização das ações da Companhia,
dasde que o faça, porém, nos estritos termos da lei (art. 5.° do
decreto ri. 21.53(3. de 15 de junho de 1932 e art. 40 do detteto
n. 431, de 4 de julho de 1898). § 4,* — Para que as açôcas prefe-
renciais atinjam o número de 120.000, previsto neste artigo, poderá
a Diretoria, unia vez subscritas as primeiras 00.000, permitir a
conversão do ações ordinárias em ações preferenciais. Sala das
Assembleias naaa"- 11 da nntubro de 039. (a.a.) José Willemsens
júnior. 4--- Luis Ilonold 	 — P. p. Banco Boavista. — F. Por-

- nooz perestre110 da Camara. — José Envaido Fontes Pei-
xoto." laiaaa ¡chilra, O Presidente declara que se acham em
discussão a proposta da Diretoria o respectivo Parecer do Conselho
Fiscal e a proposta complementar do alguns acionistas, sÔbre a re-
forma da artigo quarto doi Estatutos, era face do aumento do capital

proposto pala Diretoria, acrescentando que, concederá a palavra a
quem dela uoizer fazer uso. .Ninguam pedindo a palavra, o Pre-
sidiado submete ambas as arairoatas á vaitai,:t .:o, tendo as mesmas
sido unanimemente aprovarias, ablendo-ee do votar os diretoria: e
Membros do Conselha Fiscal. 0 pri,siden;c odara então (pie, u't
vista da apeoaaçao unanime, da Aasemblaia, fie:atai 1:p rofanado o
artigo ialarto dos Eetatutos, baio emito autorizada a Diratoria
tomar as pau \ manjas que ,;eaaar neeasaarias para riariar a 0112.
ração ia, alunanto do capital da Companhia iuna trinta e seis mil
Pontoe de raia (31;.000:0 a0a000), da aceira° com as propostas ora
aprovadas. A seguir, o Presidenta torna a perguntar si algum (105

- P rese n l i' :", q u al ' a i n da fazer ti."'o da paia ra, levantando-se en'ilo
Si'. J00 EUVIIIIII)	 PeiX0() 1.1aVa prOtiõr que a alo da Assim-.
l! seja aesiinala pela Mesa, som prejuizo dos demais arionistas
doe tambion o queiram fazer, o preaaple submete a dieta:a:ao a
proposta do sr. José Euvuldo Fordes Paixota e ninguain padinto
a palavra é a mesma posta a 'atos e unanima/banto apcoeada,
abelando-ee lie vi .ilar a Mesa. O Sr. Jose Willemsens Júnior pede.
a seguir, a palavra e propõe um Noto de huvor ii Mesa, pelo m/d-10
com qu.: dirigiu os trabalhos da Assemb'aia, san(to igualmente essa
proposta unanimemente alma:mia, abalando-se iinda a Mesa de
votar, () Preaidente, em nome - da Mesa, agradece o voto de louvor
dado pela Assembléia a o compare.cimento dos Srs. acionistas. Nada
mais havendo a tratar e ninguem (merendo fazer liso da pahora, o
Presidente ileelara ancerrada a sessão, mandando lavrar a presente

Eu, 1vo de Magalhães, , primeiro sacretário, fiz esta ata que,
di- Pois de l i da , e apruvaila por todos os presentes, Vai assinada pela-
Mesa que dirigiu os trabalhos da Assembléia e dennis
abaixo firmados.

Rio 4.10 aaueiro, 11 da outubro de 1939. — Stanleg E.
presidente. — Iro de Magalhães, 1.° eacretado. — Fr:Tuand9 Portella,
2." s aeretario, — Adhemor de Faria. — Alvaro Compos. — José
Envaido Fontes Peía.ato. — Por procuraçãa ila Companhia Carbo-
nifera Ria orandense, Roberto Cardoso,	 — Lu.s Defini I'a's
Leme. — José Gomes de Preitos. — Por procuração do Banco do
ComéNio, C. Maltos. — Rodrigo Octario 	 — Ps,; Will,?msens
Junior - — Por Procuração de Rocha Miranda Filhos ta Comp. Lida
P. Boket. — S. Froes Abreu. — Luis lioneld neis. — Eugenio

— Armando Leite Nogueira. — Manoel Amem dos Santos,
BOOZ POPCStrell0 da Camara. — Francisco .4. Mandonaa. — por

procuração cie D. Maria Carolina B. Bandeira da Silva, Jj, da Silva
Meira. — Milton Moitas de A/ 1 7-agn 1„wes. — Francisco S ,na Pereira.
— Por procurarão de D. Evelina Ialingal avefer, Eduardo Elimfe-
iboefer. — ii. Tou'or, — Antonio Dias Leite. — O. Reis. Egudio
Guichard Jr. — 'achara Berger.

(C. 5.230 — 9-a?-'d) 	 30Ga0)

BANCO REGIONAL

(Sociedade Ananiina)

Balancete encerrado em 30 de abril de. 050

No balancete publicado Ti) "Diário Oficial” de 8 do corrente, b.
página 8.33i, no Ativo, onde Se

	"Caixa, em moeda correure e nos bancos	 393:571700"
Laia-ee:

Ca:xa, em moeda corrente e nos bancos 	  4.393:571a709

EMPRESA INDUSTRIAL ' DE SALTOS, S. Á.

E .I.S.S.A.	 .

DEP.VIITAMENTO NACIONAL DA INDÚsTittA E CONIUtC10

Certidão — Em cumprimanto ao despacho exarado 110 raqueta.
mento da Empresa Industrial de Saltos S.A., em 23 de abril de
19i0, pelo senhor diretor tleste Departamento, certifico que se
acalim devidanwnte arquivados nesta a, partição, sob número 15.0,5,
os seguintes documentos; a) ata da, aastmibléia geral ordinária, vea-
lixada em 27 de março de 1910, que aprovou contas, balanço e pa-
recer do conselho fiscal relativos ao exercício findo em 30 ile de-
zambro de 1939, bem COMO, elegeu os membros do conselho fiscal
e seus suplentes para o exercício de 1910; b) folha do Diário Oficial
lie 2 de abril de 1910, com a publicação da ala da assembléia, supra
citada; c) folha do Mario Ofic ial te 7 de março de 1910, com a
publicação do anúncio de convocação; d) folha do DiárioOficial
de 13 do março de 1940, com a 'publicação do balanço, relatório o
parecer do cimselbo fiscal aprovados na assembléia mencionada: e)
pública forma comprobatória de quitação com a imposto de renda.
Departamento Nacional da Indústria e Comarcio. Primeira Secção.
Eu, Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe "E", passei a
presente certidão. (Selado com 214200). Rio de Janeiro, 29 de abril
de 1940. -7- Lia Baena Machado Silva, Esc. "E" — Visto. Celsa
Esteves, diretor da Secção. Carimbo: Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

(C. 5.337 — 9-5-010	 39$8)



Caixa de Previdéncia dos Funcionários do , Banco do Brasil

AssEmBLÉIA GERAL ExTnADIIDINÁRIA

1:3 1' NU? ira convocação

De acordo com o a 2° do art. 11 dos nossos estatutos, convido
tis senhores associados a se reunirem em aasembléia geral extraor-
dinária — 1a conVocação — no dia 27 de maio corrente, às 17,30
horas, em nossa sede, à rua Primeiro de Março ri. a30, 1° andar,
afim de ser votada a alteração proposta pelo Banco do Brasil para
a letra a) dó art. $7 dos estatutos, conforme sua carta de 6 do
corrente, que transcrevemos:	 1

"Reportando-nos h proposta de modifieacão dos estalidos dessa
caixa, submetida à aprovação deste Banco. com seu oficio do 24-2-39,
cumpre-nos informar que, atendendo à oportunidade que ora se
verifica com- a recente reforma de vencimentos do funcionalismo.
aprovada pela Diretoria em sessão de 23-1-10. e que vigorará a
partir de 1 de . julho vindettro, resolveu o Sr. presidente, em ato.
de 15-4-40, autorizar essa caixa a convocar assembléiageral extraor-
diluiria, no sentido do reformar, única e exclusivamente, a letra "A"
do art. 37 do seus- estatutos, com o fim de equiparalr os encargos
dos seus associados aos dos do Instituto de Aposentadaria e Pensões
dos Bancários, dando ao referido dispositivo a seguinte redação:,

Contribuicões dos associados, fixadas em mensalidades calcula-
das sobre seus venchnonlos mensais nas 'seguintes proporçÕes;

"Vencimentos até 250$0 5 s•a.
Vencimentos de 2500 a 500a0 6 %.
Vencimentos de 500a0 a 1:000$0 7 a1,.
"Vencimentos de 1:000$0 a 4:000$0 8 asa.
Vencimentos de 4:0000 em dianie, quota fixa de 320$0.
Lembramos a essa caixa que 'será de toda. a conveniência que

ás duas reformas, a dos avencamentoS do funcionalismo, a• que nos
- referimos, e a letra "A": do art. 27 de seus estatutos, entrem em
• vigor simultaneamente a 1 de julho do ano em curso."

Os associados ausentes desta Capital deverão reunir-se. de con-
(1' formidade com o art. 12, no Departamento do Banco do Brasil onde

estiverem servindo.
Mo de Janeiro, 9- de maio de 4940. — Dr. Orlando de Almeida

Cardoso, presidente, (c. 5.60-9,5-940-67M
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ANDICIOS

Companhia Assucareira Vieira Martins
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda ~vocação -
São convidados os Srs. acionistas a .se reunirem em assemblaia

geral a 25 do mês corrente de maio, às 9 horas da -manhã, nos es-
critórios da Companhia, em Ana Floraneia, Ponte Nova, Minas Ge-
mis, para discussão e aprovação do relatório . da Diretoria, balanço,
contas e parecer do Conselho Fiscal relaiivos ao exerefaio de 1939.
eleição do Conselho Fiscal e suplentes e pára tratar 'de interesses
gerais da Sociedade.

Rio cio Janeiro, C. de 1110i0 cio 1910. — Gregorio Luciano Tumang,
diretor-presidente.

(C-5 . 231-7-5-910-64a3-3 vezes)

Lleyd Brasileiro
O 4:loyd Brasileiro avisa a quem interessar peSsa que os Srs.

SOlisa Filho & Comp., estabelocidos nesta praça à rua Beneditinoa
n. 25, comunicaram-nos ter extraviado o conliechnento D. 56. de Pe-
lotas para o Rio de Janeiro, no vapor "Pará" vgin.90..alda, entrado em
24 de abril último, relativo a 410 fardos de charque 'e 1 dita de miu-
dos salgados. marca Snael, embarcados por Instituto . Sul Rio .Gran-
denso de Carnes e consignados A Ordem, Se nenhuma rechunação.for
apresentada dentro do prazo do a, 1 0 do art. 90 do Decreto n. 19.473,
de 1030, com as modificaçõea determinadas pe:10 DQCrel0 n. 19.754,
de 18-3-931, será a carga entregue ao notifieanielndapondente da
conhecimento. Rio de Janeiro, 7 de maio de 1950; — lleraclito da
Graça ' Aranha, Vice-Almirante Diretor.

Reoonheço a firma de IT. da Graça Arinsha„
Rio de Janeiro, 8 de maio (fe j940. Em testeniunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Aceacio Figueiredo. substituto:
(C-a-5.198--8 .,5-010--70$4-3 vezes)

. Companhia Imobiliária Financeira Americana
São convidados os senhores acionistas a se reunirem cm assem-

/aia geral ordinária, de acordo com o ai 12 dost 'Est atidos. lis 14
horas do dia 16 do ccrrente, na sede Social, à rua da . Alfandega a. 21,
afim cie tomarem conhecimento do relatório da Diretoria, bainnço
contas do exercício cle 1939, e parecer do Conselho Fiscal, e bem as-
Rim o preenchimento definitivo do cargo de vice-preáidente.

(Q-5 .199-8-5-910,r-24 .1-2 yens).

Sociedade Anônima' Nacional de Transportes Aéreos.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Pela presente ficam convocados os senhores acionistas para, em

Assembléia Geral-Extraordinária, se reunirem no dia 12 do corrente,
às 15 horas, na sedei social, "Edifício Gonçalves Dias", situado a rim
da Assembléia n. 104, 4° andar, salas 410-415, nesta Capital, afim
de tomarem conhecimento das contas do período anterior ao da atual
administração, deliberarem sobre- as ações não integraliiadas, bem
como sobre o aumento do capital social e outros assuntos de inte-
resse , geral. De acordo com a lei e os estatutos, a assembléia terá
lugar com a presença de qualquer número de acionistas, par se tra-
tai' de terceira convocação. — A Diretoria.

'	 (C. 5,223 —	 — 3 . vs. — 82$6.)

• S. A, Lycée Francais -
'ASSEMBLÉIA GERAL onDINÁRIA

!	 Segunda convocação
' Convidam-se os senhores acion gLas a se reunirem em assembléia

geral ordi p ãria, no cita 17 do - corrente, às 16 horas, na sede da So-
ciedade, à rua das Laranjeiras ns. 13/15.

Ordem cio date
Aprovação das Contas relativas' ao exercício de 1939; eleição do

Conselho de Administração para o triênio 1940/1913, e eleição do Con-
selho Fiscal para' 1040/41.

nt sede . da Sociedade encontram-se à disPosição dos Srs. acionis-
tas os documentos exigidos pela Lei.

Rio de Janeiro, 3 cio maio do 1910.-0 Conselho de Administração.
(C. 5.164 — 3-5-9-10 — 76$500 —3 vezes).

Empresa Brasileira de Águas S. A.
De acordo com . .!al Decreto ri. 434, de 4 de julho de 1891, artigo

147, ficam à disposição dos senhoresacionistas, na sede da Empresa
Brasileira de Aguas 'S/A, à rua da- Alfandega n. 41, 3° andar, todos
os documentos relativos ao balanço do ano próximo passado, 'bem
como os demaiss-a que se -refere o .mencionado artigo.-

Rio de-Janeiro, O de maio 	 1910. — .4. Diretoria.
(C. 5.131 — 7-5-940 a-- :3 ys. — 3337.)

À r a . e a
Jair de Abranches comunica aos seus clientes e ao com4reio em

geral que, em data de 24 de abril do corrente ano, em notas do 110
Ofício desta cidade, transferiu ao Sr. L. de Meneies sua fá-
brica "Santana de. Linhas de Coser", livre e desembaraçada de qual-
quer onus.	 Jair de Abranches.

-Confirmo: il. Ti. de Menezes.
Reconheço as firmas de M. L. de Menezes e de Jair ii Aluam-

abes.
Rio, 7 de maio de 1940. — Em testemunho (sinal público) da

verdade, Antonio Ferreira Leite.
(C, 5.129 — 7-5-940 — 3 vs..— 42$8.)

Cosmpanhia Industrial Comercial e Agricoh3
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidam-se os senhores acionistas a se reunirem em asseraibléia
geral ordipáriA, no' dia 11 de maio próximo, às 10 horas, na sede da
companhia, à rua Primeiro de Março n. G. 10° andar, afim de tomareff
conhecimento e 'eliberarem sabre o 1•Vatório, contas e . balanço, bem
como elegerem G conselho fiscal e suplentes.

Ficam suspensas as transferências de ações até o dia em que sç
realizar a referida'; assembléia.

Rio de Janeiro, 8 de abril de. 1910. — A dirãoria.
(C. 4.215 — 10-4-910 — 42$800 — 3 vezes)

Companhia	 Amerindia S. A.
A lairatoria comunica aos senhores acionistas que se acham a sua

disposição, na slide social, os doctunentos a que alude o art. 147, do
Decreto n. 431. da 1891, e que a assembléia geral . ordinária se
realizará no dia 25' de maio, próximo, lis 14 horas na sécio.

Rio de Janeiro, 23 de abril de 1910. — A Diretoria.
(C. 4.736 — 23-4-1940 — 19$4 — 2 Vezes)

Foto Produtos Geyaert do Brasil S. A,
RETIFIGAG2Z0

Por êrro tipoáráfico na . publicação da escritura de constituição
da Sociedade supra, publicada rio 'Diário Oficial" do 23-4-40, página .
7.213, na parte referente à lista -de acionistas, foi :o acionista Joseph
Elidia Leonard Marie Louis Somers ou ,Toseph Emite Somers dado
como suiço e residente à rua Buarque de Macedo n. 16, quando a sua
nacionalidade é Belga o a suà residência é.rna Barão de Ipaneman: 16, conforme consta do original ima serviu à referida publicaçao.

(C-5.36.2-9-5-940-15$3)

•

•
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Vigia S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ESTRA011DINÁRIA

Não tendo comparecido número legal de acionistas para a rea-
lização da Assembléia geral extraordinária convocada para o dia 28
de março próximo passado, convidam-se novamente os senhores
acionistas para se reunirem no dia 17 de maio próximo futuro. às
11 horas na sede da S.A. Vigia. à rua da Alfandega n. 41-sa1a 712,
para deliberarem sobre as seguintes propostas da diretoria: .10)
dificaçõea na diretoria; 2°) redução do capital para posterior au-
mento para 200 contos de réis; 3°) modificações dos ailigos
e seus parágrafos, 7° — parágrafo 1 0, 90, 100 e 190 dos estatutos.

Lhe de Janeiro, 7 de maio de 1910. — .4. Diretoria.
(C. 5.140 — 7-5-910 — 55M — 3 vezes)

S. A. "Ao Bicho da Seda"
Am.inyac.És.A. ~AÍ, ocorsÁto.,

Ficam canvidados os Srs. acionistas para a assambleia geral or-
dinária a realizar-se na sede social, à rua do Ouvidor ri. 1a9a, no dia
10 de junho de 1010, às 15 horas.

Acham-se à disposição dos Srs. acionistas os (lorumontos de que
trata o art. 117 do Decreto ri. 431, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — A Diretoria.
(0-5 . 367-9-5-910-55st—a szss)

Decleração
EXTRAVIO DD CoNTRAToS

Tendn-m? eX(PaAlado as primeiras vias dos contrates ns. 2.018
e (1.171, emitidos ¡Jata "companhia Parque da Várzea do Carnio" —
Carteira Predial — Sm juros, firmados com o abaixo as ,jnado, e,
havendo sido podidas outras Vias doS niesffloS CoIllratOs, favo paliei)
e declaro a (maio interessar, que ficam sem nenham efeito as N. ias
extraviadas.	 •

Rio da Janeiro. 0 de maio do 1910. — Luiz ('r:lentano.
Reeardiece a firma de Luiz Celenlano.
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. Eia testemunho 'sinal nu-,

Mico) da Vet'linfil • — Lin() Moreira, tabelião.
(C-5. 368-9-5-010-15t3)

Companhia Industrial Pirai
ASSEMBLEIA GERAL oRDINÁRIA

Tonii ,) desnarbo do Departamento Nacional de
Indústria e comercio no pedido de arquivamento da ala da asseman'.ia
realizada aos 30 ria, marco, ficam novamente Vomneallos os Srs. acio-
nistas para a que se reunirá na sede da Companhia, à rua Miguel
Couto n. 102. no dia 30 do corrente més, às 11 horas, e que terá por
objeto:

Delilsasui selos( relatório e volitas da Diretoria referentes ao ano
de 1939.

Eleger as membros 10 Conselho riscai para o ai o de 1010.
Rio de Janeiras 8 de maio de tasn.

ot Os)

Ccmpanhia Industrial Pirai

1sSEMBLEIA GERAI. ExTRAiioriiy.kni,i,

São convidadas es Sr s. arionistas a comparecerem à assembléia
geral extraordinária a se reunir na sede da Companhia, à rua Miguel
Couto n. 102, ao ri a 30 flo corrente, às 11,30 horas, e que terá por
Obj&o:

Deliberar ,obre a alteração das disoosieões dos estalutes refe-
rentes h administração social.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 1910. --	 Diretoria.
(0-5. 370--9-5-910-346-2 vazes)

Companhia Eletro-Química Fluminense
Achato-se à ,Jisposicao dos senhores acionistas, na sede social

da companhia, à avenida Almirante Barroso n. 81, 70 an lar. sala
714, nesta Capital, os documentos a que se refere o arti go 117 da
Lei n. 431, de 4 de julho de 1891, e atinentes ao exercício findo
em 30 de dezembro de 1939.

- Rio de Janeiro, 9 de maio de 1940. — A Diretoria
(C. 5.353 — 0-5-940 — 1142.)

Declaração
Francisco Deifman declara ter perdido a sua Carteira de Iden-

tidade, sob o n. 51.006 Nbl. 101.266 do Instituto de Identificação
do Rio de Janeiro, motivo polo qual deixa de cumprir a exiúncia
no mesmo instituto.

Rio de Janeiro. 8 de maio de -1910. — Fron e iseo Dorf meu,
Reconheço a firma de Francisco Dorfman.
Rio de Janeiro. 8 de maio de 1940. — Em testemunho (sinal

público) de verdade, Antonio Solriono, no impedimento ocasio-
nal do tabelião.

(C. 5.351 — 9-5-940 —

Declaração

Declaro que perdi minha Carteira de Identidade do In,' oto ,Te
Idel•Iiiçieinãu, sob o n. 451.188. — Jiisé Francisco Zikán.

Reconheço a firma de José Francisco Zdán.
Rio de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Em testemunho (sinal

publito) de 'Verdade, Adoipaa Manos Finto, ajudante . autorizado.
(C. 5.358 -- 9-5-940 --

Caução E. F. Central Brasil

Extraviou-se o recibo da caução feita na Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, referente ao depósito de cinco apólices federais ao
portador, do valor nominal de 1:00080 cada unia, sob os as. 121.541
a 421.515 e 421.547. — Marques Couto d.- Comp.

Rio de Janeiro. 9 de maio de 1940. — Marques Couto	 Comp.
Reconheço a firma de Marques Conto	 Comp.
fia de Janeiro, 9 de maio de 1910. — Em testemunho (sinal

pnblico) da verdade, Cteineureou L. de A. Marques, substituto.
(C. 5.323 — 9-5-910 — 3 vs. —

Declaração

laTRAVIO DE CERTIFICADO

Declaro que foi extraviado meu certificado da 5 4 série aspe.
Mo pelo Colégio Pedro II, Externato. — Lurada Corrêa Martins.

tf.l. 5.321 — 9-5-950 — 2181)

Declaração

Declaro que os mens certificados de exames preparatórios de
Poetugues, Francês, Inglés, Álgebra e História do Brasil se encon-
tram arquivados na Escola Nacienal de Agronomia, que não os de-
volve a alunos que nela hajam terminado o curso.

Rio de Janeiro, 9 de maio de 1050. — Léo Ramos Maranha.
(C. 5.361 — 9-5-940 — M.2)

Companhia Cerâmica Brasileira

.ASsEMBLÉIA GERAL oriDlNÁRIA

Sr,r! rum idadOs os senhores acionistas a se reunirem eia assem
blóia geral ordinária, na sede social. à. rua México ri. 168, 11° matar,
salas números 1.101 ft 1.104, "Edifício México", no dia 30 do coe-
rente. as 14 horas, afim de tomaram conhecimento do relatório da
diretoria, do parecer do conselho fiscal, deliberarem sobre o balanço
de pj19 e elegerem o conselho fiscal e suplantes para o rurrell-
bi aro).

AebaID-SO ii gSde já à dispesição dos senhores acionistas, na sede
social, os documentos de que trata o art. 1117 do Decreto ri, •131,
de 1 de julho de 1891.

Os senhoras acionistas devem depositar as suas ações, no es-
erdõvie da Companhia, com antecedência não menor da 15 dias.

Rio de Janeiro. 8 de main de 1910. —Americo Ludalf, diretor-
ores idan

(0. 5.279 — 9-5-940 — 22811'

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Alfredo Gastão de Villemór Amaral Filho, designa-
do pela (Minara Sindical, de acordo com o Decreto-lei n. 2.035.
de 1910, para cumprir o alvará do Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito
da Terceira Vara de Orfilos e Sucessões, venderá em leilão. na  Bolsa
do dia 17 do corrente, 62 sessenta e duas) apólices da Divida Pú-
blica Federal, Diversas Emissões, nominativas. do v/n. de 1:00080,
juros de 5 ric, pertencentes ao espólio de dona Maria Ribeiro Mo-,
reira de Carvalho.

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de maio
de 1910. — Juvenal de Queiror. Vieira, presidente.

(C. 5.376 -- 9-5-940 -- 1884).

Companhia Industrial Frihurguense

ÁSSE:vIBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

tão convidadas os senhores accionistas a se reunirem em . as-
sembléia geral ordinária, no próximo dia 24 de maio, às 14 horas,
na sede da Companhia, à avenida Rodrigues Alves ns. 303/331, afim
de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço, pare-
cer do conselho fiscal e demais documentos relativos ao exercício de
1939, bem como para elegerem a diretoria para o biênio 1940 a
1941. e o conselho fiscal para o exercício corrente.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1910. — A Diretoria.
(C. 5.102 — 2-5-940 -- 32$0).
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